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N.° 1 

Lord floward de Walden, minisiro de Soa lageslade Brilaimica em Lisboa, ao mÍDÍsIro dos oegoeios estrangeiros, 

Agostinho José Freire 

Lisbon, 5.*** March 1834. — Sir: I am directed by Viscount Palmerston to make known to the 
Government of Her Most Faithfui Majesty that His Britannic Majesty's Government have receíved ín- 
formatíon that certaín Portuguese individuais in the island of Bissao, on the coast of Africa, have taken 
upon themseives to form a settlement on the island of Bulama,. to cut timber thereupon, and to ciaim 
the sovereignty of the island for the Crown of Portugal. 

It may perhaps be necessary to inform Your Excellency that this island was taken possession of, in 
the name of His Britannic Majesty, in the year 1792, by an association formed in London; that in June 
of the same year it was ceded to His Britannic Majesty by the kings of Cannabac, in the following 
terms: tWe, the kings of Cannabac, being fully convinced of the pacific and just disposition of the 
said persons, and of the great reciprocai benefits that will result from an European Colony being 
established in our neighbourhood, and withal being desirous of manifesting our distinguished friend- 
ship and aifection for the King of Great Britain and his subjects, do hereby, in consideration of the 
value of 473 bars (£ 78-16-8) of goods by us this day received, for ever cede and relinquish to the 
said King of Great Britain ali sovereignty over the island of Bulama, which sovereignty our ancestors 
have acquired by conquest, and have ever since maíntained undisputed in peace». Since that period 
it has been acknowledged by the kings and chiefs of that country to belong to the British Crown. 

The original settlers appear to have left the island in the month of November 1793, bui in the year 
1814 an act of sovereignty was again exercised in respecl to the island by the Govemor of Sierra 
Leone, under which act certain British subjects were permitted to settle in Bulama for the purpose of 
trade, and a regular form of government was established there. 

These facts prove that the departure of the original settlers from the island was not considered to 
be a waiver of the right of the British Crown, and give no room for any assumption that the possession 
oríginally taken had been so completely abandoned, as that the island might have been rightfuUy oc- 
cupied, in the meantime, by the subjects of any other nation. 

Under thèse circumstances His Britannic Majesty's Government are of opinion that His Majesty's 
title to the island of Bulama is valid, and that it must be considered as a possession of Great Britain, 
unless some other nation can show a superior title to it. Such a title is set up, on behalf of the Crown 
of Portugal, by the Portuguese Govemor of Bissao, founded, as he states, « upon the right of disco- 
ver)', conquest, and the agreements of different potentates of the countrj', and by the peaceful posses- 
sion of many hundreds of years, and also by the Conventions and Treaties with the nations of Europe, 
ÍQcreased by their subsequent ratifica tions » . 

This pretension to the island having been advanced by Portugal in opposition to the claim of the 
British Crown, I am therefore instructed to make a representation on the subject to the Portuguese 
Government, calling upon them either at once to give up their pretensions thus put forward on their 
behalf to the island, or to fumish the British Government without delay with the grounds upon which 
that pretension rests. 

I- liave the honour to be with the greatest consideration, Sir, Your Excellency's most obedient 
humble servant.=His Excellency the Minister for ForeignAffairs, etc., etc.,etc.=//otc;ardd(? Walden. 



O conde de Tilla Real, ministro dos negócios estrangeiros, a lord Howard de Walden 

Mylord: — A necessidade de coUigir os documentos relativos ao dominio que a coroa de Portugal 
tem na ilha de Bolama, na costa occidental de Africa, pedidos por v. s.* no ofBcio que em 5 de março 
ultimo dirigiu ao meu antecessor, demorou a resposta que agora dou áquelle. ójficiò, passando ás 
nãos de v. s.^ os documentos coUigidos, que, sendo extrahidos dos originaes existentes nos archivos 



da secretaria d'estado dos negócios da marinha, v3o assignados pelo official maior d'ella, António José 
Maria Campelo. 

D'estes documentos prova-se que em 7 de novembro de 1752 o rei administrador de Serra Leoa 
n3o só fez doação da jiha de Bolama a El-Rei D. José I, mas também da ilha de Bissau, distante d'aqueQa 
doze léguas, por cujo motivo aquelle soberano lhe fez dirigir em agradecimento as duas cartas regias 
de 28 de novembro de 1753 constantes das copias n.*^ 1. 

Em consequência doesta doação o governador portuguez de Bissau tomou posse da ilha de Bolama, 
em nome da coroa de Portugal, fazendo levantar n^ella um padrão com as armas portuguezas, como 
o mesmo governador participou ao governo portuguez em officio de 25 de março de 1753, constante 
do documento n.® 2. 

Nunca este domínio e posse foi contestada â coroa de Portugal até ao anno de 1792, em que al- 
guns inglezes, fundados em uma cessão ou venda (jae disseram ter sido feita da mencionada ilha ao 
governo inglez pelos reis de Canhabac, Jalorem e Bellchore, foram ali estabelecer-se ; mas expulsos 
pelos naturaes no anno seguinte, continuou a coroa de Portugal na sua antiga posse, a qual nunca foi 
interrompida. Este facto é de tal notoriedade que até mr. Malte Brun o refere na sua geographia d( 
Africa, aindaque lhe attribue differente motivo. 

Quando mesmo exista cessão ou venda da ilha de Bolama feita ao governo britannico em 1792, ( 
que o governo portuguez ignora, ella não pôde ter vahdade alguma, porque a esse tempo já não per 
tencia aos reis que a cederam ou venderam, mas á coroa de Portugal desde o anno de 1752. 

Os governadores de Serra Leoa comtudo, esquecendo-se da antiga alliança, amisade e boa inlel 
ligencia que felizmente existe entre as duas coroas de Portugal e da Gran-Bretanha, téem tentado poi 
diflferentes vezes apoderar-se d'aquella ilha, em menoscabo do bom direito em que os soberanos por 
tuguezes firmara a antiga posse d'ella, e talvez mesmo sem ordem do governo de Sua Hagestade Bri 
tannica, como é de suppor. 

Em 1827 sir N. Campbell tentou obter do rei do Rio Grande uma ratificação da cessão ou vend 
da ilha de Bolama, que se diz feita em 1792 (documento n.® 8); e em 1828 o governador de Serr 
Leoa quíz tomar violentamente posse d'aquella ilha, o que deu causa ás prudentes medidas adopta 
das pelo governador e capitão general das ilhas de Cabo Verde constantes do documento n.® 3, a 
quaes, pela sua moderação, mostram o respeito que as auctoridades portuguezas, em qualquer parb 
em que se achem, téem pela conservação da alliança, amisade e boa intelUgencia com a Gran-Bretanba 
e a que o governador geral da capitania de Cabo Verde ratificasse a coroa portugueza na posse d 
-referida ilha, á qual assistiram com muito regosijo e enthusiasmo os reis, enviados e fidalgos nata 
raes do paiz (documentos n.^ 3-A e n.^ 4), os quaes sympathisaram tanto com a nação portogaeza 
que até o rei do Rio Grande oflereceu ao governo de Portugal o território quequizesse tomar na terr 
firme, para fazer estabelecimentos, como mostra o documento n.° 5, e pelo contrario não soffirem qa 
os inglezes se estabeleçam ali, tendo-os expulsado violentamente da ilha de Bolama ; e maiores exces 
SOS teriam conunettido nos outros estabelecimentos dos súbditos britannicos se não fossem contido 
pelas auctoridades portuguezas, como consta do documento n.® 8. 

Pelos documentos n.^* 7, 9 e 10 mostra-se que o governo portuguez, no exercício do seu domini< 
e posse na ilha de Bolama, tem para ali mandado petrechos, munições de guerra, armamentos, arti 
Iheria, fardamentos e instrumentos de edificação, e até começado a levantar uma fortaleza, tend 
féRo, alem d'isso, muitas despezas n'aquelle estabelecimento, de que não pôde ser privado sem gravt 
oflensa do seu antigo e incontestável direito. 

Deus guarde a v. s.* Palácio das Necessidades, em 26 de novembro de 1834.=A lord Howan 
de Walden, etc, etc, eic.=Conde de Villa Real. 

ANNBXOS 

Para o rei idaiBÍstradar de Sem Le^ Agtsliilie Lefes 

D. José, por graça de Deus, etc. Recebi na carta do vosso pae, e na doação que me fez doesse pai 
com data de 7 do mez de novembro do anno de 1752, de que vos envio as copias, uma demonstra(3< 
verdadeira do seu zelo, e da fidelidade era que persistia depois de tantos annos, desejando sempr 
sujeitar o dominio de Serra Leoa, e a sua vontade, o que emfim executou pela dita doação, unind 
os seus e vossos domínios perpetuamente a esta coroa. Eu a aceito, em meu nome e dos meus sue 
cessores, concedendo-vos e a todos esses povos, o meu real amparo e protecção, e confio que serei 
verdadeiro herdeiro de vosso pae, e que, conhecendo o seu zelo, o imitareis igualmente n'elle, e eno 
quanto em beneficio de todos não dou as providencias que lhes podem ser mais úteis, vos encono 
mendo e encarrego o governo dos meus povos, para que os conserveis em paz e em justiça, cuidandi 
muito na consen ação e augmento da religião catholica, e na fidelidade a mim devida, como a sei 
legitimo senhor, e que possa prosperar e cultivar-se o commercio com os vassallos d'este reino, par 
que se frequente com elie as noticias d'esse paiz, e se lhe acuda com promptidão ás necessidades es 
pirituaes e temporaes, e deveis esperar da minha real grandeza que sempre vos attenda e fávoreç 
ocnno mereceis. 

Deus Nosso Senhor vos tenha em sua santa guarda. Dada em Belém, aos 28 do mez de novembr 
de 1753.=Rei. 



Para o rei Ife Bissau 

D. jQsé^por fraca 4e.I)eiis»«te: Recebi na vossa carta una eynÉBOte prava «do ifios»zélQ e fideife- 
èrie, e vos agnáiço os«fiBreoíDMBtos que me faaeis^ e para tos dor pitmis (k attencio qae tcnri» 
comvosco, ordenei ao capitão mór de Gacheu, Francisoo Roque Sotto Ibwr, que lAo fosse a Bisaam 
e WÊBào em se» logar^ para continuar a reediíica^So da fortalesa que houve antigamente sujeita ao 
«M èonuano, o capitio mór Nicolau de Pina» que espero vos mereça toda a attenção e estimado» e 
que em tudo o que se valer de vós lhe deis a ajuda e favor de que necessita. O que obrardes condu^ 
cente ao estabelecimento dos meus vassallos na ilha de Bissau, não só para a sua conservação, mas 
toton para que sefam preferidos aos das mais nações para o coimneroio, será muito do meu real 
agrado o que executardes a favor d'elles; deveis esperar da minha real grandeza que sempre vog at^ 
tenda. 

Deus Nosso Senhor vos tenha em sua santa guarda. Dada em Belém, aos 28 do mez de novembro 
(lel753.=REi. 

O eaf itii Btr áe bcin, Fr^mco lafiie Sotto Idor, ao minialni da naríika e da allramar 

(Brbracto) Sissaa^ Sff de nuupço de 1708. 

Desde que chegou a fragata á barra de Gacheu não tive mais um instante de descanso, e do modo 
qoe pode fui á ilha de Bolama, distante doesta doze léguas, assentar um padrão com as armas portu- 
goezas esculpidas em um pau, de que remetto o instrumento, sendo este o mais fácil modo de posse, 
qoe levantar estandarte, por não termos ainda gente que lá se ponha, maiormente não a tendo para 
deixar n'esta ilha de Bissau, guardando o principio da dita fortaleza, e quatorze peças montadas sobre 
isfBparoa. 

3.» 

1 

'Teiído recebido os offidos de v. s.', desde n.^ 86 até 94 indnsivè, e não podendo responder n'es^ 
ta 06easi3o a todos eHes, vista a pouca demora que deve ter aqui a dialupa que v. s.^ afretou para 
Tir I esta iDia, passo imme<fiatamente a responaer ao seu officio n.* 88, que acompanha a nota do 
gmrnaitor de Serra LeAa ^ pela qual vejo a sua extraordinária reclamação sobre a ilha de Bolama, 
que elle diz foi dada a Sua Magestade Britannica em data de 29 de junho de 1792 pelos reis de Ca- 
nbabac, Jalorem e Bellchore. 

N'estas circumstancias portanto cumpre-me dizer a v. s.* que, na actual situação delicada em que 
se acha Portugal com Inglaterra, v. s.* se deverá conduzir com toda a circumspecção a respeito da 
mencionada reclamação da ilha de Bolama, feita pelo governador de Serra Leoa, emquanto não chegam 
dai cdrte de Lisboa ordens positivas de Sua Magestade, a quem vou ter a honra de informar sobre o 
qae V. s.' me participa; devendo no entanto v. s.* evitar, por todos os meios de politica e boa intelK- 
gencia que estiverem ao seu alcance, qualquer tentativa que o mesmo governador haja de fazer na 
sobredita ilha de Bolama, já que v. s.* não pôde resistir, como me diz no ofDcio oue me du-igiu, por 
não ter força. E quando depois de esgotados todos os recursos de moderação, ae que tiver lançado 
mão, v. s.* observar e conhecer que lhe não é possivel evitar a occupação da ilha de Bolama por qual- 
quer força ingleza, v. s.* fará saber a essa mesma torça e ao governador de Serra Leoa, que a occu- 
pação e reclamação d'aqueHa ilha feita por elle governador, é incompetente, e não pôde nem deve 
ter logar, nem validade, sem preceder uma negociação ou intelligencia entre as duas cortes de Portu- 
gal e Inglaterra, poisque ha centenares de annos que o governo de Portugal possue aquella ilha. N'esta 
consideração espero que v. s.* se portará de modo que obste á entrada e occupação da referida ilha 
de Bolama por tropas inglezas, servindo-se por ora de politica e brandura, e não de outros meios, 
qoe na presente occasião não podem ser empregados, pela melindrosa posição em que se acham essa 
praça e a sobredita ilha. 

No caso porém de apparecer em Bolama qualquer força ingleza que não queira ceder ás rasSes 
que V. s.* houver de produzir, a favor do direito que Sua Magestade Fidelissima tem áquella ilha, 
V. s.* immediatamente fará o seu protesto, da parte do governo de Sua Magestade Fidelissima, contra 
a occupação e usurpação da mencionada ilha de Bolama, feita pelo governador de Serra Leoa. 

No ultimo artigo do seu oflQcio vejo que v. s.* me diz que poderá evitar, querendo eu, o estabe- 
lecimento dos inglezes na ilha de Bolama, ao que tenho a responder que não deve entrar em duvida 
alguma do mteresse que resultará a Portugal em não haver n'aquella ilha estabelecimento algum es- 
trangeiro. 

Deus guarde a v. s.* Quartel general na villa da Praia da ilha de S. Thiago, 3 de novembro de 
1831 .=D. DtMrte da Costa de Sousa de Macedo.=Sr. conunandante da praça de Bissau. 



■** m acha impressa na primeira coUecçSo, a pag. 189, sob n.» 16. 



ni."^ e ex."*^ sr. — Tenho a honra de transmittir aqui junto a v. ex.' a concordata feita no aimo 
de 1828, confirmada n'este corrente anno, respectiva á ilha de Bolama, prevenindo av. ex/, que esU 
tarde parto para aquella ilha, com os reis, enviados e fidalgos, para tomar posse de novo, com a pu- 
blicidade compatível, e formalidades do estylo. 

Minha residência em Bissau, 7 de maio de 1830. — IH.""® e ex."*^ sr. Caetano Procopio Godmho 
de Yasconcellos, governador gerai da capitania de Cabo Verde e dependentes, sr/aafutm Aaumm 
de Maios. 

A concordata de 12 de julho de 1828 acha-se impressa na primeira coUec(3o, a pag. 186, sob 
n.» 14. 

4.» 

111.°*® e ex.^^ sr. — Tenho toda a satisfação em poder aflirmar a v. ex.', que já tremulam as quinas 
portuguezas na ilha de Bolama, e que a ratificação da posse foi celebrada em o dia 9 do corrente mei, 
como V. ex.* se servirá ver do mesmo termo que aqui incluo ; muito me lisonjearia se o que tenho fetto 
a tal respeito for da approvaçSo de v. ex.*, e do ministério de Sua Magestade. 

Deus guarde a v. ex.* ilha de Bolama, 9 de maio de 1830.-111.°'® e ex."^ sr. Caetano Procopio 
Godinho de Vasconcellos, governador geral da capitania de Gabo Verde e dependentes. =/oa9imi 
António de Matos. 

O termo ou auto a que se refere o oflicio supra acha-se impresso na primeira collecção, a pag. 188, 
sob n.® 15. 

111.°^ e ex."*® sr. — Devendo v. ex.^ aflirmar a Sua Magestade, pela secretaria competente, o amor 
e animo em que todo o gentio d'esta costa está e tem a favor do mesmo augusto e real senhor, e dos 
seus fieis vassallos, rogo a v. ex.^ queira levar á presença de Sua Magestade, que o rei do Rio Grande 
terá toda a satisfação em que o mesmo real senhor queira tomar conta de uma grande porcio de tem 
firme, para ali fazer estabelecimento, e tudo aquillo que Sua Magestade julgar de interesse: o que 
communico a v. ex.^ a rogo do referido rei por seu filho Terambá Dabu, e enviado Lamina lassi. 

Deus guarde a v. ex.* Minha residência na ilha de Bolama, 10 de maio de 1830. — 111,"* e ex."® 
sr. Caetano Procopio Godinho de Vasconcellos, governador geral da capitania de Cabo Verde e depen- 
dentes. =itMigtam António de Maios. 

111.°^ e ex."^ sr. — O rei grande de Canhabac, Damião, depois da posse da ilha de Bolama, me 
pediu lhe mandasse vir de Portugal duas caixas de guerra, um catre e uma alabarda. Se a v. ex.* 
parecer justo, como a mim, que se obsequeie com o que pede, espero que v. ex.* se sirvará de tudo 
me enviar na primeira occasião. 

Deus guarde a v. ex.* Minha residência em a ilha de Bolama, 10 de maio de 1830. — 111.*® e ex.**® 
sr. Caetano Procopio Godinho de Vasconcellos, governador geral de Cabo Verde e dependentes.=Jafl- 
quim António de Matos. 

111."*® e ex."® sr. — Transmitto aqui junto á presença de v. ex.* a requisição que faz o conunandante 
da forc^a da ilha de Bolama, para v. ex.^ servir-se de tudo mandar na primeira occasião, se assim o 
entender. Não havendo n'aquella requisição carrinhos, supplico a v. ex.* doze por se fazerem pre- 
cisos. 

Deus guarde a v. ex.* Minha residência em Bissau, 18 de maio de 1830. — Hl."® e ex."® sr. Cae- 
tano Procopio Godinho de Vasconcellos, governador geral de Cabo Verde e dependentes.= ioa^w 
António de Matos. 

Bequisito a v. s.^ para o novo estabelecimento da ilha de Bolama o seguinte : 
Um parque de artilheria e seus pertences. 
Duas pec>as de calibre 18, e lantemeta para toda a artilheria. 
Um sargento hábil em ler, escrever e contar, e que entenda bem do serviço militar. 
Seis praças com seus armamentos, fardamentos, e semestres. 

Quatorze fardamentos completos e semestres para as praças que partem para o estabelecímoto 
(ie Bolama. 
Um sino. 
Uma ampulheta. 

Serras de abrir madeiras, e serrotes. 
Um rebolo de amolar machadas. 



Deus guarde a v. s.* Quartel em Bissau, 30 de abril de 1830.= /o^tf Correia Veiga, alferes com- 
mandante da força de Bolama. 

N. B. Entre as seis praças que requisito, podendo ser duas d'estas de officio de pedreiro será 
muito uta.= José Correia Veiga, alferes commandante da força de Bolama. 

Aeha-se impresso na primeira collecç3o, a paginas 185, sob n.^ 13, e 184, sob n.^ 12. 

9.- 

111."® e ex."* sr. — Tenho a satisfação de participar a v. ex.* que fica prompto o quartel na ilha de 
Bolama, e que se acham já recolhidas n'elle, tanto a força que v. ex.^para ali mandou estacionar, co- 
mo o commandante, e trem pertencente á artilheria, havendo caído o primeiro que se havia feito em 
consequência de um grande tufão de vento, por as forquilhas que sustinham a cobertura não estarem 
com a profundidade precisa ; devendo lembrar a v. ex.^ que todas estas obras têem sido feitas n'uma 
estação imprópria, e que, sendo de absoluta necessidade, era forçoso resistir-lhe, insistindo na sua 
últimação por agora. As três peças acham-se assestadas na parte mais elevada d'aquelle ponto, por 
ser impossível fazer fortificação alguma, quer regular, quer irregular, a que se procederá em tempo 
conveniente, sendo certo que só podemos receiar de inimigos europeus. 

É o que n'esta occasião tenho a levar ao conhecimento de v. ex.* 

Deus guarde a v. ex.' Minha residência em Bissau, 6 de junho de 1830. — 111."^ e ex.°^ sr. Cae- 
tano Procopio Godinho de Yasconcellos, governador geral da capitania de Cabo Verde e dependen- 
\i^,=^]oaqmm António de Maios. 

lO.» 

m.™^ e ex.™* sr. — Ê do meu dever participar a v. ex.*, qiie as obras na ilha de Bolama continuam, 
mas que até agora só a força que v. ex.* se dignou para ali mandar é a gente que se acha n'aquelle 
estabelecimento, e que se não derem as providencias que esse estabelecimento exige, e que eu já te- 
nho exposto, de cousa alguma servirao as despezas que ali se téem feito e vão fazendo. 

Deus guarde a v. ex.* Minha residência em Bissau, 30 de outubro de 1830. — 111."° e ex.™° sr. 
Caetano Procopio Godinho de Yasconcellos, governador geral da capitania de Cabo Verde e depen- 
deDte$.=ioa9{<tm António de Matos. 



O bário da Ribeira de Sabrosa, ministro dos negócios estrangeiros, ao barão da Torre de loBcorro, 

ministro de Soa lageslade em Londres 

Ê com os sentimentos da mais viva amargura c justa indignação que o governo de Sua Magestade 
acaba de receber participações officiaes do brigadeiro Joaquim Pereira Marinho, governador geral de 
Gabo Verde, com data de 5 de junho próximo passado, em referencia ao que lhe transmittíra o tenente ' 
coronel Honório Pereira Barreto, governador da Guiné portugueza, pelas quaes consta que o tenente 
da marinha britannica Arthur Kellet, commandante do brigue de guerra britannico Brisk, se dirigira 
DO dia 9 de dezembro do anno passado á ilha portugueza de Bolama, e tomando á entrada da barra a 
escima portugueza Aurélia Feliz, que ia carregada de sal para Rio de Nuno (depois julgada má presa 
em Serra Leoa com ridicula indemnisação) n'ella veiu para a dita ilha na madrugada do dia seguinte, 
e ali na ausência do major da praça de Bissau, Caetano José Nozolini, encarregado dos estabelecimen- 
tos das iUias dos Bijagoz, desembarcou com dezenove homens armados, e indo á habitação e lavouras 
do dito major lhe tomou duzentos e doze escravos, que constituíam grande parte da sua propriedade, 
perdendo-se sobre a terra todos os fnictos por não ficar quem os colhesse ; e outro tanto praticou com 
os escravos domésticos de Aurélia Correia, e outros colonos d'aquella ilha ; passando depois o mesmo 
tenente com a gente do seu commando ao ponto militar da dita ilha ali cortaram o pau da bandeira, a 
qual arrancaram da mão de um soldado, e cuspindo n'ella envolveram com ella as garrafas de uma das 
caixas de vinho que, com alguns barris de bolacha, tinham exigido e não pagaram: e não encontrando 
o dito major levaram preso o seu caixeiro, Sebastião Maria Escarlate, praticando toda a sorte de vio- 
lências, mesmo com as mulheres a quem quizeram forçar (documento n.^ 1), deixando por fim afiOxado 
m edital (n.® 2) em que o dito tenente Kellet, intitulando britannica aquella ilha, declarava ter a ella 
brindo libertar aquelles africanos, os quaes não teve pejo de extorquir a seus donos e de fazer embar- 
car i força de pancadas. 

No dia 14 aprisionou o mesmo tenente Kellet a escuna Liberal j que conduzia os colonos portugue- 
zes Manuel Correia de Sousa, Bernardim José de Oliveira, Chrispim Moniz, António Lopes e José Con- 
vives, que, com escravos seus domésticos, se transportavam de Bissau, com o passaporte e despachos 



campetenles na decida forma, para as illias de Cabo Venle, na CDnformtdade do decreto de 10 de de- 
zembro de 1836, independente do qual os não podia apprehender, poisqpie peio artigo l.*^dasÍBStm» 
fioes da convenção addicional de 28 de junho de 4817, ainda boje em vigor» os creaúlos oh marinhei- 
Fos negros eni nenhum caso podem ser motivo sufficiente de detenglo de qualquer navio ; e ete 
estavam vestidos e em plena liberdade, o que não succede aos que se destinam ao traGco. 

A nada porém attendeu o tenente Kellet, que só pretendia engrossar o numero de escravos apre- 
sados, para «jue crescesse o premio que por elles devia receber do seu governo, e levou a escuna para 
Bolama, onde mandou lançar em terra os colonos unicamente» com os vestidos (jue traziam, fazendo 
deitar ao mar a sua mobília e despojando-os dos seus escravos (n.*3). Outro tanto fez aos que perten- 
ciam ao colono daquella ilha, António Ezechiel de Carvalho (n.'* 4), e desembarcando ali no dia 15 
com trinta homens armados, tornou a mandar cortar o pau da bandeira que ali estava posto de novo, 
quebrou o annamento da tropa ali destacada, que não pôde resistir á força superior da tripulação do 
brigue, queimou os quartéis militares, ({ue tanto dinlieiro haviam custado, sa<|ueou as casas do major 
Nozolini, levando-lhe 2:300 onç-as, rasgando-lhe documentos que lhe fazem perder mais de 12.-000 
patacas, apprehendendo-lhe o resto dos escravos que tinha, fazendo levar de rastos e com pancadas 
os que o não queriam acompanhar (n.^ 5 ) ; não attendeu nem deixou ir a terra um oíBcial que o go- 
vernador da Guiné portugueza lhe enviou com um oflicio (n.^ 6), em que se referia ao que dirigira ao 
governador de Serra Leoa (n.** 7), convidando-o a ir a Bissau para lhe mostrar o direito que aoorAi 
de Portugal tinha á ilha de Bolama, ao qual não teve duvida de confessar por escripto (n.* 8) que ti- 
nha feito deitar abaixo a bandeira de Portugal e desarmado as suas tropas, allegando o falso pretexto 
de (|ue ali estavam protegendo o trafico da escravatura, o que, ainda quando fora verdade, que nio 
era, de forma alguma o auctorisava a violar o território portuguez e a n'elle praticar taes attentados; 
e ao mesmo tempo que allírmava ter informação auth(;ntica de que a soberania da ilha de Bolama 
pertencia á coroa i)ritannica, deixava ver a pouca conliança que tinlia nessa informação, e por conse- 
quência a incerteza em que se achava da legalidadtí com que havia procedido, poisque acrescentai 
que a questão da dita soberania só pelos dois respectivos governos podia ser decidida; mandando 
mais dizer vocalmente ao dito governador que tanto o arcliipelago dos Bijagoz, como as aguas qneo 
circumdam pertenciam â dran-Bretanha, e licava por isso prohibida desde já aos portuguezes a nave- 
gação por ali, querendo doesta sorte exclui-los do commercio d'aquellas paragens, d'onde vem grude 
parte do sustento de Bissau. 

O pretendido fundamento para tantos e tão repetidos attentados é a falsa asserção de que a Ubá de 
Bolama pertence á Gran-Bretanha, o que se quer provar com um simulacro de renovado deposseoa 
cessão que da mesma ilha fez o rei beafar do Rio Grande em 1827 a sir Neil Campbell, govonador 
então de Serra Leoa (n.^ 9) ; e não só figurou ceder-lhe esta ilha mas as adjacentes do arehipelago 
dos Bijagoz, quando é bem sabido que esta nação brava, differente em usos e costiunes, é totalmente 
independente dos beafares do Rio Grande, ou de qualquer outra parte do continente de Guiné, posto- 
que as ilhas í|ue habitam est»'jani situadas na distancia de umas trinta milhas da embocadura tfaquelle 
rio, e que, por consequência, a ilha de Bolama e todas as daquelle arehipelago jamais podiam ser doa- 
das ou ven(Uda>, nem possuídas de boa fé em virtude de uma pretendida cessão feita, não pelos pró- 
prios chefes dos bijagoz, legitimos senhores «relias, mas por um rei vizinho, que nada n'ellas possuía, 
e de (|in*m sempre foram e são totalmente independentes. 

Querendo-sí? porém mesmo eonctuler «pie a nação britannica tivesse um justo titulo á referida ilha, 
tendo-a abandonado, e sendo depois orcupada militarmente pelas tropas portuguezas, com pleno co- 
nhecimento e sem a menor opposição do governo britannico, l)astaria essa posse, quando não houvesse 
nenhum outro titulo, para Portugal ter sobre a ilha de Bolama os mesmos dimtos que a Gran-Breta- 
nha tem aos estal)elecimenlos de StTra Leoa e do Rio Gambia, dos quaes se apossou vendo-os despre- 
zados pelos portuguezes: e se o governo britannico, valen<lo-se do titulo illegal do rei beafar do Itio 
Grande, se pretende considerar senhor de Bolama, devera então largar também Seira Leoa e GamtMa, 
que são mais h^galmente de Portugal do que Bolama jamais foi possessão beafar ou britannica. 

A ilha de Bolama foi cedida â coroa de Portugal por um contrato solemne celebrado a 12 dejolbo 
de 18á8 (n.'' 10) entre o roron«^l Joaquim António «le Matos, então governador de Bissau, e Damião, 
rei bijagoz de Canhabac, legilimo senhor d'a(|uella ilha. assistindo também o rei beafar Fabião do 
Rio Grande, como rei vizinho e fronleiro, para reconhecer aquella possessão como portugueza. 

Esta publira e legitima cessão daqnella ilha foi novam(»nte ratificada em 9 de maio de 1830 (n.*H) 
da parte de Portugal, pelo ;:overnador de Bissau. Joaquim António de Matos, e pelo próprio rei bíji* 
goz da ilha tie Canhahac, senhor de Bolama, e por seus lilhos, |)arentes e grandes do seu reino, as- 
sistindo os enviados do rei beafar do Rio Grande, seu filho e gi^andes do seu reino, ratiflcando-se de- 
pois em IS*M ín." lái a posse da mesma ilha em uíime de Sua Magestade a Rainha. 

A estes títulos solemn.s e le^^^es, outorgados e assignados i»elo legitimo senhor da ilha, de ne- 
nhuma fônna pôde prevaleetM* unia cessão ou venda oeeulta feita por um rei vizinho, ipie neirimni 
domínio jamais tevt» na ilha «h^ Bolama, e sem o m»'nor consentimento nem mesmo conhecimento do 
seu verdadeiro e único dono. 

Era ha muito salúdo nos estabelecimentos britanni(M)S de Gambia e Serra Leoa, que havia já oito 
annos (|ue os portuguezes t ntiani feito um (^Ntal)elee■mento em Bolama, que ali tinham um destaca- 
mento militar, e uni pequeno foric com a bandeira nacional í(;ada. a <|ual era vista e reconhecida pelas 
embarcações de guerra britaimicas, que não só anoravam sua bandeira ao passar pelo forte, mas até 
ali fundeavam. 

Caso porém tivesse havido alguma duvida, da parte das auctoridades britannicas oa Africa, sobre 



ilqgitBiiktaKie do dominio que a coroa de Portugal tinha n'aqaeite estabele<*JmeDto, nada haveria mais 
aturai do ^e dirigirem-se ao respectivo governador portuguez, para que, veriíicando-se pertencer 
^ algum titulo aquella ilha á Gran-Bretanha, fosse mandada evacuar pelos portuguezes n'ella estabele- . 
(jtes. Seria esta sem duvida a maneira legal, usada e conveniente entre auctoridades confinantes e 
pertencentes a duas nações amigas. 

A surpreza porém feita pelo tenente Kellet e pela tripulação do seu commando ; as violências e 
hostilidades por elles praticadas em plena paz contra gente inerme, e um pe(|uenissimo e desaper- 
cebido destacamento, n'um estabelecimento de uma soberana alliada da sua nação; o gravíssimo in- 
nko p(Mr elles fdto áquella bandeira, que ha mais de quatro séculos tem ajudado a fazer respeitar a 
M, tremulando a par d'eUa nas maiores crises e batalhas, ((ue tem sido pn^ciso vencer para defender 
oproprio solo britannico e o seu predominio dos mares: tudo são actos da mais immoral atrocidade, 
ateolutamente impróprios da marinlia de uma nação policiada, e inauditos na epocha actual de civili- 
sação, e que os mesmos africanos rudes e indómitos que circumdam aipielles estabelecimentos por- 
tuguezes não ousariam comraetter, ainda <]uarido se julgassem com forças superiores, por(]ue no 
meio da sua barbárie sabem respeitar o direito das gentes. 

A hom^a do governo britannico exige ijue se dê uma prompta e condigna satisfação por tantos 
ÍDSoltos praticados pelo dito tenente Kellet contra uma nação alliada, os quaes só esta poderia re- 
cnr dos maiores inimigos que tivesse. Para estes porém estaria prevenida, pois não poderiam suas 
tnmas acobertar-se com a boa fé e santidade de uma alliança. 

O governo de Sua Magestade reclama pois do governo britannico a mencionada satisfação, com o 
JBSlo e merecido castigo do tenente Kellet, e a plena indemnisação dos navios apresados ou detidos, 
e do valor dos escravos e objectos extorquidos a seus donos; e renovando a este respeito a de- 
dara^o já feita na nota que pelo ministério dos negócios estrangeiros foi dirigida a lord Howard de 
WáldBii em data de 22 de maio do anno próximo passado *, solemnemente protesta (|ue jamais conce- 
dia 10 governo britannico vantagem alguma politica ou commercial, sem que primeiro receba d'elle 
a plena satisfação e indemnisação (pie agora reclama. 

Na exacta conformidade de quanto liça dito deverá v. s.* dirigir, sem demora, uma nota a lord 
Pafanerston, com copias dos documentos juntos, remettendo-me copia d ella, assim como depois me 
enviará também logo copia da resposta que receber, para que este ministério por ella se possa regu- 
lar na sua ulterior correspondência. 

Deus guarde a v. ex.* Palácio de Cintra, em 28 de julho de IS39. = Barão da Ribeira de Sabra- 
sa.=Sr. barão da Torre de Moncorvo. 

AN NEXOS 

Direcção dos estabelecimentos das ilhas dos Bijagoz — Bolama, 20 de janeiro de 1839 — Ill."®sr. — 
Kão obstante v. s.^ estar já informado das violências que praticaram em Bolama o commandante e 
trípiílaçao do brigue de guerra inglez Brisk, devo comtudo dar minha participação, a que espero v. s.* 
4é seguimento. Todos os habitantes d'esta costa sabem que pouco tempo depois da ilha de Bolama 
pwt^icer á nação portugueza, comecei a cultivar ali uma porção de terra, e fui augmentando sempre 
i cultura á maneira que fui vendo a bondade do terreno. Nomeado eu por v. s.* director dos estabe- 
ieetanentos nas ilhas dos Bijagoz em 18 de janeiro do anno passado, mudei para aiiuella ilha a minha 
casa, e para fazer um serviço a esta colónia e mesmo á nação, poisque cedi meu soldo a favor d'este 
KTfo estabelecimento, empreguei todos os meus escravos na lavoura, de que já tirava luci-os taes, que 
convidaram a outros estabelecerem-se ali. Ora como os meus escravos se vissem em uma ilha aonde 
oio havia força para os rebater, quizeram fazer um levantamento e começaram a fugir, eu vi-me obri- 
gado a pôr os fautores na grilheta para poderem lavrar. Tendo eu obtido de v. s.* licença por três me- 
ies para ir a Rio Nunes ajustar minhas contas com a casa de um negociante inglez que tinha fallecido, 
paiti para aU no dia 25 de novembro passado. Os inglezes. . . tanto fizeram, que o governador de Serra 
Lefta, em minha ausência, mandou ali o brigue de guerra inglez Brisk, commandante Arthur Kellet, 
qne tendo encontrado na barra, no dia 9 de dezembro ultimo, uma embarcação portugueza que ia car- 
regada de sal para Rio Nunes, a tomou eveiu n'ella para Bolama, e desembarcando ali na madrugada 
do dia seguinte, com dezenove homens de tripulação ingleza, foram direitos ao sitio aonde minhas gen- 
tes estavam la>Tando, os tomaram e depois entrando dentro da minha casa queriam fazer embarcar á 
ibrça todas as minhas famílias tanto livres como escravos, alguns ficaram bem mal tratados, mas recu- 
saram embarcar. Estes desalmados chegaiam até a querer forçar mulheres no mato. Foram depois 
ao pmto militar da ilha e cortaram com um machado o pau da bandeira, e arrancando esta das mãos 
de um soldado, cuspiram n'ella, quizeram obrigar o destacamento a retirar-se para esta praça, e pren- 
deram omeu caixeiro, Sebastião Maria Escarlate, que levaram para Serra Leoa com 212 escravos meus, 
Azendo elles sempre que aquella ilha pertence a Inglaterra, e por cujo motivo afllxaram um edital que 
pki em mãos de v. s.^ Depois doestes insultos pediram a minha familia vinho e bolaxa, que se lhe 
deo, e comeram e beberam logo tudo. Ora eu tive um prejuízo immenso, tanto na presa dos meus 



jiota sobre ser ou não declarado crime de pirataria o trafico da escravatura, no tratado subseqnoite- 

emdoido com a Gran-Bretanha para a completa aboliçáo do mesmo trafico. 
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escravos, que faziam grande parte da minha propriedade, como nos fructos que se perderam na tem 
por falta de braços para os colher, por cuja rasão requererei que v. s.* mande proceder a uma louvaçio, 
protestando desde já contra quem de direito for pelas perdas e damnos que eu recebi. 

Deus guarde a v. s.* muitos annos. — 111."** sr. Honório Pereira Barreto, governador da praça de 
Bissau. = C /. Nozolinis major encarregado dos estabelecimentos das ilhas dos Bijagoz. 

To the unfortunate Afncans held in slavery on the British Island of Bulama. — Mricans, I am here 
on the behalf of the British Government, to oifer freedom and protectíon to ali who wish to eajoy 
that inestimable blessing, and to free you from the yoke of the cruel oppressors of your race.=ir- 
thur Kellel, Lieutenant commanding Her Majesty's brig Brisk. 

3.. 

111."^ sr. governador : — Dizem Manuel Corrêa de Sousa, Bernardino José de Oliveira, naturaes de \ 
Portugal, Chrispim Moniz, casado, António Lopes, casado, e José Gonçalves, naturaes da ilha de i 
S. Thiago de Cabo Verde, ha muito estabelecidos nesta comarca de Guiné Portugueza, dependência ; 
das ilhas de Cabo Verde, que desejando eiles transportarem-se d'este continente e irem estabelecer-se 
nas ilhas de Cabo Verde, ha muito o não poderam fazer, porque nao podiam levar em suas compa- 
nhias seus domésticos, escravos ladinos, que constituiam a melhor parte das suas propriedades; e 
tendo elles noticia do providente decreto de 10 de dezembro de 1836, os supplicantes determinaram 
suas passagens ás sobreditas ilhas quando lhes offerecessem opportunidade. Aportando a esta praça 
a escuna Liberal, os supplicantes ajustaram com o capitão suas passagens, e para as realisarem dispo- 
zeram de tudo o que não podiam levar, sacrificaram em vendas tudo o que lhes restava para seus 
giros, em uma palavra habilitaram-se para o transporte, tendo em vista o decreto supracitado. Os sup- 
pUcantes trataram de prestar a fiança, e pagaram os direitos que a mesma lei estatue; pelo director da 
alfandega lhes foram aceites as fianças dos escravos, e por elles exigido o enorme direito de expor- 
tação, a rasão de 2^400 réis por cabeça, na forma da mesma lei, e alem d'isso pagaram os direitos 
de tudo mais que levaram, como authenticamente provam os documentos juntos. Os supplicantes 
munidos dos documentos legaes obtiveram seus passaportes, incluindo n'elles seus escravos, com 
os quaes embarcaram com toda a mais carga que levavam, juntamente com os amigos que os acom- 
panhavam, no dia 13 do corrente; navegaram durante uma maré, e ao tempo que esta acabou de- " 
ram fundo sendo quatro horas da madrugada do dia 14, e sendo seis horas descobriram um brigue 
inglez de guerra, que se dirigiu para a escuna. O local onde esta se achava surta era próximo ao 
posto gentio, onde podiam esconder-se se tivessem o menor receio de que seriam julgados contra- 
bandistas de escravos. O capitão neste tempo desembarcou os papeis do navio e passaportes, para os 
apresentar quando se mandasse revistar a escuna, o que pouco depois aconteceu. Mas para que ser- 
viam estes papeis í O commandante do brigue Brisk é um inglez que, se por elle fosse avaliado o 
todo d aquella nação, daria idéas mui tristes da sua illustração, porque os factos que passámos a expor 
são provas evidentes de que o seu comportamento é não só incivil, como criminoso e detestável. Tanto 
que chegou a visita, que viram ali escravos, postoque nenhum só a ferros, todos ladinos, bem vesti- 
dos, não quiz saber de mais cousa alguma, e julgou a escuna como presa de contrabando de escravos. 
Nem os passaportes que se lhe apresentaram, nem cousa alguma rasoavel foi capaz de convencer aquelle 
commandante de que eram escravos bona fide, e determinou que fossem conduzidos a Bolama, pos- 
sessão também nossa, e que elle chama ingleza. Não só o dito commandante ficou com os papeis 
relativos á escuna, como também os da correspondência particular foram por elle apresados. Ghc^ndo 
nós a Bolama, ali em nossa presença mandou lançar ao mar a maior parte do resto da mobilia que 
conduziamos ; depois destes actos, já summamente execráveis, de ataque do direito de propriedade, 
assaltou a mesma ilha de Bolama, ali cortou o pau da bandeií^a, queimou o quaitel dos soldados, des- 
pedaçou o armamento, e fez toda a casta de violência. Não satisfeitos atacam a propriedade do major 
Nozolini e de Aurélia Correia, e ali commettem depredações horriveis. Os supplicantes estão persuadi- 
dos que o commandante inglez, quando não quizesse dar credito aos passaportes, o mais que devia fazer 
era conduzir o barco ao [wrto portuguez mais próximo, ou áquelle onde se destinava o navio, e aU apre- 
sentar aquelles passaportes ás auctoridades portuguezas, e se fossem falsos o capitão do navio seria 
castigado, não só pelo crime de contrabandista, como de falsario, e os escravos tomados como livres, 
poisque as leis portuguezas em taes casos reputam li\Tes os escravos, e quando os passaportes fossem 
verdadeiros tomar responsável a auctoridade que os dera, se para isso não era legalmente auctorisa- 
da: porém o commandante do brigue Brisk, pelo lucro do pagamento da presa, não se importou com 
as leis portuguezas, que manifestou que sabia, mas de que não fazia caso ; mandou lançar em terra os 
supplicantes apenas cobertos com o que cada um levava sobre o corpo, e os deixou assim expostos á 
indigência, portanto — P. a v. s.* tome conhecimento do exposto, e requeira ao governo inglez a in- 
demnisação dos supplicantes, ou a restituição do que lhes pertence, vistoque os supplicantes eram pas- 
sageiros legaes. — E R. yí.^==^ Manuel Correia de Sousa=^ Beijar dino José de Oliveira=^ Chrispim 
Moniz =lie António -{-Lopes^^De José-}- Gonçalves. 

Diz Manuel Correia de Sousa, Bernardino José de Oliveira, Chrispim Moniz, António Lopes e 
José Gonçalves, que para mostrar onde lhes convier, precisam que v. s.* lhes mande certificar se os 



supplicantes pagaram os direitos dos escravos que cada um embarcou na escuna portugueza Liberal, 
e se prestaram fiança na forma do decreto de 10 de dezembro de 1836, e da mais carga que os sup- 
plicantes embarcaram para as ilhas de Gabo Verde. — P. a v. s/, sr. director da alfandega, seja servido 
assim o mandar. — E. R. M. 

João José António Frederico, director interino da alfandega de Bissau: 

Certiflco, á face dos competentes livros, o seguinte : 

Que o supplicante Manuel Correia de Sousa prestou flança, sendo seu fiador o negociante Domin- 
gos Alves Branco, por dez escravos domésticos que declarou levava em sua companhia na escuna Lt- 
bercU, mestre Manuel José Pereira da Cunha, para as ilhas de Cabo Verde, para onde declarou perante 
mim transportava para ali estabelecer-se, e pagou os direitos dos mesmos, na rasSo de 2/$400 réis cada 
am. Bem como pagou os direitos de exportação de tudo o mais que levava, e de que não havia pago 
os direitos de consumo. 

O supplicante Bernardino José de Oliveira prestou igual flança, e pagou iguaes direitos, sendo seu 
fiador o mesmo negociante doutor Alves Branco, por dez escravos. 

O supplicante Chrispim Moniz prestou igual íiança, e pagou os mesmos direitos por dez escravos, 
sendo seu fíador o mesmo negociante. 

José Gonçalves prestou igual flança, e pagou os mesmos direitos por cinco escravos, sendo seu fia- 
dor AU)ino Semmedo Cardoso. 

António Loi)es prestou a mesma flança, e pagou os mesmos direitos por três escravos, sendo seu 
fíador José Xavier Crato. 

O referido é verdade, e aos competentes livros me reporto. Bissau, 19 de abril de 18;i9.=Joáo 
José António Frederico. 

4.0 

III."^ sr. — Tenho a honra de levar ao conhecimento de v. s.*, para que se digne levarão conheci- 
mento do ex.™'' governador geral d'esta província, as violências commettidas para commigo pelo com- 
mandante do brigue de guerra de Sua Magestade Britannica Brisk. 

Tendo saído de Rio Nunes, onde tenho estado por espaço de quatro mezes tratando de meus ne- 
gócios, regressava a esta ilha de Bolama, onde tenho a minha habitação, como v. s.^ sabe, pela licença 
que se dignou conceder-me, para habitar n'esta ilha e fazer aqui a minha lavoura annual, no momento 
que tocava as praias d' esta ilha fui apresado por um bote do dito brigue de guerra, que me condu- 
ziu com toda a familia que me acompanhava, a bordo do dito brigue, onde depois de diversas per- 
guntas e indagações feitas pelo dito commandante, resultou tirar-me quatro domésticos que me ser- 
viam ha cinco annos, dizendo que os levava a Serra Leoa, e querendo levar-me até de minha própria 
casa uma mulher forra que se acha em guarda de minha casa, não se contentando com seis domésti- 
cos que na minha ausência já d*aquí tinha levado na sua primeira invasão a esta ilha^ onde perpetrou 
todas as violências possíveis com o destacamento que aqui se achava por ordem de v. s.*, queiman- 
do-lhe os quartéis, cortando o pau da bandeira, e quebrando-lhe as armas. Não fui eu só o paciente, 
a propriedade do sr. major Nozolini não só da outra vez como doesta soffreu toda a qualidade de 
violências e extorsões, e lhe levaram todos os domésticos que se achavam encarregados da casa, fi- 
cando em total abandono, e sem ninguém para guarda das muitas fazendas que o dito sr. ali tinha. 
Levo pois estes factos ao conhecimento de v. s.*, para que se digne tomar as medidas que julgar con- 
venientes, a flm de que os súbditos de Sua Mageetade Fidelissima a senhora D. Maria II, e que vivem 
debaixo da protecção da bandeira portugueza, não soíTram mais para o futuro similhantes violações em 
suas propriedades, aliás qualquer outro commandante poderá a seu arbítrio, não só deteriorar as pro- 
priedades, como insultar e aviltar os súbditos portuguezes. Rogo a v. s.* queira tomar em considera- 
ção todo o exposto, e ordenar-me o que devo fazer para o futuro, para ter a minha propriedade e fa- 
milia seguras. 

Deus guarde a v. s.* Bolama, 15 de abril de 1839. — 111.™^ sr. Honório Pereira Barreto, governa- 
dor da praça de S. José de Bissau. ^=Awíowto Ezequiel de Carvalho. 

5.» 

III."® sr. — Como chefe dos estabelecimentos das ilhas dos Bijagoz tenho a participar a v. s.* que 
agora mesmo acaba de chegar uma canoa da dita ilha a participar-me que, tendo ali voltado o brigue 
de guerra inglez Brisk, deitou em terra trinta homens armados, e foram ao quartel da tropa, nova- 
mente cortaram o pau da bandeira, deitaram fogo aos quartéis, tiraram as armas aos soldados, que- 
braram-nas, e levaram para bordo a bandeira portugueza. Depois vieram ás minhas casas e quizeram 
praticar o mesmo attentado; porém como vissem que tinha ali grande porção de fazendas, receiaram 
de o fazer. Mas com a força que levaram principiaram a agarrar o resto dos domésticos que tinham 
escapado do primeiro assalto, que ali tinha feito o mesmo commandante, e aquelles domésticos que não 
qmzeram segui-lo os constrangeu a isso, fazendo-os arrastar e dando-Ihes pancadas. 

Chegou a sua cobiça a tanto, que levou uma criança de três mezes, a qual tendo-lhe morrido a mãe 
estava entregue a uma de minhas escravas para crear, não obstante se lhe fazer saber não só isto, como 



ser yvre a dita oreança. a nada atteideu e levoíi-a. poisqne lhe cúOTiiiha ao seo inleresse particular, 
porque quaoto maior Ibr o numero mais dnco libras esterlinas recebem. 

Aquelle commandanle jâ ião lhe importa os tratados, o que quer è finer o seu interesse, pois co* 
UKi O seu governo lhe paga cinco libras esterlinas pi:»r caila escravo que toma. pijr isso bz o que muito 
bem lhe piarece, infringiDilM as leis para extorquir dinh»fir»». Junlo achará v. >.*,> m»íu requerimento, 
(HVitestandú Rovam^nle [««r esta se;nm Ja \ íulenci.) e prfjulzns que me ir-m causado a extorçâo de mui- 
tas cousas d»^ minha casa. a p*.iril«.t de abrirem á força a {N^rta do meu armaz*im para tirarem arroz e 
bridas espirítutiKas. e i<*v lim amimbaram a minha caixa de femj e m^ tiraram i:'MO onças, que ti- 
nha dentro da dita caixa, assim como rasg;u^m todos os dixumentos que ali se achavam, e que me fa- 
lem perder mais de lirOiHJ piatacas. 

Eu desdê já fieço a minha demissão iraquelle empre^ro. r->rijue sendo a fr»n;a aU mui diminuta, ve- 
jo4ne :n> oinurnsiancias de ser ali um dia assassinado pt.*ia ;:eiile d'ai]uelle navio ile ííuen-a inglez, 
que tal L'>mê l"io ^le^ ia ter. 

E '• jaaiií.i teiih*:» a i-articifiar a v. s.\ a quem Deus inianle muitos annos. Bissau. 17 ile abril de 
I83ÍI. — Iil.= sr. Hoii .ri.. Pereira Barreto. = C. /. Xozolitti, 
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íiuiiie ivrlu..n.iezj — íi-ivor^o civil t* militar — IS39 — Bissau, at.ril 15, às «liiu liora> e meia da 
•ite. — líl.-- sr. — S-uÍh* a;:"ra mesmo, por uma carita de L^enlios aijui clie^radHS. que v. s.* se acha 
ct»m '• t-riçu»* '!•. seu ct.iam inlo fuu.leailo em ft.Iama. i^issessãt.. {vrtuaieza. e deinendencia deste 
pnèrTi>. e quviniíra .» ipiart»! .ia !n>j.a ali désta.-ada. e «íiie y^jt Sn-cuijda vez rasgara a bandeira por- 
tugur-za: .i"«s priii^-ir •> iiisuit.-s que v. s.* ahi fez ou dirigi a mÍLha «jueixa a«.» g.ivemador de Serra 
L^^^. è :\:ê 3^'* n ri":;, tive reSf^jsta. G..mo v. s/ se acha íjj jvrt' • desta [raça. rog.>-lhe a bondade 
de aqui •i.egjr. j ara lhe mj^trar-. direito .pie a na^jã.. f'.ti-tu-.'uez:i tr-m á ilha de B<:.Iama. e mesmo, se 
V. s.^ iiiizr-r. ^u fífei •hamar os primelr.s s^/rilíores da iiiia. ivin». em rioss.» [ res*-Lça dizerem a quem 
ella i^-ríeT-v-. } r'lêslãii*!o eu des«lé jã. em bome da riaçã;. [r-rtuguêza. i->r l'>dos •>> iiL^uitos que alii 
Gzêr. Etíxío um "flicial ex|«ress-> f.;ira lhe levar este oflicio. 

Dvus juarde a v. >.* — III.^* sr. comniandante fio brigue in«lez de guerra Bri^X', surto no |X)rto 
da ilha fvrtugUfza .le hK*l3anj.^ Honório P-rora Bamto, teneíite «>.n>nel govemad.ir. 
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Guine i.v»rlugueza — Governo ci\il o militar — IS3S — Ibriiauia. dezembro 16. — III.*- e ex.""* sr. — 
Os factvs praticados nVsta ill.a jvio c-.mmandante do brigue .!o guerra inglez Brií^k foram tão offen- 
sivos á h*:*ra da riaçã'.* jvrtugueza. q\h^ Iíj-» jv-ss*:. deixar de me dirigir a v. ex.\ de tjuem espero sa- 
tisfação. O cõmmaiidante d-.. brijiK' Bri>k\ d^.-semharcaii.i.i nesta iíi.a ri" dia IO.ioC'»rrentê, f«ji junto 
com dezêrK'\'/ marinheir •> [••l> maro dentr... e alii toui.-u i*-'rçã.' de •^scrav.-.s que se «xcupavam na 
lavijiiira. «^ .!••>»:> á fon;a '!e pirtca.ias lizvram emí-arcar ••utn.s qU'.* esta\am dêntr-.' da casa do major 
Nòzoíãlí, qurPiid .. ate levar g- r:!'.* i:\re. e diri^i;;d>S'.' a*, [vi:?., a^-r.de esía^a •• destacamento militar 
d"esta ilha. o.-rtaiam kAh imi UK-chai.» *.* mastro via ba-jiíèin. e eh: g:ir;?m ale ao jy»nlo de tirarem a 
tian.léir.t ;-rtii«\i»za dasmrí^'S le um s-Mdado iioss', nisj ;:*do n\ i!a. e metlèR-l-^a dentro «le um caixão 
•le \ir:lK« A Iè\;irsiii para U>rd ». a.Çj».» esta rair.ca xisla eiitre LaçCt-s oi^iiisadas: prenderam mais um 
sul»».:i:.' { riugii' z. [«.t r.vme Sibas:;"^» Maria Escarlate, e 'jr-Ieiiaram aj d-Staciunonl • que dentro em 
uma L.^ra se p.-s:rí>s«.- \<nrx BlssiUi. Estas acç.Vs. '.flenilend** fortemente a digniiiade da minha nação, 
ni-> agradara'.» às •'•uíras •• m^/sm:» ã inglez;!. P>rta:;to r ik inj.iesianvlo c.«n!ra lãl Aioiação do direito das 
gente>. exijo «le v. r-x.* uma satisfação completa, sem a qu;U ticani em luzida a e»juidaile da vossa na- 
f*>. A pressa c «m que Siie esta eiuUircaç'Ki não me dã temi^. I^^ra mostrar a v. ex.* que a ilha de 
Bc»lama nos perteiice. «• que farei \*-.i primeira occasião. 

iH-us guarxle a v. v\^ — 111.=**' e ex,"*-' sr, commandanto de Serra Lf\<k.^Hch .ri 'Pereira Barreto, 
tenente con>nel 2;«i\eniador. 



Her Briiar.nic Majesiys Brig the Bhsk. olT tiiè Brilish isIainJ -f Bulama. 10.^ Ap-ril 1839. — Sir: 
In reply to the leiíer k>í Your Exct*llency, 1 luxe the hoKOur lo infv»nu vou. ihal aciirg in my official ca- 
pacity. and ha^iug receia ed auli.entio informatii.n tliat the s<'ver<:gniy cf :l.e is!a:.d oi Bulamãi^as vested 
íd Her Britannic Majesty. 1 have felt it my duty to haul do^^u tltè IVrtuguese tiag. and disarm the 
troops on the islantl. whích are here pn:»iecíiivg the slave trade, conirarj to the soleum Treaty entered 
inlo beiveen my Sovereign and Her 3Íost Faithful Majesty. I n^gret \i will not be in my power to 
see Yoor ExceUency at BÍ2^>ao : the subjeiri on which you airv aiixious to see me can only be decided 
bj cor r^spertive inuenunents. 

I have the hi^nour to be Your Excellencvs obedieiu scT\;int.^= Arriírr KM<t. Lieuteoant and 
et Her Brítanníc Majestys Brig the Brist. = His Excellency H. P. Bam'U\ eu\, ele. 

n prindia coUecc^ o docomenlo impiv:!^) a paig« IM. :Mb n.* lâ. 
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Âdia-se uapresso na primetra collecçSo, a pag. 186, sob n."^ 14. 
Acha-se úaqireaso na primeira coUecção, a pag. 188, sob n.^ 15. 

Adia-se impresso na primeira collecção, a pag. 190, sob n.^ 18. 

N,° 4 
O barte da Kihán de Sabrosa ao barfto da Torre de loncono 

£m addilamento ao meu despacho de 28 de julho ultimo, remetto a v. s.* a inclusa copia da nota 
fie por este ministério foi dirigida a lord Howard de Walden, em data de 26 de novembro de 183tp 
pela qual e pelos dez documentos que a acompanharam, e de que o governo britannico deve já ter 
coDimmento, se demonstra com toda a evidencia o direito que Portugal tem á ilha de Bolama, como 
V. s.* íiau^á ver ao dito governo em cumprimento do dito meu despacho. 

Deus guarde a v. s.'' Palácio de Cintra, em 3 de agosto de 1839. ==:0amo da Ribeira de Sabrosa^s^ 
Sr. barão da Torre de Moncorvo. 

N-° 5 
O barão da Torre de loncono ao barto da Ribeira de Sabrosa 

ÇEsKtTBCto) IO de acosto de ISam. 

Tive a honra de receber no dia 4 d'este mez os despachos de v. ex.% com os n.®* 63 e 64. 

Em comprimento do que v. ex.^ me ordenou no primeiro dos referidos despachos, dirigi hontem 
a lord Palmerston a nota de que junto copia. A sua extensão, e a necessidade de trasladar os doze 
documentos que acompanharam o despacho n.^ 63, me não permíttiu cumprir antes esta ordem. Con- 
fio em que o teor da nota mereça a benigna approvação do governo de Sua Magestade. 

N.° 6 
O bário da Torre de loncorYO a lord Palmerslon 

Le soossigné, Envoyé Extraordinaire et Ministre Plénipotentiaire de Sa Majesté Très-Fidèlô prés 
de Sa Majesté Britannique, a Thonneur de porler à la connaissance de son Excellence M. le Viçomte 
Palmerston, Principal Secrétaire d'État de Sa Majesté Britannique au Département des Affaires Étran- 
gères, un rapport (accompagné de douze documents) des événements qui se sont passes dans une 
des possessions de la Gouronne de Portugal en Afrique, ou la conduite du Lieutenant Ârthur Kellet, 
c(nnmandant le brick de guerre Brisk, de la marine royale Britannique, a outrepassé tout ce qui 
serait permis, même à un conquérant, après une victoire remportée à la suite d'un combat achamé 
avec un ennemi, contre qui la guerre serait d'avance déclarée. 

Le soussigné ne se fait pas illusion qu'il est presque impossible que le Gouvernement de Sa Ma- 
jesté Três Fidèle puisse s'attendre à obtenir une satisfaction quelconque à tant de torts, aussi longtemps 
que le Gouvernement de Sa Majesté Britannique paraisse décidé à envisager les plaintes qui lui sont 
adressées à Toccasion de pareils événements de la maniére dont il le fait. Car loin d'y prêter la moin- 
dre attention, le Gouvernement Britannique se montre determine à louer et à récompenser les oflí- 
ders, quand même, en contravention manifeste du droit des gens, et en dépit des Traités existants, 
les dits officiers insultent le pavillon Portugais, envahissent le territoire de cette nation, maltraitent 
ses sujets, et saisissent leurs propriétés, si avec de tels procedes ils disent seulement que «c'est pour 
«npêcher la traite des négres». Voilà donc le grand objet auquel il paralt que doivent ceder, non 
seulement les convenances politiques, et les égards d'amitié et d'alliance entre deux nations liées de- 
pus des siècles, mais encore ce que le droit des gens prescrit comme dú de nation à nation. 

Cependant ni le Gouvernement de Sa Majesté Très-Fidéle, ni le soussigné comme son organe, et 
en ex^tant les ordres qui jui sont transmises, ne peuvent laisser passer sans remarque des proce- 
des qui, quoiqae pénible qu'il le soit, il faut pourtant avouer, paraissent indiquer un ferme propôs du 
Goavemement Britannique de rompre tous les liens d'amitié et de bonne intelligence avec le Portu- 
gal, et de provoquer une nation, qui lui est inférieure en forces et en ^ndue de terriUHre, à se porter 
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à des mesures telles quí puíssent servir de pretexte aux combÍDaisons secrètes qu'on peut entreteoir 
contre ce reste de possessions d'oulremer que le Portugal possède encore. 

Le rapport que le soussigné a reçu l'ordre de présenter à son Excellence est ce qui suit. Le Bri- 
gadier-Général Joaquim Pereira Marinho, Gouvemeur General des iles de Gap Verd, écrivit à son 
Gouvemement, en date du 9 juin demier, lui envoyant copie d'une dépêche du Lieutenant-Colonel 
Honório Pereira Barreto, Gouvemeur de Ia Guinée Portugaise, dans laquelle cet oflicier rend compte 
que le Lieutenant Arthur Kellet, commandant le brick de guerre de la marine Britanníque nommé 
Briíik, se rendit le 9 décembre demier à Tile Portugaise de Bolama, et y prit, à Tentrée de la barre 
du port, le bátiment Portugais Aurélia Feliz, avec un cliargement de sei, qui se dirigeait à Rio Nunes 
(ce bátiment fut envoyé à Sierra Leone, oú il fut jugé mauvaise prise, et relaché avec une indemnité 
insigniliante). Le Lieutenant Kellet s^embarqua à bord de sa prise, et arriva à Tile de Bolama à Taube 
du jour suivant, oú il débarqua, accompagné de dix-neuf personnes armées. Se rendant de suite à 
rhabitation du Major de la place de Bissao, Caetano José Nozolini (qui se trouvait absent), il s'empara 
de deux cent douze esclaves, qui formaient la plus grande partie de la propriété du Major, lui 
laissant toute la récolte sur les champs, sans un seul ouvrier pour la faire rentrer, et qui par consé- 
quence fut entièrement détruite. De mOme pratiqua le Lieutenant Kellet avec les esclaves domesti- 
ques dune propriétaire nouimée Aurélia (Corrêa, et avec ceux de plusieurs autres habitants. II se 
rendit plus tard avec ses gens armes au poste militaire de Tile, oú il ordonna que le mât du pavillon 
royal Portugais fút coupê, et le même pavillon arraché des mains d'un soldat Portugais, et traitéavec 
toutes les marques de mépris et dinsultes les plus offensantes. Ne pouvant pas rencontrer le Major 
Nozolini, M Kellet lit prisonnier son commis, nommé Sebastião Maria Escarlate, et avec sa troupe 
pratiqua loute espòce dexcès, n'épargnant pas méme le sexe féminin, vis-à-vis de qui on se porta 
avec une violence honteuse (document n.** 1). En quittant Tile le Lieutenant Kellet fit publier un pla- 
card (document n.® 2) dans lequel il annonçait que celte ile était possession Brilannique, et qu1l y 
ètait venu pour délivrer ces africains, à qui, cependant, il fit embarquer par force et à coups de 
crosse, les emmenant comme bonne prise. 

Le 14 du méme móis le dit Lieutenant Kellet arreta et s'empara du bátiment Portugais Liberal, 
dans lequel se transportaient les cólons Portugais Manuel Correia de Sousa, Bernardo José de Oli- 
veira, Crispim Moniz, António Lopes et José Gonçalves, lesquels, avec des esclaves leurs domestiques, 
se passaient de Bissao aux iles de Cap Verd, oú ils allaient s^établir, étant munis de passeports en ré- 
gie, et ayant donné les cautions selon ce qui se trouve ordonné dans la loi du 10 décembre 1836, 
qui abolit la traite des nègres. Mais indépendamment de cette loi, M. Kellet n avait aucun droit de 
les arréter; parceque Tarticle 1*^ des Instmctions de la Convention additionnelle du 28 juillet 1817, 
qui est encore en vigueur, le défend, et selon cet article ni les domestiques ni les matelots qui navi- 
giient un bátiment, (juoique négres, ne peuvent étre pris, ni le vaisseau relenu à caus(5 de les contenir 
à son bord. Or riiabillement des africains à bord du Liberal, leur pleine liberte, y faisant le service, 
prouvaient à Tévidence Tohjet pour lequel ils s\v trouvaient. Mais M. Kellet ne fit altention à rien; 
son but était visiblement do grossir le nombre des afiicains prisonniers, puisqull grossissait par la 
le prix qui lui serait payé, nimporte (juelle fút la maniére dont il sen empara. Par conséquence il prit 
le bátiment, et se dirigea vers Bolama, oú il jeta à torre les cólons Portugais, leur accordant seule- 
ment les habits quils portaient, et jetant dans la mer tous les autres effets qui leur appartenaient, 
après avoir enleve leurs esclaves (document n.® 3). De la même maniére M. Kellet s'est conduit en- 
vers un autre cólon de Tile de Bolama, nommé António Ezequiel de Carvalho, quand il y débarqua 
de nouveau le 15 de ce móis (document n.** 4). Ayant alors trente hommes armes M. Kellet ordoiuia 
encore une fois ipfon coupa le mât du pavillon qui avait été remis à sa place ; il lit casser tout Tarme- 
ment du détacliement des troupes qui y était en garnison, et qui étant fort iiiférieur en nombre à 
réquipage du Brisk ne pouvait lui fairé aucune résistance. Les casemos militaires, baties à tanl de 
frais, furent brulées par ordre de M. Kellet ; la maison du Major Nozolini fut saccagée, (^t tous les 
objets (Faucun prix y furent saisis, on lui enleva en or mcmnayé 2:300 onces, et ses papiers furent 
décliirés, lui donnant une perto de plus de 12:000 piastros dans les documents détruils, et quelques 
(ísclaves domestiques qui s'y trouvaient encore furent violenunent obligés de sembarqner (docunuMit 
n.® 5). M. Kellet n eut la moindre attention avec (|ui (|ue ce soit; et par conséquenci» il se refusa à 
laisser débaríjuer et à recevoir un oflicier, portour dime lettre que lui adressait le Gouvemeur de la 
Guinée Portugaisfí (document n.**C), dans laquelle il faisait mention de la lettre écrite au Gouvemeur 
de Sierra Leone (document n.® 7), et invitait M. Kellet à passer à Bissao pour lui monlrer en quoi se 
fontlait le droit de la ííouronne de Portugal à Tile de Bolama. Dans sa réponse M. Kellet avoua lui- 
méme (document n.** 8) quil avait ordonné la destruction du m;U du pavillon Portugais, et le désar- 
mement des troupes en garnison à Bolama ; alléguant comme pretexte à de tels ordres que ces trou- 
pes protégeaient la traite des négres. Ce qui n'était nullement vrai, mais quand méme ce fut le cas, 
cela ne pouvait jamais donner le droit, ni senir de pretexte à M. Kellet et à sa trouiMi, pour se con- 
duire de la maniére qu'ils Tont fait, et qui porte de soi-méme un caractere tel, au point de dispenser 
au soussigné le devoir de le designer. 

La prouve la plus súre de la maniére arbitraire et illégale dont le Lieutenant Kellet s'est conduit, 
aussi bien que de sa mauvaise foi, se prouve dans Tincertitude oú il paraít étre à Tégard des droits 
de la Couronne Britannique à I1le de Bolama. Parce qu'en méme temps que c^était sur ces droits qu'il 
appuyait des violences si deshonorantes à la marine Britannique, il ajoutait après, que la question de 
la souveraineté de Tile devait étre decidem par les deux Gouvemements. Mais de cette idée il ne vou- 
Jut pas se rappeller quand il ordonna tout ce que le soussigné vient de rapporter. 
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Non content M. Kellet de déclarer Bolama une possession Britannique, il fit dire verbalement 
aa Gouverneur Portugais de la Guinée, que tout Tarchipel des Bissagos serait également considere 
comme appartenant à la Grande Bretagne ; et qu'il défendait aux Portugais d'y naviguer et d'y faire 
racun commerce, quand il savait bien que c'était de cet archipel que Bissao tirait toutes ses provi- 
âoos. 

II est donc évident que le pretexte qui a appuyé à tant de reprises des attentats, accompagnés 
rone violence si repréhensible, parait étre la supposition mal fondée que Tile de Bolama appartient 
Ia Grande Bretagne ; et on prétend prouver cette possession par un simulacre de renouvellement 
e cession de Tile, faite en 1827 par le roi biafada de la Grande Rlviòre à Tancien Gouverneur de 
ierra Leone, Sir Neil Campbell (document n.^ 9) ; ce fut alors qu'on voulut aussi comprendre dans 
ette soi-disante cession de Tile celle de Tarchipel des Bissagos, quand il est bien connu que cette na- 
on sauvage, et dont les usages et les habitudes sont entièrement différents, est tout-à-fait indépen- 
ante des petits róis des biafadas de la Grande Rivière, ou de quelque autre partie du continent de la 
luinèe, malgré que les iles qulls habitent ne sont distantes que de trente milles de Tembouchure de 
ette rivière. Par conséquence ni Tile de Bolama, ni les aulres de cet archipel, pouvaient étre cédées 
>u vendues (ni possédées plus tard de bonne foi), par une cession qui fut faite par un roi ou chef 
'oisin de ces iles, ou il ne posscdait rien ; quand les vrais chefs et propriétaires sont les bissagos, qui 
;n étaient les seigneurs legitimes, et qui étaient parfaitement indépendanls des biafadas. 

Mais voulant même accorder que la Grande Bretagne avait un titre legal et legitime à Tile de Bo- 
ama, le Gouvernement Britannique Tavait abandonnée ; et il savait três bien que le Portugal Toccupait 
i y tenait une petite gamison ; cependant il ne flt jamais aucune démarche contre cette possession. Si 
e Portugal n'eut d'autres titres à posséder Bolama, celui-là lui suíBrait ; de même que la Grande Bre- 
agne n'a d^autres droits à ses possessions actuelles et à ses établissements de Sierra Leone et de la 
Rivière Gambia, qui jadis appartenaient au Portugal, que Tabandon total de ces contrées par la Cou- 
ronne de Portugal. Pourtant si la Grande Bretagne veut se prévaloir de son droit à Tile de Bolama, 
parla cession du roi biafada de la Grande Rivière, et si elle prétend que le Portugal Tabandonne, par 
Ia même raison et par de pareils arguments doit TAngleterre donner Texemple, et retirer ses établis- 
sements de Sierra Leone et de la Gambie, parce que par un pareil droit ces pays appartiennent au 
Portugal. 

L'ile de Bolama fut cédée aji Portugal par un contrat solennel, fait le 12 juillet 1828 (document 
n." 10), entre le Colonel Joaquim António de Matos, ancien Gouverneur de Bissao, et Damien, roi 
des bissagos de Canhabac, seigneur legitime de Tile, et à ce contrat se trouvaít présent le roi biafada 
Fabien, de la Grande Rivière, comme roi voisin et de la frontière, qui reconnut dès lors cette posses- 
sion comme Portugaise. 

Cet acte de cession publique et legitime de Tile de Bolama fut de nouveau ratifié le 9 mai 1830 
(document n.® 11), par le Portugal (étant represente par le Colonel Joaquim António de Matos, Gou- 
verneur de Bissao), et par le mOme roi des bissagos de Tile de Canhabac, et seigneur de Bolama, en 
son nom, et pour tous ses fils et parents; y ètant présents les cnvoyées du roi biafada de la Grande 
Ririère, son lils et les grands seigneurs du pays ; la ratification de la possession de Tile au nom de Sa 
Majesté Très-Fidèle eut lieu en 1837 (document n.** 12). 

On ne peut donc opposer à tous ces titres solenneis, accompagnés de la légalité nécessaire, une 
cession ou une vento iusoutenable, faite par un souverain voisin qui n'a jamais eu ni possession ni droit 
ànie; une cession qui fut faite à Tinsu du vrai souverain et possesseur de Tile. 

II était donc connu aux établissements Britanniques de Sierra Leone et de Gambie qu'il y avait 
pios de huit ans que les Portugais avaient fait cet établissement à Tile de Bolama, oíi un fort fut bati, 
surlequel le pavillon royal Portugais flottait constamment; et ce pavillon était vu et reconnu par tous 
lesbáliments de guerre de Sa Majesté Britannique, lesquels en y passant ou en jetant Tancre vis-à-vis, 
arboraient aussi son pavillon, comme témoignage d^attention reçu parmi toutes les nations. 

Si les autorités Anglaises en Afrique aurait jamais doulé du droit que la Couronne du Portugal 
ivait à file de Bolama, rien ne serait plus naturel que de s'adresser au Gouverneur du district et au 
Commandant du poste dans Tile pour le prier de Tévacuer: si elle était réellement une possession 
Britannique, ce serait sans contredit la manière légale et recue parmi des autorités confinantes, appar- 
lenantes à des nations amies et alliées. Mais le contraste entre des procedes d'ordre et de légalité, et 
a conduile du Lieutenant Kellet et de Téquipage sous ses ordres, est frappant. 

II s'empare de vive force d'un poste faiblement gami par quelques soldats qui ne lui ofTrirent la 
Boindre résistance; il les desarme, et fait briser Tarmement; brúle les casernes; jette par lerre le 
millon d'une souveraine amie et alliée de la sienne, et insulte ce méme pavillon qui pendant quatre 
iècles avait ílotté à côté de Tétendard Britannique, et qui dans tant de crises avait contribué aux vi- 
toires remportés sur un ennemi commun. Non content cependant dMnsulter le Gouvernement d'une 
tttion avec qui TAngleterre n'était pas en guerre, M. Kellet et sa troupe se porte à toute espèce 
lexcès contre les habitants paisibles de cette nation, et, ce qui est plus, qui étaient dépourvus de tout 
noyen de résistance. Tous ces actes, qui ne sont pas souvent pratiques par des flibustiers eux-mê- 
Dfcs, le furent néanmoins par un oflicier et par Téquipage d'un bátiment de guerre de la marine d'une 
DsÚon fort civilisée et dans le siècle actuei. 

Lhonneur du Gouvernement Britannique et la réputation de sa marine exigent qu'une satisfaction 
prompte et éclatante soit donnée au Portugal, qui est en paix avec TAngleterre, et dont les relations 
politiques sont celles d'ane Puissance amie et alliée, mais qui dans cette occasion se trouve baute- 
oteot ofiensée par la conduite outrageante du Lieutenant Kellet. 
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Ces forfaíts paraíssent exceder tout ce que le Portugal aurait pn B'attendre de la part de soa plus 
graad ennemí ; et cependant ils furent commis quand les victimes de tels crimes tranquillemeiít com- 
ptaient de bonne foi avec la sainteté des traítés et des alliances, et n^étaient pas prépiiarés comme ei- 
les le seraient pour un enuemi declare. 

Le Gouvcmement de Sa Majesté Três Fidèle reclame donc dii Gouvernement de Sa Majesté Bri- 
tamiique une pletne satisfaction, et la juste et fort méritée punition du Lieutenant Kellet, avec une 
indemnité complete pour les bátiments pris ou détenus, et pour la valeur des esclaves et de tous les 
effets dont le Lieutenant Kellet s^mpara. Le soussigné a pourtant reçu Tordre de son Gouvememoot 
de renouveler à Son Excellence M. le Yicomte Palmerston la déclaration déjà faite à Milord Howard 
de Walden, dans la note qui lui Tut adressée le 22 mai de Tannée demière par le Ministre des AfíaireB 
Étrangères de Sa Majesté Très-Fidèle, et de protester solennellement que le Portugal n'accordera ja- 
mais à la Grande Bretagne aucun avantage politique ou commercial, à moíns de recevoir d'avance 
la satisfaction pleine et Tindemnité que le Portugal reclame dans cette occasion. 

Le soussigné prie Son Excellence M. le Yicomte Palmerston d'agréer Tassurance de son respect 
et de sa considération fort dlstinguée. 

Londres, 9 aoiit 1839. — Son Excellence Monsieur le Yicomte Palmerston, etc, etc, e%c.=LB 
Baron da Torre de Moncorvo. 

O barão da Tom de loicono ao conde de filia Real, minislro dos negócios estranjeiros 

(Kztpacsto) S8 de maio de 1840. 

Envio a v. ex.* copia de uma nota, com os seus documentos, que hontem me remetteu lord Pal- 
merston, em resposta á minha nota de 9 de agosto de 1839, a qual ainda ficaria sem resposta no de- 
cimo mez, depois que a mandei, se casualmente eu não tocasse essa espécie a milord na ultima entre- 
vista que com elle tive. 

N.° 8 
Lord Palmerslon ao barão da Torre d? Honcono 

Foreiírn Office, Bftay S0, 1S40. 

The undersigned, HerMajesty's Principal Scci-etary of State for Foreign Affairs, has the honour to 
transmit to the Baron de Monc^irvo, Envoy Extraordinar)* and Minister Plenipotentiary of Her Most 
Faithful Majesty, the accompanying copies of papers recently received from the Âdmiralty, containing 
the answer of Lieutenant Kellet]! of Her Majesty's brig Briskl to the complaint made by the Portuguese 
Government against the conduct pursued by that oflicer, in respect to certain proceedings which took 
place at the island of Bulama in the month of December 1838: and Her Majesty's Government tnists 
that the statement given by Lieutenant Kellet of his conduct on that occasion, will afford to the Go- 
vernment of Portugal satisfactor}' proof, that tliere is no foundation for the charge brought against 
that oflicer, of misconduct and harshness in the execution of orders he had received, to put an end to 
the system of piratical slave trade carried on at the island of Bulama. 

With resi>*^ct to the question whether Great Britain or Portugal has the preferable title to the so- 
vereignty of Bulama, the undt^i-signed has aiready had the honour to slale to the Baron de Moncorvo, 
that Her Majestys (iovenmient is anxious to come at the truth on thís matter, and is making particu- 
lar enquiries for ascertaining on the best authority that can be oblained whelher Great Britain or Por- 
tugal has lhe superior right to the island ; but in the meantime Her Majesly^s Government feels it 
right to declare, that Great Britain cannot permit this island, which is claimed by the British Crown, to 
be used by piratical slave traders as a market place for their nefarious deaUngs, and as a place of con- 
fmement for lhe victims of their crime. 

The undersigned avails hiinself of this occasion to renew to Baron de Moncorvo the assurance of 
his distinguished considération. —The Baron de Moncorvo, etc. etc. eic.= Palmerston. 

AN NEXOS 

Âdmiralty — April 29, 1840. — My Lord: With referenee to your letter of the 30."» of August last, 
transmitting copies of a note and its enelosures from the Baroii de Moncono, Her Most Faithful Ma- 
jesty 's Envoy at this 0)urt, complaining of the conduct of Lieutenant Kellet of H. M. Brig Brisk, with 
respect lo certain proceedings which recently took place at the island of Bulama, on the coast of Afri- 
ca, I am commanded by my Lords Commissioners of the Âdmiralty to send you herewith, for Vis- 
count Palmerston*s information, copies of two letters from Lieutenant Kellet, dated the 23.^ instant, 
explaining the several points alluded to. 

1 am, etc. — LordLeveson, etc, etc. etc — Foreign Office.=ioAn Barrow. 
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Selskar — Wexford, April 23, 1840. — Sir: I beg to acknowledge tlie receipt of your letter of the. . . 
DStant, and copy of a note with its enclosures received from the Baron de Moncorvo, relative to my 
^roceedings oa the island of Bulama, and their Lordships desire that I should explain the several 
loints contained in them. 

In reply I have the honour to inform vou, for their Lordships informalion, that being the naval 
fficer in charge of the Sierra Leone portion of Cape of Good Hope Station on the 27. ^^ November 1838, 
letter was addressed to me by the Governor of Sierra Leone, giving informationof a large collection 
if siaves being recently formed on the island of Bulama for the [mrpose of emharcation, and calling on 
ae to proceed to that island, and remove ali such siaves, together with ali those aiding in so glaring a 
ransgression of the laws of Great Britain, the sovereignty of the island being vcsted in Iler Majesty, 

I lost no time in proceeding to accompHsh so important an object. I seized the schooner Aurélia 
^eUz for having, a few days previous, landed siaves on the above mentioned islands, I proceeded in 
he schooner with a part of the crew of the Brisk. I landed on the island of Bulama on the 10. ^^ of De- 
seiDber, and proceeded at once to the barracoons, which were empty ; we foUowed the pathway to the 
Ibrest when we heard the chnking of chains, and shortly afterwards observed a large number of siaves, 
Ae drivers with drawTi swords beating them into lhe forests. I explained the object of my visit 
[translation n.** 2) through an interpreter. They ali returned with me to the beach in chains two and 
two, some w ith two pair on, 100 in number, although the individual Nozolini states in traslation n.** 1 
Lbat only the ringleaders were in irons. A large number out of 169 men were brought by me to Sierra 
Leone. The barracoons were fired by my direction, and the agent was taken by me to Sierra Leone for 
trial (translation n.® 3). The Schooner Liberal was seized by me in the River Jeba for being engaged 
in the illicit traíBc in siaves, contrary to the íirst article of the Treaty with Portugal. My right to seize 
her was clearly estabUshed by the Court of mixed commission at Sierra Leone, having condemned 
vessel and cargo as prize to Her Majesty^s Brig then under my command, though provided with ali 
the documents mentioned in n.® 3; the correspondence public and private were put into court by me 
according to the Instructions, and I am happy to say it condemned the vessel and liberated the siaves,» 
íheir Lordships will, on the arrival of the report of the mixed Commission, have fuU proof of the 
shameftil violation of the Treaties on the part of the Portuguese authorities at Bissao, and how 
iargely tliey shared in the profits of this new system of slaving, for the first time brought to light by 
me, f have further to state that no fumiture was taken from any passenger and thrown averboard, 
and that passengers and crew are, according to the rules of Her Majesty's service, permitted on ali 
occasions to take their clothing with them. 

On my second arrival at Bulama, I found the flag of Portugal flying; I landed, hoisted the British 
Bag, andhauled down the Portuguese, fired the ífuarters and disarmed the troops, and received 
andcr the protection of the British flag ali who claimed it, and removed them to Sierra Leone; the 
tíBki mentioned in translation n.** 3 was brought to the beach by its nurse, who claimed my pro- 
tection, its mother having, on my former visit, claimed my proleclion, but lhe wretches on the island 
calcdating on maternal affection took the iniant from hei*, but I am happy to say the Governor of 
Sierra Leone gave directions for ils being placed with its mother. I most positively deny that any por- 
íon of private property was laken out of lhe house or store, as mentioned in n.'' 5. Even lhe indivi- 
lual complainant mentions in said translation «Ihey would have commitled acts of violence, but lind- 
ng my houses fuU of goods and property they shrunk back», eonseqnently no iron chest could have 
)een forced open. A small provision of rice for lhe AlVicans was taken on board the Brisk^ which was 
)ronght out of the store by the servanls of the individual complaining. I have also to state that no in- 
lividual was forced from the island, and that no blows were given lo coerce any of the unforlunate 
)eo|de, so far from such a feeUng existing, the seamen, marines and mere boys of Iler Majesty's squa- 
IroQ consider themselves as the natural protectors of the unforlunate siaves. 

Translation n.** 4 is perfectly correct, 4 siaves were laken out of his boal, they having claimed my 
protection, and being in British walers I received them on board lhe Brisk, and they were by order 
3f the Governor of Sierra Leone received into the liberated African De|)arlmenl. 

Their Lordships will perceive, in lhe copy of letters addressed to the Commander in chief, that on 
lhe Africans removed by me to Sierra Leone from lhe island of Bulama, and by me put into the Vice- 
idmiralty Court, the Judge would not pass sentence, but ordered ali proceedings to be taken off the 
Sle of the Court, stating that though lhe people were in facl siaves, the law of the land musl consider 
kem as freemen, as siavery could not exisl in a British territory. 

I trost their Lordships will consider that in undertaking those services no otlier course was open 
tome, but to perform it with determination, that no reference was necessary to the Portuguese au- 
Ittrilies at Bissao. Had such taken place the 229 human beings held in chains and siavery on the is- 
liMi woold in a sbort time have been exposed in the slave market at Cuba for sale. 

Ibave, etc. — Sir John Barro w, B.' ele, etc, eíc.=Arthur Kellet, Commander. 

Seiskar, Wexford, 23/ April 1^40. — Sir : With respect to the letter of the Baron de Moncorvo ^th 
idosore^ one most important cu^curnstance appears to have escaped the notice of the Portuguese 
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authoritíes, that of accountíng for one of Her Majesty's subjects being found by me, shackled to ano- 
ther siave od the island of Bulama, havjng been sold out of a trading boat from Sierra Leone to lhe 
notorious Caetano de Nozolini, and held by him with the other siaves for embarcation ; the poor crea- 
ture was the first whose shackles ware knoked off by my orders, and was most useful as a goide 
during my stay at Bulama. 

I have etc. — Sir Jonh Barrow, B.* etc, etc, etc. — Admiralty.=ilr/AMr Kellet, Gommander. 



N.° 9 
O conde de Villa Beal ao barão da Torre de NoDCono 

ÇElxtTacto) S de Jonlio de 1840. 

Li com toda a attençao a noia que lord Palmerston dirigiu a v. ex.*, acerca de mr. Keilet, e d^o 
devido apreço ás judiciosas observações que acerca d^ella v. ex.* emitte. Cumpre pois que v. ex.'ei- 
plique aquella nota, e para mostrar o inconteslavei direito que a coroa de Portugal tem á ilha de Bo- 
lama, V. s.* se fundará nas irrefragaveis rasões com que elle foi demonstrado na minha nota de 26 
de novembro de 1834 a lord Howard de Walden, por quem tinham sido pedidos os documentos 
em que o governo de Sua Magestade firmava o seu domínio n aquella ilha, nota e documentos que 
necessariamente lord Howard de Walden deve ter n'aquelle tempo communicado ao seu governo, 
pelo qual não foi desde então contestado o dominio que a coroa porlugueza lem n^aquella ilha. No 
entanto estando o governo britannico duvidoso do seu pretendido direito á mesma ilha, e com o 
maior desejo de a este respeito saber a verdade, como lord Palmerston reconliece na sua nota, que 
em 22 de maio ultimo dirigiu a v. s.*, bastava uma similhante duvida (que toda ficará destniida ten- 
do elle presente a minha citada nota e documentos (fue a acompanhavam) para ser immediatamente 
condemnavel, nao só a conducta do governador de Serra Leoa, em mandar força armada a um terri- 
tório a que o seu próprio governo se nâo considera com decidido direito, mas muito mais reprehen- 
sivel a maneira por que o tenente Kellet se portou n'aquella ilha, onde encontrou um forte portuguez, 
guarnecido de tropas de Sua Magestade, e tendo arvorada a bandeira portugueza, a qual apesar de 
ser uma nação amiga e alliada da sua, elle consentiu que fosse insultada pela gente do seu commando, 
que ali commetteu toda a sorte de excessos, sem que elle os reprimisse ao menos por honra da dis- 
ciplina militar e do seu paiz. No entretanto, como no oíficio de mr. Kellet, junto á nota de lord Pal- 
merston, se pretende demonstrar que os escravos achados em Bolama estavam destinados a serem 
victimas do prohibido trafico da escravatura, que o governo de Sua Magestade quer reprimir por to- 
dos os modos ao seu alcance, vae ser remettida ao ministério da marinha uma copia do dito oflído 
de mr. Kellet, e da nota de lord Palmerston, para se mandar proceder por aquella repartição ás mais 
rigorosas averiguações, a fim de se conhecer se com efl'eito tem algum fundamento similhante accu- 
sacão, para serem punidos com o rigor das leis aquelles que se provai* que as tinham n'esta parte 
violado. 

N.^ IO 
O barão da Torre de loncorYO ao minisiro dos negócios estrangeiros, Bodrigo da Fonseca Magalhães 

(Sbctracto) 11 de JfUbo de 1840. 

Envio a inclusa copia da nota que escrevi a lord Palmerston, como replica da que elle me dirigia 
em data de 22 de maio passado, respondendo ás queixas que, por ordem do governo de Sua Mages- 
tade, eu lhe mandei na minha nota de 9 de agosto de 1839. 

N." 11 

O barão da Torre de loncorvo a lord Palmerston 

Le soussigné, Envoyé Extraordinaire et Ministre Plénipotentiaire de Sa Majesté Três Fidèle prèsSi 
Majesté Britannique, ayant porte à la connaissance de son Gouvemement le contenu de ia note, etdcs j 
documents qui Taccompagnaient, qui lui fút adressée en date du 22 mai demier par Sou ExceUcnce'; 
Monsieur le Vicomte Palmerston, Principal Secrétaire d'État de Sa Majesté Britannique au Département i 
des Aflfaires ^ '^— '~ "• * ^^ "-- 1..-:~-.. --v~ -•.'. i- -. • . ^ . 

qu'après dix 

ler a oOn IjXvvftkvaAvv/ v/** vsuw/ v*va «^ uv^u.» M,v^w, uvttUAV M.M.M.\^M, iv\j\j «u |#iu.ci 0\yJiiVUk?V U»»\yUblV/Al 1U,^1XK> U«uuw> • — .■ 

térêt du Gouvemement Britannique, et pour amour de la reputation de sa marine; à sa plus grands j 
surprise, au lieu d'une enquête rigoureuse au sujet des accusations portées contra M. Arthur Kdl^' 
ofQcier de la marine Britannique, le Gouvemement de Sa Majesté Britannique se limita à la dénur 
d'exiger de M. Kellet (la partie accusée) quelques explications, dans lesquelles il parait ne vot 
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pas méme se faire chai^e de répondre aux accusatíons les plassérieasesprésentéescontre lai, et aux- 
queUes Thonneur et la réputation de cet oflicier paraissent tellement tenir. 

Le soussígné a donc reçu Tordré d'assurer Son Excellence Milord Palmerston que, dans Tesprit le 
plus sincère de conciliation, et désirant éviter tout sujet de récriminations acrimonieuses, le Gouver- 
nement de Sa Majesté Très Fidèle espere que Son Excellence fera examiner de nouveau les accusations 
enquestion, pour y porter un jugement iraparlial par tout autre personne que ne soit le propre ac- 
cusé, à íin d'éviter la conséquence naturelle qu'il devienne juge de sa propre cause. Car non seulement 
ces accusations se rapportent à des faits qui paraissent prouvés, et qui sont une infraction evidente du 
droit des gens; mais à d'autres objets qui, quand méme ils soient jugés d'après les loix Britanniques, 
méríteraient ime punition sevère, si M. Keílet ne prouvait d'une manière indubitable son innocence 
à ce sujet. 

Quant à la question de la souveraineté de Tile de Bolama, question que M. Kellet trancha dune 
manière vraiment insultante pour une nalion libre, quelques soient ses relations avec la Grande Breta- 
gne, et plus encore si on veut se rappeller un instant des rapports de tout genre qui ont existes si 
loDgtemps entre le Portugal et la Grande Bretagne, le soussigné prie Son Excellence de vouloir bien 
prôter attention à la note que le Ministre Secrétaire d^Élat des Affaires Étrangères de Sa Majesté Très 
Fidèle dirigea à Milord Iloward deWaIden en date du 26 novembre 1834, dont il est bien de pré- 
sumer que ce Ministre en donna connaissance à Son Gouverncment. 

Non seulement en conséquence de tout ce que fút ailégué dans cette note, mais à cause du propre 
aveu de Son Excellence dans celle du 22 mai dernier, il nest que trop évident que la conduite du Gou- 
vemeur de Sierra Leone d'ordonner, et de M. Kellet d'exécuter de la manière dont il le fit, Ia prise 
en possession de File de Bolama, oíi le pavillon Portugais flottait, et ou une garnison de troupes de li- 
gne se trouvait, insullant tout exprès Tun et Tautre, donne occasion aux justes plaintes du Gouverne- 
ment Portugais. 

Le soussigné croit en avoir dit assez pour attirer Tattention de Son Excellence, et dans Tespérance 
de la mériter sans aucun délai, il ne lui reste qu'à réitérer à Son Excellence M. le Vicomte Palmerston 
rassurance de sa plus haute considération. 

Londres, H juillet 1840. — Ã Son Excellence M. le Vicomte Palmerston, etc, ele... etc.=Afow- 
corvo. 

O barão da Torre de loncorYO ao mioislro dos negócios estrangeiros 

(ICxtracto) IH de Julho de 1840. 

Envio a inclusa copia de uma nota de lord Palmerston, que hontem recebi, em resposta á que eu 
lhe havia de novo dirigido acerca das queixas apresentadas contra o oíTicial da marinha britannica 
Arthur Kellet. 

N.° 15 
Lord Palmerston ao barão da Torre de loncorvo 

H^oreiffn Office, JiUy 17, 1840. 

The undersigned, Her Majesty's Principal Secretary of State for Foreign Affairs, has received the 
note addressed to him on the H.^** instant by the Baron de Moncorvo, Iler Most Faithful Majesty's En- 
voy Extraordinary and Minister Plenipotenliary at this court, respecting the conduct ofLieutenant Kel- 
let, of Her Majesty's ship Brisk, in certain proc^edings which had recently taken place at the island 
of Bulama. And the undersigned has to acquaint Baron de Moncorvo, that he has transmitted the note 
in question to the Board of Admiralty, and has requested that Board to institute further enquiries into 
lhe proceedings referred to, and the undersigned will again communicate with Baron de Moncorvo 
upon tliis subject, as soon as Her Majesty's Government shall have leamt the result of those further 
enquiries. 

Tlie undersigned avails himself of this opportunity to repeat to Baron de Moncorvo the assurances 
of his high considération. — The Baron de Moncorvo, etc, etc, eic.^= Palmerston, 

N.^ 14 
O barào-da Torre de loncor\o ao minislro dos negócios estrangeiros 

(XCactFSoto) IS de aicosto de 1840. 

Lero á presença de v. ex.*, para conhecimento do governo, copias de duas notas que me dirigiu 
o visc(Mide Palmerston, a primeira sobre as queixas que apresentei contra o oilicial de marinha Ar- 
ttrar Kellet» e a segunda contendo uma proposta para ampliar os casos de que deve tomar conheci- 
mento a ecMnmissSo mixta portogueza e ingleza n'esta corte. 
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N.^ 15 
Lord PaltnerstoD ao baráo da Torre de loncorfi 



oflkMs JLmm^ÊÊít 9^ m4ê. 



The undersigned, Her Majesty's Principal Secretaiy of State for Foreign Affairs, bas tfae honoorto 
acquaint the Baron de Moncorvo, Envoy Extraordinary and Minister Plempoteotiary of Her Most Faiib* 
ftil Majesty, that lie has transmitted to the Board of Admiralty a copy of the communication addressad 
to him by the Baron de Moncorvo on the H/** ultimo, respecting the conduct of Lieuteoant KsM of 
ner Majest/s ship Brisk, in certain recent proceedings at the island of Bulama, and that the Board q( 
Admiralty have stated to the undersigned in reply, that they have íorwarded copies of that commiufi- 
cation, as well as of the former correspondence on this subject, to the Sénior Offlcer of Her Majesty*» 
ships and vesseis on the coast of Africa, with directions to him to investigate the whole of the aUega- 
tions on both sides, and to report to Her Majesty's Government the result. 

And the undersigned has to inform the Baron de Moncono, that whenever the result of thatíoves- 
tigation shall have reached Her Majesty's Government, the undersigned will communicate fdrther 
with the Baron de Moncorvo on the subject. 

The undersigned avails himself of this occasion to renew to the Baron de Moncorvo the assurances 
of his distinguished consideration. — The Baron da Torre de Moncor\o, etc, etc., eic.==Palmerston. 



N.^ 16 
O barão da Torre de Moncorvo ao oiiaislro dos negociog estraiijeirog 

(Kxtracto) IH de Jvu&lio de 1841. 

Envio a inchisa copia de uma nota, e os documentos que a acompanham, ijue recebi do visconde 
Palmei-ston, na qual somente agora elle res[>onde á minha nota de 9 de agosto de 1839, acercada 
ipiestão de soberania da ilha de Bolama, e do conteúdo d'esta resposta conhecerá v. ex.* que o go- 
verno britanuico declara pertencer-lhe a dita ilha, da qual de forma alguma quer desapossar-se. 

N.^ 17 
Lord PalmersloD ao barào da Torre de Moncorvo 

Foreisn Office', Jane I», 1841. 

The undtn\si;j!nu(l, Her Britannic Majestys Principal Secretary of State for Foreign Affairs, has the 
honour to acquaint lhe Baron de Moncorvo, Envoy Extraordinary and Minister Plenipotentiary of Her 
Most Faithful Majesty, that Her Majesty's Goverrmient has takèn into its attenlive consideration the 
rlaim set up by Portugal to the island of Bulama; and the undersigned has Ithe honour to inform Baron 
de Moncorvo, that the view which Her Majesty's Government has taken of this matter is as foilows: 

The claim of Portugal to the island of Bulama rests upon the assumption that the island was grant- 
ed to the Crown of Portugal on the 7.**» November 1752, by a chief of Sierra Leone, named Agos- 
tinho Lopez; and that it was again gianted to the Crown of Portugal on the 12.*** July 1798, by a 
chief of the island of Canhabaca, named Damian. 

But as to the grant of 1752, the undersigned has to observe, that no such grant is in existence, 
and that the only docunients brought forward to prove that it ever was made, are copies of two let- 
ters of thanks which (^ount Villa Real, in his note of the 26.**» November I83i to Lord Howai*d 
de Waldeii, stated liad been addressed by King Joseph of Portugal to the king of Sierra Leone in re- 
tum for the grant. 

Bui neither of these two letters contain the slightest allusion or reference to the alleged grant, or 
even to the island of Bulama. One of these docunients is a copy of a letter said to have been addres- 
sed by King Jose[)h of Portugal to «lhe king governor of Sierra Leone», Agostinho Lopez; and it ex- 
pressed the thanks of the King of Portugal for the gift of « the country of Sierra Leone». 

The seeond is a copy of a leller said lo have been addressed by King Joseph of Portugal to the 
king of Bissao: but it does not contain any speciQc referencie to any cession of temtorj- whalever. 

l)on Joseph iu that letter expressed his thanks «for the offers that lhe king of Bissao had made him», 
but did not state what these offers were ; and His Majesty further expressed a hope that the king of 
Bissao would assist the Porluguese to settle at Bissao, and would prefer them to ali other nations in 
regard to commerce. 

But, even if the alleged grant had been extant, it must be observed that the chief of Sierra Leone, 
the assumed donor, had not any right, title, or power to grant away the island of Bulama. For he 



Itfd no authoríty over it, or even uear it. He was a petty timmauee clúef ; his incoosiderable terri- 
lory lay at a great distance froin tiie island of Bulama ; and lhe intermediate country between Iúè 
lerritory and the côas» opposile to Bulama, was owupied by powerfui nalions, tho North Bullooms, 
tbe Soosoos and the Nalloos. 

Under tliese circumstances any title which Portugal can assume to found to tho island of Bulama, 
upon a supposed grant from a chief of Sierra Loone in the year 1752, must m^cessarily fali to the 
ground. 

It is indeed asserted, on lhe part of lhe Portuguese, that in 1733, lhe year after Ihat in which the 
alleged grant from tbe chief of Sierra Leone is said to have been made, lhe Portuguese had, in conse- 
quente of that grani, taken possession of the island, and had erecled upon il a pillar bearing the 
«VIS of Portugal. 

And an exlract from a lelter from lhe Portuguese Govemor of lhe setllement at Bissao is brought 
ftirward in proof of Ihis assertion. Now the exlract ^nven from Ihal lelter certainly states that the writ- 
er had crossed over to Bulama, in order to place on thal island, as a record that he had taken pos- 
session of it, a pillar with the arms of Portugal engraved Ihereon in wood; but the letler added, that 
the writer had no better means o( making a tille to the island ; and that il would have been useless 
even to erect a standard, since he could leave no meu lo defend il. It is moreover to be observed Ihal 
this letler contained no reference or allusion >vhatever to lhe assumed gr<nnl said lo have been made 
the year before, and on which Portugal grounds her claim. 

it appears to lhe undersigned from the foregoing statemeut, that the Crown of Portugal cannot 
found any just claim lo Bulama upon lliis alleged grant. 

The next ground upon which Portugal rests her claim lo this island, is a grant alleged to have 
been made of the island in 1798 lo Portugal, by Damian chief of the Island of Canhabaca. 

Now, it is to be observed that this alleged grant is ralher alluded lo, than actually màde, in lhe 
paper which the Baron de Moncorvo Iransmilted to lhe undersigned with his note of tlie 9.*** August 
1839, and which he quoled as a « Solemn Contracl » ; and, moreover, Ihere is no suflicienl ground for 
sopposing that the chief called Damian, had such authoríty over the island of Bulama, or over its in- 
habitants, as would have entitled him, under any circumstances,' to grani away the island. Moreover 
before the date on which this assumed grani by Damian, chief of Canhabac, is said lo have been made 
the island of Bulama had, in 1792, been made over lo England by deed of sale, execuled by persons 
haring competent authoríty to do so ; and the English, with the knowledge of the neighbouríng Por^ 
toguese authorities of Bíssâo, and wilhoul any objection on their part, had actually made settlements 
thereupon, in >irtue of that deed. 

Wherefore any subsequent grani of the island to Portugal, such as thal alleged lo have been made 
io i8i2S, and any proc^dings had theix^upon, must necessarily be invalid. 
On the othêr hand the title of Great Britain to the island of Bulama itísts on lhe following 

grounds : 

In the year 1792 a party of English settlers, under Messieui*s Dalrjmple, Beaver, and olhers, pro- 
cee<ied to Bulama with an intention of seltling on it. 

They landed, but were driven off lhe island by the Canhabacs, to whom il belonged. They wilh- 
drew lo' the neighbouríng Portuguese settlemenl ôf Bissao, and Ihen entered inlo negotialion with the 
Canhabac chiefs, in order lo oblain the formal cession of the island of Bulama. While they were enga- 
ged in this negotialion the king of the Pepels, who claims the sovereignly of the island òn which lhe 
Portuguese settlemenl of Bissao is silualed, inviled lhe English to settle inthe Bissao lerritory, instead 
ofgoiDg to Bulama; but the English answered that they would nol settle at Bissao, nor at any other 
place where, by eslablishing themselves, thej might give offence lo iheir friends the Portuguese, and 
they continued accordingly their negotialion for Bulama. 

Having on the 29.*** June 1792 obtained the cession of that island, they removed thither from 
Bissao, and sellled thereupon, conceiving that in so doing they avoided ali cause of dispute, or occa- 
sioD of interference with the Portuguese. 

The undersigned transmils herewilh to Baron de Moncorvo a ro[)y of the answer of the English to 
tbeoffèr made to them by lhe chief of the Bissao countn, and alsô co])y of a minute of lhe trans- 
adions which took place ai lhe lime, and a copy of the docd of cession of the island of Bulama. 

The validity of that deed is unqueslionable.' II was conchided by Jalorum and Bellchore, kings of 
the Canhabac Iribes, who inhabil a portion of lhe continenl near to, and some of the islands which 
lie round Bulama. Tliese kings were in actual possession of Bulama itself,' and were its undispuled 

sovereigns. 

The deed was Tormally recorded, and in virlue of it the English ai once took possession of the 
island, where they found no trace of any former Euiopean settlemenl. 

The English left the settlemenl for a lime in 1793, bui they eslablished themselves there again 

io 1814. 

The rígbt of England to Bulama there fore rests on the gift made in 1792 by competent autho- 
rily, foUowed np by undispuled possession, taken in consequence of thal grant. 

Ilie undersigned has therefore to request thal lhe Baron de Moncorvo will slale to lhe Government 
of Her Most FaithfuU Majesty, thal after a carefut investigation of the facts of the case, made with an 
anuous desire to arríve at the trulh, Her Majesty's Government have come to the conclusion that the 
chim set up by Portugal to the island of Bulama is invalid, and that the title of Great Britain to it is 
good. 
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And Her Majesty's Government is of opinion that it is bound in duty to the interests of the Brítísh 
Crown to maintain that title. 

The undersigned avails himself of this occasion to renew to the Baron de Moncorvo the assurance 
of his distinguished consideration. — The Baron de Moncorvo, etc, etc, etc.=Palmer8t(m. 

ANNEXO Á NOTA SUPRA 

The Canhabacs inhabiting a neighbouring island, and to whom Bulama belonged, tiaving been pre- 
possessed agaínst the society, landed a party on the island. Afler lurking some days in the woods, on 
the 3/** of June they took advantage of Mr. Dalrymple^s absence, who had gone with four men to ex- 
plore the island, and, surprising the remaining colonists, killed Qve men and one woman, mortally 
wounded two men, and carried off four women and Ihree children. Upon this Mr. Dalrj mple thougbt 
it prudent to draw oflfhis men, and to proceed to the Portuguese settlement on the neighbouring island 
of Bissao, where he found the Hankey and the Beggars' Bennison safely arrived, after having toudied 
at Teneriffe and S.* Jago. 

The Portuguese at Bissao received them with great kindness, and assisted by Mr. Silva Car- 
doso, a Portuguese merchant, they despatched a sloop to the Canhabacs, for the women and children 
tliey had carried off, and who were brought back in perfect health, having been in every respect well 
treated. 

On the 10.*^ of June the king ofthePepeIs, who resides on the island of Bissao, sent a messageby 
his brother lo the setllers, of which the following is an explanation: 

I .«' «The king of the Pepels sent to me, he told me he was given to understand that you wanted 
to settle, but the Portuguese would not allow you to settle here. But it is not as they chose. The king 
of the Pepels wants to know whether the country belongs to them? The king wishes much you would 
settle here, though he doth not know what terms you may have come upon. He wishes much you 
may settle íiere, though the Roman Catholics wish you to go elsewherc. The king wishes you would 
let him know any part you would like to pitch upon, provided you could agree, and come upon good 
terms, as at this time they wrote some olher Government w^as here. lie has sent his cane as a proof 
of his fidelity and attachment. Yesterday, don't you recollect my haihng for a boat? There were then 
Pepels on shore.from the king to settle this affair, as they say themselves that tlic inhabitants of Bis- 
sao do not wish for any other company than themselves; but it is as 1, the king of the Pepels, choose. 

«You may depend on the king's word, as he declares he is willing to take up any cíuise against the 
Portuguese that may hinder you from landing on any place you may wish to settle on. Tliisjs the 
business those Pepels are upon, to know if vou are willing to buy any ground from the point, so far 
(lown as you please. You may rely the king of the Pepels will protect. If you do mean to i)urchase the 
ground I will go on sliore with yòu to the king's to-morrow, and show you the ground.» 

Received on board lhe Hankey the 10.*^ of June.=(Signed) Burchall, Inlerpreter. 

2."'* To this message Mr. Dalrymi)le returned the folíowing answer, viz: 

The British settlers, now at Bissao, gratefully return Ihanks to the king of the Pepels for his hos- 
pitable offer of a settlement in his dominions; but as they are desirous of avoiding ali occasions of 
oITence to their friends the Portuguese that may tend to wèaken the íirm and faithful alliance that has 
long subsisted between their respective soverèigns; and as the object of thesc settlers is to make au 
establishment elsewhere, that cannot interfere betwixt the claims or interests of any European Power, 
they beg leave respectfully to decline the invitation, at the same time professing their wish to re- 
main on terms of perpetuai amity and alliance with the king of the Pepels and his subjects, and in 
peace and friendship with ali men. 

Signed, for myself and the rest of the settlers, on board the ship Hankey, June 11, 1792.= 
(Signed) //. //. Dalrymple. =TI\q kmg of the Pepels. 

The friendly disposition of the Canhabacs being now ascertained, the ships returned to Bulama, 
from whence Messieurs Beaver and Dobbin were sent to (^anhabac, where they readily succeeded in 
purchasing Bulama for 473 bars, agreeable to the deed of cession executed by lhe kings of that na- 
tion, of which the following is a copy, viz: 

3.^* Deed of cession of the island of Bulama by lhe kings Jalorum and Bellchore lo the British Cã)- 
lonists. 

«Whereas certain persons, subjects of the King of Great-Britain, conducted by H. H. Dalrymple, 
S. Young, Sir William Halton, B.S J. King, Philip Beaver, Peler Clullerbuck, Francis Brodie, Charles 
Drake, J. Paiba, Richard Ilancome, Robert Dobbin, Isaac Ximenes, and Nicholas Bayley, Esquires, as 
a Committee to manage their affairs, having arrived at the windward coast of Africa, adjacent to the 
River Grande; and the said Committee having invested Philip Beaver, and Robert Dobbin, Esquires, two 
of their Members, with full power to treat with, and purchase from us our island of Bulama: 

We, the kings of Canhabac, being fully convinced of the paciíic and just dispositions of the said 
persons, and of the great reciprocai benefits which will result from an European colony being esla- 
blished in our neigfabourhood, and being desirous of manifesting our friendship and affection to the 
King of Great Brítain and his subjects, do hereby, in consideration of 473 bars of goods, by us re- 
ceived, for ever cede and relinquish to the said King of Great-Britain ali sovereígnty over the island 
of Bulama, which sovereignty our ancestors have acquíred, by conquest, and have ever since main- 
tained undisputed in peace. 
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We do further solemnly guarantee to the said persons, their heirs and assigns, against ali enemies 
iwhatever, the fuil and peaceful possession of the said island; and, by these presents, do bínd oursel- 
ves, and our subjects, to aíd and assist tbem against ali their enemies whatever; and the same shall 
have ali the force of a flrm and faithful Treaty of defensive alliance between the King of Great-Britain 
and ourselves; and, together with the island aforesaid, we do relinquish ali claim to any future Treaty, 
subsidy, or composition whatever. 

And of ali the premised conditions we, the two parties, do bind ourselves to the mutual observance, 
in the presence and in the name of the Omnipotent God of Truth and Justice, and lhe Avenger of Per- 
fidy; and we have hereunto set our hands this 29/** of June 1792. 

(Signed) Jalorum (his mark), king=(Signed) Bellchore (his mark), king=(Signed) P. Beaver= 
A. Dobbin. 

N.° 18 

O minisiro dos negócios estrangeiros, Rodrigo da Fonseca Magalhães, ao ministro da marinha e do ultramar, 

José Ferreira Peslana 

IH.™* e ex."*** sr. — Tenho a honra de restituir a v. ex.* o officio documentado que a um dos ante- 
cessores de V. ex/, o fallecido barão da Ribeira de Sabrosa, dirigiu, em data de 5 de junho de 1839, 
sob n.** 205, o governador geral da provincia de Cabo Verde, dando conta dos insultos praticados na 
ilha de Bolama pelo tenente Arlhur Kellet, commandante do brigue de guerra inglez Brisk, o qual 
officio e documentos foram aqui trazidos em mâo quando o sobredito barão accumulava o oxercicio 
lie ministro desta repartição. 

Em consequência dos ditos insultos se expediram ao barão da Torre de Moncorvo, ministro 
de Sua Magestade em Londres, as ordens constantes das copias juntas, sob n.*^^ 1 e 2, dos despa- 
«*hos n.® 63, de 28 de julho de 1839, e n.^ 65, de 3 de agosto do mesmo anuo, a fim de que fizesse a 
competente reclamação ao governo britannico, pugnando ao mesmo tempo pelos nossos direitos á ilha 
de Bolama, que foram contestados pelo tenente Kellet. 

O referido ministro fez com eflfeito a devida reclamação, como v, ex.* verá da copia, sob n.*^ 3, da 
nota que passou a lord Palmerston em data de 9 de agosto de 1839, recebendo em resposta de lord 
Palmerston a nota constante da copia n.** 4, de 22 de maio de 1810, na qual o dito lord remette uma 
pequena correspondência do tenente Kellet para o almirantado inglez, que nenhuma justificação apre- 
senta. 

A esta nota replicou o barão da Torre de Moncorvo segundo a copia sob n.*^ 5, da nota de 11 de 
julho de 1840, fazendo sentir a pouca validade de similhante dcfeza, ao í[ue respondeu o dito lord a 
17 de julho e 8 de agosto do mesmo anno de 1840, como v. ex.* verá das copias sob n.®* 6 e 7, par- 
ticipando que o almirantado inglez remettêra ao ofiicial superior da força naval britannica na costa de 
Africa toda a correspondência que havia lido logar acerca do procedimento de mr. Kellet, a fim de 
que se procedesse ás necessárias investigações sobre' o caso. 

Ainda se não recebeu do governo britannico o resultado d'estas promettidas investigações, mas 
em officio n.® 27, de 12 do pretérito, me remetteu o minisiro de Sua Magestade em Londres copia da 
nota documentada que recebera de lord Palmerston, em data de 9 do dito mez, a qual tenho a honra 
de passar ás mãos de v. ex.* sob n.** 8. N'esta nota trata aquelle lord exclusivamente da questão de 
soberania da ilha de Bolama, que sustenta pertencer á coroa britamiica, procurando também rebater 
<)S argumentos constantes da nota que, em 26 de novembro de 1834, passou o sr. conde de Villa Real 
a lord Howard de Walden a este respeito, e que lhe foram ministrados por officio d'essa repartição 
de 21 de novembro do mesmo anno. 

Declarando pois o governo britannico que a ilha de Bolama lhe pertence, pelos fundamentos que 
allega, é da maior urgência mandar colligir documentos incontroversos ([ne destruam esses fundamen- 
tos, e provem exuberantemente os nossos incontestáveis direitos á referida ilha, para o que rogo a 
V. ex.* se sina dar as ordens convenientes. 

Deus guarde a v. ex.* Secretaria d'estado dos negócios estrangeiros, em 7 de julho de 1841. — 
IlL"^ e ex.™® sr. José Ferreira Pestana. =/lodrig'o da Fonseca Magalhães. 



Lord Howard de Walden ao ministro dos negócios estrangeiros, doque da Terceira 

^^onsiear le JDac. Cintra, ^nipist Iff» 1840. 

Her Majesty's Government has received Information that the Govemor of Bissao and Cacheo has 
^imomiced, Uiat he has received instructions not to allow any foreign vessels to ascend the rivers Ca- 
<^heo and Jeba. 

This intelUgence has caused much regret to Her Majesty's Government, both because it appears 
te have beeo adopted at the moment when the Govemments of Great Britain and Portugal were en- 
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gaged in placiog Unir coounercial relatíons with each otlier ui>on a more liberal aiid friendly footing, 
âQd because the encoiira^ement of free coaunerce aad intercourse betweea Africa and Europa aretí^ 
ma<U effectual means which cau be employed for the suppression of the slave trade. 

Oq Uiese grounds I have been instructed by Her Msyesty^s Govemment to remonstrate stron^ 
agaiD8t this measure, aod to express tlie hope and expectatíon that, on being fuiiy reconsidered by the 
Govomment of Her Most Faithful Majesty, it will not be persevered in. 

I avail myself of this occasion to renew to Your Exceliency the assuraiM^e of uiy highest ccmsíde- 
ration and esteem. — His Exceliency the Duke of Terceira, etc, etc, etc. =>//oM?arrf de Walden. 



O duque da Terceira ao ninislro da marinha e do uliramar 

111."'* e ex."® sr.— Tenho a honra de !"emelter a v. ex.* a inclusa copia da nota que o ministro de 
Sua Magestade BiHannica nesta cftrte me passou, por ordem do seu governo, em 15 do pretérito, 
reprosentando contra as ordens expedidas ao governador de Bissau e Cacheu, para que os navios es- 
ti-angeiros não possam subir os rios de Cacheu c Geba, e isto na oc^asião em que se negociavam os 
tratados de commercio e navegação, e de escravatura. 

Rogo pois a V. ex/ se digne considerar tudo quanto expõe aquelle ministro, e habilitar-me a re&- 
ponder-lhe convenientemente. 

Deus guarde a v. ex.' Secretaria d'estado dos negócios estrangeiros, em 1 de setembro de 1842. — 
111."** e ex."^® sr. ministro e secretario doestado dos negócios da marinha e do ultramar. = Dri^tie da 
Terceira. 

N.° 21 
O ininislro da marinha e do ultramar, António José Maria Campelo, ao duque da Terceira 

Ili.*"" e ex.*"" sr. — Em resposta ao oflicio de v. ex.* do 1.** do corrente, e contestação da nota do 
ministro de Sua Magestade Britannica n'esta corte, datada de Cintra em 15 do próximo passado 
agosto, na qual o mesmo ministro, por ordem do seu governo, representa contra a medida que o go- 
vernador de Bissau e Cacheu, em consequência de inslrucções recebidas, adoptara, de prohibir a su- 
bida de quaesquer navios estrangeiros pelos rios Cacheu e Geba, medida que fizera grande impressão oo 
governo de Sua dita Magestade, tanto poi* parecer que fora adoptada no momento em que os governos 
da Gran-Brelanha e Portugal tratavam de estabelecer as suas relações sobre uma base mais liberal e 
amigável ; como porque a animação do commercio livre, e a communicação entre a Africa e a Europa 
são os meios mais eíTicazes que se podem empregar para supprimir o trafico da escravatura, cum- 
pre-me dizer: 

1.** Que a entrada nas possessões portuguezas de Africa, incluindo os mares adjacentes e rios in- 
teriores, tem sido até aqui prohibida aos navios estrangeiros por direito estabelecido e reconhecido 
por todas as nações, e o continuará a ser, com excepção dos casos de arribada forçada, aos navios 
daquellas entre as quaes e Portugal não houver alguma convenção em contrario. 

2.® Que sendo assim, nenhuma necessidade havia de se darem novas inslrucções ao sobredito 
governador, para prohibir a subida p<»los dois rios Cacheu e Geba. 

:!.'' Que de facto o governo de. Sua Magestade Fidelissima nenhumas instmcç-ões deu para tal 
prohibição; não podendo por isso ter logar qualquer interpretação odiosa derivada da coincidência 
da referida [)n)hibição, que ainda lhe não foi participada pelas respectivas auctoridades, com o ajus- 
tamento dos tratados de commercio e escravatura entre os governos de Portugal e da Gran-Bretanha. 

4.® Que isto não obstante é possível que o governador geral da província de Cabo Verde tenha 
julgado necess;u*io prohibir mais positivamente o ingresso de navios estrangeiros nos rios de Cacheu 
e Geba, e haja para esse elTeito dado algumas instrucções ao seu subalterno governador d'aqueUe 
districlo. Os horrores praticados pelo vapor inglez Pluto, do commando de mr. Blount, na ilha de 
Gallinhas (llen's Island), e por segimda vez na de Bolama, e constam da correspondência inclusa por 
copia, de (|ue ainda não faço uso para reclamar a devida reparação e desaggravo, por esperar a re- 
m(*ssa de outras averiguações; taes horrores, digo, auctorisavam o dito governador geral, não só a 
suspendíír (pialquer condescendência que possa ter havido com os navios de potencias alliadas e ami- 
gas, das ({uaes se não deviam esperar tão atrozes e inauditos procedimentos; mas ainda o proliibir 
absolutamente o ingresso n^aquelles rios ou outros, e a tomar todas as medidas para fazer eíTectiva 
essa [irohibição ; sendo um dever estabelecido por todos os direitos desde o da natureza, e imposto 
a todos os encarregados do governo dos povos o defender as vidas, os domicilies e a fazenda dos 
governados : e quando mais não pôde ser, prevenir a repetição de actos taes como os praticados pelo 
Pluto 

Ê o referido quanto por ora posso levar ao conhecimento de v. ex.% para o transmittir ao ministro 
de Sua Magestade Brítamiica n^esta c^rte, esperando que o seu governo, longe de ser desllkvoravd* 
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impressíoDado pela prohibição contra a qual mandou i^cpreseutar, a acliaii justificada (se com 
dléíto a iMHive) pdos^ motivos cpie deixo expendidos, e que se apressará, pela punido de tio enormes 
attentados, e pela reparaçio possível de. tão graves prejuízos, em dar ao mundo uma prova clara de 
ci vifa ic i Q, da honra e justiça que caractêrísam o mesmo governo. 

Deus guarde a v. ex.^ Secretaria d'estado dos negócios da marinha e ultramar, em 7 de setembro 
de 1842. — 111."® e ex."^ sr. duque da Terceira. =-lw/íwi/o José Maria Campelo. 

ANNEXOS 

IH."*" e ex."*^ si\ — Com grande pezar sou obrigado a particii)ar a v. ex.*, para subir ao conheci- 
■KDlo de Sua Magestade, que os inglezes acabam de assaltar novamente a ilha de Bolama, onde quei- 
■Muram as casas, e arrazaram as propriedades de Caetano José Nozolini, e d'ali mandaram gente ar- 
mada em escaleres á próxima ilha de Gallínhas, aonde despojai*am de tudo o coronel das extinctas 
milriTf\ Joaquim António de Matos, que ali vivia como agricultor, segundo elle diz desde 1836, e a 
quem por cumulo de maldade mataram a filha mais velha, quando fugia. Eu não tenho a tal respeito 
moúdoí alguma alem do que consta do officio junto do governador interino de Bissau, e dos dois re- 
querimentos dos indivíduos queixosos, e não posso negar a repugnância que tenho em acreditar que 
ima acção tão baixa podesse ser ordenada, ou consentida por um oflicial de marinha da nobre nação 
britannica, ix)isque, como v. ex.* verá dos pai)eis referidos, recáe a queixa sobre o vai)or Phito, do 
oommando de mr. W. Blountl 

Estou esperando a volta do bergantim S. Boaventura, que foi d'aqui ha poucos dias i referida 
praça de Bissau, e por elle, ou por qualquer outro modo oflicial que chegue este caso ao meu conhe- 
cimento, não perderei um momento de participar a v. ex.* o que se oflerecer a tal respeito. 

Deus guarde a v. ex.* Quartel do governo geral da província na Villa da Praia de S. Thiago, 1 1 
de maio de 1842. — 111.""** e ex."^ sr. ministro e secretario d'estado dos negócios da marinha e ultra- 
mar. =/(0âo de Fontes Pereira de Mello, governador geral. 

Governo interino da costii de Guiné Portugueza. — 111."*° sr. — Tenho a honra de remetter a v. s.* 
o incluso relatório que me dirigiu o coronel Joaquim António de Matos, que pretende levar ao conhe- 
cúnento de s. ex.* o sr. governador geral da provincia as violências que soilreu da guarnição do vapor 
de guerra inglez, commandante W. Blount, no dia 8 de março do corrente anno, sendo notório n'esta 
praça tudo quanto relata o mencionado coronel Matos na sua exposição. 

Deus guarde a v. s.* Quartel do governo interino em Bissau, li de abril de 1842. — 111."® sr. José 
Alexandre Pinto, secretario geral da provincia de Cabo Verde e costa de Guiné Portugueza. =^filo- 
mo Tacares da Veiga Santos, major governador interino. 

3.- 

111."'^ sr. goveiTiador. — Joaquim António de Matos, oavaileiro professo na ordem d(? Chrísto, con- 
deoorado com a muito nobre e real ordem militar de Nossa Senhora da Com^eição do Villa Viçosa, 
oorooel das extinctas milicias, tudo por Sua Magestade Imperial o Senhor D. João VI, de saudosíssima 
memoria, que Deus tenha em gloria, tem a honra de levai* á presença de v. s.*, a fim de o fazer scienle 
a s. ex.* o sr. governador geral da provincia, para este se diíj[iiar levar ao conhecimento de Sua Ma- 
gestade a Rainha e das cortes, que tendo seu estabelecimento desde 1829 na ilha de Gallinhas, uma 
das do archipelago dos Bijagoz, próximo a esta praça, e na de Bolama no anno de 1836, tendo en- 
Iregiie o governo d'esta praça ao capitão de fragata João Eleuterio da Rocha Vieira, se recolheu áquella 
itttt, com toda a sua familia, em consequência da sua idade avançada e mau estado de saúde, procu- 
rando assim este retiro para passar tranquilamente os seus derradeiros dias; porém em breve estes 
bnm perturbados com um acontecimento mais atroz que se pode imaginar. 

No dia 8 de março do corrente anno o commandante W.™ Blount, do vapor inglez Phito, aclian- 
io-m fundeado na ilha de Bolama mandou a tripulação do seu bordo, em escaleres, á referida ilha de 
GalKiihas, e dirigindo-se á minha propriedade, ou capitaneado ou não (o que ignoro), principiaram as 
suas extorsões, damnificando e queimando pequenas c^sas, contiguas á minha propriedade, aonde es- 
tavam mantimentos pertencentes á minha familia, cujas perdas e danmos avalio e reclamo no importe 
de seis a oito mil pesos, e em abono tanto da boa fé com que ali negociava, como dos meus teres, in- 
voco esclarecimentos, não só dos habitantes de Bissau, como também dos inglezes de Gambia e france- 
zes de Gorée, que ali iam, e que muito bem sabem que toda a propriedade minha e alheia ali existia, o 
qjoe poderei justificar, assim como que só me entretinha na cultura de tanto terreno, quanto minhas 
mtas o permittiam, e que jamais ali existiram vestígios alguns de se negociar no infame trafico da es- 
cravatura, eontentando-me com o trabalho dos meus domésticos para a continuação da minha lavoura, 
compra de seus vestuários e instrumentos ruraes ; mas não acabo aqui esta narração : saiba v. s.*, a fim 
de m dignar bxer sciente a qualquer auctoridade a quem possa pertencer o conhecimento d'este meu 
rriatorio, qoe acabanck) elles de extorquir tudo quanto tinha em minha casa de mais valor, e as jóias 
de minh» quatro filhas, tiveram a bart>aridade de assassinar a mais velha, único apoio da minha ve- 
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Ihkv. o quo governava a minha casa, disparando-lhe dois tiros no momento em que esta infeliz pro- 
curava ovadir-se das mãos (Paquelles deshumanos; todo este inaudito procedimento reclama justiça 
o s;Uísra(;r)o, e por isso o levo ao conhecimento de v. s.'^, para o íim já expendido. 

Deus guarde a v. s.^ nuiitos annos. Bissau, 18 de março de 1842. — 111."^ sr. António Tavares da 
Veiga Santos, major, governador d(^ Bissau e dei)endencias de G{únè.=Joaquim António de Matos, 

111.™^ e ex.™^ sr. — Diz (laelano José NozuUni, estabelecido em Bissau, que tendo sido nomeado 
l>elo antecessor de v. ex.* ciíefe do estabelecimento de Bolama, elle supplícante se retirou com toda 
a sua família para aquelle i)onto, aonde principiou a cultivar, e ali fez varias propriedades de casas; 
ha dois annos foi ali um brigue d(; guerra inglez, e levou todos os escravos que o supplicante ali tinha 
a cultivar a terra, e tiraram ao supplicante uma poição de dinheiro, do que o supplicante já tinha dado 
parte ao dito antecessoi* (W, v. ex."^; porém como não queimaram as casas o supplicante ficou ali cul- 
tivando até o presente, com mais gente que ali poz; porém acontece agora novamente ter vindo aliam 
vapor inglez no dia 10 de março (leste anno, depois de terem ido á ilha de Gallinhas, aonde o suppli- 
cante também cultiva arroz, levaram todos os escravos domésticos do supplicante, cpie lá estavam tra- 
balhando, e defiois pozerain fo^ro ás casas, (» perdeu o supplicante cincoenta toneladas de arroz, que li 
tinha colhido esto anno, e depois ])assaram a Bolama, ((ueimaram as casas, fazendo extorsões eviotoi- 
cias, como é notório ; por consequência fizeram soífrer ao supplicante o prejuízo de 16:000^)00 réis. 
O supplicante leva ao conhecimento de v. ex.* este acontecimento, para que v. ex.*, como cliefe íesta 
lirovincia, o leve á presença de Sua Magestade, fazendo ver á mesma augiista senhora os insultos que 
os navios d(; guerra ingh'zes estão [iraticando com os súbditos portuguezes n'esta parte da monar- 
chia. Portanto pede a v. ex.* seja servido levar ao conhecimento de Sua Magestade este acontecimen- 
to.— K. H. M. — Bissau, 16 de abril de 1842. = C. /. Nozolini. 

O goTemador geral da proincia de Cabo Verde, Francisco de Paula Baslos, ao codsuI de Sua lageslade Britaonica, 

John Rendall 

Governo geral da provincia de Cabo Verde. — 111.'"^ sr.— Tendo chegado ao meu conhecimento, 
por ofiicio que me dirigiu o governador interino de Bissau, em data de 15 do passado mez de julho, 
que C. II. Lapidge, commandante do brigue de Sua Magestade Britannica Pantaloon, violara o terh- 
lorio portuguez, tomando á força posse da ilha de Bolama, possessão da coroa de Portugal, sem que 
entre as duas coroas houvesse hostilidades que auctorisassem um procedimento tao opposto ao di- 
reito das gentes, sou a dizer a v. s.% a fim de o fazer constar a quem convier, que eu e o conselto 
do governo d'esta provincia protestámos, da maneira mais solemne, contra um tao inaudito procedi- 
mento, [)elo qual se pretendeu desapossara nação portugueza de um território a que tem um inques- 
tionável direito, e de (pie se achava de posse, e (fue depois de assim ter protestado passo a fazer as 
competentes participações ao meu governo, para que elle providenceie opportunamente. 

Deus guarde a v. s.*^ Quartel general do governo da provincia, no porto de Sairei da ilha da Boa- 
vista, i3 de agosto de 184á. — III.'"^ sr. John Rendall, Esquire, cônsul de Sua Magestade Britannica 
n'esta provincia. = Francisco de Punia Bastos, brigadeiro, governador geral. 

OFFIGIO A QUE SE REFERE O PROTESTO SUPRA 

Governo interino da costa de Guiné portugueza. — III.™^ sr. — Tenho a honra de levar ás mãos de 
V. s.*, para pôr na presença de s. ex.^ o governador geral da provincia, o orígmal do oíDcio, e c<çii 
da pnKlamação que me dirigiu o commandante C. H. Lapidge, do brigue de guerra Pantalo(m»A^ 
Sua Magestade Britannica, [)articipando-me que por ordem superior tomou posse da ilha de Bolama 
em 23 de maio do corrente aimo. Igualmente participo ao niesmo ex.°*®sr. que, não obstante a com- 
municaçHo d^aquelh; commandante, não tenho mandado retirar o destacamento que se acha tfaquella 
ilha, e nem o posso fazer sem ordem de s. ex.*, não tendo respondido áquelle ofiQcío, porque e^ro 
que s. ex.* me determine? o que devo fazer a este respeito. 

Deus guarde a v. s.^ Quartel do governo interino na praça de Bissau, 15 de julho de 1842.— Dl."" 
sr. secn-tario geral da provincia de Cabo Verde e costa de Guiné portugueza.=i4iiloiito Tomm dfl 
Veiga Santas, major, governador interino. 

Iler Britannic Majestvs Bvifi Pantaloon, off Bulama, the 27.'May of May 1842.— Sir.—I havetheb(>' 
nourto inform Your Exêellency that I received authority from my Lords Commissioners of the Adíi- 
nilty, and from John Foote, Esquire, Captain of Her Majesty's ship Madagáscar, and Sénior OflBk:er ou 
the West Coast of Africa, to take possession of the island of Bulama, in the name of our most Gracious 
Síivereign Lady Queen Victoria: the island belonging by right to Great Britain, having been purchased 
the twenty nirith day of June, in the year of Our Lord seventeen hundred and ninety two fromthB 
kings of Kanvabac, and also ceded by treaty. The claim of Portugal has been reliaquished and cedeé 
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to Great Brítain. I put my orders into execulion by hoisting the Union Flag of Great Britain and Ire- 
hnd, on the twenty fourth day of May, in the Year of Our Lord eighteen hundred and forty two, in 
the name of our most Gracious Sovereign Victoria, by the Grace of God, of the United Kingdom of 
Great Britain and Ireiand, Queen, Defender of the Failh, etc, etc, and I herewith enclose a copy of 
the proclamation to the ínhabitants of Bulama. 

I have the honour to be Your Excellency's most obedient and humble servant.=CAar/^s Horace 
Lapú^«^ Lieutenant and Gommander of Her Britanníc Majesty^s Brig Pantaloon.=Hi^ Excellency the 
Goveroor of Bissau. 

A true copy. C. H. Lapidge, Lieutenant and Commander. — Proclamation. — To the inhabitants 

of lhe idand of Bulama. — This isiand having been purchased by Great Britain from the kings (Jalo- 

rem and Bellchore) of Kanyabac, and also ceded in a formal Treaty on the 29.^*^ day of Junc in tlie year 

of Our Lord 4792, and likewise tlie claim of Portugal having been relinquished and ceded to Great 

Britain, I have authority from my Lords Commissioners of the Admiralty, and from John Foote, Esqui- 

re, Captain of Her Majesty^s ship Madagáscar, and Sénior Officer on the West Coast of Africa, to take 

formad possession of this isiand, in the name and on the behalf of Her Most Gracious Majcsly, Queen 

Vidoria, by the Grace of God, of the United Kingdom of Great Britain and Ireiand, Queen, Defender 

oíthe Faith, and you are hereby desired to respect the said right and title to possession, and also to 

atleod lhe ceremony of taking possession to-morrow morning at eight oclock. 

God save the Queen. = Charles Horace Lapidge, Lieutenant and Commander of Her Britannic 
Majesty^s Brig Pantaloon =This 23 J^ day of May 1842.— At lhe isiand of Bulama. 

ÍMà Howard de Walden ao ministro dos negócios eslrangeiros, José Joaquim Gomes de Castro 

The undersjgned, Her Britannic Majesty's Envoy Extraordinarj' and Minister Plenipotentiaiy, has 
rec€ived instnictions from Her Majesty's Government to bring before the Government of Her Most 
Failhfol Majesty, proceedings of the Portuguese authorities in the Portuguese African Colonies, of a 
most serious cbaracter, in regard to the isiand of Bulama. 

The undersigned has the honour, with a view to the conveniencc ofllis Excellency Sr. J. J. Gomes 
de Castro, Her Most Faithful Majesty's Secretar>' of State for Foreign AlTairs, to recapítulate briefly the 
ant(^ent transactions which tell upon the case. 

The undersigned begs, in referring to previous correspondenco, to point out in particular the note 
addressed byViscount Palmerston to the Baron de Moncorvo, of the 9."* of June 1841, asscrling the 
rjgfatof Great Britain to the sovereignty and possession of that isiand, and stating the 0[)inion of Her 
Hajesty's Government, that thev were bouiul in duty to the interesls of the Brilish crown to maintain 
tbat tiUe. 

To that note no answer was returned on the pari of lhe Crown of l\)rlugal, either by the Portu- 
guese Minister in London, to whom it was addressed, or by the Portuguese Government at Lisbon; 
and Lieutenant Lapidge, oí Her Majesty's Navy, having been dinícted to carry into praclical eíTect the 
declaration ofHerMajesty^s Government, so tíiat no misconceptionmightherèafterarise upon the sub- 
ject, on the 24.*** of May 1842 hoisted Her Majestys flag upon the isiand, and look possession of it 
witfa due formality. 

It is, under these circumstances, wilh great surprise and regrei that Her Majesty's Government 
have leamt that, on the 6.*** November following, the Portuguese Governor of Bissao look upon him- 
selftomake a protest against the occupation of lhe isiand by Great-Britain, and that he subsequently 
ad^led the ofTensive and hostile measure of hauling do.wn lhe Brilish flag from that possession. 

Hie undersigned is further to state that it was reasonable that Her Majestys Government should 
expect that, if an answer could be given to lhe note of June 9, 1841, mainlaining lhe right of Great 
Britain to the isiand of Bulama, such answer would be given before now: and that, not having been 
given, Her Majesty's Government are justified in consideriíig that Portugal acquiesced in lhe claim as- 
serted by Great Britain. 

Of the renewed assertion of that claim, and the restoralion of lhe Brilish flag by an Ofllcer of Her 
Majesty's^ipi/frer/, HerMajesty's Government fully approve. Thcy consider that acl to be fully in ac- 
cordance wilh the declaration alreadymade to the Minister of Portugal, Ihat Her Majestys Govern- 
ment are bound in duty to the interesls of the Brilish crown, lo maintain lhe title of Great Britahi to 
Bulama. 

Ia conununicatíng these facts to His Excellency, lhe undersigned is to add, that Her MnjeslyV 
Gofemment call upon the Portuguese Government wilh confidence to disavow at once lhe acl of the 
Govemor of Bissau, a repetition of which, or of similar acls, may easily lead to a coUision belween 
tte forces of the two nations, destructive of the good understanding happily existing belween them. 

The undersigned avails himself of this occasion to renew to His Excellency the assurance of his 
bígh eonsideratioQ and esteem.=His Excellency Sr. J. J. Gomes de Castro, etc, etc, eic.=Howard 
iiWáUen. 
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N,^ 24 
O mioislro dos negócios estrangeiros a Lord Boi^ard 4e laMcA 

O abaixo assigtiado, ministro e secretario (l'estado de Sua Magestade Fidelíssima na repartição t! 
negócios estrangeiros, teve a honra de receber a nota que, por ordem do seu governo, lord Howard 
Walden, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de Sua Magestade Britannica, lhe dirig 
em 8 do corrente, queixando-se do governador de Bissau por ter feito arriar a bandeira ingleza, (\ 
o tenente Lapidge da marinha britannica tinha arvorado na ilha de Bolama. 

O abaixo assignado, tendo dado conhecimento ao sr. ministro da marinha do conteúdo da n 
rida nota de s. s.*, espera estar brevemente habilitado a responder-lhe, e bem assim áquella que ] 
lord Palmerston foi dirigida ao bar3o da Torre de Moncorvo em 9 de junho de 1841, acerca da sa 
rania e posse da dita ilha. 

O abaixo assignado aproveita esta occasi3o para renovar a lord Howard de Walden os protestos 
sua alta consideração e estima. 

Secretaria doestado dos negócios estrangeiros, em 18^ de agosto de l8i3. = José Joaquim Gm 
de Castro. 

N.^ 25 
O ministro da marinha e do ultramar, barão de Villa hn de Ourem, ao ministro dos negócios estrangeiros 

111.™^ e ex.™® sr. — Passo por copia ás mãos de v. ex.* o offlcio do governador geral da provini 
de Cabo Verde, datado de 27 de janeiro ultimo, do (jual consta o insulto feito por gente da tripulat 
do brigue inglez Dart, a súbditos portuguezes na ilha de Bolama. 

Postoque sobre o domhiio doesta ilha tcnlia havido contestação entre o governo porluguez e o 
glez, é todavia fora de duvida que tal contestação nunca pode dar direito a súbditos britannicos p 
praticarem actos da natureza d'aquelle que, segundo a inclíisa informação, acaba de ter logar na i 
de Bolama; e estou certo que v. ex.* o ha de tomar na consideração que exigirem a justiça e a dig 
dade publica. 

Deus guarde a v. ex.* Secretaria doestado dos negócios da marinha e do ultramar, em 31 de m\ 
de 1848. — III.™^ e ex."^ sr. ministro e secretario doestado dos negócios estrangeiros. =Baráo de Vi 
Nova de Ourem. 

AN NEXOS 

Governo geral da provincia de Cabo Verde — 111.™^ e ex."** sr. — Por um officio datado de It 
corrente, cuja copia levo á presença de v. ex.*^, me participou o governador da praça de S. iosi 
Bissau o attentado commettido pela gente armada do brigue inglez Dart, levando á força da illu 
Bolama sete domésticos de Aurélia Correia, proprietária na mesma ilha. 

A dita Aurélia protestou contra aquelle facto, e ou lev(íi á presença do cônsul britaniúco n' 
provincia copia da mesma participação, para por ell<í ser levado ao conhecimento do seu govem 
qual estou persuadido que ha de desapprovar simílhante comportamento d'aqueUes seus subdi 
não me restando outra cousa a fazer senão também participar isto mesmo a v. ex.*, para que se d 
de o levar ao conhecimento de Sua Magestade a Rainha, a fim de que se sirva resolver o que con^ 
para que taes acontecimentos se não repitam, assim como para que sejam punidos os perpetrad 
de taes actos, para os quaes se vae descobrindo muita tendência da parte dos súbditos brítannico 

Deus guarde a v. ex."" Quartel general do governo da provincia na ilha do Maio, 27 de jau 
de 1848. — III.™^ e ex.™" sr. ministro e secretario doestado dos negócios da marinha e ultramai 
D. José Miguel de Noronha, brigadeiro, governador geral. 

Governo civil e militar de Bissau e suas dependências — III.™^ sr. — Participo a v, s.% para o 1 
ao conhecimento de s. ex.* que, no dia 29 de novembro do anno passado, foram á ilha de Bolama 
escaleres do brigue inglez Dart, e ali, deitando em terra os marinheiros armados, foram ás casa 
Aurélia Correia, moradora n esta praça, e que ali se achava na sua lavoura, fizeram reunir toda a g 
(pie lá estava, e disseram que os que quizessem ir com elles os levavam; como nenhum quizesse 
varam sete domésticos da dita Aurélia Correia á força para a Serra Leoa. A mencionada Aurélia 
reia fez o seu protesto, e pretende mandar a Serra Leoa fazer suas reclamações. 

Deus guarde a v. s.* Bissau, 10 de janeiro de 1848. — 111."^ sr. secretario geral da provinci 
Cabo Verde. = Caetano José Nozolini. 



N.^ 26 

O caiáe iâ Tojal, mmtn à^ imfociM «tranfeim, ao erarrejadê de Begocios em Undres, lar^l José Ribeiro 

Do conteúdo do ofTicio, por copia incluso, que em data de 15 do corrente me foi dirigido pelo sr. 
ministro da marinha, e da correspondência a que o mesmo se refere, igualmente inclusa por copia, 
Terá V. s/ o insólito procedimento havido em Bissau e na ilha de Bolama, por parte do capitão Mil- 
ler, commandante do brigue de Sua Magestade Britannica Ranger. 

Consta da mesma correspondência que, tendo fundeado aquelle brigue no porto de Bissau no dia 
8 de dezembro do anno findo, officiára o dito commandante ao governador da praça, declarando ter 
instrucções do governador de Serra Leoa para ir á ilha de Bolama fazer arriar a bandeira portugueza, 
e aprisionar o destacamento que ali se achava ; mas que, nao tendo visto bandeira alguma na dita ilha. 
e nSo querendo cumprir as suas instrucções sem ter uma attençao com o referido governador, lhe pe- 
Aa que fizesse retirar o dito destacamento, com que elle se dava por satisfeito até decisSo supe- 
rior. 

Pela recusa do governador declarou então o caiútâo Mlll(»r, que se via obrigado a hostilisar a praça, 
e que começaria por incendiar a povoação ; mas que se elle lhe assegurasse que nao mandaria outro 
destacamento para Bolama, emquanto para isso nao recebesse ordem superior, se contentaria em ir 
boscar o que lá existia, levando para Serra Leoa os três soldados de que elle se compunha. 

Protestando o governador contra a coacção era que se achava collocado pelo direito da força, res- 
pondeu que não mandaria outro destacamento para o não sujeitar á sorte do primeiro, expondo-o a 
novo insulto, e em vista d'esla declaração, fazendo-se de vela o mencionado commandante, mandou 
lima lancha bem tripulada aprisionar em Bolama o dito destacamento. 

Em presença pois de todos os papeis relativos a este grave assumpto, v. s.^ dirigirá sem demora 
a lord Palmerston uma nota, protestando contra o procedimento do capitão Miller, que de modo al- 
gnm pôde ser justificado pelo governo britannico, exigindo do mesmo governo haja de expedir as 
mais terminantes ordens para que se não perturbe a posse e direito incontestável que temos desde 
tempos remotos á ilha de Bolama, e que agora se pretende tão injustamente pôr em duvida, de uma 
maneira tio insólita e desairosa. 

Deus guarde a v. s.* — Secretaria doestado dos negócios estrangeiros, em 26 de abril de 1851.= 
Qmdedo Tcjal. ==:Sr. Marçal José Ribeiro. 



O lisconde de Caslelloes, ministro da marinha e do nllramar, ao conde do Tojal 

IBstracto; tS de nbrU de 18£>1. 

Passo por copia ás mãos de v. ex.* os oflicios do governador geral da provincia de Cabo Verde, 
datados de 14 e 15 de fevereiro ultimo, e documentos que os acompanham, em que dá conta do in- 
sólito procedimento do commandante do brigue de guerra britannico Ranger em Bissau, e na ilha de 
Bolama. 

Não são novas as pretensões do govemo britannico a disputar-nos a posse de Bolama; por vezes 
lêem as suas embarcações feito insultos á bandeira portugueza, ou aos súbditos portuguezes ali resi- 
Iwtes, mas ultimamente a exigência do capitão Miller apresenta-se revestida de circumstancias nota- 
liÉnente aggravantes. Vou exigir do governador geral de Cabo Verde todas as informações das occor- 
tontías posteriores; no entretanto v. ex.*, em vista das informações e documentos que remetto, re- 
^lerá o que desde já convenha fazer. 

ANNEXOS 

Governo geral da provincia de Cabo Verde. — III."** e ex.™** sr. — Tenho a honra de passar ás mãos 
de v. ex.*, para os effeitos que julgar convenientes, a inclusa copia authentica do ofllcio do governa- 
dor da praça de Bissau, com data de 12 de dezembro ultimo, no qual, dando conta de uma exigência 
feita pelo commandante de um brigue de Sua Magestade Britannica, denominado Ranger, remette 
quatro documentos que lhe são relativos. 

Podéra sobre este objecto expender algumas rasões, se estas não existissem na acta do conselho 
de governo, que por copia tenho também a honra de remetter a v. ex.*, a fim de que v. ex.^ possa 
inleírar-se d'aqaelle estranho acontecimento, e dar as providencias que julgar necessárias. 

Deus guarde av. ex.* Quartel general do govemo da provincia, na ilha Brava, em 14 de fevereiro 
de 1851 . — lU."^ e ex.*^ sr. ministro e secretario doestado dos negócios da marinha e ultramar.= /odo 
de Fomes Pereira de MeUo^ chefe de divisão, governador geral. 
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(lOVíMiK) (In praça do Bissau.— III.™^ sr.— Tenho a honra de participar a v. s.', para que se sina 
oonunuiiira-lo a s. ex.* o governador geral da província, que no dia 8 do corrMte fundeou n'este 
porto o l)rigu() do gu(^rra do Sua Magestade Britannica Ranger, commandado pelo capitlo tenente 
Thoinrts Millor, cujo commandante repetiu as exigências que por mais de uma vez se têem feito por 
parto do gov(M'no ingloz, relativamente á occupaç3o da ilha de Bolama. 

Poios odlcios originaos do referido commandante verá o general a maneira por que elle se apre- 
stiitou a ftiy.or a roclamaçao do que estava encarregado pelo seu governo, e pelas copiiãs dos meus oí- 
lloios son\ inioírado das respostas que me pareceu conveniente dar a esta repetida exigência. 

O mau oslado da minlia saúde, o o pouco tempo entre este facto e a saída da embarcação para o 
art^hipolago, não mo deu logar a poder extrahir copias dos oíQcios originaos que remetto, e por isso 
rt>gt> a V. s.* (pio so sirva dovoiver-mos para serem convenientemente archivados na secretaria d'este 
Kovorno. 

Dous guardo a v. s.* Quartel do governo de Bissau, 12 de dezembro de 1850. — Ili."*^ sr. Vicente 
Rodrigut^s (lanhado, chofo doestado maior da província. = Cariou Maximiano de Sousa, major do exer- 
cito, govornador. 

(íovorno d(^ Bissau, iO de dezembro de 18S0 — Sr. commandante. — Accuso a recepção da vossa 
oartH datada do hontem. O, á qual tenho a honra de responder que as exigências de que vós estaes 
onoam^gado |>ara oonunigo, por s, ex.* o governador de Serra Leoa, iguaesjàme foram transmittidas 
|H>r duas vozos, a primeira polo commandante do barco de vapor de Sua Magestade Britanni(ai Plu- 
lo. com dala ilo ti do fovertMro de 1849, e a segunda pelo commandante do barco de vapor Tmel, 
do át) do dozombn> do mesmo anno, 

A oslas duas ivspondi, o c|ue faço de novo agora, que tendo-me Sua Magestade a Rainha de Portu- 
gal coi\IÍado o govonu) do Bissau o suas dependências, nas quaes está comprehendida a ilha de Bola- 
ma, nfto está no mou mnler nada ceder das sobreditas possessões; bem pelo contrario, o meu dever 
o a minha honra mo obrigam a sustenta-las e defende-las até á ultima extremidade. 

Yi\s {Hulois. sr. oonunandante, aprisionar os três soldados que estão em Bolama, porque eu não 
os nHiriK o olhv^ não ttVm forças i>ara se defenderem ; porém quando os soldados portuguezes forem 
foitos prisioiuMros |H>r um navio do guerra inglez teremos os preliminares da guerra. Portanto s. ex.* 
o g\n onuidor do StMra Loiki, quo vos deu estas ordens, e vós, sr. commandante, execatando-as, serão 
tv^ ivs|H>us;\vois do tudo o quo |>oilòr sobrevir pelas consequências. 

IV t\ido isto ou vou dar a niHvssiiria o immediata jKirto a s. ex.* o governador geral das ilhas de 
r*tlH> Yor\lo, |Kini quo, dando do tudo oonhociím^Uo ao governo de Sua Magestade Fidelíssima, este 
^^MW o do Sua Magi\<tado Britannica arranjem o no^rocio, que somente os dois governos podem decidu". 

Ku NOS i\>giv sr. Ci>uuuandanto. do dar conhecimento do conteúdo desta carta a s. ex.* o gover- 
uatlor tio S*iMi^ l.tnVa, a quom ou nJo escrevo por não ler recebido nenhuma carta de s. ex.* a este 
iv$jHnto* 

Touh\> %t honra do sor, sr. oommandanto. vi>ssi> muito humilde e obediente seno. =C.M.de Sou- 
m^ maji^r do oxorcitiv g\>vonwidor. 

Ksl.^ ci^ifiHiuo na lr^)iHX^> o coibia. Quartel do governo de Bissau, lã de dezembro de 1850.= 
í\ Jlí. 4t $<ms^^. major do oxorcito, govonvidor. 






11. M. SSlooi» Rmpger>— :Bíwo, I>eccsia>er IO, 18SO. 

:^. > In rx^4> lo \\4ir ExceMeiKv s k^lor of this tlav s date, I am roíUiced to lhe necessity of of- 
fiiru^ thi^ ^Mity ;itlt\Tivjili>x^ in mv |h>wW. iVMisislont ^ilh my honour as a Brilish Officer, and í beg to 
<\>n\\i Wmr VXot^irtvv in ihi* hUm llvrt I lavo ixilof^ firvMU lho Goveroor of Sieira Leooe lo make any 
l\Mfti^i('<^^ iKsjirh^mHU. I m^:h( tiikl iH) lho islan^l of Balama. t^n><^)or of irar: my orders from the 
lii^xví^K x^f Swsm l.«\w 1 3«in rviloríto lo Your KxírtlMic}: Y.hi vrill visa ibo isian«l of Bolama, and 
^HiM >v>«^ Sí^v ihi^ l\>rtxK\ií^^ iVi^ í^i^ '^^ shoi>^ yxm will Juu! il «Iowb, Bulama being one of the 

V^>^. \^v,r IX^\4Ktv>. 1 ^HKvl iK^ fUc miwiíexvr fl>u^ ibosw bui a ileUdanofi! of three soldiers, 
:h«ítY*>rv uí**:tí^\\«- A^írs^ I Kaw^ }>urviii:\l sãKV. h3fc> Iviíh hr>^á upoo me by lhe li>rce of drcum- 
>t«xv>Sv i^Y ): ís un^w^^isMe thai I o«n o.nmionaEKV a fi^-^ ft)rvv vxn tenitorr Nêbocnog to lhe Qoeen 
x^^^iirwM ^.t;j^:i;ax ^ tho sank" lime I iifri\>i itetkKlIy mish to kmpfy^Siv u|vck Yoôr Excdíleficy Ifaal Ifa^ flag 
:x^ K»x«^ tv«r^ <\ii^ ^>f Ibibaia. th^ >àÍK^ iYt>^>ttSibility of miy^:exiT has vvmm^J aôd may occur 

I Ki\^ th^tv^w. Ji> «!> U^l alkirt^;xv'. lo ivxfie^. »d I m:;^! âuEià Voar Exc^fieonr for a speedj 

i>r :^ s^v ^^'^ i%y«|> V^ di;>> tv«i t)^ Âace. ir tHfxier âoi úio de^fcoocàes íkw Yoqt ExcelleDcy 
ar»:^lwíl^^ ^> «i^. iyts|yvt«^ diie' âr^puMevl s^^vm^Mx i%> ilifts isijnà ooiy neadi Hb Exoílleiícy lhe 
Oi|jj(aíAi ^Wwinri anui ik^^ximMr «a cMef ai Sietra L^wi^. ^y. Mmr â^s. ihai «a arr ranoTing the 
sMt 4rtak*teMrt )^ <í^v. jmi >ftil :hfn>^t» nM K^ ftK>f aMCl^^ Itvw mi ywi luv^ ca—nnicated 
>i^«k >vMMr :>iif>mor. ili^ lÀ^x^etiikMr Garrai ^««f Aif Ci^ Af Yyrl tstaiis. 



I am open to a settlemeDt of this knotty and desagreeable question should either these terms be 
complied wítb, failing this, I consider ít my duty, as the representative of Her Majesty the Queen of 
Great Britain, to inform Your Excellency that, however disagreeable, I do feel it my duty to enforce my 
jast and honorable demands at the mouth of the cannon, and at the point of the bayonet, and as the 
(fiosion of blood and loss of property must be great, judging from the force under your command, and 
jonr own gallant bearing throughout, I call upon you for the cause of humanity to pause on forcing me 
to the last extremity. 

Should war be decided, I will grant twelve hours, from the time of your letter being placed in the 
hands of the OflBcer who wiii present this to you, for the removal of the women, sick stores, ele, on 
commencing hostílities. 

1 have the honour to be, Sir, with much respect, Your Excellency's most obedient hurable ser- 
\M. = Thomas Miller, Commander. = His Excellency Don Charles M. de Sousa, Governor of Bissao. 

Governo de Bissau, 10 de dezembro de 1851 — Sr. commandante. — Acabo de receber a vossa 
carta, á qual tenho a honra de responder que, a respeito dos três soldados que estão destacados em 
Bolama, sustento o que vos disse na minha primeira carta de hoje, que não os reíiro; porém se elles 
forem aprisionados por vós, não porei outros em seu logar, porque seria perder soldados sem proveito ; 
comtudo se esta prepotência tiver logar, quero dizer, o aprisionamento dos três soldados, protestarei 
contra esta violência, e por todos os damnos que possam acontecer ás propriedades dos súbditos de 
SoaMagestade Fidelíssima que téem estabelecimentos na dita ilha. 

De todas estas occorrencias eu vou dar parte a s. ex."* o governador geral da província de Cabo 
Verde e Guiné portugueza, de quem esperarei as ordens, até ([uando não darei nem mais um passo a 
esse respeito. 

Tenho a honra de ser, sr. commandante, vosso muito humilde e respeitoso servo. =C. M. de Sou- 
sa, major do exercito, governador. 

Está conforme na traducção e copia. Quartel do governo de Bissau, 12 de dezembro de 1850.= 
C. M. de Sousa, major do exercito, governador. 

6.' 

IH."** e ex."^ sr. — Em additamento ao meu officio de 14 do corrente, tenho a honra de enviar a 
v.ei.* uma carta, com data de 12 de dezembro ultimo, que se recebeu na ilha do Fogo, onde a deixou 
m navio estrangeiro, dirigida por ordem do governador de Bissau ao chefe do estado maior, o pri- 
meiro tenente Vicente Rodrigues Ganhado, pelo director da alfandega d'aquella praça, João Severino 
Duarte Ferreira, na qual declara, em resultado dos acontecimentos havidos n'aquella mesma data com 
o commandante do brigue inglez Ranger y tinha por iim aquelle brigue suspendido e dado á vela para 
a ilha de Bolama, sem ter feito hostilidade alguma no porto de Bissau, não sendo aqiiella carta assi- 
gDada pelo mencionado governador por se achar impossibilitado de o fazer, por motivo de moléstia 
(jne o tinha acommettido de manhã para a noite d'esse dia. O que me pareceu levar ao conheci- 
mento de V. ex.% para sua intelligencia. 

Deus guarde a v. ex.* Quartel general do governo da província, na ilha Brava, em 15 de fevereiro 
de 1851. — III."* e ex."*° sr. ministro e secretario d'estado dos negócios da marinha e ultramar. == . 
João de Fontes Pereira de Mello, chefe de divisão, governador geral. 

7.» 
(Extracto da oarta do director da alíandesa. ) Bissau, IS de dezembro de 18SO. 

No dia 9 do corrente fundeou n'este porto o brigue do Sua Magestade Britannica Ratiger, com- 
mandado pelo capitão tenente Thomás Miller, o qual no seguinte dia ofllciou ao governador desta praça, 
dedaraodo que tinha instrucções do governador de Serra Leoa para ir á ilha de Bolama fazer arriar 
a bandeira portugueza, e aprisionar o destacamento que ali se achasse; mas que, não tendo visto ali 
bandeira alguma, e não fjuerendo cumprir a letra de suas instrucçoes sem ter uma attenção com o 
governador d'este ponto, vinha pedir-lhe que fizesse retirar o chto destacamento, com o que elle com- 
mandante se contentaria até decisão superior. 

O governador reuniu as pessoas notáveis doesta praça, e de accordo com ellas respondeu-lhe que 
não retirava o destacamento de Bolama, porque tinha ordem para ali o conservar, e que protestava 
contra qualquer insulto ou violência que ao dito destacamento se fizesse. A isto respondeu o com- 
mandante que, em presença de tal resposta, via-se obrigado a hostilisar a praça, e dava ao governador 
*kfze horas para fazer retirar as senhoras e doentes, findo o que, começaria por inwndiar a povoação; 
(prevenindo n^esta occasião os navios que se achavam surtos no porto, para que se collocassem a dis- 
tancia conveniente), mas que se, comtudo, o governador lhe asseverasse que não mandaria outro des- 
tacammto para Bolama emquanto para isso não tivesse ordem superior, elle se contentaria de ir á 
<lita ilha c levar a seu bordo para Serra Leoa os três soldados que lá se acham. 

O governador fez nova convocação, e assentou-se que devia responder-se da seguinte forma : 

Que o eonunandante, usando do direito da força, podia ir a Bolama tomar o destacamento, porque 
três hcMoens não era força suflSciente para resistir a um brigue de guerra, e aqui não havia desgraça- 
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dmueuie um navio de guerra portuguez que se mandasse a Bolama, para fazer respeitar a nossa ban- 
deira e sustentar a força ali destacada; que depois d'eUe ter tomado os três homens que ali se aohw 
estava em vigor o protesto d'elle governador, porque se tinha dado a aggressSo, mas que ião sHlh 
daria para lá outros três homens» para os não sujeitar á sorte que estes iam ter, e e^pm*-^ a nov^ji- 

suito. 

Parece que o oommandante se contentou com isto, porque se fez de vela, mandaado para Boim 

uma lancha bem tripulada para aprisionar o destacamento. 

Foi isto pouc4) mais ou menos o que se passou n'estes três últimos dias, e a respeito de qfoeD go- 
vernador queria ofliciar, mas não o pôde fazer por ter estado todo o dia com bastante febre. 

N.^ 28 

O ministro dos negócios estrangeiros, Anionio Aloisio hrm dAlongoia, ao conde de Laíradio, 

minislro de Soa lagestade em Londres 

dianio a attencão de v. ex.^ i>ara o conteúdo do despacho que, em data de 26 de abril pmiaM) 
passado, foi dirigido a essa legação, sob n.^ 20, acerca do procedimento havido emBissaHenaiiha 
de Bolama, por parte do capitão Miller. commaudante do brigue de Sua Magestade BritauMa ftm- 
ffr, a tím de que v. e\.*. se o julgar opportuno, haja de representar a esse governo contra aqoeite 
acto. exigindo se nos não perturl>e a posse e direito incontestável que temos á referida ilha^ e qôetio 
iiqustamente se pretende i>ôr em <lu\ida. 

O niiisin das legocits eslraajeires, mi^pn de Loilê^ ao coide k Lairafia 
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(Sxtrwcto'^ 17 de dexemlyro de 1858. 

Remetto a v. ex.^ a inclusa copia de um officio que, em data de 23 de novembro ultimo, me foi 
liirtgido pelo sr. ministro da marinha, acerca dos factos occorridos na ilha de Bolama em 26 de 
^>sto próximo {vissado, e do procedimento do commandante do vapor de guerra inglês TridaU, 
que ali ar\*orâra a tandeira ingleza* e commeltèra as arbitrariedades que constam dos docomealis 
a que s. ex.* se relere. 

Em lurvseiKa {hms do dito oflicio e dos mesmos diKumentos, iguahnenle ínclitos, v. ex/ se diri- 
girá a loril Maimesborr, ex^ndo a n^paração das oíTensas e prejuízos causados aos sobditos port»- 
guezes residentes na dita illia. e iHtKnirarà levar o ginemo de i:>ua Magestade Britamica a negocur 
um ajuste soUre limites das possessões portuguezas e brílannicas n aqoellas paragens, a fim de evitar 
a n^içio tle bolos ciuno os que ali se t^em dailo desde I83& e p6r termo á qoésiio r^tiva ao 
dirvito soIh\^ aqiK^lla ilha. 
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O tisciNiJe lie Sá da baJeira. wiistn da Kariib e k rilrasar. a» niisln 4is lefinis estraajeins 

in.'*' e ex.** sr.— O ijinomatU^r g^Tal da jHVviíhria de Cabi> Vtirde. em officio do I.* de outubro 
uilinhK im^ ciHunumioi^i «^ iles^gratlaveis faiiiv> de que ailiante se trata, praticados pelo offidal da 
marinha brílamiica F. A. tlU^se. oommamlante do vap^^r TWJml» tia mesma nação, na ilha de B<4ama, 
inslnitmlo o seu ofikii^ c^^m i>s itooiunentos a que se refere, e aaHnpaidiaDdo-o de algumas redama- 
(i^ iW suUiilos ix>rtugueies ikht pn^juiiivs si^Kridi>s por laes fiidocs^ 

IV^ iUSioio ik> govemaitor ile Bissau. iK^ 1/ de s^eml«\> |^ixioH> pac^sado, e carta a elle amieia 
|H^ c\>|Ha. se \è que q^> dia 26 ile agixslo aoteeedenle chegara a Bolama o vapor da marinha britu- 
nica TríJtm. e que desembarcamlo geuie arma-la. ile^VMs d esla anxvar ali a bandeira ingleza, mau- 
diHi )¥r^^S4> i^ara IkhxIo o súbdito iKvtii^ruei Joâk> 3ykm|oes de Barros, juiz ordinário de Bissau, e tendo 
alem d1ss<> skK^ c\MHhutiik^ (vara boixto primeiramenle um domestico senrailor. e depois mais doie 
im qualivi^' iiKlí\idu^v> também ikmiesliiws; havvnik> o dito coounuidante previamente declarado 
q|ue i^ individui^ que R^if^^em ca(4i\v>s )\HUam ir |\ura U>f\k^ cv^nc» Iívt^s. por sw atpidle ponto orna 
coiíHua ingK^ia. 

Km áS fvH a Rtssau o mesnK^ cxHmnatKlanle. e ali. s<hhi si^ rx^lerir atx> belos por elle praticados 
em B^4«ma> dirigiu a^^ i>>\eniadiMr a itt!^>lila lieviura^^^ que se \v lia \\H>«a da sua carta, de qne o ai- 
mirauie sir F^nk^rck i>^> . iXHumaiKtaoie tHii clk^le ^^h^ iwte de :^ )b^9?siade Britannica, nio po- 
dia ri\>Hihe\\Y o dirxHlo ile l\wiugal |\Mra s^ inirvHBnelter no coMWfòo dài ila de Bolama, on laniçar 
miaes^)uer im)H>slos n aquella ilha. iÍe<ÍMrand^> law^hem «|iiirllie \vwmandanle qpae lio linha instme- 
^^ (Vira entrar em mais deii»nK\Vs >i^>br^ l;i4 a$$iMn|!l\K «mis qjM esfpenria violie e fniro horas por 
HM^^ vvsiK^sla ^m t^x|4íca(te t|ne a iít$^ níc$|tieíko o s^^vvfidtar frtmr » 



A isto respondeu o governador protestando pelos actos pelo dito commandante praticados n*aquella 
dha, e reclamando a entrega do súbdito portuguez João Marques de Barros, juiz ordinário do julgado, 
fB se achava violentamente preso a bordo e incommunicavel, não se lho permittindo que fatiasse 
wsmo a seu próprio filho, declarando porém que a entrega n3o podia extinguir o direito que elle 
linha a ser indemnisado. 

A isto se limitou o referido governador, ileixando de entrar em discussão sobre a violência pra- 
tiiada pelas forcas britannicas. Replicou o referiíio commandante, quanto â entrega de João Maiques 
deBaiTOS, que elle tinha prendido um individuo ([ue encontrou na ilha Iralicando em escravos, e que 
procurara impedir que um ollicial britannico cumprisse os seus deveres debaixo da bandeira britan- 
Díca; porém que o entregaria se o governador se obrigasse a tè-lo em custodia, para o apresentar se 
o governo britannico o reclamasse para ser julgado |)ela quebra da lei ingleza. 

Instou de novo o governador pela entn»ga, mostrando que o governo portuguez considerava por- 
tugiieza a ilha de Bolama, e que o dito João Marques de Barros, como súbdito |>oituguez, tinha direito 
a possuir escravos, se estivessem devidamente registados, e (jue, confiado na protecção das leis por- 
tuguesas, se achava residindo temporariamente n\')quella ilha: mas cpie em presença da accusação que 
eUe commandante lhe fazia de o ter encontrado a traficar em escravos, havia de ser processado por 
tal motivo, não obstante os precedentes (lue o abonavam para, se se lhe provasse o dito crime, ser ri- 
gorosamente punido, como o devia ser pelas leis i)ortuguezas, e o exigia a boa fé do tratado com a 
Gkin-n^tanha. 

O commandante entregou então o dito João Marques de Barros, em consideração de que elle se- 
ria julgado nos termos do tratado celebrado com a Uran-Bretanha. 

É isto o que mais recentemente se ha passado na ilha de Bolama, e sobie cpie peço a attenção de 
V. ex.*, a fim de que, dirigindo-se ao governo britannico, se |)ossa obter, não somente reparação das 
offensas e prejuizos causados a súbditos [lortuguezes, como também iirmai-se um ajuste sobre limi- 
tes das possessões portuguezas e britannicas n'aquellas paragens, para evitar a repetição de factos 
doesta natureza. 

De tempos ímmemoriaes se acham os súbditos portuguezes moradores na villa de Bissau na posse 
de irem cultivar os terrenos na ilha de Bolama; não ha ali nem um só súbdito britannico, nem forte 
ou guarnição, nem auctoridade da mesma nação, nem ali tem havido estabelecimento algum que lhes 
pertença ha mais de sessenta annos; n^esla epocha é que uma pequena colónia ingleza se quiz esta- 
belecer n'aqueUa ilha, porém os individuos d'(;lla, ou morreram viclimas do clima, ou se retiraram, 
emqoanto que desde muito antes d^esse tempo Portugal exercita juiisdicção sobre a dita ilha, assim 
como no próximo Rio Grande, onde no logar de Itolola teve um estabelecimento de consideração; e 
hoje é a mesma ilha exclusivamente habitada e cultivada por súbditos portuguezes, e o governo por- 
tuguez tem ali constituída a sua auctoridade: é portanto com legitimo fundamento que a dita ilha é 
eonsiderada possessão portugueza, e (|ue os súbditos i)ortuguezes vão ali fazer as suas culturas, ser- 
TÍDdo-se para esse fim, como é natural, dos seus escravos. 

Foi portanto este goso legitimo dos súbditos portuguezes que o ref(M'ido eouunandante do vapor 
Triient, de Sua Magestade Britannica, F. A. Glose, intíírrompeu, com giave prejuizo dos mesmos 
subditos, em sua propriedade, prejudicando a colheita dos fructos produzidos pelas suas sementei- 
ras, e apprehendendo os escravos de seiviço, (|ue o eiam legitimamente, pois se achavam registados, 
e rompromettendo a sua segurança pessoal, pela prisão de um súbdito portuguez que era lambem 
auctoridade judicial, e tendo-o i)reso a i)ord(» inconununicavel, (^ levando para l)ordo uma mulher li- 
\Te, de nome Peca, julgando-a escrava. 

N estas circumst«incias o procedimento do commandante britannico, na ilha de Bolama, o qual é 
em maior grau a repetição de outros similhantes, não í> próprio de um ollicial pertencente a uma na- 
ção civilisada, a resjieito dos direitos e dos subditos de uma nação alhada, <? o governo de Sua Mages- 
tade espera que o de Sua Magestade^ Britannica fará completa i'e])ararão di^ um tal proceder. con\o é 
de justiça, em resultado da reclamação de v. ex.^, e que aiuniirá a concorrer para pôr termo a estes 
^Niflictos, concluíndo-se de uma maiuMra amigável entre os dois governos a questão n^lativa ao di- 
reito sobre a ilha de Bolama, e acabando pela mesma maneira amigável com as questões (pie ])or vezes 
se dSo enlre os subditos das duas nações nos portos de Guiné, aonde ambas téem possessões; e o 
mrío mais ellicaz, para evitar queslõfís de futui-o doesta natureza, seria o de uma convenção, em (jue se 
Bassem os limites na costa de Guiné das [)ossessões dos dois estados. 

Rara a reclamação para os subditos portuguezes serem indemnisados dos pn>juizos que so[h*eram, 
tenho a honra de enviar a v. ex.* os requerimentos ou representações por elles feitas, sendo: de No- 
Dtrfini Júnior de C, pedindo 40:000/5000 i-éis; de João Marques de Barros, pedindo 8:000^(000 réis 
(aendo de notar a maneira como este súbdito portuguez foi maltratado, faltando-lhe até com o ali- 
nento necessário, e recusando-lhe permissão para o mandar vir de terra; e devassando-lhe a casa, 
examinando seus livros, e tirando papeis, em occasião que elle já se achava preso a bordo, etc); de 
José Lourenço de Araújo, pedindo 2:000^000 réis; de Cândida da Silva Ribeiro, por parte de Antó- 
nio da Lomba Lima, pedindo 100^000 réis. 

Remetto também a v. ex.^ a representação de Martinho da Silva Cardoso, em que trata da ma- 
nein de proceder do referido commandante inglez, e de como um oíQcial da guarnição do vapor pro- 
cnidra induzir-lhe os escravos a que fossem para bordo d'aquelle navio, e n'ella se refere também ao 
proo&dimento de David Lawrence, que sendo súbdito britannico, possue escravos, e tem escravisado 
gentios nalús, e faz o traQco de escravos, para que v. ex/ se digne levar estes documentos ao conhe- 
cfaneDlo áo governo britannico. 
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Para esclarecimento da parte relativa ao procedimento do commandante F. A. Glose, em Bolama, 
tenho também a honra de remetter a v. ex,* as copias n.**' 1 a 7. 

Deus guarde a v. ex.* Secretaria doestado dos negócios da marinha e ultramar, em 23 de novem- 
bro de 1858.— 111."** e ex.""® sr. ministro e secretario d'estado dos negócios estrangeiros. =Sfl efe 
Bandeira. 

REPRESENTAÇÕES A QUE SE REFERE O OFFIGIO SUPRA 

111.'"** sr. governador da Guiné porlugueza. — Nozolini Júnior & G.*, negociantes d'esta villa, e pro- 
prietários de um grande estabelecimento na ilha de Bolama, vem perante v. s.* protestar contra a es- f 
poliação que acaba de lhes ser feita pelo capitão de mar e guerra Glose, cujo facto passámos a narrar. } 
No dia 28 de agosto de 1858, pelas onze horas da manhã, ancorou em frente do porto de Bolama, de- \ 
nominado de Nhenha Aurélia, o vapor de guerra inglez Trident, em acto immediato largou para terra t 
um escaler tripulado por crumans e três ofliciaes, todos armados, e por um pratico natural de Bis- i 
sau, por nome Bento. Apenas desembarcaram dirigimo-nos ao seu encontro, e perguntámos-lhes o que ^ 
queriam ; ao que nos responderam que vinham ar\ orar a bandeira ingleza em toda a ilha de Bolama, 
dar a liberdade a todos os escravos que existissem n'aquella ilha, e conduzir para bordo aquellesque 
quizesseni ir, porque Bolama era uma ilha ingleza ; e que se nos oppozessemos de qualquer maneira 
ao cumprimento d'estas ordens que tinham recebido do seu commandante, que pelo mesmo estavam 
auctorisados a remetter-nos presos para bordo, para o que empregariam a forra se necessário fosse : 
ao que lhe respondemos, por intermédio do seu pratico, que nos servia de interprete, que toda a ilha 
de Bolama era uma possessão portugueza, como tal reconhecida pelo governo de Sua Magestade Fide- 
lissima, desde a epocha da sua descoberta feita pelos navegadores portuguezes ; que á sombra das leis 
portuguezas vigentes nós éramos proprietários n'aquella ilha de um grande estabelecunento agrícola, 
custeado por grande numero de escravos, que legalmente eram propriedade nossa, e que não reco- 
nhecíamos no commandante Glose, nem no governo inglez direito algum se não o da força n'aquelle 
momento, para dispor a seu bello prazer dos nossos escravos e estabelecimento, porque éramos por- 
tuguezes, e estávamos em território portuguez ; que tivessem muito em vista que este facto de espo- 
liação que se nos queria fazer arrastaria comsigo consequências graves, e tão graves que, sendo nós 
devedoi'es a negociantes de diílerentes nações, inclusive a ingleza, de não pequenas sommas, as quaes 
tínhamos a certeza de pagar em grande parle com o producto d'aquella colheita, e sobre a qual já tí- 
nhamos feito contratos, os quaes de cei'to nós não poderíamos cumprir se nos extorquissem os escra- 
vos que eram propriedade nossa, com especialidade na estação actual, epocha das mondas, das quaes 
depende sempre a boa colheita ; que a nossa cultura de macarra abrangia um espaço de quasi seis 
milhas, não contando a do milho, mandioca, feijão, e outras pequenas plantações que havíamos come- 
çado este anno, como o da purgueira, da qual havíamos plantado perto de três mil estacas, o que tudo 
elles podiam verificar percorrendo o nosso estabelecimento; que emquanto á resistência, nós não lh'a 
faríamos, porque elles invocavam a auctoridade do governo inglez, e que em taes casos era ao governo 
portuguez e não a nós a quem pertencia tratar (Pesle negocio, ao conhecimento do qual nós levaría- 
mos este facto se elle se levasse a elTeito ; o que não aconteceria se elles se apresentassem como par- 
ticulares, porque então nós lhes resistiríamos até o ultimo transe. Os oíBciaes, depois de nos terem 
ouvido, responderam-nos que nada tinham com as nossas transacções commerciaes, nem com os pre- 
juízos, e que passavam a dar execução ás ordens que tinham recebido do seu commandante, içando a 
bandeira ingleza, dando a liberdade a todos os escravos, elevando para bordo aquelles que quizessem 
ir, ao que lhe respondemos que em taes círcumstancias não nos restava outro meio, senão o deaban- 
donar-Ihes o nosso estabelecimento, e protestar, como fazíamos, contra taes ordens, e que fazíamos 
responsáveis por todas as perdas e prejuízos que nos resultavam de tal violência, as auctoridades ou 
indivíduos de quem ellas dimanavam; e que (raquella data em diante julgávamos saldas as nossas 
contas com Chown & Jackson, negociantes inglezes, de cujo governo ou auctoridades procediam as 
expropriações que se nos faziam, deixando-lhes o direito de haverem do seu governo a quantia de 
que lhes éramos devedores, poisque era em nome do mesmo governo que nos extorquiam os meios 
de satisfazermos a importância de que lhes éramos devedores, cujo protesto pedimos aos ofliciaes en- 
carregados d'aquella arbitraria commissão, que o levassem ao conhecimento do seu commandante, 
o que elles aceitaram e prometteram cumprir, dízendo-nos que o commandante brevemente chegaria 
a terra. Depois de feito este nosso protesto verbal, os ofliciaes içaram bandeira ingleza em terra, a 
qual foi salvada por três tiros de peça dados a bordo do vapor, e começaram a percorrer todas as ca- 
sas dos escravos, dizendo-lhes que eram livres, e que se queriam podiam ir para bordo. Pelas três ho- 
ras da tarde desembarcou o commandante do vapor, com um tal David, muito bem conhecido em Bis- 
sau pelo muito que deve e não paga, e por ser proprietário de escravos apesar de ser inglez, ao qual 
verbalmente fizemos o protesto que deixámos supra transcripto, do qual elle tomou conhecimento e 
disse que aceitava, prevenindo-nos de que lhe seria conununicado por v. s.^ quando elle chegasse a 
Bissau, para onde disse que seguia no dia immediato; cujo protesto ratificámos perante v. s.', e pe- 
dimos-lhe que o faça seguir os tramites da lei, protestando pelo valor de 40:OOOí5()()0 réis contra quem 
dimanam as ordens arbitrarias que nos acabam de expoliar o nosso estabelecimento de Bolama, valor 
total em que avaliámos os escravos, cultura e prédios existentes n'aquelle estabelecimento de Bo- 
lama. 

Apesar de todos os esforços empregados pelos ofliciaes e pelos seus agentes, entrando n'este nu- 
mero o tal pratico, e um negro, que se não é dizem que já foi escravo do inglez David, apenas fo- 



ram pai*a bordo do vapor cinco dos meus escravos, tendo o commandante dado a liberdade a mais de 
cem, á custa da nossa bolsa, um dos quaes tinha commettído um roubo, e os outros tinham extraviado 
biendas pelas quaes nos eram responsáveis, o que denota qual é o tratamento que damos aos nossos 
escravos ; portanto, pedimos a v. s/ que queira tomar conhecimento d'este nosso protesto, e faze-lo 
seguir os tramites da lei, para havermos dos espoliadores do nosso estabelecimento de Bolama a quan- 
tia de 4O:O0OijM)OO réis, valor actual do estabelecimento de Bolama, de que contra todas as leis por- 
tagaezas fomos espoliados pelos ofliciaes e commandante do vapor inglez Trident. — E. K. M. — Yilla 
de Bissau, 30 de agosto de l8!iS.=Nozolini Júnior & C.^ 

Hl."*** sr. — Jo5o Marques Barros, negociante d'esta villa e juiz ordinário d*este julgado, vem expor 
a V. s.* os factos que contra elle praticou em Bolama o commandante Glose do vapor de guerra inglez 
Trideni. 

O supplicante achava-se em Bolama, onde tem casa, lavoura o diversas ofllcinas, nas quaes em- 
prega grande numero de escravos competentemente registados, porque o governo reputa aquclla ilha 
de Bolama portugueza, e tanto isto é assim, que o supplicante paga direitos n'esta alfandega de todos 
os géneros que exporta d'ali, ou ali importa. 

No dia 26 d'este mez ancorou no porto da feitoria do supplicante o referido vapor Trident, e veiu 
logo i terra um oiGcial que arvorou a bandeira ingleza, dizendo que aquella ilha era ingleza, e que 
lodos os escravos que n'ella havia eram livres, e retirou-se para bordo levando um escravo de nome 
Silé, pertencente a Sebastião José da Silva, residente em Bolama, o qual escravo, tendo sido devida- 
mente registado, andava trabalhando no estaleiro do supplicante. 

Pouco depois desembarcou o commandante do vapor com marinheiros armados, e encontrando-se 
com o supplicante no estaleiro, começou a conversar com o mesmo su[)plicante cortezmente, e sem 
mais transição alguma disse, que o escravo que fora para bordo lhe dissera que elle sup[)licante o 
havia comprado em Bolama, e que por isso o supplicante tinha infringido as leis inglezas, e que por- 
tanto o prendia; sem mais attender mandou pôr o supphcante no meio dos marinheiros e o mandou 
para bordo. Isto teve logar pelas onze horas e meia da manhã do predito dia 26. 

O supplicante fez saber ao commandante, que era juiz ordinário doeste julgado, e que sendo Bolama 
portugueza, como o nosso governo a considera, podia ter ali escravos que fossem registados; e apesar 
de não ser crime a compra de escravos registados, era falsa a denuncia dada pelo escravo Silé, pois 
Dão o comprara a Sebastião José da Silva. 

Estas rasões nunca foram attendidas, pelo contrario fizeram peiorar a situado do supplicante, que 
foienlSo maltratado, ficando incommunícavel e abonando-se-lhe apenas lume e agua. 

Logoque o supplicante foi para bordo começaram os inglezes a alliciar escravos para irem para 
bordo : alguns foram de sua li\Te vontade, è forçoso dize-lo ; mas o supplicante viu chegar uma escrava 
de José Lourenço de Araújo, d'esla villa, que se achava em Bolama, agarrada por dois marinheiros 
e acompanhada por um oflicial, e contra sua vontade. Fazendo esta observação ao c-ommandante deu 
ISSO causa a prohibirem ao sujiplicante estar na tolda ou convés, quando atracavam os escaleres, v 
mesmo de olhar com o óculo para terra. 

Apesar de terem o supplicante preso a boido e de empregarem todos os meios de alliciação para 
com os escravos, servindo de instrumento um tal Bento, natural d'osta ilha de Bissau, que é o pratico 
do vapor, não poderam da minha feitoria levar para bordo mais do que quatorze escravos e um liberto 
meu, c um de António da Lomba Lima, doesta praça, que se achava ao serviço do suppliccute, tendo 
o supplicante ali nem menos de sessenta escravos. 

Os inglezes, não contentes com levarem os escravos da ilha de Bolama, a que chamam sua, man- 
daram escaleres á margem fronteira, da qual nunca aliegaram nem reclamaram direito algum, e d'ali 
trouxeram três escravos de Filippe Semedo Cardoso, de Bolama. 

Emquanto o supplicante estava preso a bordo foram os inglezes a terra, em sua casa, exigir seus 
liirTos de conunercio, e tomaram um que serve em Bolama de livro de rasão; esse livro foi hontem 
entregue pelo commandante a Honório Pereira Barreto, e por elle apresentado a v. s.* para que a todo 
o tempo se prove que o supplicante se occupava só em negócios lícitos. Não contentes com isto de- 
vassaram inteiramente a casa do supplicante, revistando-a, para ver se achavam indícios do trafico. 
Nada suspeito encontraram, nem podiam encontrar. 

So dia 27 largou o vapor do porto da feitoria do supplicante, e seguiu para o porto da feitoria 
chamada de Aurélia Correia, na mesma ilha de Bolama : o supplicante estava a bordo, nada observou 
do qne se passou em terra, mas viu içarem ali também a bandeira ingleza, tanto em terra como a 
bordo de um lanchão da casa de Nozolini Júnior àc C."", também d'esta praça, que se achava ali, e 
tomaram alguns escravos da feitoria. 

De lá partiu o vapor no dia 29 para este porto, retendo-me sempre a bordo e incommunícavel : 
só no dia 30 é que foi dada ao supplicante uma ração composta de um arrátel de farinl>a de trigo, 
om de bolacha e um de carne, não se tendo permittido ao supplicante mandar vir de terra comida 
para seu sustento, o supplicante ficou no dia 27 privado de comida até ás duas horas da tarde; foi 
então que um official do vapor, por nome Kruss, mandou preparar uma gallinha sua para o suppli- 
caate, achando-se o commandante em terra. 

Só bontem 30 d'este mez é que o supplicante foi solto e entregue a Honório Pereira Barreto, que 
Ibí a bordo busca-lo. 

Vé-se pois, por esta singela e curta exposição, que o supplicante foi brutal e arbitrariamente oITen- 
dído na soa homa e dignidade, e que lhe foram extorquidos escravos garantidos pelas leis de Portu- 

5 
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gai, pois eram registados, e isto uHim paiz (jue o governo reconhece ser porCuguez, como é a ilha de 
Bolama, e por uma nação que se diz amiga, e a mais antiga alliada de Portuga. 

Se o suppUcante não tivesse a certeza de que o governo de Portugal chama Bolama portugneia, 
d2o teria lá estabelecido feitoria alguma, e muito menos levado escravos. 

Em todo o caso foram violadas as leis na pessoa do supplictiote; nem pelas leis portuguezas, nem 
pelas leis inglezas podia o suppiieante ser preso sem se cumprirem certas formalidades. 

O suppiieante já requereu a v. s.*^ lhe mandasse instaurar processo, para destruir de uma nunein 
incontestável toda o qualquer nódoa (|ne lhe queiram pôr sob o calumnioso pretexto de fazer o hor- 
rendo trafico (la escravatura, etranquillo espera o resultado dVsse processo: mas como se pôde dizer 
que as auctoridades <lo [>aiz podem interessar-se em não inculparem o suppiieante, por isso, porfia 
de v. s.% pe,de que o governo de Sua Magestade mande a esta villa um juiz processa-lo. 

Que a accusação feita ao suppiieante, de se empregar no trafico da escravatura, é calunmiusa b»ta 
<Uzer que a bordo do mesmo vapor se achava David Lawnmce, que se diz inglez e reside emBissas»^ 
ma, aonde arvora a bandeira íngleza, e tem muitos es4*ravos, e ainda ha poucos niezes escravi»» 
gentios que estão na sua feitoria. 

Usando ])ois dn direito (pie a lei lhe dá, o supplicaiito vem perante v. s.^ protestar pelos ínsolU» 
e prejuízos que soíTreu, tanto pela sua [)risão, como pelos escravos que i)erdeu; para sua indemnisaçio 
pede o supi)lie.ante a quantia do 8:000áí000 réis, e roga a v. s.* («leve este ao governo de Portugal pdas 
vias competentes, a iiin de se fazerem as devidas reclamações, pois se o suppiieante soíFreu e pendeu 
foi porque o governo reputa portugueza a ilha de Bolama, e [iortanto tem restricta obriga^ de pro- 
teger seus súbditos. 

O suppiieante es<iuecia-se dizer a v. s.* que o commandante do vapor ficou com a correspondência 
que o seu primeiro caixeiro em Bolama lhe mandou para bordo, tratando dos negócios de soa casa. 
Seria conveniente que essa correspondência fosse entregue para se unir ao processo que o suppiieante 
requereu se instaurasse. 

O suppiieante, confiado na protecção que o govenio lhe não pôde recusar — Pede a v. s.*, ill."* 
SI', goveiiiador interino íle Guiné, se sii*va elevar este ao governo supremo, por via do governo genl 
da província de Cabo Verde. — E. H. M,^^ Bissau, 31 de agosto de ISÕS.=^ João Marques Banos. 

III."'" SI*. —José LouiH»nço de Araújo tem a honia de repres<*ntar a v. s.* que, no dia 27 de agusstu 
corrente, instando elle em Bolama no trabalho da cultura, confiado na protec{:ão das leis de PorUigal, 
que declai*ou Bolama possessão portugueza, chegou o brigue a vapor Trident, commandante Qose, 
<ie nação ingleza. o rpial declarou a ilha de Bolama possessão ingleza, declarando os escravos Uvres, e 
seduzindo-os para embarcarem no dito navio, para o qual embarcaram seis domésticos h(ma fdi, 
conpetentemenle registados e iK»rtencentes a elle representante. O prejuízo que lhe causa na soa 
cultura é in(TÍveL vistocjue ficou sem domésticos para mondar e tratar da cultura que já estava adian- 
tada e que assim certamente se perde toda; por isso protesta energicamente contra quem de direito 
for. Concluo, pondo os nomes dos meus domésticos bana fido, (jue se foram com os inglezes: Faliria, 
por alcunha Nanale, Finta, Rosa. Jacinto, José, por alcunha Sidi e Sabú. 

O prejuízo que solTreu e ainda soíTreiá, incluindo a perda de escravos^ o representante o avalia 
t»m 2:OOOf50í)() réis, que lhe deve ^qv indemnisado, pois se o representante ali se estabeleceu foi. como 
já disse, confiado na declaração do governo, que chama Bolama ilha portugueza. 

Bissau, 'M de agosto de 1858.^- Jo.^íí Lourenço de AraHJo, 

III."*** e ex."" sr. governador geral. — Diz Cândida da Silva Ribeiro, encarregada dos negócios da 
casa de António da Lomba Lima, (|ue tendo sido mandado a Bolama um escravo do referido Linu, 
foi levado pelo vapor inglez Trident, e como ella suppiieante se achasse ausente d'esta villa, não leve 
conhecimento do facto senão agora (|ue vem queixai-se, e offerecer o certificado do registo do mesmo 
escravo, ao mesmo tempo que vem i)erante v. ex."" protestar pelo facto commettido pelo supradito 
vapor inglez, e i)edir a quantia de 100:^000 réis como indemnisação da perda do mencionado escravo; 
e por isso: pede a v. ex.* se digne tomar seu protesto do que R. M." 

Villa de Bissíui, IO <lc setembro de lSo8.^= Cândida da Silva Ribeiro. 

111."*® e ex.'"^ sr. — Martinho da Silva Cardoso, residente emBissassema, embocadura do RioGrawte, 
vae ter a honra de expor a v. ex.* o seguinte. O vapor inglez Trident chegou a Bissassema no dia 25 
do mez passado e fundeou na feitoiia de David Lourenço, d*onde por terra foi um official ingleiá fei- 
toria do abaixo assignado, nada praticou ah, esteve só passeando. Na volta do dito vapor d*estainlla > 
tornou a ir á Bissassema, e fundeou ali no dia 2 d'este mez, e n'essa noite pelas ©ito horas win ou- 
tro official inglez no escaler â feitoria do abaixo assignado, indo direito ás choças dos escravos indu- 
zi-los por via de um tal José, Iíntc, a irem para bordo : nenhum escravo quiz ir. O abaixo assignidode- 
clara que todos os seus escravos foram registados. O abaixo assignado foi ter com o official, e fei4be > 
saber que não tinha direito algum de ir fallar com seus escravos ou de os levar para bordo, pois aqoek ^ 
tenitorio era portuguez. O official respondeu que não se importava com os portuguezes. O vapwta^ ■ 
gou essa noite para Serra Leoa. No dia o o suppiieante abaixo assignado recebeu de Itavid LonrraA ■ 
a carta junta, não lhe respondeu, nem tal carta merece resposta; resolveu logo vir a esta entregar t 
carta a v. ex.^ Este David Lourenço, (pie se diz inglez, possue escravos, e ainda ba pouco escraviMi 
gentios naiús, que deu a diversas pessoas, e são até agora retidos como escravos, (te documentos 
igualmente juntos provam que elle é um déspota e faz trafico de escravos. O abaixo assignado pQ^ 
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iHta desds }á .por todos « prejnizos que Ike possam 4ier «ansados, ifttr par Danid Laorittiço, faer 
por ínglens, e pede a yrotacçio do {[ovarao qae nuAdoa áli içar a haadatra jptrtflgsea. 
Bissau, « de «atenataro do 1858. ^Oaninho da Silva Cardoêê. 

ANNBXOS 
!.- 

111."^^ e «x."^ sr. HoDOiio. — Cheio de seutimeoto pelo amor da pátria, e decoro da nação por- 
tugueza, participo a v. ex.^ o caso seguinte. Hoje, pelas nove horas da manhã, deu fundo n'este 
(«rto um vapor de guerra iqglez, cujo nome e procedência ignoro, commaiidante um capitão de mar 
e guerra, ciqo iieme também nio sei, e iogo desembarcando um primein) tenente, com oito ou dez 
enunaDOS, e duas bandeiras, arvoraram uma dentro da casa começada n'esta feitoria do sr. Barros» -t 
ao mesmo tempo que era içada foi correspondida com três tiros de peça a bordo, sem que o dito pri- 
meiro tenente faltasse com pessoa alguma d esta ilha, até completar a sua missão. Depois (X)meçou de 
patoorrer todas as pequenas povoações, e voltou a embarcar levando um domestico serrador doesta 
feitoria. Pelo meio dia desembarcou o dito commandante, acompanhado do mesmo tenente, e mais al- 
guns oflSciaes superiores e inferiores do navio, e de David Lourenço, e um seroa seu empregado, vindo 
todos elles armados de espada e pistola, indusivò os mesmos crumanos, e trazendo bem assim em sua 
compaidiia um pratico da costa, filho de Bissau, que igualmente lhe ensina e explica todas as cousas 
doesta ilha. O sobredito commandante logo ao desembarcar fez falia aos habitantes, dizendo-lhes que 
aqueiles que fossem captivos podiam embarcai* para bordo como livres, porque isto era uma colónia 
inf^eza. E sem mais attenções pu*a com o sr. Barros lhe disse, que elle teria aqui uns oitenta captivos, 
ao que o mesmo lhe respondeu que não chegavam, e sem mais perguntas ou questões, o mandou em- 
barrar para bordo como preso, sem que faltasse nem commigo, nem que deixasse as suas ordens a ne- 
nbom respeito. Tentei mandar um portador a bordo para lhe fallar, mas não foi permittido e até agora 
se acha o sr. Barros a bordo preso, sem permissão de nada fazer em seu auxilio próprio. O sobredito 
commandante ainda está em terra, e tem já embarcado d'esta feitoria doze ou quatorze domésticos, e 
áasem que todos os de José Lourenço e outros de Bolama, do Veiga. Não sei isto em que acabará, e 
por isso me apresso a participa-lo a v. ex.% pedindo-lhe, por parte do sr. BaiTOS, o seu soccorro e 
aaiilio para elle, antes que as cousas subam a mais, quero dizer ao ponto de o levarem preso a bordo 
para Gambia ou Serra Leoa, por alguma injusta chimera da parte d'este commandante, advertindo 
bem que o sr. Barros nada mais do que lhe refiro praticou, nem se oppoz com os ditos oíTiciaes, nem 
ao embarque dos domésticos. Nada mais se me offerece dizer a v. ex.^ n'esta triste situação, em que 
tmto carecemos dos seus conselhos, e incansável auxilio e assiduidade nas cousas doesta esquecida 
Guiné. 

Como quem é com respeito. — De v. ex.^, muito attento venerador e creado obrigado. — Bolama. 
m de agosto de 4858. — São sete horas da noite. =io«^ Ccn-los Rebello Cabral. 

111."® e ex."*^ sr. — Tenho o profundo desgosto de participar a v. ex."* o seguinte: 

No dia 27 do mez passado Honório Pereira Barreto veiu a meu quartel apresentar-me uma carta, 
qae um individuo de Bolama lhe escreveu, participando-lhe que no dia antecedente, 26, aportara ali 
om vapor de guerra inglez, que arvorou em terra a bandeira ingleza, salvando-a com três tiros de ar- 
tilberia, e que desembarcando depois o commandante com alguns marinheiros, e um tal David Lai»- 
rence, que reside em Bissassema, todos armados, mandaram preso para bordo João Marques de Bar- 
ros, negociante doesta villa, e juiz ordinário deste julgado. 

Á vista d'isto reuni logo o conselho de administração, e se resolveu mandai* a Bolama o niencio- 
uado Honório Per.eira Bairelo, para fallar ao commandante inglez: e communicando eu ao dito Barreto 
esta resolução, elle se promptificou logo a partir. 

Devia largar essa nolUí mesmo, mas tendo chegado notii-ia que o vapor largara de Bolama com 
(GrecçSo a este porto, resolveu elle esperar até o dia seguinte, 28, para ver se cliegava o dito vapor. 

Não tendo chegado o vapor até ás duas horas da tarde do dia 28, o referido Baneto partiu n'essa 
hora para Bolama. Porém o muito vento que houve essa noil(3 fez airebentar a única corrente que 
havia no lanchão, epor consequência perdeu-se o ferro, o que obrigou a encalhar o lanchão no parcel 
de Ocaz, em frente da ilha das Áreas ou das Arcas, e no dia 29 quando a maré estava cheia pôde o 
lanchão sair, e regressar para esta, aonde chegou n>sse mesmo dia pelas duas e meia horas da tarde, 
teado o vapor fundeado n'este porto pelas dez horas da manhã. 

X'esse dia o commandante do vapor, que se chama Trident, mantlou-mc \h)v um onicial o oflicio 
cuja fiel copia é o documento n.** t. Apesar de ser domingo, respondi nesse mesmo dia com o oíIici<» 
a|a copia vae junta sob n.^ 2. Não achei conveniente entrar em discussão alguma sobre a nacionali- 
Me de Bolama; mas pareceu-me que devia reclamar o juiz ordinário João Marques de Banx)s, e 
fretestar emquanto ao mais. 

O comHiaDdafite veiu n'esse dia a terra com o tal David Lawrence, para procurar quem lhe tradu- 
4> dite »ea officio. 

No éà seguinte, 30, dirigiu-me novamente o officio que por copia n.^ 3 envio adjunto. Respondi 
te com o officio ci^a copia n.^ 4 também vae inclusa. 
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Teve depois logar uma entrevista do commandante do vapor com Honório Pereira Barreto, em 
terra, tão somente acerca da entrega de Jo3o Marques de Barros, juiz ordinário, de que resolUm o 
commandante resolver-se a entregar o dito Barros, o que logo teve logar, havendo o mencionado 
Barreto, uniformisado militarmente, ido a bordo do vapor busca-lo, e com elle me entregou o offido 
do commandante, cuja copia é o documento n.^ 5 ; entregou-me mais o dito Barreto um livro decana 
mercio do mesmo Barros, que estava em poder do commandante do vapor. 

Quando Barreto largou de bordo do vapor, este salvou com treze tiros, a que mandei correspoD- 
der na fortaleza. 

No dia 31 o commandante veiu a terra comprimentar ao dito Honório Pereira Barreto, a mim, e 
ao cirurgião mór. 

João Marques de Barros, apenas chegado a terra no dia 30, dirígiu-me um requerimento, pedio- 
do-me que desse ordens para se lhe instaurar processo para poder destruir completamente a accusa^ 
que lhe foi feita de traficar em escravos. Vou remetter todos os papeis ao ministério publico, para 
promover o que for conveniente. Obro d'esta maneira, para provar que o nosso governo não protege 
o trafico de escravos. 

Os documentos n.®^ 6 a 8 são os requerimentos que recebi de diversas pessoas, queiíando-se dos 
actos praticados pelo commandante do dito vapor em Bolama e pedmdo providencias. 

Peço licença para observar respeitosamente que muito convém resolver esta questão de Bolama, 
pois muitos d'esta villa téem ali casas e negocio, porque Bolama é portugueza, e n'esta alfand^ co- 
bram-se os direitos das producções d'ali exportadas, e as mercadorias exóticas só vão para li dqxHS 
lie competentemente despachadas aqui. 

Direi mais que João Marques de Barros não fazia o trafico da escravatura em Bolama, e que a 
verdadeira causa da sua prisão foi os inglezes julgarem que a sua presença em Bolama im^edriaa 
deserção dos escravos, que todos são registados e por consequência de bona fide. 

dito Barros pede que o governo mande um juiz fazer seu processo ; acho muito convemente este 
pedido, para que o governo inglez fique plenamente convencido da arbitrariedade que praticou o com- 
mandante do vapor Trident. 

Esquecia-me dizer a v. ex.', que Honório Pereira Barreto pediu ao conunandante do vapor uma 
relação nominal dos escravos de Barros que estavam a bordo, a fim de conferir com as certidões de 
registo, e viu-se que todos estavam registados, havendo porém um d'elles dado o nome de André, 
<]ue é falso, pois chama-se Gervásio, o que foi reconhecido pelo mesmo conunandante á vista dos si- 
gnaes que se achavam notados no registo. 

Rogo a V. ex."^ se digne mandar dizer como se deve proceder se algum navio mercante estrangeiro 
recusar ser fiscalisado em Bolama, e pagar os direitos do que importar ou exportar. 

David Lawrence, que está a bordo, e merece toda a consideração do commandante, reside, como 
disse, em Bissassema, içando na sua feitoria a bandeira iugleza, tem escravos, e ainda ha pouco tenqpo 
escravisou gentios nalíis. Vejo registado um oflicio do ex-govemador Barreto para esse govamo ge- 
ral, em que participara estes factos. Claro é pois que se a bandeira ingleza protege a escravidão, ião 
pôde impedir que a haja em paizes portuguezes, como é Bolama. 

No dia 27 do passado devia sair esta escuna Amélia; como eu devia participar a v. ex.* o que oc- 
corresse acerca d*esta questão, resolvi em conselho fazer demorar o navio até que tudo se acabasse, 
ficando o governo obrigado a indemnisar o navio. 

Estou certo que v. ex.* se dignará approvar esta resolução. O vapor saiu hoje pelas onze horasda 
manhã, e hoje mesmo fechei a minha correspondência, e fica a dita escuna desembaraçada. 

Deus guarde a v. ex." Quartel do governo em Bissau, 1 de setembro de 1858. — Ill."*e ex."* 
sr. conselheiro governador geral da província de Cabo Verde = João José Corsino Peres, capitão, go- 
vernador interino. 

3.» 

HerMajesty'sShip Trident, August 28, 1858. — Sir. — I am instructed to inform Your Excellency, 
by Commodorc C. Wise, that Admirai Sir Frederik Grey, Commander-in-chief, K. C. B. on the part 
of Hcr Britannic Majesty, cannot acknowledge the right of Portugal to interfere with the commerce oi 
Bulama island, or levy any duties whatever on that island. I am uot instructed to comment forther oo 
Ihis subject, l)ut shall be happy lo receive any explanalion or reply Your Excellency may have tootfer 
on this subject, for which answer I shall wait 24 hours at anchor. 

1 have the honour to be your most obedient servant. — His Excellency theGovemor ofBissao.= 
F. A. Close, Commaader and Sénior Oflicer of the North Division. 

4.- 

Govenio da Guiné. — III."** sr. — Recebi hoje o oflicio de v. s.*, datado de hontem, 28, onqiii 
me informa que tem instrucções do commodore G. Wise para me participar que o almirante sir Fre- 
derik Grey, commandante em chefe, da parte do governo de Sua Magestade Britannica, nio reconbeei 
a Portugal o direito de interferir no conunercio da ilha de Bolama, e de cobrar n*ella impostos. Diz mu 
V. s.* que não tem instrucções para dar mais explicações sobre este. negocio; porém que se julgarii 
feliz se recebesse qualquer resposta minha, para cujo fim esperará n'este porto vinte e quatro horts. 
Apresso-me pois a responder a v. s/ A conununicação que me fa2 devia ser fáta ao govenio de Sai 
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lagestade, e nSo a mim» pois não posso cumprir ordens que me não sejam dirigidas pelas vias com- 
p^ntes. Aindaque v. s.^ tivesse instrucções para entrar conmiigo em discussão sobre o negocio da ilha 
le Bolama, nada mais diria a tal respeito, porque tenho ordens positivas do meu governo para não 
BDtrar em n^ociação alguma d'esta natureza, que sempre pertencem aos gabinetes, e não ás aucto- 
ridades locaes. Protestando solemnemente, como protesto, em nome do meu governo, contra todos os 
actos que v. s/ praticou na ilha de Bolama, reclamo de v. s/ a entrega de João Marques de Barros, 
joíz ordinário d*este paiz, que se acha violentamente preso a bordo do navio do commando de v. s.^, 
jDcommnnicavel, não se permittindo mesmo fallar a seu filho. É uma auctorídade portugueza, e não 
pôde sob qual({uer titulo ser preso por v. s.^ A entrega d'esta auctorídade não pôde extinguir o direito 
qoe tem a ser mdemnisado. 

Deus guarde a v. s.' Quartel do governo de Bissau, 29 de agosto de 1858. — I1I."° sr. comman- 
dante do vapor de Sua Magestade Britannica Trident. =João José Corsino Peres, governador. 

Her Brítannic Majesty's Ship Trident, Bissao, August 30, 1858 — Sir. — I have the honour lo acknow- 
led^ lhe receipt of Your Excellency's letter, dated the 29."* August 1858, and will forward your re- 
lato His Excellency, Admirai lhe Honourable Sir Frederik W. Grey, K. C. B. , lhe Commander-in-chief. 
íbave a person on board Ihis ship, whom I found on lhe island of Bulama trafficking in siaves, without 
anf aathoríty to show who or what he was, he is apparenlly an African, called by the slavcs John Dobar; 
he absbructed a Brítish Ofiicer whil, in the execution of his duly under lhe Brilish flag, and I was 
(berefore compelled to arrest him. I regret Ihis person should, from your repi*esentalion, prove lo be 
Joim Marques Barros, ai Bissao. Such being the case I am willing to comply wilh your requesl, to de- 
tiver him up to Your Excellency, if you will be answerable for his custody, should the Brilish Govern- 
ment tonand his person to be tried for a breach of lhe Brilish laws. 

I have the honour to be your most obedient servanl. — His Excellency lhe Governor of Bissao. = 
F. A. dose, Conunander and Sénior Oflicier of the North Division. 

6.» 

Governo da Guiné portugueza. — Ill."° sr. — Tenho a honra de accusar a recepção do ofBcio de 
\ s.^ datado de hoje 30, em resposta ao que honlem dirigi a v. s.* Diz v. s.* que apresentará ao ai- 
nirante Frederik Grey, commandante em chefe, o citado meu officio, e que tem a seu bordo uma pes- 
loa que encontrou na ilha de Bolama traficando em escravos, sem alguma auctorídade, e sem saber 
piem elle era; que só pela apparencía tonheceu ser africano, e que os escravos o chamavam João de 
larros, e que este insultou um official do seu navio. Escreve mais v. s.* que lamenta que, pela minha 
redamaç3o, se prove que esse individuo seja João Marques de Barros, juiz ordinário d'este julgado, 
5 que n'este caso v. s.* satisfará a dita reclamação se eu ficar responsável pela guarda do dito Barros, 
aktè que o governo inglez o reclame para ser julgado, por ter infringido as leis britannicas. 

Tenho a dizer a v. s.* em resposta o seguinte : ao meu governo remetterei toda a corresponden- 
ôi de V. s.*, pois a elle S() pertence resolver o negocio de que v. s.* foi incumbido. Sendo a ilha de 
IMama considerada portugueza pelo meu governo, tem João Marques de Barros o direito de ler es- 
cravos bona fide para seu serviço. 

Ora é certo que o meu governo pennilte a escravatura para serviço domestico, e tanto que ainda 
10 anno de 1856 foram, por ordem do governo, registados todos os escravos que existiam na Guiné, 
sendo reputados livres os que não fossem registados. Estou informado, e posso asseverar que todos 
os escravos de João Marques de Barros foram devida e legalmente registados, e eram empregados no 
serviço de sua casa, e por consequência não se pôde dizer que fazia o trafico da escravatura, que as nos- 
sas leis prohibem sob rigorosas penas. Tenho o prazer e orgulho de dizer que n'esle dislricto não se 
fia o horrendo trafico da escravatura. João Marques de Barros é magistrado d'esle paiz, e já con- 
demnou um individuo portuguez, por ter infringido as nossas leis sobre a escravatura. Quem cumpre 
asnm seus deveres não pôde empregar-se n'esse horroroso trafico. Esta questão toda depende da 
ttoonalidade de Bolama, ([ue não nos pertence tratar, mas sim aos nossos governos. 

Õs portuguezes podem ler escravos bona fide para seu serviço, e n'esse caso se acha João Mar- 
ques de Barros. Torno de novo a reclamar a v. s.' a entrega do referido João Marques de Barros, ma- 
gistrado portuguez que residia temporariamente em Bolama, confiado na protecção e nas leis do go- 
vemo de Portugal; porém como v. s.* diz que o achara traficando em escravos, vou dar ordens mui 
enérgicas para ser processado, e se lhe for provado o crime, fique v. s.* certo que será punido com 
todo o rigor das nossas leis, e como o exige a boa fé do tratado que existe entre Portugal e a Gran- 
Bnrtanha. Posso asseverar a v. s.' que, se eu soubesse que elle traficava em escravos, ha niuito se- 
ria processado, porque as nossas leis o prohibem, e n'este dislricto essas leis não lêem sido letra 
Mrta. 

Rogo a V. s.* se sirva enviar-me uma relação nominal de todos os escravos que tomou na ilha de 

a fim de eu poder conhecer se estão ou não registados, pois se o não estiverem serão seus 

processados pelas nossas leis. A questão do insulto que v. s.' allega é mui secundaria para 

a enlr^ do magistrado Barros. 

Dens guarde a v. s.* Quartel do governo em Bissau, 30 de agosto de 1858. — lU."^ sr. comman- 
ÉMedo vapcHr de Sua Magestade Britannica Trident. =^ João José Corsino Peres, governador. 
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Her Britamiic Magesty'â Ship Triâent, Ai]^st 30, 1858. — Sir. —I have tbe honoar to ackDOV- 
ledge the receipt of YDtir ExceRency^s letter, dated this day. Tour explanation does not removi tte 
crime committed by John Marques Barros agaiost the Brítish law, which is never considered a csecoD- 
dary question», but ín consideration of vour assorance that he áhatl be tríed br the tenos ofllia 
Treaty between Great Brítain and Portagai, I now déliver hím up to the chaiffe of Ck)lonel Barrão, ^Ad 
has arrived on board Her Majesty^s Ship Trident for that service. 

I have the honour to be, Sir, yonr most obedient serv ant. — His Excellenc>' the gowroxfr orBissao 
=F. A, Close, (k)mmander and Sénior OíQcer of the Nortli Dívisíon. 

N.^ 51 
O coode df Unadia ao BÍiistfd doi aegociot aslraijfeim 

(Kxtraoto) 99 de Janeiro de MB99- 

Tendo examinado ^>s documentos que acompantiavam o despacho que v. ex.^ me dirigia »ibB.*M« 
da serie do anno (iroximo passado, relativos aos actos praticados na ilha de Bolama em agosto «UioM» 
peio commandante do vapor de guerra inglez Trident, redigi uma nota, acompanhada de uma urraOio 
dos factos essenciaos v dos documentos convenientes, que emi9 do corrente entreguei a lordMataMi- 
bury. Inclusas adiará v. ex.' as copias das sobreditas notas e narração. 

Reclamei, como v. cx/ observará, a devida reparação da violaçSo do território, e a indemnisagio 
dos prejuízos soíTrídos pelos súbditos portuguezes, em consequência das i»*epot6QCias do ci^tioClMe. 



O conde de LaYradio ao eonde de Halmesbury 

O abaixo assignado, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de Sua Magestade Fidelia- 
sima, em virtude das ordens que recebeu do seu governo, tem a honra de enviar a s. ex.^osr. conde 
de Malmesbur} , principal secretario d' estado de Sua Magestade Britannica na repartição dosa^ocios 
estrangeiros, a inclusa narração dos actos praticados na ilha de Bolama em agosto próximo pari^». 
pelo capitão da marinha real da Gran Bretanha, F. Â. Close, commandante do vapor de guerra 2W» 
dent, 

O abaixo assignado está convencido que, deiiois de s. ex/ o sr. conde de Malmesbury haver exa- 
minado attentamente a mencionada inclusa narração, acompanhada dos competentes documentos, re- 
conhecerá : 

1.® Que o capitão F. A. Close violou o território [)ortuguez; 

á.^ Que o sobredito capitão, não só prendeu illegalmente, mas maltratou um súbdito portogoeL 
que era, alem d isso, uma auctoridade constituida: 

3.® Que prendeu mais outros súbditos [K)rtuguezes; 

4." Que causou graves prejuízos a quatro súbditos portuguezes, privando-os do producto dos 
seus trabalhos. 

Iste posto cumpi'e ao abaixo assignado, em virtude das ordens que recebeu do governo de Soa 
Magestade Fidelíssima, rechmiar da justiça do governo de Sua Magestade Britannica: 

i.^ Qut; o capitão F. A. Close, commandante do vapor Trident, seja processado e punido confw- 
me as leis britannicas; 

2.^ Que a casa de Nozolini Júnior & C.% João Marques de Barros, José Lourenço de Araújo, e Cân- 
dida (la Silva Ribeiro, por part^^ de António de Lomba Lima, depois de devidamente examinados os 
pi^juizos que soíTreram, resultantes das pre])otencias do commandante do vapor Trident, sejam de- 
vidamente indemnisados. 

Sendo repetidas as queixas que o governo de Sua Magestade Fidelíssima recebe de actos de vio- 
lência, não provocados, praticados nas possessões portuguezas da costa de Africa, pelos commandn- 
tes dos navios de gueixa britannicos, sob pretexto de impedirem o trafico da escravatura, e tendo-se 
alem disso suscitado frequentes vezes desagradáveis duvidas sobre os limites das colónias de qiie as 
coroas de Portugal e da Gran-Bretanha são possuidoras na costa chamada de Guiné onde se acoa si- 
tuada, entre outras possessões, a ilha de Bolama, tem o abaixo assignado a honra de declarar i 
v. ex.* qu(í se acha auclorisado a propor ao governo de Sua Magestade Britannica a negociaçío de 
um convénio, tendente a definir de uma maneira clara os limites das colónias portuguezas e britan- 
nicas na já mencionada costa de Guiné, assim denomiiuida pelos geographos e navegantes poringiie- 
zes, os primeiros que a visitaram. Doeste modo poderSo os dois governos, portogoez e brítaonico» 
terminar questões desagradáveis, e incessantes reclamações, senqpre nocivas aos inta'€sses comnv- 
ciaes, e ás boas relações que devem constantemente existir entre doas nações tão estritamente allía- 
dos como o sio, desde muitos séculos, a portugaea e inglasi. 
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ser investigada pelo governo de Sua Magestade Britannica, não devendo satisfazer as informações 
que possam ser dadas pelo capitão Glose, que duas vezes visitou Lawrence, a primeira antes de ír a 
Bolama, e a segunda quando voltou de Bissau. 
Londres, 19 de janeiro de 1859. = Lavradio. 

O cofide de LaTradío a» nioistro dos negócios estrangeiros 

(XCztraoto) C de março de 18SO. 

Tenho a honra de levar á presença de v. ex.^ a inclusa copia de uma nota que, em 26 de fevereiro 
ultimo, me dirigiu lord Malmesbury, respondendo á minha nota de 19 de janeiro próximo passado, 
na qual eu narrava os actos praticados na ilha de Bolama, em agosto do anno próximo passado» pelo 
commandante Glose, reclamando a devida satisfação. 

secretario doestado, como v. ex.' verá, depois de pretender sustentar, com a repetição dos alaga- 
mentos do visconde Palmerston, que a ilha de Bolama pertence á coroa da Gran-Bretanha, conchie 
que o commandante Glose procedeu regularmente, e conforme as suas instrucções. 

Aindaque falto de documentos suíTicientes para uma prova plena dos direitos de Sua Magestade á 
ilha de Bolama, pareceu-me comtudo que me devia apressar a protestar contra a asserção de lordMal- 
mesbur}'. 

Inclusa achará v. ex.* a copia da nota que hontem, 5 do corrente, dirigi a s. ex.* N'ella indico a 
conveniência de um inquérito, para pôr um termo ás prepotências dos cruzadores inglezes. e evitar 
a aniquilação do commercío portuguez na costa de Africa. 

N.^ 34 

O conde de lalmesbnrj ao conde de Lavradio 

Foreign Office, February 26, 1859 — Monsieur le Ministre: — 1 regret that I have hitherto been 
prevented from replying to the note which you did me the honour to address to me on the Í9.*'* ultimo, 
on the subject of Gommander Gloseis proceedings at Bulama island, owing to the necessity for a pre- 
vious reference to lhe correspondence lo which your note relates, which correspondence extends 
over a long period of years. But 1 need scarcely assure you that the delay which has thus occurred 
is in no way to be attributed to any indispositíon on the part of Iler M2uesty's Government to give 
prompt attention, and due consideration to any communication coming from your Government. 

1 gather from your note that the objects which the Portuguese Government had in view, in making 
the communication to which it is now my duty to reply, were twofold, viz : 

1. To call on HerMajesty's<lovernment to lake steps for the trial and punishment of Gommander 
Glose, of Her Majesly's Ship Trident, for cei'tain acts committed by him at the island of Bulama in Au- 
gust last, and to obtain compensation for the losses which Portuguese subjets may thereby have 
incurred. 

2. To propose a convenlion for the purpose of deflning the limits of the sovereignty of the two 
Govemments on the coasl of Guinea. 

With regard to the first head, I have to observe that the proceedings of Gommander Glose, agaínst 
which complaínt is now made, must be taken in connectioç with the question as to sovereignty at 
Bulama, for you assume in your note that those proceedings constituted a violation of Portuguese 
lerritory. 

You can however scarcely be unacquainted with the Communications which passed in the year 
1834, between Her Majesty's Minister at Lisbon and the Portuguese Government, regarding the claim 
which had been advanced by Portugal to the sovereignty over Bulama; nor can it be necessary here to 
refer you to the note which Viscount Palmerston addressed to Baron de Moncorvo on the 9.*"* June 1841, 
setting forth the reasons why Her Majesty's Government could not consider that claim as being sus- 
tained. 

Her Majesty's Government on their side, confident in the right of sovereignty possessed by Her 
Majesty's Government in the island of Bulama, have never failed to assert that right, and the Brítish 
naval authorities on the station have been instructed to act accordingly ; and in the èvent of their 
finding siaves coUected in the island, and destined for the foreign slave trade, to liberate and convey 
them to Sierra Leone. 

In the month of May 1853 the Govemor of Sierra Leone replied to a protest made by the acting 
Govemor of Portuguese Guinea against the occupation of Bulama by a Brítish Naval Officer, by inform- 
ing him that that island is, and has ever been considered by the Brítish Government as a dependency 
of Sierra Leone, and the acting Govemor was at the same time wamed that Her Majesty's cruizers 
would be instructed to assert and exercise that ríght w henever they visited the island. 

Fi*om the view thus takra by Her Majesty's Goveroment, as to sovereignty at Bulama, Her Majesty^s 
present advisers see no reason to depart. No arguments in support of a different view are contaíoed 
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iogs at Bulama as in any way constituting a violatioii of Porluguese sovereigrity. On the eoutraiy lhe 
steps taken by C-ommander Close seem to liave been enlirely in conforinity witirthe instruclions which 
be has received froni his superior Officer on lhe Slation, and wiili the determination of Her Majestys 
Government to uphold the rights of this Counliy at Bulama. 

I observe however in your note, and in lhe slatement Iheroin inclosed, that malters are referrcd 
to, and complaints advanced against Connnander Glose, which are nol consislent vvith the facls of the 
case, as reported to Her Majesly*s Government. 

Còmplaint, for instance, is made against Commander Close for having ordered a person named 
João Maluques de Barros, who is described in the statement as being Ordinary Magistrate in Bissao, and 
a proprietor in Bulama, to be seized and carried on board the British shij) of war. And it is also 
sUleíl that Commander Close further ordeied 12 oi* 14 other inhabitants of lhe island to be seized 
and carried on board the same vessel. 

I pass over here tiie assertions as to lhe ill treatmcnt which M. Barros is stated to have experienced 
althehands of Commander Close, although it ismy intenlion to call the attention of lhe Admirally 
tolhe subject, in order that Commander Close niay have an opportunity of vindicating his proceed- 
ings. But it is my duty to explain to vou the true nature of Commander' (>ise*s proceedings on the 
occxsion above referred to. 

When Commander Close had taken lhe |)roper steps lo hoist and salute the British flag on the 
L^nd of Bulama, he learnt that large numbers of slaves were coming down to take refuge under 
Ihatllíig, but that Ihey were prevenled from doing so by a man in appearance an Aírican, and called 
bylhe nalives John Dobar, who refused to let thein go ínto lhe boats. 

Commander Close accordingly considered it necessary to arrest this individual, who had no au- 
Ihorily to act oflicially in the island, and who was nol in jxissession of any document lo shi^w who, 
orwhathe was; and the obstacles interposed by this person being thus removed, twenty íive slaves 
took refuge in the British boats, and w<íre subsequently conveyed lo Sieiía Leone. 

Commander (^lose, although he was jusliíied in arresling the person who had thus obstrucled a 
Brilish officer, acling under his flag, and in the execution of his duty, ai)peais very pi*operly to have 
substM]uently surrendered him to tíie Portuguese authorilies at Bissao, on the umierstanding that he 
shouhi betried on the charge of complicity in slave Irade transactions; and I am utterly at a loss to 
comprehend how Iiis proceedings on this occasion can be construed as being the illegal seizuiv of a 
Portuguese subject, himself a constituled Autlíoriltj, in which light Commander (]lose's proceedings 
are regarded in your note. 

You also refer to the serious injuiy which Commander Close's proceedings have entailed on Por- 

(oíiiiese subjeets, and for which a claim f(jr compensalion may be advanced. But I need not enter into 

adiscussion on this point, as lhe facls stated in connection wilh it are neilher definito in themselves, 

nor supported by proof ; but wilh refeience to llie accusalion l)r()ught against M. Lawrence, of being 

engagcd in slave trade operations, I think it due to that gentleman to acquaint you, that Connnander 

Close lias reported to Her Majesty^s Government that he had, at M. Lawrence's own ie(|uest, regis- 

lered ali the people on his farm and facloiy, and they ali agreed to work for certain stipulated wages. 

Her Maje^ty^s Government cannot therefore consider that the charges, which you have be(»n 

instructed to make against Commander Close, are such ás call upon Ihem to order ân invesligation 

into his conduct. 

But witli respect to the wishes of the Portuguese Governm(*nt that a Convenlion shonld be enlered 
into between the two Governments, regarding the boundaries of Iheir respectivo teiritorics on the 
coast of Guinea, I beg leave to state that before I can have the honour of communicating lo you the view 
of Her Majesty's Government of this pro[)osal, I should be glad to leai*n from you moie i)articulaiiy 
in wtiat quarters the Portuguese Government consider the íioundaiies to be at piesent in an undeíi- 
ned State, and as admitting of definition in the shape of a Convenlion between lhe two Governments. 
I have the honour to be with the highesl consideration, Monsieur le Ministi*e, your most obedienl 
humble servant. — His Excellency Count Lavradio, etc, ele, k'{Q.= Malmeshury , 



N.^ 5 



O conde de Lavradio ao conde de NaiuiesbuD 

Legação de Portugal — Londres, 5 de fevereiro de 1859. — O abaixo assignado, enviado extraor- 
finarío e ministro plenipotenciário de Sua Magestade Fídelissima, teve a honra de receber a nota que, 
em 26 de fevereiro ultimo, lhe dirigiu s. ex.* o sr. conde de Malmesbur}*, principal secretario doestado 
de Soa Magestade Britannica na repartição dos negócios estrangeiros, e*m resposta á nota que, em 19 
de janeiro próximo passado, o abaixo assignado tinha tido a honra de dirigir a s. ex.% referindo-lhe os 
actos praticados pelo commandante Close, em agosto ultimo, na ilha de Bolama, pertencente á coroa 
dePorUigal, e reclamando a devida reparação, tanto pelo que pertence á violação do território, como 
ás violências praticadas contra diversos súbditos portuguezes e destruição de suas propriedades, etc. 

S. ex/ o sr. conde de Malmesbury, não só não julga dignos de castigo, nem mesmo de investiga- 
^ os procedimentos do commandante Close, mas julga-os conformes ás suas instrucções, as qoaes 

6 ' 
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IheToram dadas na hyi)(>thes6 do que a ilha de Bolama pertencia, nâo á coroa de Portugal, mas sim â 
da Gran-Bretanha, hypothese contra a qual o abaixo assignado protesta solemnemente em nome do 
Rei de Poilugal, seu augusto soberano. 

S. ex.*, paia sustentar o direito da coroa da Gran-Bretanba, refere-se a copia de um documento 
que, em 9 de junho de 1841, o visconde Pahnerstoii, então secretario doestado dos negócios estran- 
geiros, enviou ao barão de Moncorvo, entfio ministro de Poilugal na corte de Londres. 

abaixo assignado, abstcndo-se, einquanto nâo recebe novas instrucçôes e ordens do seu govenio, 
de entrar na demonstrarão dos direitos da coroa de Portugal á ilha de Bolama, pede comtudo licença 
ao sr. conde de 'MainKísbury para lhe observar que o documento a que s. ex.* se refere não pôde de 
modo algum destiniir, nem mesmo enfraquecer, os direitos da coroa de Portugal á ilha de Bolama. 

O din^ito da coroa de Portugal data de 1607, quando o pretendido direito da Gran-Bretanha só 
tem fundamenlo em uma doação feita em 179á, porxiuem não tinha direito de a fazer, pois Portugal 
possuía legitinianiento a(|uella ilha havia perto d(3 dois séculos, pela doarão que d'ella lhe havia feito, 
em 1607, o rei de Gninala, sob cujo dominio então se adiava a dita ilha, em recompensa do auxilio 
(jue os poitugue/es lhe liaviam dado para o defendeivni dos ataques dos bijagoz. 

O abaixo assignado vae pois levar ao conhecimento do governo de Sua Mageslade Fidelíssima a 
citada nola de s. ex.^ o sr. conde de Malmesbury, e como não duvida que receberá documentos que 
o habilitem a diMiionslrar os direitos da coroa de Portugal á ilha de Bolama, e ordens para os susten- 
tar, julga o abaixo assignado diiver manter integi*almente as diversas reclamações que, na sua nota de 
19 de janeiro ultimo, teve a honra de apresentar a s. ex/'' 

Quanto á indenniisação ([ue o abaixo assignado, por ordem do seu governo, níclamou para os 
súbditos ])orlugiiezes,victimas das prepotências do commandanle Glose, o abaixo assignado procurará 
reunir e apresentar a s. ex." os documentos necessários para provar o direito da sua reclamação. 

S. ex/ defende a ousada resolução que o commandante Glose tomou de prender, e de levar para 
bordo do navio do seu conunando o juiz ordinário de Bissau, e duvida dos maus traUimentos de que 
este se (judixa, os quaes, segundo as informações do abaixo assignado, |)arecem assas provados. 

Oulrosini defende s. ex.' o súbdito inglez Lawrence da accusação (le negnúro, que lhe foi feita, 
fundando a sua di^fensa nas informações do commandante (^lose, as quaes são inteiramente oppostas 
ás que foram enviadas ao abaixo assignado. 

Ao aliaixo assignado parece-lhe que não será injusto, se assimilhar os negros trabalhadores livres 
do súbdito inglrz Lawrence aos cento e dez desgraçados negros que foram encontrados a bordo do 
navio fi'anrez Charles et Georges, 

O abaixo assignado confia (jue o goveino de Sua Mageslade Britannica, examinando as diversas e 
graves (jueixas que existem contra alguns dos olFiciaes da marinha bi'itannica empregados nos cruzeiros 
de Africa, reconhecerá a necessidade desubmetterosj)rocedimentosd'aquellesofliciaesaum rigomso 
inciuerito, e tomará depois medidas taes que, mantendo a máxima severidade contra o infame tratico 
dos escravos, não estorv(»m o commercio licito, nem pertubem a harmonia e illimitada confiança (|ue 
cumpre conservai* entre duas nações tão intimamente ligadas como felizmente o são, desde muitos 
séculos, a portugueza e a ingleza. 

abaixo assignado aproveita esta occasião paia renovar a s. ex.* o sr. conde de Malmesbury os 
protestos da sua mais alta consideração. — A s. ex.^ o sr. conde de Malmesbury, etc.,etc.,elc.=L«- 
vradio, 

N." 36 
O conde de Lavradio ao minislro dos nejjocios eslraogeiros 

(ICxtracto) ia de xnarço de ISSO. 

Inclusa tenho a honra de levar á presença de v. ex.^ copia de uma nota que lord Malmesbur>' 
me dirigiu com a data de 13 do corrente, mas que só me foi entregue hoje, quasi no fim do dia. 

Ê uma resj)osta, como v. ex.* verá, á nota que eu tinha dirigido a lord Malmesbury em 5 do cor- 
rente, relativa á reclamação de Bolama. 

N.° 57 

O conde de Malmesbury ao conde de Lavradio 

ForeignOllice, March 15, 1859. — Monsieur le Ministre. — I have the honour to acknowledge the 
receipt of your note of the 5.**" instant, respecting the question which have arisen regarding sovereígoty 
at Buiama. 

1 abstain on the present occasion from any comments upon that note, as it is my intention to in- 
struct iler Majesty's Mínister at Lisbon to request that any further Communications, which the Portu- 
guese Cioveminent may have to make on tbis subject, should be conveyed to Her Majesty's Govenh 
ment tlirough him. 

1 liava the honour to be, with the highest consideration, Monsieur le Ministre, your most obe* 
dient humble servant.— His ExceUency the Gount Lavradio, etc., etc, tíic.^s^MalfMsbury. 



N.° 38 
O eoide de Lairadio ao nisislro dos oegocíos e&lraogeiros, Anionío José d^Avila 

(Kxtx-acto) H de fevereiro de ISCl* 

O seci'etario d'esla legação participou-me ivv esrripiu a v. ex/ f)elo pa(|uele de 7 do corrente, 
comfnunícando-lhe o que, por via segura, tinha chegado ao seu conhecimento a respeito da saída de 
Serra Leoa, com direcção a Bolama, de um navio de guerra inglez com troi)a, para tomar posse 
daquella ilha. Posloque eu não possa duvidar do facto, não ouso protestar contra este novo acto de 
prepotência britannica sem primeiro receber as ordens de Sua Magestade. 

Na secretaria d'estado achará v. ex.* as reclamações do meu antecessor nesta missão, assim como 
as minhas, contra as invasões britannicas na ilha de Bolama. 

Verificado este novo insulto, será necessário reclamar contra elle e novamenle contra os preceden- 
tes, e mesmo protestar, terminando porém por propor que a decisão dos direitos que as duas coroas 
julgam ter a Bolama seja submettida ao. arbítrio de uma terceira potencia. 



O ministro dos negócios esírangoiros ao conde de Lavradio 

(Kxtracsto) IO de fevereiro de ISCl. 

Tomando na devida consideração tudo quanto v. ex.* pondera no seu^olllcio n.^ li, sobre a ques- 
tão dos direitos que a coroa de Portugal tem á ilha de Bolama, devo dizer a v. ex.*" que, logoque en- 
trei para este ministério, expedi aos meus collegas um officio com todos os papeis relativos não só a 
este assumpto, mas também aos actos praticados pelos cruzadores britannicos na costa oriental de 
Africa, a fim de darem o seu parecer em conselho de ministros. N.lo se tendo porém tratado ainda 
d'estes negócios, vou examinar attentamente os papeis que dizem respeito á questão de Bolama, para 
poder transmittir a v. ex.* as ordens de Sua Magestade. No entretanto entendo que seria conveniente 
que V. ex.* dirigisse uma nota ao governo britannico, pedindo explicações sobre o facto a qne v. ex.* 
allude, e redigida de modo que possa ser considerada como um protesto. 

N.° 40 

O ministro dos negócios estrangeiros ao conde de Lauadio 

IIl."^ e ex.'"® sr. — Tenho a honra de passar ás mãos de v. ex.'' a inclusa copia de nm oíTicio que 
o sr. ministro da marinha me dirigiu, em data de 21 do corrente, dando-me conhecimento da commu- 
nicação que recebera do governador interino da provincia de Cabo Verde, e dos documentos a que 
elle se refere, igualmente inclusos por copia. 

D'estes documentos verá v. ex.'* que o governador de Serra Leoa, tocando em Bolama nos prin- 
cípios de dezembro ultimo, a bordo do vapor Promethms, se dirigira ao governador da Guiné por- 
tugueza, remettendo-lhe três impressos datados de 3 de agosto de I79i, 23 e 24 de junho de 1827, 
e lhe declarara formalmente que em vista de taes documentos, que denominava tratados, não só a 
ilha de Bolama, mas também as outras que lhe são adjacentes, o Rio Grande até fíolola, e o rio de 
Gmnalay pertenciam á Gran-Bretanha, intimando-o para abandonar aquella parte do districlo confiado 
ao seu governo. 

Em presença pois do insólito procedimento do governador de Serra Leoa, torna-se indispensável 
que V. ex."* se dirija sem perda de tempo ao governo de Sua Magestade Britannica, para que ordene 
sem demora ao referido governador haja de pôr termo aos actos arbitrários a que recorreu, e que 
o governo de Sua Magestade está certo não poderão merecer a approvação de Sua Magestade Britan- 
nica. 

V. ex.' sabe que as pretensões do governo britannico se têem limitado até agora a disputar-nos o 
domínio e posse da ilha de Bolama, e que esta questão está ainda pendente entre os dois governos. 
E sendo necessário pôr termo a essa questão, rogo a v. ex.* se sirva insistir de novo pe- 
TiQte o governo britannico, para que haja de reconhecer os direitos incontestáveis da coroa portu- 
gueza áquella ilha; e quando sejam infructuosos estes novos esforços de v. ex.', o governo auctorise 
a v. ex.* para propor a resolução das duvidas que se têem levantado a este respeito por meio de uma 
«tHtregem, deixando o governo de Sua Magestade ao de Sua Magestade Britannica a livre escolha do 

«bilro. 
Brevemente rraietterei a v. ex.^ todos os documentos que sobre este importante assumpto poder 

Deus guarde a y. ex/ Secretaria d'6Stado dos negócios estrangeiros, em 26 de fevereiro de 1861. — 
n."^ e ex."^ sr. conde de Lavradio. =»ifiíoitto Josi d' Atila. 
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N." 41 
O minislro da marinha e do ullramar, Carlos Benlo da Silva, ao ministro dos negócios estrangeiros 

IlL""^ e ex."'^ sr. — Acaba de receber-se n'este ministério o oíBcio que por copia tenho ahom^de 
passar às mãos de v. ex.*, e pelo qual o governador interino da provincia de Cabo Verde dá conheci- 
mento da correspondência que o governador de Serra Leoa, tocando em Bolama a bordo do vapor 
Prometheiis, dirigira ao governador da Guiné portugueza, remeltendo-lhe três documentos impressos, 
que (ItMiominava tratados^ e declarando-Ihe formalmente que, em vista d^elles, nâo só a ilha de Bola- ^ 
ma, como também as outras que lhe sao adjacentes, o Rio Grande até Bolola, e o rio de Guinalaper- f 
tencom á Gran-Bretanha, e intimando-o mui terminantemente para abandonar aquella parte da colónia í 
que está coiitiada ao seu governo. .] 

Junto n^metto igualmente a v. ex.* as copias da referida intimação, a dos denominados tratados, " 
e a do ollicio com que o governadoí' da Guiné portugueza respondeu logo a tâo insólita conmiunicação. 

lia muitos annos, como v. ex.* sabe, (jue pende entre os governos de Sua Magestade e o daGran- 
Brolaiiha a ((uestão sobre o dominio e posse da ilha de Bolama, e segundo consta do despacho do 
conde de Lavradio, de á6 de janeiro de i8G0, sob n.*^ iO, que em officio d'esse ministério, de H de 
fevereiío do mesmo anno, foi a este remeltido por copia, esta questão devia ser tratada tfesla corte 
directamente com o governo de Sua Magestade pelo ministro inglezEU*. Howard, como ao mesmo 
conde de Lavradio declarara lord Malmesbury. 

yuando pois as cousas se achavam nVstes termos a res|>eito da questão de Bolama, e quando ne- 
nhuma ainda tinha sido suscitada por parte do governo inglez, acerca do dominio que tem a coroa de 
PoHugal sobre o Rio Grande e rio de Guinala, ê na verdade para maravilhar que um delegado d'aquelle 
govei^no se dirija a outro do governo portuguez, communicando-lhe os presumidos direitos que o seu 
governo tem a tt»rritorios q^te sempre foram considerados pertencentes á coroa portugueza, c que lhe 
intime a pmmpta cessão dos mesmos territórios, sem que previamente se houvesse feito a minima 
communicação deste assumpto ao governo de Sua Magestade. 

Abslendo-me de fozer considerações algmnas sobie este caso, bem como sobre outros já Decorri- 
dos de igual natureza, vou mgar a v. ex.* se digne expedir as inslrucções necessárias ao minislro de 
Sua Magestade na corte de Londres, para que peça explicações ao governo de Sua Magestade Britan- 
nica, âceiva do pmcedimento alludido do governador de Serra Leoa; não podendo continuar indefini- 
damente a repetição de actos tão attenlatorios dos direitos legítimos de um paiz independente, nem 
stMulo para es|)erar que principios de tão incontestável justiça, e em relação a uma nação amiga e an- 
tiga alhada, sejam esquecidos i>or uma potencia que na Europa sustenta com tanto vigor as preroga- 
tivas da inde|HMuIencia dos divt»rsos paizes, e que tão fortemente se oppõe a qualquer intervenção es- 
trangeira nos negociíís domésticos desses mesmos paizes. 

IKuis guarde a v. ex.* SecnMaria d estado dos negócios da marinha e do ultramar, 21 de fevereiro 
de I81U, — 111."*^ e ex.™^' sr. minisln> e secretario destado dos negócios estrangeiros. = Car/os Bento 
da Silnt, 

O jM^mador jfral inlerino da proMBcia de Cako Verde. Januário Correia dAlmeida, ao ■isisiro da marinha 

III, '' e t»x."** si\ — (Uunpre-me levar ao conhecimento de v. ex.* que, tendo chegado a este ponto 
no dia ái do convnte mez o hiate Bissau, pitkredente de Bissau, i>or este transporte recebi noticias 
orticiaes (raipiella colónia, que alcançam até 15 do mesmo mez. Estas noticias são de lodo o interes- 
se, e jH>r certi^ que v. ex.*, avaliandi>-as devidamente, se dignará dar-Hies a considei-ação que mere- 
oeivm. 

IVIa oiMnvs|H>ndenoia do n^jHYlivo governador, cuja copia junta tenho a honra de enviara v. ex.*, 
úu infonuado que no dia 3 de dezeml^n^ fundeara em frente de Bi>lama o vapor de guerra inglez Pr/>- 
fnt thfus. trazendo a siMi lu^rdi^ o governador de Serra Lt\Ki, o juiz e algumas outras auctoridades: que 
n.^ dia (> jH^las duas hor;K< da tanle d\di s;u*ni o dito va|H^r, tendo antes sido expedidos pelo governa- 
dor de Si^mi LfHKi ao gi>veniador da Guiné iH>rtugueza dois otVicios, juntos a três documentos impres- 
^o<» que denominava /niim/tvf, e ivlivs quaes divlarava pertencer ao governo inglez, não só a ilha de 
liídama, e mais ilhas adjacentes, mas tinío o Rio Grande até Bolola e o rio de Guinala : intimando ter- 
minantemente, em stHis ofiicios, o gi>veniador da Guine {vini alvsmdonar aquella parte da colónia por- 
tu^uejta. 

O giuemador António Ouulido Z«ig;illo, qiH^ casualmente se achava ni> Rio Grande, re^ndeu 
|)r\MU|Uamente a t\<tes otlícií^s it^m imuleiuna o dignidade, e bem cuin|Hiu os seus deveres: nada po- 




somonle a doclaraç5i> *^s síhis jH^^tentiiiK^ din^iu^ e inienteoi vK^enlMiienle a posse e occupaçao 
d aquelias lems. assenlnm^Hkvsi^ ;iis$iiii dki luixy^io ttus nos. e aiih|uibiMÍo conpleCaiiieDie o com- 
mer\ io t* im|H)rlaiHÍ;i do Riss^iu, 
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Em laes circumstancias será muito critica a situação do governador da Guiné, e mesmo o gover- 
nador geral da província, não dispondo dos meios suflicientes para sustentar, como convém, em toda 
i sua plenitude, a dignidade nacional n'aquelle ponto, quando acaso se verifique ali a tentativa de oc- 
rupação com força armada, nem tendo a este respeito instrucções do governo de Sua Magestade, 
muito embaraçado deverá achar-se em taes circumstancias; porquanto em presença de uma impru- 
jente resolução da parte das auctoridades inglezas, ou terá de ceder á força, restando-lhe apenas o 
recurso de protestar solemnemente perante as nações contra uma grosseira espoliação, que tão aber- 
tamente irá atacar o direito das gentes, ou tentará uma activa resistência, de certo inútil, pela falta de 
ooeios para isso adequados. 

Como governador d'esta provincia, como conhecedor de uma questão estudada por mim na pró- 
pria localidade, e como cidadão portuguez, que preza o decoro nacional, permitta-me v. ex.* que mui 
submissamente exponha a minha opinião sobre este importante assumpto. 

Tenho em muita duvida os direitos allegados pelas auctoridades inglezas sobre a parte da Guiné 
di^utada, e creio firmemente, em presença dos documentos que podem exhibir-se, que uma tal 
qoeslão, subindo á apreciação de um tribunal imparcial, será plenamente resolvida cm favor da coroa 
portngueza. 

Urge portanto que entre o governo de Sua Magestade Fidelíssima c o de Sua Magestade Britannica 
seja ventilado este assumpto, até que por uma vez se deíinam claramente os nossos direitos naquelia 
parte da Africa, sem que successivas contestações venham ferir dolorosamente o brio portuguez. 

Urge ainda mais que, encetada quanto antes, tão necessária demonstração entre os dois governos, 
previamente se solicite do governo de Sua Magestade Britannica, seja ordenado aos governadores de 
Gambia e Serra Leoa que, até final resolução doesta pendência, se abstenham absolutamente de qual- 
quer interferência n^este ponto. 

Doeste modo brevemente se conhecerá se [iodemos amsenar o lodo, ou temos de perder parte 
d'aquella colónia. Em qualquer dos casos porém a dignidade nacional deixará de por este lado sof- 
frer os vexames a que frequentemente está exposta. 

Para mais promptamenle evitar próximos conflictos, vou ofliciar ao cônsul de Sua Magestade Bri- 
tannica tfesla provincia, participando-lhe o occorrido, e que achando-se tal negocio affecto ao go- 
verno de Sua Magestade Fidelíssima, espero que elle empregará os meios ao seu alcance jiara que 
entretanto se não repitam idênticas manifestações. 

Brevemente reunirei o conselho do governo para dictar ao governador da Guiné a norma da con- 
ducta que, em tão delicado assumpto, deve seguir até ulteriores instrucções do governo de Sua Ma- 
gestade. 

Abstenho-me de desenvolver mais esta matéria por já ter sido repetidas vezes tratada. 

Com brevidade remetterei a v. ex.* os livros pertencentes á secretariado governo da Guiné, onde 
se acham os contratos celebrados entre este governo e diversos régulos da Guiné, e registadas varias 
ordens e correspondências acerca da ilha de Bolama, que muito podem concorrer para o esclareci- 
mento d'esta questão. 

Os documentos da alludida correspondência, que juntos tenho a honra de enviar a v. ex.^, são: 
D." ! e 2, copias dos oflicios que me dirigiu o governador da Guiné, participando o facto, allegando o 
direito que nos assiste e pedindo providencias; n.*^' 3 e 4 copias dos oíBcios dirigidos pelo governador 
lie Serra Leoa ao governador da Guiné; n.^' 5, 6 e 7, copias dos denominados tratados, entre os re- 
presentantes de Sua Magestade Britannica e os régulos gentios : n.® 8, oflicio do governador da Guiné 
ao ííovernador de Serra Leoa, em resposta ao que este lhe dirigiu, rejeitando plenamente as suas in- 
anuações, e convidando-o a esperar pela resolução do respectivo governo. 

Deus guarde a v. ex.* Quartel general do governo na cidade da Praia, 30 de janeiro de 1861. — 
!!.■*' e ex.""** sr. ministro e secretario d'estado dos negócios da marinha e ultramar. =Jawwano Cor- 
eia de Almeida^ governador geral interino. 

ANNEXOS 

Governo da Guiné portugueza — 111.™® e ex.™** sr. — Tendo no dia 4 do mez lindo chegado a Bis- 
issema, no Rio Grande, com o fim de visitar as feitorias portuguezas estabelecidas no dito rio, e bem 
«im a Cx)lonia, fui infoimado que um vapor de guerra inglez se achava fundeado desde a véspera 
n frente de Bolama, trazendo a seu bordo o governador de Serra Leoa, o juiz e alguns negociantes 
lembros do conselho do governo. No dia 5 parti para a colónia portugueza, situada em frente de Bo- 
ma, e aln me consei^ei até que saísse o vapor, o que teve logar no dia 6 pelas duas horas da tarde, 
ícebendo cu n'essa occasião dois oíDcios do dito governador; um com data de 3, que havia enviado 
ara Bissau, e outro datado do mesmo dia 6 (copias n.®' 1 e 2), acompanhando o primeiro três do- 
omentos impressos (copias n.®' 3, 4 e 5), a que chama tratados, e pelos quaes declara pertencer ao 
Dverno inglez, não só a ilha de Bolama e ilhas adjacentes, mas todo o Rio Grande até Bolola, e rio de 
ioinala, intimando-me com ameaça em caso contrario, para retirar d^aquelles rios a bandeira nacio- 
al que ali fluctua desde o tempo em que esta costa foi descoberta. 

Eitfendendo que me não competia tratar esta questão, respondi aos ditos oflicios como consta 
la copia (n.* 6), cujo oflicio não foi logo entregue em virtude da prompta retirada do dito gover- 
ador. 
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Havendo lodos os docum«Mitos relativos a Bolama e Rio (Iraiide sido enviados para esse governo 
j^eral em diversas epochas. e os uUimos em oflicio n.® 1», nada posso informar olTicialmenie sobre 
esta questão, por nâo existirem n^esta secretaria esclarecimentos a tal respeito. 

Comtudo cumpre-me dizer a v. ex/ qut* nâo posso deixar de duvidar da legalidade dos doca- 
mentos apresentados, pon|no os reis designados no termo de cessão da ilha de Bolama (copia n.®3), 
jamais foram senhores daípiella ilha, nem das outras do archipelago denominado dosBijagoz, aquém 
pertencem, e nâo aos beafaies do citado rio, cuja margem esquerda até Bolola tamhem pertence aos 
reis de Oraiigo e Canhabac, que á força concpiistaram aos beafares em epocha muito anterior á data 
do referido termo de cessíio. 

A mesma duvida tem loirar com os documentos (copias n/" 4 e 5), relativos a Bolola e Guinala, 
porque, havendo nas margi^ns destes rios, ainda pertencentes aos heafares, mais de quarenta talwn- 
cas, cada unia com sííu rei, nâo podiam os que se acham assignados naquelles intitulados tratados, 
conceder os teirenos que lh(»s nâo pertenciam. 

Alem das circumstancias apontadas, ainda hoje existem, tanto em Bolola, como em Guinala e Buba, 
grandes vestígios dos antigos estabelecimentos portuguezes, e actualmente existem em todo o Bio 
Grande aló Bolola e Guinala Irinta feitorias portuguezas, incluindo a Colónia, e apenas uma só feitoria 
pertencente a David Lourenço, (|ue se diz inglez, nâo obstante ter nascido escravo no rio Pengo, terri- 
tório portuguez. 

Por conseguinte permilta-me v. ex.^ que diga, que se o direito de descoberta e posse que temos 
nâo é consideiado de valor algum, muito menos o podem ser tratados de similhante natureza, que, 
alem das nullidad(s apontadas, ha a maior facilidade em se c.ons(*guirem d'estes gentios quantos se 
queiram por meia dúzia d(» ÍVascos de aguardente e alguma polvoíM. 

Convencido como estou rle (pie toda a parte (Festa costa comprehendida enti-e 13^ e W' de lati- 
tude norte ao sul do Cabo de Santa Maria de Gambia altí 10** e áO'' da mesma latitude no Cabo de 
Verga, ainda hojt? pertencíí â con^ja de Portugal, nâo consentirei que auctoiidade alguma estrangeira 
interlira ou se eslabeleça na supradila parte da costa, sem que para isso eu receba ordem de v. ex.*, 
á excepção dos i)onlc)s (|ue encontrei occupados tanto pelos inglezes como francezes, e contra os quaes 
os meus antecííssoies protestaram em tempo competente. 

K (|uanto s(» me oílerece hnar ao conhí^cimento de v. ex.*, espeiando que v. ex.* se dignará, com 
a brevidade possível, indicai-me a conducta (|ue devo seguir, se pí^rventura nâo for approvada a que 
deixo expendida. 

Deus guarde a v. (\\.* Quarliíl do governo da Guiné e:n líissau, 9 de janeiro de 1861. — 111."* e 
ex."'^ sr. governador geral da pí'ovincia de V/AhoWdáo ^^ António Condido Zagallo, governador. 

2.» 

Governo da Guiné i)ortiigueza — Jll.'"" c ex.'"*' sr. -Km additamento ao meu oflicio n.* il, rela- 
tivo ao supposto direito pelo (|ual o governador de Seira Leoa, em nome do governo inglez, pretende 
apossar-se do rio de (iuinala, Uio (irande e ilhas dos Bijagoz adjacentes a Bolama, permilta-me v. ex.* 
que apresenle uma breve rcsf^nha de todos os pontos dí^sta costa actualmente em poder dos inglezes 
e francezes, trabíilho esh* que nâo ]md(* iM)r maneira nenhuma ser perfeito, se se atlender ao pouco 
tempo do meu governo, á falta de esclarecimentos desta secretaria, e ás inexactas infonnaç.ôes que 
sempre dão. 

Talvez que (^xislissem na stYrelaria (Idste governo documentos que esclarecessem esta questão, 
mas se existiram alguns, foram provavelmente para Cacheu juntos com os livros e papeis do gover- 
nador Honório Pcivira Barreio, levados pelí)S filhos (Kesle, (piando elle falleceu. Espero brevemente 
esses papeis, se ainda existem, pinpie mandei separar (Ventre os do referido Honório quantos papeis 
pertençam ao governo. Desculpado couk) o devo S(M' pelas rasôes que apresento, vou começar a rese- 
nha a que ihe propuz. 

É geralmente saI)ido (jue a foz do rio Casamansa foi occu|)ada pelos franc(V.es em 18á8, ediíicando 
em março ou abril de 18!{7, no mencionado rio, o forte de Selho, e assim successivamcnte diversos 
outros pontos, como Sedhiím, Carabane, etc, etc. 

Km 1857 intentavam elles tomar a aldeia felupe de Varela, situada na margem direita da barra de 
Cacheu, a titulo d(» haver sido saqueada ali uma can()a pertencente a Berlrand Bucandé, estal>eIecido 
em Carabane : porém ainda (Tessa vez nâo lograram o intento, por ter n'essa occasiâo o então gover- 
nador Honório Pereira l^^rreto tomado a ])eito este negocio, servindo de intermediário para as devi- 
das .Satisfações, por haver em outubro de 1855 feito um tratado com o rei de Bianga, a (juem pertence 
aquella aldeia. Se pela possí» do rio Casamansa os francezes faziam todo o mal possivel ao commercio 
do nosso ponto de Zeguichor, obrigando-o unicamente ao exclusivo negocio do sal, no qual já por fins 
queriam concorrer, em 1854 tratavam elles também de fazer todo o mal possivel a esse commercio, 
navegando no rio de Bolor em pequenas embarcações sem pagarem direitos, como em 21 de abril o 
participava a esse governo geral o referido governador Honório Pereira Barreto. Mas voltar novamente 
a uma questão que tão debatida foi no seu principio, (|ual é o da posse do Casamansa, seria inútil, se- 
não inconveniente, por isso que pelos governadores de então foram remettidos a esse governo geral 
todas as informações <? todos os documentos que a tal respeito se podiam prestar. 

Com a posse d'aquelle rio perdeu muito o commercio de Cacheu e pontos d'elle dependentes, 
08 quaes pela soa bella situação téem sido o alvo da ambiçSo franceza, taes são os de Farim e Zegui* 
chor. 
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Tenho demonsti'ado, aiiidaque deficientemente, quaes sâo os pontos (festa costa dependentes de 
Câcheu, de que se apossaram os francozes, e passarei a mostrar ayora qunes os dependentes de Bis- 
sau, de que francezes e inglezes síí apossaram. Nao tocarei em Bolama, para nâo oxarcebar mais os 
ânimos, porqiíe me custa muito ver perder um lao bom ponto, i)elo ahandono a que toda a Guiné foi 
votada em algum tempo, mas não deixarei de fallar sobi*e o Hio Grande de Bolola, lioje em conlesta- 
ção também, sepundo meu olficio n." 1 1 . 

. Este rio, que já em 1584 via fortalezas portuguezas, e das quaes ainJa hoje se vêem vestígios, ê in- 
dubilavelmente nosso, e naeâo alguma devtí roíitestar-nos a i>ossé delle. Dos poucos esclarecimentos 
que ba na secretaria doeste governo [)Mde eu descobi"ir, st^gundo as informaçòes (jue para esse go- 
verno geral dava Honório Pereira Barreto, que em lUdí já ali negociavam os portuguezes com os 
gentios nalús de Gassine, e que em 1819 ma portugmv. pi)r nome Sebaslião Jeco, (pie negociava no 
Rio Grande, tivera guerra com os iMialares, senlioi'es de parte do rio, sendo estes atacados inúos de 
Bissau, que os venceram. 

Em Bolola, segundo o asseveram divcrsí)s auctores, li\emos nós bellas (!asas e fortalezas com ar- 
lilheria, acontecendo o mesmo com Buba ou Bigobá, aonde consta que os poituguezes iiaviaui con- 
stmido um forte, denominado de Sebastião Fernandes. .Se por algum tempo esteve por nós abando- 
nado aquellc rio e i)onlos di\ej'sos (felle, não foi senão pela insolência dos gentios, que obrigaram 
a dali sair os individuos estabelecidos. Os nn^tivos por (|ue essa insolência não era castigada, não os 
áeieu; mas esse abandono de fortalezas e estalMili^cimenlos nunca (piiz dizer (jue Portugal cedia o di- 
reito (|ue tinha e tem ao mesmo rio. Foi a tanto abandon») e a tanta ineuria, que os francezes e ingle- 
zes, come(;ando a mercadejar naipH^lle lio, e vendo as vantagens (\íh) iam tirando, se apossou delles 
a i(1éa de o possuírem, se não no lodo, ao menos em parte. Isto explica a rasão por (pie em 18r>7 um 
official da marinha franceza por nome A. Valloii, ('(mnnandanle do va[)or de guerra Dialmiílt, fez um 
auto de poss(\ em que declarava que a Fnui(;a lomava posse das mnrKens e aguas do rio Cassine, na 
(^DiboiMdura do Rio Grande, reservando excInsivaiUíMití? para si a policia do conimercio e da navega- 
fão d'a(juelle rio e suas aflhiencias. 

Contra este auto de posse, por ter d elle conhecimento, [irolestou o então governador Honório Pe- 
reira Barreto, dirigindo seu protesto ao governador de Gor()e, e communicando-o em á.'{ de julho 
d^aquelle anno, aos governadores inglezes da Gambia e Serra Leoa, (|ue nunca sobre elle deram res- 
[Kista alguma. E que resposta também (juereriam ou espigariam de quem como os IVanctízes nos usur- 
param Bolama ? 

Nâo se admire pon^n v. ex.*' de ver hoje a audaz pretensão dos inglezes sobre o Rio Grande, por- 
íiueéa Geba, esse ponto (juerido de sua ambi(;ão, (pie elles (juerem chegar, aindaque com dillicul- 
dadesó ao principio o podem fazer |)oi' aquelle rio; mas uma vez nelle estabelecidos, alcan(;arão o 
lim de seus desejos, e com a perda de Geba i)ei'dido tica Bissau, e com elle toda a (iuin(). A grande 
forca do comniercio de Geba consiste em cera, couros e alguma manchara, mas a sua proximidade 
para os mandingas com o rio de Gand)ia, iiilUie nmito no conimercio daquelle rio, e tanto assim que, 
jpiando os ingl(.'zes têem trato no rio de (lanibia com mandingas (iaquelle lio, acode a (ieba maior 
força de cera (i couros; este aiuio foi um ífelles. É [)ois a este ponto que os ingl(V.(\^ querem chegar, 
aindaqui^ a olhos menos jierspicazíís pareí;a (pie não. 

ind»;»linido estado em que a (iiiini' se acha não pôde durar; tem íoicosamente de acabar de uma 
ou outra maneira : sem se conhecer a nossa situação, sem se saber a lesolucão íinal de Bolama, e sem 
se concluir a do Rio Grande de Bolola, qui» uns queiem ipie seja neuti'o, outros francez, outros in- 
glez, e o menor numero portuguez, nada se [íóde fazer. As arremata(;r)i»s das alfandegas são custosas 
de fazer por tal estado de cousas, e talvez o maior rendimento que (f ellas se tiraria se perde por se 
nio saber (|uaes são os pontos poi-tuguezes, cpiat^s os estiangeiros : tal estado só se pôde acabar por 
raeio de uma demarcação, que determine por uma vez o territoiio portuguí^z em Guincí, já (|ue não 
valem hoje os direitos de descoberta e posse. 

Não ousaria apresentar minha oi)iniã() a tal respeito; mas lend)rarei ião somente que a única ma- 
neira de fazer essa demarcação, era a de reunirem enviados das três nações que, combinando entre si 
•[uaes os pontos de cada uma, declarassem de|)ois quaes os limites d'(ísses pontos, sendo expressa- 
mente pndiibido que súbditos de uma nação hzessem de futuro contratos ou convenções com os re- 
jfulos dos pontos das outras naíjôes. A não ser assim, jamais acabará tão inconveniente (juanto perni- 
eioso costume. V. ex."", estou corto, (pie insistii'á perante o governo superior, pela conclusão da ques- 
tio do Rio Grande e de Bolama, a fim d(^ poder saber aonde lindam os limites da possessão que me 
fhi confiada. 

Deus guarde a v. ex.* Quaiiel do governo de Guiné em Bissau, 9 de janeiro de 1861. — 111."*^ e 
ex."** sr. governador geral da província de (]aho Verde. = i4w/oniV) Cândido ZagallOj governador. 

Her Majesty's steam ship Promethens, — Bulama, Dec^mber 3, 1860. — Sir: 1 have the honour 
lo inclose for Your Exceliency^s information [)rinted copies of Treaties, with tlie Deed of Cession of the 
idand of Bulama, together with other islands and terrilories lying to southward or westward of a 
Une exCended from Ghinala west-north-west until it reaches the sea. 

1 am índuced to furnish Your Excellency with these documents to avoid any misconception, and 
1 Iniat to eosure tbe good understanding I am anxious should exist between us as the Representatives 
of onr respeetives Govemments on thís coast. 
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It is also expedient Your Excellency sliould know that I am]about to garrison Bulama, as the head- 
quarters of this portion of my Government, also to place here ã Comraandant and Civil Slafif. 

Your Excellency will oblige me by giving publicily to the documents 1 inclose, and by informing 
lhe subjects of His Majesty the King of Portugal of my intention fuUy to establish British autboríty 
liere, that they may be warned any breach of the peace will be dealt with, according to the laws in 
force at Sierra Leone. 

Your Excellency may be assured I shall always endeavour to mainlain a good understanding with 
yourself, and as the territory ceded to Great Britain is so clearly defmed I do not suppose any circum- 
stance can arisc to mar so desirable a result. 

A sense of duty induces me to request Your Excellency will be good enough to wam the subjects 
of Portugal, resident in British territory, that on no pretence can any claim to slave property be ad- 
milted, as evory person, wilhout distinctionof colour, livingunder the protectionof the British Flag is, 
and must be considered and treated as free, in the fullest sence of the term. 

I ])resume Your Excellency will agree with me that it is most desirable the Portuguese residents 
in the island should either become British subjects, or be advised to remove with their property to 
any other |)lace they may prefer to reside. 

I have just heard a Portuguese guard or police force has been placed at Three Springs, also that 
the flag of Portugal flies thei^e, and should I be rightly informed, I must request that the guard and 
flag, be as soon as practicable removed from this portion of British terrilorj*, as 1 am most unwillíng 
to adopt other measures when milder ones may answer. 

I should have visited Your Excellency at Bissao, but my time will not permit, yet 1 hope to have 
the pleasure of seeing vou at an early period; and wishing vou well I have the honour to be Yopr 
Excellency"s most obedient liumble servant. = Sr(?p/íen J. Hill, Governor in chief. = His Excellency 
the Governor of Bissao. 

Lo 

iler Majesty's steam ship Promethms, — Bulama, December 6, 1860. — Sir: I have the honour to 
State lo Your Excellency I have just been informed that you have expressed an intention to claim the 
sovereignty of the River Bulola, and exact dues from vessels trading in that river. 

1 lose no time in making known to Your Excellency that the Bulola River, as high up as Ghinala, 
belongs by right of Treaty lo the Queen of Great Britain, and I cannot therefore allow any interference 
wilh vessels trading within its walers by an other than British authority. 

• My letter, with enclosures, sent on ihe 4.*** instant, will satisfy Your Excellency that up to Ghinala, 
and within a lime drawn west-norlh-west to the sea from thence ali the territory belongs to lhe Queen 
of Great Britain. 

I have the honour to be Your Excellency's most obedient humble servant. — His Excellency the 
Governor of Bissau. =S/epAen J. Hill, Governor in chief. 

Acha-se impresso na primeira collecçao, a pag. 180, sob n.** 7. 
Impresso na primeira collecçao, a pag. 184, sob n.® 11. 

Impresso na primeira collecçao, a pag. 184, sob n.^ lá. 

8.» 

Governo da Guiné portugueza — 111."^ e ex."^ sr. — Tenho a honra de accusar a recepção dos of- 
ticios que v. ex.^ se dignou enviar-me de Bolama, em data de 3 e 6 do corrente, acompanhando uns 
documentos impressos, a que v. ex.* chama tratados, e pelos quaes pretende considerar pertencentes 
ao governo de Sua Magestade Britannica não só a ilha de Bolama, mas todas as ilhas adjacentes e ter- 
ritórios do Rio Grande e rio de Guinala, convidando-me por tal motivo a desistir de toda a auctorí- 
dade que o governo de Sua Magestade El-Rei de Portugal tem sobre aquellas possessões, e retirar 
a bandeira portugueza. 

Em resposta permitta-me v. ex.* que lhe diga, que o conhecimento e resolução dos sobreditos do- 
cumentos só compete ao governo de Sua Magestade El-Rei de Portugal, a quem n'esta data vão ser 
enviados pelas vias competentes; cumprindo-me por consequência continuar a considerar e sustentar 
como portuguezes os rios e tenitorios mencionados, poisque como tal me foram entregues, não me 
envolvendo comtudo nos negócios somente da ilha de Bolama, por se achar esta ilha em questão entre 
os dois governos. 

Animado da mesma maneira que v. ex/ dos sinceros desejos de conservar a melhor harmonit 
com as auctoridades estrangeiras, estou certo de que v. ex/ não duvidará esperar pela resolução dos 
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nossos governos sobre a pretendo de v. ex.*; cumpríndo-me comtudo desde já protestar, em nome do 
governo de Sua Magestade, El-Rei de Portugal, contra qualquer tentativa que sem aquella resolução 
V. ex/ pretaida levar a effeito nos nossos territórios citados. 

Sinto bastante que a brevidade com que v. ex.* se retirou me privasse da honra de o cumprimen- 
tar, a qual espero ter em outra qualquer occasiSo que se proporcione. 

Deus guarde a v. ex.» Quartel do governo da Guiné em Bissau, 7 de dezembro de 1860. — III."* 
e ex."*^ sr. governador de Serra Leoa ^^Anlonío Cândido Zagallo, governador. 

N.^ 43 
O mÍBÍslro dos negócios estrangeiros ao ministro da marinha e do nllramar 

IH."^ e ex."* sr. —Tenho a honra de accusar a recepção do officio que v. ex.* me dirigiu em data 
de 21 do corrente, acerca da inthnação feita ao governador da Guiné Portugueza pelo governador de 
Serra Leoa, em relação á ilha de Bolama e aos territórios adjacentes ; cumprindo-me participar a v. ex.^ 
que p^o ultimo paquete dei conhecimento ao conde de Lavradio, ministro de Sua Magestade em Lon- 
dres, do conteúdo do dito officio, e da correspondência que por copia o acompanhava, Iransraittindo- 
Ihe ao mesmo tempo as instrucções que o caso exigia. 

Por esta occasião rogo a v. ex.* se sirva enviar-me os esclarecimentos que ultimamente tiver po- 
dido obter, não só sobre os direitos da coroa de Portugal á ilha de Bolama, mas também aos territó- 
rios a que v. ex.*se refere no seu mencionado officio. 

Deus guarde a v. ex.* Secretaria d'estado dos negócios estrangeiros, em 28 de fevereiro de 1861. — 
111.°*^ e ex.*^ sr. ministro e secretario doestado dos negócios da marinha e ultramar. =i4ii/omo José 
d^Avila. 

N.^ 44 
O conde de Lavradio ao ministro dos negócios estrangeiros 

(CxtrAoto) O de março de 1801. 

Tenho a honra de accusar a recepção do despacho n.^ 10, que v. ex.^ me dirigiu com a data de 
26 de fevereiro ultimo, enviando-me a copia de um officio que, em 21 do sobredito mez, o ex."*® mi- 
nistro da marinha havia dirigido a v. ex.*^, transmittíndo-lhe os documentos comprovativos da intima- 
ção que o governador de Serra Leoa havia feito ao governador da Guiné portugueza, de evacuar a ilha 
de Itolama e outras ilhas adjacentes. 

Ordena-me v. ex.* de insistir novamente perante o governo britannico para que reconheça os di- 
reitos da coroa de Portugal áquella ilha, e que sendo infructuosos os meus esforços, proponha sub- 
mnetter a resolução das duvidas existentes a uma arbitragem, á livre escolha do governo britannico. 
V. ex.*, mandando examinar a correspondência d'esta legação, conhecerá que ha mais de vinte ân- 
uos o governo britannico disputa á coroa de Portugal o dominio sobre Bolama, fundando-se em do- 
cumentos que o governo de Sua Magestade com muita rasão não pôde reconhecer, nem como authen- 
^icos, nem ainda que o fossem, como capazes de invalidarem os direitos que a coroa de Portugal havia 
iBoito antes adquirido. 

Desde 1840 o visconde de Moncorvo discutiu esta matéria com o visconde Palmerston, e depois 
disso eu por diversas vezes a tenho aqui discutido. A ultima correspondência sobre este negocio teve 
logar em março de 1859. Lord Malmesbury, não podendo responder aos argumentos que lhe havia 
apresentado na minha nota de 5 de março de 1859 e precedentes, escreveu-me em 15 do dito mez e 
anoo, participando-me que ia mandar instrucções ao ministro de Inglaterra em Lisboa, encarregando-o 
de receber e de transmittir ao governo britannico as communicações que o governo de Sua Magestade 
lhe quizesse fazer relativas á questão de Bolama. 

Não me demorei em transmittir para a secretaria doestado uma copia da citada nota de lord Mal- 
mesbury, o qual, segundo me consta, nunca expediu as annunciadas instrucções, e a communicação 
qoe elle me fez só tinha por fim evadir-se á necessidade de reconhecer que, sendo os meus argumen- 
tos eondudentes, os pretendidos direitos do governo britannico eram insustentáveis. 

Se lord John Russell, á vista dos argumentos já apresentados, e que renovarei, não quizer reco- 
nhecer os direitos da coroa de Portugal, não me demorarei em propor-lhe a arbitragem na forma que 
^1 por V. ex.* me foi ordenada. 
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O coade do LaTradio ao minislro dos Dfgocios eslrafigeiros 



DL** e ex.*^ sr. — Hontem em uma conferencia que tive com lord John Russell fiz a s. ex.* a 
J^[n(^ do qoe na ilha de Bolama havia praticado o governador de Serra Leoa, quando em dezem- 
bro uUigio se aiHresratou ctefronte d^aquella ilha a bordo do vapor de guerra britannico Pramaheus, 



referindo-me às próprias carUs que aquelle governador havia dirigido ao governador da Guiné por- 
Uigueza, assim como ao oflicio que este ultimo havia dirigido ao gov^nador geral de Cabo Verde. 
Notei a falta de princípios das duas cartas do governador de Senra Leoa, e a dignidade e prudência 
da resposta do honrado governador da Guiné portugueza. 

Depois de fazer algumas poucas, postoque severas, observações sobre o procedimento do gover- 
nador de Serra Leoa, procedimento sem exemplo na historia das nações cívilisadas, conclui dizendo 
a s. ex/ que fazia a devida justiça ao governo de Sua Magestade Britannica, e que por isso não podia 
nem mesmo suspeitar que o governador de Serra Lcôa tivesse procedido em virtude de ordens do 
seu governo, e que igualmente estava certo que o governo de Sua Magestade Britannica, por sua pró- 
pria honra, se havia apressar a corrigir o seu agente, e a reparar as péssimas consequências do seu 
insólito e indesculpável procedimento. 

Lendo depois a lord John Russell a nota que lord Malmesbury me havia dirigido em 15 demarco 
de 1839, como uma prova ofBcial do reconhecimento da parte do governo britannico de que se achava 
pendente uma negociação relativa á soberania de Bolama, o que aggravava notavelmente o attentado 
do governador de Serra Leoa, deplorei que nem lord Malmesbury, nem s. ex.* tivessem expedido ao 
ministro de Inglaterra em Lisboa as annunciadas ínstrucções, impedindo d'este modo a continuado 
da negociação em Londres e em Lisboa. 

Referindo-me á correspondência que tinha havido entre os viscondes de Moncon-o e Palmersíon, 
e entre mira e os lords Clarendon e Malmesbury, sobre os direitos da coroa de Portugal á ilha de Bo- 
lama, declarei a s. ex.* que n'aquelle momento, para não tomar inutilmente o tempo a s. ex.*,eume 
não occupai*ia d aquella questão, nem tão pouco apreciaria o valor dos três documentos a que o go- 
vernador de Serra Leoa havia dado o pomposo nome de tratados, mas que passava immediatamente 
a propor a s. ex.', segundo as ordens que havia recebido de Sua Magestade, que sem a menor de- 
mora nos occupassemos, aqui ou em Lisboa, do exame da questão e da sua resolução, de maneira a 
evitar a repeti(^o dos actos praticados pelo governador de Serra Leoa, e outros já antes praticados 
por olliciaes da marinha britannica, contra os quaes o governo de Sua Magestade Fidelíssima havia re- 
clamado e protestado, sem até agora haver recebido a devida satisfação. Que este estado de cousas 
era muito prejudicial aos interesses do commercio dos dois paizes, e sobretudo á boa intelligencia e 
intima alliança que existia entre os nossos dois governos. Que porém, pelas precedentes negociações, 
temia que o governo do Sua Magestade Britannica insistisse nas suas bem pouco fundadas pretensões... 
Aqui intenx)mpeu-me lord John Russell, o que elle poucas vezes faz, dizendo-me com algum calor: 
O governo britannico não renunciará por certo aos seus direitos. A esta observação respondi eu, pro- 
curando não me alterar : Pois bem, o governo de Sua Magestade Fidelíssima saberá sustentar os tm 
direitos, que de certo são mais antigos do que os britannicos, pois datam do xv século, quanáo \ 
em Inglaterra ainda se não sabia que existia a Guiné e o Rio Grande, a que os portuguezes derm 
o nome. Os direitos da coroa de Portugal são fundados na descoberta, e em todos os princípios deái' 
reito universalmente reconhecidos. A isto replicou-me lord John em um tom um pouco irónico: Jhi 
quando vós fizestes as vossas descobertas na Africa, não achastes só terra^ mas também negros.Yi^ 
pondi-lhe logo : É verdade, na Africa achámos negros. E o que achastes vós na índia? Eu não teria 
duvida, pelo contrario teria grande satisfação em discutir esta matéria em um parlamento, nm 
como negociador devo renunciar ao meu triumpho, para não perturbar as nossas boas relações. 

Loni John Russell absteve-se de uesponder-me, e eu continuei dizendo-lhe que o governo de Soa 
Magestade Fidelissima, prevendo a declaração que s. ex.^ acabava defazer-me, mehaviaauctorísadoa 
propor-lhe que submettessemos a questão a uma arbitragem, deixando ao governo de Sua Magestato 
Britannica a escolha do arbitro, e que sobretudo isto lhe pedia desde já a sua opinião, para eu a po- 
der levar ao conhecimento de Sua Magestade pelo paquete que deve sair de Southampton no próximo 
sabbado. E aqui parei, para ouvir a resposta de lord John Russell, que flcou por algum tempo silen- 
cioso, e depois com notável hesitação, disse-me : Que não tendo ainda tratado da questão de Bolama, 
carecia estuda-la antes de a discutir, assim como lhe era mister meditar sobre a conveniência da ar- 
bitragem que eu lhe havia proposto. Esta foi em substancia a resposta de lord John Russell, absten- 
do-se, como v. ex."" notará, de responder ás accusações que eu tinha feito ao governador de Serra 
Leoa, que era o facto dominante, e o que senia de fundamento ás minhas propostas. 

(Conhecendo, porém, pela hesitação e laconismo das respostas de lord John Russell, que elle igno- 
rava inteiramente o negocio, reconheci, conhecendo o caracter de lord John, a inutilidade de insistir 
em uma resposta explicita, limitando-me a observar-lhe, que eu não considerava a arbitragem pro- 
posta como um favor, mas sim como um direito, e que em todo o caso a este negocio, se o nio po- 
dessemos ajTanjar amigavelmente, o governo de Sua Magestade havia dar-lhe a máxima publicidade, 
para salvar a sua responsabilidade perante o paiz, e sobretudo a honra nacional. Que entretanto ea 
ia renovar as minhas reclamações e propostas por escripto, carecendo habilitar o governo de Saa Ma- 
gestade a responder ás interpellaçoes que sobre este negocio lhe haviam ser feitas nas duas casas das 
cortes de Portugal: 

Deus guarde a v. ex.* Londres, 8 de março de 1861. — 111.°*^ e ex."^ sr. António José d' Ávila. = 
Conde de Lavradio. 
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N.^ 46 
O UMlfo iis Mfdis eslfujeims a* eonè de Ufiidío 

Cndanaoto) !• de março de ISM.. 

A corraspondencia a qae v. esi/ allude ao seu officto de 6 do corrente, acerca da qaestão de Bo- 
tana, já havia sido ooUigída, e do que a esse respeito tem occorrido desde 1634, em que foram 
reaiettidos a lord Iloward ád Walden, por um dos meus antecessores, os documentos a que lord 
Palmerston se referiu na sua nota de 9 de junho de 1841, tenho tomado o devido conhecimento. 
Todo quanto v. ex/ passou na conferencia que tivera com lord John Russell, em relação ao procedi- 
WDto do governador de Serra Leoa, e á sua intimação para que não só fosse evacuada aquelia 
íB», mas também outros pontos adjacentes, mereceu a completa approvação de Sua Magestade e 
do seu governo. 

A interpella0o aobre este assumpto teve efíectivamente logar na camará dos senhores deputadas, 
en lesâo de 49 de fevereiro ultimo, como v. ex.^ verá no Diário de Lisboa de 21 do dito mez. 



N.^ 47 

O mÍDisIro dos oegocios eslrangeiros ao coode de LaTradío 

ni."® e ex."* sr. — Referindo-me de novo ao officio que v. ex.* me dirigiu, em data de 8 do cor- 
múe, dando conta da conferencia que tivera com lord Russell, acerca da questão de Bolama, e do pro- 
cedimento do governador de Serra Leoa, cumpre-me dizer a v. ex.% em additamento ao meu despa- 
cbo de 16 d*e8te mez, que muito estimei ver que v. ex.* demonstrara a lord Russell que a nota que 
V. ex.^ havia recebido de lord Malme^ury, em data de 15 de março de 1859, era a prova mais cabal 
de que a negociação relativa á soberania da ilha de Bolama estava ainda pendente entre os dois go- 
vernos. A ÍDtima0o feita pelo governador de Serra Leoa ao governador da Guiné portugueza, para 
que abandonasse não só aquelia ilha, mas também as outras que lhe são adjacentes, o Rio Grande 
ilè Boiola, e o rio de Gumala, é tanto mais de entranhar, quanto que nenhuma questão se havia sus- 
ôUdo ainda, por parte do governo britannico, acerca do direito da coroa de Portugal áquelles territó- 
rios, onde já no século xvi existiam, como v. ex/ não ignora, duas povoações portuguezas de grosso 
trato, denominadas Porto da Cruz e Biguba, em terra de beafares, e onde sempre temos tido as nos- 
sas feitorias. 

A ilha de Bolama, na embocadura do Rio Grande, já em 1607 fora olTerecida á coroa de Portugal 
pdo rei de Guinala, para ali se estabelecerem os nossos, e defenderem as suas terras das incursões 
dos bijagoz, e comquanto se não chegasse a formar o estabelecimento proposto, nem por isso deixou 
de ser conservada na posse e dominio da mesma coroa. Ahi fizeram sempre os portuguezes cortes de 
nadeiras com beneplácito dos reis vizinhos, que nunca deixaram de lhes prestar auxilio de braços. 
Mm exigirem o menor tributo ou retribuição pelas madeiras cortadas. N'essa posse nos achávamos 
quando em 1792 se formou em Inglaterra uma associação particular, a qual, atropellando direitos 
adquirida, e mvadindo as terras da nossa demarcação, veio assentar uma feitoria n'aquella ilha, 
f onde os que a compunham foram expulsos pouco tempo depois pelos próprios indígenas. Alludindo 
i maneira por que os inglezes ali haviam sido recebidos, e á necessidade que tiveram de abandonar 
a ilha, diz o próprio Montgomery, na sua Estatística das colónias britamiicas, estas formacs palavras : 
cia 1792 an association was formed in England with a view to planting a settlement ín the island of 
Bobma^ but» though no opposition was made in the (irst instance, the difficulty of establishing a new 
colony under circumstances to unfavourable, and especially amidst the hostiUty of these rude neigfa- 
bOQTS, obliged us to desista. 

A antiga cessão da ilha á coroa de Portugal foi confirmada em Bissau, no anno de 1828, pelo rei 
beabr de Guinala, e pelo bijagõ de Canhabac, e no anno de 1830 se estabeleceu n'ella um presidio 
portnguez. As extorsões e violências praticadas em Bolama no mez de dezembro de 1838 pelo com- 
mandante Kellet, do brigue de guerra inglez Brisk, o insólito procedimento do commandante MíUer, 
do brigue Ranger, que em dezembro de 1850 foi aprisionar o destacamento que ali se achava, por 
ord^DQ que dizia ter do governador de Serra Leoa, e finalmente os factos occorridos em agosto de 
1858 na mesma ilha, onde o commandante Glose, do vapor Trident, foi arvorar a bandeira ingleza e 
CGmmett^ as maiores arbitrariedades, chegando a ponto de mandar preso para bordo o juiz ordinário 
de Bissau, João Marques de Barros, e outros indivíduos que o acompanhavam ; todos estes factos, di- 
fo» âo p^itamente conhecidos de v. ex.' 

Os nossos direitos á ilha de Bolama, fundados não só na prioridade da descoberta, mas também 

posse mantida por séculos, e fortificada pelo reconhecimento reiterado dos povos indígenas, leva- 

governo de Sua Magestade a reclamar e protestar por vezes, como v. ex.^ sabe, contra actos 

tão o^mstos a todoa os princípios do direito das gentes. 

Do oflkio de ▼. 01/ a que acima allndo vejo que v. ei.\ em ccmfonnidade com o meu despadio 

a.* 9 d-este anno, ae prqpdabt renovar por escripto as aoas redamAçQea, para que o governo de Soa 
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Magestade Britannica haja de pôr termo ás arbitrariedades a que recorreu o governador de Serra 
Leõa^ em relação a uma nação amiga e antiga alliada da Gran-Bretanha. 

Julgo portanto desnecessário recommendar de novo a v. ex.* este negocio, que o governo de Sua 
Magestade tanto deseja ver resolvido; confiando o mesmo governo que o de Sua Magestade Britanni- 
ca, em presença de toda a correspondência havida entre os viscondes de Moncorvo e Palmerston, e 
entre v. ex.* e os lords Qarendon e Malmesbury, nao deixará de reconhecer os nossos direitos á iUia 
de Bolama, logoque tenha examinado a questão com animo desprevenido. Quando porém aconteça o 
contrario, não hesite v. ex.* em fazer uso sem demora da auctorisação contida no meu de^cho 
n.® 10, de 26 de fevereiro ultimo, propondo a lord John Russell a decisão d'esta questão por meio de 
arbitragem, ficando á escolha do governo britannico a designação da potencia a quem deve ser com- 
mettida a mesma arbitragem. 

V. ex.* comprehende que não pôde continuar indefinidamente mn estado de cousas tão violento 
e attentatorio dos legitimos direitos de uma nação independente, e que tanto compromette as boas 
relações que devera existir entre Portugal e a Gran-Bretanha. 

Esta arbitragem não deve porém abranger outros territórios comprehendidos na ultima invasão 
do governador de Serra Leoa, porque nunca o governo britannico levantou a menor duvida quanto 
aos direitos da coroa de Portugal sobre os mesmos territórios, e é de esperar que, em vista das re- 
clamações de V. ex.*, não deixará de mandar quanto antes as mais terminantes ordens áquelle func- 
cionario para que ponha termo ás suas violências. 

Deus guarde a v. ex.* Secretaria d'estado dos negócios estrangeiros, em 20 de março de 1861. — 
111."° e ex.'"^ sr. conde de Lavradio. =Aw/om*o7o5é d' Ávila. 



N.^ 48 
O conde de LaTradio ao minislro dos negócios eslraogeiros 

(Sxtracto) IO de março de 1801. 

Em 8 do corrente (oflicio n.® 27) tive a honra de levar ao conhecimento de v. ex.* um círcum- 
stanciado extracto da conversação que, no dia antecedente, tinha tido com lord John Russell, relativa 
ao modo por que o governador de Serra Leoa havia procedido quando em dezembro ultimo se apre- 
sentou defronte da ilha de Bolama a bordo do vapor de guerra britannico Protnetheus. 

Conhecendo a importância do negocio, não me demorei, apesar do mau estado da minha saúde, 
em renovar por escripto tudo quanto havia antes exposto verbalmente ao secretario doestado de Sua 
Magestade Britannica. 

Tenho pois a honra de inclusa levar á presença de v. ex.* a copia da nota que, com a data de 14 
do corrente, dirigi a loYd John Russell, desejando que ella possa merecer a benigna approvação de 
Sua Magestade e a de v. ex/ 

Tendo adquirido a certeza de que o governo de Sua Magestade Britannica estava decidido a sus- 
tentar as suas infundadas pretensões, pareceu-me que devia, até para abreviar a negociação, o que é 
muito importante, propor desde logo a arbitragem. 

A arbitragem é o único meio que o governo de Sua Magestade tem para poder segurar á coroa 
de Portugal não só as suas possessões na Guiné, mas também as das duas costas da Africa meridio- 
nal. Eu tenho motivos para julgar que o governo britannico pretende estabelecer como principio que, 
nos legares aonde não houver auctoridade portugueza, os agentes britannicos podem fazer pactos com 
qualquer negro que se apresente como chefe d'aquelle districto. Isto ainda me não foi formalmente 
declarado, mas tem-se-me dito bastante para eu conhecer os projectos que existem, e que os actos 
praticados na costa oriental de Africa podem ser considerados como constituindo um principio de exe- 
cução, e é por isso que a questão de Bolama tem grande importância, e se ella chegar a ser submet- 
tida a um arbitro, convirá muito estuda-la e apresenta-la debaixo dos dois pontos de vista histórico e 
de direito, pois este fanda-se n'aquelle. 

O julgamento d'csta pendência servirá de precedente para muitas outras. 

N.^ 49 

O conde de Lavradio a lord John Russell 

Legação de Portugal.— Londres, em 14 de março de 1861.— O abaixo assignado, enviado ex- 
traordinário e ministro plenipotenciário de Sua Magestade Fidelissima, postoque já tivesse a honra, 
em 7 do corrente mez de março, de levar verbalmente ao conhecimento de s. ex.* lord John RusseU, 
principal secretario d'estado de Sua Magestade Britannica na repartição dos negócios estrangeiros, o 
procedimento do governador de Serra Leoa, quando no principio de dezembro ultimo foi á ilha de 
Bolama, não pôde comtudo o abaixo assignado dispensar-se, para cumprir as ordens de El-Rei de Por- 
tugal, seu augusto soberano, de renovar por escripto as suas precedentes narração, reclamação e pro- 
postas, sobre as quaes, com muita rasão, s. ex.^ se absteve de enunciar a sua opinião, por não haver 
ainda examinado a questão sobre a qual o abaixo assignado havia chamado a attenção de s. ex.^ 
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Em um dos primeiros dias do mez de dezembro do amio próximo passado ancorou defronte da 
ilha de Bolama, na foz do Rio Grande, o vapor de guerra da marinha real britannica Prometheus, le- 
vando a seu bordo o governador da colónia de Serra Leoa, o qual, no dia 3 do dito mez, dirigiu uma 
carta ao governador da Guiné portugueza, intimando-lhe com ameaças, que mandasse arriar, na ilha 
de Bolama e outras ilhas adjacentes, a bandeira portugueza (que ali tremulava desde o xv século), por 
isso que aquellas ilhas pertenciam á coroa de Inglaterra, o que elle pretendia provar com três impres- 
sos, a que dava o nome pomposo de tratados. 

Copias da sobredita carta e mencionados impressos tem o abaixo assignado a honra de inclusas 
enviar a s. ex.* (documentos n.*** 1, 2, 3 e 4). 

Outrosim tem o abaixo assignado a honra de inclusa enviar s. ex.^ copia de uma segunda carta 
que o governador de Serra Leoa, no dia 6 do dito mez, dirigiu ao governador da Guiné portugueza 
(documento n.** 5). 

Ás duas supra mencionadas cartas respondeu, em 7 do dito mez de dezembro, o governador da 
Guiné, com a dignidade própria de um militar, e com notável intelligencia e prudência, o que s. ex/ 
verificará logoque tomar conhecimento da inclusa copia da dita carta (documento n.** 6). 

O insólito procedimento do governador de Serra Leoa, de que se acham poucos exemplos na his- 
toria das nações civilisadas, é uma violação tão clara e escandalosa do direito das gentes, um abuso 
tão deplorável da força, que ao abaixo assignado parece inútil acrescentar obsen ação alguma aos fa- 
ctos constantes da própria correspondência do governador de Serra Loôa. 

O abaixo assignado, reconhecendo a lealdade e respeito aos principios de justiça que presidem ás 
deliberações do governo de Sua Magestade Britannica, seria injusto se ousasse suspeitar que o gover- 
nador de Serra Leoa havia procedido em virtude de ordens superiores. Bem pelo contrario, o abaixo 
assignado está certo que o governo de Sua Magestade Britannica se ha de apressar a condcmnar a 
conducta do seu agente, a dar a devida satisfação ao governo de Sua Magestade Fidelíssima, e a re- 
parar todos os prejuízos provenientes do deplorável procedimento do governador de Serra Leoa. 

Pelo teor das cartas do governador de Serra Leoa, pela ignorância que n'cllas manifesta dos 
principios os mais elementares de direito, e finalmente pelo valor que pretendeu dar aos informes do- 
cumentos que apresentou como tratados, o abaixo assignado se inclinaria a pensar que aquelle func- 
cíonarío havia procedido como procedeu, não por malícia mas sim por ignorância ou falia de intelli- 
gencia; sente comtudo o abaixo assignado não poder admittir esta desculpa, por isso que o governa- 
dor de Serra Leoa não podia ignorar que entre os dois governos portuguez e britannico estava pen- 
dente uma negociação que, por uma decisão do governo de Sua Magestade Britannica, se achava sus- 
pensa desde 15 de março de 18o0, o (|ue consta da nota que, n aquella data, o conde de Malmes- 
bury dirigiu ao abaixo assignado (documento n.*^ 7), e que o abaixo assignado se não demorou, em 
levar ao conliecimento do seu governo. 

Depois d'esta declaração o abaixo assignado ficou inhíbido de continuar a negociação de que es- 
tava incumbido ; mas como as ordens de que trata a mencionada nota não fossem jamais transmittidas 
ao ministro de Sua Magestade Britannica, ficou suspensa, e ainda o está, a negociação relativa aos di- 
reitos que as coroas de Portugal e da Gran-Bretanha julgam ter á ilha de Bolama. 

O abaixo assignado, dando a devida consideração á cilada nota do conde de Malmesbury de 15 de 
março de 1859, abstem-se por agora de entrar na analyse dos documentos que serviram de base ao 
procedimento do governador de Serra Leoa, assim como na repetição dos argumentos com que, por 
diversas vezes, tem sustentado o direito com que desde o xv século a coroa de Portugal possue a ilha 
de Bolama; não pode comtudo o abaixo assignado deixar desde já de notar uma grande singularidade 
no denominado tratado ou termo de cessão da ilha de Bolama, que se diz ser feita por certos chefes 
africanos, que em tempo algum foram senhores daquella ilha. Esta circumstancia bastaria para de- 
monstrar o nenhum valor daquelle documento, a ignorância histórica e geographica, e a má fé dos 
que o foijaram. 

Deixando porém o exame d'esta e outras questões para occasião mais competente, o abaixo assi- 
gnado, em virtude das ordens superiores que recebeu, e i)ara prevenir novos conflictos entre os agen- 
tes (los dois respectivos governos, conflictos muito nocivos á prosperidade do commercio das duas 
respectivas nações, e sobretudo ás boas relações que muito convém que continuem a existir entre 
dois governos, portuguez e britannico, natural, intima e constantemente alliados, propõe o abaixo as- 
signado, em nome do seu augusto soberano : 

Que o governo de Sua Magestade Britannica, depois de inteirado do antiquíssimo e bem fundado 
direito que a coroa de Portugal tem á ilha de Bolama e outras ilhas a ella adjacentes, desista das suas 
pretensões, ordenando logo a todos os seus agentes, quer sejam governadores de colónias, quer ofli- 
ciaes de marinha, que respeitem os direitos da soberania da coroa de Portugal em toda a Guiné por- 
tugueza. 

No caso porém do governo de Sua Magestade Britannica julgar dever sustentar as suas pretensões 
30 domínio da ilha de Bolama e outros pontos pertencentes á Guiné portugueza, não podendo o go- 
verao portuguez, sem quebra da sua dignidade, ceder de direitos adquiridos desde o século xv, pro- 
pSe o abaixo assignado que a decisão das pretensões dos dois governos seja, com a possível brevi- 
dade, submettida a uma arbitragem, deixando o governo de Sua Magestade Fidelíssima ao governo 
de Sua Magestade Britannica a escolha do arbitro. 

O governo de Sua Magestade Fidelíssima, postoque justamente offendido dos recentes procedi- 
tnentos do governador de Serra Leoa, e de outros actos de violência precedentemente praticados na 
sobrMita ilha de Bolama, por ofQciaes da marinha britannica, actos contra os quaes o governo de Sua 
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Magestade Fidelissima reclamou em tempo competente, e de que ainda não recebeu reparacio, espera 
comtudo que ás supra expostas reclamação e propostas, que ordenou ao abaixo assignado de apre- 
sentar a s. ex/ loni John Russell, o governo de Sua Magestade Brítannica dará prompta atteaciíi, 
sujeitando a sua resolução aos princípios de justiça, de direito, de respeito á independência das iMh 
ções, e á intima alliança ^e existe entre Portugal e a Gran-Bretanha. 

Como do teor da já citada nota de 15 de março de 1859 se pôde inferir que o secretario d'estado 
de então não desejara que a discussão ou negociação sobre Bolama fosse continuada em Londrai, 
toma o abaixo assignado a liberdade de rogar a s. ex.* lord John Russell lhe queira communkcir a 
sua opinião áquelle respeito, podendo o abaixo assignado segurar as. ex.% que nenhuma objeeçiotei 
á determinação, seja ella qual for, que s. ex.* julgar dever tomar a este respeito. 

O abaixo assignado tem a honra de renovar a s. ex.^ lord John Russell os protestos da sua 
alta consideração. — A s. ex.* lord John Russell, etc, etc, eic. = Lavradio. 



N.^ 50 
O DJiisIrD dos MjocJM (stniijfim ao coide àt Umi» 

(Kxtraoto; 0e de tnmtrço ám 



A nota que v. ex.^ dirigiu a lord John Russell, em data de 14 do corrente, propondo 
gem sobre a questão dos direitos á ilha de Bolama, na conformidade das instnicçSes que v. ex.^ havia 
recebido, mereceu a approvação de Sua Magestade e do seu governo. 



N.^ 51 
O cofidf df Lairadio ao ninislro dos nfj|0€Íos estranjeiros 

(Bbctraeto) e de abrU da ISOl. 

Tive a honra de receber o despacho n.** 16, que v. ex.* me dirigiu em 20 de março ultimo, com 
importantes additamentos ao despacho que, em 16 do dito mez, v. ex.* me havia dhigido, relativo i 
intimação e mais procedimentos do governador de Serra Leoa, quando foi á ilha de Bolama. 

Tomei nota dos importantes factos por v. ex.* citados, e d'elles, assim como das sabias instnicções 
de V. ex.* farei o devido uso, se acaso o governo britannico, revogando a sua primeira decisão, qai- 
zer discutir o negocio aqui, e não em Lisboa, segundo a resolução tomada por lord Malmesbary. 

Presentemente são tantos e tão graves os negócios urgentes sobre os quaes o gabinete britannico 
tem de deliberar, que eu não posso esperar uma prompta resposta anota que, em 14 de março» dirigi 
a lord John Russell. A arbitragem proposta é negocio muito serio, que lord John Russell não resol- 
verá sem o concurso de todo o gabinete. 



N." 52 
O r^ndf df Lavradio ao minisiro dos oejocíos eslraigeiros 

(Kztraoto) se de abrU de 1891. 

Tenho a honra de levar á presença de v. ex.* a copia de uma nota que lord John Russell me di- 
rigiu com a data de 24 do corrente, e que hontem me foi entregue, em resposta á que eu lhe tmha 
dirigido em 14 de março ultimo, reclamando contra as intimações feitas pelo governador de Serra 
Leoa ao governador da Guiné portugueza, e propondo, em virtude das instrucções que havia recebia, 
submetter a uma arbitragem as pretensões do govemo britannico ao dominio da ilha de Bolama. 

O secretario destado dos negócios estrangeiros, como consta da inclusa citada nota, sustenta a 
resolução tomada pelo conde de Malmesbur}', que me fora communicada em 15 de março de 1850,6 
á qual o governo de Sua Magestade não fez opposição alguma, resolução porém que até agora, dqpois 
de passados mais de dois annos, não teve execução. 

O que porém me parece de absoluta necessidade, e que não admitte demora, é que apenas v. ex.* 
receber este meu officio exija ofliciahnente que o ministro de Inglaterra lhe declare por escripto se 
recebeu ou não as instrucções annunciadas ha mais de dois annos |K)r lord Mabnesbury, e ultiaiamente 
por lord John Russell. 

Logoque o plenipotenciário inglez se declarar habilitado a tratar com v. ex.*, parece-me que con- 
virá fazer de novo uma exposição dos direitos da coroa de Portugal, referindo-se ás anteriores recla- 
mações, e demonstrando o nenhum valor dos documentos apresentados pelo governo britannico pait 
sustentar as suas infundadas pretensões, e terminando logo pela proposta formal de uma arbilnsem. 

Tenho a honra de levar á presença de v. ex.* o proje^ de carta ou nota que t^ibo tençio de 
rí^ émanbi a lord Jolm Russell. 
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N.^ 53 
Lord John Russell ao conde de Lavradio 

Vamga Office — April 24, Í861. — Monsieur le Minisli^e: I liave had tlie hoDOur to receive your 

of the t4.*^ ultimo, ín which you commiinicate to me the remonstrance of your Government 
against certain proceedings of the Govemor of Sierra Leone, and in whicli you propose that, in case 
Ar liaíesty's Government adbere to the views previously taken regarding sovereignty at Bulama, 
tte aíghts of the two Govemments in that quarter should be submitted to art)itration. 

In the same note you have had the goodness to add a request that you may be informed whether 
Itar Majesty's Government adhere to the opinion conveyed lo you in the Earl of Malmesbury's note of 
the 15.^ of March 1859, that the discussions on ttiis subject should be carried on between Her Ma- 
jerty^s Mínister at Lisbon and the Portuguese Government ; and you state that your Government will 
have DO objection to this course of proceeding. 

Ihave now to acquaint you that any question on the subject of Bulama, which your Government 
may wish to discuss, will be referred to Lisbon, in conformity with what is stated in the Earl of Mal- 
iBestRnys note. 

I have the honour to be with the highest consideration, Monsieur le Ministre, your most obedient 
bmnble servant — The Count Lavradio, etc, etc, etc. = J. Russell, 



N.° 54 

O conde de Lavradio a lord John Rosseil 

Londres, 27 de abril de 1861. — Ex.™^ sr. — Tive a honra de receber a nota que v. ex.* me diri- 
gia com a data de 24 do corrente, em resposta á que eu tinha tido a honra de dirigir a v. ex.^ em 14 
demarco idtimo, reclamando contra certas intimações feitas pelo governador de Sen*a Leoa ao gover- 
nador da Guiné portugueza, e propondo submetter a uma arbitragem as duvidas suscitadas pelo go- 
'vemo de Sua Magestada Britannica, relativas ao dominio da ilha de Bolama, antiga colónia portugueza. 
Em recosta á minha citada nota, declara-me v. ex."^ que o governo de Sua Magestade Britannica 
prefere tratar as questões a que me referi directamente na corte de Lisboa, segundo a resolução que 
i8n tonuda pelo conde de Malmesbury, e que me havia sido communicada em 15 de março de 1859. 
Apressei-me a levar ao conhecimento do governo de Sua Magestade Fidelíssima a citada nota de 
V. ex.* de 24 do corrente, e em devido tempo havia procedido do mesmo modo a respeito da nota que 
o conde de Mahnesbury me havia dirigido em 15 de março de 1859; mas não consta, postoque pas- 
sados mais de dois annos, que ao ministro de Sua Magestade Britannica na corte de Lisboa tivessem 
sido expedidas as annunciadas instrucções ou auctorisação. 

Aproveito esta occasião para renovar a v. ex.* os protestos da mais alta consideração com que te- 
nho a honra de ser — De v. ex.* muito attento venorador. — A s. ex.* lord John Russell, etc, etc, etc. 
= Lavradio. 

N.° 55 
O ministro dos negócios estrangeiros ao conde de Lavradio 

(flbrtvawto) O de maio de ISei. 

Inteirado do que v. ex.* refere no seu oflicío n.® 50, e do conteúdo da nota de lord John Russell 
dê 24 de abril ultimo, em resposta á que v. ex.' lhe havia passado, acerca da questão de soberania da 
ilha de Bolama, cumpre-me dizer a v. ex.' (|u<.' o ministro de Sua Magestade Britannica n'esta corte 
Tem afectivamente communicar-me haver recebido instrucções do seu governo para tratar com o go- 
iano de Saa Magestade d'esta questão, declarando ao mesmo tempo que a Inglaterra, íirmando-se nas 
cessões que lhe haviam sido feitas em 1792, se recusava a aceitar a arbitragem proposta. 

N.^ 56 

O línislro di6 lejocios eslraifeinw ao ninislro da oariília e do nilranar 

n.** e ex."^ sr. — Havendo communicado ao conde de Lavradio, ministro de Sua Magestade em 
LoDdbes, o conteúdo do officio que v. ex.^ se serviu dirigír-me em data de 21 de fevereiro ultimo, e 
èk eorrespond^icía que por copia o acompanliava, acerca da intimação feita no mez de dezembro do 
amo findo ao gov^nador da Guiné portugueza, pelo governador de Serra Leoa, em relato á ilha de 
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li>/jpfA.4(' M^i \^r*h,r.*/- 4tU/0'^ii*r< ' ,nki. íar.«:n»^ « * -■:-' -rai '>A:si~i à^ ^ «fo Ao mez de feverei- 
/', vv^-i, 4 v/f* > ;*>>«■ is- xií0.' V *•:-' r nfiitiir •■oiass- unfi- Srjê <:&:»>$ que, em datas de 
ír* l^*'^' íft:«T*v, ' ^, V «'••^1 iit.mi.- ->"i<.i !j. ->W^id BiiiL-ãr^i . :;:n> -iífr ijkMHWotos a que e(- 

;ií y^. 'j^,í^^. t, :c^^*^^^^, ^ffiivn/ •> V >';.'. sr^vmii? gut 4 uk^.- 4i^ s^jtonnâa da ilhai deBobma 

iXtmtu:Atk ;//tK ;si ;i«a>fw'^; ^v ^ <^.' «« r.rr ^ifii. niaobi ;*.4iitKn o <»j«Kfe de Lavradio, compmDe 
'\./á-f '4 >. *r; ' ^;'r>!; ^ rAir.i^t/0 ^t^ .^na ll«tr>^r^> írucmiia i>?!b •rtV^ «da já conouiDicar-niehiver 
f^^>t/v/l/. /.r^ti)/tf»^A ^f irri >','.>rrii'; f.an ''-ncsr - ai iri-rai:- »i^ >d ]iaçi^?tade d^aqueUa qoesBo, 
/l/'/ Ur»MV/ *', uw^u^ff ti>Tftpr, ífrjr :» fciruvrri- ítolidí.-í^ ias •«=!•>* feitas «m I79Í, se recusmi 
v^'iUf ;íi 'AfU^t 47/^u fffkr it^ f^n jiroç«>vi. 

I'^|// '}•)•: t/í* -i ^ 'V'/ír'>fí.rrirt^ »lr tarr > rjV5 , "ona -^TZ^^-^y -k*? ■firdlMS da oorúa de Portogil, 
í// -^rJí/iO ..ví.^^^If/ (>ri'/ ' />r/lK •!#: I^.n»:..;. r --.-i úi. :c«>i r DucÊte^tj. que djo posso deixar de ro> 
(f;fr ;« i ( / ' '■*: 'if^'* utuíi^Ur r»Ai)as^ t^xu '^sZ\í^-fzy:A. :..o>^ i*^ -^isriarHrâKitfús e documenâos necessa- 

l><:ijí yn'4rfU' a '*. í-t* Vvrr^urú íl'<*i*:..' .:•> :jr-: *::*>^ -rííraLtrw*, tm 13 de maio de 1861.— 



o aiii^rc» kk aânaiu e ih li^rasar a* màAn 4i» a^jirits cslmjfins 

III/*' <• <;x/'** -T, Tíjíiho a li/;íini tle participar a v. ex.', em resposta ao seu oflicío de i3 doeor- 
M*\\U\ uífA, HW, víHt/; íf^tar de^ídiílo qiie a quentão da soberania s(Â>re a ilha de Bolama sejatnUda 
fiii IJ^Iio;! i*uUv, o ^o\<rmo de Sua Mage>1a'Je e o ministro inglez aqui residente» estou tratando de 
Ui'/.é'V um nrmiiísísiumiUp relatório .^jhre o que tem occorrido a esse respeito» demonstrando a lega- 
MiuU*. i\it rio:<«^o flín;íto áquella illia, e refutando o pretendido direito do governo de Sua Magestade ^ 
llrit;infiir;i ; i; |riproqij<; (rss^; traliallio estiver prompto /'para concluir o qual espero os livros do registo 
«lo ;in'hivo th* MisHaij, quí; mandei vir para Lisb«>a,) immediatamente o remetterei a v. ex.* 

iXeiíH ^fíiiiviUt a V. ex.* Secnfiaría d'e>tado dos negócios da marinha e do ultramar, 27 de maio 
i\i' IHIH. III.'"" <í í;x.""' sr. minislro e secretario destádo dos negócios estrangeiros. = C^Im Beato 
/In Si Ira, 

N.° 58 
O minÍMÍro da marinha e do ullramar ao DÍDÍstro dos Btgocios eslraajeiros 

III. r rx.'"" sr. Tniiílo-íiHí v. ex.* declarado, em seu officio de 13 de maio do corrente anno, que 

o iiiínisln» (l(* Su;i M«'if(e.stade l)rit;miiica em Lisboa já tintia recebido instrucçoes do seu governo para 
Iraltir vn\\\ u ^ovitiií) |M)rtiigii(v. da (|uestâo suscitada sobre qual das duas nações tinha direito supe- 
rior .'i ilha dr. liolaiiia. e r|ue o iiu^smo niinLstro, por occasião de participar a v. ex.* a recepção d'essas 
instriKTòi^s, ;irn>sr(>ril<'h'a : a(|U(í a In^laton^a, (irmando-se nas cessões feitas em 1792, se recusava a 
inritar ;i arbitrariam (|ur. lhe TAra |)ro|)Osta para a decisão de tal questão», tenho a honra de remetter 
ii V. rx.', roíiio |)n)rnrtti rui oflirio ik 27 do referido mez, dois relatórios sobre este assumpto, opri- 
tiiiiro iiroinpaiiliaiido os docnnientos comprovativos do direito de Portugal á posse de Bolama, e o 
st^Kundo analisando r rrrulando os documentos com que se tem pretendido provar o direito da Gran- 
Ilrrlanha :\ inVstna ilha. 

Anilios psirs relatórios ' sâo o mais resumidos possivel, para se não complicara questão, e de 
toda a rorrospondmoía (|ue Iímu havido com o governo de Sua Âlagestade Britaimica desde 5 de março 
de IH:it. que foi quando começou a discussão sobre este assumpto entre o dito governo e o de For- 
tn^al. somente se aproveitaram os principaes documentos e ai^umentos para se provar evidente- 
mente: 

1/' (Jiue alem da descoberta e antigo dominio dos portuguezes em Bolama (o que deverá ser a»- 
suninto de um ivlalorío hisloríeo), se tomou posse d'aquella ilha por ordem do governo de Portugal 
em \ tlt^ alti il de I7fi^t; 

i/' (,>ue (^ illegal e nullo o documento da intitulada cessão de Bolama a favor da Gran-Bretanha, 
datado de iti de junho de 17Ui, o fwico apresentado i)elo governo de Sua Magestade Britannica como 
Ivjise do seu diivito ;l mesma ilha. 
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tweez ba quesOo da barai Cftork^ et Gwrge, aprmaâa com emmos poi-iiflinvio da esyi^ 
poftngaesa na €OsU de Moçambíqoe, loido hcqe o governo KritaiiiMCo o MefSDio receio que n'ai 
oocasiio teve o govmx) frmcet, de qae a dedão éa artMtragem seja a farwr do governo portn 

Parece-me pois que v. ex.' deverá insistir com o ministro de Soa Magestade Britannica par 
«fa aceita, cono justa e imparcial, a prq)osta arbitragem, e qoe, quando esta seja obstínadamen 
OBada, se trate de traduzir e poblicar em francez e ingiez nma memoria sobre tA assmnplo, 
se pratiooa qoando se ventilou a questão sobre o nosso direito aos teiritorios de Moiembo, Cabi 
Ambriz na costa occideotal de Africa, a fim de se fazer bem puMioo na Emx)pa, que a ilha de Be 
pertence de direito á coroa de Portugal, e que a Gran-firetantia ^sámenCe pôde (jppov o direito da 
i iarça do nosso direito. 

Deos guaide a v. ex.^ Secretaria doestado dos negócios da mariaba e do iritramar, wi 31 dea| 
de Í86I . — Hl."* e ex."« sr. ministro e secretario d'estado dos negócios estrai^eiros. == Oarlm l 

N.^ 59 
O wiislro 4a Hiarnlia e do ollniiar ao ■iaiglro doK lefocios estraifôros 

111."* e ex."^ sr. — Tenho a honra de passar ás mãos de v. ex.*, para seu devido conhediiieDi 
effeitos convenientes, as inclusas copias da correspondência que ao governador geral da provinda 
Gabo Verde dirigiram o governador de Bissau em 1 de setembro ultimo, e o de Cacheu em 2( 
mesmo mez, relativamente a extraordinários factos ali praticados por indivíduos que se dizem íd 
zes, os quaes, ao mesmo t(;mpo que fizeram collocar bandeiras inglezas nos pontos de Fá, Bambad 
e Ganjarra, que são possessões da Guiné portugueza, prometfeefam aos gentios beafares, habita 
d'aquelles territórios, a protecção do gov^nador de Serra Leoa. 

Deus guarde a v. ex/ Secretaria d'estado dos negócios da marinha e do ultramar, 27 de novai 
de 1861. — ni."'* e ex."* sr. ministro e secretario doestado dos negócios estrangenros. = Carlo$B 
da Silva, 

ANNBXOB 
!.• 

Governo da Guiné poitugueza. — 111."^ e ex."^ sr. — O delgado administrativo de Geba pafftic 
a este governo, em oflicio de 24 do corrente, que se acham içadas nos pontos de Fá e Bambadina 
rio de Geba, bandeiras inglezas, que para esse flm foram mandadas pelo tal David Lawrence de 
sassema, e que ha noticia de que em Ganjarra vão também içar uma bandeira ingleza, tendo < 
David promettido aos beafares a protecção do governo de Serra Leoa. Sei perfeitamente que tndc 
são machinações do referido David e de um tal José Valério, que se diz ingiez, e que não ha conl 
ções algumas com o governo de Serra Leoa ou Gambia. 

A minha ida agora a Cacheu não me deixa verificar este negocio, e tirar aquellas bandeiras, c 
desejava, no emtanto verei no meu regresso áquella praça se consigo tirar as referidas bandeiras, 
quanto somente existe uma suspensão de hostilidades com os beafares de Badorá, poisqne ri 
tratou definitivamente de paz, que só fixarei quando elles concordem nas condições que llies 
pozer. 

Deus guarde av. ex.^ Quartel do governo da Ginné portugueza em Bissau, 1 de setembro de 1861 
ni."® e ex.™'^ sr. governador geral da provincia.= iáwloiwo Condido Zagallo, governador. 

Governo da prac^i de Cacheu — 111."^ e ex."** sr. — Pela inclusa copia do ollicio que recebi do 
legado administrativo de Farim, José da Silva Santos Costa, verá v. ex.' que os beafares deBeric 
e mouros de Begine, no território de Badorá, foram a Sejo comprar pólvora e pederneiras, pin • 
tinuarem a guen^a logoque acabem as aguas. Não procederiam certamente assim aquellesgniío 
não estivessem crentes em que teriam a protecção ingleza, porquanto David James Lawnme 
Bíssassema, mandou arvorar nos pontos de Bambadinca, Fá e Ganjarra a bandeira .daquellitt! 
|iromellendo-lhes protecção, o que se corrobora por haverem ido comprar a pólvora e as pedene 
a uma única casa ingleza de Sejo, quando ah ha tantas feitorias francezas. Estou certo (pie kgi 
acabem as chuvas, e que aquelles beafares tenham recolhido algiun mantimento que lavraran, d 
carão as hostilidades. 

Eu, fazendo osta participação, cumpro o meu dever, e não podnvl sim' aiguido de faturo daU 
(rommuniciição; sv, nsultar, como receio, uma guerra bastante soria oom os mencionados bea&ra» 
niados pela protecção que lhes prometteu David, o que em parle loin cumprido, mandando-b» 
ços para os coadjuvarem; ao governo superior cx)mpeto tomar wh pn>vi<liMicias que julgar opporti 

Deus guarde a v. ex/ Quartel do governo da praça de Cactinu. 21 do setembro de 1861—1 
c ex.™^ sr. governador geral da província. — Diogo Marin Hp Movtm, m«ji>r do exercito, goven 
interino. 
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«•.— T^Q ^ littwr^ do, Bartil^ipai- í^ v. s.* (jue,. eqn uai dQ$ ài^ d'ôste mea, no^ foi communi- 
Farim, com toda a certeza, que os beaferes de Badorá, acompanhados dos mouros de Begí- 
ti a Sejo, estabelecimento francez, comprar uma grande porção de pólvora e pederneiras; pois 
saram bem perlo do presidio (te Farim, e disseram a quem m» contou, que aquelles ob- 
am para fazer a guerra do Geba, que vSo principiar, I(^oque acabem estas chuvas, com todo q> 
ponto tal que esperg»n apoderar-se do presidio de Geba, porqtie o regulo de Badorá tem^ 
occorros de homens já promptos, e muitas naniçSes de guerra para isso. Disseram mais que 
de Badorá mandara pedir protecção aos inglezes em Bolama, prometteocto dar-lh^ o rio d€i' 
»rque elle já não queria estar debaixo do dominio dos portuguezes, e que os inglezcs aceUa- 
mandaram pdr bandeiras em dois pontos d^aquelle rio. É quanto se me offerece a noticiar a 
ra seu conhecimento e devidos effeitos. 

; guarde a v. s.' Minha residência em Cacheu, 21 de setembro de 1861. — ffl.^^^sr. govei^ 
terino de Cacheu e dependências. =/05é (ki Silva Santos Costa, delegado administrativo de 



N.^ 60 

O (warrega^ó de ieg«c[ias de bglajien^ Uvsi Bernes, 90 ninislni dos Kejpviw (9tfaii|[eiro^ 

limide de Ú da |bu#n 

Britiflli Xjesation, Heptember IO, IWHi* 

sieur le Ministre. — I have the honour to draw Your Excellency's attention to the folio win^ 
it, of the circumstances under which a British merchant has been compelled at Bíssao to ^f 
uty on the produce of a British possession. 

inclosed copy of a letter addressed to Mr. Brown, a Gambier merchant, by his agent, will makei^ 
cellency acauainted wíth the facts of the case. 

e month of March last a vessel, chartered by Mr. Brown, arrived at the Portuguese port oi 
Rrhere she discharged part of her cargo, and proceeded with the remainder to the British Is- 
hilama, having been allowed to sail without being cleared outwards. After the delivery of the 
^stined for Bulama, 5:000 bushels of ground nuts were shipped there, and 1:500 more in the 
ide. With Ihis cargo on board the vessel retumed to Bissao for clearance, and the coUector 
ns at Ihat port then requirod the payment of export duty on the nuts brought from Bulama, 
it was represented lo him that they were the produce of a British possession, and refused to 
ship until this unreasonable demand had been complied with. The amount of duty charge* 
1,11) was thereupon deposited at the custom house under protest. 
occurrence having been reported to Her Britannic Majesty's Government by the Govemor of 
eone, I am now instructed to address to the Government of His Most Faithful Majesty a re- 
Qce against these unwarranta'ble proceedings of the authorities of Bissao. 
i\ myself of this opportunity to renew to Your Excellency the asçurance of my most distin* 
consideration. — His Excellency the Yiscount Sá da Bandeira, etc, etc. eXc.=Eduxird Her- 



CARTA A QUE SE REFERE A NOTA SUPRA 

Batlmrst, A.prU 8, ISe». 

lear Sir. — In referencc to the export duty paid by me on lhe ground nuts shipped on board 
loner Masonic, I have to state that on my arrival in Bissao, I sold the cargo, a part to be 
d at Bissao, and the balance in Bulama. I therefore entered my vessel atlhe cusloms, and dis- 
part of the cargo, afler which the coUector gave me permission to proceed to Bulama, with- 
ring the vessel, it being the custom of this place. At Bulama I landed the balance of cargo, and 
5:000 bushels ground nuts, and in the Rio Grande 1:500 bushels ground nuts. With Úiis I 
1 to Bissao to gel my clearance. 

coUector of cusloms at Bissao refused to clear lhe vessel untU I paid export duty on the ground 
eived at Bulama. 1 informed him, as the Island of Bulama was considered a British possession, 
3mor could not claim export duty on produce of that island. 

3nable me to gel away, I deposited the amount of export duty on said ground nuts with the 
r of customs, until such time as it could be decided. 
1, etc.=£. Jacksm. — To J. Brown, Esq.'* 
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N.^ 61 
O mÍDÍsiro dos negócios estranyâros ao ninistro da marinha e do ultranar, José da SiKa leades Leal 

111."^ e ex."^^ sr. — Tenho a honra de passar ás mãos de v. ex/ a inclusa traducçSo de uma nota 
que, em data de 16 do corrente, me foi dirigida pelo encarregado de negócios de Inglaterra n'esta cor- 
te, e bem assim da carta a que elle se refere, acerca do pagamento de certos direitos exigidos na alfan- 
dega de Bissau pelo carregamento da escuna ingleza Masonic; rogando eu a v. ex.* se sirva tomar 
conhecimento do conteúdo da dita nota, e habilitar-me a responder ao referido encarregado de negó- 
cios com a brevidade que for possível. 

Deus guarde a v. ex.* Secretaria d'estado dos negócios estrangeiros, em 19 de setembro de 
1862. — 111.'"^ e ex."® sr. ministro e secretario doestado dos negócios da marinha e do ultramar.^ 
Sá da Bandeira. 

N.^ 62 
O ioÍDÍslro da marinha e do nllramar ao ministro dos negócios estrangeiros, duqoe de Loolé 

111."^ e ex.™^ sr.— Em resposta ao oflDlcio de v. ex.', de 19 de setembro do anno passado, acom- 
panhando a traduGção de uma nota em que o encarregado de negócios de Inglaterra n'esta cdvte se 
queixa de ter o director da alfandega de Bissau exigido o pagamento de direitos de exportação por 
certos productos da ilha de Bolama (a que o mesmo encarregado de negócios chama possessão bri- 
tannica), carregados ali a bordo da escuna ingleza Masonic, tenho a honra de expor a v. ex.* o se- 
guinte: 

No ministério dignamente a cai^o de v. ex.^ existe desde 31 de agosto de 1861 um relatório do- 
cumentado, pelo qual se prova que a ilha de Bolama pertence á coroa de Portugal, pela prioridade do 
descobrimento e por antigo direito de posse. A questão iniciada ha annos entre os governos de Por- 
tugal e da Gran-Bretanha, sobre qual das duas nações tem superior direito á dita ilha, ainda se acto 
pendente de resolução; a allegaçSo de dominio é portanto para mim inexplicável. 

As prepotências (a que allude o referido relatório) praticadas por commandantes de navios de 
guerra inglezes em Bolama, como, por exemplo, a de derribarem a bandeira portugueza ali arvorada, 
provam somente abuso de força, violência e arbitraria violação de todas as disposições e praticas do 
direito que actualmente regula as mutuas relações dos povos^ mas não impoita legítimo titulo de 
posse n'aquelle território, até hoje considerado portuguez. 

A circumstància de haver o governador de Serra Leoa, em dezembro de 1860, intimado o gover- 
nador da Guiné portugueza para desistir da sua auctoridade em Bolama, e retirar d*essa ilha a ban- 
deira portugueza, por pertencer aquelle território á Gran-Bretanha, intunação contra a qual o gover- 
nador portuguez protestou, sem que houvesse replica da parte do governador de Serra Leoa, tarabm 
nada prova a favor da allegada posse, antes essencialmente a contraria. 

Em vista pois de taes considerações ignoro o fundamento com que o encarregado de negócios de 
Inglaterra em Lisboa considera a ilha de Bolama possessão britannica, e v. ex.* reconhecerá, como ; 
eu, que o director da alfandega de Bissau estava no seu direito exigindo o pagamento dos coiu|)eteo- ; 
tes direitos de exportação por géneros saídos em navio estrangeiro da ilha de Bolama, que é posses- 
são portugueza, e assim pelas rasões expostas, como pelas contidas no acima referido relatório doeu- \ 
mentado de 31 de agosto de 1861, não posso nem devo deixar de a considerar como tal. \ 

Deus guarde a v. ex.' Secretaria d'estado dos negócios da marinha e ultramar, 14 de janeiro de ; 
1863. — 111."*** e ex.™^ sr. ministro e serrotario doestado dos negócios estrangeiros. =/05é dflSíít» : 
Mendes Leal. : 



N.^ 63 



O mÍDÍsiro da marinha e do ultramar ao miaislro dos negócios e^rangeiros ^ 

III."*^ o ex."*** sr. — Tenho a honra de passar ás mãos de v. ex.* o incluso memorandum, acercadas j 
l)repotencias e arbitrariedades que n'estes últimos annos têem sido praticadas nas nossas possessões 
da Africa occidental c oriental por alguns delegados do governo de Sua Magestade Britannica, e prin- 
cif)alm(ínte por commandantes de navios de guerra inglezes estacionados n'aquellas paragens. 

É minha opinião que este memorandum^ seja com ui^encia enviado ao governo de Sua Magestade 
Britannica, c estou certo de que v. ex.* concordará commigo, visto como se trata de um assumpto 
quo diz respeito aos interesses, dignidade e independência da nação portugueza. 

1 

1 Vae impresso no Appendix por extracto, sob letra D. 



s guarde a v. ex,* Secretaria doestado dos negócios da marinha e do ultramar, em \ de feve- 

remde 1863.— III.™ iíCX.'"''Br. ministm e sectx-tario d'estadodos negócios estrangeiros. ^Vosíiici 
SUva Mendel Leal. 
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N.° 64 
O minislro dos negócios rslnagriros ao coDde de Lavra<lio 



»» de Bbi-U de ICtes. 

Havendo-rae sido enviado pelo sr. ministro da marinha o tèiemorandum incluso, acerca das prcpo- 
lencias e arbitrariedades que n'estes últimos annos tèem sido praticadas nas [Mssessòes portugueza^ 
de Africa por alguos funccionarios britannicos, e principalmente por commandantes de navios de 
guerra inglezes contra os interesses, dignidade e independência da nação portuguesa, cumpre-me 
passar ás mãos de v. ex.* o dito memoranAam, para <|iie do seu conteúdo possa fazer o uso que a sua 
" HJencia lhe suggerir. 
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N." 65 
O miaislro das negócios r^ilrangfiros a'i roíiJp dr LavraiJia 



para Sc 
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O miuislrn <l,i iiinrinlia r ilii ultramar no iiiiiilslrti i1o?< nrqocios rslniiiijeiros 



124 de uttOBto de ItSOIl. 

(^m este despacho transmitto a v. ex." a ini;lu!:>a copia de um oílicio do sr. ministro da marintia, 
datado de 4 do corrente, dando-me conhecimento dos ollicios que recebera do governador geral da 
província de Cabo Verde, e mais correspondência a que elle se refere, igualmente inclusa por copia. 

Pi) Sim conteúdo verá v. ex.' (pie, havendo um escravo portugucz assassinado na illia de Bolama. 

j«r.i íinde havia fugido, dois indivíduos também portuguezes, fora o mesmo escravo entregue em Bis- 

sassema, i>or David Lawrence, ao cominandante do vapor de guerra ínglez Wrangler, e conduzido 

a Serra Leda, a Qm de ali ser processado como súbdito britannicu, apesar dos protestos da aucln- 

ide portugueza. 

f. Comquanto a que::>tSo de soberania da illta de Bolama tenha de ser tratada em Lisboa com o mi- 

_ ■" n de Sua Magestade Britannica n'esla corte, na conformidade das inslrucvões por elle recebidas, 

« da conununicavão que a v. ex." Qzera lord Russell em data de i4 de abril de 1861, sendo o facto de 

que se ti-ata t3» escandaloso e attenlatorio da dignidade da cor/ia portugueza, v. ex.* se servirá dar 

^(0 d'csse go\enio os passos que a sua prudência lhe suggerir, reclamando e protestando contra o 

^^jèitrario procedimento das auclonilades inglezas qno intervieram n'este negocio. 

ni."" e es.""" sr. — Pelos otlicios que acabo de receber do governador geral da província de Cabo 
Verde, ambos cm data de 30 de junho ultimo, e que inclusos remetto por copia a v. ex.", vi^-sc que 
ao mesniM governador constava haver já sido nccnpada a ilha de Bolama pelos inglczes, e ]POsloque 
.-st,! Tiitliri;i Si' (!!/. srr cxtra-oflici;d, n facto é que tendo um escravo portuguez, que havia fugido para 
tt(il:(iit;(. ,1- ;i"Íii;mI" ali dois individuos também poi-tuguezes (crime de que trata um dos oflicios), o 
i<í;bsiini sr ivhij^ifmiia feitoria íngleza de David Lawrence. em Bissassema.e foi por este entregue ao 
.Mumiíiiiiluiitc dn \apor de guerra inglez Wrangler, o qual declarou qoe, segimdo as suas iiisti-ucções, 
1fvav:io criminoso para Serra Lefia, a lim de ser como súbdito britannico julgado pelas leisinglezas! 
<t gu^ernado^ da Guiné [jortugueza fez dilTerentes ponderações ao commandante do referido va- 
(•or. tendentes a demonstrar-lhe que, nem o assassino podia sei- considerado súbdito iuídez, nem tão 
ponro Uolama ou Bissassema eram possessões inglezas ; mas, apesar d'isso, o criminoso foi levado para 
Serra Lrna. para ali ser processado, tendo em consequência d*is30 a auctoridade porlugueía prote.-i- 
lailu. conut era do seu dever. 

F.^la siiiTÍiita narrac^H) tW um fado tão escandaloso e attenlatorio da dignidade da rorõa portii- 

L|iieza, p.iri'C<>-iiK' sulliiicnti; para provar a v. ex.* i[ue a ilha de Bolama ê já cunsidenida pelo com- 

. aiandanle de um navio de L'ui-ira inglez, e pelo governador de Serra Leoa, como dependência d'aquella 

I. e «'estas rirciimstancias, sendo instante a necessidade de reclamar e protestar energicamente 

» o arbitiario procedimento das referidas auctoridades inglezas, vistoque ainda se acha pendente 

solução dos governos português e britannico a questão sobre qual das duas naçi^s tem supe- 

'■eil/i a Bolama, rogo a v. ex.' se sirva com urgência dirigir essa reclamaçSo e protesto ao go- 

D de Sua Magestade Brílannica, exigindo do mesmo governo a expedição das ordens necessárias, 

Hie as suas auctoridades i-cspeitem os direitos da nação portugueza, e não díem jamais causa a 

wiar-sij de que taos affi-ontas d dignidade da mesma nação provém de auctorisação superior. 

^eu.^ guarde a v. ex.' Secretaria d'eslado dos negócios da marinha e do ultramar, cm i de agosto 

*fc IWí;i. — 111."" e ex."™ sr. ministro e secretario d'ostado dos negócios fistrangeÍros.=JosdrfoSí7cri 

Mniits Ltat. 
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ANN»XOa 

111."'*^ e ex."® sr. — Participou-me o goveiTOdcr da Guiné porlugueza, em seu oflDlcio datado de 3 
do corrente mez, constar-lhe extra-oflicialmente ter sido occupada a ilha de Bolama pelos inglezes, 
desembarcando ali um oíTicial, um cirurgião», a nova ou dez praças, assQverando-me que, verificada 
que fosse tal usurpação, ia por motivo d'ella protestar perante o governador de Serra Leoa. 

Espero que em breve chegue da Guiné o palhabote Bissau, que também breve ali deve regressar, 
e caso se tenha dado o facto acima, nSo só estou resolvido a approvar o prceedimeuto da superíorau- 
ctorídade portugneza d'aqiiella possessão, protestando perante o governador de Serra Leoa por tá' 
prepotência, como também eu mesmo passarei a protestar perante o cônsul brilannico n^estapro^ncit. 

O que assim me cumpre participar a v. ex.^, para seu devido conhecimento, bem como que namk 
rei documentadamente tudo o que for occorrendo sobre tão melindroso assumpto. 

Deus guarde a v. ex.^ Quartel general do governo da província na cidade da Praia de S. ThHim, 
30 de junho de 1863. — 111.™^ e ex.™^ sr. ministro e secretario d'estado dos negócios da marinha e ul- 
tramar. = Car/o5 Augusto Franco, governador geral. 



(ICxtraoto de outro officio do governador j^ernl 
da px*ovixicia de Oabo Verde.) 30 de jiinlio de 18S8. 

Em dias do mez de maio próximo findo foi, iH)r cartas particulares de David Lawretnoe, infor^ 
mado o governador da Guiné portugueza, de que na referida ilha de Bolama um dos escravos porto» 
guezes, fugidos outr'ora para a mesma, matara dois indivíduos também portuguezes,em resultado 
de pendência que tivera com um d^elles, e que o assassino se refugiara na feitoria do mendoMâoi 
David Lawrence. 

Passados porém poucos dias, depois da noticia d^aquelle crime, e antes que o referido governador 
da Guiné podesse, á falta de embarcação, mandar capturar o criminoso, fundeou no porto da villa de-. 
S. José de Bissau o vapor de guerra inglez Wrangler, cujo commandante, por occaâão da visita que 
fez ao mesmo governador da Guiné, declarou a este, que \m\ dos fins para que o procurava era, niO: 
só o cumprimenta-lo, como também dar-lhe parte de que, tendo aportado a Bissassema, lhe fora m- 
trague ali pelo referido David Lawrence um súbdito britanniro, que havia morto dois portogueiet 
n'aquelle ponto, e que por esse motivo o conduzia para Serra Leoa, a fim de ser julgado pelas leis íih 
glezas. 

As ponderações apresentadas pelo mencionado governador, tendentes a mostrar que, nem o assas- 
sino podia ser julgado súbdito inglez, nem Ião pouco Bolama e Bissassema considerarem-se por forma 
alguma propriedades inglezas, respondeu o mesmo commandante (|ue as suas instrucções lhe deter- 
minavam conduzisse aquelle criminoso para Serra Leoa, a fim de o apresentar ao respectivo governa- 
dor, e que a este é que compelia faze-lo julgar pelas auctoiidades inglezas, ou entrega-lo, se assim o 
entendesse. 

O assassino foi pois transpoilado para Serra Leoa, sendo assim vilipendiadas as auctorídades por- 
luguezas, e prosternada a dignidade da coroa portugueza com i)retextos falsos, e em execução de o^ 
dens do governador de Serra Leoa ! ! ! 

Em resultado de tâo insólito proceder do dito governador.. |)rotestou contra o mesmo o governa- 
dor da Guiné portugueza: assim o mostra o documento junto. Secundando aquelle funccionario vou 
também igualmente protestar perante o cônsul britannico d esta província por acto de tal natureza 
praticado pelas auctoridades inglezas. 

Governo da (iuiné ponugueza — 111.*"'* ex.'"** sr. — Hontem, 10 do corrente, aportou a estaviUie 
vapor de guerra inglez Wrangler, e poucas horas depois veiu o seu commandante cumprímentarnaM^ 
e dar-me parte de que, tendo aportado a Bissassema, lhe R^ra ali entregue por David Lawrraice, m 
súbdito britannico, que havia morto dois súbditos portugnezes n\iquelle ponto, e que por isso o con- 
duzia a Serra Leoa, para ser julgado pelas leis inglezas. 

Fiz-lhe ver que, admittido o principio de que Bolama fosso um território inglez, só assim se podia 
considerar o criminoso como súbdito britannico, poi* isso que é um escravo fugido e considerado prio 
governo portuguez como propriedade legal, devidamente registrado, o qual se foi acoutar n'aqoeUa 
ilha a coberto da protecção britannica, que porém esse piincipio não competia a nós o decidi-lo, pois 
que se achava aflecta aos gabinetes respectivos a conclusão de tal questão. 

Que não podendo concordar em que Bissassema fosse território inglez, porque não tinha instme- 
ções que tal me dissessem, não podia também acceder a que o criminoso deixasse de ser jolgadn 
pelas leis portuguezas, embora o (piízessem considerar súbdito britannico, poísaue o estabelèch 
mento de uma feitoria estrangeira n'um território qualquer não estabelece a nacionwdade d*esse ter- 
ritório, como se quer estabelecer, e a feitoria de David, comquanto ingleza, nio pôde de modo algum 
indicar que o território que ella occupa seja inglez. O commandante respondeu-me que obrava ooo* \ 
forme suas instmcções, e que conduzia para Serra Leoa o criminoso, a fim de o apresentar ao n^^ 
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cyeclfw: govtmtdor, compttmdo depote a este, ou fàze-lo julgar, ou fàze-lo entregar, se coidiecesse 
que devia ser julgado pelas leis portuguesas. 

Em vista d*isto restou-me só o protestar pelo abuso da força que se praticava, em menosprezo 
dOB direitos tpie nos ^sistem, e remetter o protesto para Serra Leoa, do qual tenho a honra de en- 
ftar a v. ex.* a precisa copia, para os fins correspondentes, esperando se digne approvar meu proce- 
dimento se d'isso o julgar digno. 

Dew guarde a v. ex.* Quartel do governo da Guiné portugueia em Bissau, 11 de maio de 1863.— 
IM."^ cx.*® sr. conselheiro governador geral.=/w^ Xavier Crato, major graduado, governador inte- 
rino. 

4.*» 

tiovemo da Guiné portugueza. — III.'"^ ex."** sr. — No dia 7 do corrente veiu ao meu conhecimento 
^pe um sujeito, que se diz súbdito britannico, havia morto em Bissassema, na feitoria de David 
Lawrence, duas pessoas e ferido uma, todos scd)ditos portuguezes. Acaba de me dar parte o sr. com- 
mndante do navio de Sua Magestade Britannica Wrangler, de que conduzia a seu bordo aquelle su- 
jâto criminoso, para ser julgado em Serra Leoa pelas leis inglezas, por isso que considerava o terri- 
tório de Bíssassema como inglez. Sem poder entrar na apreciação d'esta questão de nacionalidade de 
territórios, porque isso pertence aos gabinetes inglez e portuguez, e nâo a nenlium governador subal- 
terno de uma possessão, não posso comtudo deixar de protestar solemnemenle, em nome do meu 
governo, pelo abuso da força que acaba de ser praticado, tomando-se em território portuguez, pois- 
qne como tal de ha muito assim está considerado, um sujeito criminoso, que deve ser julgado pelas 
leis portuguezas, e protestando, como protesto, vou levar este acontecimento ao conhecimento do meu 
governo, remettendo-lhe copia do presente officio. 

Deus guarde a v. ex.* Quartel do governo da Guiné portugueza em Bissau, 10 de maio de 1863. — 
ni."* ex."*® sr. governador de Serra Leôa.=yo5é Xavier Crato, major graduado, governador inte- 
rino. 

N.^ 67 
O miaislro dos nejocios eslrangeiros ao visconde de Sá da Bandeira 

ni."* e ex,"^ sr. — Tendo o governo de Sua Magestade por vezes reclamado perante o governo de 
Sua Magestade Britannica contra os actos praticados na ilha de Bolama pelos cruzadores inglezes, e 
aebando-se pendente a questão de soberania da mesma ilha, que o governo britannico, firmando-se 
nas cessões feitas em 1792 pelos régulos vizinhos, nos contesta, permitta v. ex.* que eu tenha a honra 
de r^netter-lhe os inclusos relatórios e mais papeis que os acompanham, e de rogar a v. ex.* se sirva 
dar-nue com urgência a sua valiosa opinião sobre a questão de que se trata, tendo a bondade de me 
devolver todos os refeiidos papeis. 

Deus^arde a v. ex.* Secretaria doestado dos negócios estrangeiros, em io de agosto de 1863.— 
Hl."* e ex."** sr. visconde de Sá da Bandeira. = Duque de Loulé, 



N." 68 
O visconde de Sá da Bandeira ao ministro dos negócios estrangeiros 

18 de «etembi^ Ae l^OSI. 

Tive a honra de receber o officio de v. ex.* de 25 de agosto ultimo, que era acompanhado de 
Qoitos documentos relativos á questão suscitada no anno de 1834 pelo governo britanuico, sobre 
o direito ({ue a c<iròa de Portugal tem á posse da ilha de Bolama. No mesmo officio pede v. ex.* 
qoe eu, CA)m urgência, lhe de a minha opinião acerca da questão de que; se trata nos mesmos docu- 
flttotos. 

Examinando estes com toda a attenção, achei entre elles alguns que foram descobeitos no arcliivo 
à marinha e ultramar, e de que eu não tive conhecimento quando em outro tempo, na qualidade de 
Búnistro lios negócios estrangeiros ou de ministro da marinha e ultramar, me occupei da mesma 
qQestão. 

O governo britannico funda a alle^^ação do direito que diz ter á posse da ilha de Bolama em um 
<locmnento, que tem a data de 29 de junho de 1792, e que apresenta como um acto de cessão da mes- 
DMi ilha, feita por uns chefes negros da costa de Guiné a certos súbditos inglezes, e procura mostrar 
fie a Gran-Bretanha havia tomado posse d'aquella ilha antes que os portuguezes se tivessem n'ella 
Mibelecido. Sustenta pois que ilha lhe pertence por prioridade de posse. 

Mgo desnecessário discutir agora se os n^ros que se diz haverem feito a mencionada cessio ti- 
nbm ou n3o direito para a fazer. 

Parece-me que, para destruir a referida allegação, bastará mostrar, por documentos authenticos, 
9e a dita prioridade pertence a Portugal, pela haver tomado mmtos «mos antes de I79S. 
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Estes documentos authenticos acham*se entre os papeis que v. ex/ me enviou, e fazem parte do 
primeiro relatório da secretaria da marinha e ultramar, datado em 31 de agosto de 1861. 

Por eiles se demonstra : 

1.^ Que em 22 de novembro de 1752 o governo portuguez ordenava ao coronel Francisco Roque 
de Sotto Maior, que então se achava governando Bissau, que tomasse posse e levantasse a bandetra 
portagneza na ilha de Bolama; 

i.^ Que em 3 de janeiro de 1753 o mesmo governo informava o referido coronel, de que um ca- 
pitão de infanteria, com exercicio de engenheiro, era mandado de Lisboa para ser empregado oa mes- 
ma ilha ; 

3.^ Que em 16 de maio de 1753 o mesmo coronel Sotto Maior remettia oflQcialmente para Lisboa, 
ao ministro da marinha e ultramar, o aiUo de posse solemne, tomada em nome de El-Rei de Portugal^ 
da ilha de Bolamaj feito em 4 de abril do mesmo anno; 

4.^ Que n'este auto se diz que n'aquelle dia, e no porto principal d*aquella ilha, por ordem do dito 
coronel Sotto Maior, o capitão Bento José Nogueira cravara um padrão, em que estavam esculpidas 
as armas dos reis de Portugal, e que junto d'elle se levantara a bandeira portugueza, sendo por essa 
occasiSo dados vivas a El-Rei de Portugal D. José I, terminando a solenmidade com três descargas de 
mosqueteria, e sendo o mesmo auto assignado pelas testemunhas presentes ao acto de posse. 

A ilha de Bolama está situada na entrada do Rio Grande, em cujas margens téem existido desde 
alguns séculos estabelecimentos portuguezes, como especificadamente se mostra na memoria do 
sr. Figanière, de 5 de junho de 1861, que faz parte dos papeis enviados por v. ex.*^ e como se acha 
noticiado em diversos liwos portuguezes e estrangeiros, bastando citar, pela auctoridade de que gosa, 
a obra ingleza de John Purdy, hydrographo, sobre a sua carta do oceano atlântico. 

Na 7/ edição d'este livro, impresso em Londres em 1835, a pagina 260, tratando da costa dé 
Guiné, diz: 

«On the Rio Grande, the Portuguese have several establishments. The settlements of Portugal on 
the coast do not extend beyond Cape Verga. » 

E é digno de notar-se que, sendo este hydrographo t3o minucioso na descripção da costa e ilha^ 
adjacentes, e especialmente da de Bolama, nem uma só palavra escreve, pela qual se possa suppor que 
elle considerava ser esta ilha do domínio britannico. 

Quando se haja de tratar d'esta negociação convirá ter presente esta ou outra carta hydrographicii 
da costa de Guiné. 

O auto de posse da ilha de Bolama, tomada em nome do Rei de Portugal, em 4 de abril de 1753, 
é pois anterior de mais de trinta e nove annos, á data do documento de 29 de junho de 1792, em que 
o governo britannico pretende fundar o seu direito á posse da mesma ilha. 

Temos pois provada a prioridade da posse da ilha de Bolama por parte de Portugal. 

Se a questão se reduz (e convém estabelecer bem que se reduza) a fixar o direito á posse da ilha 
pela prioridade da mesma posse, acha-se demonstrado esse direito a nosso favor. 

Parece-me pois conveniente procurar trazer a questão a estes termos, para que sobre esta bas^ 
ella se decida; quer seja convencionando-se que a questão seja submettida a um arbitro, quer sejai 
pela discussão entre os plenipotenciários de Portugal e Inglaterra. 

Com o que deixo dito, parece-me ter satisfeito aos desejos exprimidos por v. ex.* no oflBcio a que 
este serve de resposta. 

N.^ 69 

O ministro dos negócios estrangeiros ao ministro de Sua lageslade Brilannica, Sir Arthor Charles lageiíis 

Havendo communicado ao conde de Lavradio, ministro de Sua Magestade em Londres, tanto o 
conde Malmesbury, na sua nota de 15 de março de 1859, como o conde Russell, em data de 24 de 
abril de 1861, que a questão da soberania da ilha de Bolama, a que as mesmas notas se referem, se- 
ria tratada em Lisboa entre o governo de Sua Magestade e a legação dp Sua Magestade Brítaonica 
n'esta corte, tenho a honra de rogar a v. s.' se sirva dizer-me se recebeu do seu governo as ínstnic- 
ções necessárias para effectivamente tratar d'esta questão. 

Renovo por esta occasião a v. s.* os protestos da minha alta consideração. 

Secretaria d'estado dos negócios estrangeiros, em 14 de setembro de 1863. — Sir Ârthur Charies 
Magenis, etc, etc, eic.= Duque de Loulé. 

N.^ 70 
Sir Arthar Charles lagenis ao ministro dos negócios estrangeiros 

I^isbon, September fèfè^ 1908. 

Monsieur le Ministre. —In reply to Your Excellency's note of the 14.^ instant, I have the hoam 
lo inform Your Excellency that I am in possession of the instructions of Her Majesty^s Govermno 

t 

> Vae impreisa no Áppendix, sob letn A. 
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for the treating of the questioD respecting sovereignty o ver tbe Island of Bulama, mih tlie Goverument 
of His Most Faithful Majesty, which information I had the honour of verbally brioging to the knowledge 
of His Excellency M. d' Ávila, then His Most Faithful Majesty's Minister for Foreign Affairs, upon the 
tJ^ and 16.^ May 1861, His Excellency the Duke de Terceira having received a like intimation from 
nqr predecessor, Mr. Howard, in the mónth of March 1859. t 

I avail myself of this occasion to renew to Your Excellency the assurance of my highest coiisidera- 
tiOD. — His Excellency the Duke de Loulé, etc, etc., gíc.= Arthtir C. Magenis. ' 



N.° 71 
O minislro dos Begoeias eslraageíros ao conde d^Avila ^ 

IB."* e ex,"**^ sr. — Tenho a honra de enviar a v. ex.', para seu conhecimento, a inclusa copia d^ 
DOta que o ministro britannico n'esta corte me dirigiu em 22 de setembro do anno passado, conunu- 
mcando-me qae se acha auctorísado pelo seu governo para tratar da questão relativa á soberania da 
ilha de Bolama, e bem assim copia da infonnaçao dada em 12 do referido mez de setembro pelo mar- 
qaez de Sá da Bandeira sobre os direitos da coroa de Portugal á dita ilha. 

Deus guarde a v. ex.* Secretaria d'estado dos negócios estrangeiros, em 30 de março de 1864. — 
111."" e ex,"® sr. conde d^Ayih.^Duque de Loulé. 



N.° 72 
O ministro dos negócios estrangeiros ao conde d'A\ila 

III."" e ex."*^ sr, — Tenho a honra e satisfação de passar ás mãos de v. ex.* a inclusa carta regia, 
datada de ÍS de junho ultimo, pela qual Sua Magestade El-Rei houve por bem nomear a v. ex.* seu 
pteúpotencjarío, para encetar e concluir com o plenipotenciário de Sua Magestade Britannica uma ne- 
gociação tendente a fixar o direito que a coroa de Portugal tem á posse da ilha de Bolama. 

D^ guarde a v. ex.* Secretaria d'estado dos negócios estrangeiros, em 1 de julho de 1864.— 
DL^^eex."^ sr. conde d'Avila.=Z)figM^ de Loulé. 



N.^ 73 
Carla Regia 

Conde d'Avila, do meu conselho e do doestado, par do reino, ministro e secretario destado ho- 
florarío. Amigo. Eu El-Rei vos envio muito saudar como aquelle que amo. Achando-se ainda pen- 
deote a questão suscitada no anno de 1834 pelo governo britannico, sobre o direito que a coroa dé 
Portugal tem á posse da ilha de Bolama, e convindo chegar a um accordo a este respeito com o mesmo 
governo, confiando na reconhecida illustraçao, longa pratica de negócios e provado zelo, de que con- 
stjottemeDte tendes dado as mais evidentes provas : hei por bem nomear-vos meu plenipotenciário, 
para encetar e concluir com o plenipotenciário de Sua Magestade Britannica uma negociação tendente 
a fixar aquelle direito, de modo que se evitem futuras contestações em relação á posse da dita ilha. 
O que me pareceu conununicar-vos para vossa intelligencia e satisfação. 

Dada no paço d'Ajuda, aos 28 de junho de 1864. =^v:i.=Duque de LoMtó.=Para o conde d'Avila, 
<Io meu conselho e do d'estado, par do reino, ministro e secretario d estado honorário. 






N.^ 74 

O conde d^Avila ao minislro dos negócios estrangeiros 

lU."^ e ex."^ sr. — Tive a honra de receber o oflicio que v. ex.* se serviu dirigir-me com data de 

I do corrente, acompanhando a carta regia de 28 do passado, pela qual Sua Magestade El-Rei houve 

por b^n nomear-me seu plenipotenciário, para encetar e concluir com o plenipotenciário de Sua Ma- 

íertide Britannica n'esta corte uma negociação tendente a fixar o direito da coroa de Portugal á so- 

«ranía da ilfia de Bolama. Profundamente reconhecido por este novo testemunho da sua real con- 

mpt, com que o mesmo augusto senhor se digna honrar-me, apresso-me a assegurar a v. ex.* que, 

idaqQe rBOOnheça quanto é superior ás minhas forças aquella delicada missão, cumprirei, como 
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devo, as ordens de El-Reiv e fem cpianto possa para me di9seaipeiihar d^élla psr iwaneíFa qae m^-eç^ 
a approvaç30'de SuaMa^^Bstadee a de v. ex.^ 

Deus guarde a v. est* Lisboa^ 2: de julho de'1864. — IlL™* e ex."® s». dDqpe* do^Loolè^ presidente 
do conselho de ministros, mioistro e secretario d^estado^dosnegoaov^do^veínD e'e9il:Qi9eirog. =iCondê 
d'Avila. 

N-^ 75 
Para Jorge César de Piganière 

Havendo sido nomeado o conde d' Ávila, por carta regia de 28 de junho ultimo, plenipotendario 
por parte de Portugal, para encetar e concluir com o plenipotenciário de Sua Magestade Britanmca 
n'esta corte uma negociação tendente a fixar o direito da coroa de Portugal á soberania da ilha de Bo- 
lama, manda Sua Magestade El-Rei, pela secretaria doestado dos negócios estrangeiros, que o offitíal, 
chefe da terceira repartição da mesma secretaria d'estado, Jorge C^ar de Figanière, haja de prestar, 
na qualidade de secretario, ao referido plenipotenciário toda a coadjuvação que for compatível com o 
seu logar de chefe d'aquella repartição. 

Paço, em 2 de julho de ^86L=^Duque de Loulé. 

N.° 76 
O ministro dos negócios estrangeiros a Sir Arthor Charles lagenis 

Com referencia â nota que v. s.* se serviu dirigir-me em data de 22 de setembro do anno findo, 
tenho a honra do participar a v. s.% para seu conhecimento, que Sua Magestade El-Rei houve por 
bem, por carta regia de 28 de junho ultimo, nomear seu plenipotenciário o conde d'Avila, conselheiro 
d'estado effectivo, par do reino, ministro d'estado honorário, para tratar com v. s,*, como pIeniiX)teD* 
ciario do seu governo, a questão da soberania da ilha de Bolama. 

Aproveito esta occasião para renovar a v. s.^ os protestos da minha alta consideração. 

Secretaria doestado dos negócios estrangeiros, em 2 de julho de 1864. — Sir Arthur Charles Ma- 
genis, etc, etc, eUi.=Diíque de Loulé. 

N.^ 77 
O conde d'Afila ao ministro dos negócios estrangeiros 

111."° e ex.""" SI". — Logoque tive a honra de receber o oíBcio de v. ex.* de 1 do corrente, acom- 
. panliando a carta regia de 28 de junho ultimo, pela qual Sua Magestade El-Rei houve i>or bem no- 
mear-me seu plenipotenciário, para encetar e concluir com o plenipotenciário de Sua Magestade Bri- 
tannica n'esta corte uma negociação tendente a fixar o direito da coroa de Portugal á posse da ilha de 
Bolama, procurei habilitar-me com os necessai*ios documentos, para poder corresponder á confiança 
que Sua Magestade fora servido em mim depositar, esperando para começar a mesma negociação ser 
informado, pela secretaria d'estado dos negócios estrangeiros, dignamente a cargo de v. ex.*, que o 
ministro de Sua Magestade Britannica, com quem deveria ter logar a mesma negociação, accofiuido 
a recepção da conununicação que a este respeito lhe deveria ser feita, se mostrasse prompto a tratar 
commigo áquelle respeito. Não tendo porém recebido até agora tal participação, julguei dever levar o 
occorrido ao conhecimento de v. ex.% para que v. ex.* se digne ordenar-me o que devo fazer. 

Deus guarde a v. ex.* Lisboa, 11 de julho de 1864. — 111."^ eex."^ sr. duque de Loulé, presidente 
do conselho de ministros, ministro e secretario d'estado dos negócios estrangeiros. =Cí>ií(fe d* Anila. 

N.° 78 

O ministro dos negócios estrangeiros ao conde d^Avila 

111."'® e ex.'"'' sr. — Tive a honra de receber o oflicio que v. cx.* se serviu dirigir-me em data de 
' liontem, e respondendo ao seu conteúdo, cumpre-me dizer a v. ex.* que, havendo communicado ao 
ministro de Sua Magestade Britannica n'esta corte achar-se v. ex.* nomeado plenipotenciário de Sua 
Magestade, para tratar da questão de soberania da ilha de Bolama, logoque o mesmo ministro accuse 
a recepção d'aquella communicação darei d'isso conhecimento a v. ex.*, para poder dar começo á ne- 
gociação. 

Deus guarde a v. ex.* Secretaria doestado dos negócios estrangeiros, em 12 de julho de 1864, — 
111."** e ex."® sr. conde d'Avila.=í)figfie de Loulé. 
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N.° 79 
Sir Artimr Cbarksr la|eDÍs ao minislro dos negodos estrangeiros 

Monsienr le Ministre. — I have received the instructions of Eari Russel, Her Majesty's Principal 
Secretaiy of State for Foreign Âffairs, to call Your Excellency's attention to an insult alleged to have 
been oflered to Lientenant Keene, British Commandant of the Island of Bnlama, b}' tlie Officer in com- 
mand of His Most Faithfnl najesty's man of war schooner Bissao. 

It would appear, from a report addressed by Lientenant Keene to the Govemor of Sierra Leone, 
andar date of the 11.^ of Marcb last, that, upon the 7.*^ of the same nionth, Lientenant Keene pro- 
ceeãed to a píace calied Beaver Point, and found there a Portuguese named Tavares on baii, for being 
dmnk and disorderly in the public streets, and upon his appearing before Lientenant Keene, to answer 
to tais bail, be was fined. He then appealed to the Officer in conunand of His Most Faithfnl Maiesty's 
wnr schooner Bissao, stating that he had been treated with unnecessarj^ severity in being handcuffed 
by the police, which, however, he had hiraself rendered necessar}'. 

Ttie Portuguese Officer m question then thought íit to present himself before Lientenant Keene, and 
enquired of him w hose authority he had acted in the matter. Lientenant Keene replied that his con- 
doei was an act of interference with Her Majesty's Government, which he should report to the Gover- 
nor of Sierra Leone, and that he had acted upon his own autliority as British ConunandantofBulania. 

The Portuguese Officer then informed Lientenant Keene that he had to lèam whether Buiama be- 
longed to the English or Portuguese. 

In conclusion I am instmcted to inform Your Excellency that Her Majesty's Government hold Bu- 
lama to be a British possession, and that it has been incorporated into the British colony of Sierra 
Leone by Her Britannic Majesty's order in council of Dec^mber 1861 . 

In ihe interview which I had the honour of holding with M. d' Ávila, then Minister for Foreign 
Affairs, on the 2."^ May 1861, 1 informed His Excellency that the title of Great Britain to Bulama was 
doly set forth in lord Palmerston's note to Baron de Moncorvo of June 9.*** 1841, and that Her Majesty^B 
Government adhered to their claim of sovereignty over that island, as consigned in the note above re- 
fenredto. 

I avail myself of this opportunity to renew to Your Excellency the assurances of my highest con- 
àderation. — His Excellency the Duke de Loulé, etc, etc, etc.= Aríhur C. Magenis. 



N.° 80 
O míDisIro dos ne(|oeio$ estrangeiros ao conde dAvila 

ni."^ e ex."^ sr. — Em additamento ao meu officio datado de 12 de julho ultimo, tenho a honra 
de dizer a v. ex.^, que o ministro de Sua Magestade Britannica n'esta corte ainda não accusou a rece- 
pcio da nota que eu lhe passei em 2 do dito mez de julho, participando-lhe haver v. ex.^ sido nomeado 
por Sua Magestade para seu plenipotenciário, para tratar da questão de Bolama. Havendo-me no en- 
tretanto o referido mmistro dirigido, em 12 do mez passado, a nota da copia inclusa, tenho a honra de 
àamsr a attenção de v. ex.* para o seu conteúdo ; cumprindo-me observar a v. cx.* que, em 22 de se- 
tembro de 1863, me communícou o mesmo diplomata haver recebido instrucções do seu governo para 
tratar com o governo de Sua Magestade da questão relativa á soberania da ilha de Bolama, communi- 
ca(io que já havia sido feita a v. ex.* em 1861, como ministro e secretario doestado desta repartição, 
e anteriormente em 1859 ao fallecido duque da Terceira. 

Deus guarde a v. ex.* Secretaria d'estado dos negócios estrangeiros, em 11 de agosto de 1864. — 
HL** e ex."~ sr. conde d' k\ih. = Duque de Loulé. 



I 



N.^ 81 
O conde d'ATÍla ao ministro dos negodos estrangeiros 

Dl."* e ex."^ sr. — Tive a honra de receber o officio que v. ex.* se dignou dirigir-me com data de 
11 do corrente, acompanhando uma copia da nota que o ministro de Sua Magestade Britannica n'esta 
c&rte dirigiu a v. ex/ em 12 de julho ultimo, para se queixar de um insulto feito ao tenente Keen, 
MmuoidaDte britannico da ilha de Bolama, pelo commandante do brigue de guerra de Sua Mages- 
tade Fidelii^ima Bissau, e informar a v. ex.% por ordem do seu governo, de que este reconhecera 
ttM poOTCifllo britannica a referida iUia, a qual fòra encorporada na colónia britannica de Serra Leoa 
por uma ordem de Sua Magestade Britannica em conselho no mez de dezembro de 1861. 
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V. ex.* faz-me a honra de chamar a minha altenção sobre o conteúdo d'esta nota; permitta-me 
pois V. ex.* que lhe diga, que foi com a maior surpreza que li esse documento, não só por ver qoe o 
governo de Sua Magestade Britannica tomara a momentosa resolução de se assenhorear de uma pos- 
sessão portugueza, considerada constantemente como tal pelo governo portuguez, sem lhe dar conheci- 
mento senão passados três annos d'esta resolução ; porém ainda, e sobretudo, por ter sido ella ado- 
ptada quando o governo portuguez propunha francamente á Inglaterra que conviesse em que esta 
questão fosse submettida a uma arbitragem, ficando o arbitro á escolha da Inglaterra, e esta potencia 
respondia á proposta verbal e por escripto da mesma arbitragem, feita a 7 e 44 de março de 1861 
pelo ex.™" conde de Lavradio, por minha ordem, que o governo britannico resolvera dar instracções 
ao seu ministro em Lisboa para que a questão de Bolama fosse tratada entre elle e o governo pwto- 
guez. E eílectivamente aquelle ministro me declarou verbalmente em maio do mesmo anno, qmtiúa 
recebido instrucções do seu governo para tratar com o governo de Sua Magestade íaquella questio,, 
acrescentando que a Inglaterra, firmando-se nas cessões de 1792, se recusava a aceitar a arbitra- 
gem que lhe fora proposta. Foram estas e não outras as próprias expressões d'aquelle diplomático, 
as quaes eu, poucos dias depois, exarei no ofBcio que a 13 do mesmo mez e anno dirigi ao ex.~ mi- 
nistro c secretario doestado dos negócios da marinha e ultramar, para lhe dar conhecimento doesta 
declaração, c solicitar os documentos que podessem existir n'aquelle ministério sobre tão importante 
assumpto. 

Uma declaração idêntica foi feita mais tarde pelo mesmo diplomático a v. ex.* em 22 de setembro 
de 1863, como leio no oíTicio de v. ex.* a que respondo. 

A questão da soberania da ilha de Bolama era pois uma questão pendente entre os dois governos, 
e não eia na própria occasião em que o governo britannico recusava a arbitragem proposta pelo go- 
verno portuguez, e indicava outro modo de tratar a questão, que aquelle governo devia decidir por 
um acto seu, e a insciencia do governo de Sua Magestade Fidelíssima, o ponto em litigio. Em falta de 
outras provas, bastaria esta, para tomar bem patente, que o próprio governo britannico reconhec» a 
falta de fundamento da sua pretensão á soberania da ilha de Bolama, e a impossibilidade em que se 
acha de a poder sustentar por outros argumentos que não sejam os da força. 

Entendo pois que o governo de Sua Magestade Fidelissima deve protestar sem perda de tempo 
contra esta violação flagrante dos princípios de justiça, e das considerações de cortezia e mutoo res- 
peito que se devem manter entre nações civilisadas, e sobretudo entre nações ligadas entre si por 
tantos e tão antigos tratados. 

Quanto ao allegado insulto feito ao tenente Keen, consistiu este em declarar o conunandante por- 
tuguez do brigue Bissau, que não reconhecia aquelle oflicial como cx)mman(íante da ilha de Bolama, 
a qual era possessão portugueza. O referido oflicial i)ortuguez não podia proceder de outra maneira 
emquanto o seu governo não reconhecer as pretensões da Inglaterra á soberania d'aquella ilha. 
É porém notável que o governo britannico veja um insulto n'aquelle procedimento, quando achon 
regular o que teve em 1838 o tenente Kellet, commandante do brigue de guerra da marinha biv 
tannica Brisk, que fez cortar a machado na ilha de Bolama o mastro em que fluctuava a bandeira 
portugueza, arrancou esta com o maior desprezo das mãos de um soldado portuguez, fez quebrar 
as armas do destacamento que ali se achava, e queimar os respectivos quartéis. E isto quando dois 
annos depois o governo britannico não tinha ainda opinião formada sobre a qual das duas potencias 
pertencia a ilha de Bolama ! D'este inaudito procedimento nunca foi dada satisfação á coroa de Por- 
tugal, apesar de energicamente reclamada em 1839 e 1840. 

Permitta-me v. ex.* que pondere ainda, que a occupação da ilha de Bolama, em que tanto se eni- 
l)enha o governo britannico, não é um acto isolado, mas tem unicamente por fim assenhorear-se o 
mesmo governo do Rio Grande e das ilhas adjacentes, e principalmente do rio de Geba, que vem des- 
embocar junto á nossa praça de Bissau, o que equivale â desti-uição completa doeste estabelecimcnt»). 
ou íi perda para a coroa de Portugal das suas possessões na costa ác Guiné. Quanto ao Rio Grande i 
ás ilhas adjacentes esta pretensão foi apresentada sem reburo pelo governador de Serra Leoa, na suj 
correspondência de 3 e 6 de dezembro de 1860 com o governador da Guiné portugueza, contra j 
qual reclamou, por ordem minha, o ex."** conde de Lavradio em março de 1861. Quanto ao rio d< 
Geba, cujo coramercio pôde comprometter o de Gambia, os officios do commandante Glose de 3 d( 
maio de 1859, e do governador de Serra Leoa de 31 de dezembro do anno idtimo ao governador d; 
(íuiné, e as bandeiras inglezas içadas om alguns pontos do mesmo rio, e as intrigas feitas contra nóí 
com os respectivos régulos por David Lawrence, que se diz súbdito britannico, não deixam a menoi 
duvida a este respeito. 

Poi' outra parte os francezes estabelecidos em Casamansa não dissimulam também os seus prf> 
jt»ctos de fazerem igualmente novas acquisições de território n'aquellas regiões á nossa custa. Nãc 
contentes com nos terem usurpado em 1828 a margem direita d'aquelle rio, tem hoje já feitorias n; 
sua margem esquerda, compromettendo muito o nosso estabelecimento de Ziguichor, e em 185' 
procuraram assenhorear-se também da aldeia felupe de Varella, na proximidade de Cacheu, a que pôd( 
ainda obstar o zelozo, e infelizmente já fallecido, patriota Honório Pereira Barreto, que por muita: 
vezes serviu de governador da Guiné portugueza. 

Para salvar pois o que ainda nos resta n'estas regiões, é indispensável celebrar com aquellai 
duas nações um tratado, em que se definam claramente os limites dos respectivos territórios, Umi 
tes que pela nossa parte deveriam ser ao menos a margem esquerda do rio Casamansa ao norte, ( 
o cabo de Verga ao sul, isto é, o território comprehendido entre os 12* 33' e 10* 2(y ao norte d( 
equador. 
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Mas para trazer essas nações a celebrar aquelle tratado, e para que este se possa ainda fazer com 
vantagem, é indispensável que possamos estribar os nossos direitos n'uma attitude de força que possa 
impor. N3o ha que hesitar : ou perder Guiné, ou fazer os sacrifícios necessários para a conservar. E o 
ftaturo, quando o n3o exigisse imperiosamente a nossa dignidade como nação, nos indemnisará larga- 
mente d'esses sacrificios. 

Temos por nós o direito, temos as sympathias e o respeito d'aqueiles povos, e temos ainda ele- 
mentos de que poderemos tirar unii grande partido, se os quizermos aproveitar. 

No archipelago dos Bijagoz, a ilha das Gaiiinhas é portugueza ; é portugueza a ilha de Orango, a 
maior d'aquelle archipelago ; e com dez dos dezesete régulos da ilha de Canhabac, respondendo os pre- 
sentes pelos ausentes, celebrámos um tratado em 1856S pelo qual nos foi permittido levantar ali a ban- 
deira nacional, estabelecer alfandegas, n'uma palavra, tomar conta da ilha, não oflendendo porém o 
dirmto da propriedade particular. Esta ilha de Canhabac é inquestionavelmente a primeira d'aquelle 
archipelago. 

No Rio Grande, cujo direito de soberania nunca nos foi cMDntestado, pela prioridade do descobri- 
mento e de occupação, e onde tivemos já três importantes povoações em Guinala, Biguba e Bolola, 
possoimos ainda, alem da colónia portugueza defronte de Bolama, trinta feitorias, possuindo os in- 
gleses apenas uma, por se dizer inglez David Lawrence, que nasceu escravo numa possessão portu- 
gaeza. 

Occopemos pois e quanto antes alguns d'estes pontos, os que mais nos convenham, isto é, os (lue 
neotralisem mais efficazmente os resultados, da occupação de Bolama, e os projectos da higlalerra ; 
destaquemos para ah algims dos nossos navios de guerra, para fazer respeitar a nossa auctoridade, e 
estou certo de que só d'esta maneira se porá termo á serie de ultrages que ha trinta annos a esta 
parle recebemos quasi todos os dias dos cruzadores britannicos, e das auctoridades de Serra Leoa, 
que levaram já o seu arrojo ao ponto de nos ameaçarem com arrasar Bissau. (Cessarão também as in- 
trigas que se téem empregado n'estes últimos annos, mandando bandeiras inglezas aos re<>:ulos, súbdi- 
tos portuguezes, para as fazerem içar em diversos pontos da nossa Guiné, e servir de pretexto este 
facto para declarar esses mesmos pontos possessões britannicas. E o nome portuguez tomará a ser 
respeitado n*aquellas regiões, que franqueámos á Europa, a qual em recompensa nos quer expulsar, 
nao dos territórios, que não occupâmos, porém d^aquelles que occupáraos real e elTeclivamente, como 
acontece com Bolama, cuja povoação é toda portugueza, e com o Rio Grande, onde tremula desde o 
secuio xy a bandeira portugueza, que o commandante Glose em 1860, na presença do governador de 
Serra Leoa, ousou deitar por terra, fazendo decepar a golpes de machado o mastro em que ella flu- 
ctuava. 

S3o estas as reflexões que me suggeriu a leitura do oflicio de v. ex.*, e da nota do ministro de Sua 
Magestade Britannica, que o acompanha, as quaes muito n^speitosamente submetto á elevada consi- 
deração de V. ex.* 

Deus guarde a v. ex.* Lisboa, 13 de agosto de 1864. — III.*"" e ex.™® sr. duque de Loulé, presi- 
dente do conselho de ministros, ministro e secretario doestado dos negócios estrangeiros. = C59im/^ 
f Atila. 



Order ia coudcíI anoeiing lhe Island of Bolama lo lhe Colony of Sierra Leone ^ 

At a Court at Buckingham Palace, the 10.**» day of May, 1860.— Present : — The Queen s Most Ex- 
cellent Majesty, etc, etc, etc. — Whereas by a Deed of Cession, bearing date lhe 29.**» day of June, 
1792, the then king of the Island of Bulam, or Bulama, did, for lhe coiísideration therein nientioncd, 
forever cede and relinquish to His late Majesty King Georgc III, ali sovereignty over the said island; 
and whereas it is expedient that the said island should be annexed to and incorporaled with Her Ma- 
Íesly's Colony of Sierra Leone. It is, therefore, ordered by Her Majesty, by and with the advice of 
Her Pri\7 Council, that the said Island of Bulam orBuiama is, and shall be from henceforth, annex- 
M to and incorporated with the Colony of Sierra Leone, and shall form part and parcel thereof. 

And whereas there has been laid before Her Majesty in Council, the draft of a Proclamation to ho 
issued by the Govemor or other ofBcer administering the Government of the said Colony, for proclaim- 
ing, making known, and publishing this present Order, Her Majesty having taken' the same into 
consideration, is pleased, by and with the advice of Her said Privy Council, to approve thereof, and 
lo order, as it is hereby ordered, that the said Govemor, or other offlcer, shall publish this present 
Order by Proclamation in the said Colony within one calendar month next after the receipt thereof, 
vA this Order shall take effect from and after the date of such Proclamation thereof, and not before ; 
and the Most Noble the Duke of Newcastle, one of Her Majesty's Principal Secretaries of State is to 
give the necessary directions herein accordingly. 



^ Impresso na primeira collecçáo, a pag. 181. 

' Emhida do Cau in iuppori of we Ctotm of Great Brítain to tke Idand of Bulama^ pag. 88. 
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N.° 83 
ProdaMlm by lhe OÍEcer «Iminislmng tbe (ofennieDl of lhe Cohmy of Sierra Leoie, Decenher li Ittl * 

By his ExcelleDcy Stei^lien iohn ilill, C. B., Captaín-Geoeral and Governor-in-cbief in aod m^tbe 
Colony of Sierra Leoue and its Dependendes, Ghanceilor and Ordinar}' of thesame, etc, etc., 6tc 

Stephen J. Hill.— Whercas Her Mosl Gracious M^jesty by an Order made by and wilh tbe advice 
of iler Prívy CouDcil, and dated tbe lOJ^ day of May, 1860, hasbeen pleased lo order tliat tbeUiid 
of Bulam or Bulama is and shall be annexed lo andincorporated wíth tbe Golony of Sierra Leoit,« 
part and parcel of tbe said Colony : 

Now I do bereby proclaim, make known, and publisb tbis, Her Majestys Order, for tiie infor» 
tion and guidance of ali Her Majesty's loving subjects and otbers, and do declare that tbesaid<Mr 
sball lake effect from and afler tbis day. ; 

Given at Goveiiunent House, Fort Tbomton, in tbe Golony of Sierra Leone, tbis fourteeoiliàf » 
of December, in tbe year of Our Lord one tbousand eigbt bundred and sixty-one. and of Herifai» f 
ty's reign tbe twenty-fiílb. I 

By command of bis Exrellency tbe Govenior. (Signed)= Geo W, Nicol, Golonial Secretary. í. 
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N.° 84 

5 

O ministro don iie|<»cio$ eslrangeiros a Sir Arlhor Charles lagoiis í 

Tive a bonra de recebei* a nota qne v. s/ se serviu dirigir-me em data de 12 de jolbo oltíMi \ 
queixando-se de um insulto que se diz feito em Bolama ao tenente Keen,, pelo commandante da 01- - 
cuna de guerra portugueza Bissau, ao declarar ao mesmo tenente que o não reconliecia como oes- 
mandante daquella ilba, e participando-me, de ordem do seu governo, que a ilba fôra por esle »- 
conhecida como possessão britannic^, e encorporada na colónia ingleza de Serra Leoa por umi ordem • 
de Sua Magestade Britannica, em conselbo, datada do mez de dezembro de 1861. 

Não occultarei a v. s.* a surpreza que me causou a leitura da dita sua nota, nio só por ver fK ; 
o governo de Sua Magestade Britannica bavia tomado a momentosa resolução de se assenhorear é» ; 
uma possessão portugueza, considerada constantemente como tal pelo governo portuguez, sem fee ^ 
dar conhecimento senão passados annos doesta resolução, porém ainda, e muito principalmente, por ■ 
ter sido adoptada quando o governo portuguez propunha francamente ao governo britannioo qoecQih 
viesse em que esta questão fosse submettida a uma arbitragem, flcando o arbitro á escolha da &»- 
Bretanha; e o seu governo respondia á proposta verbal e por escripto, feita em 7 e 14 de março 
d'aqueile anno pelo conde de Lavradio, ministro de Sua Magestade em Londres, relativa á memm 
arbitragem, que bavia resolvido dar inslmcções ao sou ministro em Lisboa para que a questio le 
Bolama fosse tratada entre elle e o govenio portuguez. 

E effectivainenle em maio do dito anno declarava v. s.* verbalmente ao ministro e secretario d'e^ 
tado doesta repartirão, mru antocessoi-, que tinha recebido instntcções do seu governo para traiar 
com o governo de Sua Magestade daquella questão, acrescentando que a Inglaterra, firmando-^ 
ncis cessões de 1792, se recusava a aceitar a arbitragem que lhe fora proposta. 

Estas expressões de v. s.'' eram poucos dias depois exaradas no ofDcio que, em 13 do referido 
mez t* anno, foi dirigido ao ministério da marinha e do ultramar i)ara lhe dar conhecimento d'esta de- 
claração, e solicitai* os documentos (|ue podessem existh* naquelle ministério sobre tio importante 
assumpto. 

Uma declaração idêntica foi mais tarde por v. s.^ feita na nota que se seniu dirigir-me em d^ta 
de ii de setembro de 1863, â (|ual me referi na minha de 2 de julho próximo passado (de que atè 
boje não tive a honra de receber resposta), em que participei a v. s.^ haver sido nomeado o conde 
d' Ávila para tratar com v. s.* deste mesmo assumpto. 

Â qu(.'stão da soberania da ilha à(i Bolama era pois uma questão pendente entre os dois governos, 
e não era na proi)ria occasião em que o governo britannico )*ecusava a arbitragem proposta pelo go- 
verno portuguez, e indicava outro modo de tratar a questão, que aquelle governo devia decidir por 
um acto seu, e a insciencia do govt^mo de Sua Magestade Fidehsshna, o ponto em litigio. 

Em falta de outras provas bastava esta para tomar bem patente que o próprio governo britannioo 
recouliece a falta de fundamento da sua pretensão á soberania da ilba de Ek)lama, e a impos^Udade 
em íiue se acha de a poder sust(»ntar por outros argumentos que não sejam os da força. 

O governo de Sua Magestade não pode portanto deixar de protestar contra esta viola(^o flagrante 
dos principies de justiça, e das considerações de cortezia e mutuo respeito que se devem manter en- 
tre nações cívilisadas, e mormente entre nações ligadas por tantos e tão antigos tratados. 

Renovo por esta occasião a v. s.** os sentimentos da minha alta consideração. 

Secretaria destado dos negócios estrangeiros, em 19 de setembro de 1864.=Sir Artbur Cbarles 
Magenis, etc, etc, eic.= Duque de Loulé. 

^ Extrahida do Ca$e in support of tke Claiw of Great Britain to tke IsUmd af Btúãma, pag» fOl 



71 



N.^ 85 
Sir Arthor Charies lagenis ao mÍDÍslro dos negócios estrangeiros 

Honsieur le Ministre. — I liave lhe honour to acknowiedge the receipt of the note, dated the 19."* 
íDStant, which Your Excellency has addressed to me, m reply to my note of July 12.'**, complaining 
of the insult offered by the captain of the Portuguese schooner of war Bissao to Lieutenant Keene, 
ftitish Commander of the Island of Bolama, and 1 will not iail to communicate it to my Government. 

There are, however, statements in Your Excellency's note which I will not allow to pass without 
an iaunediate reply. 

Tour Eicellency informs me that you cannot conceal from me the surprise caused by the perusal 
of my note above referred to, not only because you leamed from it, that Her Majesty's Government 
had taken the momentous resolution of seizing a Portuguese possession, which had been eonstantly 
beld as sach by the Portuguese Government, without apprizing the latter of that resolution except 
several years afler it had elapsed, but principally, because it liad been adopted at the very time when 
the Portuguese Government were proposing to that of Her Majesty to submit this question to arbitra- 

tiOD. V 

Iq reply to these observations, I must remark, that the Tsland of Bulama is not a Portuguese, but 
a Brítish possí^ssion, and that it had not been constantly held as such by the Portuguese Goveiiunent, 
and that, when annexed to the British colony of Sierra Leone by the order in council of December 
1861, no force, as is insinuated in a latter portion of Your Exceliency's note, was used. We simply 
took possession of what we considered we had a clear and legai right to ; and it is further evident that 
no violence was used to any Portuguese authorities there, from the statement of Your Excellency 
that you heard of the formai taking possession of this island from my note of July last. 

As Your Excellency states, I apprized, in the month of May 1861, the thenMinister for Foreign 
AfialKS of His Most Faithful Majesty, His Excellency António José d'Avila, that I was fumished with 
the ÍDStructions of my Government to treat this question with him, and that «England, on the ground 
of theceseíoos made in 1792, refused to accept the proposed arbitra tion». As Bulama was only an- 
oeied to the British colony of Sierra Leone by the order in council in December 1861, and as, in the 
pr^nons IMbaiy of that year, I had declined, on the part of my Government, «the proposed arbitration», 
tb8 seeond cause of Your Excellency's surprise falis to the ground. 

R is now more than twenty three years that the right of sovereignty of Bulama has been in dis- 
cofiBím between our respective Governments. Lord Palmerston, then Her Majesty's Principal Secre- 
tariei staCe for Foreign Affairs, addressed a note, dated June Q.'** 1841, to Baron de Moncorvo, then Her 
Mosl NthAd Majesty's Minister in London, not only refiiting the grounds of right to the sovereignty 
of Mtma, advanced by the Portuguese Government, showing that there existed no proofs of its al- 
\agèá cession to Portu^l in 1 752, and secondly, that there was no proof that the cession of 1 798, was 
nade by p^TSons or chiefs who had the power to make any such cession ; while the ression to Great 
Brítain of 1792, by deed of sale, was macte by i)ersons having comp<»tent power to do so. 

A clear proof that Portugal put forth no pretensions to lhe sovereignty of Bulama, when ceded to 
Greal Brilain, is to be found in the fact that when the first British settlers,*previously to the cession in 
1792, were driven from Bulama by the Canahacs, they withdrow to Bissau, the neighbouring Portu- 
guese settlement; and having refused the invitation of the king of the Pepels, who claimed lhe sove- 
reignty of the island, on which Bissao is situated, to settle there, in order not to give offence to the 
Portuguese, they continued their negotiations for Bulama, which linally were successful. 

It is impossible that the then made cession should have been unknown to the Portuguese autho- 
rities at Bissao, who, had it really belonged to Portugal, would at once have i)rotested. 

tt appears then, that the rights of Portugal to Bulama were unknown in 1792, cven to the Portu- 
guese authorities at Bissao, in its inmiediate vicinily: and it may, consequently, be fairly concluded 
Irm that £aict that they did not exíst. 

Lord Palmerston's statements, above referred to, have never, that I am aware of, been refuted by 
the Portuguese Government, and they still embody the views of Her Majesty's Government on this 
qiesâon. 

Your Excellency observes that, up to the date of j-our note, to which this is an answer, you had 
Bot reccived any reply from me to your note of July 2."**, notifying that His Excellency Count d'Avila, 
hld been appointed to treat with me on this question. 

I hail with satisfaction Your Excellencys remark, because, in the censure which it indirertly im- 
píies, 1 hope to perceive an alteration in the system which has so long prevailed in the department 
over which Your Excellency presides. 

I am not, however, disposed to accept that censure (if meant as I suppose) as merited. Your Ex- 
cellency informed me by that note of nothing more than what you had communicated to me verbally 
lolhe 18.*** ofjebruary last, and consequently, conveyed no fresh Information; while I had, as long 
V> as May IWi, mformed Count d' Ávila that I was fumished with the instructions of my Govem- 
Ml to treat tids question with hhn, and had repeated veii)ally the same infonnation to Your Ex- 



/2 

cellency on more than one occasion, and had stated more formaily that fact in my note of Septembòr 
ia.-' 1863. 

It was not for me, I conceive, to take the inicíative in commencíng a negotiatíon on this subject; 
and I have, for a lenght of time, been in expectation of Communications on this subject from the Por' 
tuguese plenipotentiary. 

I avail myself of this opportunity to renew to Your Excellency the assurances of my highest coq. 
sideration. — His Excellency the Diike the Loulé, ele, etc, etc.=i4r/AMr C. Magenis. 

N.^ 86 

O mÍDÍslro dos negócios estrangeiros ao conde d^Avila 

111.™® e ex."® sr. — Tenho a honra de passar ás mãos de v. ex." a inclusa copia de uma nota que 
o ministro de Sua Magestade Britannica n'esta corte me dirigiu em 24 de setembro ultimo, relativa- 
mente á ilha de Bolama, e bem assim copia da nota que eu lhe havia passado em data de 19 do dito 
mez, protestando contra a posse da referida ilha, mandada tomar pelo governo britannico, rogando a 
V. ex.* queira dizer-me o que se lhe olTerecer em presença do conteúdo doestes dois documentos. 

Por esta occasião remetto igualmente a v. ex.* para seu conhecimento copia de um oflicio que re- 
cebi do conde de Lavradio, ministro de Sua Magestade em Londres, datado de 8 do corrente, acercada 
minha indicada nota de 19 de setembro findo, que lhe havia sido devidamente communicada. 

Deus guarde a v. ex.'' Secretaria doestado dos negócios estrangeiros, em 22 de outubro de 186i.— 
III.™® e ex.™® sr. conde A'k\\\2i.^±=Duque de Loulé. 

• 

N.° 87 
O conde d^Avila ao ministro dos negócios estrangeiros 

111.™® e ex.°® sr. — Tive a honra de receber o officio que v. ex.* se serviu dirigir-me em data de 
22 de outubro ultimo, acompanhando três cgpias: l."", de uma nota que o ministro de Sua Magestade 
Britannica n'esta corte dirigiu a v. ex.* em 24 de setembro d'este anno relativamente á ilha de Bolama; 
2.^ da nota que v. ex.'' lhe havia passado em 19 do dito mez, protestando contra a posse da mesma 
ilha mandada tomar pelo governo britannico ; 3.^, de um oílicio do conde de Lavradio, ministro de Sui 
Magestade em Londres, de 8 de outubro ultimo, sobre a referida nota de v. ex.* de 24 de setembro, 
de que se lhe havia dado conhecimento. Em vista da nota do ministro de Sua Magestade Britannica ^h 
tendi que nâo devia demorar mais tempo a abertura da negociação que me estava conflada, e para 
esse fim procurei ter com elle uma conferencia, a qual se verificou no dia 29 do mez findo. Accor- 
dámos nessa conferencia que trataríamos por notas a grave questão que nos estava conunettida. 
Vou pois mandar sem demora áquelle ministro uma exposição dos fundamentos sobre que assenta 
o direito da coroa de Portugal á soberania da ilha de Bolama, exposição que já se está tirando alim- 
po, e de que terei a honra de pôr na presença de v. ex.* uma copia com a possível brevidade. 

Deus guarde a v. ex.* Lisboa, 2 de novembro de 1864. — 111.™® e ex.™® sr. duque de Loulé, pre- 
sidente do conselho de ministros, ministro e secretario d'estado dos negócios do remo e estrangei- 
ros. = Conde d' Ávila. 

N.^ 88 
O ministro dos negócios estrangeiros ao conde d^Avila 

Hl.™® e ex.™® sr. — Tenho a honra de passar ás mãos de v. ex.*, para seu conhecimento e fins con- 
venientes, a inclusa copia de um oflicio que, em data de 7 do corrente, me foi dirigido pelo sr. mi- 
nistro da marinha, participando-me que por communicação do governador geral da provinda de Cabo 
Verde, datada de 1 de outubro ultimo, consta ter chegado a Bissau um vapor de guerra francez com 
destino a Bolama, para inquerir qual o motivo por que os inglezes cobravam ali direitos de consmno 
e importação. 

Deus guarde a v. ex.* Secretaria d'estado dos negócios estrangeiros, em 17 de noTembro de 
1864. — Ilt.™® e ex.™® sr. conde d'Avila.=Z>eiyí/e de Loulé. 

N.^ 89 

O ministro da marinba e do ultramar ao ministro dos negócios estrangeiros 

111.™® e ex.™® sr. — Tenho a honra de participar a v. ex.* que, por officio que ultimamente rec^i 
do governador geral da provincia de Cabo Verde datado de 1 de outubro' mtimo» eonsta-me gae o 
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pvernador da Guiné portugiieza dera parte ao referido govemador geral de ter chegado a Bissau o 
opor de guerra francez Phaeton, cujo coinmandante se destinava a Bolama, a fim de saber qual o 
iolivo por que os inglezes cobravam ali direitos de consumo e exportação, tencionando depois o 
mesmo commandante dirigir-se a Serra Leoa, para conununicar ao respectivo governador essa sua 
«Hnmissão, e rogo a v. ex.* se sirva participar esta occorrencia ao plenipotenciário encarregado de 
fintar com o ministro inglez da questão de Bolama. 

Deus guarde a v. ex.* Secretaria doestado dos negócios da marinha e do ultramar, 7 de novembro 
(le 1864. — lU."**^ e ex."'^ sr. ministro e secretario doestado dos negócios estrangeiros. ^=José da Silva 
jkndes Leal. 

N.^ 90 
O ministro dos oegocios eslrangeiros ao coudc d'Avila 

01."" e ex."® sr. — Havendo communicado ao conde de Lavradio, ministro de Sua Mageslade em 
Loodres, o conteúdo da nota que v. ex.* dirigiu, em data de 5 de novembro ultimo, ao plenipotenciá- 
rio de Sua Magestade Britannica n'esta corte*, acerca da questão de Bolama, recebi do referido minis- 
tro o ofiBcio, datado de 7 do corrente, que por copia tenho a honra de passar ás mãos de v. ex.* 

No mesmo ofiicio faz o conde de Lavradio algumas observações a respeito doesta questão, sobre 
as qnaes chamo a attenção de v. ex.* 

Deus guarde a v. ex.* Secretaria doestado dos negócios estrangeiros, em 20 de dezembro de 1864. — 
Dl."" e ex."® sr. conde d'Avila. =Duque de Loulé. 

N.^ 91 
O conde de Lavradio ao ministro dos negócios eslrangeiros 

lEztractoi 7 de dezembro de 1804. 

Tenho a honra de accusar a recepção do despacho n.® 56, que v. ex.*foi servido dirigir-me em 18 
de novembro ultimo, enviando-me copia de uma nota que, em 5 do dito mez, o plenipotenciário de 
Soa Magestade, conde d'Avila, havia dirigido ao plenipotenciário britannico, sir Arthur C. Magenís, 
v^oi)re os direitos da coroa de Portugal á ilha de Bolama. 

A DOta do conde d' Ávila, excellente na fórq[ia e na substancia, não deixa duvida alguma sobre os 
Mios da coroa de Portugal á mencionada ilha; apesar d'isso estou convencido que o governo bri- 
tannico ha de continuar a sustentar pela força o cpie não pode sustentar com o direito. Parecia-me 
(lue o governo de Sua Magestade poderia propor novamente ao governo britannico que a decisão d'este 
negocio fosse submettída a um arbitro. 

O conde d' Ávila ao ministro dos negócios estrangeiros 

DJ."** e ex."^ sr. — Tive a honra de receber hontem o ofiBcio de v. ex.* de 20 do corrente, acom- 
panhando a copia do ofiScio que o conde de Lavradio, enviado extraordinário e ministro plenipoten- 
dario de Sua Magestade Fidelissima em Londres, dirigiu a v. ex.* em data de 7 do corrente, sobre a 
foestão da ilha de Bolama. 

Dignando-se v. ex.* chamar a minha attenção para algumas observações feitas por aquelle minis- 
ro no referido ofiBcio, devo declarar a v. ex.* que estou inteiramente de accordo quanto á proposta 
le uma arbitragem para resolver a questão da soberania da mesma ilha, como já tive a honra de ex- 
or v^1)almente a v. ex.* ; entendo porém que essa proposta só deve ser feita quando este assumpto 
ftíver cotado entre mim e o plenipotenciário de Sua Magestade Britannica, isto é, quando este ple- 
potenciario, sem produzir rasões novas em favor dos pretendidos direitos da coroa de Inglaterra 
[uella possessão, insistir em que ella pertence á mesma coroa. Ora v. ex.* sabe que á resposta do 
enípotenciario britannico á minha nota de 5 de novembro ultimo eu repliquei a 25 do mesmo mez, 
acrescento agora, que ainda não recebi resposta a esta replica. Parece-me pois conveniente esperar 
ta resposta, que me oflerecerá sem duvida nova occasião para sustentar o nosso bom direito, com 
refutação dos argumentos ahi produzidos. 

Quando se dever propor a arbitragem, que no meu entender o deverá ser nos mesmos termos 
1 que o foi em 1861, gerindo eu a pasta dos negócios estrangeiros, isto é, deixando Portugal à In- 
iterra a escolha do arbitro, terei a honra de remetter a v. ex.* um projecto de memorandum que 

1 Tanto esU primeira nota, como as cpie se trocaram entre os dois pIenipotenciai*ios portugiiei e britannioo» acham-se 
na primeira collecçflo, Appendix 11, pag. 1 a 83. 

10 
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redigi para aquelle fim, em qne exponho desenvolvidamente a questão, o qual me parece nlo deixr 
a menor duvida quanto ao direito com que a coroa de Portugal reclama a soberania da referida ilha. 

São estas as observações que me suggeríu a leitura do citado officio, e que submetto á esclare- 
cida resolução de v. ex.* 

Deus guarde a v, ex.* Lisboa, 22 de dezembro de 186i.— 111."^ e ex."^ sr. duque de Loulé, pr^ 
sidente do conselho de ministros, ministro e secretario d'estado dos negócios do reino e estrangeiros.^ 
Omde ér Ávila. 

N.° 93 
O mÍDislro dos negócios eslrangeiros ao conde de Lavradio 

(Kxtracto) O de fevereiro de 1805. 

Em additamento ás minhas anteriores remessas, jtenho a honra de passar ás mãos de v. ex.*, 
para seu conhecimento e fins convenientes, as inclusas copias, tanto da nota que sir Arthur C. Ma- 
genis dirigiu ao conde d'Avila em data de 24 de dezembro do anno findo, como da resposta do mesmo 
conde datada de 30 do dito mez, acerca da questão de Bolama, reservando-me communicar a v. ex.* 
a correspondência que mediar ainda entre aquelles dois plenipotenciários. 



N.^ 94 
O conde de La^iadio ao ministro dos negócios eslrangeiros 

(JBIxtracto) S7 de fevereiro de 1865. 

Tive a honra de receber o despacho n.® 4, que v, ex.* me dirigiu em 6 do corrente, remettendo-me 
copias tanto da nota que, em 24 de dezembro ultimo, sir Arthur Magenis dirigiu ao conde d" Ávila, 
como da resposta d'este, datada de 30 do dito mez. 

conde d'Avila tem tratado magistralmente a questão da usurpação de Bolama, mas desgraçada- 
mente a força não cederá ao direito ; é comtudo muito útil que este fique bem claro, e isso parecenotte 
que já se conseguiu. Bem claro é o direito da coroa de Portugal a uma parte da ilha de Ceylio, mas 
que esperança podemos nós ter de fazer valer o nosso direito ? 

N.^ 95 
O conde d^Avila, minislro dos negócios eslrangeiros, ao conde dé Lavradio 

111.°"® e ex.*"® sr. — Em 20 de abril ultimo recebi a nota da mesma data (documento junto), que 
sir Arthur Magenis, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de Sua Magestade Brilamiica 
n'esta corte, me dirigiu em resposta á minlia nota de 30 de janeiro d'este anno, sobre a questão da 
soberania da ilha de Bolama^ 

Como V. ex.* verá da mesma nota, os argumentos d'aquelle diplomata reduzem-se aos seguintes: 

i.® Que tendo eu concordado na minha nota precedente, em que n'uma discussão d'esta natureza 
convinha chamar as cousas pelos seus nomes, acrescentando eu, que se não deveriam tambm omil- 
tir quaesquer circumstancias que podessem influir na apreciação dos factos, o ministro brítannico, pm 
demonstrar que alguns indivíduos que foram encontrados era Bolama depois de 1830, e que eu de- 
nominei domésticos, eram realmente escravos, como elle os tmha chamado, dos quaes algims eram 
mesmo destinados, como suppunha, á exportação, citou um trecho do relatório da ccHoamissão da 
casa dos conununs sobre a costa occidental de Africa, no qual se aflirma que a ilha de Bolama estcw 
abandonada até que um negociante de escravos da Havana, um sr. Caetano Nozolmi, obteve uma 
carta real portugueza para se estabelecer na ilha, aonde se estabeleceu effectivamente em 1M9. 0^^ 
durante dez annos esteve a ilha em seu poder, sendo verdadeiramente o abrigo dos n^ociantes de 
escravos, mas que em dezembro de 1838 o tenente Kellet, commandante do brigue de gumadeSua 
Magestade Britannica Brisk^ atacou e destruiu a feitoria, e levou comsigo 119 (sdiás 212) escravos. 

2.** Que nas minhas notas de 5 de novembro e 30 de dezembro eu descrevi, em termos eonficos. 
a destruição da propriedade do sr. Nozolini, que parece duvidoso que fosse portuguez, mis qu^> 
quer o fosse quer não, o que é certo é que elle veiu da Havana e se estabeleceu em Bolama, címb o 
expresso fim do trafico de escravos; sendo estas as únicas tentativas feitas pw Portugal desde 1829 
até 1840 para colonisar e civiUsar Bolama. 

3.® Que o abandono da ilha pela colónia britannica em 1793, que se não contesta. Dão pôde en- 
fraquecer o titulo da coroa de Inglaterra áfjuella ilha, que é a compra e cessão perpetua feita pelos 

1 Estas notas acham-se impressas na primeira collecçSo, Appendix 11, de pag. 43 a S7. 



^^B i>ri)[irit'larios de farto e 4e jure, e que neiQ amtra isW púílc ailfigar-sp que o proro il'e»^ c om- 
Tra fosse maior ou menor do quo ilevíra ser; porquanto o uqÍco faclo importante é que a colouia 
brilannira pagou o que os donos da iilia lhe peiliram por AVá. 

l." Quanto á rooccupação d.i illia pela Inglaterra ora 18 li, que i! engenhoso o ai^umento por mim 
«mpn^gado para o pòr pm du\'ida, a saber, que o dOÉ-umento para demonstrar essa reoccu(«ç3o, 
Bb» é, a licença coocediíla n'a(fuelle anno pelo governador de Serra Leoa a alguns súbditos brítamii- 
cos para se estalielecorem em Bolama, não lendo sido acompanhado da prova de que tal estalwleci- 
mento se verificou, demímstra precisamente o contrario do que se pretende, islo é, que se não elTe- 
duou a reoccupaç5o ; mas que este argumento cáe por terra logoqiie se mostre que por a(|iiâlte tempo 
n»^ formado em Bolama um |)equeno estabelecimento por Mr. Scolt e outros, e^tabelerimento que 
toi destruído em conse(]uencia de um ataque feito upparenlemenle em ifilfi pelos habitantes de uma 
ilha vizinha, como se deduz de um despacho do governador Mr. Cartly, datado de jullio de 1816, e 
dirigido ao então ministro das colónias. 

.V Que a reoccupafão de 18li. postoquc demonstrada claramente, niio tem nenhuma importân- 
cia, poisque na opinião do governo do Sua Magestade o titulo da Inglaterra á ilha de Bolama se de- 
m*a da compra, titulo que nio prescreve pelo abandono temporário ou não occupac-ão, como suc- 
cede com u título proveniente da descoberta ou da occupação temporária. 

6." Que em res|)osta i citação por mim feita da própria declaração do ministro brítaonico, de que 
na occapaçSo ingleza de ISoO havia na ilha 7t4 homens de cfir, dos quaes 11 eram creoulos, pela 
maior parte, das ilhas de Cabo Venlc, repetiria que já se havia demonstrado que o íini de Nozofiní, 
quando se estabeleceu em Bolama era 18í9..fôra uiiicameutc traficar em escravos, e acrescentaria 
agora qii''. da riirumslancia de não haver aucloridade alguma civil ou militar entre os alludidos ha- 
bitatitrs d.) il!i;i iiii 18.'il>, podia afoutamente deduzir que aquella aggiomeração de homens de cõr era 
anti-s f(ii'titit:i (In qiji' systfimatica, ou ura resultado da ínlençiio de colonisar e diffundtr em Bolama 
■os Ix-Jn-lirios (la civilisaçãn. 

7." Que no fine resiieita ás niinlias observações sobre o trafico da escravatura na costa occidental 
de Africa, sò tem a dizer que o governo britannico, os ofliciaes de marinha, e os funccionarios dvis in- 
glezes na mesma costa tòtsa dado frequentes testemunhos dos honrados desejos do governo portu- 
íoez e altas anctoridades locaes de cumprirem a tal respeito as obrigações provenientes dos tratados, 
mas que uma correspondenria que dirigira ao men antecessor poderia provar como esses louváveis 
desejos e esforços tC-em muitas vezes sido inutilisados pelo comportamento das auclorídades locacs 
saballrmaíi. 

8." Que (endo transmittido ao seu govcnio, para informação de lord Russell, copia de toda a cor- 
respondfncia Irocada enli-e elle e mim nesla ([ueslão, o mesmo governo, lendo examinado essa cor- 
n-ciHindencia, è de opinião que {wr mim nada foi adduzídn que enfraqueça o titulo da coroa brilan- 
túca á illia de Bolaraa, que C5se título é claro e inatacável, e que o mesmo governo estd na Srme 
resolução de o manter. 

9." Que iwstoque a ilha de Bolama tivesse sido abandonada temiJorariamente |>e!os inglezes, ja- 
mais a r.niii-Briílanha n^cmheceu, quer directa quer indireclamente. a qualquer outra nação o direito 
deCimiar ali i>sIalii'lecímt'nlos. 

III." Que na npini.Md (hi f[overno britannico é evidente que o mesmo governo adquiriu em 1792 
umlituln tal qual o direil(j das gentes o poderia exigir para poder ser reconhecido; e que alem d'isso 
Ktt titulo, sendo derivado da rompra feita para a Inglaterra pelos súbditos britannicos aos }iroprie- 
larios de facto e dejitre d'aquella ilha, não prescreve pela não occupação, como succede com o titulo 
«lerivado da descoberta. 

U." Que logoijuc cm outubro do 1831 o governador de Sen-a Leoa teve conhecimento de qu8 
Vnrtugal linha em IS.W feito um estabelecimento em Bolama, por assim o depor o capitão de ura na- 
lin iiien:aiile, sottre o qual se fizera fogo na ilha, |ior não querer içar sua bandeira, esse governador 
"llicion ao de Bissau em O do mesmo mez de outubro, infonnando-o de que Bolama ]K'rteacÍa i Gran- 
BMinha, e prote^stando contra aquelle ultrage, e contra a pratica que seguiam os jKjrtuguezes, de 
ixirtuvra madeira na ilha, pelo que ameaçou que o seu governo pediria uma comijensaçao. 

li.' Mue por este facto, e pelo de ler lambem o governo britamiico ralificaiio os actos de força 

|nl(i-. í(>us oOiciaes de marinha, era expuLsarem por differentes vpms da illia as auctori- 

■ liiiis dcPoilugal, se [irovaqne aquelle governo jamais abandonou o seu direito a Bolama, 

M . cu (linrta nem indirectamente o de Portugal ou de quaUjuer outra nação. 

i:!." l-iii:iliii('iilc, (|iií' i'Íii;iim-Inrn'Í;i-(.sj»n-i:i(;silcl(.Trninaramaai»iexaçãoqueera 1800 teve logar 

I dafpiella ilha ã r'úmv:\ \,\ i(:iriiur;i ilc Seira l.i(">a. c ([lie desde então liara \à foi mandado um com- 

II mamlarilc civil r(ini uni ciriir^irnp, c um [icijiici uiiifio de soldados, ele, etc. achando-se assim es- 

ni>..i..,„i . „,T iiiij um govuniu civil com a força necessária para o sustentar; e que o governo britan- 

I ine. pflo estabelecimento da ordem e animação do commercio legitimo, a civilisação se lia 
í lOs naturaes da costa, com vantagem dos próprios súbditos portuguezes do continente, d 
< fiKi Ikrilanníco terá muito gosto em que elles se apreveitem d'essaâ mesnuis vantagens. 
L r;H'' >w cm resumo as ponderações feitas por sir Arthur Magenis na sua ultima nota. que eslou 
I Oí^sfflido, e V. ex." wrà da correspondência que tem sido trocada entre mim e aquelle diplomata, 
I «tm esta quesliSo, e qtie por copia tem sido remettida a v. ex.", que os argumentos agora proíluxi- 
I teoa referida noia foram cabalmente refutados nas notas que precedentemente lhe dirigi. Entrelan* 
I ^ «mo SC continua a insistir n'esseã argimienlos, acrescentando inexactidões novas ás que já foram 
I ^Htgadas, não posso deixar de juntar ainda algumas observaçijes ás que já expendi nas mesmas notas. 
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Começarei pelo que o plenipotenciário britannico assevera a respeito de Caetano Nozolini, apoian- 
do-se no Report of t/ie House of Commons Commiítee, on the West Cnast o f Africa, vol. 2, pag. 19. 

Custa a responder com seriedade ao acervo de inexactidões ali contidas, inexactidões que basta- ' 
riam para demonstrar com toda a evidencia, se as minhas notas precedentes o não tivessem já íeiío. ' 
quão mal a Inglaterra tem sido informada pelas suas auctoridades sobre o que se tem passado a res- í 
peito de Bolama, e que o fito único das mesmas auctoridades é o justificar as violências que têem pra- â 
ticado contra as possessões, na costa occidental de Africa, de uma nação amiga e alliada, lançando so- = 
bre ella constantemente o ferrete de negreira e protectora de negreiros ! í 

Este Caetano Nozolini, cuja nacionalidade é duvidosa para o ministro britannico, nasceu súbdito 
portuguez na ilha do Fogo, archipelago de Cabo Verde, onde sentou praça, tendo de idade quinze an- 
nos, e jurou bandeiras no 1 .^ de maio de 1813 ; passou a porta-bandeira em 16 de setembro do mes- 
mo anno, e a alferes em 27 de abril de 1816 : nesta patente foi mandado continuar o serviço por des- 
pacho do governador e capitão general d'aquella capitania, na terceira companhia da praça de guemi ' ' 
de S. José de Bissau, então destacada na villa da Praia, em Cabo Verde : foi promovido a tenente a 
20 de setembro de 1823, a capitão a 12 de março de 1825, a major da praça de Bissau a 23 de março 
de 1837, a tenente coronel graduado a 3 de novembro de 1842, e a effectivo em 13 de março de 
1843. 

Estas informações são extrahidas de vários documentos oíDciaes que tenlio presentes, e com espe- 
cialidade da informação semestre da provincia de Cabo Verde, referida ao dia 1 de janeiro de 1844. 
N'cssa informação se diz também, sob a epigraphe de Juizo que faz d^elle o commandante: tEste 
tenente coronel tem muita probidade, e satisfaz ao serviço com intelligencia e boa vontade». 

Na casa —licenças que tem tido— não se encontra observação alguma. 

De outros documentos, que também tenho presentes, se deduz claramente que Nozolini, exercendo 
os deveres dos postos que foi servindo no exercito de Africa, nem por isso deixou de se occupar muito 
activamente da lavoura e conmiercio, como se vê das diversas feitorias que estabeleceu, e foram, en- 
tre outras, as seguintes: 

Feilíírias de Livoura : 

1.^ Na ilha das Gallinhas, a qual mais tarde elle deu em dote a sua filha Eugenia, quando esta ca- 
so» com o cirurgião Ferreira ; 

2.* Em Ganjarra (no rio de Geba) ; 

3.* No ilhéu do Rei (defronte da praça de Bissau), onde estabeleceu varias qualidades de cultu- 
ras, tomando productiva toda a superficie do mesmo ilhéu, no qual estabeleceu também uma grande 
inachina de descascar arroz, uma olTicina de serradores, e um estaleiro. 

As feitorias commerciaes foram estabelecidas : 

!.• Na margem do rio de Geba, distinguindo-se entre estas a de S. Belchior; 

2.* No rio Curbal (afliuente do rio de Geba) : 

3.* Em Bolola, na extremidade do braço de mar regularmente denominado Rio Grande. 

Nozolini negociava também em fazendas, e era o maior exportador na Guiné portugueza de se- 
mentes oleosas, grande parte d'ellas produzidas nas suas próprias lavouras. 

Finalmente Nozolini fez lambem construir grandes ediíicios na villa de Bissau, os quaes são notá- 
veis por serem de cantaria, pedra e cal, sendo alguns nobres, como por exemplo a casa de sua resi- 
dência. 

Em vista d'estas informações, cuja veracidade não pôde ser contestada, avaliará v. ex.* a grande 
extensão e desenvolvimento dado por Nozolini á sua lavoura e commercio, e reconhecerá que, tanto 
para uma, como para o outro, lhe era necessário um grande numero de braços, não sendo portanto de 
admirar que só no estabelecimento de Bolama podesse o tenente Kellet prisionar em 1838, não 119 
escravos, como diz o plenipotenciário britannico, mas 212, como referi nas minhas notas dirigidas 
áquelle diplomático. 

Ainda hoje.a casa Nozolini, apesar da sua decadência, e de ter sido dividida pelos herdeiros do te- 
nente coronel Nozolini, possue um grande numero de escravos. Só a casa de Nozolini Júnior 4 C* de 
BiHsau, um dos ramos da antiga casa Nozolini, registou em 1857, por virtude do decreto de 14 de 
dezembro de 1854, 456 escravos, dos quaes 307 do sexo masculino e 149 do feminino. Tenho á vista 
o dorumento olTicial que o demonstra. 

Veja V. ex.* por aqui o credito que devem merecer as informações que são transmittidas ao go- 
verno lirilannico, apesar do caracter official que se lhes dá, e do tom de auctoridade com que são ex- 
[»ostas. 

E entretanto é sobre taes informações que sir Arthur Magenis se firma para asseverar que o esta- 
iHfleciuiento de Nozolini, a que se acaba de alludir, para o trafico de escravos, foi a única tentativa 
feita |K)r Portugal desde 1829 até 1840, para colonisar e civilisar Bolama. Mais adiante, esquecido do 
que tinha dito antes, confessa que em outubro de 1831, o governador de Serra Leoa teve conheci- 
menti» de íjue Portugal tinha feito em 1830 um estabelecimento em Bolama, por assim o depor o ca- 
j)ít3o de um navio mercante inglez, sobre o qual se fizera fogo na ilha, por não querer aquelle navio 
içar a sua bandeira ! 

N'outra |)arte da mesma nota tinha o plenipotenciário britannico allegado o facto de não ter sido 
encontrada em Bolama em 1859 auctoridade alguma civil ou militar, como uma prova de que a ag* 
glorneração de homens de côr, que ali então se encontrara, era antes fortuita do que systematica, ou o 
resultado da intenç^ío de colonisar e diffimdir em Bolama os beneficios da civiiisação. 

N*outra parte do mesmo documento sustentou sir Arthur Magenis, que os actos de força pratica- 



pelus olliciaes da niniintia tiriliiiiiiii-a. remo\vtuJn da ilhn i>iii \unas e|Kicliasa.« auctoridades f subA 
poTtugnezfs, foram approxadus pt'!ugo\enio de Sua Maywladc Biiliinnica. o ijue prova que est*í 
'lA> abandonou nunca u seu direito a Bolatna, ou reconheceu diii?cta ou iiidirectauieDle o diivílo Av. 
Purtugal ou do qualquer ouIit) paiz de se estabelecer ali. 

Tciílas estas contradicções c inexactidiies, que provam a mA causa que se defende, siirt tanto meuos 
desculp;niVis. quanto qm; nas mintias noias precedentes, de que sir Arlliur Magenis deu fonlieoimentu 
30 ít'ii jíiíveino. que não i>osso crer i'slr;inlio á redacção do documi-nlo a que respiimid, ru linha 
ex[Hisli) inin durc/a e com venlade quanto se passara a este respnlo, a [xitito de não ti-r podido o 
))l*-uipiitenciarí'i britaiinico reTtilar uma só ilas minhas asserções, ^■(■s^as iiolas cn linlia snstenlado: 

1." (Nota ili' r, <!(.■ fu.M-uilini d.- IKlii) Que em ISai) o governo puriiiiiuc/, nianilm; o(.-,-iipar rnili- 
tarmetile a ilha lie Bol,-itii:i. i-itii>iniiiiilo-si> a1Í para esse etreito uni;i rurl.il<v;i. i-iiju> ;iliriTci's foram 
abertos a 9 de maio do iiHsiim jurm: que a Ode junho segnlnle islínii j;i prninpio o i|ii.iiiele reco- 
Uiida uelle, tanto a for^a armada ali destacada, como o commandanie e In-m perlencente ã artilhería, 
de que Ires peças estavam collocadas na iKirte mais etevaíia daqiielle ponto. 

â," {Nota filada I Que por virtude do rápido desenvoivimeulo que teve este estabclecimenlo, 
tendo ido ali rtiudaj- f.ili.rias alguns súbditos porluguezcs habitantes de Bissau, fora demai-cada «n 
i4 de dexi-iiihiu ili' ls:iT pelo goveniaJor daquella praça, na presença de varias auctoridades e habi- 
tantes da niesrii;]. sem a lucnor opposiç5o, a povoaçiSo a que se dera o nome de Nova Mindollo. 

:{." (Nota citada > <Jnu em dezembro de 1H38 o tenente Kellet, commandante do tirígue de guerra 
Brisk, da marinha de Sua Magestade Britaimica, se dirigira á ilha de Bolama, onde desembarcara na 
madrugada do dia 10 do mesmo mez á frente de forc-a annada, com a qual se assenhoreara de 212 
escravo.'' do major Nozolini, que estava ausente, saqueara a sua casa, e dirigindo-se depois ao 
po.^to militar da ilha, lizera cortar a machado o mastro em que tremulava a bandeira porlugueza, 
reliraodo-se depois de ter coramellido outros excessos similhanles. Uue voltando a IS do mez de 
abril seguinte, fez cortar de novo o pau da bandeira, que havia .«ido restabtdecido, inutilisou as armas 
dii (leijtieiio deslacn mento pnrlngiiez qiii' ali se achava rle í,iiarnÍr^o. tjeílmi fogo aos quartéis, e tendo 
saqur:ff!ii .ir iiumi v dt'\,i-l,i(li' a r.\y,i dii iii;ijnr Nn/nliiii. v ilr li-r jUiilirinId outras violências, mandou 
diiei- M']-[i;iliiicnlr an ^'i>\ri-ii:it](]r di' ílis^^aii. iiiif IimIu h aivlii(ifi;ii;fi i|ip> Rijagoz deveria ser conside- 
rado cniiu [ici'lfricriile ;i liiglakTra, e que pruliilii;! ans prirtuyui7.i'.< naxegar ou fazer aU algum com- 
mci-cin! 

4.° Finalmente (Nota citada e nota de TO de dezembro de 1804), que estes actos de violência 
foram repelidos pelos cruzadores britannicos, que em 183[ levaram o excesso a ponto de prisiona- 
n?m e levarem para Serra Leoa o destacamento militar que se achava em Bolama. 

Ao que eu disse a este respeito na minha nota de TO de dezembro do anno findo acresc-entarei 
agora, que aquelle acto foi commellido i)elu- comm.tndante Miller do brigue britannico fíatiger, que 
ameaçou atacar Bissau d baioneta, e pm meio do canhão, se o governador portuguez não fizesse re- 
lu-ar o destacamento de Bolama, ao que aquella auctoridade respondeu, que o não mandaria retirar, 
nus que se o commandanie biilannieo o prisionasse o não substituiria. 

Agora dá o governo britannico romo prova de que só se fazia o trafico de escravos cm Bolama o 
nao ler enrnnlrado ali rni 18ii9 auctoridades portuguezasl 

Fica pois de novo deiiion-strado. porque jã o eslava antes, a inexactidão do que se assevera na 
ultima nota de sir Arliinr Magenis, de que o único estabelecimento portuguez que havia em Bolama 
de 1829 a 1840 eia o de .Nozolini jiara o trafico de escravos, porque a veiílade e que Portugal occu- 
pou militarmente aquella ilha em 1830, e os estabelecimentos que ali se fizeram foram agrícolas, 
como o ilemonslraram as conliiiuas e imixirtantes espoilaçrtes f|ue se faziam dos seus produclos, e 
especialmente da semente do mendobi (mancarra na linguagem do paiz). 

È tal a fraqueza dos pretendidos direitos de Inglaterra á ilha de Bolama que, lendo dito sir Arthur 
Magenis, na sua nota de 18 de novembro do anno fmdo. que a mejima ilha e alguns territórios do 
continente vizinho tinham sido cedidos em 1792 pelos régulos de Canhabac a alguns súbditos bri- 
tannícos. e lendo-lhe eu demonstrado a inexactidão d'est3 asserção na minha nota de 25 do mesmo 
mez, na {piai lhe provei que a cessão dos territórios alludidos se não encontrava no titulo invocado 
pela Inglaterra de 29 de junho de 1792, no qual só se fazia menção da ilha Bolama, e que apenas era 
designada no chamado tratado de 3 de agosto do mesmo anno, celebrado com os régulos beafares de 
tiuinala, que faziam cessão de terrenos de que desde muitos annos estavam privados por conquista, 
sir Arthur .Magenis reconlieceu, na sua nota de 2i de dczembi-o do ultimo anno, que fora por erro 
Que altribuíra aquella cessão aos bijagoz. ijuando ella fora feita iielos lieafares; e apesar da confissão 
dcs.se nmi a Inglaterra dalii mesmo derivou argumentos pan sustentar o seu direito A ilha de Bo- 
lama, prelendeiido que elle se fundava na cessão dos proprietários ih jure e dos proprietários ffe 
\Mi> da ilha. Ora lord Kilmei'ston tinha sustentado, na sua nota de 9 de junho ile 1841, que us regu- 
las lie (Canhabac eram os indisputáveis soberanos de Bolama, o que excluía a existência de outros 
regutos que tivessem direitos A mesma ilha ; agora os régulos de Canhabac só são os proprietários de 
/iifli), emquanto que os Ijeafares são os proprietários de jure. Esta fluctuaçiio constante de opiniões 
is parte do governo britannico. de que outras provas se encí)ntram na sua correspondência com 
o Kovemo portuguez sobre esta questão, prova de sobejo quão inexactamente ella è avaliada em 
'[■èlsterra, e que o fito único do seu governo é assetihorear-se d'aquetla ilha com rasão ou sem 

I (Uscussão Ião grave como esta não se deveria fazer uma tpieslão de palavi-as, mas esta 
n não sou eu que a faço, mas sim o ministro britannico e o seu goveitio, iastando c repetindo 
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vy^ de jure da iltia de Bolama os 

le íiizpaii>< annos a mesma ilha. expellidos 

i " »'S territórios vizinhos do ••onlinenle 

* jijaçoz, que por conquista estavam, lia- 

la [msma? 

•UB»' e!!L*iniEuii;r>es de ]>roj>rietarios de jure ^ de 

.^' mm^ã e da reoccuparâo incontestada? 

' K '•*€ ám fundamentar as suas pretensõps aos 

* |iiH estes lhe venderam nos irrisórios tra- 

.e Sia Magestade Fidelíssima não pude dei- 

pw SC emprega para servir de haseásus- 

•^.-íjohecer. 

tanto aflinco, para destruir, ou pelo menos 

} iífínòmo da ilha em 1793, o que prova o irran- 

■'iriicações dadas pela Inglaterra a este resix^ilo 

:ijt -náio. ou nao teve nenhuma importância, sendo 

I» :e*)r da ultima nota de sír Arthur Magenis, no 

s jr:hivos da metrópole e se consultou a corres- 

mni^terío das colónias, e ajiesar disso, quanio se 

nesmo a epocha em que Bolama foi ahandonada 

3rtannico, foi destruído em consequência de um 

de uma ilha vizinha, como se deduz de um 

nrifjido ao então ministro das colónias. São es- 

: --ite respeito ! 

•> jifomiaçíies das auctoridades briiannicas ao go- 
•s^eHo de Bolama; acrescentarei só que, já que se citou 
*. íi ^ke West Coast of África, o silencio desle docu- 
|ue ella não existiu. A ilha esteve ahandonada até 
ip.n:ão de Mr. Scott em ISií, da qual Montfjomerjr 
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• ie >*rra Leoa em 1831. como demonstrei na minlia 
" Hfef-^-^a também suppor qutí tal silencio leve outro motivo, 
■■■'*' .... -i". Soolt a Bolama, a não ser para os fins a que omes- 

"- ,^^ í!j ^m 1829. 
•*^*' ^c*w*' wmonslrar a n»occupação d(» 181 1, diz agora que ella 
. çiMf. m â ilha de Bolama, provindo da compra, não [nide 
'*,» ^ •>-• xvupação, como aconteceria com um titulo baseado 



*^ ^^«iif»í».^ negar o abandono de 1793, não insistindo agora na 
^ "iiç. ptando Portugal occupou militarmente a ilha de Bolama 
^ ',itf> Jesde que a Inglaterra a linha abandonado com todas 
- - ^ jdmiiHii' definitivo. 

^* -^ "^^ ^ ín^ríaterra uma doutrina nova em direito internacional, cuja 
"^ ** . jtrwt .» n»sultado seguinte: 

TjíAerra da chamada compra de líolama por alguns chapéus, 

^^ 'rtirs '.íe pólvora, o todo avaliado pelos próprios compradores 

"^ i^>i * í^^* ^^* fl"^ provieram a Portugal da descoberta d'aquella 

" i> !<uiK>í e um grande emprego de capitães; tentativas de que 

^ .' ! :!\ilisarão, abrindo-lhe as i)ortas do Oriente, e conduzindo 

♦mil', que se não contesta nem se pôde contestar, posse exer- 
t íquella ilha. com aimuencia dos originários possuidores 
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— 5>M ftHiugal imi)ortantes estabelecimentos, como demonstrei na 
a^-*'*'*** p ^tiK». este titulo tinha menos importância do que o que re- 



ia « 

^^ *nrtthum 
jy Cl -.'í*^ sempre a opinião do governo de Sua Magestade Britan- 



iií^gmKtcante cpiantia a quem a não podia já vender. Assim o de- 
radii qne assim é, porque tal é a sua opinião. Ha doutrinas 
^hum fundamento, e uma dVílIas é inquestionavelmente esta. 



ir BSíi tliiw '^^"^^ Iloward de Walden, que a paitida dos colonos pri- 
yccwiíi^*** 181 i (que não foi ainda provada), não devia Si^r consi- 
ÃK Ai^!!^ ^ta ^^^^ britannica, como um abandono da posse primitiva- 
ívt-íWf»íjfi^ #«bditos de outra nação a estabelecer-se ali. 
*^úXv» tfrt»ctt^*i q»c agora se contesta, c é só para sentir que não tivesse 
^ aii iiiSr»! I^wta tem logar: ponpie não só lhe seria difficil provar que 
*^S^j^^ |H^la colónia britannica desde 1793, não eslava compre- 



heodida na sua Uioorja, mas até (ahez desse logar a qnc. com muili) iiiaiúr fuiidamoQto. podesscmoi; 
redamar alguns paizes, mesmo na cosia uccidental du ATríc^i, muito mais valiosos do ijue a dlia de 
Btdami. dos quaes a liiglalcrra está liojo de posse, e que por mttíto tempo reconheceram a soberania 
de Portugal. 

t)tz também sir Artbur Magenis. que circumstancias especiaes determinaram a amiexacâo que em 
"O levo Uigar daqui-lla illia á coliinia liritaunica de Serra Leua, e que desde enlão rui para lá man- 
i ntn coimnandanle civil, com um cirargião. e um pequeno munem de soldados, achando-se assim 
' elecidu na ilba um governo civil com a força necessária para o sustentar. Bsta contissão, que es- 
lOu ao plenipotenciário britannico, è a prova a mais i^mpleta da verdade das mintias asserções, 
!>é, dequuaiilia esteve completamente abandonada pela Inglaterra desde 179^, e que só cm 1860, 
__ tt é, sessenta e sete annos depois d'esse abandono, procurou seriamente eslabelecei'-se ali. quando 
liavia já trinta annos (pie Portugal títilia Tcitu aa iltia um estabelecimento de que a Inglaterra violen- 
tamente sí! apoderou. 

K quanto ás rasões espedacs que determinaram essa occupação, seria mais prudente não ter alla- 
didit a ellas, pan nos não recordar (pie essa annexação teve logai' por virtude de ordens que emana- 
ram do governo britannico, a insciencia do governo porliiy;iiez, quando Portugal reclamava ai)uella 
ilha. e a Inglaterra recusava a arbitragem que Portugal lhe propunha, nomeando ella o arbitro para 
pôr termo a esta questão, decidindo a qual das duas potencias pertencia Bolama. 

Este prucedimenlo foi reiu^ti^^ão do que a Inglaterra já tínlia lido em I84ã, mandando tomar 
fosse da ilba pelo tenente Lapidge, sem dar conliecimento d' essa ordem ao governo portuguez, na 
qual asseverava comludo, que este tinha renunciado ao seu direito íquella ilha, só porque demorara 
âguns uiiives a resposta a uma nota do mitiislra brilannicu, quando a Inglaterra esteve algumas vezes 
annos sem respomler ás reclamações do governo jwrtuguez a tal respeito 1 

Diz ainda sir Artbur Magenis, que a Inglaterra nunca reconheceu nem directa nem indirectamente 
a Portugal, ou a outra nação, o direito de se estabelecer em Bolama. A isto respondo, que lambem 
Pomigal nunca reconheceu á Inglaterra esse direito, e acrescento que a Inglaterra não leve sempre as 
idúas que sustenta hoje, quanto ao direito incontestável que tem áquella iltia. A prova está na per- 
gunta TeiLi a» governo portuguezpoiiordlfoward de Walden, na sua nota de U de março de 183i, em 
QiinK pv^e a Portugal, da parte do seu governo, que produza os títulos que tem á soberania da iUia (ie 
^^nama. Sendo respondida esi^a nota a 20 de novembro seguinte, o governo britannico só replicou a 9 
H|fe juubo de 18tl, isto d, quasi sete armos depois, tal era a força da sua convicção a este respeito! Em 
iwla de 22 de mim do ISiO tinha declarado lord Palmerston, que o governo britannico eslava fa- 
icndo as averiguações as mais circumstanciadas |>ara se decidir a tal respeito. W-se (]ue tae.s averi- 
guações não produziram iienluiin resultado, porque a Inglaterra se tem limitado a allegar a compra 
de 1702, segiiida pouco depois do abandono da ilha, c a reoccupação de 1814, que ainda não pôde 
demottâtrar; tudo o que eslava já allegado na nota de lord lloward de Walden de 5 de março de 1834. 
Posteriormente sii se juntou por parte da Inglaterra, que a compra de 1792 fora feita aos proprietá- 
rios ih' jiire e aos proprietários iÍíí fado ; argmnento (jue contraria o que lord Palmerston asseverou 
if:i de 9 de juidiodc 1841, e foi derivado das considerações por mim expendidas na minha 
-• lie noveníbro do anno lindo, tendo esse argumento por fim justificar as pretensões injusti- 
iiunca atú agora produzidas pelo governo britannico, da Inglaterra a alguns teiritoríos do 
>izínlio, comprados ha mais de setenta annus a quem os não podia vender, porque havia 
<is seailos que os tinha perdidol 
! ' '^so deixar passar sem reparo o que sir Arthur Magenis diz quanto a factos de connivcn- 
I ' iiimercio de escravatura, praticados pelas auctoridades subalternas portuguezas nas nossas 
iKjjteiaõos de Africa, e comprovados numa sua correspondência, da qual julga elle que eu não tenho 
coabecimeDlo. Creio í[ue aquelie diplomata se refere a uma nota por elle dirigida ao meu antecessor. 
on 24 de mai-ço ultimo, a respeito de certas especulações de escravatura. i|ue se diziam effectuadas 
em Beiíj^ella, c em (|ue parecia achar-se implicado o ex-governador daquella cidade. Ora a essa nota 
ivspomli eu a 3 do mez de maio ultimo, participaudo-lhe que baviam sido e.\pedidas as ordens as 
toatâ l«>ntiinanles ao governador geral (]e Angola, para ([ue, tomando conhecimento dos factos alludi- 
dos, mandasse proceder quanto antes às necessárias averiguações, c colligidas que fossem as provas 
de rriminalidade, lizesse propor a competente acç5o criminal contra o es-govemador. 

Sir Arthur Ãlagenis particí[ia-me também que, como era de suppor, Iransmittíu a lord Russell, 

para sua informação, copias de toda a correspondência que teve commigo sobre a questão da sobera- 

\^ de Bolama, e ijue o governo de Sua Magestade Britannica, depois da leitura da mesma corrcspon- 

~ Ir é do opinião que nada foi adduzido por mim qne enfraijueça o titulo da coroa de Inglaterra ã 

t da mesma ilha, o qual o governo britannico está resolvido a manter. 

I A esta declaração categonra devo responder com outra declaração igualmente categórica, e vem 

F. i[ne o govtnio de .Sua .Mug<>slaile Fidelíssima não tem encontrado também nos argumentos pru 

diw (wr sir Arthur Magenis, e (pie considera como a expressão fiel das opiniões do seu govenio, 

a algimia que possa enfraquecer a seus olhos a força do seu direito á mesma ilha, que lhe provém 

descoberta, da posse, e da occupação do mesmo território, depois do seu abandona jKla Inglater- 

Qia podendo oppor-sc a este direito o que pode.sse ter provindo a esta potencia de uma compra 

■I a ([ui'm não podia já dispor da ílha, e com as circumstancias referidas nas mintias duas notas 

" lemes, e que í inulil repetir, (|ue fazem conhecer Dim toda a evidencia (jual foi a natureza e o 

e d'aquelia ac^^uisição, e o abandono completo em que a biglaterra deixou íogo a ilha, que estava 

wio almdonada havia trinta e oito ânuos quando Portugal ali se estabeleceu em 1831. 
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As minhas nolas precedentes pôein também patentes os fundamentos com que o plenipoteDciario 
liritannico e o seu governo pretendem ter direito ainda a outros teiritorios sobre o continente afri- 
cano banhado pelo Rio Grande, defronte de Bolama, invocando irrisórios tratados celebrados a bordo 
de navios britannicos, no meio da excitação produzida pelos liquidos alcoólicos fornecidos cora profu- 
são a alguns habitantes d'aquelles territórios, que venderam o que não era seu, e pozeram um signa! 
nos documentos redigidos n'uma lingua que elles não entendiam, a troco de alguns presentes; docu- 
mentos de que por muitos annos a Inglaterra, reconhecendo o seu verdadeiro valor, não fez caso al- 
gum, e que agora se querem invocar como tratados solemnes, dando á Inglaterra direitos de que ella, 
repito, nunca fez caso, e de que agora se quer empossar ! 

Julgo ter respondido assim cabalmente ás ponderações feitas por sir Arthur Magenís na sua ullima 
nota ; tendo-se retirado porém aquelle diplomata doesta corte, e não devendo cessar por este motivo 
as reclamaçXies do governo de Sua Magestade contra a occupação da ilha de Bolama feita pela Ingla- 
terra, com prejuizo dos incontestáveis direitos da coroa de Portugal á mesma ilha, ordena Sua Mages- 
tade El-Rei que v. ex.*, dando conhecimento a lord Russell dos argumentos expostos n'este despacho, 
proponha plenamente a solução doesta questão por meio de uma arbitragem, deixando-se á Inglaterra 
a nomeação do arbitro. 

Esta proposta é agora o único meio de pôr termo a esta questão, sobretudo depois da declaraçJo 
do governo britannico, que se encontra em a nota junta de sir Arthur Magenis, e é de que o governo 
britannico, apesar das observações que lhe téem sido feitas nas minhas notas, a que não dá peso al- 
gum, está resolvido a manter o seu pretendido direito á ilha de Bolama, o que tomaria inútil a conti- 
nuação de qualquer discussão a este respeito. 

A proposta do governo de Sua Magestade Fidelíssima prova a sinceridade das suas convicções 
quanto ao seu bom direito, e a nenhuma difBculdade que tem em que elle seja examinado, segundo 
os princípios inunutaveis da justiça. A recusa da mesma proposta por parte da Inglaterra provani que 
ella é que duvida do seu direito, apesar de dizer e de repetir que elle é inconcusso e que o nosso não 
tem valor algum. 

A questão que Portugal propõe que se submetia á aibitragem, é o exame dos fundamentos com 
que as duas nações, Portugal e a Inglaterra, reclamam a posse e a soberania da ilha de Bolama, e a In- 
glaterra reclama ainda mais alguns territórios no continente africano, banhado pelo denominado Rio 
Grande, defronte de Bolama, nos quaes desde o século xv iluctua a bandeira portugueza, fundando-se 
a Inglaterra em que esses territórios lhe foram cedidos por quem nenhum direito tinha aos mesmos 
territórios. 

Deus guarde a v. ex.* Secretaria d'estado dos negócios estrangeiros, em 28 de junho de 1863.— 
lll."^ e ex,"® ST, conde de LaxTadio. = Coitcte d' Ávila. 



N.^ 96 
O cwit dt La^xadi^ a« níiislrt dos H^Km estraiffíns 

111,"^ e ex."® sr. — Tenho a honra de accusar a recepção do despacho n.® 27, que v. ex.* foi ser- 
vido dirigir-me em 28 de junho ultimo, transmittindo-me copia de uma nota que, em 20 de abril de 
corrente anno, sir Arthur Charles Magenis havia dirigido a v. ex.', em resposta á nota de v. ex.* de 
30 de janeiro, da qual em devido tempo me havia sido dado conhecimento. 

V. ex.% depois de analysar c<mi a máxima clareza a citada nota de sir Arthur Magenís, reftita ds 
maneira a mais triumphante todos os ai^umentos apresentados pelo diplomático britannico, e leva i 
evidencia a demonstração dos direitos da coroa de Portugal á ilha de Bolama. Termina v. ex.* o se» 
muito sábio despacho ponderando que, tendo-se retirado de Lisboa sir Arthur Magenis, e não devendi 
ce^;sar por este motivo as reclamações do governo de Sua Magestade contra a occupação da ilha d 
Bolama feita pela Inglaterra, com prejuizo dos incontestáveis direitos da coroa de Portugal á mesm 
ilha. Sua Magestade EKRei ordenava que eu, dando conhecimento a lord Russell dos argumentos ei 
postos no citado despaclio de v. ex.', propozesse formalmaíite a solução d>sta questão por meio i 
uma arbitragem, deixando-se á Inglaterra a nomeação do arbitro. 

Esta resolução do governo de Sua Magestade pareceunne acertadíssima, e a única conforme a 
decoro nacional, postoque eu esteja convencido que o governo britannico, reconhecendo a injustiça 
viole4Acia dos seus proceilimentos, rejeitará a proposta do governo de Sua Magestade, e n'este casi 
|>ara o qual me parece que nos deveremos desde já prei^nir, o único recurso será um protesto S( 
lenme, que deverá ser conuiiunicado a todos os go\^rnos alliados do de Sua Magestade. 

Antes |KiK'm de dar execução ás ordens de Sua Magestade, peço licença para fioer duas obse 
vações : 

1/ Que tendo annuido o governo de Sua Mage^ade a que a questão soture Bolama fosse trata 
em Lisboa, iXMlerá o governo brítamiico recusar-se a receber por minha via a proposta de uma ntí 
tragem. 

2** Quak^uer que seja a resoluçio do govenio de Siia Magestade, pareoe-me conveniente não ( 
celar a n^^ociaçio da artiitraigem emquanto nio estiver terminada a lia reconcilia^, sob a mediaç 
de Sua Magestade, do governo do Branl com o da Gran-Bretanha. 
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Se poivm Y. ex.* julgar que estas minhas obsenaeões não sao dignas de allenrao, poderá v. ex/ 
ommiiiiicar-me as ordens de Sua Magestade pelo lelegrapho, e eu me ai)iess;n*ei a cumpri-las imme- 
lialamente, não podendo deixar de ponderai- que, apesar da justiça que assiste ao governo de Sua 
lagestade, a negociação é muito espinhosa, e carece ser tratada com muita prudência. 

Deus guarde a v. ex.* Londres, 9 de julho de 1865. — IIl."'^ e ex.'"" sr. conde d'Avila. = Conde 
te Lavradio. 

N.^ 97 
O niioislro dos negócios esiraogeiros ao conde de Lavradio 

liixtracto) IS ae Jallio ae IStfS. 

Li com a de\ida attenção as sensatas observações de v. ex.* em relação ao meu despacho n.® 27, 
le 28 de junho ultimo, sobre a questão de Bolama, e agora que felizmente se pode julgar terminado 
im breve o negocio da mediação, ha Sua Magestade por bem mandar recommendar a v. ex/ que, lo- 
;oque essa negociação esteja terminada, proponha ao governo de Sua Magestade Britannica a arbi- 
r^m a que se allude no mesmo despacho, e nos termos ali indicados; cumprindo-me acrescentar 
|ue, não devendo protrahir-se esta negociação, e sendo provável (jue o ministro inglez não volte tão 
úo a Lisboa, não poderá o governo britannico, com justa causa, recusar-se a receber, por interme- 
lode V. ex/, a proposta feita pelo de Sua Magestade Fidelíssima. 

Quanto á licença por v. ex.* pedida no seu ofiQcio n.^ 92, tenho a honi*a de lhe dizer, que pôde 
v.ex/ fazer uso d'ella quando lhe convier; seria porém muito para desejar que v. ex.* a não apro- 
veitasse antes de estarem ultimados aquelles dois negócios, isto é, o da mediação e o da aceitação 
ou recusa da arbitragem, pela auctoridade do seu nome e pela maneira superior com que v. ex.* 
desempenha todas as commissões do serviço publico que lhe são confiadas. 



N.° 98 
O conde de Lavradio ao ministro dos negócios eslrangeiros 

111."^ e ex."° sr. — Tenho a honra de accusar a recepção do despacho n.® 33, que v. ex.* me diri- 
ifiu em 18 de julho ultimo, ordenando-me de propor ao governo de Sua Magestade Britannica (logo 
•lepois de terminada a negociação da reconciliação do governo brazileiro com o britannico) de sub- 
meller a uma arbitragem, na forma determinada no despacho de v. ex.* n.° 27, de 28 de junho .ulti- 
mo, a questão pendente entre o governo de Sua Magestade e o de Sua Magestade Britannica, relativa 
ao dominio da ilha de Bolama. 

Achando-se terminada, como já tive a honra de participar a v. ex.*, a negociação de que resultou, 

a mediação de Sua Magestade, a reconciliação do governo do Brazil com o britannico, encetarei, 
M a possivel brevidade, a nova e árdua negociação que Sua Magestade ha por bem incumbir á mi- 
lha direcção. 

Reconheço o direito e mesmo o dever do governo de Sua Magestade de dar este passo, mas te- 
lho a certeza de que esta, postoque justa proposta, ha de ser aqui muito mal recebida, e provavel- 
mente rejeitada in limine. 

No estado em que se acha a minha saúde é grande e muito grande o sacrificio a que, para obede- 
^ is ordens de Sua Magestade, me submetto, demorando-me aqui por um tempo indeterminado, e 
lara dirigir uma negociação cujo bom êxito não é lícito esperar. 

Deus guarde a v. ex.* Londres, 4 de agosto de 1865. — 111."® e ex."° sr. conde d' Ávila = Cond^ 
e Lavrcãio. 

N.^ 99 
O conde de Lavradio ao minisiro dos negócios estrangeiros 

Cxtracto) S de ai^OAto de 18IIS. 

Com este meu ofScio tenho a hom^a de enviar a v. ex.* mn exemplar do relatório da commissão 
ipecial da casa doscommuns encarregada de examinar o estado das possessões inglezas na costa oc- 
dental de Africa. Junto a este relatório achará v. ex."", no mappa n.^ 3, a ilha de Bolama designada 
NDQO pertencente aos dominios britannicos. É deplorável que o governo de um estado tão poderoso 
mo é a Inglaterra não attenda ao direito, e abuse da sua grande forra contra a^iuelles que se não 
)dem defender. 

Este documento official, de que tive conhecimento depois de haver redigido o meu oflQcio n.® 106, 
ova quanto è fundado o meu receio de que o governo de Sua Magestade Britannica rejeitará in li- 
ine a proposta de uma arbitragem para resolver a questão de Bolama. 



H2 




N-" lOO 
O coode de La?radio ao oinísIlD d»s iiímjim 

(f^xtrtictoi 

llontoiíi [Kuiicipei ao condo Hussell ter recebidi» luilii- ' - ^,^. 

LislH)a com a iiossiwi brovidade*. O conde Russell pei l 
mento; responili-llie que o ifçnorava completamente. 

ApniveitfM a occasiao para dizer a lont Russell (|Ui . 
boa antes <le haver recebido rcs|X)sta á nota (jui; em J; 
cebido ordem de v. ex.'' de responder á sobredil.j :- 
Magestade Britannicii de submetter a uma arbitra.L"*. 
res|K>ndeu-mt' logo, ♦! em tom muito decisivo : .7 
mediatamente uma similhante proposição, por /^^ 
coroa de hífilaterra á ilha de tíolaina. Eu repliip 
lissima considera inquestiofiaveis os direitos da 
direito que não hesita em submette-lo d deciaff 

Não |)mgtTdiu a discussão, mas apesar d.i 
fazer, ou antes de renovar a proposta da ail». ?r - 

govenio de Sua Magestade a protestar e d.n — - 

A recusa da arbitragem por parte «lo 
j>rocedimento. .- x 
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O conde di* I 

(Klxtractoi 

Na minha visita de despedidi 
\ista que tínhamos tido me tive> 
solvido a rejeitar a proposta dn 
gem a resolução da questão |i 
ambos os governos pretenden- 
raçaó de s. ex.% me julgava • 
lisaria a sua proposta, cotm*: 
que derenderá por todos i > 
rarlio, mas nada me resprr 
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lU."^ e ex."^ s: 
mhiistro plenipoi* 
a questão da sob< 
á nota o«^" 
parti'" 
(lipr 
dr 
tr 
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govoniador (ra(|uell<i colónia, na embocadura do Rio Grande de Guiné, e em frente de Bolama, ond** 
no dia i do dito mez foi arvorada a bandeira ingle/a. 

Em presença pois do conteúdo do dito oflicio e dos documentos que o acompanhavam, igualmente 
inclusos por copia, v. ex.** se servirá dirigir ao governo de Sua Magestade Britannica a reclamação que 
tão insólito proceciimento exige, tanto mais de estrianbar quanto o mesmo governo mandava declarar 
ao governo de Sua Magestade ípie estava disposto a aceitar a arbitragem, que lhe havia sido proposta, 
na questão de Bolama. 

Deus guarde a v. ex.* Secretaria destado dos negócios estrangeiros, em á4 de julho de 1868.— 
III.*"** e ex."'** sr. conde de Lavradio. = Carlos Bento da Silra. 



N." 107 
O cônsul de Porlugai em Serra Leia, ligoel Siiarez Goanes, ao minislro dos negócios estrangeiros 

Exmo. Senor. — Muy senor mio. Tengo el honor de informar á V. E. de los sucesos ocurrídos 
en Bolama y en Bissáo leis dias 4 y 3 dei presente més. 

Y. E. nie permitini que comience esta relacion manifestando que liará cosa de un més que, ha- 
blando con (»l gobernador de esta colónia, sir Arthur Kennedy, este senor me manifesto cíertas quejas 
contia el proceder de las autoridades portuguesas de Bissáo, por haberen estas establecido un punto 
militar en la Hibera de Bolama, agregando S. E. que, por los tratados celebrados entro el gobiemo 
inglês y los jefes de aquella ribera, los portugueses no tenian ningun derecho á estableccrse en la islã 
de Bolama. 

Conteste á sir Kennedy, que tenía entendido que los tratados heclios entre el gobiemo de Su Maje.«(- 
tad Fidelísima y los diferentes reyezuelos de aquella ribera, databan de mucho mas antiguo que 
aquellos celebrados con (»1 gobiemo inglês, mas que no obstante esta creencia mia, yo ni podia ní de- 
bia tratar de este asunto ; pues pai'a (»llo carecia de instrucciones y de facultades dei gobiemo portu- 
guês ; que lo único que sabia era que la cuestion relativa ai particular pendia aun de un acuerdo en- 
tic los dos gobiernos. En este caso replico el gobemador vo yá redactar un memorand4tm, palabra 
testual inglesa, que enviaré a V. Promelile yo que tan pronto como lo recibiera sacaria una c^pia para 
tiansmitiría ai gobierno de Su Majestad Fidelísima. 

Quedárons(» asi las cosas hasta que el 28 de mayo ultimo lecibi una carta de sir Kennedy, cuya co- 
pia me permitirá V. E. que acompahe á este despacho, marcada con el n.** 1.°, en la que S. É. me 
invita á dar un paseo con el abordo de su yacht, manifestando la intencion de llegar hasta Bolama y 
Bissáo. Pense un poço antes de aceptar, y despues de consultar conmigo mismo, y teniendo pi-esenlè 
que la invitacion reunia simpleinente un caracter particular y de ninguna manera oficial, me decidi á 
acceder á los deseos dei gobernador. 

Salimos pues de Sieri*a Leona el dia 31 de mayo él sir Kennedy, otros três oficiales y yo: y con 
un tiempo hermoso llegamos á Bolama el martes 2 dei actual. Acômpanabanos el buque de guerra 
inglês la Pandora. 

A la entrada en la ribera y en el punto nombrado la Colónia estaba flotando el pabellon portu- 
guês. Llamóme S. E. para ensenarmelo, manifestando ai mismo tiempo que estaba por deteuerse 
alli y dar órden para que ai instante desapareciese de aquel punto la bandera portuguesa. SirKennedr 
se expresaba con cierta ira. Le manifeste con la mayor calma lo mal que me parecia aquella idea,y 
despues de una corta pêro acalorada discusion, pude conseguir que aquel senor desistiese poreotoiH 
ces de su i)ropósito. 

Un cuarto de hora mas tarde nos encontrabamos fondeados frente ai punto nombrado Puerto Bel- 
ver, que es (»1 principal de Bolama, como que en êl se encuentran establecidos un regular número 
de negociantes europeos, una aduana dependiente do la de Sierra Leona y veinte constables negros. 

Momentos mas tarde empezáron á venir á bordo dei yacht dei gobernador los n^ociantes resi- 
dentes en a(|uel puerto. El gobemador de Sierra Leona los lecibió con agrado, preguntandoles en se- 
guida i)nr el estado de sus negócios, y sobre tudo á saber si tenian alguna reclamacion que enponer 
contra las autoridades vecinas de Bissáo, á lo cual unos contestaban negativa y otros afirmativamente. 

LIegó la noclie (i tle junio) y entonces s<» supo abordo dei yacht Cora Linn que el gobemador de 
Biss;'io se encontraba poças millas distante de alli, en el punto nombrado Bolola, dentro dei Rio 
Grandt». 

Dispuso sir Kennedy que pasasemos alli ai dia seguiente, y con efecto ás los 11 de Ia manana eu- 




dos (Mballeros poitugueses, uno de ellos recien-casado y con su senora abordo, y de su esposa. Empexu 
mr. Uoss manifestáiulo ai gobemador do Bissáo (pie el de Sierra Leona le envíaba alU para manife^ 
tarle que S. E. habia venido á Bolama y á Bissáo para visitar y tratar de asuntos con la autorídad 
principal dei archipêlago ; que habiendo sido informado en Puerto Beaver de que aquella se encoD* 
traba cerca de alli, el sr. Kennedy invitaba ai gobemador de Bissáo, capitan Marques, á que passi 
áb<»nlo de su yacht, á lo cual acedió este senor, pasándo en seguida ai vapor Cora Unn, 
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Una vez alli propíisole sir Kennody si queria acompanarle iiasta el desembarcadero de Bolola, 
lias 16 millas distante de aquel logar, y lambien á esto accedióeisr. Marques. En Bolola deserabar- 
imos los gobernadores inglês y português, dos oflciales acoinpafiantes de sir Kennedy y yo. Pasóse 
1 aquel logar la noche dei dia 3 de junio, y en la manana siguiente regresamos á Puerto Beaver, ha- 
iendouos detenido unos cuantos instantes en el 'transito para recojer abordo dei Cora Linn los 
isageros que acompanaban ai sr. capitan Marques, y á quienes el de Sierra Leona habia ofrecido 
íoducir á Bissáo abordo de su yacht. 

Durante este periodo, que yo procure aprovechar, pude informar ai gobernador de Bissáo de lo 
ue el dia á me babia pasado con sir Kennedy en el acto de pasar por frente á la Colónia, y le mani- 
^é la mala impresion que la presencia dei pabillon português en aquel punto habia producido en el 
nirao dei de Sierra Leona. Contestome el capitan Marques que la Colónia era y habia sido siempre 
n punto português, estranandole por tanto la objecion dei gobernador inglês. 

Asi las cosas, y á eso de las 12 dei dia empezaron las conferencias entre los dos gobernadores, 
bonlo dei yacht inglês Cora Linn. El de Sierra Leona no hablaba el português ni el de Bissáo co- 
ocia el idioma inglês. Fui pues invitado por ambas partes á senir de interprete, á lo que de buen 
Tado me preste. 

Gomenzó sir Kennedy manifestando ai capitan Marques todos los motivos de queja que êl tenia 
outra las autoridades de Bissáo; fundabanse estas en la captura de algunas canoas, maltrato que ai 
Msar los negros de Bolama por las aguas de Bissáo rec^bian de aqueilos naturales, y exijencia de 
lerechos indibidos de aduana, hechos por los empleados civiles de Bissáo. El capitan Marques res- 
Kttdió á todos estos cargos manifestando que no tenian el menor fundamento, con lo cual, y aparen- 
ando siempre no muy buena voluntad, se dió por satisfecho el gobernador de Sierra Leona. 

Quedaba unicamente en piê la cuestion referente ai punto la Colónia. Sir Kennedy, que durante 
odo este tiempo permanetia con el mapa de la ribera delantc de si, despues de exponer que aquel 
ugar correspondia de derecho ai gobiemo inglês, y de ninguna manera ai português, terminaba exi- 
íendo ai capitan Marques que era preciso mandase retirar en aquel mismo dia la bandera y las tropas 
KNlHguesas dei punto mencionado. £1 gobernador de Sierra Leona, ai llegar á esta parte de la dis- 
QsioD, se mostraba sumamente inquieto y disgustado. Contesto el de Bissáo con bastante calma ai 
riocipio, pêro falto de ella despuês, manifestando que êl ai encargarse dei gobiemo de Bissáo, habia 
ecibido como parte anexa dei mismo el lugar nombrado la Colónia, que por lo tanto se creia en el 
áer de custodiar aquel punto, lo mismo que cualquiera otro correspondiente ai archipêlago; que 
orlo tanto ni podia ni debía ac^eder á la exijencia de sir Kennedy; que êl era de opinion que, pues 
o estaban conformes en ideas (los dos gobernadores), se sometiese la cuestion á los gobiemos respe- 
livos, y llegó por último, viêndo que sir Kennedy insistia en que inmediatamente se habían de reti- 
arei pabellon y los soldados |)ortugueses, á suplicar que se le concediese un certo plazo para comu- 
ôarse y recibir ordenes dei gobernador dei Cabo, bajo cuya autoridad estaba colocado. A todo se 
legóel gobernador inglês, (juien obsenándo (|ue el de Bissáo rehusava á hacer lo que êl exijía, mando 
bar ai comandante de la Pandora, que recibió de êl la órden mas terminante de pasar en el acto 
ílaColonia, y traerse à bordo de su buque á los soldados y pabellon português que guarnecian aquel 
xioto. 

Fué aqui cuando yo me considere obligado á tomar una parte directa en la discusion, y en breves 
Cabras manifeste ai gobernador de Sierra Leona el disgusto que me causaba la medida que iba á to- 
HíT, agregando «la considero grave, gravísima y por tanto yo debo oponerme, como solemnemente 
leopoDgo á su realizacion». «Mr. Suarez, me contesto S. E. sirvale á V. de gobiemo que un acto igual 
fJKQtéen este mismo punto hace 15 anos, siêndo por primera vez gobemador de Sierra Leona. En- 
taees retire por la fuerza la guardiã portuguesa que estaba en Puerto Beaver : hoy voy á recojer y en- 
*rá Bissáo la que se encuentra en la Colónia», con lo cual dió aquel sr. por terminada la discusion, 
çeduró três horas. 

Pasô pues el capitan de la Pandora à la Colónia, en donde recojió y puso á bordo de dos botes de 
^Inrco, no solamente á las tropas y bandera portuguesa, sino tambien ai gobemador de Bissáo y su 
j*ij)ni, quienes, viendo el mal mmbo de la discusion, se salieron dei yacht, asi como los demas com- 
íieros de su viage, y todos juntos desembarcaron en Puerto Beaver, hasta donde los acompanê. Alli 

JJQpitan Marques pêdió y obtubo «n bote, en el que, acompanado de su esposa, se traslado á la Co- 

w, eDcontrándose alli á la llegada dei ofícial inglês. 
El comandante de la Pandora ai pasar á bordo dei Cora Linn é informar ai gobemador de Sierra 

"*«a dei complimiento de las ordenes que habia recibido, manifesto que con los soldados (5 en nú- 

^)que guarnecian la Colónia, habian venido y estaban á bordo de la Pandora el gobernador de 

«^ysu esposa. 
Holestóse mucho de esto sir Kennedy, y temeroso sin duda de las consecuencias que el mal iba á 

*?*Hiarie, mando que sin consideracion de ninguna clase se le hiciese salir, ai capitan Marques y su 

^) de á bordo dei buque de guerra, en donde ni los querian ni nadie los habia llamado alli, agre- 

l«o que los presos eran los soldados, pêro no el gobemador português. 

^Viéndo aquel hombre tan irritado en cólera, pareciome conveniente inter> enir de nuevo en aquella 

Kgndable cuestion, y de nuevo tuve que comenzar exponiêndo lo desagradable que me era tener 
presenciar semejantes actos, que yo juzgué de altamente parciales por parte de la autoridad in- 
i i quíen eitonces no pudo menos de acusar por las poças simpatias y falta de consideracion que 

P manifestando en contra de la noble nacion portuguesa y de sus honrados habitantes ; y en se- 
ine pr(^[Nise para ir á bordo de la Pandora, y en obvio de mayores males, proponer ai capitan 
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Marques que saliese pacificamente de aquei barco, y desembarcase bien fuese eu Puerto Beaver ó 
bordo de su goleta, que solo distaba de alií unas cuatro millas. Mi mision qoedó cumplida. El sr. Mai 
quês, que se consideraba en ia Pandora como prisionero de guerra, eu lo cual yo no estoy dei tod 
conforme con éi, despues de grandes diOcultades salió de aquel buque, desembarcando en un lugau 
cerca de la Colónia. Âcompanábalo su esposa. Así termino el dia 4 de junio de Í8ti8. 

Salimos ai seguiente 5 de Buiama para Bissáo á donde llegamos sin novedad el mi^no dia alas 
i i de la mariana. La Pandora saludó la plaza, saludo que fuè inunediatamente contestado por el inerte 
português. 

Yiene el bote de sanidad á bordo, y despues de informamos que existe en tierra la fiebre amiril- 
la, pasa a bordo ^el Cora Linn, le recibe ai li el capitan Ross, quien ie presente todos los oficiales in- 
gleses, pêro sin duda por una umision involuntária se olvida el hacerlo comigo. Hice jHresente esta 
falta aí ajudante de S. E. quien luego la reparo dándome á conocer como cônsul de Portugal. 

Pasó el médico português á visitar ai gobemador de Sierra Leona, y luego que concluyó se vioo á 
hablar conmigo, habiéndole informado yo de cuanto acababa de ocurrir en la Colónia, despidiendose â 
en seguida. 

En esle intermédio, y sin que yo supiese nada, el capitan Ross, el segundo dei yacht, y un tal Horse, 
negociante inglês, de mala fama y enemigo consumado de los portugueses, pêro á quien el gobemador 
Kennedy guardaba las mayores consideraciones, desembarcaron en el puerto de Bissáo, y de^ues de 
haber permanecido alli poços instantes, cuentan ellos que recibieron la órden de un oficial de regre- 
sar á bordo dei Cora Linn, hecbo que disgustó mucho á sir A. Kennedy. 

Este sr. dió entonces la órden de levantar anelas, operacion que se ejecutó con la mayor pronti- 
tud. 

Estando en esta faena llegó de tierra un bote condujendo á su bordo un mensagero, qne sir 
Kennedy no quiso recibir. En aquella embarcacion vénia flotando el pabellon real de Portugal. 

Al ponernos en marcha de regreso para Bolama, vimos á bordo de un bote ai gobemador Ito^ 
quês y sua senora que entraban en Bissáo. 

Salimos de aquel puerto el dia 9 dei actual, y despues de babemos detenido algunas horas en 
Bolama, hicimos rumbo á Sierra Leona, á donde llegamos sin novedad el 7 en la noche. 

Al sigiiiente 8, y encontráiulome de nuevo en mi puesto oficial, me apresuré á cumplir con on 
deber indispensabíe, que mi conciencia me aconsejaba. Formule una protesta encaminada á sostener 
incólumes los fjue yo creo legítimos derechos dei Portugal, y á pedir justicia en favor de aquelles de 
sus maltratados súbditos, mandandola en seguida ai gobemador. 

La fundo en los motivos siguientes: 

1.® Protesto contra la conducta dei actual comandante inglês de Bolama, quien, segun de 
público se decia y el mismo sr. Marques me confirmo, estuvo encarcelándo sin formacion de cana 
á vários pobres negros, que son súbditos de S. M. el Rey de Portugal, y cuya inmediata libertad re- 
clamo. 

2.** Contra el proceder de sir Arthur Kennedy, actual gobemador de Sierra Leona, porqoe el 
dia 4 dei actual mando retirar en presencia mia el pabellon y las tropas de Portugal que guamedu 
el punto português llamado «la Colónia» en la islã de Bolama, y haberse negado á acceder á lapeticioo 
dei gobemador de Bissáo, que suplical)a se sometiese el asunto á la resolucion de los gobiemos res- 
pectivos, ó bien, en el ultimo caso, que se le acordase un corto plazo para comunicarso con el gobe^ 
nador general de las islãs de Cabo Verde, bajo cuya autoridade estaba colocado. 

3.** Contra la conducta de un oflicial dei buque de guerra inglez la Pandora, quien ai condnci 
desde la Colónia á l)oi*(lo dei mismo á los soldados portugueses que la guamecian, asi que el pabello 
se trajo tanibien y contra su voluntad ai gobemador Marques y á su senora, dejándolos todos en í 
espresado barco la Pandora, y 

4.*^ Contra el acto de descortesia cometido en Bissáo por sir Arthur Kennedy, gobemador é 
Sierra Leona, habiendose negado á recibir un mensajero despachado de aquel puerto com rumbo 
yacht colonial Cora Linn, y en el cual vénia flotando el pabellon real de Portugal. 

Contestóme S. E. el dia 10 con una carta demasiado larga. Niega sir Kennedy la veracidad A 
primeiro punto de mi protesta, y comenta los otros de la manera que mas le ha gustado, pêro sin de 
truir los hechos, porque estos no puede nadie destrairlos. 

Como no podia menos, replique su carta ai siguiente dia 1 1 , procurando á la vez deshacer ci0 
tas inexactitudes en que aquel senor incurre, y sostener mi protesta en todas sus partes. 

Concluía mi carta manifestando a S. E. qiie, apesar de la diversidad de opiniones que nos sep 
raba en este asunto, me seria muy grato conservar con el las mismas buenas relaciones que nos b^ 
bian unido hasta aqui. 

Sir Kennedy me contesto en aquel mismo dia, desentendiendose de todos los puntos de niicart 
escepto el último, refíriendose ai cual dice que por su parte hace recíprocos los sentimientos de eo^ 
sideracion y amistad. 

Me tomo la licencia de enviar junto con este despacho copias de todos los documentos que qnedi 
citados, y cuyos números son 2, 3, 4 e 5. 

Tambien me permito transmitir á V. E. copia de un documento que el gobemador da Siar 
Leona me dió en Bolama, y aunque no está firmado, no deja en mi concepto de ser de importaDei 
pues, como V. E. se dignará observar, se trata en él, entre otros asontos delicados, de la soberauita i 
la islã de Bolama, coo sus adyac^ites y una l^^a desde Guínala ai mar oeste-iiorte-oeste. Lleva i 
D.* 6. 
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Saplico a V. E. se digne perdoiiaime si, queiiendo dar cuenta detallada, lie invertido mas tiempo 

dei qae á las delicadas ocupaciones de V. E. corresponde. He querido adernas exponer á V. E. cual 

SQQ las intencioDes dei actual gobernador de Sierra Leona, con respecto á las personas é intereses dei 

fortogal, que yo defenderé siempre con toda mi alma y todas mis fuerzas, como lo acabo de hacer en 

Â presente caso. 

V. E. sin embargo se dignará api*eciar mi conducta en esta ocasion. 

Dios guarde a V. E. muchos anos. Sierra Leona, junio 12 de 1868. — Excmo. senor Conde de 
ivili, presidente dei consejo de ministros y ministro de negócios estranjeros, etc, etc, etc. — B. L. 
M. de V. E., su mas at.® S. S.=E1 cônsul de Portugal, Miguel Suarez Guanes. 

AN NEXOS 

Private. — May, 28, 1868. — Mv tlear sir. — I contemplate a trip to Bulama and Bissao early next 
week to retum before tlie arrival of next English inail. I should be verj' glad to have the pleasure of 
jour company, if vou feel so inclined. — Very failhfully yours-. =^A. Kehmdy. — M. Suarei, Cônsul for 
Spnand Portugal, etc, etc, etc 

2." 

Portuguese Consulate. — Sierra Leone, June 8, 1868. — Sir. — The events wliicb occured at Bu- 
Jamaand Bissao in my presenco, on the 4.^^ and the S.^ instant, when, by Your Excellencys kind in- 
^iUtioD, for which I feel deeply grateful, I was under the impression of hàving the honourof taking a 
recreative trip, on board of Your Excellencys yaclit the Cora Linn, as a private individual, are in 
ny om opinion of sucb importance, that tliey cannot remain unprovided. 

Wilhout enterhig upon the subject of ríght the British Government claim to have to the possessíon 
of lhe Island of Bulama, a question whicli I presume is yet pending, and the solution of whicli is evi- 
deoUy a matter to be settled by díi*ect negociation of Bíitisli and Portuguese Government, 1 feel ít to 
k my daty to pi*otest, as respèctfully and solemnly protest on behalf of His Majesty tlie King of Poi - 
togai, against the folio wiiig acts, ^hich I ver)' much i^egret were committed by the officials of Hor Most 
Gracious Majesty the Queen of Englaud, and under Your Excellency's commandement. 

1. I protest against tlie illegal proceedings of Your Excellency's manager or commandant at Bulama, 
Ir. Gardiner, who, according to reliable infoimations brought before me, has imprisoned, without 
legal and necessaiy process, nunierous poor black men, subjecls of Ilis Majesty lhe King of Portugal, 
hthe name of His Majesty, I n.\spectfully demand their immediate release as iílegal a deteution. 

2. I protest against the proceedings of Your Excellency on the 4.^^ instant at Bulama, when in my 
presence Your Excellency ordered lhe Portuguese flag and the troops to be forcibly removed froiii 
theterritory known as tia Colónia», sending them on board of II. M. S. Pandora, without havinglisse- 
Mdto the well meant proposal of the Governor of Bissao, who proposed to submít the decísion of the 
eòsting difference to the Portuguese and British Govemments, and aftér Your Excellency uot complying 
tothisiust demand, asked Your Excellency, ahvays by my mediation, tne favor of a few days delay. 
iiorder ttiat be might commuiiicate Your Excellency' s demands lo his superior, the Governor Gene- 
ni of the Cape Yeitl Islands. 

3. 1 protest against the proceedings of the Officier of H. M. S. Pandora, who at the same time, 
vken taking from «la Colónia, lhe Portuguese flag and the troops, also took the Governor or Bissao 
adhis wife, keeping them against their will on board of H. M. S. Pandora, where they have remain- 
dbrsome hours, being requested afterwards to leave that sliip, and landing whelher to Port Bcaver 
tOQ board of his man of war, a schooner which was 4 miles distant of II. M. S. Pandora, and at which 
fcire they have acceded. 

i. I protest also against Your Excellency's refusal to receive a messenger at lhe time of being at 
&ao, who, proceeding from that whaif, came alongside of Your Excelleucy's yacht the Cora Linn in a 
M^cb had the royal Portuguese ílag flying, as an uncourtious act against a friendly nation of En- 
|iad. 

h tenderíng Your Excellency the foregoing protest, I beg to assure Your Excellency that I am pu- 
ftlyiGluated by a sense of duty which, in my opinion, I owe to the Sovereign who has been pleased 
[fcrepose the tfust of his Consulate in me. 

Ihave tlie honour, Sir, to be your most obedient servant. — His Excellency Sir A. Kenncdy, 
[Swenior in Oiief of the British Settlemcnts of the West Coast of Mrica, etc, etc, etc=The Cônsul 
l^tatugal, Jf. Suarez. 

3.0 

GovemmeBt House. — Sierra Leone, June 10, 1868.— Sir. — I have had the honour to receive 

[l^ietter, dated 8.*'' June, late on the aftemoon of the 9.^ June. Though I must take leave to cor- 

tome gnve misapprebension of facts, and the conclusions you have drown from them, I feel ne- 

" tatmy áwúg so, as a measure of justice to myself and the other officers engaged in the pro- 

^rtiidi fionn the subject of your letter. 

' ToQ Gonmeiíce by laying some stress upon the fect that you regard yourself in the position of 

l^lrivale individiul on board the Oora Umi. Though I cannot object to your assuming that position 
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^ f Tiitf< rAniiiifl vc»u tliat wheii vou iliil me tlie lioixiur tn m 
t^' MW rmimirnium iii lho Ora Línns I iiifoiíuoil vou llial 
.. . :i/, 1 1 ímu. tx\ si>ine icngtli, |)oiiitod out to vou iik tln' inap tlie ' 
M ?t- iiiuiinmriN^l aud unwai rantahh* militan' oecupation by 

- \tiir r»!iiiark would suggest, putircly igiioraut of my visil, 
3ifc iHi o flfr Majestj 's sliips of war accoinpanied me. 
i'»«fi: ifih iHfjiJon of your letler, lo wliirli vou attacli umlue im- 
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4 - ! »»u-sb: iij lhe order iii whicli vou place tlieui befi^ro me, only 

.1. líi» siuxild havo been made duriíig mycoufemio»\sitlilhe 

n: •- r,ou'. could have been discussed aud estimated. You iwt 

-.v. s-^i'^ y.iu iliat until lhe ivcei|)t of your letler, I was umlertlic 

- • -i.' 1. iJie mofleration of uiy d<*niands, and repiobale Caplaio 

^ • iTíiv.' v*»íií theni. 

. -. ^lia-^-i hy tlie olTicers who were presenl at, aud overiíeard lhe 

^ . ..- -.M.-r-rvlings of lhe comuiaudaut at Bulama, whom yoii tiiarge 
•^ ..».:;;. ii;anen)us poor black lueu subjects of II. M. the King of Por- 

iir .vmand were it possible for me to do so, bui tliiíre are iitóu- 

iiii.i.^iuv wilh il, in as much as there are no such persons in prison at 

. - :: :> rj,> knowledge enlendsnever have been. Will you consider me un- 

. ^ Mí:rr. 'lueslions in reference to this protest. Where is the reliablein- 

.... tus ohai-ge against an absent oflicer? Why, niay I ask, did not you 

-.. r. I ;:.!> alleged ouliage wlien you were at Bulama, íukI C-aptain Mar- 

.;t /.crimandant, and yourself were present, to invcstigate the Inilhoí 

a ».o"a1 Ihis [irotest? i Jiever heard a surmise of any such occurrence 

,.'. .'i. .'• íí\ ií5^ you know, in correspondence with the acting (lovernor of Bií- 

, .f S». rm Leoiie for Bissao, such an occurience, if trm», woulil naturally ina- 

. TNi 11 :.ii pail, but he pjefened no coniptaint whatever. 

^ ;íi:>l:.i!» w >ou will excuse me for i-efusing to give credence lo lhe rehahle infor- 

^ . . u • ui.:o Ihis pmtest, until you íurnish me with dates and names to enable me 

: V >^ K«> NMilu that I, in your presence, oídered the Poiluguese flag and tlie Por- 

K \ r • .i\ n^noved from the point known to you as ia Colónia, and having Ihem 

".. I. N .'•«•:*'«» wilhout having listened to lhe proposal of lhe Governor of Bissao. 1 

,.. .. 1 í» sialement as heing largely enacurate. I did not order lhe flag and tríwps 

.*,*^ í,v, I did lislen to eveiy proposal lhe acting Governor of Bissao niade tlirougli 

.^t Mi.%- .viiionlly. and I trusl còurleously, to ali he liad said, I proposed tlial he should 
, . C M K '^ ■ Aíor pnítest if he pleasedj and submit the righl of oecupation for the decision 

•.^vraonls. 
\ *i. ^!i\cx*s iv|M*atedly refused to do, thougli I poinled out lo him, and to you, thal tiils 
Vr • iii> :v>t>^nKible proposal would in no wise prejudici^ the íinal decision of lhe case, as 
" \ H II 1 vvupvng the point la Colónia pending a final decision on lhe question. 
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^,^,,. ,vivMV >ou both lhe grave pioceedings of taking mililaiy possession of teiTitoií 
^u ^'Vv^ni x\as by Treaty under British jurisdictiou. 
V u t*-i i\*i^ain .Màr<iues offered any evidence or statement to conti^overt the tenor of llv< 

vVu.'!'. a...i IhMoiv >iui copies. 

V. v»> \orsiiín of this pari of our conference, Captain Boss and othei-s can probaldv coi 

' ' * ■' iK 4v««.tv klisiniss llíc secoiwl protest as of little value or impoilance, in as muiii as it is Iw: 







* ^Í.\^ Al l^*a^«**'^ Point, look a shore boal and proceeded with undignitied haste to la Cólon 
'^ \ oií il lho hoad of the trooi)s consisting of four black soldiers, and cariied bis wife wilh hi 
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e lliis episode iii tlie proceedings to show lhe kindly feelings of Captain Marfjues towards 
i whom vou allege oaptiired him, and possibly account for after proceedings on board the 

ling Governor having arrived on board the Pandora, Captain Spratt took the eariiest op- 
>f iiifonn him, that his presence was not required there, and that he could not receiye or 
ite Captain Marques and his wiíe as prisoners of war, or in any other capacity. After fruít- 
kour to induce Captain Maiques, to leave the ship, Captain Spratt ordered dinner for him 
y, and carne to report this difficulty to me. 

ere good enough to accompany Captain Spratt on his retum from the Cora Linn to his 
a distinct intimation from me tiiat Captain Marques must elect either to land at Beaver Point, 
o his own schooner, wliich was closed at hand, and that he could n^t be conveyed in the 
> a |)risoner of war to England, as he repcatedly demanded of Captam Spratt, feeling jus- 
mplying with the acting Govemors request to be shot in preference to his retuming to 

lenglliened hesitation and doubtless owing to your kind inter\ention, Captain Marques 
go on board his schooner, and availed himself of one of the ship boats ostensibly for that 

of fnlfilling that intention, Captain Marques and lús lady having dined on board the Pan- 
led at Iht» point short of that where his schooner was at anchor, entered a boat wiiich was 
him, and returned direct to Beaver's Point. 

thus, Sir, at least to my own satisfaction, disposed of your third protest. 
luilh piotest alleges that I i^efused to receive a messenger at the time of remaining at Bissao, 
from tiio port of that town alongside my yacht the Cora Linn, and you protest against this 
as uncourteous, against a friendly nation. 

Sir, I have good reason to protest against this statement ! 

compare it with the facts of the case. On arriving at Bissao at H o' clock a. m., a Portu- 
ical carne alongside the yacht, informed us that the settlement wa6 infected with yellow 
inquired whether I desired to land. I replied in the negative. The oflQcer then lefl his 
ime on board, conversed with me for some time, took some refreshment, and returned to 

ndora at tliis time saluted the Portuguese Flag, which salute was after half an hour's delay 
om lhe fort. 
Spratt then landed the four black soldiers, and immediately got under weigh to retum to 

interval, the second oílicier of the Cora Linn landed to purchase some fresh provision, 
L'-de-camp Captain lioss, âccompanied him to visit the French Cônsul who was a i)ersonal ac- 

t any intimation or fuither communication with me, the medicai offlcer who had previous- 
le Cora Linn (and whose politeness I readily acknowledge) came to Captain Ross to de- 
e should immediately quite Bissao, at the same time expressing his regret at being made 
n of so disa^reeable a messagc from another medicai oflicer who was understood to be 
ng the govei-nment. 

Ross immediately embaiked without obtaining lhe provisions for which the second ofli- 
ided. Captain Ross having informed me of this insult I did not in any way resent it, bui or- 
$hip to be got under weigh to follow the Pandora, then waiting for me to leave the har- 

Ihe Cora Linn was under weigh, I certainly saw a boat bearing the Portuguese Flag, 

hree ragged negros and steered by a fourth-lieading toward the yacht; bui satisfying my- 

re was no oflicer or oflicial in thi^ boat, I did not dêem it expedient, alter lhe insult offered 

to|) the vessei to receive it, and steamed out of lhe harbour. 

tain Ross left the shore, the acting Governor Marques landed from a Bulama's boat ; Cap- 

xchanged the usual salutes with the acting Governor; and his lady as an expression of 

ipt, si)at over the side as he passed her. This plain narrations, I think Sir, disposes of your 

est, and lixes the discourtesy where it is properly chargeable. 

only, Sir, in conciusion, lo inform you that I will transmit a copy of your lelter to Her Ma- 

3rnment, together with a copy of this my reply thereto. 

me, Sir, to add that I much regret the difficulty in which Captain Marques' unreasonable 

)le (onduct has placed you, and to express a hope that it may not interfere with orinler- 

endly relations which have hitheilo subsisted between us. 

:he honour to be, Sir, your most obedient humble servant.=i4. Kennedy, Governor in 

M. Suarez, Cônsul for Portugal, etc, ele, etc. 

4.* 

lese Consulate. — Sierra Leone, June H, 1868. — Sir. — I have lhe honour to acknowledge 
of Your Excellency's communication nuinber 71, and bearing yesterday's date, in answer to 
f the 8.^^ instant, and I much regret to be compelled, in justice of myself, to occupy again 
lency's attenlion, and to remove an apparent misconception. 
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Your Excdlency will permit me to ststfe tbat I maintain to bave been invited for a tríp to Bdama 
aBd Bissao as a pricúUe inéiménal; a iact wbích cannot ba denied. As such I have accepted thA 
gracious invitation, never as Cônsul for His Majesty the King of Portugal ; and being in tbat capadíy bjt 
ofiicial interferei^ce witb Your £xceUeacy*s disposals, during ílie sbort time of tbat trip, would in my 
owD opinion, bave amounted to, at least, as an act of imi)ertinence and uncourtUness on my pait. 

As soon as I arrived at my <^cial residence in tbis settlement, I ouly did wbat I considered tobe 
my duty. 

I also beg to assure Your Excellency tbat I bad no conception of Your Excelleiícy^s ratentícn, » 
regards fiuiama and Bissao, wben we left Sieira Leone, nor ^as ttie fact of H. M. S. Pafèdaratccm- 
panying Your ExceUency of striking impression upon me, since on a former occasion, wben I had ib 
bonour of enjoying a similar trip witb tiovemor Blackwall, tbat gentleman was also accompaniedbyH. 
M. S. Dart, witbout, bowever, tbat any tbing of a patuful nature occured eitlier at Bulama (xr Km. 

As it is not my duty to express oflkially to Your Excellency my o^ti opinion upon the coodactob- 
served by Captain Marques at Bulama and Bissao, I beg to decline entering into tbat subject. 

I aní veiy sony indeed, Sir, tbai during onr sbort stay at Bulama Your Excellency shoold not 
Itave beard any of the pubiic complaints against Gommandant Gardiner's conduct, of wbkh so iiuny 
were brougbt to my notice. 

Captain Marques bimself informed me of tbe ill treatment mâ imprisonment of Portuguesa subfects, 
witlK)ut any legal proc^edure, and promised to fumisb me witb a list of tbe nun^r and tfae Dames 
of tbat people, on our arrival at Bissao. 

Unbapj)ily tbe bad state of bealth of Uiat place prevented my landing tbere, and depríved me also 
of reading tbe Treaties and tbe ojíicial correspondence wbidi were offered to me by the Goveraor of 
Bissao, and according to wbidi I was assured tlie Portuguese Goveiument bad a perfect rigiu to the 
possession of a part of the Island of Bulama, 

As the other points upon wbidi I based my protest bave only been regarded by Your Excellency in 
tbe Hgbt in wbicb Your Excellency is pleased to place them, witbout destroying tbe facts, for ihey 
cannot l>e destroyed, I will no longer occupy your atlention witb any comment tbereon, as it is > 
matter wbicb will undoubtedly be settled by tlie Portuguese and British Govemments, witb a justre- 
gard to ali tbe points in discussion. 

I beg to conclude this letter by assuring Your Excellency tbat notwiihstanding our differaice of 
opinions conceroing tbe affair, and tbe painful feeUngs wbicb íny attempt to arrange tbis matter ami- 
cably and pacifically have caused to me, I will always procure to maintain tbe bigb respects, con- 
sideration and friendsbip wbicb is so justly due to Your Excellency. 

I have the iionour to be, Sir, your most obedient and humble servant. — His Excellency sir Arthar 
Kennedy, Govemor in Chief in the West Coast oí Africa Settlements, Sierra Leone, etc.,*etc., etc.= 
Jí. Snarez, Cônsul of Portugal. 

Government House. — Sieira Leone, June H, 1868. — Sir. — I bave tbe bonour to acknowyge 
the receipt of your letter tbis day, and in reply will connne myself to a recíprocation of the feelingi 
convejed in tbe last paragraph of your letter. 

I have the bonour to be, Sir, your most obedient humble servant. = A. Kennedy, GovemwíB 
chief. =M. Suarez, Cônsul for Portugal, et€., etc, etc. 

Colonial Steamer Cora Iiwif, June 3, 1868. — Numerous complamts of encroachment and obstra 
ction to British trade, wbicb are alleged to bave the sanction of tbe Portuguese Government at Bissao 
bave induc^d me to seek an mteniew witb the Governor of tbat settlement, witb a view to rnani 
cable adjustment of the territorial rights of botb parties. 

The Uberal commercial policy of Great Britain offers a welcome to ali wbo please to trade wil 
ber jurisdiction, and in obedience to her laws, but I cannot, as Representative of tbe Crown, sanctic 
tbe occupation of territory, imdoubtedly British, for tbe purpose of embarrassing and obstructíng oi 
traders. 

It is my duty also to compel, if necessary, ali native cbiefs and kings in Treaty witb us, lod)sen 
their Treaty engagements, and to resist ali pretentions to exercise exclusive rights to tbe uavigation i 
rivers, wbicb are open to Great Britain under Treaties of long standing. 

The cJaims of the British Government under Treaties are sbort and simple. 

1 }^ We claim the sovereignty of Bulama witb tbe adjacent islands, and of a line from Guinala i 
tbe sea west-nortb-west. 

2.*y We claim the right of sovereignty on ali territory lying to tbe soutbward or westward of ti 
afore-mentioned line. 

3.'y We claim the rights of the navigation of the Bulola river, and deny tbe rigbts to any oth( 
power to erect barriers or custom bouses witb a view to levying duties on imports or exports. 

4.^ We claim tbe rigbt to form establisbHients, wbetber pid)lie or prívate, od the Bdola rívor. 

An exa&ination of Treaties existiog since 4792 will satisfy any enqoiry of the justice and Triídíl 
of tbese daims, wbicb it is my duty as Govemor in cbief of Her Majesty's West Africa Settlemeoís I 
upbold. 
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N.° 108 

O inÍDÍslro dos nefocios esirangeiros ao conde de Layradio 

III."* e ex.*"* sr. — Tenho a honra de confirmar a v. ex.' o telegramma que hoje lhe foi expedido, 
Qft segoíDÉe» termos : 

«Em ÍA do corrente dirigi a v. ex.^ mn despacho para reclamar d'e$se gOTemo a devida repara- 
lo, pel» iBS«lto e attentâdoccMiimeltido pelo governador de Serra Leoa no Rio Grande, em firenie de 
lianKL Queira éaerHM se já tínba tifdo conhecimento d'este focto, e no caso aíBrmativo se dera par- 
Bptannente algos passa a esle respeito, do contrario peço ser informado peto telegraqpho do anda- 
alo e resottado da sua reclamaçSo.» 

Ikeecmliecida, como está, a gravidade do facto a que alludo, e a jastiça que nos assiste, para exi- 
vmos mn cradígM sati^içâo da parte do governo de Soa M^estade Britafmica, esjpero que este se 
prcssará a des^pprovar o inâotílo procedimento do governador de Serra Leoa. Limiio-me pois a ro- 
«mendar moito particolarmente este importante negocio ao decidido zéto e patriotisn») de v. ex.* 

Deus goarde a v. ex.^ Secretaria doestado dos negócios estrangeiros, em 28 de julho de 1868. — 
L"* e ex.*^ sr. coode de hsFfnâio== Carlos Bento da Silva. 



N.^ 109 
O conde de Lamdio ao nÍBÍstr» dos oegocios estraajetros 

Dl."* e ex."** ST. — Hoje pelas dez horas da manhã tive a honra de receber o despacho n.® 34, e os 
tocimi€»tos a'elle mencionados, que em 24 do corrente v. ex.* foi servido dirigir-me. 

Logoqoe me achei cabalmente instmido dos actos contra o direito das gentes praticados pelo 
[WCTMdor de Serra Leoa, no Rio Grande (costa de Guiné), fui procurar lord Stanley, para lhe referir. 
» factos, que extrahi do importante e bem elaborado relatório do cônsul de Portugal em Serra Leoa, 
) para o prevenir de que lhe ia dirigir, por ordem do governo de Sua Magestade, uma reclamação, 
sgHkdo uma satisfação peto insulto feito á bandeira portugueza, pela violação do território e víolen- 
XB praticklas contra sià)ditos portuguezes, e particularmente as de que havia sido victima o gover- 
ador da Guiné portugueza, etc. 

Lerd Stanley, depois de me ouvir com a devida attenção, disse-me que elle nenhunut noticia tinha 
los fictos que eu acabava de lhe referir, e que por isso nãe lhe era possível fazer sobre elles obser- 
vação alguma, mas que logoque eu lhe apresentasse a minha reclamação por escripto o governo de 
yk Magestade Britannica mandaria proceder a um rigoroso inquérito, e desde já me podia segurar 
pe a resolução do governo havia ser em tudo conforme aos princípios da justiça. 

Agradeceu-me lord Stanley a attenção que eu tinha tido de lhe referir veri}almente os factos, antes 
klhe entregar a minha reclamação official por escripto. 

Aproveitei a occasião para perguntar a lord Stanley se o governo britannico já tinha escolhido o 
irbitro, para resolver a questão sobre os direitos á ilha Bolama. Elle respondeu-me que ainda não. 
àtão procurei demonstrar-lhe a conveniência dos governos de Suas Magestades Fidelíssima e Britan- 
iea virem a um accordo, que pozesse um termo ás repetida^ questões entre as auctoridades portu- 
{oezas e inglezas na Africa, com notável detrimento das boas relações que deveriam sempre existir 
íBúre duas nações intimamente ligadas pelos interesses políticos e commerciaes, no que lord Stanley 
ptmamente conveiu. 

Da reclamação que vou redigir para entrar a lord Stanley terei a honra de enviar copia a v. ex.* 
com a devida brevidade, podendo segurar a v. ex.' que procurarei conduzir esta negociação com pru- 
tecia e firmeza. 

Deus guarde a v. ex.* Londres, em 30 de julho de 1868.— 111.°*** e ex."*^ sr. Carlos Bento da Silva.= 
Cmde de Lavradio, 

N.^ lio 

O conde de Lavradio ao míuislro dos nejoeios estraBfeiros 

111.°^ e ex."***^ sr. — Com este meu ofBcio tenho a honra de enviar a v. ex.* uma copia da noia que 
hfíBtem dirigi a lord Slanley, referindo-lhe os actos praticados peto governador de Serra Leoa no Rio 
(irande (Guiné), e reclamando a devida satisfação. 

Estimarei muito que a minha nota possa merecer a approvação do governo de Sua Magestade. 

É para receiar que a resposta de lord Stanley seja um pouco (temorada, visto o iníispeDsavel 
■f oerit o que a deve preceder. 

DccB guarde a v. ex.' LonA-es, em I de agosto de 1868.— DL*^ e ex."* ar. CMos Benlo da 
ilva.= Conde de Lavradio. 
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N.° 111 
O conde de Lavradio a lord Slanlev 

O abaixo assignado, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de Sua Magestade Fidelís- 
sima, em virtude das instrucções e obediência ás ordens que recebeu do seu governo, tem a honra 
de dirigir-se a s. ex.* lord Stanley, principal secretario doestado de Sua Magestade Britannica na re- 
partição dos negócios estrangeiros, para narrar-lhe os actos praticados no Rio Grande (costa de Gui- 
né) por sir Arthur Kennedy, governador de Serra Leoa, e para á vista d'elles reclamar a reparapío 
do insulto por aquelle governador feito á bandeira portugueza, violação de território, e violências pra- 
ticadas contra súbditos portuguezes. Os importantes factos que o abaixo assignado vae ter a honra de 
referir a s. ex/ sâo extrahidos de um relatório feito pelo cônsul de Portugal em Serra Leoa que, sem 
ter prévio conhecimento das intenções do governador d'aquella colónia o acompanhou na sua viagem 
ao Rio Grande e presenciou os seus procedimentos, que o abaixo assignado passa a expor a s. ex.' 

No dia â de junho ultimo entrava no Rio Grande (costa de Guiné) o yacht inglez Cora Litm, a 
bordo do qual se achava sir Arthur Kennedy, governador de Serra Leoa. O yacht do governador era 
seguido pelo vapor Pandora, da marinha real britannica. A bordo do yacht do governador, e por con- 
vite d'elle, achava-se o cônsul de Portugal em Serra Leoa. Quando o yacht passava diante do logar 
denominado a Colónia, possessão portugueza, sir Arthur Kennedy, notando que ali fluctuava a ban- 
deira portugueza, chamou o cônsul, disse-lhe que ia mandar arriar a bandeira portugueza, e capturar 
a guarnição (jue ali se achava. O cônsul, ouvindo isto, protestou contra um similhante acto de prepo- 
tência, e sir Arthur Kennedy pareceu ceder ás observações do cônsul. O governador de Serra Leoa 
tendo-se dirigido a Porto Reaver, e constando-lhe que o governador da Guiné portugueza se achava 
em Rolola, poucas milhas distante de Reaver, mandou-o convidar para vir a este porto conferenciar 
com elle sobre certos pontos de interesse para os dois governos. O governador portuguez accedea 
promptamçnte ao convite, vindo a Reaver, e ali, a bordo do yacht, servindo de interprete o copsul 
portuguez, conferenciaram os dois governadores. Sir Arthur Kennedy começou por fazer varias re- 
clamações contra as auctoridades de Rissau, mas o governador portuguez promptamente o satisfez. 
Passou depois sir Arthur a querer convencer o governador de Rissau de que a Colónia pertencia á 
coroa de Inglaterra, e exigindo por consequência que o governador portuguez mandasse immediata- 
mente arriar a bandeira portugueza, e retirar a tropa que ali se achava (eram cinco soldados negros). 
Á pouco airosa injuncção do governador inglez respondeu o portuguez, com a indignação e o brio que 
caracterisam o militar portuguez, que elle jamais se prestaria a commetter um similhante acto de 
deslealdade ; observou-lhe, com notável bom senso, que a questão de direito, se a havia, não eram 
elles que a podiam decidir, mas sim os seus respectivos governos. Emfim, vendo o governador por- 
tuguez que sir Arthur a nada cedia, propoz-lhe que suspendesse toda a acção, até elle (governador 
de Rissau) poder receber as ordens do governador geral de Cabo Verde, de quem elle dependia; 
porém sir Arthur Kennedy a nada quiz attender, e mandando chamar o commandante do vapor Parih 
dora, ordenou-lhe que fosse immediatamente á Colónia, que fizesse desembarcar a força necessari» 
para capturar a força que ali se achava, começando por fazer arriar a bandeira portugueza. 

O coimoíiandante do Pandora executou fielmente as ordens do seu chefe, e não só se apoderou à^ 
bandeira e capturou os soldados, mas também o governador de Rissau e sua esposa, que logo depoii 
da conferencia com sir Arthur tinham podido escapar-se do yacht, querendo o governador português 
com a sua presença protestar contra a escandalosa violação do direito das gentes, praticada por oi^em 
do governador de Serra Leoa. Reconhecendo porém sir Arthur Kennedy a fealdade do seu proceda 
mento para com o governador da Guiné e sua esposa, mandou-os pôr em Uberdade, e conduzir w 
soldados presos para Rissau, aonde elle também foi, tratando com grande descortezia as auctoridades 
d'aquella colónia portugueza. 

Voltando sir Arthur Kennedy para Serra Leoa, o cônsul de Portugal, em cumprimento do seu de- 
ver, apressou-se a protestar contra os procedimentos do governador, que elle tinha presenciado. 

Inclusa achará s. ex.* lord Stanley uma copia do mencionado protesto (documento n.® 1). A este 
protesto respondeu sir Arthur Kennedy do modo que consla da copia junta (documento n."* 2). Como 
sir Arthur Kennedy na sua resposta pretendeu desfigurar os factos que o cônsul tinha presenciado, 
e sophismar os argumentos de que elle (cônsul) se tinha servido, não podia este deixar de replicar ao 
governador. Inclusa achará s. ex.* a copia doesta réplica (documento n.® 3), assim como a da inquali- 
ficável resposta do governador (documento n.^ 4). 

Na presença de tão notáveis violações do direito das gentes, presenciadas e aíDrmadas por um ca- 
valheiro de reconhecida respeitabilidade, recebeu o abaixo assignado ordens muito terminantes do. 
governo de Sua Magestade Fidelíssima para, sem demora alguma, reclamar da justiça do governo dft 
Sua Magestade Rritannica uma condigna satisfação: 1.®, peio insulto feito á bandeira portugueaí;^ 
2.^, pela violação do território; 3.**, pelas violências praticadas contra súbditos portuguezes, entre oi 
quaes se achava o próprio governador da Guiné portugueza e sua esposa. 

O abaixo assignado, conhecendo a justiça com que costuma proceder o governo de Sua Magesfa 
Rritannica, confia que a justa reclamação que acaba de dirigir a s. ex/ lord Stanley será satisfen^ 
com a possível brevidade. ' 
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N.° 116 
O minislro da mariíiba e do ullramar, José Maria Lalino Coelho, ao mÍDislro dos negócios esiraageiros 

111.°** e ex.™** sr. — Apresso-me a passar ás mãos de v. ex.* o officio n.® 155 que, com a data de 3 
(lo corrente, me dirigiu o governador geral da província de Cabo Verde*, dando noticias dos successos 
(pie tiveran logar no Rio Grande de Guiné, no dia 4 de junho ultimo, onde por determinação do gover- 
nador de Serra Leoa foi arriada a bandeira portugueza, que estava arvorada no estabelecimento deno- 
minado Colónia, a fim de que v. ex.*, attenta a gravidade do caso, possa fiazer as reclamações qae 
exige a dignidade nadonal. 

Deus guarde a v. ex.* Secretaria doestado dos negócios da marinha e ultramar, 27 de joHio de 
1868. — 111."° e ex."* sr. ministro e secretario d'esla(to dos n^odos estrangeiros. =ÍMé Maria Lah 
tino Coelho. 

N.^ 117 
I minislro da nartnlra e do rilranar ao niiislro dos le^ocios estraB([erro8 

III."® e ex.°® sr. — Em additamento ao meu officio de 27 do corrente, passo por copia às mãos de 
V. ex.* o officio de 7 doeste mez, em que o governador geral de Cabo Verde dá conta do que liavia 
resolvido praticar em relação aos acontecimentos do Rio Grande de Bolola 

Envio também a v. ex.* o officio do mesmo governador geral, datado de 17 d'este mez, que recebi 
pelo paquete inglez transatlântico, e no qual remette por copia o que lhe dirigiu o novo governador 
(la Guiné portugueza, dando noticia dos boatos que corriam n'aquella região, acerca das intenções do 
governo inglez a respeito delia. 

Deus guarde a v. ex.^ Secretaria doestado dos negócios da marinha e ultramar, em 30 de jolbo 
de 1868. — 111."** e ex."® sr. ministro e secretario d'estado dos negócios estrangeiros. =Joté Moina 
Latino Coelho. 

AN NEXOS 

!.• 

111.™" e ex."*" sr. — Em additamento ao meu officio n.® 135, com data de 3 do corrente mez, cum- 
pre-nie levar ao conhecimento de v. ex.* que, logoque recebi a correspondência do governador da 
Guiné portugueza, relatando o acontecimento que teve logar na colónia do Rio Grande de Bolola, re- 
solvi mandar apromptar a canhoneira fíio Minho, para seguir para Serra Leoa, com um officio meu 
dirigido ao governador d'aquella possessão, e ordenar ao governador da Guiné que, segundo as cir- 
cnrnstancias lh'o permittissem, e pelos meios que a prudência aconselhasse, fizesse quanto antes tas* 
tear a bandeira portugueza no Rio Grande, devendo este acto repetir-se, quando necessário fosse ^ 
l)odesse ter logar, tantas quantas vezes os inglezes a isso dessem causa. 

Desejei porém ouvir sobre o assumpto a opinião do conselho do governo, que n'este sentido con- 
sultou unanime ^ 

Ao governador da Guiné determinei que fizesse bastear de novo a bandeira portuffueza na eekmiaB. 
do Rio Grande, mandando para Bolama os dois guardas qoe se diz terem sido ali coUocados 
inglezes. 

Tomando as providencias que submctto a approvação de v. ex.*, aguardarei as mstrucções que 
dignar dar-mc sobre o procedimento futuro a seguir. 

Deus guarde a v. ex.* Quartel general do governo da provincia na cidade da Praia de S. Thiago, 
7 de julho de 1868. — 111.°*'^ e ex.*"^ sr. ministro e secretario doestado dos negócios da marinha e al- 
tramar. = José Guedes de Carvalho e Menezes, governador gerai de Cabo Verde. 

III."^ e ex.™® sr. — Por copia tenho a honra de remetter a v. ex.' o officio do governador daGaioe 
portugueza, ultinoamente recebido, no qual me di conta dos boatos que drcutam n^aqoeUe ãtítiitío 
;icerca das instrucçôes do governo inglez, boatos que vem confirmar o que no nieu officio n.® 1S9, de 
3 do corrente, disse para o ministério ao digno cargo de v. ex.* 

Deus guarde a v. ex.* Quartel general do governo da provincia na cidade da Praia, 17 de julho 
de 1868. — 111.°^ e e\.°^ sr. ministro e secretario d'estado dos negócios da marinha e ultramar. "= 
José Guedes de Carvalho e Menezes, governador geral de Cabo Verde. 



1 Achasse impresso na primeira collecçik), a pnf . xin, sob o.* i. 
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riíorio no Rio Grande de Guiné, me anriuncia que tendo julgado conveniente, antes de dirigir a esse 
governo a sua reclamação, contra os actos praticados pelo governador de Serra Leoa, ter uma entre- 
vista com lord Stanley, ouvira da boca d'aquelle ministro que o mesmo governo nenhuma noticia ti- 
nha dos factos de que se trata, mas que logoque recebesse por escripto a reclamação de v. ex.* man- 
daria proceder a um rigoroso inquérito, e que desde já podia assegurar-lhe que a resolução do governo 
britannico havia de ser em tudo conforme aos princípios da justiça. 

Em resposta tenho a honra de participar a v. ex,* que o governo de Sua Magestade, apreciando 
devidamente esta franca declaração de lord Stanley, muito folga de ver que ella corresponde á bem. 
Amdada esperança que nutria, de que o governo britannico não deixaria de nos dar a condigna satis- 
fação, verificada que fosse a veracidade dos actos criminosos imputados ao sobredito governador. 

Tendo recebido do ministério da marinha um oflicio do governador geral da província de Cabo 
Verde sobre o mesmo assumpto, envio a v. ex.*, em despacho d'esta data, copia tanto do dito oíficio» 
como dos documentos que o acompanhavam, a fim de que melhor possa fundamentar a sua recla- 
mação. 

Estando pois este importante negocio nas mãos de tão hábil como illustrado funccionario, julgo 
ocioso acrescentar cousa alguma a tal respeito, certo como estou de que, reconhecendo v. ex.* a ur- 
gente necessidade da prompta solução d'esta nossa tão justa reclamação, não deixará de empregar 
todos os meios ao seu alcance para se conseguir esse desejado fim, bem como para que o governo de 
Sua Magestade Britanníca nos indique, sem perda de tempo, qual o arbitro que propõe para resolver 
a questão de Bolama. 

Deus guarde a v. ex.* Secretaria d'estado dos negócios estrangeiros, em 5 de agosto de 1868. — 
111."^ e ex."® sr. conde de Lavradio. = Carlos Bento da Silva. 



N.° 119 
O conde de Lairadio ao mioislro dos negocies estrangeiros 

(Sxtracto) IO de ai^osto de XHBS, 

Esta manhã tive a honra de receber os despachos n.**' 36 e 37, que v. ex.* foi servido dirigír-me 
em 5 do corrente. 

Com o primeiro d'estes despachos remetteu-me v. ex.* novos e volumosos documentos relativos 
aos attentados praticados no Rio Grande pelo governador de Serra Leoa. 

Se n^estes documentos achar algum novo facto importante, não deixarei de o referir a lord Stanley, 
e aproveitarei essa occasião para instar por uma prompta e condigna reparação das violências do di- 
reito das gentes praticadas por sir Arthur Kennedy. 

N.° 120 
O minisiro dos negócios estrangeiros ao conde de Lavradio 

(Sxtracto) 122 de asosto de 18€I8. 

Pelo que respeita á nota que v. ex.* dirigiu a lord Stanley, acerca dos actos praticados no Rio 
Grande pelo governador de Serra Leoa, approvo os teimos em que ella se acha concebida, e espero 
que o governo britannico, em presença da justa reclamação por v. ex.* apresentada, em nome do go- 
verno de Sua Magestade, se prestará a dar a devida reparação pelo insulto feito á bandeira portugueza 
e violação de território por parte do referido governador. 



N.° 121 
O ministro dos negócios estrangeiros ao conde de Lavradio 

111.*"^ e ex."^** sr. — Em additamento laos meus anteriores despachos, tenho a honra de passar ás 
mãos de V. ex.* a inclusa copia de um oflicio do governador geral de Cabo Verde, datado de 11 de 
agosto ultimo, e bem assim de outro a que elle se refere do governador da Guiné portugueza, datado 
de H de julho precedente, participando haver o delegado do governo britannico em Bolama man- 
dado arvorar a bandeira ingleza na feitoria do súbdito portuguez Numa Pompilio Barreto, denominada 
Ponta de Cacheu, dependência da Colonir no Rio Grande, e situada em frente de Bolama, collocando 
na mesma feitoria guarnição ingleza. 

Em vista d'este novo insulto praticado pelas auctoridades inglezas, com offensa dos direitos de so- 
berania da coroa de Portugal e da independência d'este reino, espero que v. ex.*, com o zelo e patrio- 
tismo que o distingue, se apressará a reclamar d'esse governo a satisfação que tão insólito procedi- 
mento exige. 

Deus guarde a v. ex.* Secretaria doestado dos n^odos estrangeiros, em 2 de setembro de 1868.— 
Ill."»« e ex."** sr. conde de Lavradio. = Carlos Bento da Silvai 
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O luinislro da luariulia e do ultramar ao iuÍDÍ8lro dos negócios estrangeiros 

111."^ e ex."** sr. — Em additamento ao meu oflicio de 27 de julho ultimo, passo por copia às mâos^ 
lie V. ex.* o officio e documentos que o govemador geral de Cabo Verde me remetteu em data de 
II do presente mez, dando conhecimento do que ultimamente se tem passado no Rio Grande, poste- 
riormente ao facto de que tratava o meu mencionado officio. 

Deus guarde a v. ex.* Secretaria doestado dos negócios da marinha e do ultramar, em 29 de agosto 
de 1868. — HL"* e ex."*® sr. ministro e secretario d'estado dos negócios estrangeiros. =/05^ Maria 
Latino Coelho. 

ANNEXOS 

l.o 

III."* e ex.™* sr. — Tenho a honra de remetter a v. ex.* a inclusa copia authentica do oflicio do 
^'ovemador da Guiné portugueza, pelo qual v. ex.' terá conhecimento do que tem occorrido no Rio 
Grande, posteriormente á occupação d'aquelle território pelos inglezes. 

Deus guarde a v, ex.* Secretaria do quartel general do governo da provinda na cidade da Praia, 
II de agosto de 1868. — 111."* e ex."* sr. ministro e secretario doestado dos negócios da marinha e 
ultramar. =José Guedes de Carvalho e Menezes, govemador geral de Cabo Verde. 

«.• 

III."* e ex."* sr. — Tenho o maior desgosto em participar a v. ex.* que o delegado do governo 
ír^ez em Bolama «mandou, no dia 7 do corrente mez, arvorar a bandeira ingleza na feitoria do pro- 
prietário e negociante portuguez Numa Pompilio Barreto, denominada Ponta de Cacheu, no Rio 
Grande, dependência da nossa colónia d'aquelle rio, e situada em frente de Bolama, coUocando na mes- 
ma feitoria alguns policias inglezes. 

A occupação miUtar doeste ponto é mais uma provocação feita ao governo portuguez, e um atten- 
tado contra o direito de propriedade. 

A PoDta de Cacheu, dependência da colónia do Rio Grande, pertence de facto e de (Ureito ao dito 
negociante Numa Pompilio Barreto, por compra que fez d'aquelie território ao seu respectivo regulo. 

Ê um dos pontos do Rio Grande que exporta maior numero de producçíies do paiz, e aonde estão 
compromettidos em seus haveres alguns negociantes francezes, por adiantamentos cfue téem feito ao 
referido proprietário Barreto. 

O delegado do governo inglez, tendo mandado arvorar a bandeira ingleza n'aquelle território, trata 
lie fazer cessões de terrenos, [)ertencentes áquella feitoria, a diversos negociantes inglezes e ao súbdito 
fraocez Lafargue, dizendo-lhes que se estabeleçam aU quando quizerem, porque o governo inglez não 
conhece portuguezes no Rio Grande. 

Concluo d'aqui que o governo inglez, querendo-nos esbulhar por meio da força dos diversos 
pontos que de direito nós possuímos no Rio Grande, não garante o direito de propriedade aos súbdi- 
tos portuguezes ali estabelecidos. Por este facto acabam os negociantes francezes residentes n'esta 
eosta de lavrar o seu protesto, contra um despotismo que tem por fim desgraçar centenai^es de fami- 
ias portoguezas, e comprometter os fundos commerciaes de algumas francezas, que em geral se 
acham em credito para com os súbditos portuguezes estabelecidos no Rio Grande. Consta-me que este 
[trotesto vae ser remettido ao governo geral do Senegal. 

Dando conhecimento de mais esta violação do direito de propriedade, praticada pelo governo inglez 
oa Ponta de Cacheu, espero que v. ex.* me cíará as necessárias instnicções, para pôr termo a este estado 
<ie cousas. 

Adjunto envio a v. ex.* o protesto que, na quaUdade de govemador doeste districto, faço em nome 
tle Sua Magestade £1-Rei, contra a occupação militar do governo inglez no ponto já indicado. 

CoQSta-me que os negociantes poiluguezes estabelecidos no Rio Grande estão fazendo outro pro- 
testo contra a referida occupação, e logoque elle me seja enviado, o remetterei a v. ex.* com as infor- 
nac^es qae por essa occasião se me oflerecei*em dar sobre o assumpto. 

Deus goaitle a v. ex.' Quartel do governo da Guiné em Bissau, H de julho de 1868. — 111."* e 
a."* sr. conselheiro govemador geral. = Manuel Fortunato Meira, capitão, govemador. 

GoTerno da Guiné portugueza — Protesto. — Anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo 
de wH oitoGeDtos sessenta e oito, aos onze dias do mez de julho do dito anno, constando no governo 
ái Gome porlQgaeza em Bissau, que o delegado do governo inglez em Bolama fizera arvorar, no dia 
tete do corrrate mez, a bandeira ingleza na feitoria do súbdito portuguez Numa Pompilio Barreto, 
teoHÉDada PMia de Cacheu, dependência da nossa colónia do Rio Grande, occupando militarmente 
iqpene ponto por alguns policias inglezes; e sendo a dita feitoria propriedade legai do referido Numa 
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Pompilio Barreio, e território dependente da colónia do Rio Grande, que pertence de direito á mo- 
narchia portugueza, por este facto protesto mui solemoemente, em nome de Sua Magestade El-Rei 
de Portugal, contra a occupaçao militar feita pelo governo inglez no indicado ponto, com violação do- 
direito de propriedade, como tudo consta do officio que sobre este assumpto dirigi ao governo geral 
da província de Cabo Verde, sob o Domero cento e quinze, de onze de julho do corrente. 

Assim feito este protesto no dia, mez e anno acima declarado, o assigno com o meu próprio pu* 
Tbo.=^Monuel FartumUo Meira, capitão de artilheria, governador da Giuné. 



N.^ 123 

9 niiislre dos nef ócios estrangeiros ao conde de Lai radio 

III.""^ e ex."® sr. — Com referencia ao meu despacho n.® 33, de 24 de julho ultimo, tenho a honr» 
de passar ás mãos de v. ex.*, para seu conhecimento e flns convenientes, as inclusas copias, tanto da 
nota que me foi dirigida pelo ministro de Sua Magestade Britannica n'esta corte, em data de 25 de 
agosto findo, designando para arbitro o Presidente dos Estadas Unidos da America na questão de so- 
berania da ilha de Bolama, e de alguns territórios banhados pelo Rio Grande, como da minha re^ 
posta, datada de 2 do corrente, declarando que o governo de Sua lib^stade concorda em que a es- 
colha do arbitro recaia na pessoa do referido presidente. 

Deus guarde a v. ex/ Secretaria d'estado dos negócios estrangeiros, 3 de setembro de 1868. — 
IIl."^ e ex.""^ sr. conde de La\Tadio.s=> Cartot Benio da Sika. 



N.^ 124 
Sir Ckaritt i. Ènn] ao wiisiro doo Mf oms estnifeim 



Monsieur le Ministre. — Witli reference to the note addressed to me by the Count d' Ávila, on tfae 
9.^ ultimo, I am instructed to state to your Exceilency that Her Majesty's Govemm^, haviog had 
under their consideration the reply given by His Exceilency to ttieir proposal, to submit to the arbi- 
tration of a foreign power tlie question of the right of sovereignty over Bulama, do not see aoy obje- 
ction to the form of question which Count d' Ávila proposed to the arbiter, so far as the sovereigi^ 
over Bulama, and certain territories watered by the Rio Grande, is concemed, but Uiat they cannot 
consent to the conduding words empioyed by His Exceilency, viz: «Over whicíi territories the Por- 
tuguese Flag has been flying since the IS.^ century, the ground alleged by Engiand being that tbose 
territories had been ceded to Her by those v^ho, in the opinion of Her Majesty's Government, did 
not possess any right whatever to those territories; » as it appears to H^ Majesty's Govermnant that 
it would be mireasonable to expect either party to go to arbitration with the use of expressions ^diich 
prejudge the question. 

I am also instructed to state to your Exceilency that, if the Government of His Most Faithfol Ma^ 
jesty concur, Her Majesty's Government are prepared to submit the question to the arbitration cf ttM^ 
United States of North America, but if, on the other hand, the Portuguese Government díssent from 
these proposals, I have to request Your Exceilency to inform me what arbiter they would propose» 

I avail myself of this opporlunity to renew to Your Exceilency the assurance of my highest con- 
sidenition. — Son Excellence Monsieur Carlos Bento da Silva, etc., etc., etc.=^Charks A. ãbarray» 



N.^ 125 

O mÍDÍstro dos oejocios estraDjeiros a Sir flmrles A. farray 

111."^ e ex."* sr. — Tive a honra de receber a nota que v. ex.* se serviu dirigir-me em data de 25 
de agosto fíndo, na qual v. ex.% declarando que o governo de Sua Magestade Britannica não tem a fa* 
zer objecção alguma contra a forma em que o sr. conde d'Avila propoz fosse submettida á decisão de 
um arbitro a questão do direito de soberania sobre a ilha de Bolama, e alguns territórios banhados 
pelo Rio Grande (direito que a coroa de Portugal entende não lhe poder ser contestado), mas que não 
pôde concordar nas palavras finaes empregadas por s. ex.% porque não parece rasoavel usar de ex- 
pressões que possam prejudicar a questão, propõe seja esta submettida á arbitragem dos Estados Uni- 
dos da America, pedindo na mesma nota, se o goveiiio portuguez não concordau* oom esta pit^osti» 
que eu o informe do ariMtro que o mesmo governo houver de escolher. 

Em resposta cum{)re-me dizer a v. ex.* que o governo de Sua Magestade concorda de bom gndo 
com o governo de Sua Magestade Britannica, ^n que a escolha do arbitro recaia na peasoa do Proa- 
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Palite dos Estados Unidos da America, em quem tem to^a a confiança para a resoInçSo d'este nego- 
do; devendo eu acrescentar que na sua nota de 9 de julho ultimo reproduzia textualmente o sr. coinle 
ÍAvila os termos que havia empregado na que dirigira a sir Charles Magenis em 24 de outubro de 
1865, ntas d3o era nem podia ser da intençSo de s. ex/, apesar da convicto do nosso direito, que a 
4|Qesâo se formulasse do mesmo modo, ou peias mesmas palavras, no protocolk) ou acto em que os 
im governos a sujeitassem á decisão de um aititro. O governo de Sua Magestade pois nenhuma du- 
vida tem em que se modifiquem as expressões a que o governo de Sua Magestade Britannica fez al- 
gum reparo. 

Aproveito esta occasiSo para renovar a v. ex/ os protestos da minha alta consideração. 

Secretaria doestado dos negócios estrangeiros, em 2 de setembro de 1868.= Sir Charles A. 
Xorray, etc.» etc., etc. = Cariou Bento da Silva. 



N.^ 126 
O cofiie de Lavradia ae niiiislre dos nejocios estraigeim 

(EztrACto) S de setembro de 

Tenho a honra de accusai* a recepç3o do despacho n.^ 41 que, com a data de 2 do corrente, v. ex.* 
foi servido dirígir-me. 

Á Aista dos três documentos que acompanham o citado despacho, comprobativos do novo attentado, 
contra os direitos da coroa de Portugal, praticado no Rio Grande (Guiné) por um agente do governo 
britannico, ordena-me v. cx.* que reclame do mesmo governo a satisfação que um tâo insólito proce- 
dimento exige. 

Não me demorarei em cumprir as ordens de v. ex.* logoque me seja possível avistar-me com 
lord Stanley, que apenas acaba de chegar do continente. 

O procedimento do delegado de Bolama é o seguimento dos attentados praticados pelo governa- 
dor de Serra Leoa. 

Tudo me obriga a insistir na conveniência de activar a designação do arbitro a que deverá ser sub- 
laettida a resolução da questão dos direitos de Bolama, assim como na de regular, por meio de um tra- 
tado, as nossas questões com Inglaterra relativas a Africa^ 

Em um dos meus precedentes oflicios tomei a liberdade de chamar a attençâo de v. ex.^ sobre es- 
tes dois pontos. 

N.° 127 
O conde de Lafradio ao mÍDÍsIro dos negócios estrangeiros 

(Sbtoaeto) 11 de setembro de 1808 • 

Hòntem pela primeira vez, depois da sua volta do continente, recebeu lord Stanley os agentes di- 
plomáticos residentes n'esta corte. Âpressei-me a ir cumprimentar s. ex."", e a commmiicar-lhe que 
lhe ia dirigir uma reclamação contra o attentado praticado pelo delegado britannico na ilha de Bola- 
ma, deplorando os freipientes escandalosos procedimentos dos agentes britannicos contra os domínios 
portugnezes na Africa, e recapitulando os principaes. 

Lord Stanley limitou-se a dizcr-me que examinaria o facto, acrescentando algumas phrases sem 
inqiortancia. Mas depois disse-me que já tinha recebido algumas informações sobre os procedimentos 
do governador de Serra Leoa no Rio Grande, mas que, como ellas lhe não tinham parecido sufficientes 
para poder responder categoricamente á minha reclamação, tinha exigido mais alguns esclarecimen- 
tos, e que logocpie os recebesse, responderia á minha nota de 31 de julho ultimo. 

Incluso achará v. ex.* a copia da nota que hoje dirigi a lord Stanley sobre o novo attentado contra 
a Ponta de Cacheu, que folgarei possa merecer a approvação do governo de Sua Magestade. 

Tenho a honra de accusar a recepção do despacho n.* 42, com que v. ex." me honrou em 3 do 
tXMrente, participando-me ter o governo de Sua Magestade, por proposta do governo de Sua Mages- 
tade Britannica, aceitado como arbitro para resolver a questão da soberania de Bolama, o Presidente 
dos Estados Unidos da America do Norte. 

A vista da correspondência que sobre esta questão tem havido, fácil será redigir a memoria que 
deverá ser iqpresentada ao aititro. 

N." 128 
O conde de Larradio a lord Sianiej 

L^açSo de Portugal. — Londres, 11 de setembro de 1868. — O abaixo assignado, enviado ex- 
toMrdnriD e aurnstro plenipotenciário de Sua Magestade Fidelíssima, recebeu oréem do seu go- 
vmo para noticiar a s. ex.* lord Stanley, principal secret»-io d'estado de Sua Magestade ftitannica 
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na rei)artiç3o dos negócios estrangeiros, ainda mais uma violação do território portuguez e um ata- 
que â propriedade de súbditos portuguezes, perpetrados por um agente do governo de Sua Mages- 
tade Britannica ; a saber : 

No dia 7 de jullio do corrente anno o delegado do governo de Sua Magestada Britannica na ilha 
de Bolama mandou arvorar a bandeira ingleza na feitoria denominada Ponta de CacheUj pertencente 
ao súbdito portuguez Numa Pompilio Barreto, e situada em território da coroa de Portugal, orde- 
nando outrosim que um certo numero de policias inglezes flcassem residindo na feitoria, com grande 
vexame do pro[)rietario, que o delegado britannico, sem respeito ao direito de propriedade, parece 
querer despojar de toda a sua fortuna, promettendo doar ou vender a feitoria a alguns negociantes 
inglezes estabelecidos no Rio Grande. Este procedimento, que é o seguimento dos attentados com- 
mettidos pelo governador de Serra Leoa, seria em quaesquer circumstancias indesculpável, mas na 
presença da arbitragem convencionada entre os dois governos portuguez e britannico, seria, me pa- 
rece, contra a dignidade dos dois governos deixa-lo impune. 

Cumprindo pois o abaixo assignado as ordens do seu governo, reclama do governo de Sua Ma- 
gestade Britannica, por intervenção de s. ex.^ lord Stanley, ajusta punição do delegado britannico em 
Bolama pela violação do território, assim como uma equitativa indemnisação para o súbdito portu- 
guez Numa Pompilio Barreto, pela injuria que lhe foi feita com a intrusão na sua propriedade, e gra- 
ves perdas que se lhe seguiram. 

O abaixo assignado, confiado no espirito de justiça que preside ás resoluçoçs do governo de Sua 
Magestade Britannica, está certo que esta sua presente reclamação será promptamente satisfeita. 

O abaixo assignado aproveita esta occasião para renovar a s. ex.' lord Stanley os protestos da sua 
mais alta consideração. — A s. ex.* lord Stanley, etc, etc, eic.= Lavradio. 



N.^ 129 
O conde de LaTradio ao miaislro dos Degoeios estrangeiros 

111."® e ex.°*° sr. — Tenho a honra de aqui junto remetter a v. ex.* uma copia da nota que acabo 
de receber de lord Stanley, em resposta á minha de H do corrente mez, reclamando contra o atten- 
tado commettido pelo delegado inglez na feitoria da Ponta de Cacheu. 

Deus guarde a v. ex.* Londres, em 16 de setembro de 1868. — 111.°*® e ex."® sr. Carlos Bento da 
Silva. = Conde de Lavradio. 

N.^ 130 • 
Lord Slanlej ao conde de Lavradio 

inoreitfn offioe. — September IS* 1898. 

Monsieur le ministre. — I have the honour to acknowledge the receipt of your note of the 1!.* 
instant, relative to certain alleged proceedings of a British official in the Island of Bulama, and I have 
to State to you that I shall refer your note to the proper department of Her Majesty's Government for 
enquir}* into the facts of the case. 

I have the honour to be with the highest consideration, monsieur le ministre, your mqst obedient 
and humble servant. — Hir Excellency the Count Lavradio, etc, etc, eic.=Stanley. 



N.° 131 

O minisiro dos negócios estrangeiros ao conde de Lavradio 

III.'"® e ex."'® sr. — Em referencia aos despachos que tenho dirigido a v. ex.*, acerca do procedi- 
mento havido por parte do governador de Serra Leoa, com relação á ilha de Bolama, e aos territó- 
rios que lhe ficam fronteiros, tenho a honra de passar ás mãos de v. ex.* a inclusa copia de um ofiBdo 
que o sr. ministro da marinha me escreveu, em data de hontem, e bem assim dos três documentos a 
(pie s. ex.* se refere, dos quaes consta que o governador da Guiné Portugueza fora ao Rio Grande e 
arriara a bandeira ingleza, tanto no ponto chamado Colónia, como em outro fronteiro á dita ilba, o 
que tudo se realisou sem resistência da parte dos súbditos ou auctoridades britannicas que foram pre- 
sentes. 

Queira v. ex.* tomar conhecimento de todos estes papeis, e fazer da communicação de que se 
trata o uso que julgar mais acertado. 

Deus guarde a v. ex.* Secretaria doestado dos negócios estrangeiros, em 17 de setembro de 1868. «-* 
III.*^ e ex."^ sr. conde de Lavradio. = Carlos Bento da Silva. 
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N.° 152 
O nÚDÍslro da marioha e do ullramar ao mÍDisIro dos negócios estrangeiros 

III."* e ex."** sr.— Passo por copia ás mãos de v. ex.* o oflicio datado de 20 de agosto ultimo, em 
(pe o governador da Guiné Portugueza participa que, em cumprimento das ordens que recebeu do 
^Temador geral da provincia, fora ao Rio Grande e arriara a bandeira ingleza, tanto no ponto cha- 
Hiado Colónia^ como em outro fronteiro á ilha de Bolama, o que se passou sem resistência dos sub- 
dttos ou auctorídades bntannicas que foram presentes: o que communico a v. ex.^ como informação 
de qoe devo dar prompto conhecimento. Juntos vão também por copia os documentos que acom[)a- 
Dharam o sobredito ofQcio. 

Deus guarde a v. ex.' Secretaria doestado dos negócios da marinha e do ullramar, em 16 de se- 
lanbro de 1868.— III."** o ex."*'' sr. Carlos Bento da Silva. =7o5é Maria Latino Coelho. 

ANNEXOS 

III."^ e ex."*** sr. — Tenho a honra de participar a v. ex.*, para conhecimento do ex."* ministro e 
secretario d'estado dos negócios da marinha e ultramar que, em virtude das ordens que recebi do go- 
verno geral da provincia, expressas em oflicio de 6 de julho ultimo, no qual se me ordena que, se- 
gundo as circumstancias o permittirem e pelos meios que tiver ao meu alcance, e a prudência acon- 
selhe, faça sem demora hastear a bandeira nacional na colónia do Rio Grande^ e arriar a ingleza, 
embarquei no dia 13 do corrente mez a bordo da escuna de guerra Bissau, com uma força militar de 
trinta praças, dois ofliciaes e duas peças de campanha, e me dirigi ao Rio Grande, aonde cheguei no 
dia seguinte, desembarcando na Colónia pelas três e meia horas da tarde. 

Marchando com a força militar para o local em que estava arvorada a bandeira ingleza, ahi se me 
apresentou vestido á paizana um súbdito inglez, que disse ser commandante de Bolama, acompanhado 
de alguns marinheiros inglezes, e outras pessoas que, pelos uniformes que vestiam, pareciam ser sol- 
dados da mesma nação, todos em numero de nove ou dez, e sendo por mim intimado para arriar a 
bandeira ingleza, porquanto este ponto era portuguez, respondeu-me que o não fazia, porque assim 
Ri'o prohibiam as leis inglezas, e que nem mesmo dava ordem aos seus subordinados para o fazerem. 
Dão oppondo a força a qualquer acto que se praticasse, mandando em seguida retirar dois policias de 
baronetas armadas que se achavam junto ao mastro da bandeira, pelo que ordenei ao segundo tenente 
Brâiio Anastácio Coelho de Magalhães, que antecedentemente havia nomeado chefe da Colónia, arriasse 
a bandeira ingleza, e em acto continuo içasse a bandeira portugueza, o que assim se praticou, e foi 
presenciado pelos referidos súbditos inglezes, que logo se retiraram embarcando n'um seu escaler 
que no porto estava, levando a bandeira que acabava de ser arriada. 

Ho dia seguinte fez-se de vela o navio para se dirigir a um outro ponto fronteiro a Bolama, que é 
propriedade do súbdito portuguez Numa Pompilio Barreto, aonde elle tem uma importantíssima fei- 
toria, e é dependência da Colónia, e aonde, contra vontade do proprietário, o commandante de Bola- 
ma tinha ido arvorar a bandeira ingleza, mas tendo-se a maré acabado sem o navio montar um banco 
fK existe perto da Colónia, teve de se esperar pelo dia seguinte (16) em que se aportou ao mencionado 
sítio, desembarcando eu, pelas doze horas do dia, com um oflicial e uma força militar de quinze pra- 
ças, tiradas das trinta que levava para a Colónia. 

Veste ponto encontrei já o mesmo súbdito inglez que se me apresentara na Colónia, mas vestido 

cmn uma camisola de brim, e com um pequeno barrete de palha na cabeça, acompanhado também de 

úgms marinheiros e soldados, e intimando-o para arriar a bandeira ingleza, por ser este ponto uma 

feitoria portugueza e dependência da Colónia, e aonde contra vontade do seu proprietário havia sido 

hasteada a bandeira ingleza, respondeu-me que o não fazia, nem dava ordem aos seus subordinados 

para o fazerem, perguntando-me em seguida se no caso de elle oppor a força eu a empregaria também, 

e fendo respondido afirmativamente, declarou então não oppor força alguma, e que presencearia o ar- 

riameoto da bandeira. 

Ordenei portanto ao segundo tenente António César de Figueiredo, que nomeei chefe d'este ponto, 
que arriasse a bandeira ingleza, o que assim praticou, tendo esta sido entregue ao predito súbdito 
kríiaDDico, que a recebeu, declarando n'este acto que o mastro e a dríça eram propriedade ingleza, o 
foe tado lhe foi entregue, mandando elle cortar o mastro por gente sua, e tendo-se collocado no 
■esmo local um outro mastro, n'elle foi arvorada a bandeira nacional com as devidas continências; e 
como de bordo da escuna Bissau se desse um tiro de pólvora secca, e a marinhagem se achasse nas 
▼ergas dando os vivas do estylo, foram estes em terra correspondidos e repetidos enthusiasticamente 
por todos os moradores doeste ponto que presentes estavam, dando elles durante o resto do dia mui- 
tos llros de espingarda, tocando tambores e cantando até alta noite, como signal de regosijo. 

No dia seguinte (17) larguei d^aqui para Bissau, aonde aportei hontem (19) pelas dez horas dama- 
, e como hoje larga d'este porto para Gorée um navio, aproveito esta occasião para enviar a v. ex.* a 
peMMite participaçSo, com as copias dos autos que se lavraram, visto não haver proximamente com- 

com a capital da provincia. 



i 



i02 

Deus guarde a v. ex.* Quartel do governo da Guiné portugueza em Bissau, 20 de agosto de 1868. — 
111."*° e ex."® sr. conselheiro official maior da secretaria d'estado dos negócios da marinha e ultramar.= 
Manuel Fortunato Meira, capitão de arlilheria, governador da Guiné. 

Anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 1868, aos 14 dias do mez de s^sto 
do dito anno, n'esta Colónia do Rio Grande de Bolola, aonde veio o sr. governador da Guiné Portii* 
gueza, o capitão do batalhão de artilheria de Cabo Verde, Manuel Fortunato Meira, commigo Pedro 
Augusto Macedo de Azevedo, secretario do governo, e com o cirurgião de 2.* classe do quadro de 
saúde da provinda, António Augusto Santa Clara, o segundo tenente do batalhão de artilheria de Cabo 
Verde, Bruno Anastácio Coelho de Magalhães, nomeado chefe da Colónia, e o patrik) mor do porto de 
Bissau, José Caetano Nosolini, bem como uma força militar de trinta praças, todos desembarcados 
da escuna de guerra Bissau, que n*este porto fundeou hoje mesmo, se marchou pelas três e meia 
horas da tarde para o local em que estava içada a bandeira ingleza, e ahi se apresentou um súbdito 
inglez que disse ser commandante de Bolama, o qual sendo pelo sr. governador da Guiné intimado 
para arriar a bandeira que se achava içada, respondeu que o não fazia, nem mesmo dava ordem aos 
seus subordinados para o fazerem, e que não oppunha a força a qualquer acto que se praticasse, pelo 
que o sr. governador da Guiné ordenou ao segundo tenente e chefe da Colónia, Bruno Anastácio Coe- 
lho de Magalhães, que arriasse a bandeira ingleza, e acto continuo içasse a bandeira nacional, o que 
assim se fez com todas as devidas formalidades e continências, e foi presenciado pelo referido súbdito 
inglez e seus subominados, que em seguida embarcaram n'um escaler com bandeira ingleza, que no 
l>orto estava, e se retiraram, levando a bandeira que acabava de ser arriada. De tudo para constar se 
lavrou o presente auto, que todos assignam conunigo Pedro Augusto Macedo de Azevedo, secretario 
que o escrevi -^ A/anu^/ Fortunato Meira, capitão de artilheria, governador da Guiné = Anlofito iti- 
gusto Santa Clara, cimrgião de 2.' classe, delegado de saúde =Srtiiio Anastácio Coelho de Maga- 
lhães, segundo tenente, cliefe da CoíoniSi=^ José Caetano Ao2o/mt> patrão ísèòt= Pedro Augusto Ma- 
cedo de Azevedo, secretario do governo. 

Anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 1868, aos 16 dias do mez de agosto 
do dito amio, n'este sitio denominado Ponta de Cacheu, dependência da colónia do Rio Grande de 
Bolola, e propriedade de Nmna Pompilio Barreto, aonde veiu o sr. governador da Guiné Portugueza» 
o capitão do batalhão de artilheria de Cabo Verde, Manuel Fortunato Meira, conunigo Pedro Augusta 
Macedo de Azevedo, secretario do governo, e com o cirurgião de i/ classe do quadro de saúde da 
província, António Augusto Santa Clai*a, o segundo tenente do batalhão de artilheria de Cabo Verde, 
António César de Figueiredo, e o patrão mór do porto de Bissau, José Caetano Nozolini, bem como 
uma força militar de quinze praças todos desembarcados de bordo da escuna de guerra Bissau, que 
neste poito fundeou hoje mesmo, se marchou pelas doze horas do dia para o local em qu^ se achava 
arvorada a bandeira ingleza, e ahi mesmo, junto ao mastro da bandeira, se apresentou um súbdito 
inglez que disst^ ser commandante de Bolama, o qual sendo intimado pelo sr. governador da Guúiè 
l^ara aniar aquella bandeira, por ser este sitio propriedade portugueza e dependência de um porto 
}K>rtuguez, resiH)ndeu (|ue o não fazia, nem mesmo dava ordem para o fazer aos seus subordinaMios 
que juntos a elle estavam, perguntando em s^[uida se elle oppozesse a sua força, o mesmo sr. govw» 
nador empa^garia a sua, e recebendo uma resposta aíBrmativa, declarou não oppor força alguma, e 
que pivstnicearia o arriamento da bandeira, pelo que o sr. governador da Guiné ordenou ao segundo 
tenente António César de Figueiredo, nomeado chefe d'este ponto, que arriasse a bandeira ingleza, o 
que assim se praticou com a devida formalidade, sendo ella entregue ao mesmo súbdito inglez, que 
a RH*el)eu ; e declarando elle que o uiastro em que dia estivera içada era propriedade ingleza, S6 
maiulou collocar mn outro mastro, e n'elle foi içada a bandeira nacional com as devidas continenôas, 
tendo a escuna Bissau a marinliagem nas vergas, que deu os vivas do esty lo, que em terra foram ny* 
petidos com grande entliusíasmo por todos os moradores deste ponto presentes a este acto, tendo 
sido coilado a macbado, |)or ordem do referido súbdito inglez, e por gente sua, o mastro em que efr* 
tivera içatla a bandeira il^l:leza. De tudo para constar se lavrou o presante auto, que todos a^g^^âgRan^ 
conunigo Pedi o Augusto Macedo de Azevedo, secretario, que o escrevi. =il/a/iiiW FàrtumJú Meins, 
capitão de artilheria, governador da Guiné =iliiiofiío Augusto Souza CUira, cirurgião de 2.^ classe, 
delegado de saúde =Aiilofiio César de Figueiredo, s^fundo tenente de ariilhma= iosé ÚKfano Né^ 
2oliNi, luitrão mòr= Pedro Augusto Macedo de Azevedo, secretario do governo. 



N.^ 133 
O niiistn ks Mfidis fsiraffins m cmk k Iana& . 

Li com altençio os oflidos de v. ex.* n.~ tífi, tJO e ISI» e approvando a nota qoe ¥. ex.* dirf 
a lord Stanley, acerca do attenlado commettido pelo drtmpiio ji^ na feitQria da Pottta de Cacki 
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Dotro a bem fundada e^rança de que v. ex.% pelo zelo e patriotismo que tem sempre mostrado na 
m límga carreira, nio deixarâ de empregar todos os esfi>rços para que nos seja dada uma condigna 
satisfação, pelas violências que n'estes últimos tempos téem praticado as auctorldades brítannicas n*al- 

jum» das nossas possessões de Africa. 

Por esta occasiio julgo dever remetter a v. ex/ o extracto de um officio que acabo de receber do 

coDSol de Portugal em Serra Le6a, com data de 26 do mez passado, a fim de que v. ex.* conheça a 

maneira por que n*aquella colónia foi apreciada a noticia ali recebida, de haver o governo britannico 

desapproiwlo o procedimento do governador de Serra Leda. 



I cimi k 9H\Mfà m Sem Lete a» imiBln im aejocÍM cstraijeiros 

59e de asosto de ISaS. 

Habiendose recebido ayer en este puerto la nueva de haber sido desaprobada por el gobiemo in- 
glês b conducta obsenada por el actual gobemador de Sierra Leona, los dias 4 y 5 de junio ultimo, 
en la Ribera de Bulama, numerosas personas do distintas posiciones, colores y nacionalidades, han 
vemdo y estan aun viniendo á este consulado con el fin de manifestarme la satisfaccion con que habian 
recdHdô y reciben aquella grata noticia, felicitando por ello ai gobiemo de Su Majestad el Rey de Por- 
tugal, y á mi personalmente por el buen êxito obtenido en esta cuestion. 



N.^ 155 
O uiislro dos nejocios eslrangeiros ao uinislro de Sua lajjeslade m Washinglon, ligael larlins d Aalas 

Hl.** e ex.*** sr. — A questão de soberania da ilha de Bolama n3o é de certo estranha a v. ex/ 

É satHdo que esta ilha, uma das do archipelago dos bíjagoz, situada na embocadura do Rio Grande 
e nas vizinhanças de Bissau, capital da Guiné portugueza, foi sempre considerada, pela prioridade dos 
nossos descobrimentos marítimos, como pertencente ao dominio da coroa de Portugal. 

Com o correr dos tempos porém, c para evitar que se suscitassem duvidas sobre o direito que ti- 
ahamos á mesma ilha, foi ordenado, i)elo ministério da marinha, ao governador de Bissau que delia to- 
masse posse formal, e levantasse ali a bandeira portugueza, o que effectivamente teve logar com toda 
asolomiidade a 4 de abril de 1753, como consta do respectivo auto, transmittido áquelle ministério. 

If essa posse nos achávamos quando uma associação particular, fundada om Inglaterra pelos fins 
de 1701, atropelando os direitos de soberania da coroa de Portugal, veiu assentar uma feitoria 
o^jqneUa ilha, d'onde em breve foram expulsos, pelos próprios bijagoz, os individuos que a compu- 

Gonseguiram comtudo esses individuos em Bissau, para onde se haviam refugiado, que os régulos 
k Ciohaãc (ilhsi Roxa), a troco de uma porção de mercadorias, no valor de £ 78-46-8, assignassem 
m termo de cessão da ilha de Bolama a 29 de junho de 1793. 

É n'esta cessão que a Inglaterra funda o seu direito, sem querer admittir que aquelles régulos não 
jndiam vender o que já não era seu. 

Apesar porém d'essa cessão, a colónia ingleza não pôde manter-se na ilha de Bolama, que por fim 
abandonou em 29 de novembro de 1793, achando-se Portugal, que nunca reconheceu aquella occu- 
paçSo, investido de facto nos mesmos direitos que tinha antes d*ella. 

Em 1830 mandou o governo portuguez effectivamente occupar e guarnecer a mesma ilha, onde 
Ibb oonstmir uma fortaleza, e onde se crearam, nos annos subsequentes, grandes estabelecimentos 
e oommerciaes. 

entrar na narração das violências e insultos praticados em Bolama desde 1838 por offlciaes 
ím ■vinha britanníca, estando pendente a discussão de direito, encetada em 5 de março de 1834 
pela legação brítannica em Lisboa, bastará dizer a v. ex.* que, em resultado d'esses actos de hostili- 
4Mte, praticados contra uma nação amiga, ficaram completamente aniquilados e destruídos os esta- 
belecimentos pcMluguezes na ilha de Bolama, de que os inglezes vieram por fim a tomar posse, em 
virtude de uma ordem em conselho datada de 10 de maio de 1860, que a incorporou na colónia de 
Serra Leoa. 

Em dezembro d'esse anno declarou peremptoriamente o governador d'aquella colónia ao gover- 
nador da Guiné portugueza: que não só devia considerar a ilha de Bolama como pertencente á Gran- 
Iretanha, mas ian^em as ilhas adjacentes, o Rio Graiide até Bolola, e o rio de Guinala, intimando-o 
ameaças para que abandonasse essa porção de território, e d'elle fizesse retirar a bandeira por- 

intima^o 



do domínio da cofAa de Portugal sobre o Bio €h*ande e rio de Guinala, fundava-se em 
ado8 tratados que sir Neíl Gami4)ell, governador das possessões britannicas na Africa 
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Occidental, havia celebrado com os régulos de Bolola e Guinala em 23 e 24 de jonho de 1827, e de 
que só por tal forma se dava conhecimento ao governo portuguez trinta e três annos depois da sua 
celebra^^o. 

A questão de soberania da ilha de Bolama foi por ultimo largamente debatida entre os negociado- 
res portuguez e britannico, conde d'Avila e sir Arthur Charles Magenis, terminando a negociação, por 
parte de Portugal, pela proposta de uma ari)itragem, e deixando o governo portuguez a escolha de ar- 
bitro ao governo britannico. 

Havendo este ultimo declarado que aceitava a arbitrag^n, nos termos em que fora proposta, e que 
escolhia para arbitro o Presidente dos Estados Unidos da America, toma-se necessário que v. ex.*, di- 
rigindo uma nota a mr. Seward, nos termos mais attenciosos, haja de rogar-lhe se sirva declarar se o 
mesmo Presidente, a quem o governo de Sua Magestade do melhor grado submette o pleito, con- 
fiando plenamente na sua imparcial decisão, se presta á aii)itragem de que se trata. 

Cumpre-me acrescentar que, por officio do ministro de Sua Magestade em Londres, datado de 17 do 
corrente, consta que lord Stanley ia expedir instrucções ao ministro britannico em Washington para 
fazer igual pedido, e por isso convém que não haja demora no cumprimento das ordens que por esta 
occasião Iransmitto a v. ex.*; devendo v. ex.* dar inunediato conhecimento ao governo de Sua Ma- 
gestade da resposta que receber de mr. Seward, a fim de, no caso afirmativo, como é de esperar, 
se poder lavrar entre os dois governos o competente protocollo, e enviar a v. ex.* todos os documen- 
tos tendentes a elucidar a questão, e que devem ser submettidos ao exame do arbitro. 

Deus guarde a v. ex.* Secretaria d'estado dos negócios estrangeiros, em 26 de outubro de 1868. = 
Carlos Bento -da Silva. — Sr. Miguel Martins d' Antas. 

N.^ 136 
O luÍDÍsIro dos Hegocios eslraigeiros ao eonde ée Lamdio 

(Extracto) S de novembro de 1806. 

Remetto a v. s."*, para seu conhecimento, copia de uma parte do officio que recebi do cônsul de 
Portugal em Serra Leoa, pela qual verá v. ex.* que ali corria o boato de haver o respectivo governa- 
dor pedido ao conunodoro inglez que mandasse dois vapores de guerra a Bolama, para retirar nova- 
mente a bandeira portugueza do ponto denominado a Colónia. 

N.^ 137 
O coasol (if Porlogal em Serra Leéa ao uiaislro dos negócios eslraigeiros 

(£:xtra<^o) S7 de setembro de 18€I8« 

Por aliora solo tengo que- manifestar á V. E. que, segun de publico se dice en esta, el gobemador 
de Sierra Leona ha pedido ai comodoro inglês, que manda en la costa, dos vapores de guerra, para 
regresar con ellos á Bulama, y retirar de nuevo el pabellon português dei punto nombrado Ia Coloniiu 

Estaré muy atento á lo que ocurra, y de todo procuraré informar exactamente y con la mayolr 
prontitud á V. E. 

N.'' 138 
O conde de Lavradio ao minislro dos negócios estrangeiros 

(BIxtracto) 7 de novembro de 1^08« 

Tenho a honra de levar â presença de v. ex.^ a inclusa copia de uma nota que, com a data de 8 
do corrente, me dirigiu lord Stanley, como resposta flnal á reclamação que, por ordem do governo de 
Sua Magestade, eu lhe havia dirigido, em 31 de julho contra os actos praticados no Rio Grande de Bo- 
lola pelo governador de Serra Leoa. 

A nota de lord Stanley julguei dever responder do modo que v. ex.' verá da nota que hoje en- 
viei a lord Stanley, e que por copia tenho a honra de submetter á approvação de v. ex.* 

N.^ 139 
Lord Sianiej ao conde de Lairadio 

F*orei«n Office, Movember S, 

Monsieur le Ministre.— With reference to my letter of Uie S.^^of August last, on the subject of 
alleged insult offered to the Portuguese Flag by Sir A. Kennedy, tiie GoverncH* cf Sierra Leone, I b 
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DOW the hoDour to fumísli jou witli the foUowing explanations, which I trust may prove satisfactory 
to the Portu^ese Government. 

Great Bntaín, as you are aware, has claims under natíve Treaties to the Island of Bulama, and to 
calain territory on the mainland opposite to that island, which claims are about to be referred to 
íneDdly arbitratíon. The Governor of Sierra Leone, in ignorance of the intended reference, having 
beard that, within the territory wliich is claimed by Great Britain on the mainland, the Portuguese au- 
tboríties had hoisted a flag and, were exercising jurisdictíon on a site immediately opposite, and in 
ioconvenient proximity to tlie harbour of Bulama, proceeded, I need not add, i^ithout instructions from 
Her Majesty's Goveniment, to assert the right of Great Britain to the place in question, and caused, 
bnt with every mark of respect, the Portuguese Flag to be lowered. Her Majesty's Government re- 
gret tbat Sir A. Kennedy should have thus acted on his own responsibility, without awaiting instru- 
ctions from home. 

It fiirtlier appears that after this occurrence took place, and subsequently to the departure of the 
Governor from the spot, the Portuguese authoiities hauled down the British Flag and replaced Iheir 
own, and that thereupon the Governor of Sierra Leone, very porperly abstaining from íuither action, 
ai^ed home for instructions. 

Soch appears to be the history of this affair, and as it is the earnest wish of Her Majesty's Govem- 
m^t to avoid any furlher complication, until the question of territorial right is sèttled by friendly ar- 
bitratíon, insti!^ctions have been sent to Governor Kennedy to abstain, pending lhe reference, from 
asserUng British jurisdictíon on the mainland, and from interfering with the Portuguese Flag flying 
Ihere, and Her Majesty^^s Government trust that the Portuguese Government will, on their side, take 
measures for híforming their oflicers on the coast of the intended reference to arbitration, directing 
them in the meantime to abstain from any act which may change the existing state of aflairs. 

I have the honour to be, with high consideration, Monsieur le Comte, your most obedient, humble 
<ervant=His Excellency the Count Lavradio, etc, etc, eic.= Stanley. 



N.° 140 

O conde de Lavradio a lord Stanley 

Legação de Portugal. — Londres, 7 de novembro de 1868. — Mylord. — Tenho a honra de accu- 
sar a recepção da nota que v. ex.' me dirigiu, com a data de 5 do corrente, em resposta á reclamação 
qoe, por onlem do governo de Sua Magestade Fidelíssima, eu tinha tido a honra de dirigir a v. ex.^ 
em 31 de julho ultimo, contra os procedimentos do governador de Seira Leoa, no Rio Grande de 
Bolola. 

Até receber novas ordens limito-me a segurar a v. ex.* que, sem demora, vou levar á presença do 
governo de Sua Magestade Fidelissima a citada nota de v. ex.* 

De que o governador de Serra Leoa havia procedido sem previas ordens do governo britannico, 
nmca o governo portuguez podia duvidar. Similliantemente procedeu o governador da Guiné portu- 
(Deza que, sem duvida, receberá as mais positivas ordens para, no território que está em questão e 
flqtíto á decisão de um arbitro, não praticar acto algum que directa ou indirectamente possa dar mo- 
tivo de queixa ao governo de Sua Magestade Britannica. 

IHira pôr um termo á repetição de tão desagradáveis questões, muito conviria que sepodesse rea- 
isar, com a máxima brevidade, a amigável arbitragem proposta pelo governo de Sua Magestade Fide- 
fisánia, e aceita pelo de Sua Magestade Britannica. 

Tenho a honra de ser com a mais alta consideração de v. ex.* o mais obediente e humilde crea- 
*).— A s. ex.*, lord Stanley, etc, etc, eic.= Lavradio. 



N.^ 141 
O minislro de Soa lageslade eio Washington ao ministro dos negócios estrangeiros 

(KxtnMto) IO de novembro de 1898. 

No despacho de 26 de outubro ultimo, depois de narrar a origem e o estado actual da questão de 
Wana, diz-me v. ex.' que «havendo o governo britannico declarado que aceitava a arbitragem e esco- 
Wa para ait>itro o Presidente dos Estados Unidos da America, se torna necessário que eu dirija uma 
Mta a mr. Seward, rogando-lhe se sirva declarar se o mesmo Presidente se presta á arbitragem de 
pese trata». 
Diçia-se V. ex.' acrescentar que «comem não haver demora no ciunprimento das ordens que me 
ttmitte, visto ter já o ministro de Sua Magestade em Londres participado que lord Stanley ia ex- 
iriDstnic^ies ao ministro britannico em Washington, para fazer igual pedido». 
te obedimcia ás ordens de v. ex.', passei hontem amr. Seward a nota constante da copia junta, 
ninoMo i braevola approvação de v. ex.^ 

i4 
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o meu coilega de Inglaterra, mr. TbomtOD, não reeebeo ainda nenhumas ínstrocções acerca da 
assumpto de que se trata, e do qual mr. Seward só tinha conhecimento peio que eu ihe dissera, e pelo 
que mn Harvey lhe tem escrípto de Lisboa. 

Presmno pois que o secretario doestado da União responderá i minha nota que co Presidente ic- 
eederi provavelmente ao desejo manifestado por duas nações amigas, mas que n3o pôde pedirassoas 
ordens sem receber por parte da Gran-Bretanha communicaçio igual é que eu lhe diri^>. 

N3o dará a questão um grande passo no sentido que se tem em vista, mas ficará ao menos consi- 
gnado que Portugal adheriu promptamente á escolha do a]i)itro. 



O mÍDislro de Soa lageslade m WasbiQjjtoi a Ir. Seiard 

Washington, ie iSnovembre 1868.— Monsieur le secrétaire d'état. — La question soulevée entre 
le gouvemement du Roi, mon auguste souverain, et celui de Sa Majesté Brítannique, au sujet de la 
souveraineté de i'ile de Bolama, est sans doule connue de Votre Excellence. Je prendrai, tout^is, ia 
liberte de iui en rappeler et de lui en exposer, aussi succinctement que possible, rorígine et iétat 
actuei. 

L'íle de Bolama fait partie de farchipel des Bijagoz, elle est situèe à Tembouchure du BioGnmde, 
dans le voisinage de Bissao, capitale de la Guinée portugaise, et découverte par les navigateurs por- 
tugais, eile a toujours été considérée, par suite même de ce fait, comme relevant de la couroime de . 
Portugal. 

Cependant, dans le bui d'éviter que le droit du Portugal fut mis en question, le govemeur de ; 
Bissao rerut Toidre de prendre formellement possession de ille et d7 arborer le drapeau portugais. 
Cet ordre fut execute, avec toute la solennité requise, le 4 avril 1753, comme il appert du procès- 
verbal transmis par le gouvemeur de la Guinée au ministre de la marine à Lisbonne. 

Le Portugal ctait donc en possession de Bolama, quand, ne tenant aucun compte de la légitimité 
de son titre, une socióté particulière, fondée en Angleterre à Ia íin de Tannée 1791, vint établir une 
factorerie à Bolama. Lc personnel de cet établissement ne tarda pas à étre expulse par les natifs eux- 
mémes ; mais les agents de la société finirent par obtenir á Bissao, ou ils s'ètaient refugies, que les 
chefs (régulos) de Canhabac (ilha Boxa), en échange d'un lot de marchandises d'une valeur de £ 78-1 6-8, 
leur signassent, le i9 juin 1792, un acte de cession de TUe de Bolama. 

Cest sur cet acte que TAngleterre íonde ses prétentions, sans vouloir admettre que les chefs de 
Canhaliac ne pouvaient disposer de ce qui ne leur appartenait pas. 

Quoi qu1l en soit, la colonie anglaise ne put se maintenir à Bolama, elle Tabandonna le29novem- 
bre 1793. Le Portugal qui navait jamais reconnu le titre sur lequel elle s'appuyait, mit, en 1830, 
gamison dans Tile et se trouva ainsi en possession de fait conmie il létait déjà de droit. Une forteresse 
fut elevée, et les années suivantes virent se fonder dimportants établissements agricoles et commer* 
ciaux. 

Je n*énumérerai pas ici, monsieur le secrétaire d'état, les actes de ^iolence diriges depuis lors 
contre Bolama, et dont des oiTiciers de la marine anglaise se sont rendus coupables, lorsque la discifô- 
sion de dix)it, entamée dès le 5 niars 1834, par la légation brítannique à Lisbonne, étail encore pen- 
dante. Ces actes diriges contre une nation amie, amenèrent la mine des établissements portugais, et 
le 10 mai 1860, par une décision prise en conseil, Sa Majesté Brítannique declara Tile de Bolama pos- 
session anglaise, Tannexant en méme temps à la colonie de Serra Léone. Au móis de décembre de la 
méme année, le pouverneur de cette colonie declara péremptoirement au gouvemeur de la Guinée 
portufraise qu il eut à considérer non seulement Tile de hohnm, mais aitssi les iles adjacentes^ lecours 
du Hio Grande jitsquà Bolola et la ritiOre de Guinala, comme possessions de la Grande Brelagne. 
II acconipa^mait cette notification de la menace d>mploycr la force, sil nabandonnait pas ces terri- 
toircs, et nen faisait pas disparaitre le pavillon portugais. 

C/est en se basant sur deux prétendus traités, intenenus le 23 et le 24 juin 1827, entre sir Xeil 
Caniphell, frouvcmeur des possessions britanniques dans FAfríque occidentale, et les chefs de Bolola 
et (íuinala, trailés dont le gouvemement portugais eut alors connaissance pour lapremière fois, cest- 
à-dire trenle trois ans après leur conclusion, que lon prétendait juslifier ces procedes, d^autant plus 
étranges i|ne, jusqu'aIors, les droits du Portugal sur le Rio Grande et la rívière de Guinala n'avaient 
jamais été contestes. 

La question ne pouvait, dès lors, manquer d^appeler Tattention la plus sérieuse du gouvemement 
portugais ; une discussion approfondie sengagea avec le cabinet britannique sur les points de fait rt 
de droit, et à la suite de négociations dont furent chargés, en demier lieu, monsieur le comte d' Ávila, 
pour le Portugal, et sir Arthur Magenis, au nom de TAngleterre, le premier de ces plénipotentiaires 
proposa un arliitrage, laissanl au gouvemement britannique le choix de Tarbitre. Cette proposition 
fut acceptée par TAnglelerre, qui indi(|ua conune arbitre le Président des Etats-Unis. 

Le Gouvemement de Sa Majesté Três Fidèle adhéra avec empressement à ce choix. 

Dans ces circonstances, je viens, par ordre de mon gouvemement, vous prier, monsieur le secré- 
taire (rétat, de vouloir bien me faire connaitre si le Président serait disposé à accepter le mandat qot 
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les deux gouvernenaents, rendant hommage à ses lomíères et i sa haate impartiaiité, seraieirt heareox 
de lui conGer. 

Je saisis cette occasioo pour renouveier Tassurance de Ia três haate considératioQ avec laqueUe j'ai 
rboDoeiír d'étre, monsieur le secrétaire d'état, de Votre Excellence, le três hunyUe et três obéissant 
serviteur. — A Son Excellence Thonorable W. Seward, secrétaire tfètat de fUnion Américaine, ctc-, 

N.° 143 

O mÍDÍstro dos oegocios estrangeiros, marquez de Sá da Bandeira, ao c^nde de La?radio 

l£Ixtr»cto) fèO de novembro de 18<I8. 

Li com toda a attenção o oflBcío n." 143, e bem assim a nota que a v. ex.* dirigiu lord Stanley, 
acerca da reclamação que, em nome do governo de Sua Magestade, v. ex.* lhe havia dirigido contra 
os actos praticados no Rio Grande de Bolola pelo governador de Serra Leoa. Approvando os termos 
em que v. ex.* respondeu a lord Stanley, concordo com v. ex.* sobre a conveniência de não replicar 
á nota d'aquelle ministro, não só em presença das expressões conciliadoras de que elle se serviu, mas 
pela circumstancia de ter sido admittida a arbitragetn na questão de direito pendente entre os dois 
governos. 

Pelo telegramma que a v. ex.* foi expedido, em 17 do corrente, pelo conselheiro Carlos Bento 
da Silva, terá v. ex.* visto que o governo de Sua Magestade aprecia devidamente tudo quanto v. ex.* 
praticGu, para que, por parte do governo britannico, nos fosse dada a condigna satisfação pelos actos 
rq)reheD^veis do referido governador. 

Do indicado officio de v. ex.*, e da nota de lord Stanley, assim como da sua resposta, enviaram- 
se logo copias ao sr. ministro da marinha, a quem se recommendou a necessidade de se expedirem 
as mais terminantes ordens ás auctoridades locaes, a fim de que, pendente como se acha esta questão 
de uma aiiútragem, observem toda a reserva e prudência que o caso pede, abstendo-se de qualquer 
novo acto que possa prejudicar o andamento doeste importante negocio. 



N.° 144 
O ministro dos negócios estranjeiros ao conde de Lavradio 

111."® e ex."*® sr. — Persuadido o governo de Sua Magestade de que o Presidente dos Estados Uni- 
dos da America nenhuma duvida terá em se prestar ao convite que, por parte de Portugal e da Gran- 
Bretanlia, lhe deve ter sido feito, para, na cpialidade de arbitro escolhido por ambos os governos, 
proceder ao exame dos fundamentos com que as duas coroas reclamam a posse e a soberania da ilha 
de Bolama, e de alguns territórios no continente africano banliado pelo Rio Grande, entendeu que 
podiam desde já ser remettidas ao ministro de Sua Magestade em Washington copias e traducções de 
toda a correspondência trocada em Lisboa entre os negociadores portuguez e britannico, conde d' Ávila 
esir Arthur Charles Magenis, assim como alguns documentos relativos a esta questão. 

Envio pois a v. ex.*, para que se sirva encaminha-lo ao seu destino, pelo modo que julgar mais 
prompto e seguro, um maço contendo aquelles documentos, e um despacho dirigido ao dito ministro, 
em que lhe recommendo haja de os transmittir a mr. Seward, de accordo com o representante de Sua 
SIagestade Britannica em Washington, logoque o referido Presidente tiver manifestado a sua annuen- 
cia era resolver como arbitro a questão que lhe é submettida. 

Deus guarde a v. ex.* Secretaria doestado dos negócios estrangeiros, em 23 de novembro de 1868. — 
Dl.°*^ e ex."*^ sr. conde de Lavradio. =Sd da Bandeira. 



N.° 145 
O ministro dos negócios estrangeiros ao ministro de Sua Magestade em Washington 

Dl."* e ex."* sr. — Participo a v. ex.* que, tendo o sr. conselheh-o Carlos Bento da Silva sido au- 
^íorisado a sair d'este reino para objecto do serviço, houve Sua Magestade El-Rei por bem cncarre- 
jv-me interinamente da pasta d'esta repartição. 

O mesmo augusto senhor, confiando que o Presidente dos Estados Unidos da America nenhuma 
dnvida terá em se prestar ao convite que, por parte de Portugal e da Gran-Bretanha, lhe deve ter sido 
feito, na conformidade do despacho que a v. ex.* foi dirigido em data de 26 de outubro ultimo, a fim 
fc lhe ser submettido, como arbitro escolhido por ambos os governos, o exame dos fundamentos com 
(pe as duas coroas reclamam a posse e a soberania da ilha de Bolama, e de alguns territórios no con- 
\9eato afiricaDO baiÃado pelo Rio Grande, manda remetter a v. ex.^ craias e traducções de toda a 
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correspondência trocada em Lisboa entre os negociadores portuguez e britannico, e bem assim os do- 
cumentos que os acompanham, tendentes a elucidar a questão. 

Logoque o Presidente dos Estados Unidos tenha manifestado, como è de esperar, a sua boa von- 
tade em resolver a questão de que se trata, v. ex.* dirigirá a mr. Seward uma iiota agradecendo essa 
annuencia nos termos mais expressivos, em nome do governo de Sua Magestade, e nâo deixará de 
transmittir-lhe, de accordo com o representante de Sua Magestade Britannica em Washington, todos 
os referidos documentos, que têem de ser presentes ao arbitro juntamente com os que o mesmo repre- 
sentante para esse fim houver recebido do seu governo. 

O governo de Sua Magestade está plenamente convencido de que o Presidente dos Estados Unidos 
da America não deixará de reconhecer o direito da coroa de Portugal, no pleito que é submettido 
á sua recta e imparcial decisão. 

Julgo desnecessário recommendar a v. ex.*, certo como estou no seu reconhecido zelo, haja de 
empregar todos os seus esforços para conseguir o favorável e prompto resultado que se deseja. 

Deus guarde a v. ex.^ Secretaria d'estado dos negócios estrangeiros, em 23 de novembro de 1868. = 
Sá da Bandeira. = Sr. Miguel Martins d' Antas. 



N.° 146 

O conde de Lavradio ao mÍDÍslro dos Degocíos eslraDjeiros 

111."® ex."® sr. — Tenho presente o despacho n.° 50, que v. ex.* foi servido dirigir-me com a data 
de 20 do corrente, e limito-me a agradecer a v. ex.* a confirmação, que pelo telegrapho já tmha re- 
cebido, de Sua Magestade se haver dignado approvar as notas que dirigi ao governo britannico, sobre 
os procedimentos do governador de Serra Leoa no Rio Grande de Bolola, mostrando-se o mesmo 
augusto senhor satisfeito do resultado que eu tinha obtido. 

Como dentro de poucas horas vou partir para o continente, não me é possível ter a honra de exe- 
cutar as diversas ordens conteúdas no sobredito ofllcio, o que com a possível promptidão fará o encar- 
regado de negócios, a quem hoje mesmo entregarei esta legação, dando-lhe as convenientes infor- 
mações e instrucções. 

Deus guarde a v. ex.* Londres, em 26 de novembro de 1868. — 111."® e ex."® sr. marquez-de Sá da 
Bandeira. = Conde de Lavradio. 

N.° 147 
O minislro de Soa lageslade em Vashinglon ao ministro dos negócios estrangeiros 

(Kxtraoto) 37 de novembro de ISeS» 

Tenho a honra de remetter a v. ex.* copia da nota que recebi de mr. Seward, em resposta á que 
lhe dirigi em data de 18 do corrente mez, e cuja copia acompanhou o meu officio n.® 49, de 19. 

A resposta do secretario d'eslado, comquanto datada de 20, só foi por mim recebida no dia 25 do 
corrente. 

O ministro britannico em Washington, com quem já hoje me avistei, não recebeu ainda instruc- 
ções nenhumas acerca do negocio de Bolama. Pelo telegrapho informarei a v. ex.* de qualquer cir- 
cumstancia importante que occoner a similhante respeito. 



N.^ 148 
Mr. Se\^ard ao ministro de Sua lageslade em Washington 

XDepartment of State. — WasMnfirton, ^ovember 530, 1808. 

Tlie undersigned, Secretary of State of the United States, lias the honour to acknowledge the 
receipt of a communication which was addressed to him, on the i8."* instant, by Mr. d' Antas, Minis- 
ter Plenipotentiary of Portugal. Ia that communication Mr. d'Antas calls the attention of the under- 
signed to a question which exists between the Govemments of Portugal and Great Britain, concem- 
ing certain disputed territories in Africa. Mr. d'Antas informs the undersigned, that the two Govem- 
ments have agreed to refer the question before mentioned to the arbitrament of the President of the 
United States. 

BIr. d' Antas inquires by direction of the Portuguese Government whether the President would be 
indined to accept the appointment of arbiter thus agreed upon.^ The undersigned bas the honour to 
isâOTsa Mr; d'Antas that no communication, advising this Government of the reference, has been re^ 
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ceived from the Government of Great Britain, nor has this Government any other Information concem- 
iflg jt, than that whích is fumíshed by the note of Mr. d'Antas. 

The undersigned does not doubt that, under these circumstances, Mr. d'Antas will agree with the 

Qodersigned, that it wonld be prematm*e at this moment to catl the attention of the President of the 

United States to the subject. The undersigned, however, begs Mr. d' Antas to be assured that if the 

matter shali mature, and assume the form w hich Mr. d' Antas mentions, then the undersigned will 

iose no time in takíng the directíon of the President of the United States. 

The mídersigned avails himselfof this occasion to offer to Mr. d'Antas assurances of his verj* high 
coDSideration. — To Mr. d* Antas, etc, etc, etc. = lF. H. Seward. 

N.^ 149 

O encarregado de nejjocios de Porlupal em Londres, Frederico Francisco de Figaníère e lorão, 

ao ministro dos negócios estrangeiros 

111."" e ex.™* sr. — Tenho a honra de accusar a recepção do despacho de v. ex.* n.® 51, de 23 do 
mez próximo passado, assim como do maço a que allude o mesmo despacho, dirigido ao ministro de 
Sua Magestade em Washington, contendo copias e tríiducçoes de toda a correspondência trocada em 
Lisboa, entre os negociadores portuguez e britannico, na questão dos direitos á soberania da ilha de 
Bolama, e de alguns territórios no continente africano banhado pelo Rio Grande. 

Em conformidade das ordens constantes do mesmo despacho de v. ex.% remetti o dito maço ao 
mencionado ministro de Sua Magestade, por intermédio da legação dos Estados Unidos n'esta corte, 
cujo chefe annunciou-me que o encaminhava pela mala da legação, que se expedia em 5 do corrente, 
Escrevi ao mesmo tempo ao sr. M. M. d' Antas, pela via ordinária do correio, participando-lhe a re- 
messa do referido maço de documentos. 

Deus guarde a v. ex.* Londres, em 8 de dezembro de 1868. — 111."® e ex.""*^ sr. marquez de Sá 
da Bandeira. = fV^deríco Francisco de Figanière e Morão. 



N.° 150 
O ministro de Sua lagestade em Washington ao ministro dos negócios estrangeiros 

(Kztraoto) 18 de dezembro de 1808. 

Recebo n'este momento o despacho que v. ex.* foi senido dirigir-me sob n.® 12, em data de 23 
de novembro próximo passado, participando-me que, tendo o sr. conselheiro Carlos Bento da Silva 
sido auctorisado a sair do reino para objecto do serviço, houve Sua Magestade El-Rei por bem en- 
earr^^ar a v. ex.* da pasta dos negócios estrangeiros. 

Digna-se v. ex.* remetter-me, com o referido despacho, copias e traducções dos documentos re- 
lativos á questão da ilha de Bolama, as quaes deverão ser submettídos ao Presidente dos Estados 
Unidos, para este, na qualidade de arbitro escolhido pelos governos de Sua Magestade Fidelissima e 
de Sua Magestade Britannica, decidir acerca dos fundamentos com que as duas coroas reclamam a 
posse e a soberania d'aquella ilha, e de alguns territórios no continente africano banhado peio Rio 

Grande. 

Nas minhas anteriores communicaçSes tenho tido a honra de informar s. ex.*, o sr. Carlos Bento 
da Silva, do cumprimento que dei ás ordens do governo de Sua Magestade, do estado da questão da 
artútragem, e de algumas circumstancias que me parece prenderem com ella. 

Mr. Seward e o ministro britannico, mr. Thornton, não deixarão de avisar-me de qualquer com- 
mnoícação que receberem acerca d'este assumpto, e no caso que se trate de realisar a arbitragem 
cumprirei as ordens do governo de Sua Magestade, e pelo telegrapho informarei a v. ex.* d'este ou 
de qualquer outro facto importante. 

N.° 151 
O ministro dos negócios estrangeiros a Sir Charles A. lurray 

O marquez de Sá da Bandeira faz os seus mais attenciosos cumprimentos a sir Charles A. Mur- 
ray, e tem a honra de dizer a s. ex.* que, havendo lord Stanley assegurado ao encarregado de negó- 
cios de Portugal em Londres, que daria a s. ex.* as instrucções necessárias para assignar o protocollo 
acerca da arbitragem na questão de Bolama, na conformidade da nota de s. ex.*, dirigida ao sr. conde 
jdPA^vila em data de 8 de julho ultimo, roga a s. ex.* se sirva declarar-lhe se recebeu essas instruc- 
tSes, a fim de se concordar no dia em que deverá ser assignado o mesmo protocollo. 

Secretaria d'e8tado dos negócios estrangeiros, em 23 de dezembro de 1868. 
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N.^ 152 
Sir Oiâiies A. lorray ae niiistro dos ufitm eslaaigeím 

Monsieur le Ministre. — I have the honour to acknowledge the receipt of Your Excellen(^s note 
of the 23.*^ instant, and to infonn you in reply that I have this day received the instructions of Her 
Majesty's Government to which Your Excellency alludes, on the subject of arbitration on the claims 
of the British and Portuguese Governments to the Island of Bulama, together with the draft of a Pro- 
tocol, which, as soon as a copy can be prepared, I shall have the honour to submit to Your Excellency 
for your consideration. 

I avail myself of this opportunity to renew to Your Excellency the assurance of my highest consi- 
deration. — Ilis Excellency the Marquis de Sá da Bandeira, etc, etc, eic.= Charles A. Murray. 



N.° 153 
O iDÍDÍslro dos negócios eslranjeíros ao ministro de Soa lagesUde em Washington 

(Sxtracto) 31 de dezembro de 18<I8. 

Sciente das judiciosas observações de v. ex.*, com relação á arbitragem do Presidente dos Estados 
Unidos da America na questão de Bolama, approvo a nota que v. ex.* dirigiu a mr. Seward, cuja co- 
pia acompanhava o seu oflicio n.° 49, e fico inteirado da resposta que aquelle ministro deu á sua dita 
nota. 

O ministro britannico, sir Charles Murray, que já se acha n'esta corte, enviou-me ultimamente 
uma minuta do respectivo protocoUo, de cuja assignatura depende o andamento d'esta negociação, 
em que o governo de Sua Magestade tem o maior interesse. 



N.° 154 

O ministro dos negoeios eslranjeiros a Sir Charles A. lurray 

111."® e ex."^ sr. — Tenho a honra de accusar a recepção da nota que v. ex.' se ser\iu dirígír-me 
em data de 30 de dezembro ultimo, transmittindo-me o projecto de um protocollo em que devem fi- 
car consignados os termos da arbitragem a que tem de ser submettida a questão da soberania da ilha 
de Bolama, e de alguns territórios no continente africano banhado pelo denominado Rio Grande, de- 
fronte da mesma ilha. 

Em resposta cumpre-me dizer a v. ex.' que o governo de Sua Magestade nenhuma duvida tem 
em aceitar aquelle projecto, podçndo ser assignado o mesmo protocollo quando v. ex.* assim o de- 
sejar. 

Por esta occasião vou lembrar a v. ex.* que entre Portugal e a Gran-Bretanha ha, alem da questão 
de que se trata, duas outras relativas ás costas de Africa. 

Refere-se uma d'ellas ao direito que Portugal tem sobre a margem meridional da bahia de Lou- 
renço Marques, que nas cartas hydrographicas inglezas tem o nome de Delagoa Bay, situada em 26^ 
de latitude austral, na costa oriental. 

A outra diz respeito á parte da costa occidental comprehendida entre o 5® e 12' e o 8° de latitude 
sul. , 

Acerca d'esta nova questão cumpre-me remetter a v. ex.* a traducção franceza de uma memoria 
publicada em 1836, acerca dos direitos de Portugal sobre os territórios de Molembo, Cabinda e Am- 
briz. 

Remetto igualmente a v. ex.* um exemplar do mappa da província de Angola pubUcado em 1864. 

Ambas estas publicações porão a v. ex.* ao corrente d'esta ultima questão. 

O governo de Sua Magestade desejaria ver terminadas estas questões, e muito estimaria que o go- 
verno de Sua Magestade Brítanhica fosse da mesma opinião, julgando que se poderia chegar a um 
resultado satisfactorio se se fizerem concessões mutuas. 

Rogo pois a V. ex.* se sina levar ao conhecimento do seu governo este desejo do governo de Sua 
Magestade. 

Aproveito a opportunidade para renovar a v. ex.* as seguranças da minha alta consideração. 

Deus guarde a v. ex.* Secretaria d'estado dos negodos estrangeiros, em 5 de janeiro de 1869. — 
Sir Charles A. Murray, etc., etc, etc.= Stf da Bondetra. 
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N.^ 155 
Sir Ckaries A. Inmy ao ministro dos negócios esiraDjeíros 

riisbon, «Tannary 8, 18e9. 

Monsienr le Ministre. — I have the honour to acknowledge the receipt of Your Excellency's note 
of the 5.*^ instant, wherein Your Excellency informs me, in reply to my note of the 30.*** ultimo, that 
tbe GoTerament of His Most Faithfol Majesty accepts the draft of the Protocol, embodyíng the terms 
and arrangements for sobmitting to the arbitration of the President of the United States of America 
the (joestion of the right of sovereignty over the Island of Bolama on the West Coast of Africa, and 
certain terrítoríes opposite to that island on the mamland. 

In TBçAj I have the honour to request you to fix a day for the signing of the above mentioned Pro- 
tocol at the Foreign Office, where I shall have the pleasure to meet Your Excellency. 

Wilh respect to the topics mooted in the latter part of Your Excellency's note, which refer to ques- 
tions similar in kind, yet altogether distinct, and which I venture to suggest it would have been more 
ad>isable to treat in a separate note, I shall have the honour to repl}"- as soon as I shall have had 
lime to give to them the attention they demand. 

I avail myself of this opportunity to renew to Your Excellency the assurance of my highest consi- 
deration. — His Excellency the Marquis de Sá da Bandeira, etc, etc, etc.^= Charles A. Murraij. 



N.^ 156 

O fflÍDÍslro dos negócios eslranjeiros a Sir Charles A. lurray 

Dl.** e ex."® sr. — Tive a honra de receber a nota que v. ex.* se seniu dirigir-me em data de 8 
do corrente, na qual, referindo-se á que eu lhe passara no dia 5, declarando que o governo de Sua Ma- 
jestade aceitava o projecto de protocoUo enviado por v. ex.* na sua nota de 30 do mez passado, em 
que devem ficar consignados os termos da arbitragem a que tem de ser submettida a questão da so- 
berania da ilha de Bolama, e de alguns territórios no continente africano, banhado pelo denominado 
Rio Grande, defronte da mesma ilha, pede v. ex.* para eu fixar o dia em que tem de ser assignado o 
nferído protocollo. 

Em resposta compre-me dizer-lhe que, com muito gosto, receberei a v. ex.' n'esta secretaria, para 
o fim indicado, na próxima quarta feira 13 do corrente, ao meio dia. 

Approveito esta occasi3o para renovar a v. ex.* os protestos da minha alta consideração. 

Seoretaria d'estado dos negócios estrangeiros, em H de janeiro de 1869. — Sir Charles A. Mur- 
nj, etc, etc, etc. = Sã da Bandeira, 

N.° 157 

O miaislro dos negócios eslranjeiros ao minislro da mariáa e do ullramar 

• 

ID."*** e ex."** sr. — Tenho a honra de passar ás mãos de v. ex.*, para seu conhecimento e fins con- 
venientes, a inclusa copia do protocollo, datado de 13 do corrente, de uma conferencia que teve logar 
n'esta secretaria d'estado entre mim e o ministro de Sua Magestade Britannica, acerca da arbitragem a 
qoe tem de ser submettida a questão da soberania da illia de Bolama, e de uma parte do território si- 
tuado em frente d^ella, na terra firme ^ 

Deus guarde a v. ex.' Secretaria doestado dos negócios estrangeiros, em 18 de janeiro de 1869. — 
DL"" eex.™* sr. mmistro e secretario doestado dos negócios da marinlia e do ultramar. = Sá da Ban- 
deira K 

N.° 158 

O miBÍsiro dos negócios estrangeiros a Sir Charles A. lurray 

Dl."^ e ex."*** sr. — Na minha nota de 5 de janeiro ultimo, tratando do protocollo relativo á ques- 
Bo da soberania da ilha de Bolama, tive a honra de chamar a attençao de v. ex.* sobre outras duas 



O frotoedOo de 13 de janeiro acha-se impresso na primeira coUecçSo a pag. 89, sob letra E. 
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questões, ha muito pendentes, entre Portugal e a Inglaterra, ambas concernentes a territórios afríca- 
noís sendo uma acerca da margem meridional da bahia de Lourenço Marques, que nas cartas hydro- 
graphícas ínglezas é denominada «Delagoa Bay», situada em 26^ de latitude sul, na costa oriental, e a 
outra acerca da porção da costa occidental comprehendida entre o 5** 12' e o 8" de latitude austral. 

Por essa occasião transmitti a v. ex.* uma memoria impressa em 1856, em que se ventila esta ul- 
tima questão, e bem assim um exemplar do mappa da província de Angola, publicado em t864. 

Rogo pois a V. ex.* se sirva chamar sobre este assumpto a attenção do governo de Sua Magestade 
Brítannica, podendo v. ex.* assegurar-lhe que o governo de Sua Magestade está disposto a tratar estas 
questões de uma maneira tal que, por concessões mutuas, se possa obter um resultado que seja van- 
tajoso tanto para Portugal, como para a Gran-Bretanha. 

O governo de Sua Magestade, n'esta proposta, tem igualmente em vista pôr termo a pendências que 
podem dar motivo a desintelligencias entre as duas nações, cujo mutuo interesse exige que entre si 
consenem a mais completa harmonia. 

mesmo governo muito confla que esta proposta será aceita pelo governo britannico, sendo n'este 
caso guiado pelo mesmo espirito de conciliação que o dirigiu, quando concordou que se recorresse a 
uma arbitragem na questão de Bolama. 

Se V. ex.*, como espera o governo de Sua Magestade, for auctorisado a tratar este assumpto, o mes- 
mo governo designará pessoa que possa discutir convenientemente com v. ex.* 

Renovo por esta occasião a v. ex.* os protestos da minha alta consideração. 

Secretaria d'estado dos negócios estrangeiros, em 3 de fevereiro de 1869. — Sir Charles A. Murray, 
etc, etc, etc.= Sa da Bandeira. 

N.^ 159 
Sír Charles A. lorray ao miuislro dos negócios eslrangeíros 

I^iabon, F*ebnuury O, ISaO. 

Monsieur le Ministre. — I have the honour to acknowledge the receipt of Your Excellency's note 
of the 3."* instant, which has reference to the alleged claims of Portugal, to the southem part of De- 
lagoa Bay, and to Ihat portion of the West Coàst of Africa, which Ues between 5® 12' and the 8** south 
latitude. 

In reply to this communication, I have the honour to inform Your Excellency that, having already 
reported to Her Majesty's Government the wish expressed by Your Excellency, to renew the discus- 
sion of this matter, I have just received mstructions from the Earl of Clarendon, Her Majesty's Prin- 
cipal Secretary of State for Foreign Affairs, formally to state lo Your Excellency that Her Britannic Ma- 
jesty's Government regret that they cannot entertain a question of disturbing the existing state of 
things, as the decision of Her Majesty's Government, respecting the alleged claims of the Portuguese 
Crown to the territories referred to in Your Excellency's note, was arrived at after full inquiry, and 
the most deliberate consideration. 

1 avail myself of this opportunity to renew to Your Excellency the assurance of my highest consi- 
deration. — His Excellency the Marquis de Sá da Bandeira, etc, etc, etc.= Charles A. Murray. 



N.^ 160 

O iDÍuislro de Soa lageslade em Wasbinglon ao ministro dos negócios estrangeiros 

III.™* e ex."® sr. — No dia 5 do corrente mez veiu a minha casa o ministro de Inglaterra, mr. Thom- 
ton, e communicou-me um despacho que recebera de lord Clarendon, com a copia do protocollo as- 
signado em Lisboa por v. ex.* e pelo ministro britannico, sir Charles Murray, no dia 13 de janeiro 
próximo passado. 

Lord Clarendon ordenava a mr. Thomton que dirigisse uma nota a mr. Seward, a fim de pedir 
ao Presidente dos Estados Unidos que fosse arbitro na questão entre os governos de Sua Magestade 
Fidelissima e de Sua Magestade Britannica, acerca da soberania da ilha de Bolama, e de alguns terri- 
tórios no continente africano, devendo a arbitragem veriflcar-se nos termos especificados no referido 
protocollo de 13 de janeiro ultimo. 

O principal secretario de estado dos negócios estrangeiros de Sua Magestade Britannica acres- 
centava que mr. Thornton deveria entender-se, para esse fim, com o ministro de Sua Magestade Fi- 
delissima em Washington, que provavelmente teria já recebido instrucções n'esse sentido. 

Postoque v. ex.* se houvesse dignado dizer-me, em despacho n.® 16, de 31 de dezembro ultimo, 
que o ministro britannico n'essa corte « lhe enviara a minuta de um protocollo, de cuja assignatura 
dependia o andamento d'este negocio », não tendo eu ainda recebido noticia oflicial da assignatura 
a que v. ex.* alludia, não me julguei auctorisado a dirígir-me ao secretario doestado da união ameri- 
cana, sem prévio consentimento de v. ex.* 
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Xo dia 6 do corrente expedi pois a v. ex.' um telegramma nos seguintes termos: 

My colleague received order to address note according Protocol signed Lisbon tfUrteen Januartj. 
ttót I do it abo? Please answer by telegraph. 

No dia 7 á noite tive a honra de receber de v. ex/ o seguinte despacho telegraphico : 

Faites Cê que votre collègue fera. 

Avistei-me no dia seguinte com mr. Thomton, e combinámos dirigir cada um de nós uma nota a 
nr.Seward, remettendo-Ihe copia do protocollo assignado em Lisboa, e pedindo-lhe que, era nome dos 
nossos respectivos governos, solicitasse a arbitragem do Presidente. 

A copia do protocollo que juntei á minha nota é idêntica á que me foi communicada por mr. Thom- 
ton, tendo porém tido o cuidado de inverter a ordem em que estavam designados os dois governos ou 
os dois plenipotenciários. 

Tenho a honra de remetter a v. ex.% sob n.^ 1, copia da minha nota a mr. Seward, datada de 
hontem, e acompanhada da respectiva copia do protocollo, e sob n.® 2, copia da nota de mr. Thom- 

tOD. 

Ouso esperar que v. ex.* se dignará approvar a forma por que procedi n'esta occasião. 

Estou persuadido de que mr. Seward aconselhará ao Presidente Johnson que acceda ao pedido 
(los dois governos. 

O Presidente Grant não desapprovai'á este acto do seu predecessor, e logoque a nova administra- 
ção estiver organisada poderão os documentos ser entregues ao secretario doestado. 

Aguardo pois as ordens e as instrucçôes de v. ex.*, que sem duvida se servirá dizer-me, se devo 
entregar somente os documentos cpe me foram enviados com o despacho n.^ 12, de 23 de novembro 
de 1868, ou se o governo de Sua Magestade julga conveniente expedir-me outros, para serem anne- 
xados aos que já estão em meu poder. 

A questão da soberania da ilha de Bolama foi magistralmente tratada pelo sr. conde dWvila, já 
na sua correspondência com o plenipotenciário britannico, já no seu memorandum, datado de 1 4 de 
outubro de 1865. 

O trabalho de s. ex.* é tão perfeito, que eu daria uma prova de indesculpável vaidade se, por occa- 
sião de remetter os documentos ao arbitro, julgasse poder acrescentar quaesquer considerações em 
relação ao assumpto, as quaes seriam de certo e a todos os respeitos de uma deplorável inferiorida- 
de, em vista da maneira clara e segura por que o sr. conde d'Avila encarou e tratou a questão. 

Creio pois que v. ex.* approvará que me limite a uma simples nota de remessa 

Deus guarde a v. ex.* Washington, i I de fevereiro de 1869. — 111."® e ex."® sr. marquez de Sá da 
Bandeira. = Miguel Martins d' Antas. 

N.^ 161 
O minislro de Sua Nageslade em Washington a Ir. Seward 

Washinictoii, le IO février l^eo. 

lIonsieurlesecrétaired'état. — ^Votre Excellencc a déjà connaissance du différend qui existe entre 
le gouvemement du Roi, mon augusto souverain, etcelui de Sa Majesté Britannique, au sujet de la 
souveraineté de Tile de Bolama et d'une partie du continent afncain, baignée par le Rio Grande. 

Les deux gouvemements s'étant mis daccord pour soumettre Tapréciation de leurs droits à un 
arbitre, ont décidó qu'ils s'adresseraient au Président des États-Unis d^Amérique, en sa qualité d'ami 
commun des deux parties. 

Le mode et les termes d^après lesquels les deux gouvemements sont convenus de soumettre la 
question au jugement de Tarbitre se trouvent spéciflés dans la copie ci-jointe du protocole signé à 
Lisbonne le 13 janvier demier. 

Je viens donc, par ordre de mon gouvemement, vous prier, monsieur le secrétaire détat, de vou- 
loir bien transmettre au Président la demande d'accepter le mandat d' arbitre que le gouvemement de 
Sa Majesté Três Fidèle et celui de Sa Majesté Britannique, rendant hocMuage à sa haute impartialité 
et à ses lumières, seraient heureux de lui confler. 

Je saisjs cette occasion pour renouveler Tassurance de la três haute considération avec laquelle 
j'ai rhonneur d'être, monsieur le secrétaire d'état, de Votre Excellence, le três humble et três obeis- 
sant serviteur. — A Son Excellence THonorable William Seward, Secrétaire d'État de TUnion Ameri- 
raine, etc, etc, etc.=il/. d' Antas. 

N.^ 162 
O minislro de Sua Magestade Brilannica em Washington a Ir. Seward 

Wasliiiifl^ton, Febmary IO, 1869. 

Sir.— í have the honour to inform you that Her Majesty's Government have for some time past 
been in discussion with the Gouvemment of Portugal relative to their respectivo claims to the Island 
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of Butama on the Wefiteixi CoMt of africa, and to a oertain porlion ef terrítory ioi^posite to that idand 
OD tbe maiidaiid. 

The two Govemments bave at length agreed to refertfaose claôns totbe arUtration of afiieDâlf 
State, and eQtertainmg Aill oonfiâence m tbe judg^nent and hnpartiality of tbe ft^ident of the IMted 
States of America, they have determíned to uníte in requesting bis good oíGces for tbat purpose. 

In GoiapUaDce tbei^oiie iMMi an inatnictio& whicb I bave recebed from Her Msyesty s Prmcipâl 
Seoretary >of State for Foreign Affairg, I hsve tbe bonour to request you to convey a formal invitatíaii 
to tbe President of tbe United States, as tbe conunon friend of both Parties, to nndertake íbe arbi- 
tratioiL 

Ihd mode and terms in -wbicb tbe Britisb and Portuguese Gouvemments bave agreed to sobmit 
tbe matter in dispute to tbe arbitration of the President, are fuUy stated in a Protocol signed at Lisbon 
on tbe 13.'^ ultimo, coj^ of whicb I bave tbe honour to inclose, in order tbat át may be at tbe same 
time Bulimitted to the President. 

I have the honour, etc. — To the Honorable WilUam Seward, Secretary of State, etc, etc, etc.== 
Edward ThortOon. 

N,° 163 
O ministro k Soa lageslade em lasbingloD ao ministre dos negócios eslongeiros 

111."^ e ex."^ «r. — N'este instante reoebo 4e «nn SewR*ard nma nota, dengue remetto copia av.«.% 
annunciando-me que o Presidente, accedendo ao pedido dos governos de Sna Magestade FJáeIíssima 
e de Sua Magestade Sritannica, aceita aer arbilro na questão relati\^ á soberania da ilha de Bolama e 
alguns territórios do continente africano. 

Receio que este oflicio não chegue já a tempo ao correio, para poder ser expedido pelo vapor que 
sairá ámanbã de Nova York. 

Em todo o caso, e para maior segurança, lerei a bonra de remetter a v. ex.' outra copia da nota 
de mr, Se^'ard, pelo vapor que saíra de Nova Yoriv na quarta feira 47 do corrente. 

Deus guarde a v. ex.* Washington, 12 de fevereiro de 1869. — 111.°^ e ex."*** sr. marquez de Sá 
da Bandeira. = iliguel Martins d' Antas. 

N.° 164 
Ir. Seward ao ministro lie Soa lageslade em Washinglon 

Sir. — I liave had tbe honour to receive your note of this date, stating that the Govemments of His 
Majesty the King of Portugal and of Her Britannic Majesty, had agreed to submit to the Arbitration oí 
the President of the United States tbe differences wbich had arisen between them, in regard to the Is- 
land of Bulama, and a part of tbe Áfnican conlinent wasbed by tbe Rio Grande. 

You consequently request me to make kno^n to lhe President the wish to 9cceçi the Arlútration 
i^bich tbe Government of His Most Faitbful Majesty, and that of Her Britannic Majesty bave coníided 
to bim. 

In reply I bave the honour to statethat, having received from Her Britannic Majesty's Minister bere 
a similar request on bebalf of bis Govemmmt, I bave made them both kno\^D to tbe President, who 
directs me to say that the trust is accepted, and will be carried into effect pursuant to tlie Protocol, 
a translation of wbich accompanies your note. 

I avail myself of this occasion, Sir, to offer to you assurances of my very bigb consideration. — 
To Mr, M. d' Antas, Minister of Portugal, etc., elc./etc.=ír. K Seteará. 



N.° 165 
U minislro dos negócios estrangeiros ao conde dlvíla 

111.'"'^ e ex.™* sr. — O artigo 3.^ do protocollo de 13 de janeiro ultimo, que regulou o processo du 
arbitragem na questão de Bolama, determina (jue a exposição liistorica e jurídica dos factos, acompa- 
nhada das provas (]ue se adduzirem em apoio da mesma, será apresentada ao arbitro dentro do praso 
de seis mezes, contados da data d'aquelle instrumento. 

A referida exposição, com a competente traducção e copia, tem portanto de ser expedida para 
Washington nos fins de maio ou princípios de junho, o mais tardar. V. ex.* que, na qualidade de ple- 
nipotenciário de Sua Magestade nesta questão, soube pugnar pelos direitos da sua coroa com tanto 
zôlo e patriotismo, não se eximirá de certo ao traballio de duigir a redacção da eiqposiçâo acuna men- 
cionada. 
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N.° 168 
O mÍDÍsIro de Sna lagesiade em Vashinglon ao niinislro dos nejocios eslraogeiros 

(Kztracto) S3 de fevereiro de 1899. 

Tenho a honra de remetter a v. ex.* copia da nota que mr. Seward dirigiu a mr. Thomton, par- 
ticipando-lhe que o Presidente dos Estados Unidos se prestava a ser arbitro na questão relativa á so- 
berania da ilha de Bolama. A nota do secretario doestado ao ministro britannico é, com muito peque- 
nas differenças, concebida nos mesmos termos da nota que me foi dirigida, e que transmitti a v. ex.* 
com o meu oflicio n.*" 9, de 12 do corrente. 

N.° 169 
Ir. Seward ao mÍDÍstro de Soa lagesiade BrílanDÍca em Washington 

IDepartment of State. — ^Vasliinston» Febroary IO» 1899. 

Sir. — I have had the honour to receive your note of this date, representing that Her Majesty'5> 
Government had, for some time past, been in discussion with the Government of Portugal relative to 
their respective claims to the Island of Bulama on the Western Coast of Africa, and to a certain por- 
tion of territory opposite to that island on the mainland, but that the two Govemmènts having at length 
agreed to refer their claims to the arbitration of a friendly state, had determined to unite in requesl- 
ing the good oíTices of the President of the United States for that purpose. 

You consequently request me to convey to the President an invitation to undertake the arbitration 
as the common friend of both parties. 

The Minister of Portugal having intimated a similar wish on the part of his Government, I have 
made known to the President the choice of the parties, and have the honour to inform you that he ac- 
cepts the trust, to be carried into effect pursuant to the terms of the Prolocol, acopy ofwhichaccom- 
panies your note. 

I have, etc. — Edward Thomton, Esq., British Minister, etc, etc, eic. =Williafn H. Seward. 



N.^ 170 
O ministro de Sua lagesiade em Washington ao ministro dos negócios eslrangeiros 

(Sxtracto) 18 de março de 1899. 

Recebi a copia do protocollo, assignado em i 3 de janeiro próximo passado por v. ex.* e pelo mi- 
nistro britanivico n'essa corte, e aguardo a exposição cuja remessa v. ex.' me annuncia e que, nos ter- 
mos estatuidos no protocollo, deverá ser submettida ao arbitro no praso convencionado. Ouso sog- 
gerir reciprocamente a v. ex.* a necessidade de vir a referida exposição traduzida em inglez, como 
vieram os demais documentos, por não ser possível encontrar aqui bom traductor, com perfeito co- 
nhecimento das duas linguas. 

Continuarei a informar regularmente a v. ex.* de tudo o que occorrer acerca d'este importante as- 
sumpto. 

N.^ 171 
O ministro dos negócios eslrangeiros ao minisiro de Sua lagesiade em Washington 

^Sbctraeto) 523 de março de ISOS^*- 

Prestei toda a attenção á leitura do seu officio n.^ 7, que trata da arbitragem na questão da ilha d^ 
Bolama e territórios que lhe ficam fronteiros, e approvo a maneira por que v. ex.* procedeu n'este ne- 
gocio, assim como os termos em que está concebida a nota que sobre o assumpto v. ex.* dirigia ^ 
mr. Seward. 

Tomei o devido conhecimento das respostas d'aquelle ministro, tanto a v. ex.* como a mr. Thom- 
ton, cujas copias acompanhavam os seus oHicios n.^' 9 e 12, conmiunicando que o Presid^ite áos 
Estados Unidos se presta a ser o arbitro na dita questão. 
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A V. ex.* serão pois remettidos, em tempo opportuno, como já disse, no meu anterior despacho 
B.® 1, os documentos convenientes, nos termos do protocollo assignado entre os dois paizes. 

Confiando no seu zêlo, espero que v. ex.* procurará conduzir este negocio, ao qual o govenio de 
Saa Magestade liga o maior interesse, de maneira que se possa colher o resultado desejado. 



N.^ 172 
O minislro da marÍDba e do nllramar ao mÍDisIro dos negócios estrangeiros 

111."® e ex."® sr. — Tendo mandado ouvir o conselheiro ajudante do procurador geral da coroa e 
fazenda junto d'este ministério, como v. ex.* pediu em officio de 22 de fevereiro ultimo, sobre o Me- 
morandum que o plenipotenciário portuguez conde d' Ávila escreveu em 1864, para demonstrar o di- 
reito que a coroa de Portugal tem á ilha de Bolama, e ao território que lhe fica fronteiro no continente 
de Africa, tenho a honra de passar ás mãos de v. ex.* a inclusa memoria, que sobre o mesmo assum- 
pto me remetteu o referido conselheiro em officio de 5 do corrente, junto por copia. 

Deus guarde a v. ex.* Secretaria doestado dos negócios da marinha e do ultramar, em 10 de abril 
de 1869. — III."® e ex."*® sr. ministro e secretario doestado dos negócios estrangeiros. =/o5^ Maria 
Latino Coelho. 

ANNEXO A QUE SE REFERE O OFFICIO SUPRA 

Senhor: — Depois do Memorandum sobre a questão de Bolama e outros territórios da Guiné, es- 
cripto em 4864 por um dos nossos primeiros estadistas, o nobre conde d'Avila, plenipotenciário no- 
meado para, por parte de Portugal, tratar com o da Inglaterra, é superior ás minhas forças escrever 
sobre o assumpto. 

Obedecendo porém ás determinações de Vossa Magestade em despacho de 24 de fevereiro ultimo, 
desenvolvi alguns pontos de facto e de direito, como o exigia hoje a natureza do documento que tem 
de ser submettido ao arbitro escolhido pelas partes. 

É esse trabalho que tenho a honra de fazer subir á presença de Vossa Magestade *. 

Secretaria d'estado dos negócios da marinha e do ultramar, em S de abril de 1869.= O conse- 
lheiro ajudante do procurador geral da coroa, Dr. Levy Maria Jordão. 



N.° 173 
O minislro dos negócios estrangeiros ao encarregado de negócios de Portugal em Londres 

(Extracto) 18 de maio de 18aO. 

Por esta occasião remetto a v. ex.* um masso dirigido ao ministro de Sua Magestade, em Washing- 
ton, contendo dois exemplares da traducçâo ingleza da exposição relativa aos direitos de Portugal á so- 
berania da ilha de Bolama e outros pontos da Guiné, a fim de que v. ex.* haja de o remetter ao re- 
ferido mmistro com a maior urgência e segurança. 

Com o dito masso enviará v. s.* ao mesmo ministro um exemplar da Vid^i do Infante D. Henrique, 
publicada por var. Major, lançando a sua importância na folha das despezas dessa legação, a fim de 
XT satisfeita por este ministério. 

N.° 174 
O minislro dos negócios estrangeiros ao minislro de Sua Magestade em líishinglon 

III."® e ex."® sr. — Com este despacho transmitto a v. ex.* dois exemplares da traducçâo ingleza 
da exposição relativa aos direitos de Portugal á soberania da ilha de Bolama e outros pontos da Guiné, 
e bem asshn dos documentos a que ella se refere, a fim de que v. ex.*, na conformidade do artigo 3.® 
do protocollo de i 3 de janeiro ultimo, haja de fazer entrega de um d'elles ao secretario d'estado dos 
Estados Unidos, e do outro ao ministro de Sua Magestade Britannica em Washington, antes do dia 13 
de julho próximo, em que termina o praso marcado no mesmo artigo. 

Brevemente remetterei a v. ex.* copia do original em portuguez, para que possa ficar habilitado a 
desvanecer qusdquer duvida que porventura se ofiereça na dita traducçâo, que julgo fiel. 

1 Q íkmonMdum de i4 de outubro de 1865 yae impresso no Appendix, sob letra E. A Memoria que acom* 
pinhaft este dBdo aeha-se impressa na primeira coUecçfto, de pag. 94 a 194. 
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Ao encairegsido de negócios de Portugal em Loadres^cecommendovi^^^âtadata, ^pia envie av. ex/ 
um exemplar da Vida do btfasãe D. Umriqm^ ultimamente publicada por mr. llfa^r^ por isso* que 
n^esta obra se nos faz a devida instiça^ qjoanto á> prieridade e importância dos^ nosfioS' deseahniiMtntos 
marítimos. Nos capítalos xs» xv, xvi e xvra se taUa no* deseobrimmto da Bie Gramie e das ilha» a^ 
centes. 

D'ella poderá v. ex.* fazer entrega ao referido secretario d'estado, apoiando por todos os meios 
que estiverem ao seu alcance, cm vista dos documentos anteriormente enviados a essa legação, o di- 
reito que nos assiste na questlío que ora é sobmettida i decisão do Presidente dos Estados Unidos, e 
a qual, estou certo, não deixará de nos ser favorável. 

Deus guarde a v. ex.* Secretaria d' estado dos negodos^ estrangeiros^ em 4^ de maio de 1869.= 
Sá da Bandeira. = Sr. Miguel Martins d^^iintas. 

N.^ 175 

O luiflistro dos ne]ocio« esdraiigeírM ao iBÍoÍ8hro de Sia bgesladi^ en WashiaglM 

V. ex." terá já recebido o meu anterior despacho n.° 6, de 18 de maio ultimo, que acompanhava 
dois exemplares da traducçaq ingleza da exposição (}ue tem de ser submettida ao arbitro, sobre os 
direitos de soberania de Portugal á ilha de Bolama e outros pontos da Guiné, com os documentos 
(lue lhe sao relativos. Pelo vapor da carreira transatlântica, que deve sair do Tejo n'um dos^ultimos 
dias d'este mez, espero poder enviar a v. ex.* o exemplar portuguez da dita exposição, para*que ora 
qualcpier circumstancia ou duvida seja confh)ntado com a versão ingleza. 

Quanto à exposição que v. ex.* tem de receber do ministro britannico, julgo desnecessário re- 
commendar a v. ex.' que haja de a encaminhar logo para esta corte, a fim de se poder preparar, 
no praso marcado no respectivo protocoUo, a competente replica do governo de Sua Magestade. 

N.° 176 
O minislro de Soa lagesiade enr WaáÍBgloo ao minislro dos nédios eslrãDfeiros 

111."® e ex."® sr. — Tive a honra de receber hontem o despacho que v. ex.* foi servido expedir-mc, 
sob o n.® 6, em data de 18 de maio ultimo, acompanliado de dois exemplares da traducção ingleza da 
exposição relativa aos direitos de Portugal á soberania da ilha de Bolama, devendo um d'esses exem- 
plares ser entregue ao secretario doestado dos Estados Unidos, e o outro ao ministro de Sua Magcs- 
tade Britannica em Washington, antes do dia 13 de julho próximo, na conformidade do protocollo de 
13 de janeiro ultimo. 

O exemplar da Vida do Infante D. Henrique, publicada por mr. Major, foi por mim igualmente 
recebido, e d>lle farei entrega ao secretario doestado, com a exposição que v. ex.* se digna remetter- 
me, e os mais documentos ({ue me foram transmittidos com o despacho n.® í% de 23 de novembro 
próximo passado. 

Agradeço muito expressivamente a v. ex.* o aviso da próxima remessa da copia do original, em 
portuguez, da exposição íiue acompanha o despacho cuja recepção tenlio a honra de accusar, e apro- 
veito a occasião para renovar o pedido que fiz no | i.^ do meu officio reservado n.® 2, de 26 de maio 
ultimo, isto é, a remessa a esta legação das copias dos documentos portuguezes, de (jue só recebi tra- 
ducções em inglez. 

O ministro de Sua Magestade Britannica está em Boston, aonde foi assistir ás festas que ali se fa- 
zem, para solemnisar o restabelecimento da paz na união americana; mas creio que regressará a Was- 
hington no dia 20 ou 21 do corrente, e apressar-me-hei a informa-lo das ordens que recebi de 
V. ex.' 

É possivel que mr. Tliomton não tenha amda recebido os documentos de que deve fazer entrega 
ao arbitro, e que os não receba senão no momento de findar o praso marcado no protocollo. 

Parece-me (lue as conveniências pedem que ambas as partes submettam ao mesmo tempo os do- 
cumentos ao arbitro. Não ó permittido deuar de prever a eventualidade de alguma demora da parte 
do governo britannico e, dado esse caso, creio dever esperar até ao dia 8 ou 9 de julho. 

DtriginM então ao ministro de Sua Magestade Britannica uma nota, na qual, informando-o deesta^ 
rem na minha mão os documentos <|ue devo apresentar ao arbitro^ e na persuasão de ipie elte teri 
recebido já os que, por parte do seu governo, deverá também apresentar, lhe pedirei de me indicar 
o dia em que lhe convém <iue façamos entrega dos referidos documentos ao secretarío doestado dos 
Estados Unidos. 

O ministro de Sua Magestade Britannica accusar-me-ha recepção da minha nota, e se porventari 
não tiver ainda recebido os documentos, assim m'o declarará na sua resposta, ficando por essa fórmi 
ofliciahhente consignado ([ue o governo de Sua Magestade Fidelissima procedeu na conformidade das 
disposições do protocollo de 13 de jweiro. 



Digoe-fie T. ex.* r6le\'ar as considerações, que tomo a liberdade de fazer, e que só terão algum 
peso no caso, que julgo pouco provável, mas que todavia cumpre prever, de alguma demora da parte 
á0 governo iHítaunice, que vá 4ilem do praso lixado no protocollo. 

Poderia dirigir-me ao secretario doestado, pedindo-Uie dia <e hora para Uie fazer entrega dos do- 
OBneDtos relativos á questio em que o Presidente dos Estados Unidos é arbitro. Receio, porém, que 
V. Fish me responda que es[)era, para tomar as ordens do Presidente a símilbante respeito, que o 
nioistro de Sua Magestade Brítannica lhe dirija uma similliante conmiunicação. 

Tal ftn a resposta que mr. Seward deu á nota que, por ordem do governo de Sua Magestade, lhe 
ftigi, em '^ata de tS de novemibro de 1868, .])edindo-lhe de me informar se o Presidente dos Esta- 
dos Unidos aceitaria o mandato de arbitro, que os governos de Sua Magestade Fidelíssima e de Sua 
Vigestade Brítannica desejavam confiar á sua alta e esclarecida imparcialidade. 

Julgo pois mais conveniente entender-me com mr. Thomton, no sentido que tive a honra de «x- 
por a V. «X.*, e esperar que elle tenha recebido os seus documentos, para ambos nos dirigirmos então 
ao secretario doestado. 

€alcHlo que «ste officio chegará ás mãos de v. ex.* no dia 6 ou 7 de julho, e se o governo de Sua 
Magestade tiver por mais conveniente que eu me dirija ao secretario doestado, poderá t. ex.* ti-ans- 
niníF-«e pelo telegrapho, no dia 7 on 8, as seguintes palavras : Adressez^^ous, sans aítendre, au se- 
trétaire d'état, e dar-me-hei pressa em cumprir as ordens de v. ex.* 

Deus guarde a v. eft.^Waslitngton, 18 de junlio de 1869. — III."*" e ex "** sr. marquez de Sá da 
ladeira. =Mifftêél JSartms 4' Antas. 

N.° 177 
O mÍDÍsIro de Sua lageslade em Washington ao mínislro dos negócios eslrangeiros 

IO."*® e ex."* sr. — Fui hontem avisado pelo ministro de Sua Magestade Britânica de que recebera, 
pira ser sabmettida ao arbitro, a exposição (the case) estabelecendo os direitos da Gran-Bretanha á 
ilha de Bolama, e a uma parte do território situado no continente, defronte d'aquella ilha. 

Dirigi logo a nu*. Thomton uma nota (copia n.® 1), participando-Ihe qne ia entregar ao secretario 
destado dos Estados Unidos, para ser submettida ao arbitro, a exposição dos dii^eitos de Portugal á 
mesma illiae á paile do território de que se tratava, e que iguahnente lhe entregaria um exemplar 
à obra intitulada: The Life of Pr ince Henry of Portugal, publicada em Londres, em 1868, por 
mr. Richard Henry Major. Com a mesma nota, e na conformidade do protocollo de 13 de janeiro ulti- 
mo, remetti ao ministro de Sua Magestade Brítannica um dos dois exemplares da exposição, que 
v: ex.* se dignou expedir-me com o seu despacho n.** 6, de 18 de maio ultimo. 

Logo depois recebi de mr. Thornton uma nota (copia n.^ 2) acompanhada da copia da sua nota ao 
secretario doestado dos Estados Unidos, e de seis exemplares da exposição a que se referia. 

Em acto successivo dirigi ao secretario doestado uma nota (copia n.° 3), remettendo-lhe a exposição 
dos direitos de Portugal, e um exemplar da Vida do Infante Dom Henrique. 

Por essa occasião pedi a mr. Fish que transmittisse ao Presidente dos Estados Unids os agradeci- 
mentos do governo de Sua Magestade Fidelissima, por se haver prestado a ser arbitro na questão 
6Hlpe os governos de Portugal e da Gran-Bretanha, acerca da soberania da ilha de Bolama e de outros 
pontos da Guiné. "^ 

Hoje dirigi outra nota a mr. Thomton (copia n.^ 4), accusando a recepção da sua nota em data de 
hontam, e remettendo-lhe copia da que eu dirigira a mr. Fish. 

Kão entreguei ao si»cretario doestado os documentos que v. ex.* me expediu com o seu despacho 
IL* 12, de 23 de novembro ultimo, pelas seguintes rasôes: 

1.* Porque lendo attentamente os despachos do v. ex.* posteriores áquolla data e á assignatura 
do protocollo de 3 de janeiro, me pareceu que o pensamento de v. ex.* era que eu só devia entregar 
31 exiiosiçlio a que alludia o mencionado protocollo e me fora remettida com o despacho n." O, de 18 
Ae maio ultimo ; 

2.* Porque todos os argumentos contidos nos documentos que acompanharam o despacho de 23 
de novembro, estão igualmente apresentados na exposição entregue ao secretario d'estado. 

3.* Porque se o governo de Sua Magestade tiver por conveniente que aquelles docmnentos S(»jam 
presentes ao arbitro, não será dillicil, alludindo a elles, annexa-los á replica que o governo de Sua 
Magestade terá de apresentar até ao dia 30 de dezembro do corrente anno, em resposta á exposição 
dos direitos da Gran-Bretanha. 

Na conformidade das* ordens de v. ex.', foi entregue ao secretario d'estado o exemplar únVida 
io Infante Dom Henrique, que v. ex.* se dignou remetter-me com o seu despacho n.° 6. 

Nas minhas notas em data de hontem a mr. Fish e a mr. Thornton, julguei não poder eximir-me 
de mencionar a entrega d'aquelle livro. 

Duas rasões me decidiram a proceder d'esse modo : 

1.* A possibilidade de que o secretario doestado tivesse alguma duvida ou manifestasse alguma 
repugnância em aceitar, particularmente, um documento que podia ser aproveitado na pendência em 
qoe o Presidente dos Estados Unidos é arbitro; 

2.* O receio de que, quando mesmo mr. Fish não pozcsse duvida em aceitar o li^To de que se 
trata, o ministro brítannico viesse no conhecimento d'essa circumstancia, e podesse censurar-me de 
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falta de franqueza, por lhe ter occultado a apresentação de um documento em favor dos direitos d 
Portugal. 

• A justiça com que o ministro britannico poderia exigir què eu lhe entregasse um exemplar da obi 
de que se trata, não me parece evidente. 

O artigo 3.® do protocollo de 13 de janeiro diz que — «uma copia da exposição e das provas seiit. 
communicada por cada uma das partes á outra» ; mas não creio que a Vida do Infante D. Henrique^ 
possa, rigorosamente, ser considerada como uma das provas a que allude o citado artigo. 

Alem disso, o artigo 4.® diz : «se — uma das partes alludir a qualquer relatório ou documento 

de que estiver exclusivamente de posse a mesma parte fica obrigada, se a outra entender que o 

deve pedir, a dar-lhe copia do mesmo documento». 

É evidente que a Vida do Infante D. Henrique não é documento de que o governo de Sua Mages- 
tade esteja exclusivamente de posse. 

Em ultima analyse, no caso de irregularidade, a penalidade é a entrega do documento em questão 
à outra parte, se ella o reclamar. 

Pareceu-me preferível correr esse muito insignificante risco, a ser censurado de falta de franqueza 
pelo meu collega. 

Se eu dispozesse de outro exemplar da Vida do Infante D. Henrique, têlo-ía já entregado a 
mr. Thomton. 

Se elle me fizer alguma observação a similhante respeito, comprometter-me-hei a satisfazer o mais 
brevemente possível â sua reclamação, e para esse fim vou dirigir-me ao encarregado de negócios de 
Sua Magestade em Londres. 

Ouso esperar que v. ex.* se dignará approvar a maneira por que procedi n'esta occasião. 

A exposição apresentada por parte do governo britannico é impressa com muita nitidez, e d'ella 
remètterei amanhã três exemplares ao encarregado de negócios de Sua Magestade em Londres, para 
serem expedidos a v. ex.* 

O secretario doestado partiu, no dia 29 do pretérito, para uma casa de campo que possue a algu- 
ma distancia de Nova York. Creio que estará de volta a Washington no dia 8 do coirente. 

A minha nota de hontem, e os documentos que a acompanhavam, foram por mim entregues ao 
sub-secretário doestado, nu*. Bancroft Davis. 

O ministro britannico partiu hontem á noite para Nova York; mas regressará a esta capital no dia 
7 do corrente. 

Rogo a V. ex.* se digne ordenar que seja expedida, com a possível brevidade, a esta legação a 
copia do original em portuguez da exposição que me foi remettida na traducção ingleza, com o des- 
pacho n.® 6, de 18 de maio ultimo. 

Deus guarde a v. ex.* Washington, 1 de julho de 1869. — III."® e ex.™® sr. marquez de Sá da Ban- 
deira. = Miguel Martins d' Antas. 



N.° 178 
O minislro de Sua Magestade em WashingloD a Mr. Thornlon 



Monsieur le Ministre. — En me référant à la note de THonorable W. H. Seward, en date du 10 
février dernier, par laquelle il m'a annoncé que le Président des États Unis acceptait, ainsi que le 
Gouvernement de Sa Majesté Très-Fidèle et celui de Sa Majesté Britannique en avaient témoigné le 
désir, le mandat d'arbitre dans le différcnd relatif à la souveraineté de Tile de Bolama et autres terri- 
toires situes sur la cote occidentale d'Afrique, j'ai Thonneur d'annoncer à Votre Excellence que je vais 
remettre à Monsieur le Secrétaire d'État des États Unis la traduction anglaise du Mémoire, avec do- 
cuments annexés, établissant les droits de la Couronne de Portugal. Je joindrai à ce Mémoire un exem- 
plaire de Touvrage intitule: The Life o f Prime Henry o f Portugal, surnamed the navigator, par Mr. 
Richard Henry Major. London, 1868 (Asher 4 C.*^ Publisher). 

Par ordredu Gouvernement du Roi, mon auguste souverain, et selon Tarticle 3 du protocole si- 
gné à Lisbonne le 13 janvier dernier, par Monsieur le Ministre des Afifaires Étrangères de Sa Majesté 
Très-Fidèle et TEnvoyé Extraordinaire et Ministre Plénipotentiaire de Sa Majesté Britannique, je m'em- 
presse de transmettre ci-joint à Votre Excellence copie du susdit Mémoire et des documenls y an- 
nexés. 

Je saisis cette occasion pour renouveler Tassurance de la três haute considération avec laquelle 
j'ai rhonneur d'ètre, Monsieur le Ministre, de Votre Excellence le três humble et três obéíssant ser- 
viteur. — A Son Excellence Tllonorable Edward Thomton, Envoyé Extraordinaire et Ministre Pléni- 
potentiaire de Sa Majesté Britannique, etc, etc., elc.=Miguel Martins d Antas. 
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N.^ 170 
Ir. ThonKon ao ministro de Sua lageslade em Washington 

WashiniKtoii, Jane 30, ISeO. 

MoDsieur le Ministre. — I have llie honour to inclose, for your information, copy of a note which I 
tave this day addressed to the Honourable Hamilton Fish, Secretary of State of ttie United States, trans- 
fluttiog him foar copies of tlie case whicli has been prepared by Her Majesty's Government, in sup- 
port of the claím of Great Britain to the Island of Bulama, and to a certain portion of territory opposite 
lo that island on the mainland, and wliicli is to be submitted to the President of the United States as 
Umpíre in this case. 

Iq compliance with mstructions from my Government, and in accordance with tlie stípulation of 
tbe 3.*^ article of the Protocol signed at Lisl)on on the i3.^ of January last, I also mciose six copies 
of Uie case for communícation to your Government. 

I have the honour to be witli the liighest consideration, Sír, your most obedient and humble 
áervant. — ^Mr. d'Antas, Envoy Extraordinary and Minister Pienipotentiary from Portugal, etc, ctc, 
elc.=EduHird Thomían. 



N.° 180 

Nr. Thomton a Ir. Fish 

ViTashinfi^ton, Jane 30, 1800. 

Sír.— With reference to the Honourable W. H. Seward's note to me of the 10.* of February last, in 
«faich lie intimated to me that tlie President of the United States accepted tlie tnist of arbitrating 
between Great Britain and Portugal, relative to certain disputed territory on the Coast of Africa, I have 
been instnicted by the Eari of Ciarendon to express the thanks of Her Majesty's Government for the 
compliance of the President with tlieir request that he would undertake the arbitration, and to trans- 
mit lo you, as I have now the honour of doing in quadrupiicate, tlie case which has been prepared by 
HerMajesty's Government for submission to the President as arbiter, in support of the claim of Great 
Britain to the Island of Bulama on the Western Coast of Africa, and to a certain portion of territory 
opposite to that island on the mainland. 

I have lhe honour to be, with the highest consideration, Sir, your most obedient and humble 
servant.— The Honourable Hamilton Fish, Secretary of State of the United States, etc, etc, etc.= 
Eiward Thomlon. 



N.° 181 
O Diinistro de Sua lageslade eu VasliingloD a Nr. Fish 

WosliiniEton, le 30 Juin IHOO. 

MoQSieur le Secrétaire d'État. — Par sa note du 20 février demier, THonorable W. H. Seward 
m'a informe que le President des États-Unis, se rendant aux désirs manifestes par le Gouvernement de 
Sa Majesté Très-Fidèle et par celui de Sa Majesté Britannique, avalt bien voulu accepter le mandat 
d*arbitre dans le différend relatif à la souveraineté de Tile de Bolama et autres territoires situes sur 
ta cote occidentale d'Afrique. 

Le Gouvernement du Roi, mon augusle souverain, m'a cliargé de prier Votre Excellence de vou- 
loir bien faire parvenir au President ses plus vifs et plus sincères remerciments. 

J'ai rhonneur de remettre ci-joint l\ Votre Excellence, pour être soumis au President, en sa qua- 
Bté d*arbitre, le Mémoire, traduit en langue anglaise, et les documents y annexés, établissant les droits 
de la Gouronne de Portugal. 

J'y joins aussi un exemplaire de Touvrage publié sous le titre : The Life of Prince Henry of Por- 
tugal, surnamed the navigator, par Mr. Richard Henry Major. 

Dans cet ouvrage la priorité des découvertes maritimes des Portugais, dans les régions dont il 
s'agit, est Tobjet d'une étude approfondie. 

Je saisis avec empressement cette occíision pour renouveler Fassurance de* la três haute conside- 
ration avec laqoelle j'ai Thonneur d'être, Monsieur le Secrétaire d'État, de Votre Excellence, le três 
IttHDble et três obéíssant.serviteur. — A Son Excellence THonorable Hamilton Fish, Secrétaire d'État 
des États Unis, etc., etc, etc.^= Miguel Martins d' Antas. 
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N.° 182 
O mioislro de Saa lageslide em Washinglon a Ir. Thornloi 

TTasliintfton, le l«r Jnillet 1809^ 

Monsieur le Ministre. — J'ai eu Thonneur de recevoir, avec la lettre de Votre Excellence, en date 
d'hier, copie de sa note adressée au Secrétaire d'État des États Unis, en lui transmettant, pour être 
soumis an Président, en sa qualité d'arbitre, quatre exemplaires du mémoire à Tappni des droíts de 
la Grande Bretagne sur l.lle de Bolama, et sur certaines portions de terrítoires situes en face de cette 
fie sur le continent africain. 

J'ai eu également Thonneur de recevoir les six exemplaires du susdit mémoire, que Yotre Exc^ 
lence a bien voulu m'envoyer. 

En vous priant, Monsieur le Ministre, d'agréer tous mes remerciments pour cet envoí, je m'em- 
presse de vous remettre ci-joint copie de la note que j'ai adressée, en date ahier, sur le méme sujet,^ 
à THonorable Hamilton Fish, Secrétaire d'État des États Unis. 

Je saisis cette occasion pour renouveler Tassurance de la três haute considération avec laquell& 
j'ai rhonneur d'étre, Monsieur le Ministre, de Votre Excellence le três humble et três obéissant ser- 
viteur. — A Son Excellence THonorable Èdouard Thomton, Envoyé Extraordinaire et Ministre pléni* 
potentiaire de Sa Majesté Britannique, etc, etc, eic.=Miguel Martins (T Antas. 



N.° 183 
O mÍDÍslro de Soa lagestade em Washinglon ao mÍDislre dos negócios esírangeiros 

lU.*^ e ex."^ sr. — Em referencia ao meu precedente officio, datado de hontem, tenho a honra de 
remetter a v. ex.^ três exemplares da exposição que o ministro de Sua Magestade Britamiica em 
Washington entregou ao secretario d'estado dos Estados Unidos, acerca dos direitos da Gran-Breta- 
nba i iUia de Bolama, e a certa porção de território na terra firme, defronte daquella ilha. 

Deus guarde a v. ex.» Washington, 2 de julho de 1869. — III."*" e ex."** sr. marquez de Sá da Ban- 
deira, mm Miguel Martins d Antas. 

« 

' N.° 184 
O ministro de Soa lajeslade em Washinjlon ao mínislre dos nejocios estrangeiros 

111."® e ex."® sr. — Em additamento ao meu olBcio n.® 40, do 1.® do corrente mez, tenho a honra 
de remetter av. ex;*, sob n.® 1, copia da nota que o subsecretario d'estado (assistant secretary of 
State) me dirigiu em data de 2 do corrente, accusando a recepção da minha nota de 30 de junho ul- 
timo, com a qual remetti, para ser submettida ao Presidente dos Estados Unidos, na qualidade de ar- 
bitro, a exposição relativa aos direitos de Portugal á soberania da ilha de Bolama e outros pontos da 
Guiné. 

Tenho igualmente a honra de remetter a v. ex.*, sob n.® 2, copia da nota que o ministro britan- 
nico me dirigiu, em data de 7 do corrente, accusando a recepção da copia da mencionada exposição, 
que eu lhe remettêra com a minha nota de 30 de junho ultimo, na conformidade 4o artigo 3.® do pro- 
tocollo de i 3 de janeiro. 

Gomo v. ex.^ verá, mr. Thomton não fez observação alguma quanto á entrega ao arbitro do exem* 
piar da Vida do Infante D. Henrique. 

Âvistei-me já com mr. Fish, que chegou hontem a Washington. O secretario doestado disse-me 
que hoje, em conselho de gabinete, submetteria ao Presidente os documentos que lhe haviam sido en- 
tregues pelo ministro britannico e por mim, acerca da questão de Bolama, e que a similhante respeito 
tomaria as ordens do chefe do poder executivo. 

Mr. Fish acrescentou que provavelmente se não procederá ao exame doeste negocio, emquanto as 
duas partes não tiverem apresentado as respectivas replicas, por ser natural que o arbitro queira es- 
tar de posse de todos os documentos, para examinar e julgar com pleno conhecimento de causa. Tendo 
as exposições dos direitos allegados por Portugal e pela Gran-Bretanha sido entregues no dia 30 de 
junho, findará o praso para a entrega das replicas no dia 30 de dezembro do corrente amio. 

Quanto á forma por que o arbitro procederá, é mr. Fish de opinião que se trate doesse assumpto 
depois da entrega das replicas. Então se resolverá : se o arbitro adoptará as formulas puramente di- 
plomáticas, isto é, as que a França seguiu na ari)itragem relativa á questão do corsário americano 
General Armstrong, ou se o arbitro se aproveitará das faculdades que Uie são conferidas pelo proto- 
coUo de 13 de janeiro, delegando os seus poderes» constituindo uma espécie de tribunal aii)itrd, e 
ouvindo advogados de cada uma das partes. 



A adopção d'esta ultima forma de proceder occasionará grandes despezas. 
Deus guarde a v. ex.* Washington, 9 de julho de 1869.-111.°^ e ex.°® sr. marquez de Sá da 
Bandeira, sift^t^e/ Martins d' Antas. 

N.^ 185 
Ir. laicroll Davís ao minislro de Sua lageslade em Wasliíoglon 

Department of Stat«. — Waahinjgton, Jaly S, 1809. 

Sir.— I have the honour to acknowledge the receipt of your note of the 30> ultimo, in whieh you 
Tefer to the communication addressed to you by Mr. Seward, on the iO.**^ of Februaiy last, conveying 
Information of the acceptance by the President of the United States of the functions of Arbitrator in 
diflerences arising out of the sovereignty of the Island of Bulama, and other territories situated on the 
Western Goast of Africa. 

I shall take pleasure in communicating to the President the thanks of His Majesty's Government, 
irtúch you have been charged to express, and will also promptly lay before liim the Memorial and 
othop documents which accompanied your note, in support of the claim of the Crown of Portugal to 
fte territory referred to. 

I avail myself of this occasion, Sir, to offer you the assurance of my very high consideration. — 
ilr. M. M. d' Antas» Minister from Portugal, etc, etc, eic.=^Bancroft Davis, actingSecretar}^of State. 

N.° 186 
Ir. ThonloB ao miiislro de Soa lageslade em lashiaglon 

Honsieur le Ministre. — I have the honour to acknowledge the receipt of Your Excellency's letter 
oftbe 30.^ ultimo, m which you inform me that you are about to transmit to the Secretary of State 
the case ^diich has been prepared by your Government, to be submitted to the President of the Uni- 
ted States as Umpire, with reference to the disputed possession of the Island of Bulama, and certain 
territory opposite to it on the mainland, and in which Your Excellency also incloses a copy of that do- 
cament. 

I have also to acknowledge the receipt of your letter of the !.•* instant, inclosing copy of the note 
líhich you have addressed to the Secretaiy of State of the United States upon the subject of the arbi- 
tntion. 

I have the honour to offer you my best thanks for the conununication of these documents, and to 
inform you that I have transmitted to Iler Majesty's Principal Secretary of State for Foreign Affairs 
the copy of the case prepared by your Government, wliichyou were good enough to hand over to me. 

I avail myself of this opportunity to express to, Your Excellency the assurance of my highest con- 
:âderation. — His Excellency Monsieur d' Antas, Minister from Portugal, etc, etc, eic.=Edward 
Thamian. 

N.° 187 
O miiislro de Soa lageslade em Washington ao ministro dos negócios estrangeiros 

m.** e ex."*^ ST. — Recebi no dia 9 do corrente, á noite, o telegramma que v. ex.* se digoou ex- 
pedir-gie nos seguintes termos : Ne remettez que la dernière expositian. Voyez Varticle trois du pro- 
êoeoU. 

Coi^ratulo-me de ler prevenido, ao menos em parte, as ordens de v. ex.*, conforme tive a honra 
de expor no meu oíQcio n.^ 40, do 1 .° do corrente, nâo entregando os documentos que me haviam sido 
eqiedKdos com o despacho n.^ 1% de 23 de novembro ultimo. 

Confesso que não me parecia que o artigo 3.^ do protocoUo de 13 de janeiro, determinando a en- 
trega dte mna exposição dos direitos de cada uma das partes, excluisse quaesquer outros documentos 
que as mesmas partes julgassem dever apresentar, com o fim de elucidar a questão. 

Rectiflcarei porém, como me cumpre, as minhas idéas acerca d'esse ponto 

Tenho a bonra de remetter a v. ex.* a inclusa copia de uma nota que me foi dirigida em iO do cor- 
reste peto secretario d'estado. Mr. Fish confirma o que expuz a v. ex.^ no § 3.^ do meu oíBcio n.* 43 
ét9áo corrente, isto é, que o arbitro não se occupará do exame da questão antes de ter recebido ts 
recuais das duas partes. 

Deosgoarde a v. ex.* Washington, 13 de julho de 1869.-111."^ e ex.*^ sr. marqaez de Sá 
Bandeira. =Migiiel Martins ^Anias. 
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N.^ 188 
Ir. HamilloD Fish ao minislro de Soa lagesUde m Washiaglon 

IDepartmeiít of State. —IPTushlngton, «Fuly IO, 1809* 

Sir. — With reference to the matter in dispute between Portugal and Great-Brítain, which has been 
submitted for arbitration to the President, under the terms of the joint Convention on that subject, I 
have DOW the honour to inform you that the case on behalf of Great-Britain was deposited with me for 
the arbiter on the 30.^^ ultimo, and the case ou behalf of Portugal w as deposited with me for the like 
purpose on the 1 /^ instant. The arbiter will await the further períod of six months from the 1/^ instant, 
in order to enable the respective parties to flll further papers, as provided in the Convention, before 
entering upon the consideratíon of the case. 

I am, Sir, with high consideratíon your obedient servant. — Mr. M. M. d'Ântas, Mínister Plenípo- 
tentiar)' from Portugal, etc, etc, eic.= Hamilton Fish. 



N.^ 189 
O minislro dos nejocios eslranjeiros ao nÚDislro de Soa lageslade em Washiogloo 

(Xhctracto) le de Jnllio de 1809. 

Em 9 do corrente expedi a v. ex.* um telegramma concebido n'estes termos : Ne remettez que 
la dernièrc exposition. Voyez Varticle trois du protocole. Em presença do que v. ex.* expunha no seu 
oflicio n.^ 38, julguei dever chamar a sua attençao para o indicado artigo 3.® Na conformidade do 
mesmo artigo, a exi)osição por parte de Portugal na questão pendente, com as provas adduzidas em 
seu apoio, é a que acompanhava o meu despacho n.^ 6, de i8 de maio ultimo. Os documentos que 
anteriormente lhe foram remettidos sobre o assumpto só senem para esclarecer a v. ex.* acerca da 
questão, e d'elles poderá v. ex.* fazer uso quando porventura esse governo, ou a pessoa encarregadai 
de dar o seu parecer para o arbitramento, desejar consultar algum dos mesmos documentos, ou a cor- 
respondência que mecUou em Lisboa entre o commissario nomeado pelo governo portuguez e o mí-> 
nistro britannico. 

A V. ex.* serão remettidas, logoque seja possível, copias em portuguez da exposição a que me 
referi, e dos documentos que, traduzidos em inglez, existem já em seu poder. 

Estou completamente de accordo com as idóas de v. ex.*, expendidas no mesmo oflicio n.® 38, 
sobre a maneira por que deveria ser feita a entrega da exposição portugueza, entendendo-se v. ex.* 
primeiramente com o ministro britannico n'esses estados. 



N.° 190 
O DiÍDisIro dos negócios eslrangeiros ao miDÍslro de Soa lageslade em Washiogloo 

CBxtracto) 3 de ai^osto de 1^309.. 

Tenho presentes os seus oíDcios de n.** 40 a 45 inclusive, menos o n.® 4i, que ainda não recebi. 

Fico certo da maneira por que v. ex.* procedeu na entrega da exposição portugueza sobre a ques- 
tão da soberania da ilha de Bolama e de outros territórios no continente africano, e approvo tudo quanto 
V. ex,* a este respeito praticou e consta dos seus indicados oflicios, o que está completamente de 
accordo com as instrucções que successivamente lhe têem sido expedidas. O governo de Sua Magestade 
providenciará convenientemente para que a replica por parte de Portugal se ache em poder de v. ex.* 
com a devida antecipação, a fim de ser entregue dentro do praso marcado no respectivo protocollo. 

V. ex.* terá visto pelo meu anterior despacho n.® 10, de 16 de julho, que os documentos 
sobre a questão, que existem em seu poder, ou quaesquer outros que ainda lhe possam ser enviados, 
só servem para ministrar qualquer esclarecimento que porventura se torne necessário sobre algum 
ponto consignado na exposição. É no seguimento do negocio que esta necessidade se pôde olTerecer, 
e n'esse caso v. ex.*, fornecendo sempre um duplicado ao representante de Inglaterra, prestará, como 
esclarecimento, ao arbítrio, ou á pessoa encarregada de examinar o negocio e dar sobre elle o seu 
parecer, o documento ou documentos de (jue possa carecer. Julgo desnecessário dar a v. ex.* instruc- 
ções mais desenvolvidas sobre o assumpto por isso que v. ex.*, na maneira por que procedeu, e em 
presença dos compromissos contrahidos pelos dois governos no protocollo de 13 de janeiro, tem in- 
trepretado devidamente as instrucçiies de cada uma das partes. 

Já no meu indicado despacho n.^ 10 fiz saber a v. ex."" que brevemente lhe seriam enviadas copias 
da exposição em portuguez e dos demais documentos <iue v. ex.* pede. 
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N.^ 191 
O mÍBÍ8lro dos nefocios eslraigeiros ae conde d^Aiila 

III."^ e ex."° sr. — Havendo-me sido transmittido, pelo ministro de Sua Magestade em Washington, 
o incluso exemplar da exposição que o ministro de Sua Magestade Britannica entregara ao secretario 
doestado dos Estados Unidos da America, acerca dos direitos que a Gran-Bretanha pretende ter á ilha 
de Bolama, e a uma parte do território situado no continente, em frente da dita ilha ; e estipulando o 
artigo 3.^ do protocollo relativo á arbitragem a que foi submettida esta questão, que cada uma das par- 
tes terá a faculdade de formular e apresentar ao arbitro uma segunda e defmitiva exposição, se as- 
sim o julgar conveniente, em resposta á que a outra parte tiver apresentado, vou rogar a v. e\.^, na 
qualidade de plenipotenciário que foi, por parte de Portugal, na questão de que se trata, por v. ex.^ 
tão habilmente discutida com o plenipotenciário britannico n'esta corte, se sirva dizer-me o que se lhe 
oflerecer sobre o conteúdo da referida exposição, enviando-me quaesquer observações que a tal res- 
peito lhe parecerem opportunas, e tendo a bondade de devolver a mencionada exposição. 

Deus guarde a v. ex.* Secretaria d'estado dos negócios estrangeiros, em 6 de agosto de 1869. — 
111.™* e ex."*® sr. conde d'Avila.=Sá da Bandeira. 



N.° 192 
O minislro dos negócios estrangeiros ao ministro da marinha e do ultramar 

III."* e ex."^ sr. — O ministro de Sua Magestade em Washington transmiltiu-me, em oíTicio de 2 
de julho ultimo, o incluso exemplar da exposição que o ministro de Sua Magestade Britannica entre- 
gara ao secretario d'estado dos Estados Unidos da America, acerca dos direitos que a Gran-Bretanha 
Kteode ter á ilha de Bolama, e a uma parte do território situado no continente em frente da dita 
I. 

Segundo me participa o mesmo ministro, a traducção ingleza da exposição por parte de Portugal, 
qoe me foi remettida em offlcio doesse ministério de 10 de abril próximo passado, havia sido entre- 
gue ao referido secretario doestado no dia 30 de junho, a fim de ser presente ao arbitro escolhido pelos 
dois governos n'esta questão. 

O artigo 3.^ do protocollo, assignado em Lisboa no dia 13 de janeiro do corrente anno, estipula 
foe cada uma das partes terá a faculdade de formular e apresentar ao arbitro uma segunda e delini- 
tíva exposição, se assim o julgar conveniente, em resposta á que a outra parte tiver apresentado. 

N'estes termos vou rogar a v. ex.* haja de mandar ouvir, com urgência, o conselheiro ajudante do 
procurador geral da coroa junto a esse ministério, sobre o conteúdo da referida exposição, servin- 
do^ V. ex.'* enviar-me quaesquer observações que lhe parecerem opportunas em relação a este im- 
portante assumpto. 

Deus guarde a v. ex.* Secretaria doestado dos negócios estrangeiros, em 6 de agosto de 1869. — 
m."*^ e ex.™® sr. ministro e secretario doestado dos negócios da marinha e do ultramar. = Sá da 
Bandeira. 

N.^ 193 
O uiislro dos negócios estrangeiros, José da Silva lendes Leal, ao ministro de Sua lagestade em Vasliington 

(Bbctraeto) IO de acosto de 18$0(^. 

Por via de Londres foi recebido o seu officio n.® 41, que v. ex.* terá visto, pelo despacho do meu 
antecessor n.® 11, de 3 do corrente, não tinha n'aquella data dado ainda entrada n'esta secretaria does- 
tado. O dito oflicio de v. ex.^ acompanhava três exemplares da exposição que o ministro britannico 
em Washington entregou ao secretario d'estado mr. Fish, acerca dos direitos da Gran-Bretanha á ilha 
de Bolama e outros territórios no continente africano. 

Ao ministério da marinha foi logo enviado um exemplar da dita exposição, a fim de poder ser ou- 
vido, com urgência, o conselheiro ajudante do procurador geral da coroa junto craquelle ministério, so- 
tae a mencionada exposição, em presença do que dispõe o artigo 3.® do protocollo de 13 de janeiro 
do corrente anno, que faculta a cada uma das partes o direito de formular e apresentar ao arbitro uma 
segunda e deímitiva exposição, se assim o julgar conveniente, em resposta á que a outra parte tiver 
apresentado. Aguardo pois a resposta do sr. ministro da marinha, para poder transmittir a v. ex.^ as 
necessárias instrucções sobre o importante negocio de que se trata. 

Foi também enviado ao sr. conde d'Àvila um exemplar da dita exposição, para que s. ex.^, na (]ua- 
lidade de pimipotenciario que foi, por parte de Portugal, n'esta ([uestão, haja de dizer sobre ella o que 
ae lhe offemcer, enviando quaesquer observações que lhe parecerem opportunas. 
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N.° 104 

O eonde d'Af ila ao niiisln das Begecii» eslranfeiros 

111."*^ e ex."^ sr, — Tive a honra de receber, no dia 10 do corrente, o officio que o antecessor de 
V. ex/ se serviu dirígir-me com data de 6 d'este mez, acompanhando um exemplar da exposi^o que 
o ministro de Sua Magestade Britannica entregara ao secretario d'estado dos Estados Unidos da Ame- 
rica, acerca dos direitos que a Gran-Bretanha pretende ter á ilha de Bolama, e a uma parte do terri- 
tório situado no continente, em frente da mesma ilha. N'esse officio pondera o ex.°^ marquez de Sá da 
Bandeira, que o artigo 3.** do protocollo relativo á arbitragem a que foi submettida esta questão, esti- 
pula que cada uma das partes terá a faculdade de formular e apresentar ao arbitro uma segunda e de- 
finitiva exposição, se assim o julgar conveniente, em resposta á que a outra parte tiver apresentado, 
é por isso me pede s. ex.* que, na qualidade de plenipotenciário que fui de Portugal na questão de 

Jue se trata, exponha o que se me ofiferecer sobre o conteúdo da referida exposição, a fim de áer re- 
igida a exposição definitiva que temos direito de apresentar. 

Em resposta a este officio, cumpre-me asseverar que espero poder mandar a v. ex.*, com a possí- 
vel brevidade, as observações que me tem suggerido a leitura d'aquelle documento, cuja refutação 
não me parece difficil. 

Permitta porém v. ex.* que lhe pondere, que assim como e governo britannico julgou dever pu- 
bUcar, no appendix da sua exposição, algumas notas diplomáticas, trocadas entre aquelle governo e o 
governo portuguez sobre a alludida questão, também o nosso governo poderá juntar á refutação da 
citada exposição, como appendix, a correspondência que teve logar entre mim e o plenipotenciário 
britannico áquelle respeito. Parece-me que todos os argumentos que a Inglaterra poderá produzir em 
seu favor estão cabalmente refutados nas minhas notas. 

Acresce que as respostas do plenipotenciário britannico foram escriptas em inglez, e que as minhas 
notas estão já traduzidas também n'esta lingua, o que toma muito fácil a preparação d'aquelle traba- 
lho. 

Deus guarde a v. ex.* Lisboa, 23 de agosto de 1869. — 111."® e ex."^ sr. conselheiro José da Silva 
Mendes Leal, ministro e secretario d'estado dos negócios estrangeiros. = Conde d* Ávila. 



N.^ 195 
O minislro dos oejocios eslraigeiros ao conde d'Af ila 

111."** e ex."® sr. — Tive a honra de receber o officio, datado de 23 do corrente, em que v. ex.*, re- 
ferindo-se ao que lhe íôra dirigido pelo meu antecessor em 6 d'este mesmo mez, acerca da questão 
de Bolama, me assegura, como plenipotenciário qpe foi por parte de Portugal n'esta questão, que es- 
pera poder enviar a esta secretaria d'estado, com a possível brevidade, as observações que lhe tem 
suggerido a leitura da exposição que, sobre o assumpto, fora entregue ao secretario d'estado dos Es- 
tados Unidos da America, pelo ministro de Sua Magestade Britannica em Washington. 

Agradecendo desde já a v. ex.* a boa vontade com que se presta a um tão importante trabalho, 
cumpre-me dizer a v. ex.* que não vejo inconveniente em que, no appendix á refutação da citada ex- 
posição, appareça na sua integra, como v. ex.* suggere, a correspondência que mechou entre v. ex.* 
e o plenipotenciário britannico, sir Arthur Charies Magenis, tendo sido, como foram, tão habilmente 
refutados por v. ex.* os argumentos produzidos por aquelle plenipotenciário na questão de que se 
trata. 

O empregado em commissão n'esta secretaria doestado, Dr. Pedro de Castello Branco, desempe- 
nhará sob as ordens de v. ex.* os trabalhos que por v. ex.* lhe forem indicados. 

Deus guarde a v. ex.* Secretaria d'estado dos negócios estrangeiros, em 26 de agosto de 1869. — 
111."^ e ex."^ sr. conde á'X\ih.= Mendes Leal. 



N.° 196 

O miflislro dos nejocios eslraifeiros ao minisiro de Sua lageslade em Washiogloi 

111."^ e ex."*' sr. —Tenho a honra de participar a v. ex.* que Sua Magestade El-Rei, attendendo ao 
que V. ex.* representou, houve por bem conceder-lhe três mezes de licença para poder vir á Europa 
tratar da sua saúde. 

Na ausência de v. ex.* ficará encarregado de negócios interinamente o cônsul geral de Portu- 
gal nos Estados Unidos, António da Cunha P^^ira de Sotto Maior, que v. ex.* apresentará n'aquella 
Sualidade ao secretario d'estado mr. Fish, e o qual em breves dias partirá d'esta capital para o seu 
estino. 
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Antes de v. ex.* se ausentar, convirá que haja de prestar os esclarecimentos necessários ao dito 
coDsul geral, em relação á arbitragem na (fuestSo de Bolama, de que v. ex.^ se acha perfeitamente in- 
teirado, em vista dos documentos que lhe têem sido enviados e das instrucções dos meus antecesso- 
res. 

Previno a v. ex.* de que a req)0sta, por parte de Portugal, á exposiç3o apresentada ao arbitro por 
ordem do governo britannico, serà enviada a essa legação, acompanhada dos respectivos documentos, 
logoque a sua impressão esteja concluída. 

Deus guarde a v. ex.* Secretaria doestado dos negócios estrangeiros, em 4 de setembro de 
1869.= Jfende^ LMl.=Sr. Miguel Martins d'Ântas. 



N.^ 197 

O ■íiíslro dos nejocios eslraDjeiros ao encarregado de negócios de Porlogai em Washington, 

Anlonio da Gnsba Pereira de Solto laior 

(Sztnusto) O de setembro de 18a9. 

Participo a v. s.^ que Sua Magestade El-Rei, attendendo ao que lhe representou Miguel Martins 
d'ÂDtas, seu enviado extraordinário e ministro plenipotenciário em Washington, houve por bem con- 
ceder-lhe três mezes de licença, para poder vir á Europa tratar da sua saúde, o que lhe foi communi- 
odo em despacho de 4 do corrente. 

Por essa occasião {Nreveni aquelle ministro de que devendo v. s.^ partir brevemente para o seu 
destino, ficaria v. s.^ encarregado de negócios interino emquanto elle permanecesse na Europa, e 
qoe n'essa qualidade, logoque v. s.* ali chegasse, houvesse de o apresentar ao secretario d'estado 
aos Estados Unidos. Que antes porém de se ausentar não deixasse de prestar a v. s.* todos os escla- 
recimentos relativos á questão de Bolama, cuja decisão foi suhmettida à arbitragem do I^sidente dos 
Estados Unidos da America. Entretanto poderá v. s.^ informar-se na repartição competente do es- 
tado d'essa questão. 

N.° 198 

O ministro dos negócios estrangeiros ao ministro da marinba e do ultramar, 

Luiz Angnslo leMio da Silva 

ni."^ 6 ex."** sr. — Âchando-se já no prelo uma parte dos documentos que têem de acompanhar 
a resposta do governo de Sua Magestade á exposição que, por parte do governo britannico, foi apre- 
sentada em 30 de junho ultimo ao secretario d'estado dos Estados Unidos da America, acerca dos di- 
rôlos que a Gran-Bretanha pretende ter á ilha de Bolapia, e uma parte do território situado no conti- 
nente, em frente da dita ilha, de que tratava o oíBcio d'este ministério de 6 de agosto findo, vou ro- 
gar a v. ex.^ se sirva en\1ar-me, com a maior brevidade, as obser\ações pedidas n'aquelle oflicio, a 
fim de se poder activar tanto a traducção ingleza, como a impressão d'este trabalho, que tem de ser 
presente ao arbitro escolhido pelos dois governos n'esta questão. 

Deus guarde a v. ex.* Secretaria d'estado dos negócios estrangeiros, em 1 4 de setembro de 1869. — 
IIL"^ e ex."^ sr. ministro e secretario doestado dos negócios da marinha e ultramar. =Jlfei2(f^^ Leal. 



N.^ 199 
O ministro da marinha e do ultramar ao ministro dos negócios estrangeiros 

IH."^ e ex."*^ sr. — Tenho a honra de passar ás mãos de v. ex.* a inclusa resposta á exposição que, 
por parte do governo britannico, foi apresentada em 30 de junho ultimo ao secretario d'estado dos 
Estados Unidos da America, acerca dos direitos que a Gran-Bretanha pretende ter á ilha de Bolama, e 
a uma porção de território na terra firme de Guiné*; ficando assim respondido aos oflicios d'esse mi- 
ttsterío de 6 de agosto, e 14 de setend[)ro do corrente anno. 

Deus guarde a v. ex.* Secretaria d'estado dos negócios da marinha e ultramar, em 1 de outubro 
de 1869. — IIL** e ex."*^ sr. ministro e secretario d'estado dos negócios estrangeiros. =Lwíz Augusto 
MeUo ia Silva. 



1 Bfte Jiiijwíi adia-ie impiesBa na prímein eolleeçfo, de pag. i a xm. 
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N.^ 200 
O minisiro de Soa lageslade en Washioglon ao ninislro dos aejoeios estrangeiros 

Kztracto) 80 de outubro de 180l#. 

Tenho a honra de participar a v. ex.* que, tendo chegado a esta capital o cônsul geral de Portugal 
nos Estados Unidos, António da Cunha Pereira de Sotto Maior, o apresentei hoje ao secretario does- 
tado mr. Fish, na qualidade de encarregado de negócios interino. Ao referido cônsul geral prestei, 
como me cumpria, os esclarecimentos necessários acerca da arbitragem na questão de Bolama. 

Aproveitando-me da Hcença que Sua Magestade houve por bem conceder-me, tenciono partir no 
dia 30 do corrente para a Europa. 

O encarregado de negócios de Porlngal em Washington ao ministro dos negócios estrangeiros 

(Kxtracto) SO de outubro de ISaO. 

Tenho a honra de participar a v. ex.* que cheguei a Nova York no dia 18 do corrente, e que, de- 
pois de um dia de descanso, segui logo para esta cidade, onde já era esperado pelo sr. Miguel Martins 
d' Antas, ministro de Sua Magestade Fidelíssima. 

Na qualidade de encarregado de negócios fui boje apresentado pelo mesmo ministro a mr. Hamil* 
ton Fish, secretario doestado dos negócios estrangeiros, que me recebeu com todas as demonstrações 
de sympatliia. 

Instruído convenientemente do estado em que se acha a questão de Bolama, vou desde já estuda-la 
nas exposições de Portugal e Inglaterra, e nos documentos respectivos, a fim de ficar habilitado para 
todos os incidentes que possam apresentar-se. Peço licença a v. ex.* para lhe ponderar a conveniência 
de eu ser prevenido, com tempo, da remessa da nossa replica, porque o descaminho de similhante do- 
cumento, quando apenas faltam dois mezes para terminar o praso da entrega, seria para nós uma falta 
diflicil de reparar. 

O minisiro dos negócios estrangeiros ao encarregado de negócios de Portugal em Londres 

Transmitto a v. s.^, em uma pequena caixa, dois maços dirigidos á legação de Sua Magestade em 
Washington, contendo vinte exemplares impressos, da resposta do governo de Sua Magestade á expo- 
sição apresentada por parte do governo britannico ao Presidente dos Estados Unidos da America, 
como arbitro escolhido pelos dois governos na questão de Bolama, e recommendo a v. s.* haja de os 
remetter ao seu destino, com a maior urgência e segurança, a fim de que a sua entrega se possa levar 
a effeito antes de findo o praso marcado no protocollo de 13 de janeiro do corrente anno. 

Logoque v. s.* os tenha expedido, assim o fará constar por via telegraphica a esta secretaria 
d'estado. 

Deus guarde a v. s.* Secretaria doestado dos negócios estrangeiros, em IO de novembro de 1869.= 
Mendes LeaL=Sr. Frederico Francisco de Figanière e Morão. 



O minisiro dos negócios eslrangeiros ao encarregado de negócios de Porlngal em Washington 

■ 
(Kxtracto) IO de novembro de l^OQ. 

Ao cuidado da legação de Sua Magestade em Londres, transmitto av. s.* vinte exemplares impres- 
sos, dà resposta do governo portuguez á exposição apresentada por parte do governo britannico ao 
Presidente dos Estados Unidos da America, como arbitro escolhido pelos dois governos na questão de 
Bolama, a fim de que v. s.% na conformidade do artigo 3.° do protocollo de 13 de janeiro do corrente 
anno, haja de fazer entrega de seis exemplares ao secretario d'estado dos Estados Unidos, e de outros 
seis ao ministro de Sua Magestade Britannica em Washington, antes do dia 30 de dezembro próximo, 
em que termina o praso marcado n'aquelle artigo. 

A entrega de que se trata poderá ser feita com as mesmas formalidades que se adoptaram por oc- 
casião de ser apresentada a mr. Fish a exposição dos dois governos. 
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Dos outros exemplares fará v. s.' o uso que julgar mais couveniente, a bem de uma causa em que 
o governo de Sua Magestade tanto se acha empenhado, e cuja decis3o, estou certo, não deixará de nos 
aariavoravel; devendo v. s/ n'este negocio seguir as instrucções que a respeito d'elle tiver recebido 
do ministro de Sua Magestade, antes da sua partida d'esse paiz. 



O nÍBÍ8tr$ dos legocios estrangeiros ao encarregado de negócios de Portogal em Washington 

(KzftnMto) $2 de desembro de ISeO. 

Recebi os offidos de v. s.^ n.^' 62 e 63, e inteirado do seu conteúdo julgo dever recommendar- 
Ihe, em presença do que expõe tio § 4.^ do primeiro dos ditos oflicios, o máximo cuidado, pnidencia 
e vigilância no que diz respeito á questão de Bolama. 

Com o meu despaclio n.*^ i7, de iO de novembro, remetti a v. s.*, por via de Londres, vinte exem- 
plares impressos, da resposta do governo portuguez á exposição apresentada por parte do governo 
britannico ao Presidente dos Estados Unidos da America, como arbitro escolhido pelos dois governos 
na questão pendente de arbitramento. 

Por oflSdo recebido da nossa legação n'aquella corte consta que aquelles exemplares foram envia- 
dos para Washington pelo vapor City of Paris, saído de Londres a 26 do mez passado, tendo o res- 
pectivo encarregado de negócios prevenido telegraphicamente a v. s.* doesta remessa. 

Deixando ao prudente arbítrio de v. s.^ a distribuição dos exemplares que excederem os doze de 
çoe V. s.*, segundo o meu indicado despacho n.** i7, deve ter feito entrega, dentro do praso estabele- 
cido, ao secretario doestado d'esse paiz e ao ministro britannico, confio que v. s.^ procederá com toda 
I drcomspecção n'este negocio, a que o governo de Sua Magestade liga o maior interesse. Cumpre que 
v. s.* me informe regularmente de tudo quanto occorrer sobre o assumpto, recorrendo ao telegrapho 
se p(MTentura, o que não é de esperar, se der alguma circumstancia hnprevistà. 



O encarregado de negócios de Portugal m Washington ao ministro dos negócios estrangeiros 

Extracto) 7 de dezembro de 18 OO 

No dia 26 do mez passado recebi, pelo cabo submarino, um telegranuna de Londres, assignado 
peiosr. Figaníère, dizendo-me: Documents Bulama sent through State Department. N'este momento 
recebo o de^cho de v. ex.* n.^ i7, e com elle os vinte exemplares da resposta do governo portu- 
guez á exposição apresentada por parte do governo britannico ao Presidente dos Estados Unidos, co- 
BO artMtro na questão de Bolama. 

Scti perda de um momento vou occupar-me d'este negocio, e informarei a v. ex.% como è meu 
dever, de tudo quanto for occorrendo. 

O ministro dos negócios estrangeiros ao encarregado de negócios de Portugal m Washington 

Kxtracto) 18 de dezembro de ISeO. 

V. S-* estará já de posse do meu anterior despacho n.° i9, de 2 do corrente, e em presença do 
que então expuz a v. s.*, julgo desnecessário recommendar-lhe de novo a maior vigilância e prudên- 
cia na questão de Bolama. Entretanto cumpre que v. s.* me informe muito especialmente, e com a 
maior regularidade, de tudo ({uanto disser respeito a este assumpto, cuja importância v. s.^ não des- 
conhecerf de certo. 

O encarregado de negócios de Portugal em Washington ao ministro dos negócios estrangeiros 

OEBxtmeto) S4 de dezembro de 18eO. 

No 4fa 18 do corrente teve logar a entrega da replica da questão de Bolama ao secretario doestado 
do governo americano, e ao ministro de Inglaterra em Washington. A replica da Gran-Bretanha, a 

i7 
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copia de toda a correspo&denciat e um oíQcio contendo todas as observações que julgo dever elevar á 
alta apreciação de v. ex/, vae tudo ser enviado por intermédio da secretaria doestado á nossa legação 
em Londres. 

Mr. Fish, secretario d'estado, que me tem feito todas as distincções, prometteu-me que o negocio 
de Bolama seria tratado com a maior attençao, como merecia um paiz com o qual os Estados Unidos 
téem sempre mantido as melhores relações. Mr. Bancroft Davis, sub-secretario doestado, disse-me 
também ha dois dias, em uma reunião na sua residência, que nos princípios de janeiro ia dedicar-se 
á leitura e estudo dos documentos. Pela minha parte limitei-me a agradecer tantas provas de defe* 
rencia. 

O escarregado de nefoci^s de Perlij|al em WashiojtoH ao minislro dos nejocios estrangeiros 

(Sbctracto) Í30 de desenabre de 18419» 

Tenho a honra de accusar a recepção do despacho que v. ex/ se dignou expedir-me sob n.^ 19, 
em data de 2 do corrente, acerca da remessa de vinte exemplares imi»'essos, da resposta do governo 
portuguez á exposição apresentada por parte do governo britannico ao Presidente dos Estados Unido» 
da America, como arbitro na auestão de Bolama, cujos exemplares acompanharam o despacho de- 
V. ex.' n.^ 17, de 10 de novembro ultimo, de que já tive a honra de accusar também a recepção, pelo 
meu ofllcio n.° 67, de 7 do corrente mez. 

No desempenho das ordens de v. ex.^, e conforme as instrucções que em tempo recebi do chefe 
d'esta missão, cumpre-me participar a v. ex.* que, no dia 18 d'este mez, fiz entrega de seis dos ditos 
exemplares ao secretario d'estado dos Estados Unidos, segundo a nota que n^essa data lhe dirigi (do- 
cumento n.^ 1) e que na mesma occasião entreguei igualmente seis exemplares ao ministro de Soa 
Magestade Brítannica, assim como copia da nota que havia dirigido ao secretario d'estado (docu- 
mento n.^ 2). 

No referido dia 18 recebi do representante de Inglaterra seis exemplares da resposta do seu res- 
pectivo governo á primeira exposição feita pelo governo portuguez, e bem assim copia da nota que 
acompanhara a entrega de outros seis exemplares ao secretario doestado americano (documento 
n.« 3). 

Ilí^metto a v. ex.* três exemplares da replica do governo inglez, deixando igual numero n'esta le- 
gação [)ara os fins convenientes. 

A 20 d'este mez recebi uma nota do governo dos Estados Unidos, accusando a recepção de seis 
exemplares da replica de Portugal, e da nota que os tinha acompanhado (documento n.^ 4). 

Em o dia 24 é que só recebi o olDcio do ministro de Sua Magestade Britannica, declarando ter re- 
cebido 08 seis exemplares da replica do governo portuguez, e remettendo copia da nota que o se- 
cretario doestado lhe dirigira, accusando a recepção da replica do governo britannico (documento 

Foi por esse motivo que também eu, só no dia 24, accusei a recepção da replica da Gran-Breta- 
nha, e remettí copia da nota que no dia 20 recebera do secretario doestado, accusando a recepção da 
replica de Portugal (documento n.^ 6). 

Teíi(l()-me dito verbalmente o secretario d'estado, que era necessário que na sua repartição cons- 
taHHe olíicialjnente que o governo de Portugal, por intermédio do seu representante em Washington, 
havia r(!cel)ído a exposição e a replica do governo britannico, no mesmo dia 24 dirigi ao secrelaiio 
d estado uma nota accusando a recepção da que primeiramente d'elle recebera, e participando terem 
hI(I() ivníbidas a exposição e a replica do governo inglez (documento n.® 7). 

O ministro de Inglaterra, a quem da parle de mr. Fish referi o que era necessário fazer, disse-me 
(luo iifto julgava precisa similhante nota. Não sei se a enviou, pela minha parte satisfiz logo os desejos 
d(i secretario doestado. 

Na n'(lacção da rainha primeira nota, de 18 do corrente (n.° 1), que acompanhou a entrega dos 
unis ex(*mplares da replica do governo portuguez, empreguei as palavras «segunda e definitiva expo- 
nlçfto», nftí) só por serem os termos designados no protocoUo, mas porque deste modo, sem descrimi- 
nar a re|)lí(*>a da primeira exposição, e enviando n'um só volume um e outro documento, pôde aquella 
doMlgnuçAo applicar-se somente á replica, ou a ambos os documentos. Y. ex.^ sabe que a primeira ex- 
pnsIcAo loi rnlregue em manuscripto, e que n'esta legação não ha copia alguma. 

Pincrili assim para prevenir qualquer reclamação da parte do governo inglez, por ter agora sido 
oulromin com a r(;i)lica a primeira exposição impressa. Não é de crer que isso aconteça, nem que en- 
Uv t» (huMimenlo manuscripto e o impresso exista a menor diflerença. Mas procedendo por um modo 
Ifto aurloiisaclo, como foi empregar as próprias palavras do protocoUo, espero ter merecido a appro- 

Vttcft*» do v. ex.* 

Na oooasiilo em que se fez a entrega da primeira exposição, as notas foram combinadas entre os 

lun 

instrucções 

tinha 
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Temo inglez diz limitar a sua replica aos pontos mais adaptados á questão submettida ao arbitro. As 
rq)etidas aggressões e violências da Inglaterra, seguidas dos nossos protestos, na opinião do governo 
britaonico formam uma questão que não vem a propósito combater. Se, conforme se dispõe no arti- 
p 4.* do protocoUo, o governo americano exigir alguma informação, não deixarei de chamar a sua 
^teoção para o que fica exposto. Entretanto observarei o andamento d'esta questão com todo o in- 
teresse que elle- demanda, e terei a honra de informar v. ex.* do que occorrer, não deixando de usar 
iú tsiegnfbo se assim se tomar preciso. Com os três exemplares da replica do governo inglez vão os 
sete documentos referidos n'este oflQcio e uma synopse dos mesmos. 



O eoearregado de negócios de Portugal em WashingloD a Ir. Físh 

Washington, 18 de dezembro de 1869. — 111.°^ e ex.™® sr. — Em virtude do que foi estipulado 
pdo artigo 3.° do protocoUo assignado em Lisboa aos 13 de janeiro do corrente anno, entre o minis- 
tro dos negócios estrangeiros de Sua Magestade Fidelíssima e o representante de Sua Magestade Bri- 
tamiica D'aquella corte, tenho a honra de transmittir a v. ex.' seis exemplares impressos, em portu- 
Saez e em inglez, da segunda e definitiva exposição do governo de Portugal, em resposta á exposição 
feita pela Gran Bretanha a favor dos direitos que pretende ter à ilha de Bolama, na costa occidcntal 
de Africa, e a uma porção de território na terra firme. 

O governo de El-Rei, meu augusto soberano, encarrega-me de pedir a v. ex.* se digne fazer subir 
. estes documentos á presença de s. ex.* o Presidente dos Estados Unidos da America que, annuindo 
aos desejos manifestados pelos governos de Portugal e da Gran-Bretanha, houve por bem aceitar a 
missão de arbitro na questão entre os dois paizes. 

Aproveito esta occasião para renovar a v. ex.* a certeza da mais alta consideração com que tenho 
ahoDia de ser de v. ex.^ o mais humilde e obediente servidor. — A s. ex.^ o honrado sr. Hamilton 
Rsh, secretario d'estado dos Estados Unidos, etc., etc., etc.=i4. da Cunha Pereira de Solto Maior. 



O encarregado de negócios de Portogal em Washinglon a Ir. Thomton 

Washington, 18 de dezembro de 1869. — Hl."** e ex."® sr. — Tenho a honra de transmittir a 
T. ex.* uma copia da nota que hoje dirigi ao honrado sr. Hamilton Fish, secretario d'estado dos Es- 
tados Unidos, acompanhando seis exemplares impressos, em portuguez e em inglez, da segunda e de- 
Êútiva exposição do governo de Sua Magestade Fidelíssima, em resposta á exposição feita pelo go- 
lerao de Sua Magestade Britannica a favor dos direitos que pretende ter á ilha de Bolama, na costa 
ooddental de Africa, e a uma porção de território na terra firme. 

Em comprimento das instrucções que recebi do governo de El-Rei, meu augusto sqberano, e do 
qoefoi estipulado pelo artigo 3.^ do protocoUo assignado em Lisboa aos 13 de janeiro do corrente 
SDOO, remetto também a v. ex.^ seis exemplares dos referidos documentos para uso do governo bri- 
lanmco. 

Tenho a honra de ser com a mais alta consideração de v, ex.* o mais humilde e obediente servi- 
dcff. — 111."* e ex."*® sr. Edward Thomton, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de Sua 
Ma^tade Britannica, etc, etc., etc.=i4. da Cutiha Pereira de Sotto Maior. 



N.° 211 

Nr. Ihomlon ao encarregado de negócios de Portugal em Washington 

Wcisliiiiston, IDecember 18, iseo. 

Sir. — I have tlie lionour to transmit herewith, for your Information, and for that of your Govem- 
mwit, copy of a note which I have this day addressed to the Secretary of State of the United States, 
finrardng to him copies of the reply of Her Majesty's Government to the statement in support of the 
diÉn of Porbigal to the Island of Bulama, and to certain terrítory opposite to that island on the main- 
Ml <if Africa. I also indose for your own use, and for transmission to your Government, six copies of 
Ae above mentioned reply. 

I hãm tfie hODOor to be with hígh consideration, Sir, your obedient servant. — A monsieur An- 
tajne da Cnoba» Chargè d'Affiures de Sa Majesté Très-Fidèle. ^=:Eiward Thomtm. 
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Ir. ThorDlon a Ir. Fish 

Washington, December 18, 1800. 

Sir. — In compliance with an instruction which I have received from the Eari of Clarendon, I have 
the honour to transmit to you the reply of Her Majesty's Government to the statement in support of 
the claim of Portugal to the Island of Bulama, and to certain territory opposite to that island on the 
mainland of Africa. 

Her Majesty^s Government have confined their reply to those portions of the Portuguese statement 
which appear most pertinent to the question submitted to the arbitrator, and upon which he migbt 
reasonably expect due assistance in the way of reply frora Her Majesty's Government. Those por- 
tions are the flrst five periods of the Portuguese statement, as Her Majesty's Government consider tíiat 
the question of title cannot be aíTected by any of the transactions discussed m the subsequent part 
thereof. 

I shall be much obliged to you if you will submit the inclosed document to the President of the 
United States, who has been so kind as to undertake the office of Umpire in the question at íssue. 

I have the honour to be with the highest consideration, Sir, your most obedient, humble sen^ant. — 
The Honourable Flamilton Fish, etc, etc., ele. =Edward Thornton. 

Ir. Fish ao eDcarre(|ado de negócios de Porlagal em WasliiogloD 

JDepartment oF State .—H^awliiniEton, IDeoemlier SO, 180Q. 

Sir. — I have the honour to acknowledge the receipt of your note of the 18."* instant, and of its 
printed accompaniments, namely : six copies in Portuguese and English of the second and difinitive 
statement of the Government of Portugal, in reply to the statement made by Great Britain in support 
of the rights which she claims to have to the Island of Bulama on the Western Coast of África, and 
to a portion of territory on the mainland. These documents will, as you request, be submitted to the 
President, as Umpire in the question between the two countries. 

I am, Sir, with high consideration your obedient servant. — To sr. António da Cunha Pereira de 
Sotto U2Íov.= Hamilton Fish. 

N.° 214 
Ir. Thomlon ao encarregado de negócios de Portugal em Washington 

Washinicton, December 84, 18e9» 

Sir. — I have the honour to acknowledge the receipt of your letter of the 18.*** instant, inclosing 
copy of the note which you had addressed on the same day to the Secretary of State of the United 
States, and six copies of the reply of your Government to the statement made by that of Her Majesty, 
relative to the disputed right to the Island of Bulama, and certain territory opposite that island on the 
mainland of Africa. I beg you to accept my best thanks for these copies, four of which I have forwarded. 
to Her Majesty's Government. 

I now inclose for your Information €opy of a note which I received last night from Mr. Fish, 
acknowledging the receipt of the reply of Her Majesty's Government to the statement made in support 
of the claim of Portugal. 

I have the honour to be with the highest consideration, Sir, your most obedient, humble ser\^ant. — 
Monsieur António da Cunha Pereira de Sotto Maior.=£'da;ard Thornton. 



N.° 215 

Ir. Fish a Ir. Thomlon 

Department of State* — Waah ington, IDeoember 83, ISCO. 

Sir. — I have the honour to acknowledge the receipt of your note of the 18."* instant, transmitting the 
reply of Her Majesty's Government to the statement in support of the claim of Portugal to the Island 
of Bulama, and to certain territory opposite that island on the mainland of Africa, and requesting me 
to submit it to the President in his character of arbiter upon the question involved. 

In reply I have the honour to inform you that I shall not fail to comply with your request. 

I have, etc. — Edward Thornton, Esq. C. B., etc, etc, etc.^= Hamilton Fidi. 



.téi 
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N-° 216 
O eocamjaáo de legocios de PorlHjpl em Washiojlon a Ir. ThornloD 

Washington, 24 de dezembro de i869. — 111.°^ e ex."^ sr.— Tenho a honra de accusar a rece- 
p^ do oflBdo de v. ex.% datado de 18 do corrente, acompanhando uma copia da nota que v. ex.^ 
durígiQ no mesmo dia ao secretario d'estado dos Estados Unidos, e bem assim de seis exemplares 
da fálica do governo brítannico, relativa aos direitos á ilha de Bolama, e a uma porção de território 
(MroDte da mesma ilha no continente africano. Peço a v. ex.^ ([ueira aceitar os meus mais sinceros 
Kjradedmentos pela remessa dos ditos exemplares, três dos quaes vou enviar ao governo de Sua 
Magestade Fidelíssima. 

Para conhecimento de v. ex.* incluo uma copia da nota que recebi, no dia 20 do corrente, do se- 
cretario doestado dos Estados Unidos, accusando a recepção da replica do governo de Portugal á ex- 
poâ^ feita pela Gran-Bretanha, a favor dos direitos que pretende ter á referida ilha de Bolama e 
terrenos na costa occidental de Africa. 

T^iho a honra de ser com a mais alta consideração de v. ex.^ o mais humilde e obediente servi- 
dor. — 111.™* e ex."** sr. Edward Thomton, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de Sua 
Magestade Brítannica, etc, etc, etc.=il. da Cunha Pereira de Sotto Maior. 



O encarregado de negócios de Portugal em Washington a Ir. Fish 

Washmgton, 24 de dezembro de 1869. — 111."^ e ex.*^ sr. — Tenho a honra de accusar a recepção 
da nota que v. ex.* se dignou dirigir-me em data de 20 do corrente, participando-me ter recebido seis 
eiânidares impressos, em portuguez e em inglez da segunda e definitiva exposição do governo de 
Portogal, em resposta á exposição feita pelo governo da Gran-Bretanha a favor dos direitos que pre- 
\eaSe ter á ilha de Bolama na costa occidental de África, e a uma porção de território na terra firme. 

Compre-me também participar a v. ex.* que por esta legação foi recebida, em devido tempo, a 
primeira exposição do governo de Sua Magestade Brítannica acerca d'esta questão, assim como seis 
copias da replica que ultimamente o mesmo governo, por intermédio de v. ex.^, fez subir á presença 
de s. ex.* o Presidente dos Estados Unidos da America, tudo conforme havia sido estipulado pelo ar- 
%) 3.^ do protocoUo assignado em Lisboa aos 13 de janeiro do corrente anno, entre o ministro e se- 
cretario doestado dos negócios estrangeiros de Sua Magestade Fidelissima e o representante de Sua 
Magestade Britannica em Portugal. 

Aproveito esta occasião para renovar a v. ex.^ a certeza da mais alta consideração com que tenho 
a honra de ser de v. ex.* o mais humilde e obediente servidor. — A s. ex.^ o honrado sr. Hamilton 
Fish, secretario d'estado dos Estados Unidos, etc, etc, ete.= A. da Cunha Pereira de Sotto Maior. 



O ninisiro dos negócios eslrangeiros ao encarregado de negócios de Portugal em Washington 

(Extracto) 7 de Janeiro de 1^70. 

Muito estimei ter a certeza de que v. s.* havia effectivamente recebido o meu despacho n.^ 17, de 
10 de noveiid)ro do anno fmdo, e os vinte exemplares impressos, que o acompanhavam, da resposta 
do governo portuguez á exposição apresentada por parte do governo britannico na questão de Bolama. 
A este respeito refiro-me ao que disse a v. s.^ nos meus despachos n.^' 19 e 20. 



N.° 219 
O eacarregado de negócios de Portugal em Washington ao ministro dos negócios eslrangeiros 

QDgtsemoto) 7 de Janeiro de 1870. 

Ha poucas horas recebi um oflQcio de nu*. J. G. Bancroft Davis, sub-secretario d'estado, acompa- 
obando mu instrumento assignado pelo Presidente dos Estados Unidos, pelo qual o dito sub-secreta- 
rio d'e8tado é mmieado para tomar conhecimento e apresentar ao arbitro os fundamentos com que 
Vortúgá 6 a Gran-Bretanha justificam o seu direito á ilha de Bolama e mais terrenos na costa occiden- 
taddeAlHca. 
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Pelas copias que remelto, documentos n.*** 1 e 2, verá v. ex.* que é necessário responder até 6 de 
fevereiro, se o governo de Portugal deseja ou n5o copia de algum documento que esteja na posse 
exclusiva do governo inglez, e se deseja também ser ouvido por advogado ou agente, no que respeita 
ao assumpto da arbitragem. 

Participei já a mr. J. C. Bancroft Davis o que consta do áocmnetíbo n.^ 3 que envio, e deverei antes 
do dia 6 de fevereiro satisfazer ao que se exige, respondendo se o governo de Portugal deseja ter co- 
pia de algum documento, e ser ouvido por agente ou advogado. 

Gomo não ba tempo para eu receber pela mala as ordens de v. ex.% e é forçoso responder no praso 
estabelecido, peço a v. ex/ se digne dizer-me, pelo telegrapho submarino, o que julgar conveniente. 
A replica da Inglaterra contém bastante matéria que convinha ser refutada ; v. ex.^ deprehenderá da 
leitura dos documentos que não é preciso apresentar nenhum esclarecimento até 6 de fevereiro, nas 
sim declarar se o governo pretende ou não copia de algum documento, e se quer ou não ser oavídd 
por advogado, etc. 

É á vista da leitura da replica, enviada o mez passado, por via da secretaria doestado em Wastung- 
ton, para a nossa legação em Londres, que v. ex.^ me deverà ordenar o que convém fazer. Entretanto, 
julgando v. ex.^ que. não é necessário copia de documento algum, na posse exclusiva do governo in- 
glez, nem ser o governo de Portugal ouvido por advogado, parece-me conveniente declarar eu a mr.X 
C. Bancroft Davis, que o governo portuguez não precisa de nenhum documento que exista na posse 
exclusiva da Gran-Bretanha, nem deseja ser representado por advogado, no caso da Inglaterra fazer 
igual declaração, porque do contrario, para que se conserve uma perfeita reciprocidade, o governo 
de Portugal com antecipação pede que se lhe mantenha a faculdade de exigir copia de documentos, 
e de se fazer ouvir por advogado. 

Resumindo, julgo haver três meios de proceder: 

1 .® O governo aceitar o convite, e exigir ou não exigir copia de documentos, usando do direito de 
ser assistido por ura advogado ; 

2.® O governo declarar que não precisa copia de documentos, nem deseja ser ouvido por advo- 
gado, no caso da Inglaterra fazer igual declaração; 

3.** O governo, pelo seu representante, responder o mesmo que o ministro de Sua Magestade Bri- 
tannica. 

Digne-se v. ex.* dizer-me, pelo telegrapho, qual das três hypotheses approva. 



Ir. laDcroft Da?is a Ir. Thmlon e ao encarregado de Hegocios de P^riojal em WadÚBgtoD 

"DBpmvtwaietKt of State» — "Wawhington, Jfwmary 4, ISTO* 

To Edward Thomton, Esq., Envoy Extraordinary and Minister Plenipotentíar}^ of Her Britannic 
Majesty at Washington, 

Ând to Senhor António da Gunha, the Ghargé d'AfiEaires of His Majesty the King of Portugal at 
Washington. 

íientlemen: The President of the United States having consented to act as the arbiter upon the 
respííctive claims of Her Britannic Majesty and of His Majesty the King of Portugal, to the Island of 
Bulama on the Western Coast of Africa, and to a certain portion of temtory opposite to that island on 
tlic niainland, has been pleased by an Instrument, of which I inclose a copy, under the power confer- 
Hiíl npon him by the sixth article of the protocol of the conference at Lisbon onthelS."* of January 
A, D. 1809, to name me as the person by whom he will proceed in the said arbitration, and in ali mat- 
ttír8 relating thereto. 

I have accordingly the honour to notify you thereof, and ftirther, on behalf of the arbiter, to state 
tluit the written or printed case of each party, accompanied by the evidence offered in support af the 
Haiíiíí, was, within six months from the date of the said protocol, laid before the arbiter, and satisfactory 
proof has been fumislied that a copy of such case and evidence was communicated by each party to 
the otluT, through their respective Ministers at Washington. 

riiave also the honour, on behalf of the arbiter, to inform you Uiat each party has dra^^n up, and 
laid híífore the arbiter, within six months from the date of laying the first statemênt of the case before 
tíu) arbiter, a second and deíinitive statemênt, in reply to the case ofthe other party so communicated, 
iuid lliat satisfactory proof has been fumished, that such deflnitive statements have also beenmutually 
conununirated, in the same manner as aforesaid, by each party to the otlier, within the said six months 
tivin lho (late of laying the flrst statemênt of the case before the arbiter. 

I huvn also the honour, on behalf ofthe arbiter, to inform you that the arbiter does notrequire 
ftirthor rlucidation or evidence in regard to any point in the statements already laid before him, and 
lo liM|ulní wlifílhor your Government desires, under the provisions of the fourth article of said proto- 
iMíl, lo «pply for any copy or copies of any reports or documents in the exclusive possession ofthe 
{\\\m party? and ftirther to inquire whether your Oovemmmt desires to be heard by counsel or agent 
III nm\ií to any matter relating to the sobject of tbe arbitratiaii? and also to say that lhe arbiter de- 
nihVH m «nswur to tbese questions within thirty days from the receipt hereof. 
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And I bave frnlher the hoDOur to notifjr you that tbe aii)iter bas appointed Robert S. Chew, a Se- 
cretary for tbe purpose of tbe arbitration, who will receive a remuneratioD at tbe rate of two bundred 
dolfaurs a month while employed. 

I bave tbe bonour, Gentiemen, to subscribe myself your most obedient servant.==: A C. Baneroft 
Dams. 

INSTRUMSNTO A. QDIC SB RBFESRS A NOTA SUPRA 

Ulysses S. Grant, President of tbe United States of America. — To ali to wbom tbese presents sball 
come, Greeting. 

Wbereas Her Majesty the Queen of the United Kingdom of Great Britain and Ireland, and His Ma- 
jesty tbe King of Portugal, did, at a conference held in Lisbon in the Foreign Office, the 13.**»of January 
1869, between tbeír respective Ministers, agree to submit to tbe arbitration and award of the Presi- 
dent of tbe United States their respective claims to tbe Island of Bolama on the Western Coast of 
Africa, and to a certain portion of a territory opposite to that island on the mainland ; 

And wbereas tbe said Ministers respectively did. on tbe same 13> day of January, make and execute 
a protocol of tbe said conference in tbe Portugoese and Englbb languages respectively, whereof tbe 
eopy in tbe English language is as foilows: 

(Segue no idioma inglez o protocoUo assignado em Lisboa aos 13 de janeiro de 1869.) 

Now tberefore I, Ulysses S. Grant, President of tbe United States of America, by virtue of tbe 
autbority conferred upon me by tbe sixtb article of tbe said protocol, do hereby name and sqppoint 
J. C Baneroft Davis, Assistant Secretary of State, as tbe person by wbom I will proceed in tbe 
said arbitration, and aU matters relating tbereto. 

Done in tbe city of Washington the 4.^ day of January, in tbe year of Our Lord 1870, and of tbe 
IndepenàeDce of tbe United States of America tbe 9í.^=U. S. GremL 



N.^ 221 
O encarregado de negócios de Fortnjal em Washington a Ir. Baneroft Davis 

Legação de Portugal nos Estados Unidos. — Nova YoA, 7 de janeiro de 1870. — 111."^ e ex."^ 
sr. — Tenho a honra de accusar a recepção do oflQcio que v. ex.* me dirigiu em data de 4 do corrente, 
acompanhando um instrumento pelo qual s. ex.^ o Presidente dos Estados Unidos da America houve 
por bem nomear a v. ex/ para, por sua intervenção, proceder na arbitragem relativa á questão da 
ilba de Bolama, na costa occidental de Africa, e a uma porção de território na terra firme, conforme 
o que foi estipidado pelo protocoUo assignado em Lisboa aos 13 de janeiro de 1869, entre o ministro 
dos negócios estrangeiros de Sua Magestade Fidehssima e o representante de Sua Magestade Bri- 
tanmca. 

Fico inteirado, e vou immediatamente participar ao governo de El-Rei, meu augusto soberano, o 
que V. ex.* me communica, relativamente á entrega regular por ambas as partes de todos os docu- 
mentos, e bem assim de que o arbitro não exige mais informações nem esclarecimentos sobre a ma- 
téria de que trata. 

Vou do mesmo modo consultar o governo de Sua Magestade Fidelissima se, conforme o que dis- 
põe o artigo 4.^ do dito protocoUo, deseja copia ou copias de qualquer documento que esteja na 
exclusiva posse do governo de Sua Magestade Britannica, e se deseja ser ouvido, no que respeita ao 
assumpto da arbitragem, por advogado ou agente em Washington. 

Tendo recebido hoje, 7 de janeiro, o oflQcio de v. ex.*, informo também o governo de El-Rei, meu 
aiigusto soberano, que s. ex.^ o Presidente dos Estados Unidos da America deseja uma resposta den- 
tro do praso de trinta dias, isto é, até o dia 6 do próximo mez de fevereiro. Igual informado farei da 
nomeação do sr. Robert S. Cbew para secretario na questão da arbitragem, e que vencerá 200 doUars 
mensaes, durante o tempo que for empregado. 

Interpretando os desejos do governo de Sua Magestade Fidehssima, agradeço a v. ex.* o serviço 
qae presta ao meu paiz, tomando conhecimento e estudando as exposições, onde se estabelecem o di- 
reito e a justiça de Portugal aos terrenos sujeitos á arbitragem de s. ex/ o Presidente dos Estados 
Unidos da America. 

Tenho a honra de ser com a mais alta consideração de v. ex.* o mais humilde e obediente seni- 
dor.— 111."*** e ex."*° sr. J. C. Baneroft Davis, sub-secretario doestado, etc, etc, etc.=A. da Cunha 
Pereira de Sotto Maior. 

O minislro dos nejiocios estraDjeiros ao conde dlvila 

ID."^ 6 eiJ^ sr. — Tenho a honra de participar a v. ex.^ que o encarregado de negócios interino 
^Bortngal em Washington me communica, em oflQdo de 7 de dezembro ultimo, que n'aqueiie mes- 
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mo dia havia recebido os vinte exemplares que lhe foram remettidos, da resposta do governo portu* 
guez á exposição apresentada por parte do governo britannico na questSo de Bolama, e que sem perda 
<ie tempo ia fazer d*elles a devida entrega, na conformidade do artigo 3.^ do protocoiio de 13 de ja- 
neiro de 1869. 

Cumpre-me igualmente participar a v. ex.^ que aos membros das duas camarás iegísiativas serio 
brevemente distríbuidos exemplares da dita resposta. 

Deus guarde a v. ex.^ Secretaria doestado dos negócios estrangeiros, em 7 de janeiro de 1870. — 
III.™* e ex."® sr. conde d'Avila. = ifendw Leal. 



O eoDde dlvíla ao mÍDÍstro dos negócios e8lraDj|eiro8 

III."** e ex.°^ sr. — Tive a honra de receber hontem o officio de v. ex.* de 7 do corrente, em que 
V. ex.* se digna participar-me que, no dia 7 de dezembro do anno findo, foram recebidos peio encarre- 
gado de negócios interino de Portugal em Washington vinte exemplares da resposta do governo por- 
tuguez á exposição apresentada por parte do governo britannico na questSo de Bolama, dos quaes 
aquelle funccionario ia fazer sem demora a devida entrega. Participa-me também v. ex.% que aos mem- 
bros das duas camarás legislativas serão brevemente distribuídos exemplares da dita resposta. 

Agradecendo a v. ex.^ estas importantes communicações, faço votos para que já esteja no exercí- 
cio (las suas funcções o ministro de Sua Magestade junto ao Presidente dos Estados Unidos, a fim de 
que, pela auctoridade do seu cargo, e conhecimento que deve ter da questão, possa concorrer para a 
feliz solução de uma pendência de tanto interesse para este paiz, e em que o bom direito está todo da 
nossa parte. 

Deus guarde a^. ex.* Lisboa, H de janeiro de 1870. — 111."® e ex."^sr. conselheiro José da Silva 
Mendes Ledi. = Conde d' Ávila. 

N.^ 224 
O ministro dos nejocios estraii(|eiros ao coode dlvila 

l\\.^^ e ex.*"^ sr. — Ghegaram-me pelo correio de hoje as interessantes communicações acerca da 
arbitragem respectiva á questão de Bolama, que por copia remetto a v. ex.% certo de que, na sua qua- 
lidade de plenipotenciário nas negociações que prepararam aquella arbitragem, folgará de ver como 
este importante assumpto, solicitamente recommendado, tem sido vigilantemente conduzido junto ao 
governo dos Estados Unidos. 

Deus guarde a v. ex.* Secretaria d'estado dos negócios estrangeiros, em 13 de janeiro de 1870.— 
III."*® e ex.™® sr. conde á'Ayi\a.= Mendes Leal. 



N.° 225 
O conde d'Aiila ao ministro dos negócios estrangeiros 

111."*® e ex."*® sr. — Tive a honra de receber o oflicio que v. ex.* se serviu dirigir-me em data de 
13 do corrente, remettendo-me copia de uma parte do oflicio resenhado n.^ 3 da legação de Portugal 
em Washington, com relação á arbitragem sobre a questão de Bolama. Agradeço muito a v. ex.* esta 
importante communicação, desejando ardentemente que a mesma legação possa brevemente partici- 
par a v. ex.* que aquella questão foi resolvida como o exigem a justiça e os interesses d'este paiz. 

Deus guarde a v. ex.* Lisboa, 1 4 de janeiro de 1870. — 111."^ e ex."^ sr. conselheiro José da Silva 
Mendes Leal. = Conde d' Ávila. 

N.° 226 
O ninislro dos negócios estrangeiros ao conde dlvila 

111.^^ e ex.°^^ sr. — Tenho a honra de passar ás mãos de v. ex.* as inclusas copias de uma part0^ 
(lo oflicio que, em data de 7 do corrente, me foi dirigido pelo encarregado de negócios de Portugal eoM 
Washington, e mais documentos a que elle se refere, dando-me conhecunento da communícaçSo m0S^ 
recebera do sub-secretario d'estado mr. Bancroft Davis, encarregado pelo Presidente dos Estados uA^ 
dos da America de todos os negocips relativos á arbitragem na questão de Bolama. 

Em vista das duvidas que se offerecem ao referido encarregado de negócios, e em pres^iça &iO 
tiue dispõe o protocoiio de 13 de janeiro de 1869, vou rogar a v. ex.^ se sirva dar-me com wffoà^ 



137 

o seu parecer acerca dos três arbítrios por elle propostos; cumprindo-me dizer a v. ex.^ que ainda nio 
foi recebida n*esta secretaria doestado a resposta do governo britanníco á exposição apresentada por 
parte de Portugal na questão de que se trata. 

Deus guarde a v. ex.^ Secretaria d'estado dos negócios estrangeiros, em 25 de janeiro de 1870. 
ni."* e ex."^ sr. conde á'A\ih.= Mendes Leal. 



N.^ 227 

O conde d'ATÍIa ao minislro dos Dejocios e&lranjeíros 

Ul."^ e ex."® sr. — Tive a honra de receber hontem á noite, 27 do corrente, o officio que v. ex.* 
86 serviu dirigir-me com data de 25 d'este mez, acompanhando copias de uma parte do oíficio que, 
em data de 7 do corrente, foi dirigido a v. ex.^ pelo encarregado interino dos negócios de Portugal 
em Washington. N*esse ofQcio pede-me v. ex.^ que lhe dé, com urgência, o meu parecer sobre os três 
arbítrios propostos pelo referido encarregado de negócios, com relação á arbitragem sobre a questão 
de soberania da ilha de Bolama. 

São esses três ari)itrios os seguintes: 

1 .® Aceitar o governo o convite que lhe faz o Presidente dos Estados Unidos, de pedir ou não co- 
pia de algum documento que esteja na posse exclusiva do governo inglez, e de ser assistido por advo- 
gado ou agente no que respeita ao assumpto da arbitragem ; 

2.** Declarar o governo que não precisa copia de documentos, nem deseja ser assistido por advo- 
gado no caso da Inglaterra fazer igual declaração ; 

3.** Responder o governo pelo seu representante o mesmo que o ministro de Sua Magestade 
Britannica. 

Para dar a v. ex/ uma opinião conscienciosa a este respeito, era-me indispensável ver a res- 
posta que o governo britannico deu á nossa exposição sobre a ({uestão de que se trata, resposta que 
lâo foi ainda recebida na secretaria d'estado dignamente a cargo de v. ex.*, segundo v. ex.* me in- 
forma. 

Sem o exame d'esse documento não tenho duvida em aconselhar a v. ex.^ que aceite o segundo 
arbitrio, porque não é de presumir que a Inglaterra possua mais documentos sobre o assumpto do 
que aqueUes a que alludiu na discussão diplomática que teve commigo sir Arthur Charles Magenis, do- 
comeDtos que acompanharam a exposição apresentada pelo governo britannico ao arbitro. A exigên- 
cia de novos documentos pela nossa parte não faria senão protelar a resolução doesta questão, com 
vantagem única da Inglaterra, que se acha de posse da ilha de Bolama. 

Quanto á nomeação de advogado, entendo que a não deveremos dispensar, se porventura a Ingla- 
terra entender que deve aceitar também n^esta parte o convite do arbitro. 

Não me admira que a Inglaterra recorra ao expediente de sustentar que a ilha de Bolama só nos 
servia para o trafico de escravos ; porém esta asserção, que não se firma em prova alguma, foi cabal- 
mente refutada na discussão diplomática de que acima flz menção. 

E como V. ex.* mandou todos os documentos relativos a essa discussão ao nosso representante 
em Washington, estou pei*suadido de que elle saberá fazer uso dos argumentos ahi apresentados, para 
rebater esta accusação. com que se pretende enfraquecer o nosso bom direito á soberania da mesma 
ilha. 

Deus guarde a v. ex.^ Lisboa, 28 de janeiro de 1870. — III.'"** e ex."® sr. conselheiro José da Silva 
Mendes Leal. = Conde d'Amla . 
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O miiislro dos nejocios estranjeiros ao eocarrejado de Hejocios de Fortujal en Washiijton 

(Bxtnoto) 81 de Janeiro de 1870. 

Fico certo de tudo quanto v. s.^ refere em relação á communicação que recebera do sub-secreta- 
rio (l'esta<k) mr. Bancroft Davís, encarregado pelo Presidente dos Estados Unidos da America de to- 
^os os assumptos relativos á arbitragem na questão de Bolama. 

Pelo que respeita ás duvidas que a v. s.^ se ofTerecem, e aos três alvitres que propõe, devo dizer- 
Ibe que o governo de Sua Magestade prefere o segundo, isto é, que v. s.* declare a mr. Bancroft Davis, 
Vie o mesmo governo prescinde de copias de documentos e da nomeação de um advogado, não dis- 
pensando porém essa nomeação se o governo britannico declarar que a aceita. N'este sentido dirijo 
boje a V. s.* uma communicação telegraphica. 

Recommendo a v. s.^ que não deixe de aproveitar qualquer ensejo para refutar a arguição, feita 
por parte da Gran-Bretanba, de que a ilha de Bolama só nos servia para o trafico da escravatura, 
CQq)re{pndo v. s.^ para esse fim os argumentos apresentados pelo plenipotenciário portuguez na 
dô^sAo diplomática que se acha impressa no Appendix II da resposta do governo de Soa Mages- 
tade. 

18 
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TBLJSOHAMMA A QUB SB HKFBRB O BBSPAQHO 8UPRA 

Governo n3o precisa documentos, nem advogado, só se Inglaterra nomearam. — 31 de janeiro 
de 1870. =Mende8 Leal. 



O iDÍnislro dos negocia estrangeiros ao conde d'AYÍIa 

111."° c ex.*"® sr. — Accusando a recepção do officio que v. ex.* me dirigiu, datado de 28 do cor- 
rente, em resposta á communicaçâo que fiz a v. ex.* das duvidas que se offereciam ao encarregado 
de negócios interino em Washington, e dos alvitres por elle propostos, em relação á arbitragem na 
questão de Bolama, tenho a honra de dizer a v. ex.^ que as suas indicações estão inteiramente de ao* 
cordo com o meu próprio parecer, acerca da resposta a dar ao governo americano. 

Quanto á refutação das infundadas arguições que se apresentam por parte da Gran-Bretanha, uCí- 
lisando os argumentos valiosos colligidos, todas as reconmiendações estão devidamente feitas. Espò- 
raria, para a expedição do telegramma ao encarregado de negócios nos Estados Unidos, a cQmmonica- 
ção das novas allegações inglezas, que não deixarei de transmittir a v. ex.* apenas as receba; como 
porém não chegaram ainda a esta secretaria aquellas allegações, julguei inconveniente demorar mais 
a referida expedição, que teve logar hontem. 

Deus guarde a v. ex.* Secretaria doestado dos negócios estrangeiros, em 1 de fevereiro de 1870. — 
111."° e ex."° sr. conde á'\\\\2i.= Mendes Leal. 



O minislro dos negócios estrangeiros ao conde d*Afila 

111."° e ex."° sr. — Apresso-me a transmittir a v. ex.* um exemplar da resposta do governo bri- 
tânico á exposição que, por parte do governo de Sua Magestade, fora apresentada em 30 de jimho 
do anno findo ao Presidente dos Estados Unidos da America, como arbitro na questão de Bolama, 6 
tenho a honra de rogar a v. ex.* se sirva dizer-me o que porventura se lhe offerecer sobre o sea 
conteúdo. 

Deus guarde a v. ex.' Secretaria doestado dos negócios estrangeiros, em 1 de fevereiro de 1870. — 
IU."° e ex."*» sr. conde de Ávila. == .Vendes Leal. 



N.° 251 
O ministro dos negócios estrangeiros ao encarregado de negócios de Forlngal em Washington 

(Ifixtracto) 7 de fevereiro de 1870, 

Tomei o devido conhecimento de toda a correspondência havida por occasíão da entrega ao se- 
cretario d'estado dos Estados Unidos, e ao ministro britannico em Washington, da resposta do go- 
verno de Sua Magestade á exposição apresentada pelo governo de Sua Magestade Britannica na ques- 
tão de Bolama, e approvo tudo quanto v. s.* praticou a este respeito. 

Os três exemplares da resposta do governo inglez foram recebidos n'esta secretaria d'estado, 
parecendo-me desnecessário recommendar de novo a v. s.^ toda a vigilância no andamento doeste 
importante assumpto. 

Tendo sido ahi entregue ao ministro britannico, mr. Thornton, no dia 30 de junho do anno passado, 
uma traducção ingleza da primeira exposição do governo portuguez, em tudo idêntica á que n'esse 
mesmo dia fora entregue a mr. Fish, e achando-se ella agora textualmente reproduzida nas doas lín- 
guas, de paginas 94 a 170 do volume impresso, julgo desnecessário enviar a v. s.^ copia d'aqneUa 
exposição. 

N.^ 232 

O encarregado de negócios de Portugal em Washington ao ministro dos legocios estraigeina 

111.'°^ e ex."^ sr. — No dia 1 do corrente recebi um telegramma, assígnado por v. ex.\ qae dizia 
o seguinte : Governo não precisa documentos, nem advogado, só se Inglaterra nomear um. Ete 
vista das instmcções de v. ex.% no dia 5 do corrente respondi a mr. Bancroft Itevis o que consta da 
copia que tenho a honra de enviar a v. ex.% dizendo que o governo de Sua Magestade Fidelissima idM) 
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predsa\a da copia de documento algum, que existisse na posse exclusiva do goverao britanníco, nem 
desejava ser ouvido por advogado, salvo se a Inglaten-a usasse doesse direito, porque em tal caso o 
governo de Portugal, para manter a maior reciprocidadey faria igual nomeação. 

Mr. Bancroft Davis mostrou-me então o ollicio que tinha recebido do representante de Inglaterra, 
declarando que o seu governo não precisava da copia dos docmnenlos que liodessem existir na posse 
exdasiva do governo portuguez, nem nomeava advogado ou agente em Washington, para ser ouvido 
na questão da arbitragem. Por esta forma, acrescentou o sub-secretario distado, estão satisfeitas 
todas as formalidades exigidas pelo protocoUo, e não ha cousa alguma a fazer, por parte das legações 
de Portugal c de Inglaterra, senão esporar a decisão do Presidente. 

Estive algum tempo com o sub-secretario doestado, e com o presidente da conunissão dos negó- 
cios externos na camará dos representantes, a quem previamente havia sido apresentado. Como este 
ultimo me perguntasse sobre que versava a questão da arbitra«rem, foi necessário fazer uma pequena 
exposição ao caso, conforme se acha no memorandum de Portugal. Mr. Bancroft Davis, que havia lido 
todos os documentos, sem manifestar completamente a sua opinião, deu comtudo signaes de assenti- 
mento ao que eu expunha 

Creia v. ex.* que me occupo constantemente doesta importante questão, alliando a maior pruden- 
da em todos os meus actos com os vehementes desejos de conseguir o melhor resultado. 

Deus guarde a v. ex.' Washington, 7 de fevereiro de 1870.— Ill."«> e ex.™^ sr. José da Silva Mendes 
Leal. ^= A. da Cunha Pereira de Sotto Maior. 



O encarregado de negócios de Porlugal om Washington a Ir. Bancroft DaTÍs 

Legação de Portugal nos Estados Unidos. — Washington, 5 de fevereiro de 1870. — 111."* e ex.™* 
sr.— Em additamento qo oflicio que tive a honra de dirigir av. ex.* em 7 de janeiro ultimo, accusando 
a recepção do que v, ex.* se dignou expedir-me no dia 4 do referido mez, perguntando se o í?overno 
de Soa Magestade Fidetissima, em vista do que foi estabelecido pelo artigo 4.* do protocoUo assignado 
em Lisboa aos 13 de janeiro de 1869, [Tecisava copia ou copias de documentos (pie existam na posse 
eidusiva do governo de Sua Magestade Britannica, e se desejava ser ouvido por advogado ou agente 
BI questão sujeita á arbitragem de s. ex.* o Presidente dos Estados Unidos da America: cumpre-me 
responder a v. ex.* que o governo de El-Rei, meu augusto soberano, nao precisíi copia alguma dos 
doánnentos que possam existir na exclusiva posse do governo britannico, nem tão pouco nomeia 
advogado ou agente em Washington, para por elle ser ouvido na questão de que se trata, salvo se o 
governo de Sua Magestade Britannica usar d'esse direito, porque em tal caso, o governo de Sua Ma- 
gestade Fidelíssima deseja manter a maior reciprocidade, fazendo igual nomeação. 

Tenho a honra de ser, com a mais alta consideração, de v. ex.* o mais humilde e obediente servi- 
dor.— 111.™* e ex."*** sr. J. C. Bancroft Davis, sub-secretai-io doestado dos Estados Unidos, etc, etc, etc. 
=-4. da Cunha Pereira de Sotto Maior, 

N.^ 254 
O niiislra dos Begocios eslrangeiros ao eDcarregaiio de negócios de Porlugal em WashÍDgton 

No meu despacho n.^ i, de 31 de janeiro ultimo, reconunendei a v. s.^ que não deixasse de apro- 
veitar qualquer ensejo para refutar a arguição feita por parte da Gran-Bretanha, de que a ilha de Bo- 
tama só dos servia para o trafico da escravatura. 

O governo de Sua Magestade está convencido de que o governo dos Estados Unidos não deixará 
de fner justiça aos sentimentos que o animam, em relação áquelle odioso trafico. 

Os esforços que para a sua completa abolição se téem empregado por parte de Portugal, desde a 
celebração do tratado de 3 de julho de 1842 com a Gran-Bretanha, são notórios, e notórias são igual- 
mente as providencias adoptadas pelo governo portuguez, para promover a inteira liberdade dos es- 
cravos, desde a promulgação do decreto de 14 de dezembro de 1854, que regulou os direitos dos se- 
idiores sobre os escravos, e declarou livres todos os que pertencessem ao estado, até á do decreto de 
25 de fevereiro de 1869, que aboliu definitivamente o estado de escravidão em todos os dominios da 
coroa de Portugal. 

Os argumentos apresentados pelo plenipotenciário portuguez, na discussão havida em Lisboa so- 
bre a questão de Bolama, ministrarão sem duvida a v. s.^ os esclarecimentos de que possa carecer, para 
reftitar a arguição de que o governo portuguez favorecia o trafico da escravatura. 

Mo ha muitos amios que o mesmo governo soffreu da parte da França a afi'ronta, bem notória, úo 
aso do navio Charles tí âorgi^^ justamente por não consentir que se fizessem escravos nos seus por- 
tos scb nenhum pretexto, e a Inglaterra assistiu impassível a este ãúbuso de força, confessado depois pelo 
Eoprio Imperador dos fi^ancezes, e praticado para com a nação sua mais antiga alliada, por esta ser 
1 itó ao escnipido na observância pratica da doutrina contraria á escravidão. 
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É possível que alguns súbditos portuguezes tenham incorrido na infracçio das leis do paiz contra 
o trafico em escravos, mas o governo portuguez tem constantemente punido esses crimes, quando pro- 
vados. 

Serão acaso os súbditos inglezes isentos de toda a accusação d'este crime? Ainda ha pouco a tri- 
pulação do navio de guerra inglez Daphne foi convencida em Moçambique de reter escravos a bordo 
do mesmo navio, o que de certo é também grave infracção ; e nem por isso o governo portuguez conot- 
metteu a injustiça de arguir o governo inglez de participar n'esses actos, ou tolera-los sequer. 

Deus guarde a v. s.* Secretaria d'estado dos negócios estrangeiros, em 8 de fevereiro 1870. =3 
Mendes LeaL=Sr. António da Cunha Pereira de Sotto Maior. 



N.^ 235 

O coode dlvila ao ministro dos negócios estrangeiros 

III.™** e ex.™* sr. — Li com toda a attenção a resposta do goveno brítannico á exposição que, por 
parte do governo de Sua Magestade, fora apresentada ao Presidente dos Estados Unidos da America 
sobre a questão de Bolama, resposta que v. ex.* se serviu remetter-me com o seu officio de 1 do cor- 
rente, e aindaque os argumentos ali produzidos estão completamente respondidos nos documentos que 
V. ex.^ mandou já ao nosso representante em Washington, para informação do arbitro, redigi as obser- 
vações juntas que submetto á illustrada consideração de v. ex.', e que poderão ser remettidas ao mi- 
nistro de Sua Magestade n'aquelles estados, se v. ex.* o julgar conveniente*. 

Deus guarde a v. ex.* Lisboa, 19 de fevereiro de 1870.— 111."** e ex."® sr. conselheiro José da 
Silva Mendes Leal. ^=Cow(ted'Arite. 

N.° 236 
O nÍDislro dos negócios estrangeiros ao encarregado de negócios de Fortugal em Washington 

(ICxtracto) Hfi de fevereiro de 1870. 

Tendo sido enviadas a este ministério, em officio de 19 do corrente, pelo conde d' Ávila, plenipo- 
tenciário (jue foi por parte de Portugal na questão de Bolama, as observações que lhe suggeriu a lei- 
tura da resposta do governo britannico á exposição do governo de Sua Magestade, apresentada ao ai^ 
bitro em 30 de junho do anno findo, transmitto a v. s.* as ditas observações, para que haja de fazer 
d'ellas o uso que as circumstancias exigirem na aititragem a que foi submettida a mesma questão. 



N.° 257 
O ministro dos negócios estrangeiros ao conde d'Aiila 

III.'"^ e ex.™^ sr. —Havendo recebido o officio que v. ex." se serviu dirigir-me em data de 19 do 
cori'ente, acompanhando as judiciosas observações que a v. ex.* suggeriu a leitura da resposta que o 
governo britânico deu á exposição que, por parte do governo de Sua Magestade, fora apresentada ao 
governo dos Estados Unidos da America sobre a questão de Bolama, tenho a honra de participar a 
v. ex.* que, em data de 22, foram as mesmas observações transmittidas ao encarregado de negócios in- 
terino em Washington, para que haja de fazer d'ellas o uso que as circumstancias exigirem na arbi- 
tragem a que foi submettida a mesma questão. 

Deus guarde a v. ex.* Secretaria d'estado dos negócios estrangeiros, em 24 de fevereiro de 1870. — 
III."*^ e ex."»^ sr. conde d'Avila.=ilfeit*« Leal. 



N.° 238 
O encarregado de negócios de Fortugal em Washington ao ministro dos negócios estrangeires 

(Slstraeto) fèS de fevereiro de ISTO. 

Segundo o que tive a honra de expor a v. ex.' peio officio n.^ 6, de 7 do corrente, acerca da res- 
^M^U qoe dirigi a mr. Bancroft Davis, v. ex.' já deverá estar informado de que, não desejando a Gran- 
ula docànento algum» nem ser ouvida por advogado na questão da arbitragon, iião se toma ne- 

ifto a que eite olHeto se refere vio impressas no Appendis, sob letra F. 
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cessarío, por parte do governo de Sua Magestadc Fidelissima, proceder á nomeação de agente ou ad- 
logado na mesma questão. Por varias vezes, e por um modo mais oilicioso do que oiGcial, tenho con- 
versado com mr. Bancroft Davis sobre differentes ac^essorios da questão de Bolama, e sempre que 
o ensejo se me offerece, tenho-o aproveitado para repellir a insinuação do governo inglez de que a 
iba sujeita á arbitragem era destinada ao trafico da escravatura. Mr. Bancroft Davis é um cavalheiro 
muito inteliigente e do mais flno trato; pela maneira benévola e amável com que tem recebido as mi- 
nhas reflexo^, devo acreditar que o infundado argumento da Inglaterra não pôde influir na sua apre- 
da^. Tem elie, conforme me repete sempre, o maior desejo de que a questão se decida brevemente. 
Qmsta-me que está fazendo o relatório que deve suhmetter ao Presidente. De tudo quanto for occorren- 
do comprírei o meu dever informando a v. ex.'' 

O encarregado de negócios de Porlugal em Washington ao ministro dos negócios estrangeiros 

(XSztapaeto) n <l«i março de 187 O. 

No dia 3 do corrente, por occasião de ir â receprão ordinaiía do corpo diplomático, que tem to- 
gar todas as quintas feiras no cDepartment of State», aproveitei a opi)ortunidade do ser n'esse dia re- 
cetudopeio sub-secretario^d'estado, para mais uma vez refutar a arguição, feita i)or parte da Inglaterra, 
de que a ilha de Bolama sênia para o traflco da escravatura. 

Entendi que, alem dos argumentos apresentados pelo plenipotenciário portu^aiez na discussão 
havida em Lisboa sobre a questão de Bolama, devia também fallar do caso do navio Charles et Geor- 
ge$, e sobretudo fazer ler a mr. Bancroft Davis o artigo publicado pelo New York Tiities do 24 de maio 
de 1889, que cita a data e a força de todas as leis promulg«idas pelo governo poiluguez acerca da abo- 
lição da esaravidão, e se refere desde remotas epochas até i actualidade, demonstrando os princípios 
liberaes que sempre têem actuado na mente dos homens d'estado que, em differentes períodos, hão 
dpigido os negócios públicos. 

O sub-secretario d'estado, depois de ler o artigo a que me refiro, disse-mo que estava fazendo o 
relatório que devia submetter á apreciação do Presidente, e que da leitura dos docimientos apresen- 
tados tinha feito uma perfeita idéa do negocio. «Mas, acrescentou elle, pode dizer-me o mais que en- 
tender a esse respeito». Foi então que lhe referi o facto do Charles et George, quo olle me disse igno- 
rar, e lhe apresentei os alimentos que me [tareceram opportunos. 

Estoo convencido de que mr. Bancroft Davis não tem om conta alguma as insinuações offensivas 
da Gran-Bretanha. «Se for possível, me disse elle, que o Presidente se dedique de prompto a este as- 
sompto, a decisão não se fará esperar, e até ao fim do mez a questão será decidida)». 

V. ex.* facilmente poderá avaliar que estou todo entregue a este negocio, que o vigio constante- 
ffloite, e com toda a conveniência e circumspecção que elle exige. 

Digne-se v. ex.^ acreditar que vejo perfeitamente a importância da questão que. nos occupa, e que 
ardentemente desejo poder annunciar o resultado que devemos esperar da justiça e do direito que 
DOS assistem. 
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o eicarregado de negocias de Portugal em Washington ao ministro dos negócios estrangeiros 

(BSstmeto) SI <i*' murço de 187 O. 

Taho a honra de accusar a recepção do despacho n.^ (>. da dii*ecçâo politica, que v. ex.^ se dignou 
expeÃr-me em 22 de fevereiro ultimo, acompanhando as observações feitas poi- s. ex."^ o sr. conde 
dAYÍia, á resposta do governo britannico sobre a exposição apresentada pelo govenio de Portugal ao 
Rresideiite Grant, na qualidade de arbitro entrt^ os dois paizes. 

Li com a maior attengão as ditas observações, e não perderei o menor ensejo que se me offereça, 
para fazer chegar ao conhecimento das pessoas competentes os argumentos do nosso plenipotenciário. 

IRo tem occorrido cousa alguma notável sobre esta importante questão, ipie deve ser decidida 
em poucas semanas, conforme me acaba de dizer o sub-secretario doestado. Entretanto digne-se v. ex.^ 
acreditar que os mais pequenos incidentes que occoi*rerem serão communicados inunediatamente a 
V. ex.% e que todos os recursos de que posso dispor estão applicados ao assumpto de que se trata. 

N.° 241 
O HÚiíalro dos negócios estrangeiros ao encarregado de negócios de Porlugal em Washington 

CB Uiwet o) 96 «le n&avço de 1870. 

Approvo O conteúdo da nota que v. s.^ havia passado a mr. Bancroft Davis, em presença do meu 
tdegnnmia ds 31 de janeiro ultimo. 

Mulo estimei W as noticias relativas á questão de Bolama, e espero que v. s.^ nada despreze para 
eonnegnír justiça. 
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X.^ 2 



O encarrhjado de negócios de Portugal m Washingloii ao nioistro dos negócios eslnugeim 

(BIxtracto) Íl cie ctbril cl« 

Mr. Bancrofl Davis já fez o relatório sobre as exposições e replicas dos governos de Portugal e áa 
Inglaterra, relativamente â soberania da ilha de Bolama. 

Conforme v. ex.'' poderá sup])or gnarda-se o maior segredo, para que nada transpiro antes da de- 
cisão do Presidente, (jue eu espero me seja communicada dentro em poucos dias. Tenho empregado 
todos os meios de que posso dis[)or para demonstrar a justiça que nos assiste; mas no meu modo de 
proceder tenho tamliem caminhado por um modo prudente e cauteloso, a fim de n3o mostrar falta de 
confiança no inconti^stavel direito de Portugal. 

Se por um lado era preciso dt»senvolver a jnaior actividade, paia evitar que a preponderância da 
Gran-Bretanha nos fosse nociva, <; para (|ue as suas offensivas insinuações sobre o trafico da escrava- 
tura caíssem perante a verdade dos factos e a boa fé do govenib portuguez, por outro lado não era 
menos necessarií» coiiservar-me numa posição digna e independente, própria de quem confia na força 
do direito, e na imparcialidade do arí)itro escolhido pela parte adversa. Foi debaixo doeste ponto de 
vista que eu vi o ditficil e árduo negocio entregue aos recursos da minha limitada intelligenda, sob* 
stituida, tanto quanto podia sé-lo, por um activo serviço, e pela melhor das vontades em conduzir uma 
causa que encerra não só um valor matericil, mas ainda mais uma reparação aos ultrages que nos fo- 
ram feitos. 

Oxalá que eu Aeja coroados, conforme espero, os esforços que tenlK) empregado e que opportiF 
namente terei a honra de communicar a v. ex." 



O edcarregiido de negócios de Porlugal eoi Washinglon ao iniuislro dos negócios estrangeiros 

(Bbctracto) d4 de abrU de 1870. 

Hontem tive ;i hoHra de dirigir a v. v\.\ pelo cabo submarino francez, o seguinte tel^n^amnii: 

«Washington, 23 de abril. — A s. ex.* í) ministro dos negócios estrangeiros, Lisboa. — Bolama, 
victoria completa. --i4. da Cunha,'» 

Sendo este o meu primeiro oflicio depois de um acontecimento de tamanho alcance para a digni- 
dade da nação portuj.'ueza, gravemente olfendida com o procedimento do governo da Inglaterra, 
me permittido fjue eu felicite a v, ex.^ n esta occasiiío, e me congratule por ter concorrido, c(Mn o 
limitado préstimo, para um resultado a que nos dava todo o direito a justiça da nossa causa. 

No dia 21 do corrente disse-me o secretario d'estado haver expedido um convite aos chefes das 
missões de Portugal e da Gran-Bretanha. para no dia 23 comparecerem ambos na secretaria, e rece- 
berem a arbitragem sobre a questão da soberania á ilha de Bolama e territórios na costa Occidental 
de Africa, que se achava decidida pelo Presidente dos Estados Unidos (documento n.*^ 1). 

Não accusei a recepção do dito convite pelo ter recebido verbalmente do próprio ministro, e na 
dia 23 ao meio dia, na presença de mr. Hamilton Fish e do representante da Inglaterra, recebi o an- 
tographo do Presidente, declarando provados e estabelecidos os direitos de Portugal á ilha de Bolam 
e mais territórios sujeitos á arbitragem. Pelo modo mais expressivo, apresentei logo ao secretario 
doestado profundos e sinceros agradecimentos, em nome do governo de Sua Magestade Fidelissinn» 
rogando-lhe se dignasse transmitti-los ao chefe magistrado da republica. 

Não querendo tomar sobre mim a responsabilidade de transmittir pelo correio o documento ori- 
ginal, que é hoje um titulo importante para o governo de Portugal, tenho a honra de enviar a v. ex.* 
uma copia do mesmo, aguardando as ordens de v. ex.*^ sobre o destino do autograj^ (docoflMQto 
n.° 2). 

Da leitura d estt^ docunn^ito, dignar-se-ha v. ex.^ obsenar que a victoria alcançada nio podia 
ser mais completa, nem satisfazer mais amplamente os desejos e o direito do nosso paiz. Julguei pois 
que devia, por meio de uma nota, manifestar ao secretario doestado, o reconhecimento do governo 
portuguez, agradecendo a elle próprio a parte que havia tomado no negocio da arbitragem, e pedindo- 
lhe quizesse transmittir ao relator e secretario na mesma questão iguaes agradecimentos. 

Julguei também conveniente solicitar a honra de apresentar ao Pre^dente respeitosas homena- 
gens, devidas á sua recta e imparcial decisão. 

Tenho a honra de enviar a v. ex.^ uma copia da nota alludida, esperando ter merecido a appit^ 
vaçSo de v. ex.* (documento n.® 3). 
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O secrelaríe d*e8lado Ir. M\ ao eDcarr^gado df nejocios de Portugal m Washiiiglon 

Sir. — I have the honour to inform vou tliat I Iiíiao received froiii tlir IVcsiiliíUl, in triplicate, his 
award and decisíon on the respectivo daíins mailo to the Island orBuhuna, oii lho Westt^rn Goast of 
Africa, and to a certain portion of territory on the mainlaiid op[K)site lo it, hy th(' Government of 
Ws Host Faithful Majesty and the Government of ller Britannic Majesty. 

I am directed by the President to di»livi'r ono orijíinal or this awaní to tlu? MiiiisU»r or other public 
^gent of Portugal, and one originai thereof to the .Minister or other puhlic agent of (^reat Britain, in 
eompliance with the teinis of the protoool of Lishon. The third original will he relained in the custody 
oftbe Secretary of State of the United States. 

1 have tlic honour therefore to name the Department of State at Iwelve oclok. noon, of Saturday 
lhe 23."* instant, as the.place and tinu» at which I shall he pre])ared to driiver the Pr«'>ident\< award 
aod decision. 

I have further the honour to state, in comi>Hance with tlie terms of lhe 8/** artinle of said protocol, 
fliat ali the costs and expenses to which the ariúter has been put, in relation to this matter, are four 
mcmths salary of R. S. Chew, Esquire, the S»»cretary of the arbitration, at lhe rale of two hundred dol- 
lirs in United States gold coin for each inonth, anlounling in the aggregate to eight hundred dollars 
insochcoin. 

l have the honour to be with the highisi ronsidiTation. Sir, your obedieiít servant. — Mr. A. da 
Canha. =/famf7íofi Fish. 

Smlenca arbitral do Presidrole dos Estados iDÍdos da Amerira 

Ulysses S- Grani, President of the United States. To vvhom il shall concern.. Gr. eling. 

The functions of Arbiter having been conferred upon tlie President of llie TniUvl States, by viitue 

of a Protocol of a conference lieid in Lisbon, in tlx* Foreign Ollice, on lhe thirtetMilh day of January, 

in the year of Our Lord eighteen hundred and sixly-eighl, betwivn lln* Minisler anJ Si;relary of Slale 

far Foreign AfEairs of His Most Faithful Majesty the King of Porlugal, and Her Britannic Majesty s En- 

wy&traordinaryímd Minisler Plenipolenliary, whrreby il was agreed tliat lhe respeclive claims of 

flisMost Faithful Majesty's Government, and of the Government of lier Brilannio Majesty, to lhe Is- 

bnd(tf Balama on the Western Goast of Africa, and to a cerlain portion of terriloiT opposite lo that 

idaidy OD the mainland, should be submitled lo lhe arbitration and award of the President of lhe United 

States of America» who should decide thereu|)on fínally and without appeal; 

And the written or prinled case of e;ich of the two parlies, arconipanied by tlie evideiice offered 
ÍD sopport of the same, having been laíd l>efore lhe Arbiter Nviíliin six months from the date of the 
sud Protocol* and a copy of such c;ise and evidence having been connnunicated by each party to the 
olher, through their respective Ministers at Washington, aml e^ch paily. afler such communicalion had 
taken piace, having drawn up and iaid h^hw lhe Arbiter a second and (leiinilive statement in reply 
lo the case of the other party so comniunicaled, which said defínilive stalnnents were so Iaid before 
tihe Arbiter, and were also mutually connnunicattMl. in the same inanner as aforesaid, by each parly 
lo the other, within six moplhs from the date of hiying the iirst stalenienl before the ArbiU^r; 

And it appearing that neither party desires lo apply for any report or docunienl in the exclusive 
potsession of the other party, which hás been siteciiied or alluded lo in any of the cases submilted to 
flie ArtMter, and that neither party desires to l)e beard by counsel or agenl in relation to any of the 
miUers submitled in this arbitration; 

And a person named by the Arbiler lor thal piirpose, according lo lhe ti>rnis of lhe said Protocol, 
carefuUy considered cich of lhe saitl writliMi or prinled slatemenls so Iaid bi'fore lhe Arbiler, 
and the evidence offered in support ofeach oftlie same, and each of lhe said second or definilive sla- 
tonents; 

And it appearing that the said Island of Bulania, and the said mainland opposite Iherelo were dis- 
covered by a Portuguese navigator in iiiC; that long before the year 179á a Poiluguese setllement 
«as made at Bissao, on the river Jeba, which said setllement has ever sínce been mainlained under 
Portuguese sovereignty; that in the year 1699, or about that lime, a Portuguese setllement was made 
tf Goinala on the Rio Grande, which last named setllement in the year 1778 was «a large village, in- 
hriMted ooly by Portuguese, who had been them from father to son for a long time»; that the coast 
fine from Bissao to Guínala, afler crossing lhe river Jeba, includes the whole coast on the mainland, 
Qpposite to the Ishind Bulama; that the Island of Bulama is adjacent to the mainland, and so near to 
íl ttat antanals cross at iow water ; that in 1 753 formal claim was made by Portugal to the Island of 
Bulama, which claim has been ever since asserted ; that the island was not inhabited prior lo 1792, 
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and was unoccupied, with the exception of a few acres thereof at the west end, wbich-were used by 
a native tribe for tbe purpose of raísing vcgetables ; that tbe British title is derived from an alleged 
cession by native chiefs in 1792, at wbich time the sovereignty of Portugal hadbeen established over 
the mainland, and over tbe Island of Bulama ; that the Portuguese Government has not relinquísbed 
its claim, and now occupies the island with a Portuguese settlement of about seven bundred per- 
sons; that attempts have been made since 1792 to fortify the British claim by further similar cessioos 
from native chiefs; and that none of the acts done in support of the British title have been acqoiesced 
in by Portugal ; and no further elucidation or evidence with regard to any point contained in the 
statements so laid before the Arbiter being required : 

Now, therefore I, Ulysses S. Grant, President of the United States, do award and decide that the 
ciaims of the Government of His Most Faitful Majesty the King of Portugal to the Island of Bulama, mi 
the Western Coast of Africa, and to a certain portion of territory opposite to this island on the main- 
land, are proved and established. 

(L. S. ) In teslimony whereof, I have hereunto set my hand, and have caused the seal of the United 
States to be hcreto affixed. 

Done in triplicate, in the city of Washinton, on the 21.** day of April in the year of Our Lord 1870, 
and of the Independence of the United States of America the 94"". 

By the Presidem, U. S. GRANT. 

Hamilton Fish, 
Secretan^ of State. 



O encarregado de negócios de Portugal eni Washington a Ir. Fisfa 

Legação de Portugal nos Estados Unidos. —Washington, 24 de abril de 1870.— 111."® e ex."** sr. — 
Em vista do convite que v. ex.* teve a bondade de dirigir-me em 21 do corrente, cuja recepção nío 
accusei, por me achar n'essa occasiao na secretaria destado, e ouvir de v. ex.* igual communicaçlo, 
tive liontem a honra de receber das mãos de v. ex.* um exemplar da arbitragem e decisão sobre a so- 
berania à ilha de Bolama e territórios na costa oc^idental de Africa, que s. ex.* o Presidente dos Es- 
tados Unidos da America houve por bem resolver, declarando provados e estabelecidos os direitos do 
governo de Sua Magestade Fidelíssima El-Rei de ÍPortugal. 

Pelo cabo submarino levei immediatamente ao conhecimento de s. ex.* o ministro e secretario 
4'estado dos negócios estrangeiros a decisão proferida pelo supremo magistrado da grande repu- 
blica. 

Interpretando porém os desejos do governo do Rei, meu augusto soberano, e antes de receber 
ordens especiaes a similhante respeito, pedia a v. ex.* se dignasse fazer subir á presença do Presi- 
dente a expressão do profundo reconhecimento que, em nome do governo de Portugal e no meu pró- 
prio, me cumpre significar na presente occasiao. 

Do mesmo modo rogo a v. ex.* queira aceitar os maiores agradecimentos pela importante parte 
que tomou no negocio da arbitragem, dignando-se transmitti-Ios ao sr. J. C. Bancroít Davis, que Dâ 
qualidade de relator tão imparcialmente apreciou a justiça e o direito do governo de Portugal. 

Peço mais a v. ex.* o especial favor de agradecer ao sr. R. S. Chew os serviços que prestou ao 
meu paiz, como secretario na questão da arbitragem. 

Resta-me, por ultimo, significar a v. ex.* quanto ambiciono a honra de pessoalmente agradecer a 
s. ex.* o Presidente dos Estados Unidos a decisão que elle houve por bem proferir, e quanto v. ex/ 
me lisongearia solicitando uma audiência para esse fim. 

Aproveito esta occasiao para renovar a v. ex.* os protestos da muita estima e mais alta considera- 
ção com que tenho a honra de ser de v. ex.* o mais humilde e obediente servidor. — As. ex.* o 
honrado sr. Hamilton Fish, secretario doestado dos Estados Unidos, etc, etc, ^iz.=^ António da Cunha 
Pereira de Sotto Maior. 

N.° 247 
O ministro dos negócios estrangeiros ao encarregado de negócios de Forlugal em Washington 

(Sxtraoto) de maio de 1870. 

Sciente do que v. s.* pondera em relação á arbitragem na questão de Bolama, previno a v. s.* de 
que, no dia 24 de abril ultimo, recebi o telegramma em que me annunciava o seguinte: Bolama, vitío* 
ria completa. 

O governo de Sua Magestade confiou sempre do seu discernimento e do seu zelo a boa soiu(io 
dos altos interesses que lhe estavam confiados, e contava com esse esclarecido zelo, assim como com 
o seu evidente direito. 
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O mesmo governo tem no maior apreço os serviços por v. s.* prestados nesta occasião, louvando 
oseo procedimento e a posição que acertadamente tomou. 

Em presença do resultado annunciado, cumpre que v. s.^ dé todos os passos de agradecimento 
fK JQlgar opportunos, ficando ao seu bom juizo a escolha do modo de mais delicadamente o effe- 
dnar, por forma que nem pareça celebração de um favor, nem ingratidão para com um acto de 
jutiça. 

O governo portuguez é profundamente recontiecido ao alto espirito de rectidão do Presidente dos 
Estados Unidos, e deseja que estes sentimentos lhe sejam presentes, mas nem remotamente quizera 
que a manifestação d^elles podesse ter a minima apparencia prejudicial á posição de suprema impar- 
cUidade que sempre reconheceu no arbitro aceito. 

Em smouna, o seu agradecimento á justiça feita em nada deve parecc^i* duvida da justiçai espera- 
da. D'islo se deve v. s.* compenetrar, e isto deve competente e opportunamente exprimir ao Presi- 
dente dos Estados Unidos e ao seu governo. 



N.^ 248 
O nÍBÍslro dos negorios fslrangf^iros ao eiicarrf(|a(lo de negócios de Portugal em Washinglon 

•.KzUvcto) IS de maio ile 1870. 

Inteirado de tudo quanto \. s.^ me communica no seu ofllcio n.^ ál, acerca do fi^liz resultado da 
arbitragem a que foi submettida a questão da soberania da ilha de Bolama e mais temtorios em Trente 
da mesma ilha, e bem assim do teor da sentença do Presidente dos Estados Unidos da Âmeiica, que 
por copia acompanhava o mesmo oílicio, ajiprovo o conteúdo da nota que v. s.^ havia passado a mr. 
Fish, em data de 24 de abril ultimo, julgando desnecessário repetir aqui o que a este respeito pon- 
derei a v. s.* no meu anterior despacho da serie ostensiva. 

V, s.* aproveitará a primeira oc^asião si»gura que se lhe ofTerecer, para transmittir a esta st^cretaria 
(Testado o autographo da sentencia do Presidentt^ dos Estados Unidos. 



N." 241) 
Sir Charles A. lurra] ao ministro dos negócios estrangeiros, duque de Saldanha 

Hev Uritniinio ]y[Hje«»ty*M ILieuratioií. — Ui^boii, M.uy %S1, 1H70. 

Moosieur Le Ministre. — I have the houuiu' to infonn Your Excellency that Iler Majestys Govern- 
iMDthave received the decision or award given by the President of the United States of America, as 
iititer npon the claims orCreat Great Britain and Portugal to the Island of Bulama, on lhe Coast of 
Ifiica, and to certain teiritory on the mainland adjacent thereto, by which decision the claim of Por- 
tuga was pronounced to be proved and established. 
f I have further the honour to state to Your Excellency that Iler Majestys Goveniment have instmcted 
Mr. Tliornton, Her Majesty's Envoy Exlraordinary and Mhiister Plenipbtentiary at Washington, to ex- 
press their best tlianks to the President of the United States, for his friendly services in undertaking 
tbe arbitratíon, and to declare that they will give immediate and unreserved effect to his decision, 
and that histructims for that purpose had bcen given to the Governor in Chief of the British West 
Afrwan Seítlements. 

I avaii myseif of this opportunity to renew to Your Excellency the assurance of my highest consi- 
deratíon. — His Excellency Field-Marshal The Duke de Saldanha, etc, etc, etc. = Charles A. Murray. 

O ninislro dos negor io!i estrangeiros a Sir Charles A. Nuriay 

III-"® e ex.™* sr. — Tive a honra de receber a nota que v. ex.* se serviu dirigir-me em data de 21 
do corrente, na qual me participa que o govei-no de Sua Magestade Britannica recebera a communica- 
^ offidat da sentença proferida a favor da coroa de Portugal pelo Presidente dos Estados Unidos 
da America, na qualidade de arbitro escolhido por parte dos governos portuguez e brítannico, para 
rénlver a prete^o dos dois paízes á posse da ilha de Bolama, e de uma porção do território fronteiro 
Dl terra firme ; bem como que o governo brítannico tinha mandado instrucções a mr. Thomton, en- 
viado extraordinário e ministro plenipotenciário de Sua Magestade Britannica em Washington, para 
padecer ao Presidente dos Estados Unidos os serviços que prestou por occasião da referida arbitra- 
fem, e que o governo hrítannico ia dar inmiediato cumprimento á sobredita sentença, tendo para tal 



i46 

fim maudado as necessárias instrucções ao governador geral das possessões brítaimicas na Africa Occi- 
dental. 

Rogando a v. ex/ se sirva aceitar os meus sinceios agradecim^tos por esta commuDicacão, com- 
pre-me participar a v. ex.^ que n'esta data dou conhecimento d'ella, para os devidos efifeitos, ao 
sr. ministro dos negócios da marinha e do ultramar. 

Aproveito esta occasiao para reiterar a v. ex.* os protestos da minha alta consideração. 

Secretaria d'estado dos negócios estrangeiros, em 24 de maio de 1870. ~Sir Charles A. Mur- 
ray, etc., etc, etc.^=Duque de Saldanha. 

N.° 251 
O ninislro dos negócios estrangeiros ao ministr» da urinlia e i» Hllrmr 

III."® e ex."*® sr. — Tenho a honia de passar ás mãos de v. ex.*, para seu conhecimento e íins con- 
venientes, a inclusa copia de uma parte do oilicio que o encarregado de negócios intermo de Portu- 
gal em Washington dirigiu ao meu antecessor, em data de 24 de abril ultimo, e bem assim dos docu- 
mentos a que eiie se refere, acerca da favorável decisão do Presidente dos Estados Unidos da America 
na questão dos direitos de soberania da ilha de Bolama e outros pontos da Guiné portogueza, submet- 
tida á arbitragem do referido Presidente pelos dois governos portuguez e britannico. 

Transmitto igualmente a v. ex.^ copia da nota que, em data de 21 do corrente, me passou o núnift- 
tro de Sua Magestade Britannica n'esta corte, dando-me conhecimento das instrucções expedidas pelo 
seu governo a este respeito, tanto ao ministro britannico em Washington como ao governador dos 
estabelecimentos inglezes na Africa Occidental. 

Deus guarde a v. ex.* Secretaria dos negócios estrangeiros, em 24 de maio de 1870. — Dl .■** e ex."* 
sr. ministro e secretario d'estado dos negócios da marinha e do ultramar. s=Z>ei9ti0 de Saldanha. 



O ministro dos negócios estrangeiros ao conde dlTÍla 

III."** e ex."^° sr. — Tenho a honra de passar ás mãos de v. ex.* a inclusa carta regia, datada de 
hontem, pela qual Sua Magestade ha por bem dar por finda a commissão que a v. ex.^ havia sido com- 
mettida, e significar a v. ex.^ a sua satisfação pela maneira por que, na qualidade de plenipotenciário 
por parte de Portugal, tratou a questão da soberania da illia de Bolama e outros pontos da Guiné por- 
tugueza. 

Deus guarde a v. ex.^ Secretaria doestado dos negócios estrangeiros, em 25 de maio de 1870. — 
Ill."^e ex."*® sr. conde á'Ayihii.=Duque de Saldanha. 



Carla regia 

Conde d' Ávila, do meu conselho e do d'estado, par do reino, ministro e secretario d'esUdo ho- 
norário, amigo. Eu El-Rei vos envio muito saudar como aquelle que amo. Tendo o Presideyate dos 
Estados Unidos da America resolvido, por sentença arbitral de 24 de abril ultimo, da maneira a buís 
cabal, a favor da coroa d'este reino, a questão da soberania da ilha de Bolama, e de uma porfSo di 
território em frente da mesma ilha na terra firme, questão que lhe fôra submettida pelos dois govw- 
nos portuguez e britannico, em virtude do protocoUo assignado em Lisboa a 13 de janeiro de 1869, 
e para o bom resultado da qual tanto haveis contribuido com a vossa illustração, longa pratica de ne- 
gócios, e reconhecido zelo, quando, na qualidade de plenipotenciário por parte de Portugal, discutis- 
tes a mesma (|uestão com o plenipotenciário de Sua Magestade Britannica, evidenciando os direitos 
da coroa de Portugal até ao ponto de levar o governo britannico a aceitar a arbitragem, nos termos 
em que vós mesmo a havieis proposto, apraz-me significar-vos que no desempenho d'esta tSo impor- 
tante commissão, que vos foi commettida por carta regia de 28 de junho de 1864, vos tornastes digno 
da minha real benevolência. 

O que me pareceu communicar-vos, para vossa intellígencia e satísfo^io. 

Dada no paço da Aiuda, aos 24 de maio de 1870.=EL-REi.=i>ti^6 de SalianhiL 

Para o conde d'Avua, do meu conselho e do doestado, par do reino, ministro doestado 
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O encarrfjado àt ntí^m df FortB(|al em Wasbiiij|toi ao niiistm den negoeios estruifeim 

(B^ztraotoi 81 de maio de 1870. 

Summamenle agradecido ás palavras que v. ex.*^ me dirige, a ])roposilu do resultado da questão 
de Bolama, peço a v. ex.* queira aceitar a expressão do meu profundb reconhecimento, pelo modo 
como V. ex.* se digna apreciar o cumprimento do meu dever. 

i\o que respeita aos agradecimentos á justiça feita ao nosso paiz, cumpre-me dizer a v. ex.* que, 
00 acto de receber, mas antes de ler a sentença do Presidente, pedi logo ao secretario d* estado qui- 
asse ser o interprete do reconhecimento do governo de Portugal perante o supremo magistrado da 
republica. Depois de ler a decisão do arbitro fui pessoalmente, no mesmo dia, cumprimentar o re- 
ferido secretario d'estado, mr. Bancrofl Davis, e mr. R. S. Cliew, que nas suas respectivas posições 
Éiham prestado tão importante serviço ao nosso paiz. No dia seguinte dirigi uma nota de agradeci- 
Bento a mr. Hamilton Fish, conforme a copia que tive a satisfação de transmittir a v. ex.% e dias de- 
pob, por occasião da recepção semanal na Whitehouse, tive a honra de cumprimentar o Presidente, 
wnifestando apenas pela minha presença o apreço ao seu alto espirito de rectidão e de imparcialidade. 

Como tive occasião de estudar todos os documentos, e de usar da doutrina que nelles se conti- 
ohi, campre-me dizer a v. ex.* que são relevantíssimos os serviços prestados por s. ex.* o sr. conde 
tfàvila, quando, na qualidade de plenipotenciário por parte do governo portuguez, destruiu os argu- 
mentos do ministro britannico em Lisboa, obrigando-o, por assim dizer, a recuar e implicitamente se 
confessar vencido perante a força do direito, e a completa refutação dos argumentos apresentados por 
inrte da Inglaterra. 

Na apreciação do relator e na decisão do arbitro, como na mente de todos quantos tiverem lido 
aqnella admirável correspondência, deverá ella ter produzido a plena convicção do justo fundamento 
ccHn que Portugal reclamava a ilha de Bolama e mais territórios na costa occidental de Africa. 

As observações feitas pelo ex.*"^ sr. conde d' Ávila, em 19 de fevereiro, á réplica do governo in- 
^ez, não poderam ser transmittidas ao relator, por haver tenninado o praso para a entrega de docu- 
m^tos em 6 do mesmo mez, conforme participei a v. ex.* em oíBcio n.® % de 7 de janeiro ; mas nem 
por isso deixaram aquellas observações de ser da maior conveniência para meu uso, habilitando-me 
a empregar tão poderosos argumentos todas as vezes que tive occasião de convenientemente o poder 



N.^ 255 
O «cantfado de negócios de Porlogal em Washioglofl ao ninislro dos negócios estrangeiros 

(IBztracto) 14 de Junlio de 1S70. 

Tenho a honra de accusar a recepção do despacho n."* 20, íjue pela direcção politica v. ex.* se 
dignou expedir-me em 18 de maio ultimo. 

Inclusa transmitto a v. ex.* a copia de uma nota que passei ao secretario doestado para, da parte 
de Portugal, agradecer ao chefe do poder executivo e mais funccionarios americanos a sentença na ar- 
lÉragem da questão dê Bolama, proferida a nosso favor. 

ftla mala do consolado de Inglaterra, que deve ser expedida no dia 18 do corrente, envio á le- 
§Êfio de Portugal em Londres um pequeno volume, contendo o autographo da sentença do Presidente 
■I queslSo de Bolama, para d'este modo cumprir o que v. ex.* me determinou no supracitado des- 

Por um ofiBcío que vou expedir previno o chefe da nossa missão na capital da Gran-Bretanha, para 
oe tenha a bondade de vigiar o recebimento do dito volume, e a sua expedição para Portugal. N'esta 
Kg^iClD fica uma copia authentica da sentença original do Presidente. 

Pela leitora das sessões da camará dos dignos pares do reino, vi que s. ex.* o sr. conde d'Avila 
pedira copia da correspondência havida entre o ministério dos estrangeiros e esta legação, a propósito 
dl importantissima questão que esteve affecta á arbitragem do Presidente. 

Como n3o supponho que seja exposto á publicidade o conteúdo dos officios reservados, não ob- 
stante existir aU assompto que convém tomar de todos conhecido, permitta v. ex.* que eu aqui repro- 
doza o que disse, com relato ao plenipotenciário portuguez, o referido ex."*^ sr. conde d' Ávila. 

Dizia eo qoe, tendo dedicado toda a minha attenção e cuidado ao negocio que me fora confiado, 
Éb tinha nunca perdido a minima occasião para fazer valer os irrespondiveis argumentos do ex.*""" 

na soa admirável correspondência com o representante da Gran-Bretanha em Lisboa. 
da verdade n3o fiz mais dk> qoe executar as ordens de v. ex.*, e de seguir as minhas pro- 
porqoe eomprehendi^ pelo atorado e minucioso estudo de todos os docomentos, que 
a eipofii^ dos ftctos e a força do direito estavam produzidas n'aquella correspondência por um modo 
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tal, que provava a plena justiça com que Portugal protestava contra a usurpação da Inglaterra, e re- 
clamava o que lhe pertencia. 

Independentemente do que já tinha tido a honra de expor a v. ex.' eih differentes officios, devia 
reproduzir estas ponderações na presente occasião, em testemunho da verdade e do alto apreço opie 
devem merecer ao governo os relevantíssimos serviços do plenipotenciário o ex."** sr. conde d'Avila. 



N.° 256 
O encarregado de negócios de Porlagal em Washington a Nr. Hamillon Fisb 

Legação de Portugal nos Estados Unidos. — Nova York, 8 de junho de 1870.-111."° e ex.""® sr.— 
O governo de Sua Magestade Fidelíssima, tendo recebido a participação ofDcial da sentença do Presi- 
ilente dos Estados Unidos na questão da arbitragem da ilha de Bolama e mais territórios na costa 
Occidental de Africa, ordena-me de significar a v. ex.*, do modo o mais delicado e expressivo, >o pro- , 
fundo reconhecimento que tributa ao alto espirito de rectidão do primeiro magistrado da grande re- '^ 
publica americana, desejando que a manifestação doestes sentimentos, subindo ao seu alto destíoo, .;■ 
exprima um verdadeiro e sincero agi*adecimento á justiça feita e á imparcialidade do supremo arbitro. ' 

Rogo pois a V. ex.* se digne ser, junto de s. ex.^ o Presidente dos Estados Unidos, o fiel interprete 
«la expressão dos sentimentos que animam o governo de El-Rci, meu augusto soberano, e que, acei- 
tando para si próprio os devidos agradecimentos, pela importante parte que tomou na questão da arbi- 
tragem, queira ter a extrema bondado de os transmittir ao relator o honrado sr. J. C. Bancroft Davis, 
e ao secretario o sr. R. C. Chew. 

Aproveito esta occasião para reiterar a v. ex.* os protestos da muita estima e mais alta considera- 
ção com que tenho a honra de ser de v. ex.* o mais humilde e obediente servidor. — A s. ex.* o hon- 
rado sr. Hamilton Fish, secretario doestado dos Estados Unidos, etc, etc, oÀc.=Antonio da Cunha 
Pereira de Solto Maior, 

N.^ 257 
O encarregado de negócios de Portugal em Washington ao ministro dos negócios estrangeiros 

(ECxlrncno) 11 de JuUio de 1870. 

Em additamento ao § 1.'' do ollicio ii.*' 3i, que na data de ii de junho ultimo dirigi ao ministério 
hoje ao digno cargo do v. ex.^ romottendo copia da nota passada ao secretario doestado sobre os 
agradecimentos devidos ao Presidente e mais funccionarios americanos, a propósito da sentença na 
arbitragem da questão da ilha de Bolama, tenho a honra do transmittir a v. ex.* a copia da nota que 
sobre o mesmo assumpto recebi de mr, J. C. Bahcroft Davis, servindo de secretario d'estado dos 
Estados Unidos, accusando a recepção da minha nota, o signilicando o apreço com que foi*ani recebi- 
dos os agradecimentos do gí)vorno portuguez. 

N.^ 1258 
Ir. Bcincron hm ao encarregado de negócios d«^ Portugal em Washington 

IDepartnient ofHtAte.— Washiniftoii, Jane 1@, 1^70. 

Sii\ — J havo the honour to acknowledge the receipt of your note of the 8.*** instant, and in reply 
to inlorni vou that the sentiments expressed therein, in regard to the arbitration concemhig the Island 
of Unlama, are higlily apprecialed; and that they have been communicated to the President, to 
Mi*. Davis, and to Àlr. Chew. 

l am, Sir, with high consideration your obedient servant. — Mr. A. da Cunha, etc, etc, etc.= 
J, C, hancroft Datis, Acting Seci-etary. 

N,° 259 

O ministro dos negócios estrangeiros ao encarregado de negócios de Portugal em Washington 

.ICxirncto) 14 de Jollio de 1870. 

A nota por v. s.* dirigida ao secretario d'estado mr. Fish, agradecendo, em nome do governo de 
Sua Magestade, a sentença proferida pelo Presidente dos Estados Unidos na arbitragem que lhe fòra 
commettida pelos dois governos portuguez e brítannico, mereceu a approvaçSo de Sua Magestade 
El-Rei. 
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aatograpbo da referida sentença foi hontem nu^ebido n*csta secretaria d'estado. 
Quanto ao que v. s/ observa acerca do plenipotenciário portuguez conde d'Avila, a quem fora 

csnmettida a negociação relativa á questão de Bolama, devo dizer a v. s.^ que o governo de Sua Ma- 
jestade tanto reconheceu o importante serviço feito pelo dito plenipotenciário, que julgou dever soli- 
dtar do mesmo augusto senhor um publico testemunho da sua real benevolência em seu favor, di- 
gB»do-se effectivamente Sua Magestade nomea-lo marquez d' Ávila e de Bolama . 

Sir Charles A. lurraj ao mioislro nos negócios estrangeiros 

Híh 31n.ioftlyV Uesntion. — X^iHbon, A-Ofira^t 17, 1H70. 

Monsieur le Ministre. — I liave al^^adv liad lhe honoiír of menlioning to Your Excellency, in lhe 
course of conversation, that Her Majesly\s'Govemment had learnt, from lhe Govemor in Chief of the 
West African Settlements, that His Excolloncy had hoen provenled from giving effect, as i)romptly as 
bo0i he and his Government desired, lo i\m (hícision oítho President of the United States respeciing 
lhe bland of Bulama. I have now rer^ived from Karl Granville full particiilars of the causes of Ihis 
anfortimate delay, which I hasten to make kiiown to Your Excelioncy. 

It ai^ears, from the Gov<Tnor in Cliiofs <l<»spaldi, that ou lhe 29."* of May last, when Ilis Excel- 
lency received the instructions oí Iler Majt:ísly's Gov(»rnment to í(ive immediate ètfecl to the Pi*esi(lpnt's 
awaurd, he applíed to the oíDcer in conimand í)f Hor Maj(ísty's gunboat Rocket, as the only availablt* 
means of conununicalióu with the authoritios of Bulama ; but that oilicei* had replied that liè liad strict 
orders to retum to Jellah CoíTce without delay, and was thus unable to comi)ly \vilh lhe Govornors 
request to proceed to Bulama, and that in fart the Rocket did leave Sierra León(» lhe followiny day. 
His Excellency lost no lime in applyins for assistanco lo lhe Sénior Naval Ollicor at Jollali (loffee, bui 
in the meantime, anlicipatiníif thal a ronsiderable delay might ensue before another vossel could bc 
despatched to the stalion, he had be<»ri obliged lo despatch his orders to th(í Civil Comniander of 
Bolama by the uncertain roule of lhe Gambia. 

These orders are at onco to place himself in communicalion with lhe nearest representalive of th(^ 
Portugnese Government, and to infoim him of lhe subslance of his instructions, and to haud ovei' 
fonnally to any accre(.liled agent \vhoni li» may appoinl lhe Island of Bulama, giving over to him the 
CDStodj of any Imperial building oi- inim»»vah!<' jiroporly, and the local prisoners to be deall wilh, as 
Ae Portugues<> Government may thiiik íil. In lhe ahsenre of any available Brilish siiipofwar. lhe 
GoDunander is instnich^d to takí* tht» In^sl ste|»s hi» oan for removin^.' himself and his rivil ollirers ti» 
Serra Leoue, as soon as every \\\\\\\; lias Ih'imi síiíisfactorily setlled, and His Excellency enjoins him lo 
any out flu; senice assigned to him in tin» Irank and cordial manner which is the dêsire of Iler Ma- 
iesnr's Government. 

1 have thought it my duly lo símmI V«Mir Excc^llcncy this explanation, lo pre])are you for any coni- 
pbíots which may n>ach lln^ Porluíçu«'<f tíovninuent, of unn<»cessary delay in cariyinjr out lhe award 
of lhe Pn^sident of the United States. 

I avail niyself of this oppoilunily to iviu»\v to you, Monsieur le Ministre, the assurances of my 
li^e.st ron>ideration. — His Excelleíiry tiir Duke of Saldanha, etc, etr., {^U\ = Charles A. Murray. 

fl ministro dos nt^ij^m-m e^slrangeiros a Sir Charles A. Iiirmv 

IH."** c exJ"'* sr. — Tive a honra d»', ivrtíher a imUx que v. ex.*^ se serviu dirigir-me em data de i7 
lio corrente, explicando os motivos por «pie s<* tem demorado, por parte das auctoridades ingle/as, a 
execução das ordens relativas á entrega da ilha de Bolama, na confoimidade da sentença arbitral pro- 
ferida pelo ftresidente dos Estados Unidos da America. 

Agradecendo a v. ex.* esta comnnmioarao, de que hoje dou conliecimento ao sr, ministro da ma- 
rinha, para os fins convenientes, aprovííiio a ocrasião para reiterar a v. ex.* as segin*anras da minha 
aha comíderação. 

Secr^ria d'eslado dos negócios estrangeiros, t»m áO de agosto <le 1870. — Sir Chailes A. Mur- 
ray, etc-, etc, etc.=Duque de Saldanha. 

Ô HÍflíslro dos legocios estrangeiros ao luinistro da marinha e do ultramar, D. Loii da Camará Leme 

!IL"*e «-■• sr. — Tenho a honra de passar ás mãos de v. ex.*, para seu conhecmiento e fins con- 
a inclusa copia de uma nota «pie o ministro de Sua Magestade Britannica n'esta corte me 
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dirigiu, em data de 17 do corrente, explicando os motivos por que iavohmtariameate se tem demo- 
rado, por parte das anctoridades inglezas, a execução das ordc^ relatitas á ratrega da ilha de Bo- 
lama, na conformidade da smitença autitral proferida pelo Presidente do6 EstadM Umàos da Ameriei^ 
que por copia transmitti a esse ministério em data de 24 de maio ultimo. 

Deus guarde a v. ex/ Secretaria doestado dos negócios estrangeiros, em 90 de agosto de 1870. — 
m.""^ e ex.*"^ sr. ministro e secretario d'estado dos n^ocios da marinha e ^ ultramar. => Dti^ue iê 
Saldanha. 

N.^ 265 

O minislro da marinha e k ritramar, marqnez de Sá da hndeira, ao niaistro éss negócios estrangeiros, 

marqoez d^A^ila e de Bolama 

Accusando a recepção do ofiicio do antecessor de v. ex., em data de 20 do mez passado, que 
acompanhava a copia de uma nota, em que o ministro de Sua Magestade ftritannica n*esta corte ex- 
plica os motivos por que involuntariamente se tem demorado, por parte das auctoridades inglpMft^ a 
execução das ordens relativas á entrega da ilha de Bolama, em conformidade da sentença arbitral |m* 
iérida pelo Presidente dos Estados Unidos da America, tenho a honra de participar v. ex.^ qae, por 
portaria de 22 de junho do corrente anno, expedida ao governador geral da província de Gabo Yeràe, 
já foram dadas as ordens convenientes para se tomar posse da referida ilha. 

Deus guarde a v. ex.* Secretaria d'estado dos negócios da marinha e do ultramar, 6 de setembro 
de 1870. — 111."^ e ex.** sr. ministro e secretario d'estado dos negócios estrangeiros. s=Stf da Am* 
deira. 
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«E (leiK)is de seu grande traballio tornaram-se as duas caravellas da ilha*, e lambem Gil 

Eannes, aqiielle cavalleiro de Lagos ; c os outros foram sua viagem até chegarem alem do Cabo Verde 
sessenta léguas, onde acharam um rio que era assas de boa largueza, no qual entraram com suas ca- 
ravellas Estcvam AlTonso e seu irmão foram em terra, cujos moradores eram em outra parte, 

e com intenção de os ir buscar partiram d'ali, guiando-se per algum sentido que haviam do rastro que 
achavam acerca do logar. E seguindo assim per seu caminho alguma peça (algum espaço) disseram 
que achavam a terra com grandes sementeiras, e muitas arvores de algodão, e muitas herdades se- 
mentadas de arroz, e assim outras arvores de desvairadas maneiras. E diz que toda aquella terra lhe 
parecia d maneira de paues. E paiece que se adiantara Diogo Affonso ante os outros, e com elle 
quinze (raquelles que mais traziam o desejo prestes de chegar algum feito, antre os quaes era um 
moço da camará do infante, que se chamava João Villes, que antre aquelles ia por escrivão. E entrando 
assim per um arvoredo de grande espessura saíram a elles de revez os guinéus com suas azagaias e 
arcos, chegando-se a elles (luanto mais podiam. E assim quiz a ventura que de sete que foram feridos 
os cinco ficaram logo ali mortos, dos quaes os dois eram portuguezes, e os três estrangeiros. E es- 
tando assim o feito em este ponto chegou Estevam Affonso com os outros que vinham de trás, o qual 
vendo o perigoso logar em (jue eram, recolheu-os todos o melhor que poude, no qual recolhimento 
houveram assas trabalho. ...... 

«E tantoque foram em suas caravellas tiveram seu conselho, no qual accordaram de se tomar, 
visto como já eram descobertos, etc. *» 

A(iui temos ])ois em resumo o que se passou no descobrimento do Rio Grande. E note-se que o 
diligente chronista houve estas infonnações dos próprios descobridores, como claramente se deduz 
dos periodos que transcrevemos acima. 

O celebre viajante veneziano Luiz de Cadamosto, na relação da sua segunda viagem, emprdlieu- 
dida i)or ordem do infante 1). Henrique, auctor e promotor doestes descobrimentos, é ainda mais ex- 
plicito, como testemunha |)i esencial do que relata. Eis a sua narrativa : 

«Continuando a navegar pela mesma costa viemos ter á embocadura d'um grandissimo rio, 

e tão grande, que ao piincipio todos nós julgamos que era golfo ; aonde se avistavam arvores bellisá- 
mas e verdes, da outra baiída para a parte do sul, cuja largura foi julgada por todos ser ao menos de 
vinte milhas, e dahi para chna ; porque puzemos um bom espaço de tempo em atravessa-lo, isto é, 
em passar de uma a outra margem ; e quando estivemos da outra banda houvemos vista de algumas 
ilhas ao mar; pelo que determinámos saber aqui algumas novas d'estes paizes, e logo lançámos an- 
cora ; na manhã seguinte vieram ao nosso navio duas almadias, que são daquellas suas barcas acinui 
ditas, as quaes realniente eram muito grandes, e uma d'ellas quasi tamanha como as nossas caravellas» 
mas não tão alterosa, e n'esta vinham trinta negros ; a outra, que era menor, tinha cousa de dezesâis 
homens. Vendo-os pois vii* remando para nós, e tendo receio d'ellas, tomámos as armas até vermos o 
que faziam : quando se nos avizinharam levantaram ao ar um lenço branco, como para pedir seguran» 
ça; nós lhe respondemos pelo mesmo modo, e elles vendo que fazíamos aquelle signal, vieram ao uosat 
bordo, e a maior das outras almadias se emparelhou com a minha caravella; e olhavam para nós ei-^ 
traordiuariamente maravilhados, vendo que éramos homens brancos ; admiravam também a forma do 
nosso navio, com o mastro e antena encruzada, porque é cousa de que elles não usam, nem sabem 
o que é. 

«Desejoso eu de saber algmna cousa d^esta casta de gente, lhes fiz fallar pelos meus interpretes, 
mas nenhum (Velles poude entender nada do que diziam, e bem assim os das outras caravellas, o que^ 
visto por nós, tivemos um grandissiiuo dissabor, e finalmente partunos sem os podermos perceba; 
conhecendo \)o\s que estávamos em paizes novos, onde não podíamos ser entendidos, concluimoi . 
que erá su[)erfluo jiassar mais adiante, porque julgámos dever achar sempre linguagens cada yn 
mais novas . . . pelo que determinámos voltar para trás. A um negro das duas aUnadias compráiBOS ^ 
nós alguns pequenos anneis de oiro, por algumas cousas que lhes demos em troca, fazendo o con* ' 
trato não com palavras, porém com acenos. Estivemos dois dias sobre a embocadura d'este rio, ea 
estrella do norte mostrava-se aqui muito baixa ... 

«Partimos da embocadui*a deste gi*ande rio ... e fizemo-nos na volta do mar por aquellas ilhas 
que já dissemos estai^m distantes da terra firme obra de trinta milhas, e chegámos a ellas: duas tSó ] 
^Taodes, e algumas outras pequenas. Estas duas grandes são habitadas por negros, e são ilhas muiio ' 
baixas, mas abundantes de beilíssimas arvores, grandes, altas e viçosas; aqui também não tivemat 
língua, [Kirque elles não nos entendiam a nós, nem nós a elles; e partindo a'ali tomamos rumo para ^ 
as nossas partes dos christãos, para as quaes tanto nav^mos por nossas jornadas, até que Deus pda ^ 
sua misericórdia nos conduziu a bom porto, quando melhor lhe aprouve'.» ^ 

As ilhas de que trata Lmz de Cadamosto são as que formam o archipelago dos Bijagoz, cujo des- ^ 
cobrimeoto podemos fiiar definitivamente referindo-o ao anno desta sua segunda viagem (1456). 

Vejamos agora se os nossos ahí chegaram a ter dominio, e se com a correr dos tempos se fundfr 
ram alguns estabelecimentos portuguezes nas margens do Rio Grande. 

Falle i>or nós André Alvaivs de Almada, natural da ilha de S. Thiago, e n*ella morador. No 



? 



1 As meMUM ^e se tinbani reimido a etU ex[Mdiçio na iiht da MadeinL 

> Chronica do dncobrimenio e conquista de Guiné, cap. 88^*, pag. 412 e seg. ^ 

> Vid. Xwè^çôH d$ Imis ég CmunmUo, no Iobl n, mun. i, da CétfMoi» df motíeim pmta a kêêtoriã e geogr^fkit^, 
das nardes ultt-amarínas, publicada pela academia r^ das sciencias de Lisboa, pag. 70 e s^. ' .^ 
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Tratado breve doi Rios de Guiné de Cabo Verde, escripto em 1594, diz elle com i^eferencia áquelle 
ardiipelago : 

cEstas ilbas s3o todas muito formosas, e a principal de todas é a chamada Roxa (a de Canhabac) 
tal qae foi cobiçada dos nossos; sobre a qual foram já conquistadores, por mandado do infante, da 
ittd dê Santiago, a saber: Gomes Balieiro com muita gente, e capitão mar delia e das ilhas de baixo. 
Também vieram muitas debaixo da obediência de Gomes Pa(;heco, e por desordem dos nossos foram 
desbaratados dos negros, e mortos os capitães mores, e salvaram-se mui poucos. Ficaram estes ne- 
gros tão bravos que passaram muitos annos sem quererem ter nenhum commercio com os nossos . . . 
E vão muitos navios a ellas a Resgatar, e deixam homens postos em terra com fazendas, e íicani res- 
gatando entre os negios muito seguros sem os aggravarem *. » 

Do que íic^ transcripto se deixa ver que a maior parte doestas ilhas cliegaram effeclivamente a ser 
conquistadas pelos portuguezes ainda no tempo do infante D. Henrique, e por isso seriam cliamadas 
por algims as ilhas do Infante, como escreve Almada. 

Pelo que toca ao Rio Grande expressa-se elle por estes termos : 

iDa ponta de Bolama, que é a primeira terra dos beafares, vindo de fora, entrando pelo passo da 

ilha das Arcas para ir [)ara ilentro ha de ser com um quarto de agua vasia 

•Indo para dentro vâo correndo as ilhas dos bijagoz, as quaes ficam tia entrada d- este rio como 

nutro Indo por elle acima até passar as Sete Pontas, vae fazendo uma pernada ao norte, que se 

chama o rio de Guinala, [)rincipal porto deste rio, onde acode muito resgate de escravos. . . 

€0 rio é de grande trato, e é um dos dois principaes que ha hoje no nosso Guiné, este eode S. Do- 
wtingos. . . . 

«Entre estes negros andam muitos que sabem fallar a nossa limjua portugueza, e andam vesti- 
êoi 00 nosso modo. . . . 

«Seguem a sua gentilidade, e não põem duvida a serem christãos, e alguns se fazem na própria 
terra, assim homens como niiilheres,í/o,ç que servem aos nossos e andam com elles, dos quaes est j esta 
terra povoada de muitos que n'ella habitam, aposentados ao longo do rio, no Porto da Cruz, que é 

em Guinala, a par de uma forca (foilo) que ali fizeram os nossos 

cVae proseguindo este mesmo rio fazendo seu caminho ao nordeste, e deixando a pernada que vae 
a Guinala, começa a terra de Biguba da banda do norte, que é dos mesmos beafares, grande jornada 

de Guinala, mas anda-se por mar n'uma maré, em uma barca bem equipada 

«Esta terra da Biguba é boa, acodem muitos escravos da mesma terra, e da outra banda do rio 

chamado Bissegue, que sao também beafares 

cFica acima d'este porto de Biguba outro chamado Bolola, da mesma nação Estão nesta terra 

■oitos lançados, por ser pacifica e quieta, e acudir a ella muito resgate 

«JPeste porto e no de Biguba e Guinala ha bons varadouros : concertam-se n'elles navios Cor- 

raido por este mesmo rio da banda do sul são todos beafares — até dar na ponta de fora, defronte 
A 3ha de Matambole (a dos Escravos, Mantere dos estrangeiros). Fica esta ponta da terra íiime cor- 
tria como ilha, e moram e habitam n ella osnegi^os (jue fugiram aos nossos e aos mesmos negros, e 
«Tieram ajuntar n'esta parte tantos, que a povoaram, e ali estão alevantados *. » 

D'estes estabelecimentos portuguez(»s também nos dá noticia o padre Fernão Guerreiro em uma 
das suas Relações annaes. Vejamos o que elle escreve na que publicou em 1603: 

«Por um braço d'esle rio, chamado Guinala, (lue vem ilo norte, se vae ao porto do mesmo nome, 
fie è o princii)al, onde se faz muito i*esgate, e onde os portuguezes téem uma povoação com um forte, 
qae também se chama o porto da (Iruz, e a provincia é toda povoada da nação dos negros a que cha- 

■■B beafares 

«Por outro braço d'este Rio Grande, que também acima do de Guinala corre do norte, se vae ao 

parto de Biguba e ao deBolola, que fica mais acima O de Biguba é uma das prínci])aes povoações 

qw os nossos têem em Guiné Da ponta austral deste i*io até o cabo que chamam da Verga, onde 

; m remata a capitania de Cabo Verde, povoam outias três nações de negros ^ — » 

Na carta do padre Balthasar Barreira, datada de Biguba a 28 de janeiro do dito anno de 1605, 
•IraDScrípta por Guerreiro, diz elle: 

tChegámos a Guinala, que está por um braço acima do Rio Grande. . . Veiu-nos logo visitar Anto- 
m Nunes, feitor e capitão d'aquelle porto, com outros portuguezes. Ao sair disparou o nosso navio 
àM tiros que trazia, c da terra dispararam dez ou doze do forte. . . 

fAo tempo que chegámos a Guinala estava o rei enfermo, e esi)erámos que se achasse melhor, 
fva lhe mandar ler a carta que lhe trazia de Sua Magestade . . . 

•Partidos de Guinala chegámos a este porto de Biguba . . . ancorámos . . . tão perto da povoação, 
fie se lôra de dia a viramos e fôramos vistos d'ella. . . Mandou logo Sebastião Fernandes, que já es- 
|cnva por nós, um batel esquipado para que soubesse se vinhamos ali,|» tanto (jue tornou, para raos- 
tar o contentamento que tinha cora a nossa vinda, e para que se ajuntassem os portuguezes que an- 
daram espalhados, e com elles todos nos receber, fez disparar o maior tiro que tinha no forte, e pa- 
que o carregaram de tão boa vontade, que arrebentou, mas sem prejuizo algum. Foi-nos buscar 



> Fid. t obn eitada, ptg. 55 e 86. 

> Ibii, Dig. 6& e seg. 

> JriMfoffRiiaf dai eoiuoê^aue fizeram 09 padret da companhia de inw na$ partm da índia, etc., noi annoi de 
■k W« DT. vr, cãp. a> foi. 134 Teno e 135. 



ao navio, e ao sair em terra não ficou tiro em todo o baluarte que se não disparasse. • . Sebastião 
Fernandes nos trata com muito amor, e logo deu ordem para se nos fazerem casas a par da igreja, 
acommodadas ao nosso modo e recolhimento, e vão já em bom ponto; agora pela pressa as faz de 
adobes; depois diz que as ha de fazer de pedra e cal, que ha de mandar vir d'essa ilha (a de S. 
Thiago) . . . Não cuido qtie ha em Guiné povoação de portugnezes que com mais rasõo se possa chamar 
sua que esta de Biguba, A terra me tem parecido muito bem, e o vigor e cores dos portuguezes que 
n'elia residem, declara bem quão sadia é ^ » 

Ao que fica apontado acrescentaremos ainda o testemunho de outro auctor contemporâneo, Fran- 
cisco de Azevedo Coelho, com o qual evidentemente se manifesta a importância que tiveram no sé- 
culo XVII os nossos estabelecimentos do Rio Grande. 

Na sua Descripção de Guiné, escripta em 1669 por ordem do governador e capitão general das 
ilhas de Cabo Verde, Manuel da Costa Pessoa ', e ampliada em 1684, no segundo governo do mesmo 
capitão general ^, diz elle : 

«O porto de Guinala. . . foi o primeiro asylo que tiveram meus parentes em Guiné, abrigando-os 
tão bem, que n'ella tiveram a maior casa que houve em aquelles tempos em toda a costa, e a pri- 
meira que teve nome de casa forte ... 

«Na ponta mais chegada ao rio estavam as casas em que primeiro morou Diogo Henriques de 
Sousa, irmão de minha avó, e avô materno de Fernão de Sousa Coutinho, que agora morreu aca- 
bando de governar Pernambuco. . . e teve tanto cabedal n'este porto, que indo-se para Portugal. . . 
a um primo seu bastardo ... ao qual chamavam Matheus Fernandes, só em navios lhe deixou vinte 
e dois. . • 

«O capitão Christovão de Mello, no anno de 1636. . . foi fazer nova habitação e casa ... no porto 
de Bolola, onde viveu até que se foi para Portugal, e com sua mudança do porto de Guinala se levan- 
taram todos os brancos que viviam no dito porto, e vieram morar com elle no de Bolola, e d'este 
modo se desfez esta povoação que tão grandiosa foi. 

«Entrando pelo rio acima. . . está o porto do reino de Biguba, também de beafares, que de pre- 
sente chamam de Sebastião Fernandes, poç este sujeito morar aqui, e fazer casa com aldeia muito 
grossa dos retaços da casa de Diogo Henriques, e viveu n'esta povoação com muita fabrica de navios 
e cabedal, da qual se levantou para ir para as índias, e foi para Cacheu com dezoito embarcações suas 
e n'ellas mil e oitocentos negros ... e em Cacheu antes de se embarcar fez a casa forte que hoje é de 
Sua Alteza (o príncipe D. Pedro, governador do reino), que a deu para n'ella viverem os capitães mo- 
res que viessem governar . . . 

«Acima d'este porto de Biguba meia maré está a povoação de Bolola, primeira cuna que me re- 
cebeu em Guiné ; n'ella estava uma formosa povoação com uma igreja de Nossa Senhora da Encarna- 
ção, ornada com muito bons ornamentos, e com um sacerdote que sustentava o capitão Christovão 
de Mello, meu primo, com o grosso partido mandado pelo.... bispo de Cabo Verde D. Fr. Lourenço 
Garro, e n'elle tinha o dito meu primo umas arrogantes casas, sendo todas ellas uma fortaleza com 
duas plataformas, em que tinha quatorze peças de artilharia de bronze e ferro, tudo com muita per- 
feição, e d'ella fez este fidalgo muitos serviços a Sua Magestade, que lhe foram remunerados na ci- 
dade de Lisboa, onde assistia. . .*.» 

II 

Mas venhamos já á ilha de Bolama, e deixemos as margens do Rio Grande, aonde ainda hoje existem 
grandes vestígios dos antigos estabelecimentos portuguezes, e espalhadas por todo elle, segundo as 
mais recentes informações, trinta feitorias portuguezas, apesar da preferencia que temos dado ao com- 
mercio de Geba. 

O moderno auctor dos Ensaios sobre a estatistica das possessões portuguezas, o fallecido conse- 
lheiro José Joaquim Lopes de Lima, fallando do archipelago dos Bijagoz, diz o seguinte: 

«N'este archipelago possuímos nós duas ilhas, a saber: a ilha de Bolama, e a ilha das Gallinhas, 
ambas na boca do Rio Grande. A ilha de Bolama d'antes pertencia ao rei de Guinala, que já em 1607 
a offereceu á coroa portugueza para ali se estabelecerem os nossos, e defenderem as suas terras das 
incursões dos bijagoz: nunca chegou a formar-se o estabelecimento proposto; mas aquella ilha ficou 
desde então sempre conservada na posse do dominio portuguez, e tanto assim, que em todo o tempo 
os portuguezes lá fizeram cortes de madeiras com pleno beneplácito dos reis vizinhos, que até lhes 
prestavam e continuam sempre a prestar auxilio de braços, sem exigirem o menor tributo ou paga 
pelas madeiras cortadas *. » 



1 Ibid., foi. i40 V. e seg. 

2 O manuscripto original existe hoje na bibliotheca nacional de Lisboa. Consta de 78 folhas innumeradas, em for- 
mato de 4.0, e tem a marcação B-3-57. 

3 Um apographo da obra de Coelho, com os addítamentos feitos no anno de i684 em nome do capitáo Francisco 
de Lemos, existe também na bibliotheca nacional de Lisboa com este titulo : Descripção da costa de Guiné e situação 
de todos 08 portos e rios d^etta, e rtdeiro para se poderem navegar todos os seus rios. É em formato de folio, e tem a 
numeração B-3-6; consta de 60 folhas. 

* Yeja-se o manuscripto de Lemos, acima citado, eap. 8.«, foi. 37 a 39. 
^ Vide liv. I, part n, pag. 11 i. 



Se a posse da ilha de Bolama data effectivamente d'aquelle anno nSo o saberemos nós dizer, por- 
que d3o conhecemos docmnento abonatorio da asserção do auctor, nem elle o indica. O que podemos 
liBrmar é que já n'aquelle século, e talvez pouco depois da restauração de 1640, houve quem sugge- 
risse a idéa de mudar a povoação de Cacheu para aquella ilha, já então do domnio portuguez^ e que 
defeito ahi se faziam os cortes de madeiras a que o auctor allude. 

É o que se evidenceia da obra citada de Francisco de Azevedo Coelho, escripta, como dissemos, 
em 1669. Vejamos o que elle refere acerca da ilha de Bolama : 

cindo de Bissau para o sul obra de três léguas está uma ilha que chamam das Arcas, rasa. . . d^ahi 
fiizendo o mesmo caminho outras três léguas, está uma boca que fazem duas ilhas, ambas despovoadas, 
uma que chamam a ilha de Bolama, que era pitvonda de beafares, e por amor dos bijagoz está hoje 
despovoada. . . e tem logo á entrada d'esta abra mui bons portos, d'onde chamam as Frainhas. por 
causa de umas alegres praias de areia que tem em terra ; e junto d'ellas mui bons arrecifes de pedra 
qne deitam ao mar, d'onde se podem fazer grandiosas fortalezas ; a terra é fertilissima, mui cheia de 
palmeiraes, e de arvores fructiferas, mui abundante de madeiras para fazer grandes fabricas de na- 
vios ; os matos estão cheios de umas arvores que chamam ameixeeiras, de que se faz taboado, e é o 
melhor que ha em todo Guiné, pois não entra gusano com elle, e eu tive embarcação entabuada com 
estas tábuas que com ter mais de vinte annos não tinha uma picada; tem um rio que a corta da terra 
de Guinala, o qual tem uma boca no Rio Grande, e a outra sáe fora defronte da ilha de Bissau, mui 
fundo, e com mui bons portos, d'onde podem invernar navios amarrados com cabos i)odres ; aqui é 
que o capitão Christovão de Mello, homem mui antigo em Guiné, foi de parecer que, havendo de se 
mudar a povoação de Cacheu, fosse para aqui, dando muitas rasões, fora as que tenho dito, para se 
faoer, sendo também muito forçoso ficar como no meio da costa de Guiné ; a viagem da serra muito 
mais perto ; a povoação de Geba para o negocio de colla dentro de casa; os bijagoz defronte ; a via- 
gem da costa o mesmo caminho que de Cacheu ; os vizinhos caseiros, o melhor gentio que tem toda 
Guiné (falia dos beafares), e sobretudo livre de tantos perigos como tem a barra de Cacheu, e serem 
aqui logQ os brancos senhores da terra em que moravam, e poderem fazer logo fazendas, e em Ca- 
cheu não serem senhores nem da agua que bebem. Quando Sua Magestade, que Deus guarde (era 
El-Rei D. Affonso VI) pozer os olhos n'este império, então se fará o quQ parecer mais acertado * .» 

III 

Se pois a prioridade do descobrimento desta parte da costa occidental de Africa indubitavelmente 
im pertence, como fica demonstrado pelo testemunho insuspeito de escriptores contemporâneos ; se 
jj no século xvi os portuguezes haviam fundado no Rio Grande os estabelecimentos que deixámos 
apontados; e se o dominio da coroa de Portugal sobre a ilha de Bolama data, pelo menos, do meado 
do século xvH, como pretendem os inglezes pôr em duvida o nosso direito áquella ilha? 

Os actos praticados pelos commandantes dos navios cruzadores de Sua Magestade Britannica con- 
tra a nossa bandeira, e contra a propriedade dos súbditos portuguezes em Bolama, são tão flagrantes 
e injustos que não carecem de demonstrarão. 
Vejamos porém em que se fundam. 

Em 1792, isto é, cento e cincoenta annos, pelo menos, depois que os portuguezes se mantmham 
<Ui posse paciQca da ilha de Bolama, alguns colonos inglezes, capitaneados pelos súbditos da mesma 
<^ç3o Dabr)mple, Beaver e outros, desembarcaram naquella ilha com o intuito de ahi estabelece- 
ram uma feitoria, mas pouco tardou que não fossem expulsos delia pelos bijagoz de Canhabac. Fu- 
gindo para Bissau tentaram negociar com os régulos daquella nação a venda ou cessão de Bolama, a 
troco de algumas fazendas que levavam. O auto que effectivamente lavraram tem a data de 29 de ju- 
ilho do dito anno. É certo porém (jue os canhabacs tanto não reconheceram a validade d'essa cessão 
Ou venda, embora sanccionada, como se pretende, pelos reis de Guinala e Rio Grande, em data de 3 
cie agosto do mesmo anno, que regressando os inglezes a Bolama foram de novo expulsos no seguinte 
anno de 1793, pagando com a vida os que não poderam salvar-se pela fuga. 

Se o nosso direito de descobrimento e longa posse da ilha de Bolama nenhuma consideração me- 
i*«ce ao governo britannico, que valor poderá dar o governo portuguez a essa chamada cessão, com- 
^anto se diga confirmada ainda em 2i de junho de 1827 pelos régulos vizinhos? 

Se o governo britannico entende que essa cessão deve ter validade, não obstante estar a ilha su- 
jeita ao dominio da coroa de Portugal na e[)ocha em que se diz effeituada, e sem embargo das difli- 
Culdades que se oppozeram a que os inglezes ahi chegassem a estabelecer-se^, com quanta mais rasão 
^e deverá admittir a validade e legalidade do acto solemne de 12 de julho de 1828, em que os regu- 
les de Canhabac e do Rio Grande reunidos em Bissau confirmaram a antiga cessão de Bolama á mesma 
Coroa, cessão subsequentemente ratificada em 9 de maio de 1830, li de dezembro de 1837 e 15 de 
Janeiro de 1856. 

1 Vide o cap. que tem por titulo Descripção do Rio Grande, no niaiiuscripto original de Coelho. 

2 IVantcreveremos aqui as próprias palavras de uma anctorídade que os ingleses de certo n<o taxario de sus- 
|MÍU : «The difficulty of estãblisning a new colony under circumstances so unfavooraUe, and especially amidst tbe hos- 
tility of these rude neígfabours (falia dos canhabacs) Miged w to desist; Yid. SUUisiia of tke Coumim €f thê BritiA Em- 
jgm, bj R. MoDtgomery Martin, Esq., ediçio de 1839, pag. 527. 
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N'este ultimo documento declaram os régulos de Ganhabac, mui positiva e terminantemente, que 
06 seus antecessores nunca venderam aos ingiezes a ilha de Bolama, e que apenas haviam outorgado 
a certos e determinados indivíduos da mesma nação a faculdade de ahi formarem estabelecimentos 
oommerciaes e agrícolas sem caracter algum politico ^ 

Mas como respondem os ingiezes aos nossos protestos e reclamações? Diga-o o signatário de um 
memorial que temos á vista, oiTerecido ao conselho ultramarino, e datado de Bissau a 48 de abril de 
1852. Eis-aqui as suas palavras : 

«Em 1828 e 1830 foram ratificados antigos tratados entre esta praça e o rei de Ganhabac, a que 
foram presentes os beafares do Rio Grande, e por esta occasião a posse da ilha de Bolama foi firmada 
com assistência de um destacamento, commandado por um ofiicial. . . 

«Círcumstancias desconhecidas fizeram abandonar pouco a pouco aquelle ponto (o que primeiro 
fora escolhido) para passar para a costa ao oeste da ilha, creando-se ali grandes estabelecimentos 
agrícolas e commerciaes, e na ponta do norte se estabeleceu o destacamento que se tinha até aii ccHh 
servado na costa de leste, então já muito diminuto em força, e commandado simplesmente por xaa 
official inferior. 

«Foi mansa e pacificamente por nós habitada aquella parte da ilha até ao anno de 1838, epocha 
em que começaram contra aquelle ponto as hostilidades que praticou o capitão Kellet, commandante 
do brigue de guerra inglez Brisk. Foi por este commandante que os súbditos portuguezes, ali resi- 
dentes, pela primeira vez foram metralhados, a povoação incendiada, e os estabelecimentos de Cae* 
tano José Nozolini e de Aurélia Correia pilhados e completamente estragados, atrevendo-se. . . a per- 
seguir o pequeno destacamento portuguez que lá se achava, e a cortar a golpes de machado o mastro 
em que estava arvorada a bandeira portugueza, que mãos Ímpias. . . tiveram o arrojo de reduzir a 
tiras. 

«Tão horroroso procedimento fez com que a ilha de Bolama fosse quasi completamente abando- 
nada, entretanto o diminuto destacamento e algumas famílias portuguezas que ali continuaram a re- 
sidir fizeram despertar a idéa ao capitão Hill de vir pedir ao governador d'esta praça a completa eva- 
cuação d' aquella ilha, exigência a que o governador não annuíu, e tal recusa trouxe ali em abril de 
1842 o commandante do vapor inglez Pluton, para praticar e repelir novas hostilidades, e íguaes na 
ilha das Gallinhas, onde se achava o estabelecimento de Joaquim António de Matos, homem respeitá- 
vel e que por muitas vezes tinha servido de governador d'esla praça, aonde prestou relevantes ser- 
viços. 

«Em Gallinhas assassinaram uma filha do mesmo Matos com um tiro de espingarda!!! . . . 

«Os estabelecimentos portuguezes doestas duas ilhas ficaram completamente aniquilados e des- 
truídos. 

«Aíndaque n'esta occasião os ingiezes deixaram na ilha de Bolama um pequeno destacamento de 
croomans para protegerem a bandeira íngleza — a nossa bandeira continuou a ser içada e sustentada 
pelo pequeno destacamento que esta praça ali conservava, apoiado pela protecção de Aurélia Correia, 
que, protegida e sustentada ali pelos bijagoz de Canhabac, nunca abandonou aquella ilha, prestando re- 
levantes ser\ iços, tanto ao nosso destacamento como aos croomans, que por muito tempo ali estiveram 
abavdaimdos e esquecidos, e teriam morrido á mingua, ou as mãos do gentio de Canhabac, se a isto 
se não tivesse opposto a mencionada Aurélia Correia. 

«A desappaiição dos ciiizadores ingiezes pareceu aos habitantes d'esta praça que aquelles, satis- 
feitos de terem cons(»guido o seu fim, se teriam esquecido d'elles, e resolveram pelos annos de 1845 
e 1846 formar ali novos estabelecimentos agrícolas, para o que enviaram suas famílias e escravos. A 
apparição doesta gente fez despertar aos cruzadores ingiezes novos desejos de os vir incommodar, ti- 
rando-lhes os braços com que contavam animar o novo ramo de agricultura que n'esta praça com 
tanto afinco desejavam ver introduzido*. Sacrificios e vexames começaram a pesar sobre aquelles que 
ali tinham formado os seus estabelecimentos, e a 8 de dezembro de 1830 veiu fundear em frente 
d'esta praça o brígue inglez Ranger, commandado pelo capitão Thomás Miller, e oflicialmente exigiu, 
com as maiores e mais positivas ameaças, do governador d'esta praça, que fizesse recolher o pequeno 
destacamento que ainda n'aquella ilha se conservava. O governador repelliu airosa e fortemente tão 
despropositada exigência, c entre as duas auctoridades se travou seria e grave correspondência, ter — 
minando o commandante do brigue Ranger, positiva e formalmente, por declarar que romperia as hos — 
tílídades contra esta praça, se dentro de doze horas o governador d'ella não lhe assegurasse que mcM 
substituiria o destacamento d'aquella ilha, que elle ia aprisionar e conduzir a Serra Leoa, segundo 
ordens do seu governo — 

«Vinte e quatro horas depois estavam aprisionados pelo mencionado brigue três soldados porti 
guezes do destacamento de Bolama : nova humiliação teve que sofrer o pavilhão portuguez, cedend 
ao poder da nação ingleza, sua muito fiel e antiga alhada ! 

«O vapor de guerra Vulcano, como cioso do procedimento do Ranger, veiu fundear no dia 18 
abril de 1851 em frente de Bolama — levando n'esta occasião seis escravos pertencentes aos herd( 
ros de Caetano José Nozolini, e oito manjacos livres, empregados nos trabalhos da lavoura dos m< 
mos, ijuatro escravos pertencentes a João Marques de Barros, empregados em igual seniço, e doi 

1 Os docamentos citados n^esta memoria, e que d'ella faziam parte, acham-se já impressos na primeiía oonecçA»- 
anto original da posse definitiva da ilha de Bolama, de 4 de abril de 1753, existente nos archivos do Hiimstem ^^ 
marinha, só appareceu depois de eonclaido este trabalho. 

* AUude á cultura da mancarra. 
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RELATOSIO 



SOBRE 



O DIREITO DE PORTUGAL A POSSE DA UMk DB BOUIA 



Em um relatório histórico sobre a ilba de Bolama se prova, com o testemunho de antigos escri- 
ptores S que na gloriosa epocha dos descobrimentos dos portuguezes na costa da Africa occidental foi 
por elles descoberta, nos annos de 1445 a 14i7, não só toda a costa que se estende desde o rio Sene- 
gal até Cabo Ledo, ou Serra Leoa, mas também o Rio Grande e o archipelago dos Bijagoz, na embo- 
cadura do mesmo rio ; e que em Bolama (uma das ilhas d'esse archipelago), assim como no Rio 
Grande, em Biguba, em Bolola e outros pontos, houve desde o meado do xvi século vários estabele- 
cimentos portuguezes, como indicio de pertencer a elles o dominio d'aquelles territórios. 

Os Reis de Portugal fizeram depois julgar a legitimidade doesse descobrimento e dominio pelo 
Papa, juiz commum e supremo, que todos os soberanos da christandade então reconheciam como 
aititro em todas as questões, e com elTeito pelas bulias do Papa Nicolau Y de 1450 e 1454 foram 
concedidas e ratificadas a El-Reí D. ÂfTonso V e ao Infante D. Henrique, e a todos os Reis de Portu- 
gal seus successores, todas as conquistas de Africa, com as ilhas nos mares adjacentes^ desde o Gabo 
de Não e Bojador até toda a Guiné, com toda a sua costa meridional, todos os direitos e regalias, etc, 
sendo essas bulias confirmadas subsequentemente pelos Papas Gallixto III e Xisto lY; e bem que pa- 
reça estranho ao assumpto citar taes documentos, como fundamento de direito, deve-se advertir, 
como muito bem disse o íUustre escríptor visconde de Santarém, na sua memoria publicada em 1841 
sobre a prioridade dos descobrimentos dos portuguezes na Africa occidental, «que os nossos titulos 
ao descobrimento e posse da Africa occidental, desde o Gabo de Não até ao Gabo da Boa Esperança, 
remontavam á epocha na qual aquelle direito publico era admittido; consequentemente os documen- 
tos citados são amda muito importantes, como fundamento e requisito indispensável de causa julgada 
em tempo competentes. 

Deve-se notar aqui também de passagem, que depois d'essas importantes descobertas (das quaes 
resultou tal beneficio para a navegação e o commercio do mundo, que se não encontra na historia ou- 
tro exemplo^que o possa igualar), bem como depois de ter sido sanccionada pelo direito publico, e 
pelo das gentes, a legitimidade d'esses descobrimentos, e do dominio dos portuguezes em Guiné, 
:resolveu El-Rei D. João II declarar-se Senhor de Guiné em 1 485, e foi ajustado entre Portugal e a 
Hespanha o famoso tratado de Tordesillas de 7 de junho de 1494, pelo qual se estipulou que, tirada 
'tuna linha recta de polo a polo a 370 léguas das ilhas de Gabo Verde pára o poente, tudo quanto se 
adiasse descoberto, e se descobrisse por El-Rei de Portugal e seus navios, quer fossem ilhas, quer 
Uerras firmes, desde a dita linha, e dentro d'ella da parte do Levante, do norte e do sul, ficasse per- 
tencendo ao dito senhor Rei de Portugal e seus successores para sempre. 

Estando pois assim historiado em resumo o direito da nação portugueza á prioridade do desco- 
brimento do archipelago dos Bijagoz (no qual se comprehende a ilha de Bolama), e a legalidade com 
que foi julgada essa e outras descobertas dos portuguezes, bem como o dominio d^elles em Guiné, 
resta agora provar com documentos mais recentes a posse tomada da referida ilha pela competente 
auctoridade portugueza em 1753, que foi quando se lavrou o respectivo auto de posse e se colloca- 
ram ali as armas dos Reis de Portugal com as devidas formalidades; juntando-se a esses documentos 



1 Allude-ae á {needente mettaria, sob tetra A. 



outros de 1828, 1830 e 1837, relativos à ratificação de tal posse, os quaes já foram enviados ao 
governo de Sua Magestade Britannica em 1834 e 1839. 

A circumstancia de se ter tomado posse de Bolama sò passados séculos depois do descobrimento 
d'aquella ilha não deve causar admiração, pois é certo, e bem sabido, que também as ilbas de Fal- 
kland no Atlântico austral, sendo descobertas pelos inglezes, não foram occupadas por elles durante 
duzentos annos, mas sim pelos hespanhoes, e comtudo o governo britannico, allegando o seu direito 
de prioridade de descoberta, tomou d'ellas posse em 1832. 

A questão entre os governos da Gran-Br-etanha e de Portugal, sobre qual das duas nações tinha 
superior direito á ilha de Bolama, foi encetada pelo governo de Sua Magestade Britannica mediante a 
nota que seu mfnistro em Lisboa, lord Iloward deWalden, dirigiu ao governo poiluguez em 5 de 
março de 1834, pedindo esclarecimentos sobre o fundamento que a nação portugueza tinha para se 
julgar com direito de domínio sobre a dita ilha, e tendo o governo portuguez respondido a essa nota 
em 26 de novembro do mesmo anno, por via do ministério dos negócios estrangeiros, fundando-se 
nos documentos enviados a esse ministério pelo dos negócios da marinha e ultramar, o governo bri- 
tannico (leu a entender (|ue ficara satisfeito com tal resposta, pois guardou silencio sobre esse 
assumpto durante uns poucos de annos, como adiante se verá. 

Quando se respondeu á cilada nota do ministro inglez não foi possível encontrar no archivo do 
ministério da maiinha e ultiainar todos os documentos e todas as noticias que se desejavam sobre a 
nossa antiga posse de Bolama, não só pela desorganisação em que se achava o mesmo archivo, mas 
também pela falta de muitos livros e papeis oííiciaes pertencentes a elle, relativos à epocha anterior 
ao terremoto de 17S5, os quaes quasi todos se perderam no incêndio que se seguiu a essa catastro- 
phe, e por isso se julgou erradamente que a posse tomada d'aquella ilha se fundava em uma doaç5o 
que o rei administrador de Serra Leoa tinha feito á coroa de Portugal em 7 de novembro de 1752, e 
em uma oíTorta feita pelo rei de Bissau no mesmo anno ; comtudo enviaram-se n'essa occasião ao mi- 
nistro de Sua Magestade Britannica, entre outros documentos, que hoje c escusado mencionar, os se- 
guintes: 

l.*' Copia de unia parte do oflicio dii*igido ao ministério da marinha e ultramar pelo capitão mór 
de Cacheu encarregado de todo o governo da ilha de Bissau, Francisco Roque Sotto Maior, em data 
de 23 de março de 1733, relativamente a um padrão que se tratou de collocar em Bolama com as 
armas portuguezas esculpidas, em signal de posse e dominio. 

2.® Copia de uma concordata que por ordem do governo portuguez se mandou fazer, e que eíTe- 
ctivamente se fez com toda a publicidade e authenticidade na praça de Bissau em 12 de julho de 1828, 
com o rei Damião da ilha de Canhabac, e senhorio da de Bolama, e com os enviados do rei Fabião do 
Rio Grande, terra firme dos beafares, a fim de se assegurar cada vez mais o antigo dominio dos por- 
tuguezes na ilha de que se trata ; tendo sido feita essa concordata, não porque houvesse duvidas 
sobre o nosso direito de dominio desde tempos remotos em tal território; mas por constar ao governo 
portuguez n'essa epocha que os inglezes tinham pretensões a Bolama, allegando que aquella ilha lhes 
tinha sido vendida ao mesmo tempo que o governador de Serra Leoa tentava apossar-se d'ella; e por 
entender o mesmo governo que convinha desvanecer taes pretensões e tentativas com um documento 
em que os mesmos chefes gentios, por quem se dizia cedida ou vendida Bolama aos inglezes, decla- 
rassem publica e solenmemente o que soubessem a esse respeito, e com effeito na dita concordata se 
lôem, entre outras declarações, as seguintes: 1.*, que nunca Bolama ou outro terreno tinha sido ven- 
dido pelos reis de Canhabac a alguma nação estrangeira ; 2.*, que somente se tinha consentido que 
inr. Bivar * podesse constiuir casa de negocio ii'aquella ilha, em consequência do governador de Bissau 
e negociant(,'s d'esta praça lhe terem dado licença para isso ; 3.*, que os presentes que n'aquella occa- 
sião tinham dado os inglezes, sendo aguardente, ferro, pólvora, etc, haviam sido recebidos como 
agradecimento por se consentir que elles ali estivessem, e não porque lhes fosse vendida a ilha; 4.*, 
fmahnente, que aos sobeianos de Portugal pertencia desde tempos remotos a ilha de Bolama, e por 
isso os indigenas delia, postoque fossem gentios, deveiiam ser considerados súbditos portuguezes. 

3.** (]opia do termo de ratificação da posse de Bolama lavrado na própria ilha em 9 de maio de 
1830, e assignado pela auctorídade portugueza ali estabelecida, o coronel Joaquim António de Matos, e 
bem assim pelo já citado rei bijagó de Canhabac, Damião, seu filho, parentes e grandes do seu terri- 
tório, assistindo como testemunhas e conniventes os enviados do rei beafar do Rio Grande, seu filho, 
e grandes do seu território; estando n'este termo ratificado tudo o que consta na concordata de 1828 
e repetida a principal declaração de que, de tempos mui longevos, El-Rei de Portugal sempre estivera 
de posse de Bolama, como o tinha mostrado pelo uso e corte de madeiras creadas na dita ilha, acres- 
centando os ditos rei e enviados que, pela antiga alliança e amisade que sempre tinham tido com os 
portuguezes, desejavam a continuação d'ella, sem interrupção para o futuro, não só sobre qualquer 
objecto, como principalmente acerca da ilha de Bolama. 

Contra estas solemnes declarações feitas, não subrepticiamente, mas com toda a authenticidade 
e publicidade, não consta que o governo de Sua Magestade Britannica protestasse em tempo algum, 
como é de suppor que o fizesse, se entendesse que Bolama lhe pertencia por algum titulo. 

Convém aqui rectificar uma inadvertência que houve, quanao se enviou em 1834 ao ministro de 
Sua Magestade Britannica em Lisboa a copia de parte do oificio de 25 de março de 1753 do capifio 

^ Refere-se ao súbdito inglez Beaver, assignado na celebre cessSo de Bolama a favor da Gran-Bretanba, de que se 
IraU em relatório especial. 
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mór de Cacheu, Francisco Roque Sotto Maior. É^ceito (fUB o referido capit3o inór disse, n'aquene seu 
oflBcio, que fora coUocar na ilha de Bolama um padrão com as armas portug^ezas esculpidas ; porém 
nto sk adveMu qm no uiUrao {nriijp^apho do mesmo oflScio osti deotanicUi 4i rasl5 por qoe eite nâo 
podido ir toêr essa diligeftm, e a ton^ que tintia do a Uaer depoi», «x[)i^san4o-5e noa ter>- 

^egéaáiM : «Sem «mbargo «que úigo lenho tomado posfie tiie Bolama, e qon} mmetlo ái^m ktíbnh 
M parque Ama teix^o <de fozer esta diligencia hoy, o^ue já rio dbe m lempo, por «slar 
para deitar a fragata para (6ni f)elas moitas doenças qm tem, e imanta irei tomar a dita pesae, éd 
que remettereí o instrumento peto navio do capitSo José Peireini de Aa9e^ edc^ iqne está em Cacheu, 
o qual ha de sair no moK próximo de alirii, qoerendo Deus». Em vista pois de tal inad\'«rtencia, e 
inBo^fie encontrado posteriormente- outro ofikio do nK^ismo capita mór datado de 49 de maio de 
1753, incluindo o auto da posse de Bolama (de que adiante se tratará), nSo se deve dar agora impor- 
tância ao qu(^ consta do dito oflicio do 25 de março de 175«1. 

Depois que foram enviados ao ministro de Sua Magostado Britannica os documentos i .^ 2.® e 3.®, que 
ficam citados <? extradados, vão se recebeu mais nota olgnma sobre tal assumpto, até que o ministro 
de Portugal em Londres, o barão de Moncorvo, dirigindo ao governo inglez uma nota em data de 9 
de agosto de 1839, na qual reclamava e protestava contra as prepotências praticadas n'aquelle anno 
em Bolama pelo tenente Kellet, commandante do brigue de guerra inglez tírisk, aproveitou a occa- 
siao para juntar á sua nota vários documentos comprovativos do direito de Portugal â posse da dita 
ilha (incluindo o 2.® e 3.® documentos já mencionados, e, apresi»ntados em 183i), (* o referido go- 
verno, para contestar ess(^ direito, apresentou ao governo porluguez, em nota datada de 9 de julho de 
1841, um hititulado contrato de venda ou cessão de Bolama a favor da Gran-Bretanha, datado de 29 
lie junho de 1792, o qual será analysado e n^futado em um relatório especial. 

Os documentos juntos á nota do ministro de Portugal de 9 de agosto de 1839 (e que vão juntos 
por copia no fim d>ste relatório), foram os seguintes: 1.^ copia da concordata solenmc» feita na praça 
de Bissau em 12 de julho de 1828; 2.^, copia da ratificação da mesma concordata feita na própria ilha 
de Bolama em 9 de maio de 1830; e S."", copia da segunda ratificação que, em nome de Sua Magestade 
Fidelíssima a Rainha D. Maria II, se fez em 14 de dezembro de 1837, para que se não suscitassem 
duvidas sobre a aulhenticidade da concordata e da ratificação d'ella anteriormente feitas, por serem 
datadas da epocha do governo da usurpação. 

Quando não fosse já sufliciente o que fica dito para demonstrar o direito de Portugal a Bolama, 
pela prioridade da descoberta e antigo domínio dos portuguezes n'aquella ilha, bastariam estes três 
títulos, tão legaes, solenmes e legítimos, para comprovarem esse indubitável direito, c ao mesmo 
tempo a illegalídade e nuUidade do celebre documento de 29 de junho de 1792, o único que o go- 
verno inglez apresentou como legal e valido, sobre o seu pretendido direito a Bolama. Aqui vão jun- 
tos porém a este relatório outros documentos mais antigos e importantes, pelos quaes se prova evi- 
dentemente que, perto de quarenta annos antes do tal documento de 1792, em que se baseia o go- 
verno inglez, isto é, em 1753, já o governo de Portugal se tinha apossado legalmente de Bolama 
e feito collocar ali as armas reaes portuguezas em signal de posse e domínio. 

No archivo do ministério da marinha e ultramar, e entre os poucos papeis que escaparam ao in- 
cêndio do terremoto de 1755, foram encontrados registados no liv. 2.® das ordens expedidas para as 
ilhas de Cabo Verde, Cacheu e Bissau, dois avisos dirigidos pelo ministro destado d'aquella epocha. 
Diogo de Mendonça Corte Real, ao capitão mór de Cacheu encarregado do governo de Bissau, Fran- 
cisco Roque Sotto Maior; o primeiro datado de 22 de novembro de 1752, no qual, tratando-se da for- 
tificação da praça de Bissau, se recommenda ao dito capitão mór a utilidade de se tomar posse e 
levantar bandeira em Bolama, por se achar tal ilha na vizinhança daquella praça, c por outras cir- 
comstancías: e o segundo datado de 3 de janeiro de 1753, pelo qual se vê que n'esse anno foi um 
official engenheiro para a costa de Guiné, encarregado de tirar as plantas de Bissau, Cacheu e da ilha 
de Bolama. E existe igualmente no mesmo archivo o oflicio original do referido capitão mór em data 
de 16 de maio de 1753, remettendo o auto da posse que havia mandado tomar de Bolama, o qual 
é datado de 4 de abril antecedente. 

Para se provar tudo o que fica dito neste relatório, aqui vão juntos por ordem chronologica seis 
documentos, ou copias authenticas de n.®' 1 a 6, como se segiie : 

O documento n.° 1 é a copia de um paragrapho do oflicio dirigido pelo ministério da marinha e 
ultramar ao capitão mór de Cacheu encarregado do governo de Bissau, em data de 22 de novembro 
de 1752, recommendando-lhe a utilidade de se tomar posse e levantar bandeira em Bolama. 

O documento n.** 2 é a copia de um paragrapho do oflicio dirigido pelo mesmo ministério ao re- 
ferido capitão mór, em data de 3 de janeiro de 1753, participando-lhe que ia um engenheiro tirar a 
planta de Bolama e de outros territórios de Guiné. 

O documento n.® 3 é a copia de um paragrapho do oíDcío do referido capitão mói*, dirigido ao 
iDesmo ministério cm data de 16 de maio de 1753, incluindo o auto da posse tomada de Bolama no 
^^ 4 de abril antecedente. 

O documento n.® 4 é a copia de uma concordata que, por ordem do governo portuguez, se fez 
^ praça de Bissau em 12 de julho de 1828, com os reis de Canhabac e do Rio Grande, para se asse- 
8^r cada vez mais o domínio dos portuguezes em Bolama. 

O documento n.® 5 é a copia da ratificação da dita concordata feita na própria ilha de Bolama 
^ daU de 9 de maio de 1830. 

O documento n.^ 6 è a copia de uma segunda ratificação de posse, feita em 14 de dezembro de 
^^7 em nome de Soa Magestade Fidelíssima a Rainha D. Maria U. 
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CONCLUSÃO 



Estes authenticos documentos provam indubitavelmente a soberania de Portugal sobre Bolama, 
ftmdando-se ella M 1763 na prioridade do descobrimento e no nosso dominio attestado por antigos 
historiadores, e desde essa epocha na posse tomada d'aquella ilha com todas as formalidades, sendo 
depois a mesma soberania reconhecida e confirmada na concordata de 1828, que contém duas prin- 
dpaes declarações, testificadas solemnemente por quem o sabia, e são estas : 

1/ Que aos soberanos de Portugal pertencia desde tempos remotos a ilha de Bolama; 

2.^ Que jamais a dita ilha tinha sido vendida a alguma naç3o estrangeira. 

Secretaria doestado dos negócios da marinha e do ultramar, 31 de agosto de 1861 .sBitnlomo Jfb- 
na CampélOs secretario do gabinete. 
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DOGUMEN'rOS 



Os docamentos citados no precedente relatório acham-se impressos na primeira collec$So, onde 
téem os seguintes nmneros: 

Docomento n.^ 1, a pag. 177, documento n.^ 2. 
Documento n.^ 2, a pag. 179, documento n.^ 5. 
Docomento n.^ 3, a pag. 178 e 179, documentos n.^^ 3 e 4. 
Docomento n.^ 4, a pag. 186, documento n.^ 14. 
Docomento n.^ 5, a pag. 188, documento n.^ 16. 
Docomento n.^ 6, a pag. 190, documento n.^ 18. 
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DOCUMENTOS 



Os docamentos citados no precedente relatório acham-se impressos na primeira coUecçSo, onde 
téem os seguintes nmneros : 

Docomento n.® 1, a pag. 177, docmnento n.® 2. 
Documento n.® 2, a pag. 179, documento n.^ 5. 
Documento n.® 3, a pag. 178 e 179, documentos n.^' 3 e 4. 
Documento n.® 4, a pag. 186, documento n.® 14. 
Documento n.^ 5, a pag. 188, documento n.® 15. 
Documento n.^ 6, a pag. 190, documento n.^ 18. 
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da saa conducta (nas quaes nada está justificado) ; e emquanto á questão do titulo preferível á sobe- 
rania de Bolama, disse somente que o governo de Sua Magestade Britarmica desejava achar a 
verdade a este respeito^ e estava fazendo exames especiaes para verificar qual das duas nações tinha 
direito superior á dita ilha. Deve-se aqui notar que este desejo de achar a verdade prova a incerteza 
d'ella, e que o governo inglez, tendo já tido conhecimento em 1834, por via do seu ministro em Lis- 
boa, do antigo dominio de Portugal sobre a ilha de que se trata, e devendo possuir desde 1792 o in- 
titulado acto de cessão de Bolama a favor de Inglaterra (que depois apresentou, e de que adiante se 
tratará), ainda em 1840 se achava perplexo sobre qual das duas nações tinha superior direito áquella 
Uhat 

A referida nota de lord Pabnerston replicou o ministro de Portugal em 11 de julho de 1840, ex- 
pressando o seu pezar pela pouca consideração dada ás graves accusações feitas contra o tenente Kel- 
let, e pedindo que ellas fossem avaliadas por um juiz imparcial e não pelo próprio accusado; e tra- 
tando novamente da questão da soberania de Bolama, o mesmo ministro chamou a attençSo de 
lord Palmerston para os documentos juntos á nota que sobre tal assumpto tinha sido enviada pelo 
governo portuguez a lord Howard de^Walden, ministro de Sua Magestade Britannica em Lisboa» em 
data de 26 de novembro de 1834. 

Em 17 de julho e 8 de agosto de 1840 respondeu novamente lord Palmerston, participando que 
o almirantado inglez havia remettido ao oflicial superior da força naval britannica na costa de Africa toda 
a correspondência acerca da conducta do tenente Kellet, a fim de que se procedesse ás necessárias in- 
vestigações sobre, o caso. 

Até agora, isto é, ha mais de vinte annos, ainda se não recebeu do governo de Sua Magestade Bri- 
tannica o resultado d^essas proracttidas investigações ! 

Em 9 de julho de 1841 lord Palmerston dirigiu outra nota ao ministro de Portugal, e tratando 
então da questão do direito sobre a ilha de Bolama, mas sem faltar no documento de 24 de junho de 
1827, apresentado pelo referido ministro, pretendeu demonstrar que o direito da Gran-Bretanha era 
valido petos fundamentos que em resumo se seguem : 

«Que no anno de 1792 alguns inglezes debaixo da direcção de II. Dalr)Tnple, Beaver e outros ti- 
nham ido a Bolama para ali jse estabelecerem, porém que tendo sido logo expulsos d'aquella ilha pe- 
los canhabacs, a quem ella pertencia, retiraram-se para o estabelecimento portuguez de Bissau, e ahí 
entraram em negociações com os chefes canhabacs, a fim de alcançarem a cessão formal da mesma 
ilha. Que em 29 de junho do dito anno obtiveram com eíTeito a cessão da ilha e ahi se estabeleceram, 
tendo sido feita tal cessão por um contrato (que remettia por copia) concluido por Jalorura e BeUchore, 
reis das tribus canhabacs, que habitavam parte do continente ao pé de Bolama; que estavam de posse 
d'essa ilha, e que eram de direito senhores d'ella. Que em virtude do referido contrato os inglezes to- 
maram posse da ilha, que em 1793 aabandonaram, e que em 1814 tomaram aestabelecer-sen'ella.> 
(Veja-se o documento n.** 2). 

O contraio da intitulada cessão de Bolama, apresentado pelo governo de Sua Magestade Britannica. 
é datado de 29 de junho de 1792, e está assignado pelos denominados reis de Canhabac Jalorum e 
Bellchore, e pelos súbditos inglezes P. Beaver eR. Dobbin (como representantes da companhia de que 
era director H. Dalrymple), e eis-aqui em resumo algumas notáveis expressões de tal contrato: 

«Acto de cessão da ilha de Bolama feita pelos reis Jalorum e Bellchore aos coloniaes britannicos. 
Visto que os cavalheiros P. Beaver e R. Dobbin se acham revestidos dos poderes necessários para 
tratar e comprar-nos a nossa ilha de Bolama, poderes conferidos por uma deputação dos súbditos in- 
glezes, que dirigidos por H. Dalrymple vieram á costa da Africa occidental para tratarem dos seus 
negócios, nós, o rei de Canhabac, iiersuadido do beneficio que resultará de se estabelecer na nossa vi- 
zinhança uma colónia europea, etc. ; e attendendo aos quatrocentos setenta e três fardos de merca- 
dorias que recebemos, cedemos e renunciámos para sempre ao rei da Gran-Bretanha toda a sobera- 
nia sobre a ilha de Bolama, etc. ; e pelo presente acto nos obrigámos e os nossos súbditos a ajudar e 
soccorrer as ditas pessoas, seus herdeiros e procuradores contra todos os seus inimigos, etc.» 

Por este celebre documento vé-se que Bolama, ao mesmo tempo que é vendida a alguns inglezes 
por quatrocentos setenta e Ires fardos de mercadorias, é também cedida ao rei da Gran-Bretanha t 
Não se declara porém onde foi assignado esse contrato, se foi na ilha de Canhabac ou no continente, 
onde (segundo disse lord Palmerston) habitavam os reis de Canhabac! Não se apresenta a auctorisa- 
ção que deveria ter dado o governo inglez ao tal II. Dalrymple & Comp.* para a compra de Bolama a 
favor da Gran-Bretanha ! Não apparece auto de posse da ilha em nome dos compradores ou em nome 
de Sua Magestade Britannica! Não consta que n'essa occasião se arvorasse ali a bandeira ingleza, co- 
mo signal de posse e dominio! E alem disso jião é crivei que fosse feito de boa fé um contrato pelo 
Suai certos chefes gentios venderam e certos súbditos inglezes compraram uma ilha, que era consi- 
erada portugueza desde tempos remotos, como se prova no relatório respectivo ! 

Bem que lord Palmerston na sua nota de 9 de junho de 1841 não fallou no documento de 24 de 
junho de 1827, dando assim a entender que ignorava a existência d'elle, que o julgava illegal, ou que 
lhe não convinha cita-lo, deve ser aqui analysado o artigo 6.® d'esse documento, que é o seguinte: 

«Artigo 6.^ O titulo de cessão de Gninala, ilha de Bolama e adjacentes, que lizeram os reis Nio- 
bana e Matchore ao capitão Beaver, a favor do rei da Gran-Bretanha, em 3 de agosto de 1792, è reco- 
nhecido e confirmado por este.» 

Os territórios que n'este artigo se diz terem sido cedidos, a data de 3 de agosto, e os nomes dos 
taes reis, nada d'isso combhia com o que se lé no documento apresentado por lord Palmerston, o qoidL 
como já se provou, só trata de Bolama, é datado de29 de junho de 1792, e está assigoaido pelos reis 



^^Borom c BeUchori! : mas não turido o ^itvtírnoinglezapreseDtadooutro documento cooi datado 17^, 
^^Hfio D (]UG fíca aiiHlysailu, de certo netihum outro liavia importante, e se. algiim oxLtlia rooi a data 
^^Bsdu agosto do dilo anuo, o próprio governo inglez lhe n3o dava impoilancia, visto conheccr-se (jue 
^^Hreis Niobana e Malctiort^ eram dos bearares, por apparccer um filho de Malchort assignado junta- 
^^Hnle com os reis dos heafares no documento de tk de junho ile i^tT, e visto ser de todos sabido 
^^^to laes reis uão tinham dominio algum sobre o archipclago dos Bijagoz. 

^^B Á vista pois dos documentos sobre o pri^leiídido díroito da Gran-Breianha á ilha de Bolama, de 
^^Hb o governo portuguez le\e conhecimento atá o anno de 1841. e á vista da correspondência havida 
^^■n essa epoclia sobi'c tal assumpto, eslá demonstrado : 

^H» 1." Que o documento de 29 de Junho de 1792 parece um contrato particular (a que o Rovemo 

^Hhglez não deu im|)ortancia durante quarenta e nove aonos), Teito subrepticiamcnic entre alguns sub- 

íilos iuglestfs í' certos ch<'t"es gentios, residente» em parte do continente de Guiné, os (|uaes, iltudindo 

aqueiles estranfíeiros lenlâo recemchegados a Bolama) se intitularam reis de Canhahac n senhores da 

dita ilha para a vemleicni por certa porção de mercadorias: mas tal contrato fitou sem eIToito togo- 

Pgae os bijagoz (índigenas de Bolama), guerreando os iiigle/es que ali pretenderam estal>elecer-se, 
RB obrigaram a abandonar aqnelle teiritoriu em I7!>.}, como o próprio lord Pabuerston confessou, 
w 2.* Que o documento de 24 de junho ile 1827 e o tratado de li de agosto de 1792 (a que allude 
b antecedente) não podem ser considerados legaes e validos, vistoque o governo inglez nem ao meãos 
tem dtado taes documentos na sua correspondência sobre este importante assumpto. 

tEPOCIIA DE 1842 A 1861 
Euminando-se a correspondência havida desde 1842 entre o mini.sterio da marinha e ultramar e 
dos negócios estrangeiros, relativamente á ilha de Bolama, vê-se que os iiisullos e as viqlencias que 
i jffaticou o tenente KcJlet no anno de ]8.)9. tudo To) nipetído em 1842 pelo i.vjmmandante do va- 
r il^lez Pluíon, em 1847 pelo comniandante do brigue Dart, em 1851 pelo commandanle do l»ri- 
e Ranger, c em 1838 pelo comniandante do vapor Trident (alem de outros), e vê-se também ijue 
em devido lempn se reclamou e protestou contra todas essas preiíotencias, porém nunca se obteve 
resposta satisfarCoria, o que não admira, ao considerar-se que, sendo tão inaudito o procedimento do 
tenente Kellel que o próprio governo inglez entendeu dever submetter ao almii'antado e ao com- 
Klaule da estação naval de Africa as accusações feitas contra ellc. ainda atè agora, ha mais de rlate 
n, não recebeu o governo portuguez satisfação ou indemnisação alguma 

I Contra a ultima das citadas prepotências, que foi a praticada pelo capitão Glose, commandante do 

tor de guerra inglez TYidenf, representou o actual ministro de Portugal em Londres, conde de La- 

[lio, em nota de 19 de janeiro de 1859 ao governo de Sua Magestade Britannica, e nessa occasiSo 

loz ao mesmo governo, com auctorisação do governo portuguez, a negociação de um convénio 

a definir de uma maneira clara e decisiva os hmiles das colónias portuguezas e britannicas 

R costa <Ie Guiné, para d' este modo se tenninarem questões desagradáveis entre os dois governos c 

'cessantes reclamações do governo portuguez. 

O principal secretario d'eslado de Sua Magestade Britannica na repartição dos núncios eslrangei- 

t, conde de Malmesbur)-, respondendo em nota de 26 de fevereiío do mesmo anno, pretendeu sus- 

" U-. cotn a repetição dos argumentos apresentados por lord palmerston wa sua nota de 9 de junho 

de 11*41, que a ilha de Bolama pertencia á coroa da Gran-Bretanha, e que em vista d'isso o comman- 
(lante Glose havia procedido regularmente, e conforme as inslrucções do governo inglez. 

Em data de 5 de março seguinte o ministro de Portugal replicou ao conde de Malmesbury, pro- 
testando solemnementc contra a declaração de que Bolama pertencia, não á coroa ilc Portugal, mas sim 
á da Gran-Bretanlia, e demonstrando femquanto não recebia novas instrucçues do seu governo) que 
o díx-umenlo apresentado por lord Palmerston em 1841 não podia de modo algum destruir, nem 
lesmo enfraquecer o direito de Portugal áquella ilha, o qual era muito antigo e muito legal. 

conde de Malmesbury, em nota de lo do mesmo mez de março, respondeu que se abstinha de 
B" quaesquer commentarios sobre o conteúdo na nota antecedente, porque tencionava dar instnic- 
t ao ministro de Sua Magestade Britannica em Lisboa, para pedir que fossem transmitlidas por sua 

;3o ao governo britannico quaesquer communicaç5es que o governo portuguez tivesse a fazer 
B filtnro sobre o assumpto em questão. 

N3o se tendo recebido até fevereiro próximo passado, do ministro de Sua Magestade Britannica 
D Lisboa, cunimunicaç^o alguma pela qual constasse que elle já tinha as insti-ucções que o seu go- 
mo prumetlèra mandar-lhe, c tendo tido logar na costa da Guint- portugueza uma tiova prepoten- 
I de uma auctoridade britannica (do que convinha dar parte ao govenio inglez), oííiciou-se em 21 
li mesmo mez de fevereiro pelo ministério da maritdia e nltramar ao dos negócios estrangeiros, (lar- 
Ipaulo^he o seguinte : 

Que segundo a correspondência recebida do governador geral da província de Cabo Verde, cons- 

1 que no dia 3 de janeiro do r^in-ente anno fundeara em frente de Bolama o vapor de guerra 
„l« Promeíheus. a bordo do qual se achava o governador de Serra Lefm. e que cate envi-lra oflicial- 

ni«nle ao govi-niador da Guiné portugueza três documentos, «lue denominou tratados, declarando 
ifitrWniXT i GrarbBretanha não s<j a ilha ile Bolama e mais ilhas atijacentes, mas também o Rio 



XVIII 

• 

Grande até Boleia e rio de Guínala, e intimando o mesmo governador da Guiné para abandonar 
aquella parte da colónia portugueza. E que constava igualmente que o governador portuguez havia 
logo respondido a essa intimação, rejeitando-a o fazendo saber ao governador de Serra Leoa que 
continuaria a considerar e sustentar como [K)rtuguezes os territórios mencionados, e que estando de- 
pendente da resolução dos governos portuguez e iuglez a questão da soberania de Bolama, eUe 
protestava já contra qualquer tentativa que se pretendesse levar a efleito, antes de se esperar pela 
resolução de tal pendência. 

Esta inqualificável occorrencia Toi logo communicada ao ministro de Portugal em Londres para 
elle exigir do governo inglez explicações a esse respeito, pois ei-a para maravilhar que, estando a 
questão de Bolama a ser tratada pelo governo das duas naçiies, apparecesse um delegado do governo 
inglez a exigir a evacuação desse e de outros teirítoríos da Guiné portugueza sem que previamente 
se tivesse communicado tal exigência ao governo portuguez. O ministro de Portugal em 16 de março 
ultimo dirigiu a competente nota sobre este assumpto a lord John Russell, principal secretario doestado 
de Sua Magestade Britannic^ na repartição dos negócios estrangeiros, e n'essa occasião propôs que a 
decisão das pretensões dos dois governos a Bolama fosse subinettida a uma arbitragem (pertencendo 
a escolha do arl>itro ao governo de Sua Magestade Britannica), ou que lord John Russell desse a soa 
opinião a respeito da nota do seu antecessor, o conde de Malmesbury, de 15 de março de 1859, da 
qual Si3 inferia que a questão de ((ue se tratava não devei*ia continuar a ser discutida em Londres, 
mas sim em Lisboa entre o ministro de Sua Magestade Britannica n'esta côile e o governo portuguez. 

Em nota de 24 de abril próximo passado respondeu lord John Russell, que elle sustentava a reso- 
lução tomada pelo conde de Malmesbury na sua nota de 15 de março de 1839. 

Analysando agora os denominados tratados apresentados pelo governador de Serra Leoa ao go- 
vernador da Guiné portugueza (documentos n."* 3, 4 e 5), vé-se que todos são illegaes e nullos, 
e ninguém duvidará que se fossem validos e legaes, ha muito tempo teriam sido apresentados 
pelo próprio governo inglez, e ha muito tempo o mesmo governo teria feito guarnecer pelas suas for- 
ças, e governar pelas suas auctoridades, os tenitorios da costa de Guiné e das ilhas a qae se referem 
taes tratados. 

O primeiro documento é datado de 3 de agosto de 1792, e está assignado pelo súbdito inglez 
P. Beaver (como representante de outros pai^a comprar terrenos), e por dois intitulados- reis de 
Guinala e Rio Grande, denominados Niobana e Matchore, os quaes, em compensação de trezentos ftr- 
dos de mercadorias que receberam, declaram que cedem ao Rei da Gran-Bretanlia os territórios 
situados ao sul ou oeste de uma linha, a ]:)artir de Guinala a oesnoroeste até ao mar, juntamente 
com a ilha de Bolama e quaesquer outras ilhas adjacentes aos mencionados territórios, etc. 

N. B. O governo de Sua Magestade Britannica apresentou ao governo portuguez este antigo e até 
agora desconhecido documento (que se refere não só a Bolama, mas também a outros territórios até 
agora desprezados pela Gr an- Bretanha), e é notável que elle está formulado de maneira que com- 
bina na data, nos nomes dos reis, e na designação dos territórios com o que se acha declarado no ar- 
tigo 6.^ do documento (já analysado) de ií de junho de 1827 ; comtudo tem a illegaUdade de ser 
assignado por dois reis pertencentes ao território dos beafares, quando é certo que taes reis não po- 
diam dis[)or de nenhuma das ilhas do archipelago dos Bijagoz, que não lhes pertenciam, nem da íM 
de Bolama, que era possessão portugueza de tempos remotos. 

O sepfundo documento é datado de 23 de junho de 1827, e está assignado por sir N. Campbell, 
governador das colónias britannicas na Africa occidental, e por um intitulado rei de Bolola denomi- 
nado Agai, o qual declara que concede ao Rei da Gran-Bretanha, seus herdeiros e successores, e a todos 
os seus sub<litos o direito de poderem estabelecer villas, fortes, feitorias, etc., no território de Bdob, 
que não estiver occupado, ou que pagarem, estando-o, etc. 

N. B. Este documento não era ainda conhecido do governo portuguez, nem foi até agora apre- 
sentado T)elo governo britannico. O que é certo é que o território de Bolola foi sempre considerado 
possessão iK)rtugueza desde que os portuguezes descobriram aquelles paizes e tiveram n^elles estabe- 
lecimentos, e i3or isso, duvidando-se da le^lidade de tal documento (como se duvida da dos outros), 
não merece consideração. 

O terceiro documento é o mesmo de 24 de junho de 1827, que foi apresentado pelo ministro de 
Portugal em Londres ao governo britannico em 1839. 

N. B. Este documento, sendo assignado por dois reis dos beafares denominados Benagre e Faring, 
<^ pelo chefe Grange, íilho de Matchore, é tão illegal e nullo como o de 3 de agosto de 1702 a que 
se refere, pois já está demonstrado que a ilha de Bolama não podia ser cedida nem vendida por 
quem não tinha direito para dispor d'ella. 



CONCLUSÃO 

Combinando uns com os outros documentos de que o governo portuguez teve conhecimento até 
o anno de 1841, e os que lhe foram presentes em 1861, vé-se (|ue nenhum é legal e valido petas se- 
guintes rasões : 

1.* Porque o documento de 29 de junho de 1792 (como já está declarado n*este retatorío) é um 
contrato subrepticio, que nenhuma validade pode ter agora, assim como a não teve desde que fbi 
feito; 
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2.* Porque o próprio governo inglez deu tâo pouco valor ao referido documento, o único em que 
julga fundado o seu direito a Bolama, que desde 1834 até 18 il esteve om duvida se elle seria va- 
lido, ou se o governo portuguez possuiria algum com indubitável autlienticidade ; 

3.* Porque ultimamente o governador de Serra Leoa mostrou desconhecer, ou nâo dar também 
valor, ao dito documento, deixando de o apresentar com os seus três denominados tratados, apesar 
d'esse documento ser de data mais antiga do que elles ; 

4.* Porque nao é crivei que o governo inglez, se entendesse (|ue lhe pertencia a ilha de Bolama 
desde 1792, só passados quarenta e dois annos (em 1834) ordenasse ao seu ministro em Lisboa, que 
pedisse esclarecimentos sobre o direito que o governo portuguez tinha á posse da dita ilha; 

S."" Porque, nâo se tendo apressado o mesmo governo desde 1834 até 1841 a apresentar tal do- 
cumento, nem tendo tratado de allegar o seu direito a Bolama desde o século passado, devendo sa- 
ber que desde tempo immemorial aíjuella ilha era considerada possessão portugueza, até pelos com- 
mandantes dos navios inglezes, esta notável morosidade em apparecer tal documento dá a entender, 
ou que o governo inglez ignorava a existência d'elle, ou lhe não dava importância : 

($.* Porque, sendo tâo antigo o documento de que se trata, é incrível que o governador das coló- 
nias britannicas, sir N. Campbell, nâo tivesse conhecimento d'elle, ou nâo lhe desse importância, 
quando referendou o documento de 24 de junho de 1827, e confirmasse somente o tal tratado de 3 
de agosto (mais moderno que o primeiro), dando assim consideração a um documento assignado pe- 
los chefes gentios do continente de Guiné, que nenhum domínio tinham sobre as ilhas dos bijagoz, e 
desprezando o documento assignado pelos intitulados reis de Canhabac ; 

7.* Porque confrontado o documento de 29 de junho de 1792 com o de 3 de agosto do mesmo 
anno, facilmente se conhece a má fé e illegalidade com (jue foram feitos, poisijue no primeiro são 
dois reis de Canhabac os que se intitulam senhores da ilha de Bolama para a cederem ou venderem 
á Gran-Bretanha, e no segundo (passados trinta e cinco dias) são dois reis de Guinala e Rio Grande 
os que dispõem da mesma ilha a favor da mesma nação ; 

8.* Porque tendo os indígenas de Bolama expulsado d'aquella ilha os súbditos inglezes, que ali 
pretenderam estabelecer-se (como é bem sabido), e estando os reis que assignaram o tal documento 
de 1792 obrigados pelo seu contrato a soccorrer esses estrangeiros contra todos os seus inimigos, 
não consta que houvesse tal soccorro, nem que o governo inglez vingasse os seus súbditos de tal in- 
sulto e expulsão de uma ilha á que parece dar tanta importância ; 

9.* Porque a declaração que fez lord Palmerston, de que os reis de Canhabac, que assignaram o 
documento de 29 de junho de 1792, habitavam uma parte do continente ao pé de Bolama, e a cir- 
cumstancia d.e se não declarar n'aquelle documento em que território elle fora assignado, dá a en- 
tender que taes reis não eram. de Canhabac, pois é bem sabido que são independentes e inimigos 
uns dos outros os gentios do continente de Guiné, e os que habitam Canhabac e as outras ilhas do 
archipelago dos Bijagoz, não podendo por isso uns habitarem o território dos outros: 

10.* Porque a circumstancia de só apparecer agora o documento de 3 de agosto de 1792, e nunca 
ter sido apresentado pelo próprio governo inglez, induz a crer que tal documento fora arranjado re- 
centemente e de propósito, para combinar com o ([ue se acha declarado no artigo 6.^ do documento 
de 24 de junho de 1827; 

11.* Porque existindo firmadas as armas de Portugal na ilha de Bolama desde 1733, e alem d'isso 
sendo considerada essa ilha possessão portugueza desde tempos remotos, não podia ella ser cedida 
de boa fé a outra nação, nem é crivei que fosse aceita tal cessão sem a indispensável legalidade, ou 
sem que n'essa epocha se pedissem ao governo portuguez (como foram pedidos em 1834) esclareci- 
mentos sobre o direito de Portugal á referida ilha ; 

12.* Porque, apesar de lord Palmerston declarar (jue os súbditos inglezes voltaram para Bolama 
em 1814, não se pode crer em tão succinta declaração, visto nacía constar d'esse novo estabelecimento, 
nem estar demonstrado, como era de esperar, que n'aquella epocha os mesmos inglezes, por delibe- 
ração sua, ou ordem do seu governo, lavrassem auto de posse da ilha e arvorassem a sua bandeira, 
Aisto não ter podido effectuar-se o seu pretendido primeiro estabelecimento : 

13.* Ponjue não está provado que o governo da Gran-Bretanha, desde í|ue se julga com direito á 
ilha de Bolama, mandasse tomar posse d'ella com as formaUdades legaes, nomeasse auctoridades, 
promovesse construcções e fizesse arvorar ali a sua bandeira, antes, pelo contrario, o que está pro- 
sado é que os inglezes, que pretenderam ali estabelecer-se por meio de um contrato subrepticio em 
f 792, abandonaram aquelle território em 1793, e que o referido governo, não confiando na força do 
seu direito, tem usado e abusado do direito da força em differentes epochas desde 1838, para se apos- 
sar de tal ilha. 

Secretaria d'estado dos negócios da marinha e do ultramar, 31 de agosto de IS61 .= António 
Maria Campelo, secretario do gabinete. 



DOCUMENTOS 



N.^ 1 

Exçerplo da nota dirigida pelo minislro de Portugal em Londres a lord Palnersion, 

em data de 9 de acosto de i839 

II est donc évident que le pretexte qui a appayé à tant de reprises des attentats accompagnés 
d!me violence sL repréhensible, parait étre la supposition mal fondée que Tile de Bolama appartient 
à la Grande-Bretagne ; et on prétend prouver cette possession par un simulacre de renouvellement de 
cession de Tile faite em 1827 par le roi biafada de la Grande Rivière à Tancien gouverneur de Sierra 
Leone, sir Neil Campbell. Ce fut alors qu'on voulut aussi comprendre dans cette soi-disante cession 
de Tile celle de Parchipel de Bissagos, quand il est bien connu que cette nation sauvage et dont 
les asages et les habitudes sont entièrement différents» est tout-à-fait indépendante des petits róis 
des bialadas de la Grande Rivière, ou de quelque autre partie du continent de la Guinée, malgré 
qae les iles qu'ils habitent ne sont distantes que de trente milles de Tembouchure de cette ri- 
>ière. Par conséquence ni Tile de Bolama, ni les autres de cet archipel pouvaient être cédées ou ven- 
does (ni possédées plus tard de bonne foi) par une cession qui fút faite par un roi ou chef voisin de 
ces iles, ou il ne possédait rien ; quand les vrais chefs et propriétaires sont les bissagos, qui en étaient 
les seigneurs legitimes, et qui étaient parfaitement indépendants des biafadas. 

Mais voulant même accorder que Ia Grande-Brétagne avait un titre legal et legitime à Tile de Bo- 
lama, le Gouvernement Britannique Tavait abandonnée, et il savait três bien que le Portugal Toccupait 
et y tenait une pelite garnison ; cependant il ne fit jamais aucune démarche contre cette possession. Si 
te Portugal n'eut d'autres titres a posséder Bolama, celui-là lui suflirait ; de méme que la Grande-Bré- 
tagne n'a d'autres droits à ses possessions actuelles, et h ses établissements de Sierra Leone et de la 
Rivière Gambia, qui jadis appartenaient au Portugal, que Tabandon total de ces contrées par la Cou- 
ronne de Portugal. Pourtant si la Grande-Brétagne veut se prévaloir de sont droit à Tile de Bolama 
par la cession du roi biafada de la Grand Rivière, et si elle prétend que le Portugal Tabandonne, par 
la méme raison et par de pareils arguments doit TAngleterre donner Texemple et retirer de ses éta- 
bUssanents de Sierra Leone et de la Gambia, parce que par un pareil droit ces pays appartiennent au 
Portugal. 

Ultima parte da nota enfiada por lord Palmerslon ao minislro de Porlogal em Londres, 

eom dala de 9 de janho de iUi 

In the year 1792 a party of English settlers under Messieurs Dalrymple, Beaver, and others, pro- 
^^eded to Bolama with an intention of settling on it. 

They landed, but were driven óff the island by the Canhabacs, to whom it belonged. They 
^thdrew to the neighbouring Portuguese settlement of Bissao and then entered into negotiation 
^th the Canhabac chiefs, in order to obtain the formal cession of the island of Bulama. While they 
^ere eugaged in this negotiation the king of the Pepels, who claims the sovereignty of the island on 
^^ch the Portuguese settlement of Bissao is situated, invited the English to settle in the Bissao 
*^iTitory, instead of going to Bulama, but the English answered that they would not settle at Bissao, 
^r at any other place where, by establishing Ihemselves, they might give offense to their friends the 
■^Ortuguese, and they continued accordingly their negotiations for Bulama. 

Having, on the 29.'** June 1792, obtained the cession of that island, they removed thither from 
^ssao and settled thereupon, conceiving that in so doing they avoided ali cause of dispute, cr oc- 
^^on of interference with the Portuguese. 

The undersigned transmits herewith to Baron Moncorvo a copy of the answer of the Engli^ to 
^ offer made to them by the chief of the Bissao cQuntry, and also copy of a minute of the trans- 
^cQons whicb took place at the time, and a copy of the deed of cession of the island of Bolama. 
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The validity of that deed is unquestionable. It was concluded by Jalorem and Bellchore, kings of 
the Canhabac tribes, who inhabit a portion of the continent near to, and some of the islands which 
lie round, Bulama. These kings were in actual possession of Bulama itself, and were its undisputed 
sovereigns. 

The deed was formally recorded, and in virtue of it the English at once took possession of the 
island, where they found no trace of any former European settlement. 

The English left the settlement for a thne in 1793, but they established themselves there again 
in 1814. 

The right of England to Bulama therefore rests on the gift made in 1 792 by competent authority, 
followed up by undisputed possession, taken in consequence of that grant. 

O documento n.** 3 é o que se acha impresso na primeira coUecção a pag. 180, sob n.° 7. 

N.° 4 
Veja-se na primeira coUecção o documento impresso a pag 184, sob n.® 11. 

N.° 5 



Está impresso na primeira collecçSo, a pag. 184, sob n.° 12. 
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EXTEAOTO DE UM MEIOBANDUM 



ACERCA 



DOS ACTOS Dl AfifiRISSiO PRATICADOS PELOS GRDZADORBS INGLESES NAS POSSESSÕES 

PORTDGDEZAS DE AFRICA 



GooaderaDáo que Q'estes ultímos annos teem sido frequentes e inauditas as prepotências e arbi- 
trariedades praticadas nas possessões portuguezas da AfHca occidental e oriental por alguns delegados 
do governo de Sua Magestade Brítannica, e principalmente por commandantes de navios de guerra 
iqgtees estacionados n'aquellas paragens, uns apoderando-se de territórios que, por direito de des- 
eobrime&to, de posse, e de tratados em pleno vigor, téem sido sempre considerados e reconhecidos 
por todas as nações, como pertencentes á coroa de Portugal ; outros infringindo o tratado de 3 de 
julho de (842, com promover o conmiercio inglez de armas e pólvora nos pontos da costa de Africa, 
oode 08 pretos fazem a guerra ás auctoridades portuguezas, sob pretexto de evitarem o trafico da es- 
cravatura; 

Considerando que o governo portuguez tem sempre reclamado e protestado contra taes factos, sem 
qoe até agora tenha recebido, como era de esperar, a condigna satisfação, e que, antes pelo contrario, 
as respostas recebidas sobre as justas reclamações do governo portuguez téem dado causa a suspei- 
tar-se que os factos de que se trata toem sido desfigurados perante o governo de Sua Magestade Bri- 
laDnica; 

Considerando que, proseguindo-se em taes abusos, poderia a Inglaterra vir a apoderar-se pouco 
a pooco dos territórios da Africa portugueza, que julgasse no caso de avantajarem o seu commercio ; 

Considerando finalmente tão grave e importante assumpto debaixo do ponto de vista do direito e 
da d^dade nacional, o governo portuguez não pôde, segundo o meu parecer, deixar de reputar in- 
stante, em similhantes circumstancias, a necessidade de repetir energicamente as suas reclamações e 
os seus protestos, em defeza dos direitos da coroa, da independência e dos interesses da nação portu- 



Resumindo tfeste memorandum esses factos, que o mesmo governo se abstém de cjualiflcar, mas 
(pe de certo a opinião da Europa qualificaria, referir-me-hei somente aos praticados n*estes últimos 
anãos 



QUANTO A ILHA DE BOLAJÍA 

Entre este governo e o da Gran-Bretanha existe pendente, desde Jl 834, a questão sobre qual das 
(loas nações tem superior direito a Bolama. 

Desde essa epocha têem ido por differentes vezes áquella ilha navios de guerra inglezes, cujos 
<!on)mandaDtes, saltando em terra e abusando da força á sua disposição, téem derribado a bandeira 
portugueza ali arvorada, subslituindo-a pela ingleza, e praticando outras violências e desacatos em 
o^scabo da auctoridade portugueza, e em prejuízo dos habitantes da ilha. 

A respeito de taes prepotências reclamou sempre, e devidamente protestou, o governo portuguez, 
CMDD lhe cumpria, sem que nunca obtivesse satisfactoria resposta do governo britannico. Havendo, 
pelo contrario, o mesmo governo britannico dado a entender que auctorisava taes procedimentos, 
Aiodando-se em que a ilha de Bolama fora cedida á Inglaterra em 1792 por contrato com os gentios 
ío eontinente da Guiné, contrato de que até 1834 não houve conhecimento, pelo ministério da ma- 
rinha e ultramar se enviaram ao dos negócios estrangeiros, em 31 de agosto de 1861, dois relatórios 
ttMKveoientemeDte documentados, para serem presentes ao ministro de Sua Magestade Britannica em 
lisèoa, DOS quaes se provou com toda a evidencia: 1.®, que alem do descobrimento e antigo domi- 
^ dos portu^T^zes em Bolama, o governo de Portugal havia mandado tomar efiiectiva posse d'aqueUa 
iba em 1753; 2.S que era consequentemente illegai e nuUo, tanto o documento da intitulada cessão 
db JBotafflia em fovor da Inglaterra datado de 1792, como os datados de 1827, que depois foram pre- 
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sentes ao governo portuguez, relativamente á cessão de outros pontos da costa de Guiné, visto não 
poderem derivar de legitimo direito, como fica evidente na confrontação das datas. 

Concluía o ultimo doestes relatórios com a narração do facto insólito praticado em dezembro de 
1860, pelo governador de Serra Leoa, o qual de bordo do vapor de guerra inglez Prometheus, fun- 
deado em frente de Bolama, ofliciou ao governador da Guiné portugueza, declarando-lhe pertencerem 
á Inglaterra aquella ilha, e as adjacentes ao Rio Grande até Bolola, e o rio de Guinala, e intimando-o 
para desistir de toda a auctoridade n'aquellas paragens e retirar d'ellas a bandeira portugueza, intima- 
ção contra a qual logo protestou o governador portuguez. Postoque ulteriormente não houvesse a este 
respeito procedimento algum hostil, ausentando-se pacificamente o governador de Serra Leoa, não é 
menos singular simílhante intimação, de tal modo audaz, que dá logar a pensar-se que não podia ser 
feita sem previa auctorisação do governo de Sua M^gestade Britannica. 

Vem a ponto advertir que, achando-se esta questão internacional demorada para ser decidida en- 
tre o governo portuguez e o ministro de Sua Magestade Britannica em Lisboa desde 15 de março de 
1859 (segundo a resolução tomada pelo mesmo governo britannico), ousou antes d'aquella decisão 
um delegado do referido governo ter o arrogante procedimento de que se trata. 

Relevará mais observar que até agora nem tal questão foi resolvida, nem ao menos se recebeu 
satisfação pelo arrojado acto do governador de Serra Leoa, apesar de ter o governo portuguez todo o 
direito a ella, e dever-se com plena confiança esperar do governo de Sua Magestade Britannica, que 
tantas vezes repete ao mundo em importantes documentos : < os meus princípios são conformes ao 
direito das gentes e á independência das nações I » 

O governo portuguez reclama portanto : 

Que no tocante á iliia de Bolama, na costa occidental de Africa, seja essa questão resolvida por ar- 
bitragem, segundo o principio exarado no artigo 8.^ do tratado de Paris de 30 de março de 1856, a 
que se refere o protocoUo n.° 23 de 14 de abril do mesmo anno. 

Sc, como não é de esperar, esta justa satisfação de longos prejuizos e longos ultrages fosse ne- 
gada pelo governo de Sua Magestade Britannica, sou de opinião que o governo portuguez não deve 
hesitar cm appellar para a opinião da Europa, como instancia idónea para conhecer da sua justiça, e 
salvar o decoro e interesses do paiz ! 

Secretaria destado dos negócios da marinha e ultramar, 4 de fevereiro de 1863.= Jo^ da Silva 
Mendes Leal. 
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MEMORANDUM 

ÁCBRCA DA 

QUESTiO DE SOBERANIA DA ILHA DE BOLAMA 

fia trinta annos que os governos da Gran-Bretanha e Portugal discutem entre si a qual dos dois 
paizes pertence a soberania da ilha de Bolama, no archipelago dos Bijagoz e costa occidental de Africa. 
Esta questão é comtudo muito simples. Basta descrever com imparcialidade e singeleza os factos, que 
se passaram desde a descoberta d'aquella ilha até agora, para ficar bem patente o direito que a coroa 
de Portugal tem áquelle território. 

São esses factos que vou descrever, e para maior clareza os classificarei, em attenção á sua impor- 
tanda, nas epochas seguintes : 

I.* Desde o descobrimento até 1792; 

2.* De 1792 a 1827; 

3.' De 1827 a 1838; 

4.» De 1838 a 1847; 

5.' De 1847 até hoje. 

Concluirei com um resumo d'esses factos e sua analyse, e applicação dos princípios do direito 
das gentes a esta questão. 

EPOCHA I 

IDesde o descobrimento até 1798 

Alguns escriptores francezes do século xvii, querendo dimmuir a gloria que ganharam os portu- 
goezes com os descobrimentos que fizeram no século xv na costa occidental de Africa, descobrimentos 
qne levaram Ghristovão Colombo ás praias do novo mundo, e abriram á Europa os portos do oriente, 
pcuraram negar á nação portugueza a prioridade d'esses descobrimentos, sustentando que tím 
secolo antes que os portuguezes tivessem dobrado o cabo Bojador alguns marítimos de Dieppe tinham 
dobrado o mesmo cabo, e feito estabelecimentos na costa de Guiné. Esta opinião, refutada completa- 
mente por todos os documentos históricos d'esse tempo, caiu de todo principalmente depois das eru- 
ditas e laboriosas investigações feitas e publicadas pelo visconde de Santarém, as quaes são conhecidas 
da Europa inteira. 

Alguns annos depois d'aquelle grande commettimento, cuja prioridade pertence pois inquestiona- 
velmente á nação portugueza, commettimento que só por si immortalisaria o príncipe illustre sob cuja 
direcção foi emprehendido, os portuguezes, continuando incansáveis nas suas emprezas marítimas, 
descobríram ao sul de Gabo Verde o Rio Grande, e o archipelago dos Bijagoz, de que faz parte a ilha 
de Bolama, o qual está situado defronte da embocadura do mesmo rio, na vizinhança de Bissau, capital 
da Guiné portugueza. Os pormenores doestas descobertas encontram-se nos auctores contemporâneos, 
ecom especialidade em Azurara, na sua Chronica do descobrimento e conquista de Guiné, escripta por 
ordem de El-Rei D. AÍTonso Y, em 1453, e em Cadamosto, o celebre viajante veneziano, na relação 
da soa segunda viagem, emprehendida por ordem do infante D. Henrique, auctor e protector de todos 
estes descobrímentos. 

Não se limitaram porém os portuguezes a descobrir estas paragens, e a dar-lhes os nomes que 
ainda hoje conservam ; mas desde logo fundaram no Rio Grande importantes estabelecimentos, como 
o attestam os vestigios que d'elles existem, tanto em Guinala como em Biguba e Bolola, e trinta feito- 
rias portuguezas, que ainda hoje estão estabelecidas, alem da colónia do Rio Grande, em todo aquelle 
rio até Bolola. 

D'esses estabelecimentos e dos povos que occupavam as referídas regiões, fazem cirçumstanciada 
menção os nossos escriptores que os visitaram, com especialidade nos séculos xvi e xvui Gitarei entre 
outros os seguintes: 

Quanto aos estabelecimentos : 

André Alvares de Almada, natural da ilha de S. Thiago do archipelago de Gabo Verde, e nella 
ttoiador, no seu Tratado breve dos rios de Guiné de Cabo Verde, escripto em 1594, depois de des- 
crever o rio de Guinala, que denomina uma pernada do Rio Grande ao norte, e de dizer oue na^mar- 
gBDS d'aqiielto rio havia muitos negros que sabiam fallar a nossa lingua, e andavam vestidos ao nosso 
JMdo^ o que pronva o considerável e já antigo commercio que tínhamos ali, menciona a povoação 
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portugueza denominada Porto da Cruz estabelecida no porto de Guinala, a par de uma fortaleza que 
os nossos haviam ali fundado. Esta fortaleza tinha por fmi proteger os nossos navios contra os ataques 
de uma nação europea, então em guerra comnosco. 

Com os naturaes do paiz vivíamos na maior harmonia, e a povoação do Porto da Cruz era com- 
posta em grande parte de indigenas que se tinham associado aos nossos ou tinham abraçado o chris- 
tianismo, que os nossos missionários procuravam ali derramar. 

O padre Fernão Guerreiro, na Relação annal das cousas que fizeram os padres da companhia de 
Jesus ms portos da índia oriental, e algumas outras da conquista doeste reino^ tirada das cartas dos 
mesmos padres nos annos de 1602 e 1603» impressa em Lisboa em 1603, menciona também esta po- 
voação do Porto da Cruz, e a povoação do Porto de Biguba, que declara ser de tal importância, que 
se devia considerar como uma das principaes que tínhamos em Guiné. 

Francisco de Azevedo Coelho, na sua Descripção de Guiné, escripta em 1669, por ordem do go- 
vemador e capitão general das ilhas de Cabo Verde, Manuel da Costa Pessoa, a qual foi ampliada pelo 
capitão Francisco de Lemos em 1684, por ordem do mesmo governador no seu segundo governo, 
menciona aqucUas duas» povoações, e a de Bolola, que era uma formosa povoação em que havia uma 
igreja de Nossa Senhora da Encarnação, ornada com muito bons ornamentos, tendo um sacerdote, 
que era sustentado pelo capitão Chrislovão de Mello, primo do auctor. Este súbdito portuguez tinha 
ali umas arrogantes casas, que eram todas uma fortaleza com duas plataformas, em que Unha qua- 
torze peças de artilheria de bronze e ferro, tudo com muita perfeição, da qual aquelle fidalgo fez 
muitos serviços a Stui Majestade, que lhe foram remunerados na cidade de Lisboa, para ande veiu 
assistir. 

A obra de Francisco de Azevedo Coelho, e a mesma obra additada por Francisco de Lemos, exi- 
contram-se em manuscripto na bibliotheca publica de Lisboa debaixo da numeração B-3-57, 
B-3-6. 

Quanto aos povos que habitavam estas regiões : 

André Alvares de Almada, na obra já referida, diz que da banda, do sul do Rio Grande tão cor- 
rendo umas ilhas chamadas dos Bijagoz, umas habitadas e outras despovoadas, frescas de muitos ri- 
beiros de agua, cobertas de muito arvoredo, nas quaes ha muita caça de aves e animaes de toda a 
sorte, como em terra firme. Estas ilhas são : a ilha Roxa, Bonabo, Orango, Xoga, Farangue, Huno, 
a Formosa, Curete, a Carraxa, a Gran-Camona, a ilha de João Vieira, a do Meio, a dos CavaUos, a 
do Paião, a dos Fanados, o ilhéu dos Papagaios, a ilha das Gallinhas, e a de Metambole. Que os W- 
jagoz senhoreiam todas estas ilhas, tirando a ilha das Gallinhas, que fica defronte da Ponta de Bo- 
lama, terra dos beafares, os quaes habitam n'esta ilha, e ha rei n'ella. Que os bijagoz são mui guer- 
reiros e andam continuamente em guerras dando assaltos na terra dos bar amos e beafares, atraves- 
sando muitas vezes mais de dez léguas dentro do Rio Grande, terra de beafares, onde fazem grande 
destruição e captivam muita gente. 

Esta obra foi impressa, como disse, em 1594, e as viagens que o auctor fez áquellas paragens, e 
lhe ministraram as informaç^jes que transmitte, tiveram logar pelo menos vinte annos antes, como se 
deprehende da mesma obra. 

O padre Fernão Guerreiro na Relação annal dos annos 606 e 607, isto é, trinta e dois auios de- 
|M)is d^aquellas infoimações, obra impressa em Lisboa em 1609, diz que os reis de Guinala, Bisegui 
e Biguba eram lodos beafares, e apesar de muito poderosos não eram bastantes todos juntos para se 
jHiderem defender de uma nação de negros, que chamam bijagoz, os quaes vivem em umas ilhas fron- 
leiras ds terras doestes reis, gente fera e mui cruel, que com os seus assaltos infestavam e desintiam 
quasi toda aquella nação beafar, e aos seus reis, que eram aquelles, e ao de Biguba particularmente 
tinham quasi acabado, de modo que o pobre rei com a sua gente andavam mettidos pelo mato. 

Estas perseguições deram logar a que em 1607, a pedido (Faquelles régulos e dos portuguezes ali 
estabelecidos, viesse a Portugal um dos padres da companhia de Jesus, que missionavam n'estas pa- 
ragens, implorar de El-Rei que lhes mandasse algum soccorro, a fim de poderem repellir os ataques 
dos bijagoz e conquistar-lhes as suas ilhas, promettendo os mesmos régulos que, indo este soccorro,se 
fariam logo vassallos de Sua Magestade, e lhe dariam portos em seu^ reinos, onde podesse fazer for- 
tcUezas. 

Na Chronica da companhia de Jesus da provinda de Portugal, por Balthasar Telles, parte u» livro vi, 
capitulo 32.*", pagina 642, se encontra a resposta de El-Rei D. Filippe III (II de Portugal) em data de 
19 de novembro de 1611, á carta que o padre Balthasar Barreira, superior dos religiosos da compa- 
nhia nas ilhas de Cabo Verde, lhe tinha escripto sobre vários assumptos, um dos qaaes era aqoelle 
mesmo pedido. 

O padre Fernão Guerreiro acrescenta, que o rei de Guinala é como imperador de sete reinos, aos 
reis dos quaes elle põe o barreie, que é o mesmo que coroa; alem d'estes lhe têem tomado os bqagoi, 
com quem confina pela parte do sul, seis reinos. 

Que o rei de Bisegui tem cinco reis a que põe o barrete, e também confina com os naluz e bijagoz. 

Francisco de Azevedo Coelho, na obra de que já íiz menção, diz que os bijagoz foram povoadores» 
segundo contavam os antigos, do reino chamado dos beafaa^s, do qual estes, vindos do sertão, os ti- 
nham expulsado, obrigando-os assim a virem povoar as ilhas a que deram o seu nome, começando 
pela ilha Roxa (a de Canhabac), e com o andar do tempo se espalharam pelas outras ilhas ; que ali 
mesmo os foram inquietar os beafares e dar-lhes guerra, e que vendo elles que nio tinham mais para 
onde fugir, tiraram forças da fraqueza, e se começaram a defender, de modo que de vencidoft se Hw- 
ram vencedores, e nlo contentes com o serem nas snas ilhas foram procurar nas soas canoas á tom 
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firme os beafares, e tantas victorías sobro elies ganharam, e tal numero de prisioneiros flzeram, qm 
Ibes chamavam as suas gallinhas. 

Quanto á ilha de Bolama, diz o auctor, que esta ilha era povoada de beafares, e por amor dos bi- 
jagoi estava então despovoada. 

Azevedo Coelho nota ainda que a ilha Roxa (a de Canhabac) era sem encarecimento a coroa das 
mais ilhas d'aquelle archipelago, ás quaes dera povoadores, se era verdade o que diziam, e que as 
ilhas despovoadas do mesmo archipelago seniam para as sementeiras que ali iam fazer os negros ha- 
bitantes das outras ilhas. 

Que no princípio os bijagoz pouca cummuiiicação tivei*am com os brancos, a quem mataram al- 
guns, 6 tomaram á falsa fé muitos navios em snus portos: porém que taes lições lhes deram os nossos, 
que íícaram comnosco tâo mansos que eram os maiores amigos dos i)ortuguezes que havia em toda a 
Guiné. 

Francisco de Azevedo Coelho abona estas informações, dizendo que viveu nestas regiões muitos 
aonos. e que fez ao archi|)elago dos Bijagoz mais de vinte e cinco viagens, nlo havendo uma só das 
soas ilhas que nâo tivesse visitado, (* algumas mais ih uma vez, tendo até descoberto entre ellas cami- 
nhos que nenhum branco havia andado, (|ue em todas fora muito bemquisto, e que andava entre 
aquelles bárbaros com tanta segurança como na tt^ra em que nasceu. 

O auctor assevera ainda qu(í os bijagoz sâo uma das nações mais aptas para receber a fé calholica 
que tem Guiné. Que os senhores das aldeias davam seus filhos aos portuguezes para que f)s trouxes- 
sem em sua companhia, e os doutrinassem e fizessem christâos; que a eile mesmo tinham dado dois, 
que ensinou e mandou baptizar, os (|ua(»s o serviam com muito amor e lidelidade, e que os levava 
nuitas vezes ás suas terras, onde serviam de interpretes. 

Tudo isto prova quão frequentadas eram já aquellas ilhas, pelo menos desde a segunda ametade 
do século XVI, pelos portuguezes, que deram a muitas delias os nomes que ainda hoje téeni, como 
se pôde ver nas cartas daquelle archipelago, e ultimamente na Memoir descriptive and cxplanatory 
úfthe Northern Atlantic Ocean, h\ John Furdy, H.* edição, impressa em Londres em 18()1. Provam 
igualmente os trechos citados os sentimentos de respeito e sympathia, que para com os nossos com- 
patriotas tinham os habitantes das mesmas ilhas. 

Fica também provado que se os beafares occuparam por algum tempo algumas das ilhas deste ar- 
chipelago, e com especialidade Bolama, foram expulsos delias pelos bijagoz, que no anno de 1606 es- 
tavam de posse das mesmas ilhas, e de uma [)arte considerável do continente, já ao sul (le Guinala, já 
confinante com os estados dos régulos de Bist»gui, como refere o padre Fei'não Guerreiro na obra de 
que ílz menção. 

As noticias dadas pelos nossos escri[)tores com relação aos bijagoz, aos beafares, e à ilha de Bola- 
ma, que ficam transcriptas, concordam com íís que se encontram no jornal da viagem feita em fins do 
século XVII e começo do século xvur, piílo din^ctor geral da companhia franceza do Senegal, André 
Bruê, jornal citado a cada passo pelo |mdre João Baptista Labat na sua obra Nouvello relation de l' Afri- 
que occidentair, im|)ressa em Paris (íin I7á8. 

Diz-se nessíí jornal (pie a ilha de Bolama peilencia n'oulro tíMupo aos beafares: porém que os bi- 
jafjoz, seus inimigos, lhes fizeram uma guerra tão cruel e tão continuada, (jue depois de terem apri- 
sioniido e vendido uma parte depiles, í^hrigaram os restantes a lefugiarem-se na terra firme. E que 
manifestando Brue ao rei de Guinala o desejo ipie tinha de se estabelea^r na ilha de Bolama, este lln^ 
respondera que lha dava com muito gosto : porque nada lhe faria tanto prazer como expellir d^aqnella 
ilha 0$ bijagoz seus inimigos; e que se o território da mesma não fosse sufficietde, daria aos francezes 
todo o ter ti tório, de que necessitassem nas Três Fontes (Labat, tom. v, pag. 16i t» 16S, Uistoire gi- 
nérale des voyages, tom. vui, pag. 265). 

Este território das Três Fontes fica ao sul de Guinala, defronte de Bolama, e estava oc4.-.upado pe- 
los bijagoz, como se vé da narração do |)adre Fernão Guerreiro, já citada. 

A situação daquellas regiões em 1701, epocha da viagem de Brue a Bolama t» ííuinala, era pois a 
mesma cpie a (jue o referido escriptor portuguez havia descripto um século antes. É também a que 
existe hoje, como o reconheceu o i)roprio governo britannico na nota de 9 de junho de 1841 dirigida 
por loixl Palmersíon ao ministro de Sua Mageslade Fidelíssima na corte di» Londres, barão de Mon- 
cono. 

Diz-se nessa nota, que analysarei no logar competente, que as tribus bijagoz de Canhabac habitavam 
uma porção do continente próximo á ilha de Bolama, e as ilhas que a roíleavam (the Canhabac tribes 
who inhabitcd a portion of the continent near to and some of the islands, which lie round fíolatna), e 
que os reis (raquèllas tribus eram os soberanos indisputáveis de Bolama. Se estes régulos eram pois 
soberanos indisputciveis de Bolama, (pie estava deserta, só porque d^ella tinham expulsado os beafa- 
res, com muito maior rasão eram soberanos indisputáveis das ilhas e da parti» do continente vizinho, 
que eram habitadas pelas tribus que reconheciam a sua auctoridade. 

Adiante veremos que o próprio goveraador de Serra Leoa reconheceu em 1839, que os régulos 
rte Canhabac eram os senhores legítimos do tSrritorio da terra firme do Rio Grande fronteiro de Bo- 
lama. 

Os escriptos citados de Francisco de Azevedo Coelho e Francisco de Lemos provam ainda que a 
Hha despovoada de Bolama tinha já attrahido, na primeira ametade do século xvn, a attenção dos por- 
tuguezes que frequentavam aquellas regiões, os quaes a reputavam o logar mais próprio para o esta- 
belecimento da capital dos dominios portuguezes n'aquella parte da Africa. 

Depois de fallar da bella posição da ilha, da sua fertilidade, da abundância de madeiras que ali se 
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encontram, próprias para grandes construcções navaes, da segurança dos seus portos, acrescenta Fran- 
cisco de Azeveao (loeiho, que o capitão ChristovSo de Mello, homem mui antigo em Guiné, e de cuja 
auctoridade e riqueza n'aquellas regiões já fizemos menção, era de parecer que, havendo de se mudar 
a povoaçSo de Cacheu, fosse para ali, com o que se lucraria, alem d'aquellas vantagens, a de serem 
logo 08 moradores senhores da terra e poderem fazer ali fazendas grandiosas. 

O mesmo s(5 lô com maior desenvolvimento no escripto de Francisco de Lemos. 

Estas citações demonstram também que a ilha de Bolama, descoberta pelos portuguezes, e não oc- 
cupada pelos bijagoz, era considerada possessão portugúeza, em que poderíamos estabelecer-nos 
quando nos conviesse, provindo esse direito do descobrimento e da occupação effectiva dos territórios 
vizinhos, direito reconhecido pelos próprios bijagoz, que habitavam as outras ilhas, únicos que o po- 
deriam disputar, os quaes consentiam que os portuguezes fossem fazer em Bolama cortes nas magni- 
flcas mad(;iras em que abundava a ilha, sem lhes exigir a menor retribuição pelas mesmas madeiras, 
e auxiliando-os i)elo contrario n'aquelles cortes. 

Para pôr termo porém a quaesquer duvidas, que se podessem levantar a este respeito por parte 
do alguma nação, que pretendesse estabelecer-se ali, foi ordenado pelo ministério dos negócios da 
marinha e ultramar, em data de 22 de novembro de 1752, ao capitão mór de Cacheu, encarregado do 
governo de Bissau, que tomasse quanto antes posse formal d'aquella ilha, e levantasse ali a bandeira 
portugúeza. 

Essa posse foi tomada com a solemnidade do estylo a 4 de abril de 1753, como consta da copia 
do respectivo auto (documento n.® 1), que foi remettida com oflicio d'aquelle capitão mór ao mmiste- 
rio da marinha o ultramar em data de 16 de maio do mesmo anno (documento n.® 2). 

Por ollicio de 3 de janeiro anterior se tinha também participado ao mesmo capitão mór, que 
ifaqucílla embarcação ia um engenheiro com todos os instrumentos e preparos necessários para le- 
vantar as plantas de Bissau, Cacheu e da ilha de Bolama (documento n.^ 3). 

A posse solemne da ilha de Bolama se não oppozeram os régulos bijagoz da ilha de Canhabac, 
únicos (juo tinham direito para o fazer, como fica demonstrado, e como sustenta o próprio governo 
do Sua Magestade Brítannica. Portugal ficou pois mansa e pacificamente de posse d'aquella ilha até 
1792, o usou do seu direito de soberania, continuando a mandar cortar ali as madeiras de que care- 
cia« parte das quaes foram empregadas nas obras de reedifícação da fortificação de Bissau, a que se 
havia mandado proceder pelo já citado oflicio de 22 de novembro de 1752, e que tiveram começo 
em març^ do anno seguinte. 

lEPOCHA n 

ne 17952 a 18S7 

No fim do aimo de 1791 formou-se em Inglaterra uma sociedade para fundar um estabelecimento, 
ou colónia, em qualquer parte da costa da Africa occidental. 

Tendo em vista as informações dadas por André Brue sobre a ilha de Bolama, das quaes já se fez 
menção, julgou a sociedade, que a mesma ilha deveria ter a preferencia para aqueile estabelecimento, 
e n'este intuito três navios, Cah/pso, Hankey e Benison, saíram de Spithead a 11 de abril do annp se- 
guinte, levando a seu bordo duzentos e setenta e cinco colonos, e todos os aprestes necessários para 
que podesse vingar aqueile projecto. 

Doestes navios um, o CalypsOs tendo precedido os dois outros, chegou á ilha de Bolama a 25 de 
maio, e desembarcando alguma gente no dia seguinte, consideraram-se os colonos senhores da ilha, e 
começaram a edificur c^ibanas na costa, até que no dia 3 de junho seguinte foram atacados pelos ne- 
gros bijagoz da ilha de Cianhabac, que lhes mataram cinco homens e uma mulher, feriram quatro ho- 
mens, dos quaes dois mortalmente, e aprisionaram quatro mulheres e três creanças. O resto dos co- 
lonos, que estavam em terra, salvaram-se a bordo do navio, que se fez de vela para Bissau no dia 5, 
(Hide chegou no dia ti, e encontrou os outros dois, Hankey e Benison, ancorados ali desde a véspera. 

Recebidos com a maior cordialidade pelos portuguezes, a prime*u*a cousa de que se tratou foi do 
resgate dos prisioneiros, o que se obteve pelos bons oflicios de um n^ociante portugoez. Silva Car- 
doso, que mandou á ilha de Canhabac um navio com um dos gnunetes a seu serviço para elTectuar, 
como effecluou, aqueile resgate. Tratou-se depois de comprar a ilha de Bolama aos régulos de Ca- 
nhriíac. o que se conseguiu mediante 473 volumes de mercadorias, no valor de £ 78-16-8, que fo- 
ram dadas aos régulos Jalorum e Bellchore. e em troco das quaes assignaram estes a 29 do mesmo 
mez de junho o termo de cessão da soberania d'aquella ilha < documento n.* i\ a qual soberania os 
sems amifpassadas timkam obtido por canqmsta, e desde então tinham sewtpre eomparaão sem oppo- 



Eis o titulo sobre que a Inglaterra funda o seu direito de soberania á ilba de Bofama. Limitar- 
afma a ponderar, que os negulos de Canhabac não podiam vender a 29 de jaDbo de 1792 o 
que ji Dão era seu, desde que acorôa de Portugsd havia tomado posse, havia qiURnta aimos, d'aquel- 
k ilha sem a m«or opposíção dos mesmos regalos. 

A oolooia. tendo ido estabeleoer-se em Bolãna, jolirou coaveniente Caer acqaisitão do tenitorio, 
^■e Mif ficaia fctmtciw^ e qoe eia dmnminado a Grande ft 

» dnpo P. Beaíw, chefe da oolooia, a GniDáb, a qjos repilos julgava pu Umum afidb território. 
GoBveMxntorse de qoe a (kande BolaBa idto en ama ilha, porâa ihhi parte d» cmii^^ 

Vempú de mkv sem a ooiqnr ; mas os dois regolos» oom qpoKfli st pamn ob cfM^^ 



XXIX 

sustentaram que a ilha de Bolama, em que a colónia se estabelecera, era d'elles, porque pertencera 
aos seus antepassados. Para evitar questões, julgando que com a compra do pretendido direito d^aquel- 
les régulos á referida ilha poderia comprar também por pouco mais o território adjacente, P. Beaver 
obteve d'elles, a 3 de agosto do mesmo anno de 1792, outra declaração (documento n.® 5), pela qual 
e mediante a offerta de 300 volumes de mercadorias, no valor de £ 25-13-1, os reis de Guinala Nio- 
bana e Matchore cederam á Inglaterra toda a soberania sobre os territórios ao sul e ao oeste de uma 
linha, que se estendesse de Guinala a oesnoroeste até chegar ao mar, juntamente com a ilha de Bo- 
lama, e quaesquer outras ilhas adjacentes áquelles territórios. 

Quando designei o valor das mercadorias, mediante as quaes se obtiveram as cessões de que acabo 
de fazer menção, tive em vista o que diz a este respeito o African Memoranda relative to an attempt 
to establish a Hrilish settlement on the island of Bnlama, btj Captain Philip Beaver, publicado em 
Londres em 1805; porém o facto é que no Repor t ofthe Institution, Proceedings, Present state, and 
Future Pnrposes of the Bulam Association, impresso em Londres para informação da associação em 
1792, se encontra uma carta, em que se aflirma que aquellas cessões não custaram mais de 35 libras 
esterlinas. 

Se a cessão de 29 de junho de 1792 não podia ter validade, por ter sido feita pelos régulos de Ca- 
nhabac a respeito de uma ilha, de que havia quarenta annos tomara posse a coroa de Portugal, muito 
menor valor poderia ter, se é possivel, a cessão feita pelos régulos de Guinala, da ilha de Bolama e 
ilhas adjacentes, e do território na terra íinne ao sul de Guinala, porque todas estas regiões perten- 
ciam, como já demonstrei, i)or direito de conquista aos régulos bijagoz de Canhabac quando os régu- 
los beafaros de Guinala fizeram aquella cessão. E o preço diminutíssimo por que esta foi feita, prova 
evidentemente que os régulos de Guinala sabiam muito bem que vendiam o que não era seu. A com- 
pra da ilha de Bolama aos bijagoz custou, como jíi referi, £ 78-16-8: [)ois essa mesma ilha, mais 
todas as outras do archipelago dos Bijagoz, que são ainda dezeseis, ilhas ferlilissimas e importan- 
tíssimas, mais todo o território ao sul de Guinala até ao mar, foram vendidos pelos beafares por 
£25-13-1! 

Já referi, que noventa annos antes havia um dos régulos de Guinala cedido gratuitamente este 
mesmo território com a ilha de Bolama a mr. Brué, o que abona o (pie acabo de dizer, e demonstra, 
que com taes cessões o que pretendiam áquelles régulos era ver-se livres da vizinhança dos bijagoz, 
seus morlaes inimigos, que á viva força haviam expellido os beafares das referidas regiões. 

Eu poderia ainda invocar para provar a nuUidade d'essa cessão, o direito de soberania que Portu- 
gal exerceu sempre desde o século xv no Rio Grande, direito que proveiu do descobrimento e da 
occupação effectiva das suas margens, direito que a Inglaterra nunca contestou, e que é ainda hoje 
comprovado por trinta feitorias portuguezas, alem da colónia portugueza do Rio Grande, que existem, 
como notei já, nas margens d^aquelle rio, em que ha só uma feitoria ingleza, por se dizer inglez o seu 
proprietário David Lawrence, que comtudo nasceu escravo n'uma possessão portugueza. 

É justo porém confessar, que o governo inglez avaliou devidamente este documento, não lhe dando 
importância alguma, e não fazendo nunca menção d'elle na discussão que tem tido com o governo 
|)ortuguez sobre a soberania da ilha de Bolama. 

Eu teria pois deixado de me referir lambem a este documento, se em 1827 o governador de Serra 
Leoa, sir Neil Campbell, não tivesse pretendido fazer reviver as suas disposições no denominado tra- 
tado de 24 de junho d'esse anno, celebrado com os régulos de Guinala (documento n." 7), e se em 
dezembro de 1860 o governador de Serra Leoa, Stephen J. Hill, não houvesse tomado por fundamento 
para as suas inqualificáveis pretensões sobre o Rio Grande e o archipelago dos bijagoz, a cessão de 
3 de agosto de 1792, e o tratado de 2Í de junho de 1827, que a ella se refere. Estes dois factos se- 
rão expostos adiante no logar competente. 

Apesar das cessões de 1 792, de que acima fiz menção, a colónia ingleza não pôde manter-se na 
ilha de Bolama. Dizimada pelas febres, receiando a cada instante ser atacada pelos bijagoz, teve de 
retirar-se a 29 de novembro de 1793. Dos oitenta e seis colonos que tinham ficado na ilha a 19 de ju- 
lho de 1792 restavam só seis no momento da partida. 

Com a dispersão da colónia a ilha de Bolama ficou inteiramente abandonada, e Portugal, que 
nunca tinha reconhecido aquella occupação, achou-se investido de facto nos mesmos direitos que ti- 
nha antes d'ella. Nos annos de 1824, 1825, 1826 e 1827 fizeram-se ali repetidos cortes de madeiras 
para as nossas construcções navaes, e os bijagoz, que tão pouco favoráveis tinham sido á colónia 
brítannica, auxiliaram esses cortes, transportando as madeiras para bordo dos na\ios que as iam 
buscar. 

Lord Palmerston diz, na já citada nota de 9 de junho de 1841, que os inglezes voltaram a Bolama 
em 1814; porém de tal facto, quando tivesse existido, não ficou vestígio algum, nem nos repetidos 
cortes de madeiras praticados n'aquella ilha por ordem das auctoridades portuguezas da Guiné appa- 
receu um s() súbdito britannico a protestar contra esse acto de soberania da mesma ilha, que assim 
se estava exercendo. 

Pondo pois de [)arte a posse tomada por Portugal d'aquelle território em 1 753, suppondo mesmo 
valida a cessão feita á Inglaterra em 1792, o que é incontroverso é, que em 1827 tinham decorrido 
trinta e quatro annos desde que a Inglaterra abandonara a mesma ilha, e que Portugal estava de posse 
d'elia na mesma epocha. O direito de Portugal é pois pelo menos tio legitimo c^mo o de Inglaterra a 
outros pontos da Africa occidental, que só occupoa porque os portugnezes os abandonaram. Limi- 
tar-me-hei a citar o exemplo de Serra Leoa, que ainda em 1766 reconhecia a soberania da coroa de 
Portugal, e onde a Inglaterra se estabeleceu em 1787. 
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Nos dias 23 o 24 do junho de 1827 celebrou o major-general sir Neil Campbell, governador 
chere das possessões britannicas na Africa occidental, dois denominados tratados (documentos n.^ 6 
e 7) com os régulos de Bolola e Guinala, nos quaes se encontram as disposições seguintes, que sio 
communs a ambos : 

i.* Nenhum indígena, ou qualquer outra pessoa dentro do território de Bolola (ou Guinala) será 
esbulhado d(í qnalquei* campo em cultura e actualmente occupado. 

2.* Continuarão as relações íjue existem actualmente entre as diversas classes da communidade; 
porém nenhum escravo ou domestico será vendido i)ara exportação alem da fronteira de Bolola (ou 
Guinala). 

3.* Todos os súbditos britannicos poderão formar feitorias, ou outros estabelecimentos em quae»- 
quer logares que não estejam actualmente occupados, ou, quando o estejam, pagando-os. A sua pro- 
priedade de qualqu(»r denominação e elles mesmos serão livres d(5 qualquer exacção, palavra (jrato- 
vei^J ou obstrucção. e será aberta toda a communicação entre Bolola (ou Guinala) e os outros paizes. 

4.* O rei da Gran-Brelanha e Irlanda, seus herdeiros e successores, têem para sempre direito de 
fundar povoações, fortalezas, estabelecimentos agrícolas, ou qualquer outro estabelecimento publico 
ou i^articular que o governador de Serra Leoa, ou qualquer outra competente auctoridade brítannica, 
julgar conveniente dentro do território de Bolola (ou Guinala), segundo os outros artigos d'este tra- 
tado. 

Alem (lestas disy>osíçõ(»s encontram-se ainda no tratado de 24 de junho, celebrado com os régulos 
de Guinala, as seguintes: 

«Se algum indígena dentio do território de Bolama, Guinala ou das ilhas adjacentes violar as leis 
da Gran-Bretanha. ou i)or stí occupar do trafico da exportação d(* escravos (either by being engageá 
in the export slave-tradc) directa ou indirectamente, será processado segundo as leis britannicas. 

«A soberania da ilha de Bolama com as ilhas adjacentes. (» do território comprehendido n'uma li- 
nha de Guinala até ao mar ao oesnoroeste, é para sempre cedida a Sua Magestade o Rei da Gran-Bre- 
tanha e Irlanda. 

«O termo de cessão de Guinala, da ilha de Bolama, e das ilhas adjacentes, feita pelos reis Niobana 
e Matchore ao capitão Beaver, em favor de Sua Magestade o Bei da Gran-Bretanha, a 3 de agosto de 
1792, é aqui reconhecido e confirmado.» 

Estes dois documentos foram assignados a bordo do vapor African, e deve notar-se que, decla- 
rando os i'egulos que tratavam por si, seus herdeiros e successores, e de accordo com os seus chefes, 
por si, seus herdeiros e successores, o iir'imeiro documento só tem as assignaturas de sir Neil Camp- 
bell, Septimus Arabin, capitão da marinha britannica, servindo de testemunha, e C. M, Burrows, ser- 
vhido de secretario militar, e os signaes de Agai e Salimany, em nome do rei de Bolola. O segun(k) 
documento tem as mesmas assignaturas quanto aos súbditos britannicos, sendo substituídos os si- 
gnaes dos representantes do rei de Bolola |)elos dos dois n»gulos de Guinala, Benagre e Faringe e 
pelo do de Granje. filho de Matchore. 

Não é i)Ossivel praticar actos mais importantes, e que ef|uívaleram a uma verdadeira revolução 
nas instituições (raquelles paizes, com menos solemnidade. Nem foi assim que foram feitas as declara- 
ções dos régulos a favor dos direitos da soberania da coroa (h» l^irlugal á illia de Bolama, que adiante 
referirei. 

Não entrarei na analyso d'aquelles tratados, que offerecem largo assumpto para critica. Observarei 
só que elles |)rescievem importantes disposições [íenaes para territórios em (fue não havia auctori- 
dade alguma que as lizessi» cumprir, que estendem até essas disposições a paizes inteií^amente inde- 
pendentes dos régulos com (|uem foram c(»lebrados taes tratados. Tudo isto prova que esses regules 
não souberam o (|ue assignaram, como diz no seu officio de 23 de maio de 1830 o governador de 
Bissau, remettendo uma copia de um papel, que era um desses tratados, que obtivera a muito custo, 
o qual existia em i)oder do rei do Bio Grande, e fora deixado em 24 de junho de 1827 pelo governa- 
dor de Serra Leoa sir Neil Campbell áíiuelle regulo, papel de (|ue nem este nem oS seus grandes co- 
nheciam o conteúdo, como lhe expozeram, porque fora feito sem nenhuma publicidade. 

O governador d(í Bissau poderia ainda acrescentar, que muitos dos régulos, cujos territórios foram 
comprehendidos nas disposições (Faquelles dois tratados, não tiveram conhecimento d'elles, porque 
n'aqueUas regiões ha mais de quarenta régulos independentes, e os que celebraram taes convenções 
foram só três. 

Quanto ao tratado celebrado a 24 de junho com os régulos de Guinala, a respeito da ilha de Bo- 
lama, direi que este o que prova é que sir Neil Campl)ell reconhecia que os titules de cessão de 479Í 
tinham caducado pelo completo abandono d\aquella ilha por parte da Inglaterra. Anão ser assim, para 
que fariam os régulos de Guinala, n um ailigo especial, C4?ssão do que já tinham cedido, istoé, do que 
já não era seu? Porque motivo n'outro artigo posterior áquelle reconheciam e confirmavam a cesslo 
de 1792? O que é porém notável é que sir Neil Campbell, que se deu ao trabalho de ir ao Rio Grande 
celebrar aquelles dois tratados com os régulos beafares, se esquecesse dos régulos bijagoz de Canha- 
bac, de quem se obtivera a cessão de 29 de junho de 1792, únicos que, segundo a Inglaterra, eraa 
os indisputáveis soberanos dos territórios comprehendidos no termo de cessio de 3 de agiráto de 
1792, e com especialidade da ilha de Bolama. Esta circumstancia faz suppor que o governador de 
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Serra Leoa não encontrou, ou não esperava encontrar em Canhabac, a mesma condescendência que 
moontrou em Gutnala, como induz a crer ainda a declaração que rererlrei adiante. 

O qoe é incontroverso é que o tratado de 24 de junlio de 1827 nâo melhorou a questão quanto 
aos direitos da soberania da Inglaterra á ilha de Bolama, porque esta ilha no tempo da celebração 
d'aqQeUe tratado havia já mais de duzentos annos que deixara de pertencei* aos régulos bearares de 
Guinala, como foi demonstrado. 

Não devo omittir uma circumstancia, que manifesta a iiTogularidade, bem digna de reparo, com 
qoe eram praticados estes actos. N'um dos artigos que transcrevi do denominado tratado de 2i de 
íunlio de 1827, diz-se, que é cedida a Sua Magostade Britannica a sol)erania da ilha de Bolama, das 
ilhas adjacentes, e do território comprehendido n'uma linha tirada de (lUinala até ao mar ao orsnoroeste. 
E no artigo seguinte, que também transcrevi, diz-se, que se n^conhece e ratifica o titulo de cessão de 
Guinala, da ilha de Bolama, e das ilhas adjacentes, Teita i)olos reis Niobana o Matchore a 3 de agosto 
de 1792 ao capitão Beaver em favor de Sua Magestade o Rei da Gran-Bretanha. A inexactidão d esta 
referencia n'um documento, de que se querem derivar direitos tão imijortanhs, e que tinha de ser 
assigoado por quem não sabia ler nem conhecia a língua ingleza, ê patentt^. 

Na cessão de 3 de agosto de 1792 não se comprehendía todo o reino de (lUinala, porém só imia 
parte d'elle. No tratado de 1827 faz-se compreluiuder n essa cessão todo aquelle reino, e dá-se como 
fimdamento para tão exorbitante disposição o titulo da cessão aritiuiormente feita, que tal cousa 
Ião diz! 

Devo ainda acresc^íntar, que o govcTiio britannico não deu também imi)0í1ancia alguma a estes 
tratados, dos quaes jamais deu cx)nhecimeiito ao governo portuguez, nem ao menos citando-os como 
documento na questão da soberania de Bolama. O próprio governador de Serra Leoa também só em 
dezembro de 1860, isto é. trinta e três aniios tlejíois da sua celebração, é que julgou conveniente man- 
dar uma copia d'elles ao governador da Guiné porlugueza. 

Em presc^nça das duvidas que a insistência das auctoridades britanniras na costa Occidental de 
Africa em sustentar os direitos da Inglaleria à ilha de Bolama podia lançar nos espíritos, compro- 
mettendo as l)oas relações que existiam entie os dois paizes, julgou conveniente a auctorídade supe- 
rior portugueza rfaquellas n»giões convidar a uma conferencia os régulos de Canhabac e Rio Grande, 
a fim de se esclarecer este d(»licado assumpto. Ksla conferencia teve logar em Bissau a 12 de julho de 
1828, assistindo a ella o coronel Joaquim António de Matos, representando a auctoridade portugueza, 
o rei Damião de (Canhabac, e os enviados do rei do Rio Grande, Fabião, o íilho dVste, o lilho e o so- 
brinho do rei Damião, e o juiz do povo e homens bons tfaquella praça. 

Interpellados os dois régulos, por si, ou pelos seus representantes, sobre se em algum tempo ti- 
nkam vendido a iUui de Bolama, ou outro algum terreno a alguma nação estrangeira^ responderam, 
que não, e que nem o podiam fazer; que era verdade terem consentido a mr. Beaver construir casa 
de negocio n'aquella ilha, mas que isso fora por o governador de Bissau e negociantes d'aquella praça 
lhe darem licença, e f)edirem que o deixassem ali estar; que lhes constava, que os inglezes diziam que 
a tinham comprado, o que não era exacto; que n'aquelía occasião, sim, tinham recebido presentes de 
aguardente, ferro, i)olvord, chapéus, etc, dos que estiveram na sobredita ilha, mas que o tomaram 
como agradecimentíj de os deixarem estar ali, como é costume com todos os estrangeiros que se 
querem estiibelecer nos s(3us territórios. Declararam mais, qm aos soberanos de Portugal pertencia 
Qiftella ilha de tempos mui remotos, e que se El-Rei de Portugal, ou os st»us vassallos, quizessem to- 
mar conta d'ella para a cultivarem, forlilica-la <» fazer ali estabelecimento, que o podiam fazer, o que 
elles muito estimavam, poisíjue sempre a consid(Maram como dos porluguezes, assim como elles. 
não obstante serem gentios, deviam sor tidos como porluguezes. 

Esta declaração inseita no auto que se lavrou d\sta reunião, assignado pelos declarantes e mais 
pessoas i)resentes (documento n.° 8), foi confirmada a 9 de maio de 1830 i)or Lamina Jassi, enviado 
do novo rei do Rio Grande, Injoran Danfan, íilho do fallecido rei Fabião, estando presente o rei de 
Canhabac Damião, que juntamente com a([uelle enviado e o coronel Joaquim António de Matos, assi- 
gnoo esta nova declaração (documento n.® 9). 

Em seguimento doeste reconhecimento solemne dos direitos da coroa de Portugal áquelle territó- 
rio, mandou o governo poituguez ocx;upar a ilha de Bolama, construindo-se ali uma fortaleza, de que 
se abriram os alicerces a 9 de maio de 1830. A este acto, que foi feito com a maior solemnidade, as- 
sistiram o coronel Matos, representante do governo portuguciz, os reis de Ganhabac Damião e Jacinto, 
o fflho, o iiTOão e um sobrinho do rei Damião, o lilho mais velho, e outro lilho e o irmão do rei Ja- 
cinto, dois filhos e dois enviados do rei do Rio Grande, o cx)mmandante da força militar que ali ficou 
destacada, e vários súbditos ]>ortuguezes. De tudo se mandou lavrar um auto, que foi assignado por 
todas as pessoas presentes Tdocumento n.® IO). 

A 6 de junho seguinte estava já prompto o quartel, e recolhido nelle, tanto a força mandada ali 
destacar, como o commandante e trem pertencente á artilheria, de que três peças estavam collocadas 
na parte mais elevada daquelle ponto. 

A 14 de dezembro de 1837 foi o governador portuguez â ilha de Bolama, acompanhado de varias 
auctoridades e habitantes da praça de Bissau, demarcar com toda a solemnidade o terreno, em que se 
deveria fundar a nova povoação, a que se deu o nome de Nova Mindelio. 

Este acto foi efTectuado sem a menor opposição (documento n.° 11). 

A 18 de janeiro de 1838 finalmente foi nomeado dii*ector d*aquelle estabelecimento o major da 
praça de Bissau, e abastado proprietário Caetano José Nozolini, que possuia já em Bolama uma gran- 
de propriedade, que cultivava com todo o esmero. 
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Vé^Ut onUM UuUh rnuíisdo para ;iK)iJifUa íitu em 1837 a soa rtúátsuâ^ pm a qual Tez construir 
liffii'! >iiiifi|HiiOH;i i'/4h9f Cy é^mmtfgHysã (fn s^rt» escravos do descnrolTiaieDlo do seo estabelecimento 
lêurUuAii í'4íiu tão fi;lí;(i;;( nt^tímúos (íw: o i«eu exemplo nio tardou a ter imitadores, com o que muito 
(MVMmí ;i mllun tt a \Hf\ní\z(fií) ria ilha. 

1^ v<fríla<l<; «|fj<; a A dr? outubro de 1831 o eorijuel Fiudlajr, governador de Serra Leoa, em ofQcio 
tfliríKÍ<lo ao ^ov<ff7iarlor iUt Bissau, e riuidandr>-f^ unicamente na cessão dos régulos bijagoz de Ca- 
iiíiatiac iUt t\) rl«$ junho de 17(li, exibiu daquella auctorídade, que fizesse arrear a bandeira porlu- 
Kiiir/a (|iii{ Intrnulava m\ Kolama, e retirar qualquer estatielecimento portuguez que ali houvesse. 
|irol<'HlaiMto ao UM^Mno triuipo contra os c6rti.'S «le marieiras que os portuguezes ali effectuavam; 
por/;fii a «*Hl() olllcio ivM\mM\m, a 10 do mesmo mez e anno, o governador de Bissau, sustentando os 
ditviloH (la i'i)\'tyA iW Portugal áqiiella ilha, e nr^nhuma replica lhe foi dada pelo referido governador 
dn Horni Uéw ^ 

(loiíi \v\\\vÂM) a vsU\ novo c.stalMflecimento na ilha de Bolama dirigiu lord Iloward de Walden, mi- 
nísiiD (l(* Sua M<'ig(3stail(; Kritarinica n'esta corte, ao ministro e secretario doestado dos negócios es- 
traiiKiMros iW. Sua !Vlag(!sta(le Fidi'lissinia uma nota com data de 5 de março de 1834, em que, inse- 
rindo um {\v.v\\{) (la ('(^ssfio da ilha de %) df5 junho de 1792, asseverava, que daquella data em 
flitiNto fui rrcoHhmdo pelos reis e chefes daquella região^ que ella pertencia d coroa britamrica; 
que pareciít, que os primitivos colonos tinham abandonado a ilha em 1793; mas que no anno de 
iHli uni aclí) iW sol)(»rania fina sí^gunda vez (?x(írcido pelo governador de Serra Leoa relativamente 
(Í(|U(>lla illi.'i. pcruiiltindo a alguns súbditos hritannicos estabelecer-se em Bolama para se entregarena 
ao conuinTcií», (* (|in* uma (íspccií; (h? governo regular íôra ali estabelecido. Lord Howard de Walden 
«rrcsccfilava, i\w eslí»s factos dcmoíistravnm, í|ue á partida dos colonos primitivos não devia ser 
considerada como luna renuncia d(»s din^tos da coroa britannica, como um abandono da posse pri- 
milivauHMítr tomada, a (|u;d podcssd auclorisar os súbditos de outra nação a estabelecer-se ali. Lord 
Iloward conduia, (|ue o seu governo julgava, (|ue o seu titulo á posse d'aquella ilha era valido em- 
(juaiito outras na(;('u\s não mostrass(Mn inn titulo superior a este, e por isso que estava auctorisadu 
pelo seu gov(*rno a pedir ao governo portuguez, ou que renunciasse ás suas pretensões áquella ilha, 
ou (jue forn(M'ess(í ao gov(»rno britannico os titulos em que estas se fundavam. 

Kste documiMito dá logar «is obstinações seguintes: 

l.*^ ^é notável, (|ue o govi^no britannico não estivesse bem informado da epocba em que a coló- 
nia ingle/a linha abandonado a ilha de Bolama em 1793, e dos motivos d esse abandono. 

á/ NAo è exacto (jue d(»s(l(i a cessão de 29 de junho de 1792 os régulos e chefes d'aquellas re- 
giòes reconheceram, (|ue a ilha de Bolama pertencia á con^a de Inglaterra. Esta asserção é completa- 
mento ivfulada por todos os factos, sobretudo pela declaração de 12 de julho de 1828, e auto de 9 
do maio tio 18:U), já referidos. 

;i/ Da segunda occupação da ilha em 1814 não se apresenta documento algum, e quando esta 
tivosso titio logar, não deixou vestigios a ponto de poderem os portuguezes ir tranquillameote adi 
cortar madeiras em 1821, o nos annos seguintes, e não encontrarem na ilha um só súbdito britannico 
no ivrorido tlia 9 de maio de 18:U), ({uando com a solemnidade já descripta foram ali dar começo ao 
novo estabelecimento, e abrir os alicerces da fortaleza, em que ficou tremulando a bandeira porto- 
guoza. 

4."^ Finalmente lord Ilowanl riYonhece, que o abandono de um paiz por uma nação que d elle 
Unha ti^mado posse, {>óde equivaler á perda dos dii^itos que provinham d'essa mesma posse, e aocto- 
rísar outni nação a ir ostalH'kyer-se ali. £ só [uira sentir que lord Howard não designasse os casos^ 
om quo essa poinla tem logar: {H^rque não só lhe seria difficil provar, que a ilha de Itolama, coaiple- 
tamento alKindonada {H>la colónia britannica desde 1793, não estava comprehendida na sua ttieoria, 
(H^ròm talvez desse logar a que com muito maior fundamento podessemos reclamar alguns ternlorios» 
mtv^uo na costa luvidental de Africa, muito mais valiosos do que a ilha de Bolama, dos qoae a b- 
glaterra está hoje tio |H>sse, o que por muito tempo reconheceram a soberania da corAa de IHMrtqgaL 

À Ui^ta lie loni Iloward foi res|K>ndido a 26 de novembro de 1834, juntando a es;s; 
diKumentiVii que foi então iH>ssivel collígin na confusão em que estes não podiam deixar de esl 
virtude (fci>.< úcoHtfdcimtntos poliiicos, que por tantos annos tinham aflQigido este paiz, e hana 
UH'xes que tinluim lindado. A esta res^H^sta não replicou o governo britannico, o qoe deineni 
crer qih' havia rectMihtvido o m^sso direito áquella ilha. 

I^ra n^> intemmqvr a ivirração dos facti>s que tiveram logar n esta epocha com r^laçio a 
ma. deixtH di^ uieiriíuvir um. que oca^rrw em julho de 1828, quando se reuniram em Bissai « 
guKvi^ de iuiiUuibao e Rio itramle. e tizeram a declaração que referi quanto á soberania da 

Ksle fiftdiK que muíla lui derrama Si>bre a questão que nos occupa, foi a doaçw da 
iriMis^ muilo i^vviuu d áquella. e i^rteucente também ao arcfaipelago dos Bijagoz^ Ma peto 
de i^auhabac IXimí^^ a^^ ct^rv^ot^ (K^rtuguez Jk^aquim .Vntooio de Matos, na presença do 
de Kssau. Ftanckkv Jod^ Mívkíkv juiz do v^wo Domin^BOs Lopes, e mais homens bens 
Ç9i. d^.>açjk^ de que se lavnni o res(^iivv> lituk> em Bissan a li de nurço de Í8ã9 tdoomHiii>n.* iH, i 
$eiHK^ ve^Hre^^HOad^^ o rei doador peto suMKlo francês P. B. Dqctos. devidamente aiKtorêaA»|v«fe 
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N esse titulo se ileclara que o rei Damião ficou obrigado a fazer saber a lodos os mais régulos de Ca- 
obabac, e das diflereiítes ilhas do archii)elago dos Bijagoz, que tinha feito aquella doação ao referido 
súbdito poiluguez, a lim de que todos o reconhecessem por senhor d^aquella ilha. OI)rigou-se mais 
o mesmo regulo Damião a repellir com os seus soldados e vassallos qualquer ataque dos gentios con- 
tra o novo possuidor, fomecendo-lhe este pólvora e bala, bem como a não consentir que estrangeiro 
algum podesse cm qualquer ponto da mesma ilha fazer casa ou estabelecer-se, salvo se fosse por con- 
sentimento do novo possuidor, porque do contrario seria repellido pelo mesmo rei poi* meio da 
força. 

Refere-se também naquelle titulo, que em julho de 1828, logo depois da doação, mandara o co- 
ronel Matos construir uma morada de casas na sua nova possessão, condescendendo assim com os de- 
sejos do rei Damião, e tomara posse d'ella para a poder gosar como sua, mandando também gente 
para cortes de matos e lavra de terrenos. 

EPOCHA IV 

13e 1838 a 1847 

Muito grande deveria ter sido pois a surpreza do governo portuguez quando em 1839, cinco ân- 
uos depois da correspondência diplomática a que alludi, foi informado dos actos violentos piaticados 
no fim do anno de 1838 na ilha de Bolama pelo tenente Kellet, commandante do brigue de guerra 
Brisks da marinha de Sua Magestade Britannica I 

A 9 de dezembro d'aquelle anno dirigiu-se este ofllcial â ilha de Bolama, tomou á entrada do 
porto o navio portuguez Aurélia Feliz, que ia para o Rio de Xuno com carga de sal, e desembarcan- 
do na madrugada do dia seguinte com dezenove homens armados, foi a casa do súbdito portuguez 
director do estabelecimento, que estava ausente, o major Caetano José Nozolini, e se assenhoreou de 
duzentos e doze escravos que formavam uma gi-ande parte da sua propriedade, os quaes enviou i)ara 
Serra Leoa, deixando-lhe todos os fructos nos campos sem um só trabalhador para os fazer recolher, 
do que resultou a perda completa dos mesmos fmctos. Igual comiK)rtamcnto leve com os escravos 
de outros súbditos portuguezes ali estabelecidos. Depois foi ao posto militar da ilha, onde fez cortar 
a machado o mastro em que fluctuava o pavilhão portuguez, que arrancou das mãos de um soldado, 
e tratou com o maior desprezo. Tendo praticado outros excessos fez affixar, antes de se retirar, um 
annuncio em que declarava que a ilha de Bolama era possessão britannica! 

Voltando a 15 do mez de abril seguinte, acompanhado de trinta homens armados, o tenente Kel- 
let fez cortar de novo o pau da bandeira que tinha sido restabelecido, quebrar as armas do pequeno 
destacamento que ali se achava de guarnição e deitar fogo aos quartéis. Depois de ter saqueado e de- 
vastado também a casa do major Nozolini, e de ter praticado outras violências, mandou dizer verbal- 
mente ao governador de Bissau, que todo o archipelago dos Bijagoz seria considerado como perten- 
cendo á Inglaterra, e que prohibia aos portuguezes navegar ou fazer ali algum commercio I 

Para que não faltasse circumstancia alguma, que podesse dar a esta inqualifícavel aggressão o seu 
verdadeiro caracter, tendo o governador da Guiné portugueza escripto ao tenente Kellet a 18 de abril, 
na soa segunda vinda a Bolama, convidando-o a ir a Bissau para lhe mostrar o dii*eito que a coroa de 
Portugal tinha áquella ilha, e pedindo-lhe que ouvisse mesmo a este respeito os originaríos sobera- 
nos d'ella, para saber d'elles a quem pertencia, o tenente Kellet respondeu que tinha obrado na sua 
aipacidade official, e que tendo recebido informação authentica de que a ilha de Bolama pertencia a 
^ Magestade Britannica, julgou ser do seu dever fazer arrear a bandeira portugueza e desarmar 
o destacamento que estava na ilha protegendo o trafico da escravatura, com violação dos tratados en- 
tre as duas coroas. Que setttia não poder ir a Bissau, porque o objecto que o governador queria tra- 
Ktr com elle só podia ser decidido pelos seus respectivos governos. (The subject, on which vou are 
anxious to see me on can only be decided by our respectivo govemments ! ! !) 

Assim um ofiicial subalterno da marinha britannica, confessando que a questão da soberania de 
Bolama só podia ser decidida pelos governos de Sua Magestade Britannica e de Sua Magestade Fide- 
líssima, ousava comtudo elle mesmo declarar no principio da sua carta que tinha resolvido essa (juestão, 
e qoe praticara os actos mais offensivos da dignidade e da independência de uma nação, justificáveis 
^ tempo de guerra, mas que nunca poderiam dar-se em plena paz entre nações civilisadas e alha- 
das por tantos e tão antigos tratados ! 

Quando o governo portuguez foi informado doestas occorrencias, ordenou logo ao ministro de Sua 
Mag^tade em Londres, que dirigisse, como dirigiu em data de 9 de agosto de 1839, ao governo bri- 
tsamico uma nota, queixando-se de taes excessos e pedindo a reparação devida. 

A esta nota respondeu lord Palmerston a 22 de maio de 1840, mandando por copia a resposta 
ío tenente Kellet sobre os factos que lhe eram imputados, na qual confessava os excessos que prati- 
cara contra a bandeira portugueza, o desarmamento do destacamento, a quebra das armas e a queima 
íos quartéis. Procurava porém justificar estes excessos com as ordens do governador de Serra Leoa 
e eom a allegaç^o de que o seu fim fora pôr termo ao trafico de escravos que se fazia em Bolama, 
*/ti soberania pertencia á Gran-Bretanha. Bemettendo esta resposta, que declarou satisfactoria, 
lord Palmerston dizia, quanto á questão se era a Gran-Bretanha, ou se era Portugal quem tinha me- 
bof titulo á soberania d'aquella ilha, que o governo de Sua Magestade desejava anciosamente desço- 
irr a verdade sobre este assumpto, e que estava fazendo as averiguações as mais circumstanciadas 
para $e decidir dquelle respeito. 

£ 
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Note-se que, emquanto na referida nota de 22 de maio de 1840 o governo britannico declarava 
que não sabia ainda se a iUia de Bolama pertencia á Inglaterra, o governador de Serra Leoa, dezoito 
Hiezes antes, segundo as declarações do tenente Keilet, dava já esta questão por decidida, e ordenava 
06 actos violentos já referidos; e n3o se contentando só com a posse da illia de Bolama queria a sobe- 
rania de todo o arcbipelago, pretensão injustificável, porque nem tem em seu abono a oessio de 29 
de junbo de 1792, que só comprebendia a ilba de Bolama, nem poderia fundar-se na cessão de 3 de 
agosto do mesmo anno pelos motivos já expendidos quanto á perda desde longo tempo dos régulos 
beafares dos direitos de soberania sobre aquelle archlpelago. 

Quanto ao pretexto invocado pelo tenente Keilet, de ter tido lambem em vista reprimir o trafico 
da escravatura, não posso deixar de notar que o navio portuguez Aurélia Feliz, tomado á entrada do 
porto de Bolama pelo tenente Keilet, por ter desembarcado havia poucos dias escravos n'aquella ilha, 
como clle asseverou, foi absolvido em Serra Leoa, concedendo-se4he uma índemnisação que, ainda- 
que insignificante, demonstiou a futilidade dos motivos do seu aprisionamento. Notarei ainda, que, 
tendo-se queixado o barão de Moncorvo, em nota de H de julho d'aquelle aimo, da pouca conside- 
ração dada pelo governo britannico aos attentados commeltidos em Bolama, contentando-se com 
a resposta do oflicial que os havia perpetrado, e exprimindo aquelle ministro a es[)erança de que o 
mesmo governo nâo deixaria de examinar de novo as graves accusações feitas ao commandante do 
brigue Urisk, que tanto compiomettiam a dignidade da marinha britannica, lord Pabnerston respon- 
deu, a 17 do mesmo mez, que a referida nota do ministro portuguez fora remettida ao conselho do al- 
mirantado, ordenando-se-íhe que fizesse proceder a novas averiguaçí>es a tal resjieilo, cujos resultados, 
logoquí» tivessem chegado ao conhecimento do governo de Sua Magestade Britannica, seriam com- 
municados ao governo ix)rtuguez. Sâo decorridos vinte e (luatro annos depois d'esta resposta, e o go- 
verno de Sua Magestade ignora ainda os resultados de taes inquéritos, o que faz crer que elles mo 
foram favoráveis aquelle oificial. 

Em nota de 9 de junho de 1811, dirigida ao ministro de Sua Magestade em Londres, respondeu 
finaUnente lord Palmerston á nota de 9 de agosto de 1839, na parte em que aquelle ministro susten- 
tava o bom direito da coroa de Portugal i ilha de Bolama. Como esta nota do principal secretario 
doestado dos negócios estrangeiros de Sua Magestade Britannica é o documento capital apresentado 
pela Inglaterra nesta discussão, não posso deixar de entrar mn pouco detidamente na sua analyse. 

Comparando essa nota com a do ministro portuguez em Londres, vé-se que lord Palmerston não 
teve tanto em vista responder aquelle documento, como refutar os argumentos que haviam sido pro- 
duzidos na nota do ministro dos negócios estrangeiros de Sua Magestade Fidehssima, dirigida em 26 
de novembro de 1834 a lord Howard de Walden, ministro de Inglaterra n'esta côite, argumentos 
que até então tinham ficado sem resposta. 

Dizia-se n*ess;i nota que a ilha de Bolama fora cedida a Portugal pelo rei administrador de Serra 
Leoa em 1732: que Portugal tomara posse da mesma ilha em 1753 ; que se os inglezes se estabelece- 
ram em Bolama em 1792 foram expulsos pelos naturaes no anno seguinte: e que mesmo quando ti- 
vesse havido venda ou cessão d^aquelle território, essa venda ou cessão não tinha validade alguma, 
porque a ilha não pertencia já nesse tempo aos reis, que a venderam ou cederam, mas á coroa de 
Portugal desde o anno de 1 732 ; (|ue sir Neil Campbell, governador de Serra Leoa, procurara obter 
em 1827 do rei do Rio Grande a i*atificação da cessão ou venda da ilha de Bolama em 1792; porém 
que esta tentativa dera logar a que em 1828 os reis, enviados e fidalgos do paiz, ratificassem a coroa 
de Portugal na posse da mesma illia, para a qual o govenio portuguez tinha mandado já armamentos, 
petr(ichos e nuiiiições de guerra, faz^^ndo começar ali a constnicção de uma foilaleza, e tendo gasto 
n'aquelle estabelecimento muitas sommas, de que não podia ser privado sem giave oITensa do seu an- 
tigo e incontestável direito. 

Os argumentos expendidos na nota de 9 de agosto de 1839 reduzem-se aos seguintes: 

Que a cessão da ilha de Bolama feita á Inglaterra pelo regulo do Rio Grande em 1827 não tinlia 
validade algimia, nem quanto á(|uella ilha, nem quanto ás outras ilhas do archipelago dos Bijagoz, [K)r- 
que estas ilhas lhe não pertenciam: 

Que (juando mesmo a Inglaterra tivesse um titulo á ilha de Bolama, o tinha perdido abandonando 
a mesma ilha: 

Que esta fora cedida á coroa de Portugal em 1828 i)elo rei dos bijagoz de Canliabac com toda a 
solemnidade, sendo essa cessão ratiíicada em 1830 com a mesma solenmidade: 

Finalmente que nos estabelecimentos britannicos de Serra Leoa e Gambia era sabido que ha^ia 
oito annos íjue naquella ilha existia um estal»elecimento portuguez e uma fortaleza, em que tremula- 
va a bandeira desta nação. 

Estas (luas notas foram acompanhadas de muitos documentos em apoio das asserçJ>es que conti- 
nham. 

Lord Palmerston procui-ou refutar os argumentos a favor da coroa de Portugal, estabelecendo de- 
pois os que no seu entender davam a soberania de Bolama á coroa da Gran-Bretanha. 

Quanto á primeira questão lord Palmerston sustentou, que os documentos produzidos não prova- 
vam que a ilha de Bolama fora cedida á coroa de Portugal por um chefe de Serra Leoa, e ainda quan- 
do o demonstrassem, que tal cessão não tinha validade alguma, porque esse chefe nenliuma auctori- 
dade tinlia sobre a ilha de Bolama. Que a posse d esta ilha tomada em 1733, de que se deixara como 
prova um padrão de madeira, ali cravado com as armas de Portugal, não tinha também importância ; 
porque não se tinha levantado ali a bandeira portugueza, por se não poder deixar na ilha quem a de- 
fendesse. Finalmente que a cessão feita em 1828 por Damião, chefe da ilba de Canliabac, não tinlui 
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também valor; porque nSo havia fundameDto suflicieute para suppor que Damião tivesse tal auctorí- 
Me s^ire a ilha de Bolama ou sobre os seus habitantes, que lhe desse direito a fazer aquella cessão, 
8oi)retudo quando anteriormente a ilha tinha sido vendida á Inglaterra por pessoas que tinham a 
loetoridade competente para o fazer, cora conhefimonlo das anctoridades portuguezas de Bissau, 
qBB se nSo oppozeram a que os súbditos britannicos tomassem posse da ilha, e ali se estabeleces- 



Qoanto á segunda questão, que o titulo da Gran-Bretanha se^ fundava n'esta venda, que tinha sido 
feita por Jalorum c Bellchore, reis das tribus de Canhabac^ as quaes habitavam uma porção do conti- 
nente vizinho á ilha de Bolama, e algumas das ilhas que a rodeiam. 

Qne esies reis eslavam então na posse effectiva de Bolama, e eram os seus indisputáveis sobera- 
nos. Que por virtude d'esta venda os ingtezes tomaram posse da ilha, que abandonaram em 1793, po- 
rém que se estabeleceram ali segunda vez em 1814. 

Lord Palmerston concluiu, re<iiiereiido ao barão de Moncorvo, que fizesse saber ao seu governo, 
que o governo de Sua Magestade Britannica tinha reconhecido, que a pretensão da coroa de Portugal 
i ilha de Bolama não tinha fundamento, e que o titulo da Gran-Bretanha áqut^lla ilha era valido ; que 
o governo britannico julgava pois do seu dever, em attenção aos interesses da coroa de Inglaterra, sus- 
tentar aquelle titulo. 

A primeira observação í|ue occoire, lendo este documento, ò como sondo tão claro o direito de 
Inglaterra, fundando-se este era factos occorridos havia quarenta e nove annos quando foi redigida 
aquella nota, tivessem sido necessários sete annos, que tantos decorreram desde a nota do govenio 
portuguez de 36 de novemln-o de 1834 até á nota de 9 de junho de 1841, para que o governo de Sua 
Hagestade Britannica podesse adquirir aquelle convencimento! 

E depois podia ter havido engano, e houve effectivamente, quando se invocou a cessão da ilha de 
Bolama á coròa de Portugal pelo rei de Serra Leoa; porém no que não houve engano foi no lacto da 
posse d'aquella ilha em 4 de abril de 1753, posse tomada pela aucloridade portugueza de Cacheu, em 
nome de seu soberano, com a soleninitlade tioestylo, pregando um padrão com as annas de Portugal, 
içando a respectiva bandeira n'um mastro, que se cravou junto delle, e que ali ficou com o seu mou- 
tão em cima, e salvando os vivas a El-Rei com três descai-gas de mosquetaria. Tudo isto consta do res- 
pectivo auto, de que uma copia authentica acom])anhava a nota de á6 de novembro de 1834, copia 
que destroe a illação, a que podia dar logar a nota de lord Palmerston, de que no acto de ix)sse nem 
ao menos se levantara a bandeira portugueza. Não é assim. O que se não fez foi deixar ali levantada 
essa l)andeira, i)or se não ter deixado ali forra militar que occupasse permanentemente a ilha. 

Adiante veremos se a Inglaterra applica este mesmo rigor ás diversas i)osses que dt*. 1838 em 
diante tomou de Bolama I 

Se Portugal eslava pois de posse desta ilha desde 1733 sem opposição dos bijagoz de Canhabac, 
que até auxiliavam os p(Mliiguezi»s nos coites das madeiras, que ali iam repetidas vezes lazer, é in- 
exacta a asserção de lord Palmei-ston, de que os régulos de Canhabac estavam em 1792 de posse da 
mesma ilha, e que por consequência (fue a iH)diam v(»nder. Toda a argumentação »le lord Palmerston, 
e com ella o titulo de Inglaterra áípielle t»»n-itorio, que se fundam unicamente sobre esta base, caem 
assim completamente i)or terra ! 

E se o governador de Bissau não protestou contra aquella venda, do que é ainda possível achar 
documentos, se pelo contrario conveiu mesmo em (jue a colónia ingleza ali se estabelecesse, e pediu 




que aquelle governador então pr 
deria privar a coiòa de Poilugal dos direitos de soberania que tinha aquella ilha. sobretudo quando 
não ha um só acto de appiwação do govenio poiluguez a tal veníla, quando o governo tle Sua Ma- 
gestade Britannica jtimais lhe deu d Vila conhecimento. 

Supponhamos porém que se não dava nenhuma destas objecçô(»s, a Inglaterra, abandonando a 
ilha de Bolama, perdeu todo o direito a ella, que tivesse adquirido pela cessão de 179á. 

Diz lord Palmerston, (jue os inglezes abandonaram Bolama por algum tempo, porém que se esta- 
1)eleceram ali de novo ejn 1814. (The English left the spttlemetit for a time in 1793, but thetj establish- 
edthemselves again in 1814,) Esta mesma asserção se lia também na nota de lord Howard de Walden 
de 5 de março de 1834, que aci-escentou mesmo, que os inglezes estabeleceram ali uma espécie de 
governo 
provas 
que 
si 
dda 

Diz este auctDr: 

«In 1792 an association was formed in England with a view to planting a settlement in the island 
of Bulam, but thougli no opi)osition was made in the lirst instanc^, the diíliculty of establishing a new 
cotony under circumstances so unfavorable, and esi)ecially amidst the hostility of ihese rude neigh- 
Iwars obliged us to desist. The Portuguese have late made a settlement upon this island, despite tlie 
ranmistrances of colonel Findlay, the late Govemor of Gambia.» 

ÍBo se diz pois uma palavra do novo estabelecimento de 1814. Acrescentarei, que nas reclama- 
ções pouco cortezes do coronel Findlav, a que allude a obra citada, não se faz também a menor refe- 
aessa occupação, que por consequência, ou não existiu, ou não teve importância alguma, e não 
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podia portanto ser considerada como um estabelecimento regular. Em todo o caso a ilha estava com- 
pletamente abandonada quando os portuguezes foram fazer ali cortes de madeiras nos annos de 1824 
e seguintes, e fundaram em 1830 o estabelecimento, contra que protestou em 1831 o coronel Fin- 
dlay. 

*£ força confessar, que lord Palmerston nâo fazia uma idéa exacta do que era a ilha de Bolama 
antes da sua occupação pelos portuguezes em 1830, porque a suppõe habitada em 1828, quando diz, 
que não ha fundamento sufficiente para supiK)r que o chefe denominado Damião tivesse tal auctorí- 
dade sobre a ilha, ou sobre os seus habitantes, que podesse fazer doação d'ella. E a este respeito não 
posso deixar de observar, que quando se trata de alguma declaração favorável á coroa de Portugal os 
régulos de Canhabac são designados por lord Palmerston com a simples qualificação de chefes (the 
chief called DamianJ, o põem-se em duvida os seus direitos de soberania : porém se se trata da cessão 
feita á Inglaterra em 1792, esses chefes são elevados á alta categoria de reis (Kings ofthe Canhabac 
tribesj, soberanos indisputáveis da ilha de Bolama. Ora o titulo e a auctoridade de Damião em 1828 
eram os mesmos íjue os de seus predecessores ri'aquella epocha, e a Inglaterra, que reconliec« essa 
auctoridafle quando lhe é favorável, não pode recusa-la quando lhe é contraria. 

Eis-aqui o valor dos argumentos de lord Palmerston, e ninguém dirá com animo desprevenido 
que elles resolvem a questão em favor (le Inglaterra. 

Poucos mezes depois da recepção desta nota pelo governo de Sua Magestade repetiram-se na 
Guiné portugueza as violências praticadas em 1838 pelo tenente Kellet na ilha de Bolama, porém com 
circumstancias ainda mais atrozes. 

Tendo fundeado em março de 1842 n\iquella ilha o vapor da marinha de guerra de Sua Mages- 
tade Britannica Pluton, do commando de William Blount, dirigiu-se este oíTicial a 8 do mesmo mez 
com uma parte da tripulação â ilha das Gallinhas, que em 1828 fora doada, como já referi, pelo 
regulo de Canhabac Damião ao coronel Joaquim António de Matos, homem respeitável, que ix)r muitas 
vezes servira de governador de Bissau. Este súbdito portuguez tinha mandado construir logo ali 
n'aquelle anno uma morada de casas, e arrotear o terreno, fundando um estabelecimento agiicola, 
para o qual se mudara com toda a sua familia em 1836. Esse estabelecimento foi saqueado e devas- 
tado n'aquelle dia, e, o que é mais, a filha mais velha d'aquelle proprietário, querendo subtrahir-se á 
violência (|ue se lhe pretendia fazer, foi barbaiamente assassinada com dois tiros de espingarda! 
Depois desta façanha voltaram os invasores a Bolama, onde no dia 10 de março devastaram também 
e queimaram as casas do major Nozolini, súbdito portuguez ali estabelecido. 

A todas estas violências servia de pretexto o commercio da escravatura, e dava-se este nome ao 
facto de possuirem os súbditos portuguezes escravos para emi)regar na sua lavoura, o que lhes não 
era vedado pelos tratados entre Portugal e Inglaterra para a abolição daquelle commercio. Porém 
concedendo mesmo (|ue essa faculdade não podia dar-se em Bolama, na supposição de que era uma 
possessão britannica, poder-se-ía dizer o mesmo a respeito da ilha das Gallinhas? Estaria esta tam- 
bém comprehendida na cessão feita á Inglaterra em 29 de junho de 1792, (|ue só comprehendia a 
ilha de Bolama? E os régulos de Canhabac, que segundo o govemo britannico tinham direito de fazer 
esta ultima cessão, não teriam o mesmo direito para ceder ao coronel Matos a ilha deserta das Galli- 
nhas, a que se estendia igualmente a sua soberania? 

Em 23 de maio de 1842 o tenente Lapidge, commandante do brigue Pantaloon da marinha de 
guerra britannica, tendo aportado a Bolama, dirigiu ao habitantes a proclamação seguinte, que julgo 
conveniente dar aqui na sua integra: 

«Proclamação aos habitantes da ilha de Bolama. — Esta ilha, tendo sido comprada pela Gran-Bre- 
tanha aos reis (Jalorum e Bellchore) de Canhabac, e cedida também num tratado formal a 29 de junho 
de 1792; c tendo igualmente sido abandonada a pretensão de Portugal, e cedida d Inglaterra (and 
liketcise the claim of Portugal hnving been relinquished and ceded to Great Britain) esiou auctorísado 
pelos lords commissarios do almirantado, e j)elo cavalleiro João Foote, commandante da fragata de Sua 
Magestade Madagáscar, e oflicial mais antigo na costa Occidental de Africa, a tomar posse formal 
d'esta ilha em nome e a favor de Sua Magestade a Rainha Vicloria por graça de Deus, Rainha do reino 
Unido da Gi*an-Bretanha e Irlanda, defensora da fé, e por esta se vos i)ede (|iie respeiteis aquelle 
direito e titulo á posse, e também que assistaes á ceremonia da mesma posse, que terá logar amanhã 
ás oito horas da manhã. Deus salve a Rainha.» 

A 27 do mesmo mez participou aíjuelle oflicial ao governador da Guiné portugueza ter tomado 
posse da ilha, e lhe remetleu uma coi)ia da pmclamação (pie acabo de transcrever. No seu oOicio a 
esta auctoridade repetiu o tenente Lapidge as rasões da proclamação, que auctorisavam aquella posse, 
não omittindo a d<í que Portugal tinha abandonado o seu direito, e cedido a ilha á Inglaterra (The 
claim of Portugal has been relinquished and ceded to Great Britain), 

Apesar desta afTirmativa n'um documento oflicial de tanta importância, em que não era licito 
sacrificar a verdade, o governador de Bissau, que não tinha recebido ordens algumas do governo a 
este respeito, julgou dever solicita-las, conservando, até que lhe fosse ordenado o contrario, o desta- 
camento poiluguez na ilha de Bolama, aonde o tenente Lapidge se tinha limitado, alem da proclama- 
ção, a entregar uma bandeira ingleza a um soldado do mesmo destacamento, com ordem de a içar 
(|uando appaivc^sse algum navio, ordem que, como era de esperar, não foi cumprida, antes peio con- 
trario o governador da Guiné poilugueza protestou logo a 28 do mesmo mez contra aquella denomi- 
nada pos3e, protesto que foi repetido pelo se»«uccessor a 6 de novembro do mesmo anno na occa- 
sião em que tomou posse do governo, e que dirigiu ao governador de Gambia. 

O governador geral do archipelago de Cabo Verde e costa da Guiné tinha também protestado 
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(ODtra aquelle acto em oflicio de 23 de agosto do mesmo anno diiigido ao cônsul britamiico n*aquelle 
ardiipelago. 

I^ra se demonstrar a pouca seriedade da posse tomada pelo tenente Lapidge, e que nâo havia na 
ilha de Bolama um só súbdito britannico, ({ue içasse a bandeira ingleza, que ali deixou, basta ver um 
documento curioso, que existe em original entre os numerosos documentos que o governo portu- 
gaez possue sobre a questão de Bolama. Esse documento ê a carta, que foi dirigida no dia 30 do 
mesmo mez de maio de 1842 pelo commandante Dake da corveta da marinha brítannica Ferrei, que 
di aportou n'aquelle dia, ao soldado do destacamento portuguez Domingos Garcia, nome, que elle 
occulton ao tenente Lapidge, dizendo-Ilie (|ue se chamava Loui^enço de Moura, pelo que aquella caila 
é subscríptada ao senor Lorenzo Moro, principal resident of the S. W. and of the islanfi of Bulama, 
N'essa carta pede o commandante Dake áquelle soldado portuguez, que, visto ser elle o principal re- 
sidente da ilha de Bolama, se encarregue do pau da bandeira para içar o pavilhão brítannico (juando 
por ali passar algum navio de ({ualquer nação ! 

Graças ás devastações feitas pelo tenente Kellet e pela tripulação do Pluton, apenas residiam 
n'aquelle tempo em Bolama o destacamento iK)rtuguez e alguns escravos do major Nozolini, que lhe 
guardavam as minas da c^isa saqueada e ipieimada em março daquelie anno, como já referi. 

No dia 20 de janeiro de 1843 fundeou no porto de Bissau o vapor da marinha de guerra britan- 
nica Príncipe Alberto^ cujo commandante declarou ao goveniador portuguez ir tomar posse de novo, 
por ordem do govei-nador de Gambia, da ilha de Bolama, pedindo-lhe por essa occasião que fizesse 
retirar o destacamento que ali se achava, e estranhando-lhe que tivesse dado ordem para que a ban- 
deira ingleza, que ali deixara o tenente Lapidge, se não içasse. O governador respondeu como devia 
c protestou contra este novo abuso da força, a que não podia obstar. 

A 8 de março de 1843 fundeou no porto da villa da Praia do archipelago de Cabo Verde a fragata 
de Sua Magestade Brítannica Madagáscar, cujo commandante, o capitão John Foote, commandante da 
estação naval brítannica na costa de Afríca, numa conferencia que teve com o goveraador no dia 9, e 
n*um oflicio que lhe dirigiu a 27 do mesmo mez, se queixou dos factos praticados pelo governa- 
dor da Guiné portugueza, mandando render o destacamento da ilha de Bolama, e içar ali a bandeira 
portugueza, e pedindo ao governador geral, que para evitar as medidas de rigor que estava aucto- 
risado a adoptar, mandasse retirar o destacaniento e restabelecer a bandeira ingleza. Tanto na con- 
ferencia verbal como na sua resposta por escripto, com data de 28 do mesmo mez, repelliu o gover- 
nador geral estas propostas, declarando nmi solemnemente, que approvava o procedimento do go- 
vernador de Bissau, não reconhecendo a usurpação violenta de uma possessão portugueza, contra a 
qual protestara, e restabelecendo logoque cessou a acção da força a auctoridade i)0i1ugueza naquella 
ilha. 

Em nota de 8 de agosto de 1843 ao ministro dos negócios estrangeiros, queixou-se lord Howard 
de que tendo lord Palmei^ston, na sua nota de 9 de junho de 1841, dirigida ao barão de Moncono, 
sustentado o direito da Gran-Bretanha á soberania e posse da ilha de Bolama, e declarado que o go- 
verno de Sua Magestade Brilannica julgava ser do seu dever manter aquelle direito em attenção aos 
interesses da coroa de Inglaterra, não tendo havido resposta por parte do governo portuguez áquella 
nota, considerara o governo brítannico que Portugal tinha acquiescido á pretensão da Inglaterra, e em 
consecpiencia ordenara ao tenente Lapidge, da marinha real, que levasse a effeito a resolução do go- 
verno de Sua Magestade, tomando posse da ilha de Bolama, e içando ali a bandeira ingleza ; que fora 
pois com grande surpreza e pezar que o seu governo tivera noticia do protesto do governador de Bis- 
sau, de 6 de novembro ultimo, contra aquella posse, e da medida offensiva e hostil adoptada subse- 
quentemente por aquella auctoridade de fazer arrear a bandeira britannica. Lord Howard acrescentava, 
que o governo brítannico approvára o comportamento do commandante do navio de Sua Magestade 
Âlberty restabelecendo ali a bandeira ingleza, e esperava que o govenio portuguez reprovasse o acto do 
governador de Bissau, cuja repetição poderia occasionar um conflicto entre as forças dos dois paizes, 
e destruir a boa intelligencia, que feUzmeute existia entre elles. 

Este notável documento merecia longos commentarios : limitar-me-hei porém aos seguintes: 
1.*^ Infere-se d'esta nota, que o comportamento do tenente Lapidge, em 24 de maio de 1842, foi 
o resultado de instrucções do governo brítannico, e que foi este que o auclorisou a asseverar em Bo- 
lama, que o governo portuguez tinha al)andonado a sua pretensão áquella ilha, e cedido d'ella em 
favor da Inglaterra. Fizera o govenio portuguez essa declaração? Não. Que pretexto dera pois logar 
a este extraordinário procedimento? O não se ter respondido logo á nota de lord Palmerston de 9 de 
junho de 1841. Ora essa nota era resposta a do barão de Moncorvo, de 9 de agosto de 1839, e â do 
ministro dos negócios estrangeiros de Portugal, dirigida em 26 de novembro de 1834, a lord Iloward 
deWalden, ministro de Sua Magestade Britannica n'esta corte, isto é, tinham decorrido quasi sete an- 
nos entre esta nota e a resposta de lord Palmerston, e vinte e dois mezes em relação á nota do barão 
de Moncono. E que espaço mediou entre a nota de lord Palmereton, de 9 de junho de 1841, e a 
posse tomada em Bolama a 24 de maio de 1842? Pouco mais de onze mezes. A Inglaterra, que deixou 
passar sete annos sem responder á nota de 26 de novembro de 1834, que levou vinte e dois mezes a 
responder á nota de 9 de agosto de 1839, sem ter por isso renunciado aos seus direitos, não poderia 
julgar-se auctoris.ida a declarai* que Portugal cedera dos seus, porque não refutara immediatamente 
os argumentos de lord Palmerston, expendidos naja citada nota de 9 de junho. Attenta a distancia da 
ilha de Bolama, a terem sido expedidas as ordens para a sua posse aos lords do almirantado, e trans- 
mittidas por estes ao commandante do cruzeiro brítannico na costa occidental de Afríca, que as fez 
executar pelo ^enente Lapidge, como se vê da proclamação d'esse official, que ficou trwscrípta, pó- 
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de-se crer qne mnito pouco tempo mediou entre a nota de lord Pahnerston e a expedi^ d^aquelb» 
ordens, para que eilas podessem estar cumpridas a 34 de maio do anno seguinte. 

2.® N3o seria mais regular, não seria mesmo o único meio regular, entre nações independentes, 
e sobretudo entre nações amigas e alliadas, que o governo britannico, sabendo que a ilha de Bolama 
estava occupada militarmente por Portugal, participasse ao governo portuguez que ia tomar posse 
d'ella, a fim de que este podesse dar as suas ordens ao governador de ffissau, e se evitassem assini 
as collisões que tiveram logar ? Como se poderia esperar que a auctoridade portugueza de Guiné re- 
conhecesse e approvasse o acto praticado pelo tenente Lapidge, não tendo recebido instruc^s algur 
mas do seu governo a este respeito ? O não ter o governo britannico procedido d'esta maneira dá k>- 
ger a crer, que elle estava convencido de que o governo portuguez não deixaria de se oppor por todos 
os meios ao seu alcance á perda d'aquella possessão. Não havia pois nem sombra de pretexto para se 
declarar em documentos olTiciaes, e a insciencia do governo de Sua Magestade Fidelíssima, que este 
havia renunciado á sua pretensão á ilha de Bolama, dando esta renuncia como um dos fundamentos 
da posse que o governo de Sua Magestade Brítannica mandara tomar d^aquella ilha. 

3.** E em que consistiu essa posse? N'uma proclamação, em fazer arrear a bandeira portugueza e 
içar a ingleza, não deixando na ilha um único súbdito britannico para tomar conta d'esta bandeira, e 
sendo obrigado o tenente Lapidge a encarregar d'ella um soldado do destacamento portuguez ! Lord 
Palmerston, que não julgou valida a posse de 1753 pela coroa de Portugal, porque não ficou na ilha 
quem podesse levantar o estandarte portuguez, julga agora muito valida a de 1842, porque foi tomada 
pela Inglaterra, apesar de não ter ficado também na ilha quem içasse a bandeira ingleza, com a diflfe- 
rença que a posse de 1753 foi tomada sem opposição de ninguém, e esta foi tomada à força, protes- 
tando contra ella os representantes da nação que occupavam a mesma ilha. 

4.® Finalmente, lord Howard de Walden reputou medida ofTensiva e hostil o protesto dogover- 
nador de Bissau, e o ter este mandado arrear a bandeira ingleza, medida regularissima, como acabei 
de demonstrar, e o seu governo não teve nunca uma só expressão de censura contra o procedimento 
insultante, que pelo contrario achou regular, do tenente Kellet, fazendo decepar a golpes de machado 
em 1838 o mastro cm que fluctuava a bandeira portugueza, arrancando esta com desprezo das mãos 
de um soldado portuguez, (|ue queria tomar conta d'ella, (juebrando e inutilisando as armas do des- 
tacamento portuguez que ali se achava, e que não era sufficiente para repellir tamanho insulto, quei- 
mando os quartéis militares, e saqueando e devastando as propriedades dos súbditos portuguezes, e 
isto quando, na opinião do próprio governo britannico, não era liquido ainda se a ilha de Bolama per- 
tencia á Inglaterra, como dois annos depois declarava ainda lord Palmerston, dizendo, que se estava 
estudando a questão, e que o governo de Sua Magestade desejava anciosamente descobrir a verdade! 

Depois do procedimento do governo britannico, narrado e explicado com tão notável franqueza na 
nota de lord Howard, tudo se devia esperar, e o governo portuguez soube com pezar, mas sem sur- 
preza, a serie de actos de violência, que foram posteriormente commettidos na Guiné portugueza, a 
pretexto da questão da ilha de Bolama. 

D'esses actos é forçoso fazer menção especial. 

, EPOCHA V 

r>e 1S^7 até hoje 

O desapparecimento dos cruzadores inglezes das aguas de Bolama desde o insulto do vapor Âl^ 
bert, e o abandono completo em que tinham deixado a ilha, na qual nunca cessara de tremular a ban- 
deira portugueza, e de haver um destacamento portuguez, animou alguns proprietários súbditos de 
Sua Magestade residentes em Bissau, a irem nos annos de 1845 e 1846 fundar em Bolama novos es- 
tabelecimentos agricolas, para o que fizeram transportar para aquella ilha suas famílias e escravos. 
O rápido desenvolvimento que por esse motivo tomou a colónia, não deixou de attrahir para aquelle 
ponto a attenção dos mesmos cmzadores, e de provocar novos insultos. 

Brigne Rolla 

A 13 de janeiro de 1847 fundeou em Bolama pelas seis horas da tarde um brigue de guerra da 
marinha britannica, que se suppoz ser o Rolla. 

No dia 14 de manhã mandou este a terra quatro catraias com tropa e marinheiros armados, que 
dirigindo-se ao mastro em que fluctuava a bandeira portugueza, o cortaram a machado e se assenho- 
rearam da bandeira, depois do que se retiraram. 

O destacamento portuguez não tinha força sufficiente para resistir. 

O governador geral do archipelago de Cabo Verde e costa de Gume, em oflicio dirigido ao côn- 
sul britannico residente n'aquelle archipelago, protestou contra este insulto. 

BrigaeDart 

A 29 do mesmo anno (1847) o brigue inglez Dart mandou áquella ilha três escaleres com genjte 
armada, a qual tendo-se dirigido a casa de Aurélia Correia, que ah estava dirigindo a sua lavoura, re- 
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mia todos os seus domésticos, a quem disse que levaria comsigo quem o quizesse acompanliar. Gomo 
singaem se aproveitou doesta offerta, levaram á Torça sete domésticos d'aquella casa para Serra Leoa. 
O governador geral da província protestou também contra esta violência em oíficio dirigido ao 
cônsul britaonico. 

Brig«f Rai|f r 

A 8 de dezembro de 1851 fundeou em Bissau o brigue de Sua Magestade Brítannica Ranger, do 
oommaiido do capitão tenente Thomás Miller. A O officiou este ofiQcial ao governador da Guiné portu- 
gBoa, exigindo d'elle que fizesse retirar o destacamento portuguez de Bolama, dizendo que tinha re- 
cetudo do governador de Serra Leoa ordem para ir áquella ilha, e arrear ali a bandeira portugueza, 
wtoque Bolama era uma possessão brítannica. 

A este ofiicio respondeu o governador, que tendo-lhe Sua Magestade a Rainha de Portugal con- 
fiado o governo de Bissau e suas dependências, nas quaes estava comprehendida a ilha de Bolama, 
Ião estava no seu poder ceder cousa alguma das sobreditas possessões ; que o conunandante podia 
aprisionar os três soldados que estavam em Bolama, porque elle governador os não retirava, e os três 
soldados nâo podiam resistir a esta aggressão, mas que por este acto de guerra e suas consequências 
seria responsável elle commandante, que o praticara, e o governador de Serra Leoa que lhe dava taes 
ordens. 

A este oflicio replicou o commandante Miller no mesmo dia, que em vista d aquella resposta exi- 
gia d'elle governador, ou que dentro de vinte e oito dias a contar d'aquella data fizesse retirar o des- 
tacamento, sendo aciuelle espaço de tempo suíTiciente i^ara que as suas reclamações sobre a soberania 
da ilha de Bolama podessem chegar ás niuos do governador de Serra Leoa, por intermédio d elle com- 
mandante, ou que se obrigasse a não substituir o destacamento no caso que este o removesse por 
meio da força até receber as ordens do governador geral de Cabo Verde, auctoridade superior da 
província. 

Que no caso de não serem aceitas estas [)ropostas, cumpriria as ordens que recebera, empi^gando 
para esse fim o canhão e a ponta da bayoneta, e que dava doze horas desde que a resposta do gover- 
nador fosse entregue ao oflicial que lhe levaria aquelle oflicio, para a remoção das mulheres e doentes 
antes de começarem as hostilidades. 

O governador respondeu no mesmo dia que não retirava os soldados, porém que se elle comman- 
dante os aprisionasse não iK)ria outros em seu logar, porque seria perder soldados sem proveito. Que 
se tal prepotência se verificasse protestava desde já contra ella. 

Vapor Fire-FI} 

Em março de 1853 fundeou em Bissau o vapor de guerra britannicx> Fire-Fly, do commando de 
G. Seymour, o qual declarou ao governador da Guiné portugueza que ia apoderar-se immediatamente 
da ilha de Bolama, em consequência de ordens que tinha recebido do seu commandante em chefe, 
visto ser aquella ilha possessão brítannica. 

O governador não tendo forç<i pai-a resistir, protestou contra esta aggi-essão perante todas as au- 
ctorídades e pessoas notáveis da piaça de Bissau a 4 do mesmo mez, declarando que continuaria a 
considerar, para todos os elleitos, a ilha de Bolama como possessão portugueza. 

9 

Vapor Trideut 

No dia 26 de agosto do 18iJ8 apoilou em Bolama este va])or, do commando deF. A. Glose, oflicial 
mais graduado da estação britannica n^acpjella costa. Tendo desembarcado logo com alguns ofliciaes e 
gente amiada, declarou aquelle commandante, que vinha ali içar a bandeira higleza (o que com effeito 
fez), dar a Uberdade aos escravos e levar para bordo os que quizessem ir. D(»i>ois prendeu e mandou 
para bordo, onde ficou incomniunicavel, o juiz ordinário de Bissau, João Marques de Barros, que fora 
a Bolama dirigir a lavoura cpie ah tinha, dando por pretexto a esta prisão, que aquelle Barros tralicava 
em escravos. Apesar dos esforços empregados pelos ofliciaes que andavam percon-endo as habita- 
ções, e do notório David Lawrence, traficante de escravos, como era sabido, o qual acompanhava o 
commandante e tinha rec^^bido na véspera a visita deste na sua feitoria do Rio Grande, só consegui- 
ram levar para bordo doze a qualorze domésticos dos proprietários ali estabelecidos, que documen- 
taram as reclamações que fizeram perante a auctoridade portugueza, pelos damnos que soffreram, com 
a prova legal de que os seus escravos eram possuidos bona fidOy e competentemente registados, se- 
gundo as leis portuguezas. 

No dia 29 do mesmo mez fundeou em Bissau aquelle vapor, e o commandante Glose fez expedir 
immediatamente um oflicio, datado da véspera, ao governador portuguez para lhe declarar que tinha 
ordem do almirante, sir Frederic Grey, para lhe dizer que este não reconhecia a Portugal o direito de 
intenir no commercio da ilha de Bolama, e cobrar ali impostos, e que estimaria receber do governa- 
dor dentro de vinte e quatro horas alguma expUcação a este respeito. 

A este oflicio respondeu digna e curíalmente no mesmo dia 29 aquella auctoridade, dizendo que 
tal comnounicação não. era a elle que devia ser feita, mas ao governo da Sua Magestade El-Reide Por- 
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tugal, de quem só recebia ordens. E aproveitando esta occasiao protestou contra os actos ultimamente 
praticados em Bolama, e reclamou o súbdito portuguez João Marques de Bancos, preso a bordo e in- 
communicavel, não se Ilie permittindo mesmo fallar a seu filho. Depois de mais algiima corresi)onden- 
cia a este respeito foi aquelle funccionario posto em liberdade a 30 do mesmo mez, tendo declarado 
o governador que, visto ser elle accusado pelo commandante Glose de traficar em escravos, o ia fazer 
processar em conformidade com os tratados entre Portugal e a Inglaten-a, para a abolição do commer- 
cio de escravatura. 

Devo acrescentar que este mesmo processo foi requerido pelo accusado João Marques de Barros, 
pedindo que se mandasse do reino um juiz especial para esse fim, e que o commandante Glose, no 
momento em que o poz em liberdade, entregou ao tenente coronel Honório Pereira Ban-eto, que fora 
buscar a bordo o referido Barros, um livro da escripturarão commercial d'este, livro que estava em 
poder d^aquelle commandante, que d' elle se assenhoreara quando depois da prisão de Barros lhe de- 
vassou a casa e examinou os seus livros. Devo acrescentar ainda que o tenente coronel Pereira Bar- 
reto provou a bordo ao commandante Glose, em vista da relação dos escravos de João Marques 
de Barros, a qual estava em poder do commandante, que todos elles estavam devidamente regis- 
tados. 

No dia 6 de janeiro de 1859 voltou a Bolama o vapor Tridente tendo a seu bordo o governador 
de Serra Leoa, o qual, tendo desembarcado com o commandante Glose e outros officiaes, convocou a 
uma reunião os commerciantes e grumetes que estavam na ilha, e fazendo içar a bandeira ingleza 
n'um mastro que para isso tinha vindo de bordo, disse o commandante que aquella ilha era ingleza, 
que todos os seus habitantes eram livres e que nomeava para seu governador a David Lawrence, o 
qual prestou logo juramento. Não havendo na ilha um só súbdito britannico para içar a bandeira aos 
domingos, ou quando passasse algum navio, David Lawrence dirigiu-se a um desertor portuguez que 
ah se asylára, offerecendo-lhe um peso por cada vez que içasse a bandeira, ao que este se recusou di- 
zendo que, apesar de desertor, tal não faria, mas que içaria com muito gosto e a todas as horas a 
bandeira portugueza. 

Poucos dias antes tinham occorrido na terra firme, do outro lado de Bolama, factos que ninguém 
acreditaria, se não estivessem comprovados por documentos ofliciaes. 

Este David Lawrence, que tantas attenções mereceu ao commandante Glose e ao governador de 
Serra Leoa, a ponto de merecer ser nomeado governador de Bolama, possuia na terra firme, na emboca- 
dura do Rio Grande e no sitio denominado Bissassema, uma propriedade contigua â propriedade do súb- 
dito portuguez Martinho da Silva Gardoso, que ali residia. Esta ultima propriedade devia naturalmente 
excitar, e excitava desde muito tempo, a cubica de David. No dia 4 do referido mez de janeiro fun- 
deou o vapor Trideni no porto da feitoria d'este súbdito britannico, aonde desembarcaram o conunan- 
dante Glose e outras pessoas, no numero das quaes se encontrava o governador de Serra Leoa. 
D'aquelle ponto dirigiram-se n'um escaler á feitoria de Martinho da Silva Gardoso, aonde chegaram ás 
duas horas e meia da tarde, e fazendo-o chamar logo, ordenou-lhe o commandante Glose que arreasse 
a bandeira i^ortugueza que tremulava na sua propriedade, como tremulava a franceza na casa conti- 
gua de seu genro Henry Hcurtheaux, como tremulava a ingleza na feitoria de David Lawrence. Silva 
Cardoso i-espondeu que o não faria, em consequência do que o conunandante Glose mandou cortar o 
mastro em que ella tremulava por um escravo de David Lawrence, que vinha já munido com um ma- 
chado. Quanto á bandeira franceza não lhe locaram, apesar de terem sido para isso provocados por 
Henrique Heurtheaux, que, indignado por este abuso revoltante da força praticado pelo commandante 
da estação naval britannic^i, e na presença da primeira auctoridade da Gran-Bretanha n'aquellas re- 
giões contra a bandeira de uma nação alhada, lhes disse que podiam arrear também a bandeira fran- 
ceza, como tinham ousado deitar por terra a bandeira portugueza. 

Depois deste insulto perguntou o commandante Glose a Martinho da Silva Gardoso a quem per- 
tencia aquelle terreno, e teve em resposta que a Portugal, por lh'o terem vendido os bijagoz de Ca- 
nhabac; replicando o commandante que pelo contrario pertencia a David Lawrence, que o comprara 
aos mesmos bijagoz i)or seis escravos, pediu Silva Gardoso que o esperassem três dias para ir a Ca- 
nhabac buscar os bijagoz, que diriam a quem o terreno pertencia. 

Não ousando o commandante Glose recusar-lhe este pedido, partiu logo Silva Gardoso com seu 
genro Henrique Heurtheaux para Ganhabac, aonde chegou no dia 5, e reunindo os régulos e dando- 
Ihes parte do acontecido, deputaram estes três dos seus compatriotas para virem desenganar as aucto- 
ridades britannicas, Ghegaram todos no dia 6 á noite á feitoria d'aquelle súbdito portuguez. 

David Lawrence, tendo conhecimento d'este facto, e receiando a declaração dos bijagoz, fez com 
que o vapor partisse no dia 7 de manhã, apesar de não terem expirado os três dias concedidos para 
a prova. Na iiôpa do vapor ia uma canoa de David Lawrence, o que visto por Silva Gardoso, e sus- 
peitando que David ia a Ganhabac para procurar illudir na sua ausência os bijagoz, partiu logo para 
ah lambem, onde chegou depois de David, cuja canoa o vapor largara nas aguas d'aquella ilha. 

Reunidos os régulos a pedido de Silva Gardoso, mandou-se intimar David para assistir á decisão, 
ao que este se recusou; em consequência do que Silva Gardoso foi com os mesmos régulos no dia 9 
á aldeia em que estava David, e ali interrogado este pelos motivos que podia allegar para dizer que 
tinha comprado Bissassema, nada respondeu, limitando-se a vomitar insultos contra a auctoridade 
portugueza de Guiné. Em consequência do ({ue os régulos nomearam dois bijagoz para virem coia 
Silva Gardoso a Bissassema, o que se effectuou no mesmo dia 9, a fim de informarem sobre o que 
David faria aU. 

Não tardou este em fazer conhecer as suas intenções, porquanto a 12 seguinte ousou mandar di- 



^^HÍr |iiir iiiii seti (lfi»iiiiiii.'i<tii se('i't>lai'iii, i: 11:1 (junliilixlr ijiic h- .'itlrilMiiii ilt^ (;ii\t-ri)a<|iir ilt< ttolula 
^^K não fta s<'i t;()veni»(lur dt^ Hulama) a :i.B(,'uinU> airUi, qoe t]'iiiisrrevu m liiif^a oriíttial: 
^^m •L.wrcim' poiíil. — Bissassema. — Jaiiuan*. 12, IS3ÍI. — Mr. Marliiilhi. — iam reiím-stedliyDa- 
^^pt J.inii's I,.iw'n'iic<-. h^«(|iiire, acling Govertiôr of llie Bi>l»la river, to iiiform yuii llial lie ffjvt-s ;qu 
^^Ki- tiionllw 1" '|ui(<' liis l;iriil. and pi-emises anil Ihnt froin heiíceforth vou »re uot to cut une sLick of 
^BdikI li'[' ;iny ijillily |iiii |i<is>- 011 llie land knuwn as 6issas.si;ti]a. Thii* day beiíit; tite eleveiitli day of 
^^nlMlr^ vuii \silt hnw li> jviiiove on lhe elevcntL of April comiii;;. I ivmain ubedieiilly^(as:$ignado) 
^^Kltiam UirdUj. SeciLtiit y. ° 

^^B A í de fe\eiL-ii'o scguiiilc atreveu-se ainda David a esi'ii'M'r ditec lamente ao goveniador lia Cjídè 
^^KtuRueza, partícipaiitlo-lhe <|ue tinha (-oiic<?ilt<lo a Maitinlio da Silva Canloso tre:; uiezcs [lura so ro- 
^HSlr de Dissassema. que era d'ellr David, in-oiiríeitadi.' que iTa aeora melhor ron]ioud:i pi-la dftiu- 
I ntína(;ão de Uwretwe-imat. Que .M:ii1iiilio Canloso liiiliu iinxurailo roíiiiirtdiicllc-ln coiii osliijaKuz, 
(to ditgracn tni; wilh ifir hijagoz) áUn\\i)-i> permite uru tiihuual (restes para pnjilu/.ir os títulos ipie ti- 
nha ú Mia [irupriedade (He mr. Martinho calkd me up toa court In answer for mi/ own lands afthe 
rhirf'^ nf Kattigkak, David queria dizer Caiihaliar). Que se dirigia a ellt! como giiveinador de Martinho 
( ::m\< ISO f / ivrite ym as Governar of Martiníio) para Uie oriienar que se retirasse da propriedade d'olle 
|);i\ i'l. lendo Martinho Cardoso resptjndído com p<juco respeito á sua carta, (iizendo-lhe qm antes da 
;il>aiiilo[iar a sua propriedade seria preciso que David lhe cortasse o ]>esci>ço. 
Esta ridícula caiia ficou, como era de esperar, sem resposta. 

No dia 13 do mez anterior tinha o honrado e zeloso governador, o bem conhecido Honório h^reíra 
Barreto. escripti> ao governador de Gambia, referindo-llie todos os factos praticados n'aqnelie mcz \>e\o 
commaudaiite Close em Bolama e Bissasseraa, e protestando conli-a lodos os insultos feitos poi- este 
ofTicíal á coroa de 1'ortiigal. Nesse ofTicio disse aquelle governador que sabia que a Inglaterra recla- 
mava a soberania de Bolama, que^:tão cuja resolução ]iertencia aos rloís gal>inetes. porém que nunca 
Uu cimstáia que reclamasse como seu o território de Bissaitsema. E quanto a David l^wiviire. a 
i|uem o rj3nimandante (lliise parecia obedecer, que tira um miserável intrigante, crivado de dividas em 
Bissau, e que ainda em setembro de (837 escravisâra e vendera dezeseis gentios Naiús que foi ata- 

K facto pelo qual o governo porluguez o mandara processar, e que era para admirar que a bandeira 
eza sustentasse decididamente todos os caprichos d'aquelle negociante de esc]-avos. 
O governador Pereira Barreto ignorava ainda que David acabava de ser nomeado pelo governador 
terra Leúa, que o visitdra em sua casa, governador de Bolama, e que se julgava mesmo com di- 
3 a denoniiti:ir-so governador do rio de Bolola, expedindo n"essa qualidade intimações de expro- 
priação de piviiniidailrs dr (|ui- fitavam de jwsse súbditos porluguezes. sendo essas intimações assi* 
gnadas por um M-nTluiii siiIhIÍIi» linlaiinicAi! 

Beferi toilus estas LinmiL^lamias, porque uSo lardarâ que lhes vejamos as consequências. 
O escandaloso cpisoilio ile Bissnssema, passado na presença do governador de Serra Lerta, prova 
comtudo que esla auctoridade e o rommandante Close reconheceram que a propriedade de Blssasse- 
ma, na terra rume do Rio tirande, pertencera aos bijagoz de Canliahac, e que Martinho da Silva Car- 
doso dera prova de que estes lh'a tinham vendido, que para este úm fora este súbdito poitugnez e David, 
que reclamava a mesma propriedade, a Canhabac, e que os régulos se reuniram em tribunal para re- 
, solver o pleito. Estes factos importantíssimos, que muita luz derramam sobre a questão que nos occu- 

11, estão comprovaiios pela carta de Daviíl. , 

1 Provavelmente para regularisarose\cessospratÍcadosemBissassema. que acabam descrnarrados, 
ndeou em :) de dezembro de l8tK). defronte de Bolama, o vapor de guen'a da mariutia brítauiiica 
fínaeíheus, tendo a seu Imrdo o governador de Serra Le('ia, que d'ali fez exi)edir ao governador da 
liiné portuguesa dois ollicios datados de 3 e tt daquelle mez, no primeiro dos quaes vinham inclu- 
sos três exemplares impressos dos chamados tratados de 3 de agosto ile I79á, i3 e 24 de junho do 
1827, lis quaes o governador de Serra Leoa enviara ao governador de Guiné para o informar de quA 
todos os territórios comprehendidos n'aquelles tratados, isto é, Bolama e as ilhas adjacentes, com to- 
dos os territórios ao sul e ao oeste de uma linha tirada de Guinaia ao oesnoroeste até chegar ao mar, 
pertenciam á Inglaterra, e que o mesmo govemador' tencionava estabelecer guarnição em Bolama. 
I. i»m o a capital (faquella porção do seu governo, e collocar ali um eommandante militar e auctori- 
W^^eg civis, (iam about lo garrison Bulama. as the keadguarters of íhis portion of mij govemment, 
^^Kd to ptaee tiere a comtnandant and civil staff.) Pelo que, e pani evitar quak|uur desíntelligejicta que 
^HUesse ri)mprometter as boas relações mie existiam entre os dois paizes e que muito desejava man* 
^^W", lhe iiedia ipie lizesse pul)licar amielles documentos, para que os sul)dilos portuguezes ficassem 
Creveniilos de tpie qualquer quelira da paz seria punida pelas leis em vigor em Serra Leoa. 

Terminava este oDicio pedindo ao governador que fizesse retirar a forçíi porlugueza dos legares 
e occupava, e arrear a bandeira da sua naçjto dos pontos em que ella tremulava I 
I No s<^undo ofQcio dizia o governador de Serra LeAa que acabava de ser informado de que o gu- 
nador {lortuguez tencionava reclamar a soberania do rio de Bolola. e exigir direitos dos navios que 
icrciavara n'aquftlle rio, que lhe participava pois que o mesmo rio até á altura de Guinaia per- 
ícia á Itainha de Inglatemi, [h^)o direito que lhe provinha de um tratado, e que elle não podia iwr 
niní^queticia [)ei-iniltír qualijuer interferencJa a respeito dos navios que negociavam nas suas aguas, a 
li3o ser (pie fosse exercida pela auctoridade brilannica. 
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A estes dois oflicio» recebidos ambos no dia 6 pelo governador portugoez, que se achava na 
terra firme do Rio Grande defronte de Botana, tendo ié» a Bissassena para visitar a colónia porta- 
gneza e a6 feitorias dos súbditos portuguezes estabelecidos nas margens do mesmo rio, respondeu 
aqnella auctoridade no dia 7, que a resolução das questões contidas nos officios do governador de Serra 
Leoa só competia ao governo de Sua Magestade El-Rei de Portugal, a cujo superior conheeiHWHto su- 
biriam pelas vias competentes, cumprindo por consequência a elle governador portuguez conâderar 
e sustentar no entretanto como portuguezes os rios e territórios mencionados nos referidos officío8> 
poisque como taes lhe haviam sido entregues. 

O governador da Guiné portugueza terminava exprimindo a esperança de que o governador de 
Serra Leoa aguardaria a resolução dos dois governos, e protestando desde logo em nome do governo 
portuguez contra qualquer tentativa que sem tal resolução se jiretendesse levar a effeito n'aqaeltes 
territórios. 

Contra este procedimento protestou também o governador geral das ilhas de Cabo Verde e costa 
de Gume, em officio dirigido a 31 de janeiro de 1864 ao wnml de Sua Magestade Britanniea n'aqneUe 
archipelago. 

Logociue o governo portuguez teve conhecimento dos actos praticados em Bolama, em agosto de 
18o8, pelo commandante do vapor Tridetêt, F. A. Close, ordenou ao conde de Lavradio, represen* 
tante de Sua Magestade na corte de Londres, que reclamasse contra aquelles actas e propozesse como 
meio de pôr termo a tíio re))etido$ e deploráveis conflicto^i; a negociação de um convénio tendente a 
definir de uma n>aneira clara e (k^cisiva os limites das colónias portuguezas e britannicas na costa de 
Guiné. Estas ordens foram cumpridas por aquelle ministro em nota que dirigiu a 19 de janeiro de 
1839 a lord Malmesbury, principal secretario doestado de Sua Magestade Britanniea na repartição dos 
negócios estrangeiros. 

A esta nota respondeu lord Malmesbury em 26 de fevereiro se^inte, reportando-se á nota de 
lord Palmei-ston de 9 de junho de 1841, quanto aos direitos da coroa da Gran-Bretanha á ilha de Bo- 
lama, e acrescentando que ao protesto do governador da Guiné portugueza em 1833, contra a occu- 
pação daquella ilha por um otficial da marinha britanniea, respondera no mez de maio do mesmo anno 
o governador de Serra Leoa, informando-o de que a referida ilha era e fora sempre considerada pelo 
govenio britannico como uma dependência de Serra Leoa, e de que os cruzadores tfaquella nação de- 
veriam sempre considera-la como possessão britanniea todas as vezes que a visitassem. Que o proce- 
dimento do commandante Close era pois conforme com as instrucções que recebera e com a resolução 
do governo de Sua Magestade, de sustentar os direitos de Inglaterra áquelle território. 

Quanto á convenção proposta para a íixação dos limites das possessões das duas coroas na costa 
de Guiné, lord Malmesbury contentou-se com exprimir o desejo de que lhe fosse indicada a i>arte em 
que os limites estavam indeíinidos, a ponto de ser necessária uma definição dos mesmos Umites em 
fórma de convenção entre os dois governos. 

Seria para desejar que lord Malmesburj' combinasse a declaração que fez de que a ilha de Bolama 
era e fora sempre considerada pelo governo britannico como dependência de Serra Leoa, com o aban- 
dono completo em que estava a mesma ilha por parte de Inglaterra desde 1 793. Seria também con- 
veniente que nos dissesse se o insulto feito á bandeira portugueza pelo commandante Close em Bissas- 
sema tinha também por iim sustentar os direitos da Gran-Bretanha á ilha de Bolama, e era conforme 
com as instrucções do jroverno britaunico; se era também conforme com essas instrucções a protecção 
dada ao intrigante David, para que este procurasse assenhorear-se violentamente da propriedade de 
um súbdito portuguez, e o procedimento do govemailor de Serra Leoa, que assistiu imi)assivel aquelles 
excessos, e mais tarde tratou de se apossar do Rio Grande e de todo o archipelago dos Bijagoz, in- 
vocando para isso tratados C'elebrados em 1792 e 1827, com quem nenhuma auctoridade tinha para 
os fazer, tratados de que o mesmo governador não fizera uso até ali, e que o prcH[)rio governo britan- 
nico nunca reconhecera. 

Replicando o conde de Lavradio a esta nota a 3 de março seguinte, sustentando a reclamação 
exposta na sua nota precedente e os direitos da coroa de Portugal á ilha de Bolama, lord Malmesbury 
respondeu a 13 do mesmo mez, que se abstinha de fazer commentario algum sobre a ultima nota do 
ministro portuguez, porque era sua intenção dar instrucções ao ministro de Sua Magestade Britanniea 
em Lisboa para pedir que qualquer communicação, que o governo portuguez tivesse a fazer áquelle 
respeito, fosse dirigida por eUe. 

Tendo o governo tido conhecimento das intimações feitas {)elo governador de Serra Leoa ao go- 
vernador da Guiné portugueza em dezembro de 1860, ordenou ao conde de Lavradio que propozesse 
ao governo de Sua Magestade Britanniea, ou que desistisse das suas pretensões ao donúnio da ilha de 
Bolama, ou que no caso de julgar dever sustent»* as mesmas pretensões áquella ilha, e a outros pon- 
tos da Guiné portugueza, não podendo o governo portuguez, sem quebra da sua dignidade, ceder 
dos seus direitos aquelles tenitorios, fosse a pretensão dos dois governos submettida com a possível 
brevidade a uma arbitragem, deixando o governo de Sua l^Iagestade Fidelíssima ao governo de Sua 
Magestade Britanniea a escollia do arbitro. Estas ordens foram cumpridas pelo representante de Sua 
Magestade em nota de 1 4 de março de 1864 dirigida a lord John Russell, prmcipal secretario d'e8tado 
de Sua Magestade Britanniea na repartição dos negócios estrangeiros. 

A esta nota limitou-se a re^onder lord John Russell a 24 de abril seguinte, que qualquer questão 
relativa á ilha de Bolama, que o governo portuguez desejasse discutir, seria trataaa em Lisboa em 
conformidade eom o que fora commnaicado ao conde de Lavradio em nota de lord Blakiiesbiiry em 
13 de março de 1859. 
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Efifectivamente em maio seguinte o ministro de Sua Magestade Brílanoica em Lisboa participou 
verbalmente ao mintâtro dos negócios estrangeiros de Sua Magestade Fidelíssima, que havia recebido 
instniccões do «eu governo para tratar com o governo de 8ua Magestade da questão da soberania da 
ilha de Bolama, declarando porém ao mesmo tempo que a Inglaterra, firmando-se nas cessões que 
lhe haviam sido feitas em 1792, se recusava a aceitar a arbitragem que pelo governo portuguez lhe 
I6ra proposta. 

Emquanto se trocava esta correspondência na Europa entre os dois governos, o governo de Sua 
Magestade Britannica ordenava a 10 de maio de 1860, por uma ordem de Sua Magestade em conse- 
lho, a insolência do governo ix)rtuguez, que a ilha de Bolama fosse encorporada á colónia de Serra 
Le6a, ordem que foi cumprida pela proclamação do governador doesta colónia de 14 de dezembro 
de 18611 

D'essa resolução só deu conhecimento o governo britannico ao governo de Sua Magestade Fide- 
líssima a 12 de julho de 1864, em nota do seu representante n'esta corte ao ministro dos negócios 
estrangeiros de Sua Magestade Fidelissima. 

Este procedimento não carece de coramentario. Direi só que o próprio governador de Serra Leoa, 
no oflicio que dirigiu ao governador da Guiné portugueza a 31 de dezembro de 1863, remettendo- 
Ihe uma copia d'aquella proclamação, ponderou que presumia que o govenio de Sua Magestade Fide- 
lissima não podia ignorar a ordem em conselho, a que ella se referia. Quer dizer, que aquella auctori- 
dade entendia que o seu governo não poderia ter adoptado uma decisão tão momentosa sem ter dado 
conhecimento d 'ella ao governo portuguez. 

Para fazer contraste com estes actos de inqualificável aggressão e hostihdade, praticados contra a 
coroa de Portugal pelo govenio e auctoridades da Gran-Bretanha em Guiné», os régulos bijagoz 
davam-nos na mesma epocha novas provas da sua sympathia para comnosco, e da muita considera- 
ção em que nos tinham. Entre essas provas citarei o tratado celebrado era (^anhabac a 13 de janeiro 
de 1836 (documento n.° 13) entre dez dos régulos d'aquella ilha, em seu nome e no nome dos au- 
sentes, e o governador da Guiné portugueza, o tenente coronel líonorio Pereira Barreto, e o auto 
de reconhecimento da soberania de Portugal na ilha de Orango (documento n.° 14), feito na mesma 
illia a 7 de dezembro de 1861 pelos respectivos régulos e chefes, e da posse logo tomada do seu ter- 
ritório em virtude d^aquelle reconhecimento pelo delegado do governador da Guiné portugueza em 
nome de Sua Magestade El-Rei de Portugal. Declara-se n^aquelle tratado que os régulos de Canhabac 
jamais farão tratados alguns com estrangeiros sem intervenção do governador de Bissau, e portanto 
que (levem ser considerados nuUos e de nenhum eíTeito os tratados que os estrangeiros por meio da 
força os obrigaram a aceitar. Declara-se mais que aquelles régulos concedem ao govenio de Portugal 
o direito de içar a l)andeira nacional em todos os portos dependentes de Canhabac, estabelecer alfan- 
degas, n*uma i)alavra, tomar rrelles conta, não olTendendo porém o direito de propriedade particular 
conferido por elles régulos a diversos indivíduos, para fazerem estabelecimentos commerciaos e agrí- 
colas. 

Encontra-se ainda n'esse tratado uma declaração importante })ela sua ligação cx)m a questão ((ue 
nos occupa. Essa declaração é a seguinte : 

« Artigo 3.^ Os sobreditos régulos declaram mais, que nunca podia ser da sua intenção privar os 
portuguezes do direito que sempre tiveram de negociar em Canhabac e suas dependências, como se 
pôde deduzir de um papel escripto, que em poder de António, um dos régulos, deixou o comman- 
dante da chalupa ingleza Phaeiouy papel que o dito regulo não comprehendeu, pois era impossivel 
pretender proliihir que os de Bissau, onde téem parentes, viessem a esta ilha.» 

Esta declaração referia-se sem duvida á intimação verbal mandada [)elo tenente Kellet em 1838 
ao governador de Bissau, de (pie era prohibido aos portuguezes navegar e commerciar no archipela- 
go dos Bijagoz, poisque todas estas ilhas pertencem á Ingíateira, intimação t|ue os governadoi-es de 
Serra Lcòa procuravam tornar elfectiva i)elos meios clandestinos a que se allude n'aquelle tratado. 
Esses meios consistiam em deixar aos régulos bijagoz copias das cessões d'aquellas iltias de 1792 e 
18á7 feitas pelos régulos beafares de Guinala, da mesma maneira (|ue se procedeu com o regulo An- 
tónio, como se aquelles regidos tivessem direito para disj)or de um archipelago de que haviam sido 
expulsos havia mais de duzentos annos ! A causa que se defende por taes meios é inquestionavelmente 
uma causa insustentável aos olhos do bom senso e da moral pubhca. 



RESUMO DOS FACTOS DESCRIPTOS, DECOEEDOS DESDE O DESCOBRIMENTO 

ATÉ HOJE 

Os factos que acabo de referir reduzem-se aos seguintes, que exporei na sua ordem chronolo- 
gica: 

1.^0 ai*chipelago das ilhas dos Bijagoz, e a ilha de Bolama, que d'elle faz parte, e está collocada 
na embocadura do Rio Grande, na costa occidental de Africa, foram descobertos juntamente com este 
rio pelos portuguezes no século xv. 

2.^ Este archifielago pertence, pelo menos, desde o começo do século xvu, aos bijagoz, que lhe 
deram o seu nome, e d'elle expulsaram os beafares, que hoje occupam uma parte da terra íirme, ba- 
nhada pelo Rio Grande, em Guinala, Biguba e Bolola. Outra parte da terra firme pertence aos bijagoz, 
que confinam com Guinala pela parte do sul doeste reino. 
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f» prapríedade de ma siibâíto porluguez. Proximo doesta tnemukrva a fauideira fraoceza ea prapíe- 
dade de um ^nbdito francez, genro d^queDe sid)díto poituguez^ bandeira •em^qne owaaaummAB 
Glose não ousou tocar. 

^.^ En nota de 19 do mesmo ímz e asno, dirqfida a lord Malmesbnry, pedamouo coade de 
Lawadio contra os tectos praticados peto coiiiinandairte Cloee em agoBto do anno preoedeirte, pro- 
pondo, fni nome do seu governo, mn 'convemo para fixar os Jimítes das powuiçõesdos 4ois governos 
na oosta de Guiné. 

30.® Lord Malmesbury respondeu a 26 de fevereiro seguinte, reportando^e á nota de lerd Pd- 
merston de 9 de junho de 1841, e perguntando qual era a parte em que nio estavam definidos «s li- 
Hnles para se tornar precisa a convenção proposta. 

34.* O conde de Lavradio replicou a 5 de março seguinte, sustentando a sua reclamação, e iord 
Malmesbury respondeu a 15 do mesmo mez, que a questio de Bolama seria tratada entre o ministro 
de Sua Magestade Britannica em Lisboa e o governo portuguez. 

32.® A 10 de maio de 1860, por uma ordem em conseibo, determinou o governo brítannico qne 
a ilha de Bolama fosse encorporada na colónia de Serra Leoa. Doesta ordem só deu o governo brítan- 
nico conhecimento ao governo de Sua Magestade Fidelíssima a 12 de julho de 1864 por meio de uma 
nota do seu representante, n'esta corte, d'aquella data. 

33.® A 3 de dezembro de 1860 fundeou em Bolama o vapor de guerra da marinha britannica Pro- 
metheu^, trazendo a seu bordo o governador de Serra Leoa, que d'ali officiou ao governador ds^ Gui- 
né portugueza, remettendo-lhe três exemplares impressos dos tratados de 3 de agosto de 1792, 28 e 
24 de junho de 1827, a fim de que esta auctoridade ficasse no conhecimento de que todos os territó- 
rios comprehendidos n^aquelles tratados pertenciam á Inglaterra, e que era sua intenção estabelecer 
guarnição e auctoridades ci\is e militares em Bolama, como a capital d'aquella parte do seu governo. 
O governador portuguez respondeu a 7 do mesmo mez, que a resolução de taes assumptos sô perten- 
cia ao seu governo ; que no entretanto continuaria a considerar como portuguezes aquelles territórios 
que como taes lhe tinham sido entregues, e que protestava contra (pialquer acto violento que se pre- 
tendesse praticar áquelle respeito. 

34.® Em 14 de março de 1864 reclamou o conde de Lavradio contra as pretensões do governador 
de Serra Leoa, e propoz em nome do seu governo, ou que o governo britannico renunciasse a taes 
pretensões, ou que esta questão fosse submettida a uma arbitragem, debcando o governo de Sua Ma- 
gestade Fidelíssima ao de Sua Magestade Britannica a escolha do arbitro. 

35.® Lord John Russell respondeu a 24 de «bril seguinte, que as questões relativas á ilha de Bo- 
lama seriam tratadas em Lisboa na conformidade da nota de lord Malmesburj' de IS de março de 18S9. 

36.® Em maio seguinte participou finalmente o ministro de Sua Magestade Britannica em Lisboa 
ao ministro dos negócios estrangeiros, que tinha recebido instmcções do seu governo para tratar com 
o governo de Sua Magestade da questão de Bolama, declarando ao mesmo tempo que a Inglaterra, flr- 
mando-se n;is cessões de 1792, se recusava a aceitar a arbitragem que iielo governo portuguez lhe 
fora proposta. 

37.® Pela proclamação de 14 de dezembro de 1861 deu o governador de Serra Leoa cumprimen- 
to á ordem do govemo de Sua Magestade Britannica em conselho, com data de 10 de maio de 1860, 
determinando que a ilha de Bolama fosse encorporada na colónia de Serra Leôal 

QUESTÃO DE DIREITO— CONCLUSÃO 

Basta a singela exposição dos factos que ficam relatados, para resolver a questão de direito. 

D'esses factos derivam-se incontestavelmente as illações seguintes: 

1.* Que a propriedade e a soberania da ilha de Bolama pertencia inquestionavelmente á coroa de 
Portugal em 1 792, pelo direito (pie lhe provinha do descobrimento, e da [>osse tomada em 1753, sem 
a menor opposição dos régulos bijagoz de Canhabac, que eram os únicos que tinham direito para o 
fazer. 

2.* Que a venda da mesma ilha a alguns súbditos britannicos feita n'aqnelle anno por dois dos ré- 
gulos de Canhabac não tem pois validade alguma, porque venderam o que já não era seu. 

3.* Que muito menor valor teve a venda da mesma ilha feita á referida colónia pelos régulos bea- 
ftires de Guinala a 3 de agosto do mesmo anno, porque havia pelo menos dois séculos que tinham per- 
dido por coH(|uista todo o direito áquelle território. 

4.* Que ainda quando fossem validos estes títulos, a colónia, abandonando a ilha em 1793, re- 
nunciou ao direito que tinha sobre ella, e auctorisou qualquer outra nação a ir ah estabelecer-se. É 
esta a doutrina (pie ensinam os auctores qae têem escripto sobre o dh*eito das gentes. Seria absurdo 
sustentar (jue uma nação tem direito de se oppor a que outra nação vá estabelecer-se n'um paiz só 
porque n'outro tempo teve ahi um estabelecimento em que não pôde manter-se. Não seria nunca a 
Inglateira que poderia sustentar tal doutrina, a Inglaterra que deve uma parte das suas possessões 
coloniaes, sobretudo na Africa occidental, á doutrina opposta. 

5.* Que em 1830, quando Portugal foi occupar a ilha de Bolama, tinham decorrido trinta e 
sete annos depois que esta fora completamente abandonada, espaço de tempo mais que suíficiente 
para provar o abandono. Essa occupação consistiu na construcção (te um forte, onde ficou fluctuando 
a bandeira portugueza, de quartéis para o destacamento que para ali foi mandado, e de casas para os 
colonos que foram arrotear e cultivar a ilha, cuja prospmdade cresceu rapidamente, graças aos ea- 
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forços empregados e á fecundidade do solo da mesma ilha. Deram-se pois todos os factos que attes- 
tam uma occupaçao real e efiectiva, e a intenção de fundar ali um estabelecimento permanente. 

6.* Que emquanto Portugal colonisava e cultivava, a Inglaterra descolonisava e devastava, porque 
as idas das auctoridades britannicas á ilha de Bolama desde 1838, isto é, oito annos depois que a co- 
IcHúa portugueza estava ali estabelecida, e a bandeira doesta nação tremulava na fortaleza com conhe- 
cimento dos governadores de Serra Leoa e Gambia, foram meros actos de hostilidade e devastação, 
que não podem nunca ser considerados como actos de posse. Esses actos consistiram em decepar o 
mastro em que fluctuava o pavilhão portuguez, içar o de Inglaterra, quebrar as armas do destaca- 
mento e^aprisiona-lo, queimar os quartéis, saquear e devastar as casas dos proprietários, levar final- 
mente para Serra Leoa, á titulo de lhes dar a liberdade, os escravos dos colonos, aniquilando assim a 
cultura da ilha, e obstando pelo receio da repetição de taes violências ao desenvolvimento dos seus 
meios de prosperidade. Ultimados estes actos de destruição, retiravam-se os invasores, não deixando 
na ilha nem ao menos quem içasse a bandeira ingleza. 

7.* Que estes actos de invasão se praticaram repetidas vezes durante vinte e dois annos, não fun- 
dando a Inglaterra cousa alguma na ilha de Bolama que justificasse, ao menos apparentemente, o di- 
reito de propriedade que sdi queria exercer, não tendo na ilha nem um só estabelecimento agrícola 
ou commercial que a representasse, emquanto que a colónia fundada por portuguezes era unicamente 
composta de súbditos d'esta nação.. 

8.* Finalmente, que a pretensão do governador de Serra Leoa em dezembro de 1860, de se as- 
senhorear da ilha de Bolama c(nn todo o território ao sul de Guinala até ao mar^ e ilhas adjacentes 
que são as que constituem o archipelago dos Bijagoz, exigindo do governador da Guiné portugueza 
que fizesse arrear a bandeira da sua nação em todos os pontos em que ella tremulava, fundando-se 
para isso nas cessões de 3 de agosto de 1792 e 24 de junho de 1827, feitas por quem nenhuma au- 
ctoridade tinha sobre aquelles territórios, cessões de que por tantos annos nunca foi dado conheci- 
mento ao governo portuguez, é uma pretensão tão exorbitante, e que repugna por tal modo aos prin- 
cípios que regem as relações entre as nações civilisadas, que se não concebe como houvesse uma 
auctorídade que ousasse exprimi-la. Essa pretensão pôde estribar-se no direito da força, mas não pôde 
nunca ser justificada pela força do direito. 

Em conclusão pois: 

Os titulos de Portugal á propriedade e soberania da ilha de Bolama são o descobrimento, o con- 
senso dos originários possuidores da ilha, a posse solemne de 1753 sem a menor opposição, e a oo 
cupação real e effectiva de 1830 até hoje. 

Os titulos da Inglaterra são a compra da mesma ilha em 1 792 a quem a não podia vender, com- 
pra seguida do abandono d'aquelle território em 1 793, e os actos de aggressão e devastação pratica- 
dos de 1838 em diante contra a colónia portugueza ali estabelecida desde 1830, actos que em vão se 
pretende qualificar de actos de posse. 

A resolução d'este pleito não pôde pois ser duvidosa. Nenhum tribunal ousará ratificar a decisão 
de lord Palmerston exarada na sua nota de 9 de junho de 1841, isto é, que os titulos de Portugal 
áquella ilha não têem valor, emquanto que são de um valor incontestável os que a coroa da Gran- 
Bretanha possue á mesma ilha. 

O governo portuguez deve pois esperar que o governo de Sua Magestade Britannica, fazendo exa- 
minar de novo esta questão, renunciará ás suas pretensões áquelle território, e reconhecerá o direito 
incontestável que a elle tem a coroa de Sua Magestade Fidelíssima. 

Lisboa, 14 de outubro de 1865. = Conde d^ Ávila. 
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Os documentos que no precedente memoranduin vão citados, excepto o n^^ 12, acham-se impres- 
sos na primeira collecíão, onde têem os números que se seguem ; 

Documento n.** 1, a pag. 178, documento n.° 3. 
Documento n.^ 2, a pag. 179, documento n.*^ 4. 
Documento n.^ 3, a pag. 179, documento n.** o. 
Documento n.** 4, a pag. 179, documento n.® 6. 
Documento n.*^ 5, a pag. 180, documento n.*^ 7. 
Documento n.® 6, a pag. 184, documento n.° H. 
Documento n.*^ 7, a pag. 184, documento n.** 12. 
Documentos n.^ 8 e 9, a pag. 186, documento n.** 14. 
Documento n.® 10, a pag. 188, documento n.^ 15. 
Documento n.® 11, a pag. 190, documento n.*^ 18. 
Documento n.^ 13, a pag. 191, documento n.® 19. 
Documento n.^ 14, a pag. 193, documento n.^ 20. 

O documento n.® 12 é o seguinte: 

m 

Doação da ilha das CaUinhas que fez o rei Daiuiio de Canhabac, senhor da dita ilha, a JoaqoiíD Aotonio de lalos, 

em 13 de marco de 1829, com as segaioles condições 

Em nome de Deus gi-ande : 

1.^ Desde junho de 1828 ficou pertencendo a ilha das Gallinhas, por cessão do rei Damião, a Joa- 
4|uim António de Matos; declaração feita ante o governador da praça de Bissau, Francisco José Moa- 
dio, juiz do povo Domingos Lopes, e mais homens bons, na occasião que se tratou com o referido 
rei respeito á ilha de Bolama. 

2.* Em consequência d'aquella doação e declaração, em julho do mesmo anno, mandou logo o 
novo possuidor da dita ilha das Gallinhas, Joaquim António de Matos, construir uma propriedade de 
casas, condescendendo assim com a vontade do dito rei Damião, e tomou posse da referida ilha para 
a gosar como sua da maneira acima especificada, mandando tamíbem gente para cortes de matos e la- 
vra de terrenos. 

3/ O rei Damião, como doador, ficou obrigado a fazer saber a todos os demais reis de Caniiabac 
e das differentes ilhas do archipelago dos Bijagoz, que tem dado a referida ilha a Joaquim Antó- 
nio de Matos, a fim de haver toda a boa intelligencia, e que por senhorio d'ella o devem todos reco- 
nhecer. 

4.' No caso de ataque de qualquer gentio vizinho, será obrigado (como fica desde já) o dito rei 
Damião a repelli-lo com os seus soldados e vassallos, auxiliando o novo possuidor por toda a maneira 
a que não seja invadido, obrigando-se Joaquim António de Matos a fomece-lo de bala e pólvora para 
a defeza, no caso de desintelligencia, o que Deus não ha de permittir. 

5.^ Obriga-se mais o dito rei Damião por toda a maneira a não consentir que estrangeiro algum 
possa em qualquer ponto da dita ilha fazer casa ou estabelecer-se, salvo se for por consentimento do 
novo possuidor, pois de contrario serão repellidos pelo mesmo rei por meio da força, e declara-se 
que são inglezes, francezes e hespanhoes os estrangeiros. 

6.* Não podendo o novo possuidor, Joaquim António de Matos, possuir a dita ilha, como sua que 
é, sem que tenha permissão de El-Rei nosso senhor, declarou que na primeira occasião que tivesse 
para Portugal ia pedir a Sua Magestade o seu régio consentimento, poisque obtendo-o seria mais uma 
possessão para a coroa de Portugal, que com braço régio em breve floresceria, e será de grande van- 
tagem para os vassallos de Sua Magestade, assim como a pedir-lhe licença para novas acquisiçôes de 
terrenos n'esta parte da costa de Africa ocddental, obrigando-se o dito rei Damião a coadjuva-lo para 
os obter. 



7.* Sendo de costume no tempo de inverno passarem alguns gentios de outras ilhas á dita ilha, 
para lavrarem terrenos e montear elephantes, de ora em diante o farão com permissão do novo pos- 
suidor, e este lhe designará a terra que poderão lavrar, isto emquanto o novo senhorio não tiver 
meios de o fazer por si ou conjunctamente com portuguezes. 

8.' As producções serão ali vendidas com medidas e pesos como em Bissau e Balanta, e se lhes 
pagarão o arroz, azeite, mancarra, anil, algodão e tartaruga como se^paga em Bissau, dando-se as fa- 
zendas pelo mesmo preço. 

9.* Havendo, como ha, muitos elephantes na ilha, os dentes dos que se matarem, metade ficam 
pertencendo ao rei Damião, e a outra metade ao novo possuidor ; comtudo a parte que pertencer ao 
referido rei será obrigado a receber o sea valor, segundo o costume em Bissau, sendo franca a mon- 
taria d'elles a quaesquer gentios, utilisando-se estes só das cai-nes, podendo até transporta-las em ca- 
noas para as suas terras. 

10.* Qualquer pessoa que suscitar desordem, maltratar, ferir, roubar, ainda mesmo por acções, 
se for christão será enviado ao governador de Bissau, para ali ser punido conforme a lei, e sendo gen- 
tio será entregue ao seu rei, para o castigar como merecer. 

li.* Estando em começo o estabelecimento da dita ilha, quer elle novo possuidor que sem sua 
licença se não constnia casa alguma, a flm de poder mandar alinhar qualquer propriedade, fazendo-se 
por esta maneira povoações regulares, pendendo d'esta ordem também a saúde. 

12.* Emquanto não houver na referida ilha das Gallinhas os recursos necessários para a devida e 
diária subsistência, o dito rei Damião se obriga a mandar a eiia semanalmente duas canoas com todo 
o preciso, e o novo possuidor a trocar o que levarem com géneros do paiz, preço de Bissau. 

13.* O novo possuidor, depois de obter a licença de Sua Magestade, se obriga a mandar construir 
uma capella, e ter um padre zeloso no serviço de Deus e de El-Rei, para n'ella celebrar missa e mais 
oiScios divinos, e espera que o rei Damião se não opponha a que qualquer gentio, sendo da soa von- 
tade, se faça christão, porque d'isto depende o florescimento da mesma ilha. 

14.* O referido rei Damião se obriga por si, seus successores e por quem mais direito possa ter 
á dita ilha, ao cumprimento de todos e cada um dos artigos declarados, cumpríndo-os e faz^do-os 
cumprir sem alteração alguma. 

15.* Não podendo o rei Damião aUenar terreno algum por suas instituições, como lhe pedia o no- 
vo possuidor da ilha das Gallinhas a vendesse, serviu-se de aceitar em signai de gratidão do novo pos- 
suidor, Joaquim António de Matos, o mimo que lhe fez. 

Em firmeza do que, e para constar em todo o tempo, se fizeram dois documentos do mesmo teor, 
trocados e assignados em Bissau a 12 de março de 1829, como dissemos, com as firmas de P. B. 
Ducros (francez), pelo rei de Canhabac e como testemunha, e por José de Araújo Sistella, José Correia 
Veiga e Delfim José dos Santos, com reconhecimento do tabellião José Francisco da Serra, em Bis- 
sau, aos 9 de março de 1830. 
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.1 RBPUCJi DO GOVERKO DE SOI MAGESTADB BRITANNIGi AO MEMORUL DO fiOVBlRO DE SOi HASESTIOE 

fidelíssima, Acerca do direito de portogal A soberania da iua de bmíha 

E DE OUTRAS PARTES BA WOÍ 

I 

O governo britannico concorda com o governo portuguez em que os bijagoz adquiriram o ardiipe- 
lago que tem hoje o seu nome, incluindo a ilha de Bolama, por conquista sobre os beafares, e que 
estavam de posse d'aquella ilha no começo do século xvui. 

Sendo isto assim, qual é o valor que tem o tratado que se pretende que o capitão Beaver celebrou 
com os régulos de Guinala e Rio Grande em 3 de agosto de 1792, pelo qual aquelles régulos vende- 
ram á Inglaterra a referida ilha, que já não era sua? Que valor tem o tratado que o major general 
sir Neil Campbell diz ter celebrado com Binagre, regulo dos beafares, a 24 de junho de 1827, con- 
firmando a cessão da mesma ilha feita pelo primeiro tratado? 

Mas os beafares não haviam perdido por conquista só a ilha de Bolama e o archipelago hoje de- 
nominado dos Bijagoz, perderam também uma parte do território da terra firme, próximo de Bolama, 
de que estavam de posse os mesmos bijagoz, como foi reconhecido por lord Palmerston na sua nota 
de 9 de junho de 1841, dirigida ao barão de Moncorvo. N'essa nota lê-se o seguinte: «The validity 
of that deed (o tratado de 29 de junho de 1792 com os régulos de Canhabac) is inquestionable. It 
was concluded by Jalonmi and Bellchore, kings of the Canhabac tribes, who inhabit a portion of the 
continent near to, and some of the islands which lie round^ Bulama. These kings were in actual 
possession of Bulama itself, and were its undispiUed sovereignsi* . (Case in support of the claim of 
Great Britain, pag. 55). 

A própria Inglaterra reconheceu pois que os régulos das tribus de Canhabac eram os indisputá- 
veis soberanos da ilha de Bolama, e que essas tribus habitavam uma porção do continente próximo 
iquella ilha. Como pôde pois a Inglaterra invocar hoje a favor da soberania que pretende ter sobre 
íolama, e sobre a referida parte do continente defronte d'ella, tratados celebrados com régulos que 
vlio estavam já de posse d'esses territórios, que os haviam perdido desde longo tempo por conquista, 
e (jie já não eram, por consequência, os seus indisputáveis soberanos? 

O governo britannico estava tão convencido da futilidade de taes tratados, que nunca os invocou na 
corríspondencia que teve com o governo portuguez sobre este assumpto. No despacho de lord Pal- 
mersion a lord Howard de Walden, de ^1 de fevereiro de 1834, não se faz menção alguma de taes 
tratados (Appendix to the Case, etc. pag. 39 n.® 15), nem na nota de lord Palmerston ao barão de Mon- 
cor\'0 ie 9 de junho de 1841 (citado Appendix, pag. 54, n.**22), a qual foi posteriormente invocada 
sempre, como contendo a exposição dos verdadeiros fundamentos sobre que se firmou o direito da 
Inglatenn áquella ilha. 

O unr:o titulo que resta pois á Inglaterra, e que ella pôde invocar, é o chamado tratado de cessão 
de 29 de junho de 1792, celebrado com os régulos de Canhabac, Jalorum e Bellchore; porém esse 
titulo comr)rehende só Bolama, e de forma alguma a parte do continente fronteiro á mesma ilha, que 
a Inglatern agora reclama. 

Fica pôs assim completamente demonstrado, em vista dos próprios argumentos apresentados 
pela Inglaterra, que ella nenhum direito tem a uma certa portão de território opposta á ilha de Bola- 
ma sobre a tírra firme ^and to a certain portion ofterritory opposite to that island on the mainland^, 
como preteníe no memorial que, em favor dos seus pretendidos direitos, apresentou ao Arbitro. 

Resta poÍ! unicamente a questão da soberania da iflia de Bolama, fundada na cessão feita em 29 
de junho de 1792 pelos régulos de Canhabac. 

II 

A iRglatem tiio pMe imrocar essa cesão^ em vista dos motivos qiie aHega, para sustentar que a 
posse tomada poi Portaigal em I7B3 da fflia de Biriama Bie nSo dA direito algbm á mesma ilha. 
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Diz a Inglaterra que essa posse foi uma mera formalidade, porque não foi seguida de uma occu- 
paçâo effectiva. Em apoio d'esla pretensão soccorre-se a Wattel, o qual diz na sua obra, Droit des 
gem, ^que quando uma nação encontra um território inhahitado e sem possuidor, pôde legitimamente 
tomar posse d'elle, e depois que fez sufficientemente conhecida a sua intenção de o occupar, não pôde 
ser despojada do mesmo território por outra naçãoi». 

Esta doutrina, invocada pela própria Inglaterra, refuta completamente a sua pretensão á sobera- 
nia de Bolama. A Inglaterra não pode negar que o único estabelecimento solido feito n'aquella ilha foi 
o que Portugal realisou em 1830, occupando-a militarmente, arroteando-a e cultivando-a, e creando 
ali uma povoação, que é ainda a que existe hoje, e de que a Inglaterra violentamente se assenho- 
reou. Essa occupação teve logar estando a ilha completamente abandonada, a ponto de se não apre- 
sentar pessoa alguma a protestar contra os actos de occupação que Portugal ali praticou, e que tive- 
ram a maior publicidade e solemnidade. 

Diz a Inglaterra, que Bolama foi comprada por alguns súbditos britannicos em 1792, os quaes ah 
se estabeleceram; porém não pôde negar que elles a abandonaram em 1793 com todas as cii^cum- 
stancias que revelavam a intenção de não mais aU voltar. 

Vejamos o que diz a este respeito o próprio capitão Beaver no momento de deixar Bolama (Afri- 
can Memoranda, pag. á76 e 277): 

«I must confess that in going out I feel a great reluctance at being obliged to abandon a spot, 
which I have certainly very much improved, and to see ali my exertions, my cares and anxieties for 
the success of this infant còlony entirely thrown away. But at the same time, I do feel an honest con- 
sciousness that every thing tlíat could be reasonably expected from me has been done to secure, 
though without success, its establishment.» Assim se lê na obra citada, que foi impressa em Londres 
em 180S. 

O chefe da colónia confessava assim, doze annos depois de ter abandonado Bolama, que todos os 
seus esforços para occupar aquella ilha não tinham tido nenhum resultado. E se a sua intenção fosse 
a de voltar ali, ou se tivesse alguma esperança, por pequena que fosse, de que o governo britannico 
mandava occupar de novo a mesma ilha, não deixaria de o declarar n'este logar. Aquelle trecho é 
pois a prova mais concludente e terminante de que o abandono de Bolama em 1 793 foi completo, e 
de que qualquer outra nação tinha o direito, segundo os principios de \N\ittel, citados pela própria 
Inglaterra, de se estabelecer ah, e de tornar productivo aquelle território. 

A Inglaterra invoca em seu favor a reoccupação de 1814, isto é, vinte e um amios depois do 
abandono, mas essa reoccupação teve tão pouca importância, que o próprio sir Neil Campbell não tinha 
d'eUa conhecimento, e asseverou na sua memoria sobre Bolama, datada de 1 de julho de 1827 (cita- 
do Appendix, pag. 37, enclosure o in n.® 12), que a ilha de Bolama não tinha sido occupada por ne- 
nhuns europeus desde a partida do capitão Beaver em 1793. 

Essa reoccupação acabou em março de 1816, e segundo o extracto do despacho do governador 
Mac-Carty a lord Bathurst, de 20 de julho d'aquelle anno (citado Appendix, pag. 34, n.*^ 11) constava 
apenas, no momento em que deixou de existir, de M. Scott, de um súbdito britannico, e de três crea- 
dos, provavelmente escravos. 

A concessão tinha sido feita a José Scott, João Prase, João Bateman, Frederico Weatherhead, 
João Griggs, José Golphin, para que com os seus domésticos escravos podessem occupar e cultivar a 
ilha de Bolama, e fazer ali o commercio licito (citado Appendix, pag. 32, n.** 8); estava porém i-edu- 
zida a occupação no momento do abandono aos chico indivíduos acima designados, o que demon- 
stra claramente a sua nenhuma importância. 

Mas quando assim não fosse, o que a Inglaterra não contesta é que em março de 1816 tinha a iha 
de Bolama sido abandonada pela segunda vez, e que estava de todo inliabitada em maio de 18Í0, 
isto é mais de quatorze annos depois, quando os portuguezes a fortificaram, cultivaram e colorisa- 
ram, formando ali o estabelecimento de que já se fez menção, e contra o qual não reclamou neriíum 
súbdito britannico, residente na ilha, como já foi ponderadf>. 

III 

A Inglaterra não dá importância á posse da ilha de Bolama, tomada por Portugal eml75;^- mas en- 
tende que a i)osse da mesma ilha, tomada pelo tenente Lapidge em 23 de maio de 1842, ieve logar 
com a devida fonualidade. Assim o diz lord Aberdeen em despacho de 29 de julho de 184á, dirigido 
a lord Howard de Walden (Appendix to the Case, pag. 59, n.® 25). 

Essa posse consistiu em desembarcar o tenente Lapidge em Bolama, acompanhado * alguns of- 
ficiaes, e á frente de um pequeno destacamento de marinheiros armados, em içar a bancfeira ingleza, 
e em ler a ordem dos lords do almirantado, e a do capitão Foote, olDcial mais antigo d. estação bri- 
tannica na costa occidental de Africa; ordem datada de 19 de fevereiro de 1842, para que tomasse 
aquella posse, acabando pela leitura de uma proclamação aos habitantes da ilha, e peles vivas do es- 
tylo á Rainha de Inglaterra. É o próprio tenente Lapidge quem nos dá estas informaç^s no seu ofB- 
cio, de 27 de maio do referido anno, dirigido ao capitão Foote (Appendix, pag. 58. enclosure 2 in 
n.« 24.) 

Em que teve pois esta posse maior solemnidade do que a que foi tomada pelos portuguezes em 
1753? Se ha alguma differença é toda em favor de Portugal; porquanto este tomou |0sse de uma ilha 
inhabítada, sobre que tinha o direito de descobrimento, e cujas vantagens já ihiia desde muitos annos 
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com consentimento dos orifrinarios possuidores da mesma ilha, i)osse a que estes se não oppozeram, 
o só elles linham-direito para o fazer; enKjuanto que a Inglaterra tomou posse violentamente de uma 
ilha habitada por uma nação amiga e aliiada, e isto na occasião em que discutia com essa nação a qual 
das duas potencias i)ertencia a soberania da mesma ilha; posse mandada tomar pela Inglaterra a in- 
sciencia de Portugal, o que lord Aberdeen não negou, antes tentou justificar no seu despacho já ci- 
tado de 29 de julho de 18431 Este notável documento não poderá deixar de attrahir a mais seria at- 
tenção do Arbitro. 

O tenejite Lapidge, na proclamação que dirigiu aos habitantes da ilha de Bolama, asseverou que 
Portugal havia abandonado a sua pretensão áiiuella ilha em favor da Inglaterra (lhe claím of Portugal 
having bem relinquished and ceded to Great Britain), O despacho de lord Aberdeen faz crer que esta 
asserção, completamente inexacta, estava contida nas ordens que foram expedidas pelo govenio da 
metrópole. Nem era de presumir que aquelle oflicial subalterno assumisse a responsabilidade de aíDr- 
mar um facto de tanta gravidade, inteiramente destituído de fundamento ! 

Lord Aberdeen diz que, não tendo a coroa de Portugal respondido á nota de lord Palmerston de 
9 de junho de 1841, oQ pelo ministro de Portugal em Londres, a quem foi dirigida, ou [)elo governo 
portuguez em Lisboa, o governo de Sua Magestade Britannica entendeu que Portugal tinha acquies- 
cido á pretensão da Gran-Bretanha (Her Majestifs Government arejustified in considertng that Por- 
tugal acqniesces in the claim asserted by Great Britain). É o que disse o tenente Lai)idgc na sua pro- 
clamação. Foram portanto mandadas ordens, continua lord Aberdeen, ao tenente Lapidge, da mari- 
nha britannica, para que levasse a efleito a declaração do govei*no de Sua Magestade. 

Advirta-se que a nota de lord Palmerston 6 de 9 de junho de 1841 ; que foi dirigida ao barão de 
Moncorvo ; que se devia dar tempo a este para a remetter ao governo de Sua Magestade Fidelíssima 
em Lisboa, e ao mesmo governo para que recebesse a referida nota, e desse instiiicções ao seurepre- 
sent<inte em Londres para se lhe responder; qu(» o tenente Lapidge recebeu ordem do capitão Foote, 
com data de 19 de fevereiro de 1842, para tomar posse da ilha de Bolama: que essa ordem lhe deve- 
ria ter sido expedida pelo almirantado, e que se deveria dar o tempo preciso para que ella partisse 
de Londres e chegasse a Africa; e concluir-se-ha de tudo isto que o governo britannico, apenas foi 
mandada a nota de lord Palmerston ao barão de Moncorvo, fez expedir logo as ordens necessárias ao 
comniandajite da estação naval na Africa occidental para tomar posse de Bolama, sem dar tempo ao 
menos ao governo portuguez para responder á mesma nota ! 

E isto quando a Inglaterra levou sele annos a responder á nota do govenio portuguez a lord Ho- 
ward de Walden, de 26 de novembro de 1834, na qual o mesmo governo procurou sustentar o di- 
reito de Portugal á(|uelle território, nota a que só respondeu lord Palmerston em 9 de junho de 1841 í 
Não teria Portugal mais direito para concluii' de tão prolongado silencio da Inglaterra, que esta tinha 
renunciado á sua pretensão sobre Bolama? 

A posse de 1753, diz a Inglaterra, não teve valor, porque não foi seguida de uma occupação effe- 
ctiva. E (pie occupação, por parte da Inglaterra, se segiiiu á posse do tenente Lapidge? Não ficou en- 
tão na ilha nem um súbdito britannico, a quem se confiasse a bandeira ingleza. O contra-almirante 
Bruce, no seu oflicio de 28 de dezembro de 1853, confessa que n'a(iuella data eram os portuguezes 
que de facto estavam de posse de Bolama, e no seu oflicio de 11 de fevereiro de 1853 declara que 
esta ilha não estava ainda, isto é, vinte e um annos depois da posse do tenente Lapidge, occupada 
pela Inglaterra. Foi só em dezembro de 1860 que a Inglaterra declarou ir estabelecer ali uma guarni- 
ção. São os próprios documentos apresentados pelo governo britannico ao Arbitro, que provam os factos 
que acabo de referir (Appendix to the Case, pag. 69, n.® 33, e pag. 90, enclosure 1 in n.** 44). 

Em consequência, ou a posse da ilha de Bolama tomada pelos portuguezes em 1753 foi valida, e 
caduca assim a cessão da mesma ilha feita á Inglaterra em 1792 pelos régulos de Canhabac, ou não o 
foi |K)r não ter sido seguida logo de uma occupação eíTectiva, e no mesmo caso se acham a posse to- 
mada i>elo tenente Lapidge em 1842, e as que posteriormente se lhe seguiram até 1860. A única posse 
pois que a Inglaterra poderia invocar ó a de 1860; porém n'esta data havia já trinta annos que Portugal 
tinha feito um importante estabelecimento na mesma ilha, e os direitos que poderiam ter vindo á In- 
glaterra da occupação de 1792, tinham caducado com o abandono de sessenta e sete annos, a contar 
de 1793, ou, quando menos, de quarenta e quatro annos, se se tomar em consideração areoccupação 
de 1814, que deixou de existir em 1816; e (fuer sejam sessenta e sete, quer quarenta e quatro, é, em 
qualquer dos coisos, um espaço de tempo mais do que sufliciente para dar a outra nação, segundo os 
próprios princípios invocados pela Inglaten^a, o direito de se estabelecer ali. 

IV 

• 

A Inglaterra, não podendo destruir a força destes argumentos, soccorre-se á accusação, que já 
havia feito a Portugal, de que a ilha de Bolama só servia para proteger o trafico de escravos, e que, 
por muitos desejos que tivesse a Inglaterra de não a occupar emquanto a questão da soberania da 
mesma ilha não fosse resolvida, não podia estar com os braços cruzados como um expectador índiiTe- 
rente, e permittir que um território que julgava pertencer-lhe, fosse empregado em promover o tra- 
fico de escravos africanos ao abrigo da bandeira portugueza (Reply of Her Britannic Maje$ty's Ga- 
vemment, etc, pag. 12 e 13). 

Esta accusação odiosa não deveria ser feita sem provas, e é do dever do governo de Sua Mages- 
tade Fidelissima repellí-la com toda a energia, e parecem-lhe sufGcientes, para demonstrar a injustiça 
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com qne o governo britamiieo procura lançar sobre Portugal o estigma de negreiro, os fundamentos 
seguintes: 

A Inglaterra pretende que a correspondência do tenente Kellet, que se encontra no Appendix to 
íh€ Case, pag. 45, fornece sufBcientes provas dos motivos que aconselharam o governo britan^ 
nico a recorrer i força das armas em 1838, e a annexar e encorporar a ilha de Bolama em 1860 á co- 
lónia de Serra Leoa. É para lamentar que a Inglaterra não comprehenda que esses actos de violência 
s3o injustificáveis, estando pendente a questão da soberania d'aquella ilha, e não tivesse notado que 
a narração do tenente Kellet foi cabalmente refutada pelos tribunaes de Serra Leoa, e por algmis dos 
documentos que a própria Inglaterra inseriu no citado Appendix. 

Diz o tenente Kellet (citado Appendix, pag. 45, n.^ 18) que aprisionou á entrada de Bolama a es- 
cuna Aurélia^ por ter desembarcado poucos dias antes dez escravos na mesma ilha, na qual elle diz 
que encontrou duzentos e onze escravos, a quem deu a Uberdade. Ora a Inglaterra devia saber, quanto 
ao primeiro facto, que o navio portuguez Aurélia Feliz, a que se refere o tenente Kellet, foi absolvido 
em Serra Leoa do crime que este lhe imputou ; concedeu-se-lhe até uma indemnisação que, aindaque 
insignificante, demonstrou a futilidade dos motivos do seu aprisionamento. 

£ quanto ao segundo facto, o da liberdade dada aos duzentos e onze escravos, a verdade é que 
elles pertenciam, conforme as leis poituguezas, ao abastado proprietário Caetano José Nozolini, e es- 
tavam empregados na cultura da grande propriedade que este possuia em Bolama. O tenente Kellet 
assenlioreou-se d'esses escravos, fez perder todos os fructos que estavam nos campos por falta de 
braços para os recolher, e não contente com este acto de vandalismo, saqueou e devastou a magnifica 
residência que Nozolini ali mandara construir, e da qual estava ausente na occasião d'aquelle atten- 
tado. 

No citado Appendix encontram-se dois documentos, emanados de auctoridades l)rítannicas, que 
destroem totias as duvidas que podesse haver sobre este assumpto, documentos a que a Inglaterra 
deveria ter prestado attencão, e que o Arbitro não deixará por certo de apreciar. 

É o primeiro o oflicio do commandante Glose ao commodoro Wise (pag. 77 e 78, enclosure 2 in 
n.« 38). 

Diz n'esse ofiicio o conunandante Glose que no dia 28 se dirigiu á feitoria de Kitans (Gaetano José 
Nozolini), aonde encontrou uma vasta propriedade e grande quantidade de fructos pertencentes a uma 
mulher do paiz chamada madama Aurélia (é a viuva de NozoUni) e cpie esta propriedade era cultiva- 
da por perto de trezentos escravos. 

É o segundo documento o oflicio do commodoro Wise ao contra-almii'ante sir F. Grey (Appendix, 
pag. 8i, n.® 41), no qual se declara que madama Aurélia iwssue uma muito grande propriedade ao 
sul da ilha. 

Era pois para a cultura dessa propriedade, e não para o trafico da escravatura, que Nozolini tinha 
em 18^}8 em Bolama duzentos e doze africanos, de que se apoderou violentamente o tenente Kellet. 

O mesmo aconteceu com o juiz ordinário de Bissau, João Marques de Barros, que foi preso e posto 
inconunmiicavel pelo commandante (^lose, no assalto que este deu á ilha de Bolama em 25 de agosto 
de 1858. Este commandante accusou aquelle magistrado de fazer o trafico da escravatura, quando, 
como depois se verificou, todos os seus escravos estavam registados segundo as leis portuguezas, e 
eram empregados na cultura das propriedades que elle possuia, uma das quaes, dè grande importân- 
cia, situada na ilha de Bolama, elle BÍisirros tinha vindo visitar quando foi victima da violência do refe- 
rido official. 

O oflicio já mencionado do commodoro Wise ao contra-almirante sir F. Grey (citado Appendix, pag. 
84, n.® 41), depois de descrever a ilha de Bolama, e declarar que esta é a ilha mais fértil e mais bem 
cultivada que elle viu na costa de Africa, que o seu terreno é saudável para os europeus, ijue o anil, 
a canna de assucar e o algodão crescem ali espontaneamente, e que o solo é admiravelmente próprio 
para a cultura do algodão, confessa que a maior parte destas plantações pertence ao sr. Barros, súb- 
dito [)ortuguez, e está no melhor estado de cultura. Era pois para esse fim que João Marques de Bar- 
ros tinha ali um grande numero de escravos, e não paivi o infame trafico da escravatura, que elle pró- 
prio perseguia em Bissau como magistrado, segundo aflirmou o governador da Guiné portugueza no 
officio que dirigiu ao commandante Glose em 30 de agosto de 1858 (citado Appendix, pag. 79, «n- 
closure 6 in n.^ 38). 

O oflicio do commodoro Wise, inserto pelo próprio governo britannico no citado Appendix, para 
justificar o direito da Inglaterra á ilha de Bolama, é o documento que melhor patenteia o direito de 
Portugal á mesma ilha, demonstrando os esforços que a nação portugueza empregou para a colonisar 
e tornar productiva. 

Alem do que já foi referido, esse oflicio declara que a ilha tem 5:000 habitantes, que parecem in- 
dustriosos, que durante os últimos doze mezes tinham sido exportados 70:000 bushels de semente de 
mendobi, e que se se lançasse uma contribuição sobre os portuguezes residentes na ilha, que ali Unham 
plantações, a importância d' esta seria considerável. Não iaíla de proprietários inglezes, porque ali 
os não havia. 

A ilha de Bolama, segundo as próprias declarações das auctoridades britannicas, estaíva pois em 
grande progresso em 1858, devido aos esforços dos portuguezes que a tinliam encontrado iidiabitada 
em 1830. Para esse desenvolvimento a Inglaterra não só ião tiidia ccmtribuido, mas tinha-o contne- 
riado constantemente com as invasões dos cruzadores. 

Fica demonstrado que o pretexto d'essas invasões, o de pAr um termo ao trafico de escraívos, 
ido tioba nenhum ftmdamento, porque os portogueies estabelecidos na ilha, se adi tinham escravos^ 



LV 

era para os empregar nos trabalhos agrícolas a que se dedicavam, com grande aproveitamento d'aqiielie 
fertiiissimo solo. ' 

No mesmo Âppendix se encontra outro docmnento, que não poderá deixar de attrahir a attençSo 
do Arbitro : é o extracto de uma carta escripta pelo tenente Campbell ao commodoro Wise, de 18 de 
março de 1858 (pag. 75 enclosure 1, in n.*^ 37). N'essa carta lé-se o seguinte: «I have visited seve- 
ral of the Bíjouga Islands, as also the Portuguese seiilements in lhe islands of Bulama and Bissao in 
tk$ diannêl of thaí name. Prom my obsertations and inquiries. Iam of opinion that ihere is no traffic 
in tíaves carried on in these quarters by íhe Portugtiese, nor can I hear that there is any by any 
dtíter nation. 

Esta mesma declaração foi feita ao governo britannico pelo commodoro John Adams, em 24 de 
outobro de 1857. Este official nâo duvida aflirmar que em todo o tempo em que commandára as for- 
ças navaes de Sua Magestade Britannica na costa occidental de Africa, n3o tinha vindo nunca ao seu 
conhecimento que se tivessem embarcado escravos nos districtos de Bissau e Cacheu. Ora a ilha de 
Bolama é dependência do governo de Bissau. 

Esta importante declaração, publicada no Boletim official do governo das ilhas de Cabo Verde de 
1858, n.^ !21, foi citada pelo negociador portuguez conde d'Avíla na sua nota de 30 de janeiro de 1865, 
dúigida ao negociador britannico sir Arthur Charles Magenis, o apesar de que este diplomático só i*es- 
pondeu áquella nota em 30 de abril seguinte, isto é, oitenta dias depois, o que deu tempo a que o 
seu governo tivesse conhecimento do referido documento, não foi contestada a veracidade de tal de- 
claração. 

O governo britannico não devia pois dizer (Reply, pag. 13) que foi para pôr termo ao trafico de 
escravos que se fazia na ilha de Bolama â sombra da bandeira portugueza, que ordenou a annexação 
da mesma ilha, em 10 de maio de 1860, á colónia de Sen^a Le6a. 

Os motivos dessa annexaç-ao, que o governo britannico ordenou sem ao menos dai* conhecimento 
prévio da sua resolução ao governo portuguez, como já havia feito dezoito annos antes com as ordens 
transmittidas ao capitão Foote, e executadas pelo tenente Lapidge, os motivos d'essa resolução, que 
o govenio poiluguez não quer qualiGcar, mas que o Arbitro apreciará devidamente, não foram pôr 
termo ao trafico de escravos, que não existia. Esses motivos encontram-se com toda a clareza no oíD- 
cio já citado do commodoro Wise, de 8 de março de 1859 (citado AppendiXy pag. 84, n.**41). 

Alem dos trechos desse oDicio, de que já se fez menção, e que mostram a grande importância da 
ilha de Bolama, lé-se ahi o seguinte: 

«1 would suggest that the fltness of Bulama and the neighbouring coast for the produclion of cot- 
ton should be re[)resented to the merchants of Manchester, in order that they may beinduc^d to send 
agenls with good seeds lo form plantations; the annual produce Avould be large, asin this countiT the 
cotton returns three good crops in the year. It would be necessar}* to send machines for clearing and 
pressing the pods for shipment. 

«There are said to be 5:0ÍX) inhabitants in Bulama, who apj)ear industrious. 

« The islandis a destrable possession, and with proper energj' it ought to he lhe head-quarters of a 
lai^e trade ; the surrounding Bijouga islands are extremely fertile, and I am informed that thousand 
of tons of palm-nuts may be obtained, so that a factory for the manufactory of oil at Bolama would 
he constantly employed. 

«I would now heg to represent to you that although Bulama is a British possession, the various 
Governors of Sierra Leone and the Cambia have disclaimed ali jurisdiction over it, and I would sug- 
gest that instructions should be forwarded from England to His Excellency the Governor of Sierra 
Leone to annex it as a dependency to his Government, holding out inducements to the natives of Co- 
lony to emigrate to the island. 

€lt would be desirable to appoint a Governor to Bulama, which, if nec^essar), would return a small 
revenue: 70:000 bushels of ground-nuts alone have been exported during the past twelve months. If 
rent Avere claimed from the Portuguese residents holding plantations the revenue would be conside- 
rable.» 

Compare-se a data doeste officio com a das ordens para a annexação, e concluir-se-ha que foram 
as rasões n'elle expendidas que actuaram na mente do governo britannico para fazer expedir logo 
aquellas ordens, a insciencia, como já foi ponderado, do governo portuguez. O commodoro Wise não 
falia do trafico de escravos, mas diz que a ilha de Bolama é uma acquisição muito desejável ; que ha 
ali 5:000 habitantes que parecem industriosos ; que a ilha é muito fértil ; que a cultura do algodão daria 
na mesma illia excellentes resultados ; e que se devia nomear para ella um governador, que nada custaria 
em vista do rendimento que a ilha poderia dar, tendo só nos últimos doze mezes exportado 70:000 
bushels de semente de mendobi, e porque uma contribuição sobre os portuguezes que ali tinham plan- 
tações produziria uma somma considerável. Era pois Bolama uma acquisição de grande vantagem 
para a Inglaterra, que nada lhe custaria, sendo as despezas do estabelecimento á custa dos portugue- 
zes, que desde trinta annos tinham arroteado e cultivado a ilha, resistindo aos repetidos actos de van- 
dalismo dos cruzadores britannicos. 

O Arbitro não deixará também de apreciar a confissão ingénua do commodoro Wise, de que os 
governadores de Serra Leoa e Gambia não exerciam jurisdicção alguma em Bolama, e que era con- 
veniente nomear um governador para a mesma ilha. Isto prova que uma população de 5:000 almas 
estava completamente abandonada pela Inglaterra, sendo a única protecção que esta lhe dava os as- 
saltos repetidos de seus cruzadores, que devastavam as propriedades dos portuguezes, e se assenho- 
reavam dos escravos empregados na cultura das terras, nSo fundando cousa alguma que podesse 
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compensar os estragos que faziam. Este abandono completo junto a tae« actos de devastação era mo- 
tivo mais do que sufliciente para fazer caducar quaesquer direitos, por mais sólidos que fossem, que 
a Inglaterra pretendesse ter áquella ilha. 



No ultimo paragi-apho da sua resposta CReplp, pjg. 13) diz o governo britaimico, que foi no mesmo 
espirito que guiou lord Palmerston em 1840, que o govenio de Sua Magestade Britannica concordou 
em submetter a questão de soberania da ilha de Bolama á arbitragem esclarecida do Presidente dos 
Estados Unidos. 

A verdade é que a iniciativa da proposta de uma arbitragem para a solução da questão de Bolama 
proveiu sempre do governo portuguez, que estava tão convencido do seu bom direito, que deixou con- 
stantemente a nomeação do Arbitro á escolha da Inglaterra, a qual apesar d'isso repelliu por muitos 
annos essa proposta. 

A arbitragem foi proposta pela primeira vez em 14 de março de 1861 pelo ministro de Portuj^al 
em Londres, conde de Lavradio, por ordem do conde d'Avila, então ministro dos negócios estran- 
geiros,' e em maio seguinte participou o ministro de Sua Magestade Britamiica em Lisboa, ao mesmo 
ministro dos negócios estrangeiros de Sua Magestade Fidelissima, que tinha recebido ordem do seu 
governo para declarar que a Inglaterra não aceitava aquella arbitragem. 

Em nota de 24 de outubro de 1865, do negociador poituguez conde d' Ávila ao ni^gociador bri- 
tannico sir Arthur Charles Magenis, foi n^petida a mesma proposta de arbitragem, a qual o negociador 
britannico, declarou, em nota de 13 de novembro do mesmo anno, não poder aceitar; entretanto <|ue 
levaria aquella coirespondencia ao conhecimento do seu governo. 

Em 13 de abril de 1866 insistiu o negociador portuguez pela resposta do governo britannico, ainda 
não recebida, á proposta de arbitragem. 

Em 7 de dezembro do mesmo anno tomou a insistir pela mesma resposta o ministro dos negó- 
cios estrangeiros de Portugal, conselheiro José Maria do Casal Ribeiro. 

Foi só em 8 de julho de 1868, isto é, sete annos depois que a proposta de arbitragem foi feita 
pela primeira vez, que o governo britannico declarou pelo ministro de Inglaterra em Lisboa estar 
prompto a aceitar a mesma proposta. 

Se alguma illação se deve pois derivar do facto da proposta de arbitragem, esta só pôde ser favo- 
ravd ao governo portuguez. 

Lisboa, em 19 de fevereiro de 1870.== Conde d' Ávila. 
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